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SEÇÃO I

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA
MESA DIRETORA

GABINETE DA MESA DIRETORA
SECRETARIA GERAL

 
DESPACHO DO SECRETÁRIO-GERAL

Em 05 de junho de 2025
PROCESSO 00001-00003416/2022-75. CREDOR: 01.832.691/0001-52 - NEW
SOLUTIONS COMERCIO E SERVICOS LTDA. ASSUNTO: Reconhecimento de dívida
do exercício de 2024, para pagamento do valor retroativo aos meses de setembro a
dezembro de 2024, referente a reajuste contratual realizado via Apostilamento (SEI
2136338) ao Contrato-PG Nº 26/2024-NPLC (SEI 1709521), cujo objeto é a prestação de
serviços de manutenção preventiva mensal e corretiva por demanda dos equipamentos
instalados na Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), pertencentes ao patrimônio
da Divisão de TV e Rádio Legislativa (DTVR), e para prestação de serviços

especializados de monitoração, com fornecimento de peças de reposição novas e
originais, incluindo suporte técnico em equipamentos eletrônicos, de TI e de TV
Broadcast, consoante Termo de Referência (SEI 1595576). Conforme Nota Fiscal 209
(SEI 2167531), Atesto (SEI 2167768), Declaração (SEI 2166077), Despacho NTO
(SEI 2169818), Despacho DICOM (SEI 2176373) e Despacho DAF (SEI 2176562).
Valor da Despesa = R$ 1.056,98. (Classificação orçamentária: 33.90.92-39). VALOR:
R$ 1.056,98 (Um Mil e Cinquenta e Seis Reais e Noventa e Oito Centavos).
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.126.8204.2557 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO E
DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. ELEMENTO DE
DESPESA: 3390-92 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.
RECONHECEMOS A DÍVIDA E AUTORIZAMOS A REALIZAÇÃO DA DESPESA,
determino a emissão da Nota de Empenho, da Nota de Lançamento e da Ordem
Bancária em favor do credor e no valor especificado.

JOÃO MONTEIRO NETO
Ordenador de Despesa

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 113, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VII, artigo 18, da Portaria nº 60, de 08 de fevereiro de 2022, resolve:
Art. 1º Revogar, a pedido, conforme requerimento (142718023) datado de 10 de junho de
2024, a Autorização de Uso Não Qualificada nº 774/2018, constante no Processo
Administrativo nº 00394-00007369/2018-11, em nome de DEMIS COSTA FURTADO,
CPF nº ***.876.421-**, referente ao mobiliário urbano do tipo box de feira nº 392 ALA L
localizado na Feira de Artesanato da Torre de TV, tendo seus efeitos suspensos a partir de
10 de junho de 2024, conforme requerimento constante no bojo do processo.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 30, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o Art. 42, inciso XLVIII do Decreto nº
38.094, de 28 de março de 2017 o qual, aprova o Regimento Interno das Administrações
Regionais do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Regulamentar o uso das Quadras de Esporte e Poliesportivas, dos Campos de Grama
Sintética de Futebol e/ou Areia, das Pistas de Skate Bool e Reel, Patinação e das Quadras
de Tênis sob gestão da Região Administrativa de Águas Claras – RA/AC, que passa a
vigorar nos termos desta Ordem de Serviço:
Parágrafo único. Considera-se:
I - Quadra de Esporte e/ou poliesportiva: estrutura física com ou sem cobertura, com
iluminação artificial, cercada ou não por alambrado, com pintura de piso especifica de
um ou mais modalidades desportivas, contendo traves de gol, postes para rede e tabelas
para cestas;
II – Campo de grama Sintética de Futebol e/ou areia: estrutura física com ou sem cobertura,
com iluminação artificial, cercada por alambrado, possuindo ou não vestiário e banheiro,
contendo traves de gol e piso em grama sintética, especifica para a prática de futebol ou
areia para prática de vôlei de praia e beach tennis; e
III – Pista de Skate bool e Reel, Pista de Patinação e Quadra de Tennis: estrutura física com
ou sem cobertura, com iluminação artificial, cercada ou não por alambrado, possuindo ou
não vestiário e banheiro.
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS
Art. 2º As Quadras de Esporte e Poliesportivas, dos Campos de Grama Sintética de Futebol
e Areia, das Pistas de Skate Bool e Reel, Patinação e das Quadras de Tênis tem como
objetivos atender a comunidade nos seguintes aspectos:
I - prática de esportes, em suas várias modalidades;
II - realização de competições esportivas de âmbito local, nacional e internacional;
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III - atendimento às escolas públicas e particulares; e

IV - realização de atividades de cunho artístico, cívico, cultural, de recreação e lazer da
comunidade.

CAPÍTULO II

DOS ESPAÇOS ESPORTIVOS

Art. 3º As quadras de esporte e poliesportivas, os campos de futebol de grama sintética e/ou
areia, as pistas de skate (bowl e street), de patinação e as quadras de tênis ficam sob a
gestão da Gerência de Esporte e Cultura, vinculada à Diretoria de Articulação da
Coordenação de Desenvolvimento – CODES/DIART/GECEL, da Administração Regional
de Águas Claras.

CAPÍTULO III

DA GESTÃO DOS ESPAÇOS ESPORTIVOS

Art. 4º Caberá a Administração Regional, por intermédio da Coordenação de
Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL:

I - zelar pelo cumprimento deste regulamento e de legislação aplicável;

II - definir, acompanhar e avaliar a utilização dos espaços esportivos no órgão, elaborando
programação que priorize a prática de atividades esportivas para a comunidade de Águas
Claras.

Art. 5º Em caso de eventualidades oficiais, a Administração Regional poderá utilizar os
espaços, com aviso prévio à comunidade.

Art. 6º O planejamento e a programação de utilização dos espaços esportivos, serão
propostos e validados pela Gerência de Esporte e Cultura - CODES/DIART/GECEL.
CAPÍTULO IV
DA UTILIZAÇAO E FUNCIONAMENTO DOS ESPAÇOS ESPORTIVOS
Art. 7º As quadras de esporte e poliesportivas, os campos de grama sintética de futebol e
areia, as pistas de skate bool e reel, patinação e as quadras de tênis funcionarão diariamente
das 07h às 22h para atendimento à comunidade, podendo haver alteração desse horário para
eventos especiais, mediante prévia solicitação desta Administração Regional.
Art. 8º A utilização obedecerá aos seguintes critérios:
§ 1° Das 07h às 22h, os espaços esportivos são de utilização franca pela comunidade, sem
necessidade de reserva prévia na Coordenação de Desenvolvimento -
CODES/DIART/GECEL, podendo haver agendamento de horário por entidades
formalizadas e com estatutos, conforme calendário previamente estabelecido pela
Administração Regional.
§ 2° Para campeonatos, torneios ou uso por entidades sem fins lucrativos, será necessária
reserva prévia na Coordenação de Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL, que abrirá
agenda de marcação de horários a cada dois meses, sempre na última semana do mês
anterior.
I - Não haverá horário fixo de utilização, sendo liberado mediante Requerimento Padrão
protocolado junto à Administração Regional.
§ 3° A pessoa física ou jurídica autorizada deverá obedecer às seguintes diretrizes:
I - Em caso de conflito de horário, o primeiro requerente terá prioridade, cabendo à
Coordenação de Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL sugerir ao segundo
requerente outra opção de horário.
II - Para agendamento de horário especial, a entidade sem fins lucrativos, a comunidade ou
representante deverá apresentar a documentação exigida no art. 11º desta Ordem de
Serviço.
III - Os horários especiais poderão ser alterados para realização de eventos especiais,
conforme necessidade da Administração Regional.
IV - Ficará a cargo da Coordenação de Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL, em
parceria com a entidade demandante, divulgar em local visível os horários pré-agendados.
Art.9° Para agendamento de horário especial, a entidade sem fins lucrativos deverá
apresentar a documentação exigida no art. 12º desta Ordem de Serviço.
§ 1° Os horários especiais poderão ser alterados para realização de eventos especiais,
conforme necessidade justificada.
§ 2° Ficará a cargo da Coordenação de Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL, em
parceria com a entidade demandante, afixar em local visível os horários pré-agendados.
Art. 10º Os campos sintéticos terão seu planejamento e programação de utilização
estabelecidos por representantes dos moradores, com validação da Coordenação de
Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL.

§ 1° O requerente deverá celebrar termo de compromisso de responsabilidade pelo uso do
campo sintético.

§ 2° A Gerência de Cultura, Esporte e Lazer, em conjunto com a sociedade civil organizada
desportiva de futebol, deverá organizar anualmente a programação de eventos esportivos e
educativos no referido espaço, nos autos de processo específico.

CAPÍTULO VI

DOS DOCUMENTOS PARA AGENDAMENTO

Art. 11º. A autorização para a ocupação de próprios do Distrito Federal, para pessoa física
ou jurídica, dar-se-á a título precário, provisório e com data de início e fim, para
campeonatos e torneios sem fins lucrativos e com participação da comunidade de Águas
Claras, mediante requerimento padrão a ser protocolado na Administração Regional de
Águas Claras, acompanhado da seguinte documentação:

a) RG e CPF;

b) endereço, e-mail e telefone de contato;

c) indicação do espaço esportivo a ser utilizado;

d) dia da semana de utilização;

e) horário de utilização.

Art. 12º. A pessoa jurídica interessada em agendamento de horário de utilização de espaço
esportivo, deverá protocolar Requerimento Padrão, na Administração Regional de Águas
Claras, com os seguintes documentos:

a) Estatuto;

b) Contrato Social de pessoa jurídica;

c) Ata de Deliberação sobre responsabilidade da entidade ou associação;

d) Certidão Negativa de Débitos para com o Distrito Federal, emitido pela Secretaria de
Estado da Fazenda;

e) CNPJ;

f) endereço, e-mail e telefone de contato;

g) projeto e plano de trabalho especificando as modalidades desportivas;

h) lista de alunos;

i) indicação do espaço esportivo a ser utilizado;

j) dia da semana de utilização;

k) horário de utilização.

Art. 13º. A pessoa física ou jurídica interessada em agendamento de horário de utilização de
espaço esportivo, para a realização de eventos ou de atividades de cunho artístico, cívico,
cultural, de recreação e lazer da comunidade, deverá protocolar Requerimento Padrão, na
Administração Regional de Águas Claras, com os seguintes documentos:

a) os documentos especificados nos artigos 11 e 12;
b) projeto do evento;
c) número estimado de público;
d) Certidão Negativa de Débitos para com o Distrito Federal, emitido pela Secretaria de
Estado da Fazenda; e
e) documentos comprobatórios em caso de apoio de órgãos ou entidades.
§ 1º Para eventos com público acima de 200 pessoas, o interessado deverá abrir processo
especifico no protocolo da Administração Regional requerendo as autorizações ou licenças
em conformidade com o estabelecido na Lei nº 5.281, de 24 de dezembro de 2013, a qual,
dispõe sobre o licenciamento para a realização de eventos de licenciamento de eventos.
§ 2º O requerente deverá apresentar o comprovante de pagamento do preço público
referente à utilização da área pública, nos termos do Decreto nº 17.079, de 28 de dezembro
de 1995, que regulamenta a autorização de uso de áreas públicas no Distrito Federal, e
conforme os valores e critérios estabelecidos na Ordem de Serviço nº 2, de 2 de janeiro de
2025, expedida por esta Administração Regional de Águas Claras.
§ 3º A Administração Regional poderá comunicar previamente os moradores da área sobre
a realização do evento, quando julgar necessário, por meio de seus canais oficiais ou outros
meios adequados.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 14º O uso dos equipamentos públicos esportivos deverá ser exclusivo para as
finalidades a que foram destinados, garantindo a segurança e a preservação do espaço,
vedando-se atividades incompatíveis com sua estrutura e propósito.
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Art. 15º. Fica expressamente proibido:

§ 1º A utilização de materiais ou equipamentos que danifiquem o piso e a pintura do local ou
que coloque em risco a integralidade das pessoas, tais como: skates, patins, rolimã, perna de
pau, bicicletas ou qualquer tipo de material que possa danificar ou manchar o piso da quadra
esportiva/poliesportiva/campo sintético.

§ 2º Guardar qualquer tipo de material particular.

§ 3º Pessoas portando animais nas dependências das quadras esportivas, poliesportivas e
campos sintéticos, com exceção para cão guia, Lei nº 11.126, de 27 de junho de 2005.

§ 4º A utilização de caixas de som deverá observar as determinações constantes nas
legislações e regulamentações aplicáveis relativas ao controle de ruídos e perturbação do
sossego no Distrito Federal.

§ 5º A publicidade e venda de cigarros e bebidas alcoólicas ou atividades com fins lucrativos.

Art. 16º. Nos casos em que a ocupação demandar Licença Eventual, serão cumpridos os
dispostos na Lei nº 5.281, de 24 de dezembro de 2013, e no Decreto nº 35.816, de 16 de
setembro de 2014.

Art. 17º. Em caso de eventualidades oficiais, a Administração Regional poderá revogar a
utilização dos espaços, com prévio comunicado aos usuários.

Art. 18º. A Administração Regional não fornecerá nenhum tipo de material mobiliário ou
aparelhagens de som necessárias à realização de qualquer evento.

Art. 19º. Nos casos em que houver decoração ambiental, esta ocorrerá por conta do ocupante,
não lhe cabendo direito ao ressarcimento ou indenização de qualquer espécie.

Art. 20º. Haverá vistoria por parte da Coordenação de Desenvolvimento -
CODES/DIART/GECEL, antes e após a realização do evento, em companhia do usuário, para
verificação do estado de conservação do espaço, cabendo ao responsável pelo evento reparar
eventuais danos ou prejuízos.

Art. 21º. O responsável pelo evento fica obrigado a entregar o espaço nas mesmas
condições que o recebeu e limpo, devendo reparar todos os eventuais danos ou
prejuízos causados no recinto.
§ 1º Caso sejam constatados danos ou avarias, o ocupante terá o prazo de três dias úteis para
promover, às suas expensas, os reparos necessários.
§ 2º Não realizado os reparos de que trata o item anterior, o ocupante responderá em Juízo
pelos danos causados ao próprio.
Art. 22º. É vedado ao ocupante modificar a destinação autorizada para a ocupação do próprio,
bem como emprestá-lo, subloca-lo ou cedê-lo a qualquer título, mesmo que sem finalidade
lucrativa.
Art. 23º. Os casos não previstos no Decreto nº 14.758/93 e nesta Ordem de Serviço serão
solucionados pelo titular da Administração Regional.
Art. 24º. As informações das pessoas físicas e jurídicas comporão o banco de dados de
cadastro de usuários dos espaços esportivos a ser atualizado pela Coordenação de
Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL, em atendimento às atribuições
regimentais da Administração Regional de Águas Claras, conforme Decreto nº 38.094,
de 28 de março de 2017.
Art. 25º. Caberá a Coordenação de Desenvolvimento - CODES/DIART/GECEL,
conjuntamente com as entidades desportivas, estabelecer o Calendário Oficial de Eventos
Desportivos de Águas Claras.
Art. 26º. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GILVANDO GALDINO FERNANDES
 

ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO PROCESSO SEI Nº _____-________/______-____
Documento SEI/GDF nº ____________.
Pelo presente Termo, (nome)_________________, portador(a) do CPF/CNPJ nº
___________________ e do RG nº _________________, residente e domiciliado à
________________________________,(qualificação do compromissário), de um lado e de
outro, o Distrito Federal, representado pelo (a) Administrador (a) Regional do Plano Piloto, na
forma do Art. 1º do Decreto nº 14.758, de 01/06/93 e suas alterações, firmam o seguinte
compromisso:
1. Este Termo tem por objetivo a ocupação pelo compromissário do próprio
___________________ (nome e localização), com base no §4º do Art. 3º do Decreto nº
14.758/93.
2. O prazo da Ocupação será de ________________________ (número de dias ou horas),
contados a partir assinatura do Termo de Compromisso.
3. O compromissário deverá responsabilizar-se pelos danos que venham a ocorrer ao
patrimônio ou próprio utilizado, devendo o mesmo ser entregue nas condições que foi cedido.
4. Em caso de utilização do próprio para evento, o mesmo deve seguir os procedimentos para
obtenção de Licença Eventual, conforme dispostos na Lei nº 5.281, de 24/12/13 e Decreto nº
35.816, de 16/09/14.
5. Havendo decoração ambiental, essa ocorrerá por conta do compromissário, não lhe cabendo
direito a ressarcimento ou indenização de qualquer espécie por parte do Distrito Federal.
6. É vedado ao compromissário modificar a destinação autorizada para ocupação do próprio,
bem como emprestá-lo, sublocá-lo ou cedê-lo a qualquer título, mesmo que sem finalidade
lucrativa.
7. Pelo descumprimento de qualquer das obrigações assumidas fica o compromissário
obrigado no pagamento de (dez) vezes o valor do Preço Público a título de multa, além de
juros de 1% (um por cento) ao mês e cominações legais. Brasília-DF.
 
Brasília-DF, _______ de _______________ de 20____.
Assinatura do (a) Requerente

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 29, DE 05 DE JUNHO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições, que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno
das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto de nº 38.094, de 28 de março de
2017, resolve:

Art. 1º Instituir o Comitê Interno de Governança Pública da Administração Regional
de Águas Claras - RA-XX que atuará com a seguinte composição:

I - Administrador Regional;

II - Chefe de Gabinete;

III - Assessor de Planejamento;

IV - Coordenador de Administração Geral;

V - Coordenador de Desenvolvimento; e

VI - Coordenador Licenciamento, Obras e Manutenção.

§ 1º O CIG reunir-se-á uma vez por mês ordinariamente ou extraordinariamente,
quando houver matéria urgente a deliberar, mediante convocação do Secretário da
Pasta ou de no mínimo três subsecretários constantes do Caput, sendo a presença
obrigatória do Secretário ou seu substituto legal.

§ 2º O quórum de reunião do Comitê de Governança é de maioria dos membros e o
quórum de aprovação é de maioria dos presentes.

§ 3º Em seus impedimentos e nos afastamentos legais, os titulares indicados no caput
serão representados por seus substitutos eventuais formalmente designados.

Art. 2º São competências do Comitê Interno de Governança Pública:

I - Implementar e manter processos e mecanismos adequados à incorporação dos
princípios e das diretrizes da governança previstos no Decreto nº 39.736/2019;

II - Incentivar e promover iniciativas voltadas para:

a) a implementação do acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade,
valendo-se inclusive de indicadores;

b) a promoção de soluções para melhoria do desempenho institucional; e

c) a implementação de mecanismo para mapeamento de processos e a adoção de
instrumentos para o aprimoramento do processo decisório;

III - acompanhar e promover a implementação de medidas, mecanismos e práticas
organizacionais de governança pública definidos pelo Conselho de Governança Pública
- CGov;

IV - Apoiar e incentivar políticas transversais de governo; e

V - Promover, com apoio institucional da Controladoria-Geral do Distrito Federal, a
implantação de metodologia de gestão de riscos.

Art. 3º O Comitê Interno de Governança Pública deve divulgar suas atas, relatórios e
resoluções em sítio eletrônico do órgão.

Art. 4º A participação no Comitê é considerada prestação de serviço público relevante
e não remunerada.

Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

GILVANDO GALDINO FERNANDES

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 456, DE 05 DE JUNHO DE 2025
Dispõe sobre a aplicação do Instrumento de Maturidade de Governança e Gestão Pública -
Gestaopublicagov.br - IMGG, no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública
do Distrito Federal que operacionalizam transferências de recursos da União no
Transferegov.br.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e III do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito
Federal; e
CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica – ACT nº 74/2020, firmado entre a
União e o Distrito Federal, com vistas ao fortalecimento da governança e da gestão e maior
efetividade das políticas públicas implementadas com recursos decorrentes das
transferências da União;
CONSIDERANDO a Portaria da Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação
SEGES/MGI nº 7.383, de 21 de novembro de 2023, que institui o Modelo de Governança e
Gestão Pública - Gestaopublicagov.br, no âmbito dos órgãos e entidades da administração
pública que operacionalizam transferências de recursos da União no Transferegov.br,
resolve:
Art. 1º Estabelecer os procedimentos para a aplicação do Instrumento de Maturidade da
Governança e Gestão – IMGG 100 Pontos do Modelo de Governança e Gestão Pública -
Gestaopublicagov.br, no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública do Distrito
Federal que operacionalizam transferências de recursos da União no Transferegov.br.
Art. 2º São objetivos da aplicação do instrumento do Modelo de Governança e Gestão
Pública - Gestaopublicagov.br:
I - contribuir para a melhoria contínua da governança e da gestão;
II - aprimorar a entrega de serviços públicos; e
III - estabelecer a melhoria da governança e da gestão como valor fundamental nas
instituições públicas.
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Art. 3º Para fins desta Portaria, considera-se:

I - governança pública: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle
postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução
de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade;

II - gestão: capacidade de planejar, organizar, dirigir e controlar, buscando obter a
melhor relação entre recurso, ação e resultado, por meio de gerenciamento das
atividades a serem realizadas;

III - Modelo de Governança e Gestão Pública - Gestaopublicagov.br: modelo de
referência em governança e gestão organizacional pública, que reúne os elementos
necessários à obtenção de um padrão gerencial de classe mundial;

IV - Instrumento de Maturidade da Governança e Gestão - IMGG: instrumento
estruturado a partir do Modelo de Governança e Gestão Pública - Gestaopublicagov.br,
que visa à implementação objetiva das condições para o aprimoramento da governança
e da gestão dos órgãos e entidades no âmbito da Administração Pública; e
V - Plano de Melhoria de Governança e Gestão - PMGG: é um instrumento de gestão
constituído de um conjunto de metas e ações estabelecidas a partir do processo de
avaliação da gestão da organização, com vistas a transformar sua ação gerencial e
melhorar o seu desempenho institucional.
Art. 4º Para implementação do Gestaopublicagov.br, os órgãos e entidades deverão
aplicar o Instrumento de Maturidade da Governança e Gestão - IMGG, com as ações
iniciais:
I - constituir Comitê de Aplicação setorial designando um membro como Presidente;
II - cadastrar os membros do Comitê de Aplicação no sistema Gestaopublicagov.br no
endereço eletrônico www.gov.br/transferegov/pt-br.; e
III - realizar a aplicação do IMGG, por meio do sistema Gestaopublicagov.br.
Art. 5º A implementação do Gestaopublicagov.br compreende as seguintes etapas:
I - concordar com o Acordo de Adesão;
II - aplicar um dos IMGGs de acordo com o grau de maturidade da organização
(primeira ou segunda aplicação); e
III - executar os Planos de Melhoria de Governança e Gestão - PMGGs.
§ 1º Cumpridas as etapas estabelecidas pelos incisos I e II do caput, o sistema do
Gestaopublicagov.br gerará o Relatório Preliminar de Melhoria de Governança e
Gestão, no qual consta a Declaração de Aplicação do IMGG em nome do órgão ou
entidade.
§ 2º As aplicações serão submetidas à validação externa, coordenada pelo Ministério
de Gestão e da Inovação do Governo Federal, quando obtiverem pontuação dos
requisitos para certificação e pontuação do IMGG maiores ou iguais a 50%.
§ 3º Receberá o Certificado do Nível de Maturidade de Governança e Gestão, emitido
eletronicamente pelo sistema, o órgão ou entidade cuja aplicação mantiver as
condições estabelecidas no § 2º deste artigo.
§ 4º Ficará com a Declaração de Aplicação do IMGG, recebida na forma do § 1º deste
artigo, o órgão ou entidade que não atender ao disposto no § 2º deste artigo.
Art. 6º Compete à Subsecretaria de Captação de Recursos, da Secretaria Executiva de
Finanças, Orçamento e Planejamento da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal – SEEC/SEFIN/SUCAP:
I - Coordenar, por meio de sua Coordenação de Sistemas e Parcerias, a aplicação do
Instrumento de Monitoramento da Governança e da Gestão – IMGG 100 pontos nos
órgãos e entidades da Administração Pública do Distrito Federal;
II - Iniciar, no primeiro mês de cada ano ímpar, os trabalhos necessários à mobilização
dos órgãos e entidades da Administração Pública do Distrito Federal, sujeitos a
aplicação do mencionado instrumento em seu âmbito de competência;
III – Informar o prazo final de cada ano de aplicação, como data limite para a
conclusão da aplicação do instrumento em todos os órgãos envolvidos;
IV – Disponibilizar orientações, manuais, treinamentos e capacitações em relação ao
sistema gestaopublica.gov.
Art. 7º Os casos omissos na aplicação desta Portaria serão dirimidos pelo Subsecretário
de Captação de Recursos, da Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e
Planejamento da Secretaria de Economia do Distrito Federal, Coordenador da Rede de
Parcerias no âmbito da administração pública distrital.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA Nº 458, DE 05 DE JUNHO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo único, incisos I, III, V e VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e, tendo em vista o disposto no art. 211 e seguintes da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, considerando o que consta nos autos do
Processo Administrativo Disciplinar SEI nº 04044-00030582/2024-61, resolve:

Art. 1º Acolher o Relatório nº 3/2025 - SEEC/SEALOG/SUAG/ATCE/CPAD, apresentado
pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria SEEC nº
832, de 17/10/2024, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Art. 2º Homologar o Termo de Ajuste nº 1/2025 - SEEC/SEALOG/SUAG/ATCE/CPAD,
conduzido pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria
SEEC nº 832, de 17/10/2024, conforme critérios descritos no item 7.2 do citado Relatório.

Art. 3º Arquivar os autos de nº 04044-00030582/2024-61, nos termos da Lei Complementar
distrital nº 840/2011 e do art. 15, CPC.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
NEY FERRAZ JÚNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 14/2025

Processo SEI nº 04044-00014906/2025-02.

ISS. Sociedade unipessoal. Impossibilidade de enquadramento no regime tributário
delineado para sociedade uniprofissional.

I - Relatório
1. Consulta tributária formal envolvendo o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, disciplinado nesta Unidade por legislação esparsa, em especial pelo Decreto nº 25.508,
de 19 de janeiro de 2005 - Regulamento do ISS - RISS.
2. Relata o consulente necessitar “(...) pronunciamento oficial dessa Secretaria de Fazenda
acerca da interpretação dos artigos 63 e 64 do Regulamento do ISS vigente no âmbito do
Distrito Federal, no que se refere à possibilidade de enquadramento de sociedade simples
unipessoal como sociedade uniprofissional, para fins de recolhimento do ISS devido
mensalmente em valor fixo por profissional habilitado.”
3. A partir da evidenciação dos mencionados dispositivos cogita a “(..) possibilidade de
uma sociedade simples unipessoal – ou seja, composta por um único sócio, que atue
exclusivamente na prestação dos serviços profissionais que constituem o objeto da
sociedade – ser enquadrada no conceito de sociedade uniprofissional para fins de
recolhimento do ISS na forma do art. 64 do mesmo regulamento.”
4. Sem outras considerações, apresenta seu único questionamento:
Uma sociedade simples unipessoal, composta por um único sócio profissional habilitado,
que presta exclusivamente os serviços objeto da sociedade, pode ser enquadrada no regime
tributário das sociedades uniprofissionais para fins de recolhimento do ISS fixo previsto nos
artigos 63 e 64 do Regulamento do ISS do Distrito Federal?
II - Análise
5. Ab initio, registre-se que a Autoridade Fiscal promove a análise da matéria consultada
plenamente vinculada à legislação tributária.
6. Em trâmite processual regular na Coordenação de Atendimento ao Contribuinte -
COATE, constatou-se que o Consulente não se encontrava sob ação fiscal. Em sequência
processual, tendo em vista iniciar-se a fase de análise do mérito da matéria arguida, a
reapreciação da admissibilidade da Consulta Tributária deve ser exercida nos termos da
competência dessa Gerência de Esclarecimento de Normas, mormente em atenção ao
disposto nos artigos 55 a 57 da Lei ordinária distrital nº 4.567/2011.
7. Note-se que, embora seja facultado ao sujeito passivo formular consulta sobre a
interpretação ou a aplicação da legislação tributária do Distrito Federal a determinada
situação de fato, relacionada a tributo do qual seja contribuinte inscrito no Cadastro Fiscal
do Distrito Federal ou pelo qual seja responsável, a consulta não será admitida sem o exato
apontamento das normas distritais tributárias conflitantes, ou de dúvida relevante que possa
conduzir a mais de uma interpretação quanto à sua aplicação, nos termos do Decreto nº
33.269, de 18 de outubro de 2011, regulamentando o Processo Administrativo Fiscal –
PAF, de jurisdição contenciosa e voluntária, no âmbito do Distrito Federal, de que trata a
Lei nº 4.567, de 9 de maio de 2011:
Art. 73. Ao sujeito passivo é facultado formular consulta em caso de dúvida sobre a
interpretação e aplicação da legislação tributária do Distrito Federal a determinada situação
de fato, relacionada a tributo do qual seja contribuinte inscrito no Cadastro Fiscal do
Distrito Federal ou pelo qual seja responsável.
(...)
Art. 74. A consulta será apresentada em uma das repartições fiscais de atendimento ao
contribuinte da Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda, e conterá:
(...)
IV – descrição clara e objetiva da dúvida e elementos imprescindíveis a sua solução;
V – outros documentos e informações especificados em ato do Secretário de Estado de
Fazenda.
§ 1º A consulta deverá referir-se a uma só matéria, admitindo-se a cumulação somente de
questões conexas.
§ 2º Somente serão recebidas e autuadas as consultas que atendam ao disposto nos incisos I,
II, III e V do caput.
(...)
8. Quanto à admissibilidade do mérito, a matéria apresentada merece apreciação deste setor
consultivo, tendo em vista evidenciação de dúvida objetiva que cumpre os quesitos exigidos
pelo regulamento do PAF.
9. O RISS dispõe claramente o que vem a ser sociedade uniprofissional, os quesitos a serem
observados para seu enquadramento e respectiva forma de tributação:
Art. 63. Considera-se sociedade uniprofissional, para os fins deste Regulamento, a
sociedade constituída por profissionais liberais de uma mesma categoria.
Parágrafo único. Não se considera uniprofissional a sociedade:
I - em que exista sócio pessoa jurídica;
II - em que exista sócio não habilitado para o exercício da atividade correspondente aos
serviços prestados pela sociedade;
III - que tenha por objeto o exercício de atividade empresarial sujeita à inscrição no
Registro Público de Empresas Mercantis;
IV - que tenha por objeto atividade diversa da habilitação profissional dos sócios;
V - em que os sócios não exerçam a mesma profissão, exceto aquelas sujeitas a registro no
mesmo órgão ou conselho profissional;
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VI - em que existam mais de dois empregados não habilitados à profissão objeto da
sociedade, em relação a cada sócio;

VII - em que exista sócio que não preste serviço em nome da sociedade ou em que o
sócio atue somente como administrador;

Fica revogado o inciso VIII do parágrafo único do art. 63 pelo decreto pelo decreto nº
30.233, de 1º/04/2009 – dodf de 02/04/2009.

IX – que explore mais de uma atividade de prestação de serviços;

X – que subcontrate serviços da mesma atividade para os quais foi contratada;

XI – que participe no capital de outra sociedade. (AC)”

Art. 64. O imposto anualmente devido sobre a prestação de serviços das sociedades
uniprofissionais corresponde a R$ 1.669,32 (mil seiscentos e sessenta e nove reais e
trinta e dois centavos) por profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste
serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos
termos da lei civil.

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 4.962,40 O VALOR previsto neste ART. 64,
CONFORME ART. 23 DO ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº 38/2024 – DODF de
23/12/2024. Efeitos a partir de 1º/01/2025.

Parágrafo único. As sociedades uniprofissionais recolherão mensalmente o imposto,
apurando-o à razão de um doze avos do valor do imposto devido anualmente.

10. Note-se que na conceituação de sociedade uniprofissional pelo RISS há claro
destaque da exigência de pluralidade de sócios em sua composição. Não somente há
exigência de pluralidade de sócios como também que sejam todos profissionais
liberais de uma mesma categoria.

11. Por outro lado, a sociedade unipessoal tem na sua natureza jurídica o fato de ser
constituída por apenas um sócio. Nesse tipo de sociedade não há possibilidade da
existência de múltiplos sócios, logo, para fins de tributação do ISS, o regime
diferenciado eventualmente deferido à sociedade uniprofissional não se mostra apto a
ser deferido à sociedade unipessoal, que carece exatamente do atendimento
relacionado ao quesito pluralidade de sócios.

12. Em resumo, torna-se inviável a possibilidade de tributação da sociedade simples
unipessoal pelo regime eventualmente franqueado à sociedade uniprofissional, tendo
em vista que os dispositivos da legislação, de modo inequívoco, exigem a pluralidade
de sócios para este tal tipo de tributação.

13. Por outro lado, cabe notar situação especial envolvendo exclusivamente a
sociedade unipessoal de advocacia a partir da edição da Lei Federal nº 13.247, de 12
de janeiro de 2016, que alterou a Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994 –
Estatuto da Advocacia, conforme abaixo transcrito:
Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços
de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada
nesta Lei e no regulamento geral.
14. Ocorreu que diante das alterações promovidas por tal lei, atinentes à possibilidade
da constituição de sociedade unipessoal de advocacia, foi editado, no âmbito da
tributação do ISS, o Ato Declaratório Interpretativo SUREC SEF nº 5/2018, que
atualmente possui a seguinte redação:
Art. 1º Aplica-se a tributação prevista no inciso I do art. 62 do Decreto nº 25.508, de
19 de janeiro de 2005, à sociedade unipessoal de advocacia, quando se tratar de
prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, desde
que cumpridos os requisitos previstos no artigo 61, caput e inciso I.
Art. 1º-A Para efeito de interpretação, relativamente à aplicação das alterações
trazidas à Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994, pela Lei Federal nº 13.247, de
12 de janeiro de 2016, possibilitando a constituição de sociedade unipessoal de
advocacia, ao cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
incidente sobre a prestação de serviços pela referida sociedade, o enquadramento na
forma do art. 1º dar-se-á a partir da aquisição da condição de sociedade unipessoal de
advocacia, desde que solicitado pelo contribuinte interessado.
15. Assim, exclusivamente em relação à sociedade unipessoal de advocacia, abriu a
possiblidade de tributação do ISS por essa regra especial, qual seja, semelhante a
aquela atinente ao profissional autônomo de nível superior. Por oportuno,
transcrevem-se as disposições do RISS mencionadas, a fim de haver clareza sobre
como se dá a tributação do profissional autônomo de nível superior, a qual também
poderá ser deferida à sociedade unipessoal de advocacia a partir da solicitação pelo
interessado no regime:
Art. 61. Entende-se por profissional autônomo, para os efeitos deste Regulamento, a
pessoa física que execute pessoalmente serviço sem vínculo empregatício, com o
auxílio de, no máximo, dois empregados, habilitados ou não ao exercício da profissão,
sendo:
I - profissional autônomo de nível superior todo aquele que, habilitado por escola de
ensino superior, realiza trabalho pessoal de caráter técnico, científico ou artístico
(NR);
(...)
Art. 62. O imposto anualmente devido sobre a prestação de serviços profissionais
corresponde a:
nota: vide ato declaratório interpretativo nº 05/2018 – dodf de 04/06/2018.
I - R$ 1.112,88 (mil cento e doze reais e oitenta e oito centavos), no caso de
profissional autônomo de nível superior ou legalmente equiparado;
NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 3.308,27 O VALOR PREVISTO NESTE
INCISO I DO ART. 62, CONFORME ART. 21 DO ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº
38/2024 – DODF de 23/12/2024. Efeitos a partir de 1º/01/2025.

16. Nesse contexto, é mister observar que o regime diferenciado de tributação franqueado à

sociedade unipessoal de advocacia não se confunde com aquele franqueado à sociedade

uniprofissional de advocacia, pois cada um deles possui seus próprios requisitos.

17. Caso haja dúvidas procedimentais envolvendo a situação, recomenda-se ao Consulente

acessar o canal de Atendimento Virtual, disponível no endereço eletrônico

www.receita.fazenda.df.gov.br, o qual se apresenta como forma adequada para interagir

com o contribuinte, nos termos das competências fixadas no Regimento Interno desta

Secretaria, Portaria nº 140 de 16 de maio de 2021, conforme previsão contida no Decreto nº

39.610 de 1º de janeiro de 2019, a fim de fornecer demais informações e orientações gerais.

18. Por fim, aponte-se que este setor consultivo não se destina a servir como instância

impugnativa ou recursal contra discordância de decisões administrativas de outras

unidades desta Secretaria, nem recursal contra suas próprias decisões caso o recurso

administrativo não se ajuste às regras contidas no caput do artigo 79, combinado com seu

parágrafo único, do Decreto nº 33.269/2011. Registre-se ainda, a emissão de orientações

procedimentais e ou genéricas não está abrangida pelas competências regimentais desse

órgão, uma vez que tais tarefas estão concretamente atribuídas a outras unidades,

integrantes desta Subsecretaria de Receita.

III – Conclusão

19. Em resposta ao questionamento apresentado, informa-se inviável a tributação da

sociedade simples unipessoal pelo regime franqueado à sociedade uniprofissional, tendo em

vista que, de modo inequívoco, o artigo 63 do RISS remete à observação do quesito

pluralidade de sócios para tal regime.

À consideração de V.S.ª.

Brasília/DF, 16 de maio de 2025

GERALDO MARCELO SOUSA

Auditor Fiscal da Receita do Distrito Federal

À Coordenação de Tributação da COTRI.

De acordo.

Encaminhamos à aprovação desta Coordenação o Parecer supra.

Brasília/DF, 20 de maio de 2025

LUÍSA MATTA MACHADO FERNANDES SOUZA

Gerência de Esclarecimento de Normas

Gerente

Aprovo o Parecer supra e assim decido, nos termos do que dispõe a alínea "c" do inciso VI

do art. 1º da Ordem de Serviço SUREC nº 14, de 26 de fevereiro de 2025 (Diário Oficial do

Distrito Federal nº 42, de 28 de fevereiro de 2025, págs. 3 e 4).

A presente decisão será publicada no DODF e terá eficácia normativa, após seu trânsito em

julgado.

Esclareço que o Consulente poderá recorrer da presente decisão ao Senhor Secretário de

Estado de Fazenda no prazo de trinta dias, contado de sua publicação no DODF, conforme

dispõe o art. 78, II, combinado com o caput do art. 79 do Decreto nº 33.269, de 18 de

outubro de 2011.

Saliente-se que, independentemente de comunicação formal ao Consulente e aos demais

sujeitos passivos, as considerações, os entendimentos e as respostas definitivas ofertadas ao

presente caso poderão ser modificados a qualquer tempo, em decorrência de alteração na

legislação superveniente.

Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso III do art. 252 da Portaria nº 140, de 17

de maio de 2021.

Brasília/DF, 04 de junho de 2025

MATEUS TORRES CAMPOS

Coordenação de Tributação

Coordenador Substituto

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

PORTARIA Nº 549, DE 06 DE JUNHO DE 2025

O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE

SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,

incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário

Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de

Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:

Art. 1º Acolher o relatório do Processo Administrativo Disciplinar nº 053/2023, ofertado

pela 11ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme Relatório ID 171733168 do

processo SEI nº 00060-00163920/2021-57, pelos fundamentos de fato e de direito lançados

na decisão de julgamento, e DETERMINAR o arquivamento do presente Processo

Disciplinar, com fulcro nos arts. 187 e 257, caput, da Lei Complementar Distrital nº 840, de

23 de dezembro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES
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PORTARIA Nº 550, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Acolher o relatório do Processo Administrativo Disciplinar nº 279/2022, ofertado
pela 39ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme Relatório ID 170945999 do
processo SEI nº 00060-00068698/2021-80, pelos fundamentos de fato e de direito lançados
na decisão de julgamento, e DETERMINAR o arquivamento do presente Processo
Disciplinar, com fulcro nos arts. 187 e 257, caput, da Lei Complementar Distrital nº 840, de
23 de dezembro de 2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 650, DE 06 DE JUNHO DE 2025

Institui o Programa Distrital Escola para as Adolescências nas instituições educacionais
públicas do Distrito Federal que ofertam os anos finais do Ensino Fundamental.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e III do parágrafo único do artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e os incisos I, II, V, VII e VIII do artigo 182 do
Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, em conformidade com o inciso I do
artigo 4º e o artigo 22 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com a Portaria nº
635, de 10 de julho de 2024, e as Estratégias 2.14, 2.26 e 2.29 da Meta 2 do Plano
Distrital de Educação, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Instituir o Programa Distrital Escola para as Adolescências, a ser implementado
nas instituições educacionais públicas do Distrito Federal que ofertam os anos finais do
Ensino Fundamental.
Art. 2º O Programa Distrital Escola para as Adolescências constitui-se em estratégia
para o fortalecimento dos anos finais do Ensino Fundamental, como tempo de
escolarização acolhedor e impulsionador da qualidade social da educação, a fim de
melhorar o acesso e o desenvolvimento integral dos estudantes, com atenção à
diversidade territorial e às especificidades desta unidade da federação.
Art. 3º O Programa Distrital Escola para as Adolescências será desenvolvido em regime
de colaboração entre as instâncias central, intermediária e local da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal (SEEDF), com articulação entre os diferentes níveis de
gestão para a implementação eficaz da política educacional.
Art. 4º As áreas técnico-pedagógicas da SEEDF prestarão suporte às Coordenações
Regionais de Ensino (CREs) e às instituições educacionais públicas que ofertam anos
finais do Ensino Fundamental, garantindo assistência técnica e pedagógica para a
implementação das diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC) e para a
qualificação dos processos de ensino e aprendizagem.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º São princípios do Programa Distrital Escola para as Adolescências:
I - a colaboração intersetorial da SEEDF nos níveis central, intermediário e local;
II - o apoio técnico-pedagógico às instituições educacionais que ofertam anos finais do
Ensino Fundamental na rede pública de ensino do Distrito Federal;
III - a centralidade nos processos de ensino e aprendizagem e nas necessidades
pedagógicas das instituições educacionais públicas;
IV - o respeito aos processos de ensino e aprendizagem pautados na perspectiva da
Pedagogia Histórico-Crítica, da Psicologia Histórico-Cultural e no desenvolvimento
curricular integrado e interdisciplinar;
V - o protagonismo estudantil;
VI - o fortalecimento do vínculo entre a instituição educacional pública e a
comunidade escolar;
VII - o fortalecimento do vínculo escola e família;
VIII - a valorização dos profissionais da educação que atuam nos anos finais do Ensino
Fundamental;
IX - o desenvolvimento da cultura avaliativa que qualifique os processos de ensino e
aprendizagem para a melhoria da qualidade da educação; e
X - a promoção da equidade educacional, com atenção às diversidades territoriais do
Distrito Federal, aos aspectos socioeconômicos, étnico-raciais e de gênero.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS

Art. 6º O Programa Distrital Escola para as Adolescências tem por objetivo fomentar
processos contínuos de qualificação da oferta educacional nos anos finais do Ensino
Fundamental, com a promoção:
I - do protagonismo estudantil;
II - da melhoria dos resultados das aprendizagens dos estudantes;
III - do fortalecimento da equidade educacional;
IV - da recomposição das aprendizagens;
V - da construção de trajetórias escolares bem-sucedidas; e

VI - do enfrentamento das desigualdades socioeconômicas, étnico-raciais e de gênero.
Art. 7º São objetivos do Programa Distrital Escola para as Adolescências:
I - implementar ações para assegurar o direito às aprendizagens dos estudantes
matriculados nos anos finais do Ensino Fundamental e a construção de trajetórias
escolares bem-sucedidas;
II - promover medidas para o aprimoramento da organização curricular e pedagógica, com
foco na ampliação e no aprofundamento dos letramentos nas diferentes áreas do currículo
dos anos finais do Ensino Fundamental;
III - desenvolver estratégias para fortalecer o regime de colaboração das áreas técnico-
pedagógicas da SEEDF, a gestão escolar, a formação de profissionais da educação e o
protagonismo estudantil, com foco no desenvolvimento integral dos estudantes
matriculados nos anos finais do Ensino Fundamental;
IV - estruturar estratégias permanentes de formação e valorização dos profissionais da
educação que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental;
V - apoiar a transição entre os ciclos, as etapas e as modalidades que se relacionam aos anos
finais do Ensino Fundamental;
VI - implementar ambientes de aprendizagens que integrem práticas pedagógicas
conectadas ao contexto social e cultural dos estudantes nas instituições educacionais
públicas que ofertam os anos finais do Ensino Fundamental;
VII - monitorar os resultados das avaliações em larga escala aplicadas nas instituições
educacionais públicas que ofertam os anos finais do Ensino Fundamental com vistas a
elaborar ações pedagógicas específicas no âmbito do Programa Distrital Escola para as
Adolescências.

CAPÍTULO IV
DOS EIXOS ESTRUTURANTES DO PROGRAMA

Art. 8º Os eixos do Programa Distrital Escola para as Adolescências são:
I - governança;
II - formação de profissionais da educação e acompanhamento pedagógico;
III - desenvolvimento curricular e protagonismo estudantil;
IV - reconhecimento e compartilhamento de práticas pedagógicas exitosas;
V - sistema de avaliação.

CAPÍTULO V
DAS ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

Art. 9º As estratégias de implementação do Programa Distrital Escola para as
Adolescências serão operacionalizadas por meio de ações integradas aos eixos
estruturantes, conforme disposto nos incisos de I a V do artigo 8º.

Seção I
Governança

Art. 10. O Programa Distrital Escola para as Adolescências tem como instâncias de
governança:
I - o Comitê do Programa Distrital Escola para as Adolescências; e
II - a Rede do Programa Distrital Escola para as Adolescências.

Subseção I
Do Comitê do Programa Distrital Escola para as Adolescências

Art. 11. Fica instituído o Comitê do Programa Distrital Escola para as Adolescências
(Codipea), no âmbito da SEEDF, com a finalidade de realizar a governança sistêmica, a
gestão e a implementação do Programa Distrital Escola para as Adolescências.
Parágrafo único. O Comitê do Programa Distrital Escola para as Adolescências será
regulamentado por meio de ato próprio da SEEDF.

Subseção II
Da Rede do Programa Distrital Escola para as Adolescências

Art. 12. Fica instituída a Rede do Programa Distrital Escola para as Adolescências
(Redipea), no âmbito do Programa Distrital Escola para as Adolescências, para garantir a
gestão, a implementação e o acompanhamento dos processos pedagógicos, com foco na
priorização curricular e recomposição das aprendizagens, na perspectiva dos letramentos.
Art. 13. Integrarão a Redipea:
I - no nível Central:
a) dois articuladores distritais de implementação e de acompanhamento pedagógico,
indicados pela Subsecretaria de Educação Básica (Subeb).
II - no nível Regional:
a) 28 articuladores regionais de implementação e de acompanhamento pedagógico das
CREs.
Art. 14. As atribuições e o funcionamento da Redipea serão disciplinados por ato específico
da SEEDF.
Parágrafo único. A coordenação da Redipea será exercida pela Subeb.

Seção II
Formação dos profissionais de educação e acompanhamento pedagógico

Art. 15. A divulgação e a orientação a respeito das ações de formação continuada oferecidas
pelo MEC, destinadas às equipes técnicas e aos professores que atuam nos anos finais do
Ensino Fundamental, serão de competência da SEEDF, conforme o inciso I do artigo 24 da
Portaria nº 635, de 2024.
Art. 16. A Redipea realizará as ações de acompanhamento pedagógico previstas pelo
Programa Distrital Escola para as Adolescências e realizadas pelos profissionais da
educação que atuam em instituições educacionais que ofertam anos finais do Ensino
Fundamental da rede pública de ensino do Distrito Federal.

Seção III
Desenvolvimento curricular e protagonismo estudantil

Art. 17. São estratégias de incentivo ao desenvolvimento curricular e protagonismo
estudantil, no âmbito do Programa Distrital Escola para as Adolescências:
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I - a disponibilização e divulgação de documentos orientadores e instrumentos
metodológicos para subsidiar as CREs e as instituições educacionais públicas para que
realizem:

a) a identificação e a priorização de oportunidades de melhoria e o planejamento das
mudanças necessárias na organização do trabalho pedagógico para os anos finais do Ensino
Fundamental;

b) o monitoramento contínuo e a avaliação da implementação do Programa na rede.

II - a divulgação e a disponibilização de subsídios pedagógicos para fortalecer os processos
de reorientação e inovação curricular e pedagógica por parte dos profissionais da educação
que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental;

III - a melhoria e a expansão da infraestrutura física e pedagógica de instituições
educacionais públicas que ofertam os anos finais do Ensino Fundamental:

a) por meio de recursos destinados às instituições educacionais públicas priorizadas pelo
MEC, no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), nos termos da Portaria nº
635, de 2024, e da Resolução CD/FNDE nº 23, de 25 de outubro de 2024;

b) por meio da disponibilização de materiais pedagógicos de inovação curricular,
destinados a atender os objetivos do Programa Escola para as Adolescências, nos termos do
disposto no inciso II do artigo 26 da Portaria nº 635, de 10 de julho de 2024.

IV - a realização de ações para a transição humanizada e articulada dos estudantes entre os
ciclos, as etapas e modalidades que se relacionam ao Ensino Fundamental.

Seção IV

Reconhecimento e compartilhamento de práticas pedagógicas exitosas

Art. 18. A SEEDF estabelecerá estratégias para identificar, reconhecer, premiar e
disseminar práticas pedagógicas e de gestão exitosas, realizadas nas instituições
educacionais públicas que ofertam os anos finais do Ensino Fundamental,
desenvolvidas por:

I - professores;

II - equipes gestoras e de apoio; e

III - equipes das CREs.
Seção V

Sistemas de avaliação
Art. 19. Para fins de acompanhamento e monitoramento do Programa Distrital Escola para
as Adolescências, serão utilizadas informações dos seguintes sistemas de avaliação:
I - Sistema Permanente de Avaliação do Distrito Federal (Sipae/DF), instituído por meio do
Decreto nº 46.032, de 17 de julho de 2024, e implementado pela SEEDF na rede pública de
ensino; e
II - Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), realizado pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).
§1º Os resultados dos instrumentos avaliativos utilizados nos sistemas previstos nos incisos
I e II destinam-se ao monitoramento e aperfeiçoamento dos processos de ensino e
aprendizagem nos anos finais do Ensino Fundamental.
§ 2º Os resultados do Sipae/DF fornecerão subsídios para o aperfeiçoamento do Programa
Escola para as Adolescências, com vistas a fomentar processos para a melhoria contínua da
qualidade da oferta educacional nos anos finais do Ensino Fundamental, dos resultados das
aprendizagens dos estudantes e da equidade educacional.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. As estratégias e os prazos para a implementação de ações complementares que
garantam o direito às aprendizagens de populações específicas serão estabelecidas por ato
da SEEDF, observadas as modalidades previstas na Lei nº 9.394, de 1996:
I - Educação de Jovens e Adultos;
II - Educação Especial;
III - Educação Bilíngue de Surdos;
IV - Educação do Campo;
V - Educação Escolar Indígena; e
VI - Educação Escolar Quilombola.
Art. 21. Os casos omissos serão analisados e resolvidos mediante articulação entre as
Unidades Regionais de Educação Básica, vinculadas às CREs, e as áreas técnicas centrais
da SEEDF, com atenção à legislação vigente e às diretrizes institucionais.
Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 651, DE 06 DE JUNHO DE 2025
Dispõe sobre a composição, atuação, atribuição e o exercício dos servidores membros do
Comitê do Programa Distrital Escola para as Adolescências (Codipea) e da Rede do
Programa Distrital Escola para as Adolescências (Redipea), no âmbito do Programa
Distrital Escola para as Adolescências.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e III do parágrafo único do artigo 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal e os incisos I, II, V, VII e VIII do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, em conformidade com o inciso I do artigo 4º e o artigo
22 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com a Portaria nº 635, de 10 de julho de
2024, e as Estratégias 2.14, 2.26 e 2.29 da Meta 2 do Plano Distrital de Educação, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Instituir o Comitê do Programa Distrital Escola para as Adolescências e a Rede do
Programa Distrital Escola para as Adolescências, instâncias responsáveis pelo
acompanhamento, monitoramento e pela implementação das ações do Programa Distrital

Escola para as Adolescências no âmbito da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal (SEEDF).

Art. 2º O Programa Distrital Escola para as Adolescências constitui-se em estratégia para
o fortalecimento dos anos finais do Ensino Fundamental, como tempo de escolarização
acolhedor e impulsionador da qualidade social da educação, a fim de melhorar o acesso e
o desenvolvimento integral dos estudantes, com atenção à diversidade territorial e às
especificidades desta unidade da federação.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 3º O Programa Distrital Escola para as Adolescências tem por objetivo fomentar
processos contínuos de qualificação da oferta educacional nos anos finais do Ensino
Fundamental, com a promoção:

I - do protagonismo estudantil;

II - da melhoria dos resultados das aprendizagens dos estudantes;

III - do fortalecimento da equidade educacional;

IV - da recomposição das aprendizagens;

V - da construção de trajetórias escolares bem-sucedidas; e

VI - do enfrentamento das desigualdades socioeconômicas, étnico-raciais e de gênero.

CAPÍTULO III
DO COMITÊ DO PROGRAMA DISTRITAL ESCOLA PARA AS ADOLESCÊNCIAS

Seção I
Da composição

Art. 4º O Comitê do Programa Distrital Escola para as Adolescências (Codipea) será
constituído por representantes das áreas técnicas das Subsecretarias e das Coordenações
Regionais de Ensino (CREs) vinculadas à SEEDF, nas quantidades especificadas no
Anexo I.
§ 1º Cada representante terá um suplente para substituição nas ausências e nos
impedimentos legais.
§ 2º A composição poderá ser atualizada conforme estrutura vigente da SEEDF.
§ 3º O servidor indicado para composição do Codipea permanecerá formal e
funcionalmente vinculado à unidade administrativa de origem.

Seção II
Das atribuições

Art. 5º Ao Codipea compete:
I - coordenar e articular ações que assegurem a implementação do Programa Distrital
Escola para as Adolescências, em colaboração com as áreas técnico-pedagógicas da
SEEDF, as CREs e as instituições educacionais públicas que ofertam os anos finais do
Ensino Fundamental;
II - deliberar sobre as ações referentes à execução do Programa Distrital Escola para as
Adolescências;
III - acompanhar e supervisionar as ações e os desdobramentos do Programa Distrital
Escola para as Adolescências;
IV - definir a seleção dos articuladores regionais da Rede do Programa Distrital Escola
para as Adolescências;
V - sistematizar as informações educacionais do DF, com vistas à elaboração de relatório
de execução do Programa Distrital Escola para as Adolescências e emitir recomendações
para o seu aperfeiçoamento;
VI - aperfeiçoar os processos de ensino e aprendizagem nos anos finais, a partir das
evidências encontradas na implementação do Programa Distrital Escola para as
Adolescências;
Parágrafo único. A coordenação do Codipea será exercida pela Diretoria de Ensino
Fundamental (Dief), vinculada à Subsecretaria de Educação Básica (Subeb).

Seção III
Do funcionamento do Codipea

Art. 6º O Comitê se reunirá, em caráter ordinário, bimestralmente e, em caráter
extraordinário, mediante convocação dos Coordenadores.
§ 1º O quórum de aprovação é de maioria simples.
§ 2º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, os Coordenadores do Comitê terão o
voto de qualidade.
§ 3º Os Coordenadores do Codipea poderão convidar representantes de outros órgãos e
entidades, públicos e privados, para participar das reuniões, sem direito a voto.
Art. 7º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante,
não remunerada e não exclusiva.
Parágrafo único. Cada área integrante do Codipea deverá participar das ações, reuniões
e/ou dos desdobramentos propostos no Programa representada pelo titular e/ou suplente.
Art. 8º As deliberações do Codipea serão validadas mediante assinatura dos
representantes na Memória da Reunião a cada encontro, conforme participação.

CAPÍTULO IV
DA REDE DO PROGRAMA DISTRITAL ESCOLA PARA AS ADOLESCÊNCIAS

Seção I
Da composição

Art. 9º A Rede do Programa Distrital Escola para as Adolescências (Redipea) será
constituída no nível:
I - Distrital: por dois articuladores de implementação e de acompanhamento pedagógico,
representantes da Dief;
II - Regional: por 28 articuladores regionais de implementação e de acompanhamento
pedagógico das CREs, representantes das Unidades Regionais de Educação Básica (Uniebs)
vinculadas, sendo dois de cada CRE e, preferencialmente, das áreas de
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conhecimento: linguagens e suas tecnologias e/ou matemática e suas tecnologias e/ou
ciências da natureza e suas tecnologias.

Parágrafo único. A movimentação dos servidores para composição da Redipea será
efetivada por meio de remanejamento a pedido, respeitando-se o disposto em Portaria que
dispõe sobre normas para lotação, exercício e remanejamento de servidores integrantes da
Carreira Magistério Público do Distrito Federal.

Seção II

Da atuação e designação

Art. 10. Os integrantes da Redipea atuarão exclusivamente nas ações relacionadas à gestão,
à implementação e ao acompanhamento pedagógico do Programa Distrital Escola para as
Adolescências.

Art. 11. Os articuladores da Redipea deverão:

I - ser professores efetivos da Carreira Magistério do Distrito Federal, das áreas de
conhecimento: linguagens e suas tecnologias e/ou matemática e suas tecnologias e/ou
ciências da natureza e suas tecnologias;

II - não estar atuando na Equipe de Apoio à Aprendizagem (EEAA), na Sala de Apoio de
Aprendizagem (SAA) e na Sala de Recursos;

III - possuir formação em nível superior compatíveis com as respectivas áreas de atuação;

IV - comprovar experiência de, no mínimo, um ano de regência de classe nos anos finais, na
rede pública como efetivo e/ou temporário e/ou na rede privada;

V - não ser readaptado e/ou Pessoa com Deficiência (PcD) com adequação expressa para
não regência;
VI - possuir carga horária de quarenta horas semanais, para atuar no regime de vinte mais
vinte horas, no turno diurno; e
VII - possuir conhecimentos em informática, em especial, as ferramentas do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI).
Art. 12. As ações de gestão e acompanhamento pedagógico da Redipea acontecerão,
preferencialmente, de forma presencial, com encontros em locais e horários previamente
definidos e divulgados.
Parágrafo único. A não realização das ações de acompanhamento pedagógico poderá ser
motivo de desligamento da Redipea.
Art. 13. O articulador da Redipea deverá permanecer desenvolvendo as suas atribuições
pelo período mínimo de um ano letivo.
Art. 14. O articulador da Redipea deverá estar plenamente disponível para desenvolver as
ações do Programa Distrital Escola para as Adolescências.
§ 1º O articulador que estiver usufruindo de afastamento legal de dez dias seguidos por
outro afastamento legal de maior ou igual período e/ou superior a trinta dias deverá ser
desligado e substituído por outro servidor que contemple o previsto no artigo 11, a fim de
assegurar a continuidade e a eficácia do Programa.
§ 2º O desligamento do articulador da Redipea não impossibilita a participação em futuros
processos seletivos ou a posterior indicação para atuar como articulador do Programa.
Art. 15. Caberá à Unieb realizar os trâmites processuais para a designação, o desligamento e
a substituição do articulador da Redipea.

Seção III
Das atribuições

Art. 16. Caberá à Redipea a gestão, a implementação e o acompanhamento dos processos
pedagógicos, com foco no desenvolvimento curricular, na recomposição das aprendizagens
e no protagonismo estudantil, na perspectiva dos letramentos.
Art. 17. A Redipea organizará as atividades com foco no desenvolvimento institucional e
profissional com vistas a garantir a gestão eficiente e a implementação das ações previstas
no Programa, com os objetivos de:
I - fortalecer a articulação técnico-pedagógica entre as diferentes áreas da SEEDF;
II - ampliar e aprofundar processos colaborativos de gestão, formação, acompanhamento
pedagógico e avaliação;
III - aprimorar continuamente as políticas educacionais e as práticas de gestão educacional,
com foco na garantia do direito às aprendizagens no Distrito Federal;
IV - qualificar a gestão dos processos de ensino e aprendizagem.
Art. 18. Serão atribuições dos articuladores distritais de implementação e acompanhamento
pedagógico do DF:
I - articular, organizar e orientar a elaboração, a consolidação e a implementação do
Programa Distrital Escola para as Adolescências na rede pública de ensino do DF;
II - assessorar tecnicamente e acompanhar sistematicamente os processos de planejamento e
as atividades pedagógicas desenvolvidas pelos articuladores regionais;
III - executar as ações para o desenvolvimento do Programa Distrital Escola para as
Adolescências;
IV - cooperar com as ações referentes aos processos avaliativos em rede, vinculados ao
Programa Distrital Escola para as Adolescências;
V - acompanhar e analisar os dados e indicadores educacionais dos anos finais do Ensino
Fundamental da rede pública de ensino do DF, incluindo-se os oriundos do Sistema
Permanente de Avaliação do Distrito Federal (Sipae/DF), instituído por meio do Decreto nº
46.032, de 17 de julho de 2024;
VI - participar de reuniões e formações destinadas ao desenvolvimento do Programa
Distrital Escola para as Adolescências; e
VII - reportar-se à Subeb e ao Codipea, durante o desenvolvimento de suas atribuições.
Art. 19. Serão atribuições dos articuladores regionais de implementação e acompanhamento
pedagógico do DF:
I - articular, organizar e orientar a elaboração, a consolidação e a implementação do
Programa Distrital Escola para as Adolescências na rede pública de ensino do DF;

II - cooperar com as ações referentes aos processos avaliativos em rede, vinculados ao
Programa Distrital Escola para as Adolescências;

III - acompanhar e analisar os dados e indicadores educacionais dos Anos Finais do
Ensino Fundamental da rede pública de ensino do DF, no âmbito da CRE, incluindo-se os
oriundos do Sipae/DF;

IV - participar de reuniões e formações destinadas ao desenvolvimento do Programa Distrital
Escola para as Adolescências; e

V - reportar-se aos articuladores distritais de implementação e acompanhamento pedagógico
do Programa Distrital Escola para as Adolescências e à Unieb, durante o desenvolvimento de
suas atribuições.

Seção IV
Da lotação

Art. 20. Ao atuar como articulador distrital de implementação e acompanhamento pedagógico
do Programa Distrital Escola para as Adolescências, o servidor:
I - será lotado na Subeb, conforme especificado no Anexo II;
II - terá o exercício provisório na Subsecretaria garantido durante a sua atuação; e
III - permanecerá com lotação na CRE que possui Lotação Definitiva (CRE de origem),
considerando a necessidade de composição da Redipea e execução do Programa Distrital
Escola para as Adolescências, em consonância com o disposto em Portaria que dispõe sobre
normas para lotação, exercício e remanejamento de servidores integrantes da carreira
Magistério Público do Distrito Federal.
Art. 21. Ao atuar como articulador regional de implementação e acompanhamento pedagógico
do Programa Distrital Escola para as Adolescências, o servidor:
I - será lotado na Unieb de cada CRE, conforme especificado no Anexo II;
II - terá o exercício provisório na Unieb garantido durante a sua atuação; e
III - permanecerá com lotação na CRE que possui Lotação Definitiva (CRE de origem),
considerando a necessidade de composição da Redipea e execução do Programa Distrital
Escola para as Adolescências, em consonância com o disposto em Portaria que dispõe sobre
normas para lotação, exercício e remanejamento de servidores integrantes da carreira
Magistério Público do Distrito Federal.
Parágrafo único. O articulador regional não será contabilizado na modulação definida pela
Portaria nº 35, de 7 de fevereiro de 2017.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os casos omissos serão analisados e resolvidos em âmbito distrital, mediante
articulação do Codipea e as áreas técnicas centrais da SEEDF, em atenção à legislação vigente
e às diretrizes institucionais.
Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
 

ANEXO I
REPRESENTATIVIDADE DO COMITÊ DO PROGRAMA DISTRITAL Escola para as

Adolescências

Setores
Quantitativo
(1 Titular e 1

Suplente)

Subsecretaria de Educação Básica
(Subeb)

Assessoria
Unidade de Gestão Estratégica da Educação

Básica (Unigeeb)
02

Diretoria de Ensino Fundamental (Dief) 02

Diretoria de Ensino Médio (Diem) 02

Diretoria de Serviços, Programas e Projetos
Transversais (Dispre)

Gerência de Orientação Educacional (GOE)
02

Diretoria de Formação e Pesquisa (Difop) 02

Subsecretaria de Gestão de Pessoas
(Sugep)

Diretoria de Gestão dos Servidores Efetivos
e Temporários (Diset)

02

Subsecretaria de Educação Inclusiva e
Integral (Subin)

Diretoria de Educação em Tempo Integral
(Deint)

02

Diretoria de Educação Inclusiva e
Atendimento Educacionais Especializados

(Dein)
02

Diretoria de Serviços de Apoio à
Aprendizagem, Direitos Humanos e

Diversidade (DSAHD)
02

Subsecretaria de Planejamento,
Acompanhamento e Avaliação

(Suplav)

Diretoria de Planejamento do Plano Distrital
de Educação e das Unidades Escolares

(Dplade)
02

Diretoria de Planejamento e
Acompanhamento de Programas, Planos e

Políticas Públicas (DPAPP)
02

Diretoria de Avaliação (Diav) 02

Subsecretaria de Operações em
Tecnologia da Informação e

Comunicação (Subtic)

Diretoria de Informações Educacionais
(Dinfe)

02
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Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino de Ceilândia
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino do Gama
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino do Guará
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino do Núcleo

Bandeirante

Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino do Paranoá
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino de Planaltina
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino do Recanto das

Emas

Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino de Samambaia
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino de Santa Maria
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga
Assessoria e/ou Unidade Regional de Educação Básica

(Unieb)
02

 
ANEXO II

REPRESENTATIVIDADE DA REDE DISTRITAL DO PROGRAMA
Escola para as Adolescências

Articulador Distrital

Lotação Quantidade

Subsecretaria de Educação Básica 02

Articulador Regional

Lotação Quantidade

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de Brazlândia 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de Ceilândia 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) do Gama 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) do Guará 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) do Núcleo Bandeirante 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) do Paranoá 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de Planaltina 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) do Plano Piloto 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) do Recanto das Emas 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de Samambaia 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de Santa Maria 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de São Sebastião 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de Sobradinho 02

Unidade Regional de Educação Básica (Unieb) de Taguatinga 02

CORREGEDORIA
 

DESPACHO DA CHEFE

Em 06 de junho de 2025

Extrato de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta. Processo nº 00080-

00148256/2025-75. Descrição do fato: Descumprimento de dever funcional (art. 190, inciso

I, da Lei Complementar nº 840/2011).

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

DESPACHO DA CHEFE

Em 06 de junho de 2025

Extrato de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta. Processo nº 00080-

00148256/2025-75. Descrição do fato: Descumprimento de dever funcional (art. 190, inciso

I, da Lei Complementar nº 840/2011).

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

DESPACHO DA CHEFE

Em 06 de junho de 2025

Extrato de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta. Processo nº 00080-

00155380/2025-97. Descrição do fato: Descumprimento de dever funcional (art. 190, inciso

I, da Lei Complementar nº 840/2011).

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

CONSELHO DE TRÂNSITO
 

ATA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Às dezenove horas do dia 06 de maio de 2025, os membros do Conselho de Trânsito do

Distrito Federal – Contrandife, reuniram-se ordinariamente por meio de videoconferência

para a 14ª Reunião Ordinária, mandato 2024-2026, com a presença de seu Presidente

Thiago Gomes Nascimento e dos Conselheiros André Luiz Caldas, Ana Carolina Oliveira

de Almeida, Arthur Henrique Assunção Magalhães, Bruna Pacheco Gonçalves de

Medeiros, Daniella Freitas Frade, Geraldo Guemberg Soares Junior, Laura Barbosa dos

Anjos Pereira, Leandro Oliveira Caraíbas, Jucianne Batista Nogueira de Oliveira, Neder

Lopes Abou Ibrahim e Romilda Pereira Lima. O Presidente abriu a Reunião para tratarem

dos seguintes assuntos: 1. O Colegiado aprovou, por unanimidade, a proposta de Súmula nº

01/2025, que trata da instrução do processo administrativo que verse sobre a aplicação de

penalidade prevista no CTB, por meio da solicitação ou inserção de dados necessários à

compreensão da demanda, interrompe a prescrição intercorrente. Aprovando em sequência

a Súmula nº 02/2025, que trata de recurso em face de decisão da JARI que entendeu pela

incidência de prescrição somente será conhecido pelo CONTRANDIFE se, além do

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, o novo recurso apresentar fundamentos e

assinalar provas sobre a não incidência da prescrição. Nestes casos, o CONTRANDIFE

analisará somente a prescrição e, em caso de deferimento, restituirá o processo à JARI para

que analise o mérito, a fim de evitar a supressão de instância. O Conselho, decidiu pela

maioria, a análise da Súmula nº 03/2025 para a próxima reunião ordinária do

CONTRANDIFE, que dispõe do não conhecimento das defesas prévias e os recursos em

face da infração de trânsito prevista no art. 165-A do CTB que apresentem apenas

questionamentos quanto à constitucionalidade do dispositivo ou que contenham

fundamentos em face da infração do art. 165 do CTB. 2. A Conselheira Jucianne Batista

Nogueira de Oliveira solicitou a mudança da reunião ordinária de julho, devido a um

compromisso prévio, destacando a necessidade de ajustar a data para garantir sua

participação. Dessa forma, o Colegiado votou e, pela maioria, decidiu que a reunião do

Conselho seja reagendada para o dia 03 de julho de 2025. 3. A Conselheira Laura Barbosa

dos Anjos Pereira optou por encaminhar o processo SEI nº 00055-00049076/2021-59 à

instância anterior, uma vez que não havia recurso do requerente a este Conselho. 4.

Julgamento dos seguintes processos: processo nº: 00055-00045865/2022-00, Auto de

Infração nº: FT00277184, Interessado: ADALBERTO PEREIRA LOPES, Recorrente:

ADALBERTO PEREIRA LOPES E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO;

Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00113-00010768/2022-47, Auto de

Infração nº: YE01758361, Interessado: ADIR JOSE DA SILVA, Recorrente: ADIR JOSE

DA SILVA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: André Luiz

Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-00005907/2022-61, Auto de Infração nº:

SA02903766, Interessado: ADRIMAR VENANCIO DO NASCIMENTO, Recorrente:

ADRIMAR VENANCIO DO NASCIMENTO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR

PROVIMENTO; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-

00053438/2022-97, Auto de Infração nº: SA02654480, Interessado: AGUINALDO

ONEILL ALVES, Recorrente: AGUINALDO ONEILL ALVES E DETRAN/DF, decisão:

NEGAR PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº:

00055-00038571/2022-13, Auto de Infração nº: CM01227277, Interessado: AKIKO
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RIBEIRO MITSUMORI, Recorrente: AKIKO RIBEIRO MITSUMORI E DETRAN/DF,

decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº:

00055-00056716/2022-68, Auto de Infração nº: FT00254545, Interessado: ALANNA

VILAROUCA FARIAS MOHN, Recorrente: ALANNA VILAROUCA FARIAS MOHN

E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: André Luiz Caldas -

PM/DF; processo nº: 00055-00030855/2022-61, Auto de Infração nº: FT00276965,

Interessado: ALBERICO MORAIS CALDAS, Recorrente: ALBERICO MORAIS

CALDAS E FABIANO EUSTAQUIO ZICA SILVA, decisão: NEGAR PROVIMENTO;

Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00113-00017022/2022-64, Auto de

Infração nº: YE01922897, Interessado: ALBERT BRENNER DE PAULA OLIVEIRA,

Recorrente: ALBERT BRENNER DE PAULA OLIVEIRA E DETRAN/DF, decisão:

NEGAR PROVIMENTO; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-

00025130/2022-51, Auto de Infração nº: SA01847487, Interessado: ALBERTO DA

SILVA DANTAS, Recorrente: ALBERTO DA SILVA DANTAS E DETRAN/DF,

decisão: NÃO CONHECER; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-

00013376/2022-81, Auto de Infração nº: SA02741409, Interessado: ALEHANDER

RIBEIRO BITTENCOURT SILVA, Recorrente: ALEHANDER RIBEIRO

BITTENCOURT SILVA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator:

André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-00013408/2022-48, Auto de Infração nº:

SA02741410, Interessado: ALEHANDER RIBEIRO BITTENCOURT SILVA,

Recorrente: ALEHANDER RIBEIRO BITTENCOURT SILVA, decisão: NEGAR

PROVIMENTO; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-

00013420/2022-52, Auto de Infração nº: SA02838613, Interessado: ALEHANDER

RIBEIRO BITTENCOURT SILVA, Recorrente: ALEHANDER RIBEIRO

BITTENCOURT SILVA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator:

André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-00013431/2022-32, Auto de Infração nº:

S003456792, Interessado: ALEHANDER RIBEIRO BITTENCOURT SILVA,

Recorrente: ALEHANDER RIBEIRO BITTENCOURT SILVA E DETRAN/DF, decisão:

NÃO CONHECER; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-

00037846/2022-00, Auto de Infração nº: S003110016, Interessado: ALEXANDRE DE

OLIVEIRA COUTO, Recorrente: ALEXANDRE DE OLIVEIRA COUTO E

DETRAN/DF, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Daniella Freitas Frade –

PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00029587/2022-35, Auto de Infração nº: S003204608,

Interessado: ALEXANDRE DE REZENDE NICOLAIDIS, Recorrente: ALEXANDRE

DE REZENDE NICOLAIDIS E DETRAN/DF, decisão: NÃO CONHECER; Relator:

Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00010098/2022-18, Auto de

Infração nº: SA02940493, Interessado: ALEXANDRE REIS VIEIRA DA SILVA,

Recorrente: ALEXANDRE REIS VIEIRA DA SILVA, decisão: NEGAR

PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-

00010111/2022-21, Auto de Infração nº: SA02940494, Interessado: ALEXANDRE REIS

VIEIRA DA SILVA, Recorrente: ALEXANDRE REIS VIEIRA DA SILVA E

DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade –

PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00010115/2022-17, Auto de Infração nº:

SA02940495, Interessado: ALEXANDRE REIS VIEIRA DA SILVA, Recorrente:

ALEXANDRE REIS VIEIRA DA SILVA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR

PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-

00063785/2022-28, Auto de Infração nº: SA03178636, Interessado: ALIOMAR

ALMADA, Recorrente: ALIOMAR ALMADA E DETRAN/DF, decisão: DILIGÊNCIA;

Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00012082/2022-31,

Auto de Infração nº: SA02628449, Interessado: ALTAMIR BATISTA DA SILVA,

Recorrente: ALTAMIR BATISTA DA SILVA E DETRAN/DF, decisão: DAR

PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-

00002599/2022-12, Auto de Infração nº: S003321258, Interessado: AMADEU SOARES

DA SILVA, Recorrente: AMADEU SOARES DA SILVA E DETRAN/DF, decisão: DAR

PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00113-

00016334/2022-51, Auto de Infração nº: GE01217303, Interessado: ANA BEATRIZ

MONSERRATH ANTENOR, Recorrente: ANA BEATRIZ MONSERRATH ANTENOR,

decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA;

processo nº: 00055-00001617/2022-49, Auto de Infração nº: SA02608206, Interessado:

ANA CAROLINA BOCCHINI, Recorrente: ANA CAROLINA BOCCHINI E

DETRAN/DF, decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas Frade –

PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00052332/2022-76, Auto de Infração nº: S003198675,

Interessado: ANA CAROLINA DE SOUSA BARROSO, Recorrente: ANA CAROLINA DE

SOUSA BARROSO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Romilda

Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-00031072/2025-48, Auto de Infração nº: JUNTA

MEDICA ESPECIAL, Interessado: ANA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, Recorrente: ANA

DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Daniella

Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00120654/2018-79, Auto de Infração nº:

S002892513, Interessado: ANA GABRIELA DANTAS DE SOUSA, Recorrente: ANA

GABRIELA DANTAS DE SOUSA E DETRAN/DF, decisão: NÃO CONHECER; Relator:

Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-00002311/2025-52, Auto de Infração nº:

JUNTA MEDICA ESPECIAL, Interessado: ANA GRABIELA PEREIRA GRACIANO,

Recorrente: ANA GRABIELA PEREIRA GRACIANO, decisão: NÃO

CONHECER; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-

00047113/2022-75, Auto de Infração nº: S003425269, Interessado: ANA PAULA DA

SILVA, Recorrente: ANA PAULA DA SILVA E DETRAN/DF, decisão: DAR

PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-

00037347/2022-12, Auto de Infração nº: SA02620212, Interessado: ANA RITA

BONIFACIO BONNE DOS SANTOS, Recorrente: ANA RITA BONIFACIO BONNE

DOS SANTOS, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima -

DER/DF; processo nº: 00055-00049616/2022-85, Auto de Infração nº: CP01442223,

Interessado: ANA RITA BONIFACIO BONNE DOS SANTOS, Recorrente: ANA RITA

BONIFACIO BONNE DOS SANTOS, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator:

Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-00025771/2022-14, Auto de

Infração nº: SA02777479, Interessado: ANDRE DE FREITAS VIEIRA, Recorrente:

ANDRE DE FREITAS VIEIRA, decisão: DILIGÊNCIA; Relator: Romilda Pereira Lima -

DER/DF; processo nº: 00113-00016526/2022-67, Auto de Infração nº: YE01972608,

Interessado: ANDRE LUIZ MENDES, Recorrente: ANDRE LUIZ MENDES, decisão:

NÃO CONHECER; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-

00041184/2022-64, Auto de Infração nº: SA02947776, Interessado: ANDRE MENDES

MEIRA, Recorrente: ANDRE MENDES MEIRA E DETRAN/DF, decisão: DAR

PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-

00023270/2022-95, Auto de Infração nº: SO03104578, Interessado: ANDREIA DE

OLIVEIRA SOUZA, Recorrente: ANDREIA DE OLIVEIRA SOUZA, decisão:

DILIGÊNCIA; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-

00028331/2022-19, Auto de Infração nº: S003189187, Interessado: ANDREW GEORGE

CUNHA MOREIRA, Recorrente: ANDREW GEORGE CUNHA MOREIRA E

DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima -

DER/DF; processo nº: 00113-00002330/2022-95, Auto de Infração nº: YE01598812,

Interessado: ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA, Recorrente: ANTONIO

FERNANDES DE OLIVEIRA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo

Guttemberg Soares Junior - MEDICINA; processo nº: 00055-00001452/2022-13, Auto de

Infração nº: SA02769043, Interessado: ANTONIO XAVIER DE SOUSA JUNIOR,

Recorrente: ANTONIO XAVIER DE SOUSA JUNIOR E DETRAN/DF, decisão:

NEGAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg Soares Junior - MEDICINA;

processo nº: 00055-00103701/2022-04, Auto de Infração nº: SA03340364, Interessado:

ARMANDO PEREIRA DE ALMEIDA NETO, Recorrente: ARMANDO PEREIRA DE

ALMEIDA NETO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo

Guttemberg Soares Junior - MEDICINA; processo nº: 00113-00015727/2022-47, Auto de

Infração nº: CJ01458925, Interessado: ARTHUR HENRIQUE SILVA, Recorrente:

ARTHUR HENRIQUE SILVA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo

Guttemberg Soares Junior - MEDICINA; processo nº: 00055-00044737/2022-31, Auto de

Infração nº: SA02856040, Interessado: AURI BATISTA VIEIRA MECABO, Recorrente:

AURI BATISTA VIEIRA MECABO, decisão: DILIGÊNCIA; Relator: Geraldo

Guttemberg Soares Junior - MEDICINA; processo nº: 00055-00032982/2022-03, Auto de

Infração nº: CM01597040, Interessado: BANCO VOLKSWAGEN S.A, Recorrente:

BANCO VOLKSWAGEN S.A E MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA, decisão:

NEGAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg Soares Junior - MEDICINA;

processo nº: 00055-00032987/2022-28, Auto de Infração nº: CM01612251, Interessado:

BANCO VOLKSWAGEN S.A, Recorrente: BANCO VOLKSWAGEN S.A E

DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg Soares

Junior - MEDICINA; processo nº: 00113-00005752/2022-12, Auto de Infração nº:

CJ02036102, Interessado: BANCO VOLKSWAGEN S.A, Recorrente: DER/DF, decisão:

DAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg Soares Junior - MEDICINA;

processo nº: 00113-00005753/2022-67, Auto de Infração nº: CJ02010414, Interessado:

BANCO VOLKSWAGEN S.A, Recorrente: DER/DF, decisão: DAR PROVIMENTO;

Relator: Geraldo Guttemberg Soares Junior - MEDICINA; processo nº: 00113-

00006045/2022-43, Auto de Infração nº: CJ02264106, Interessado: BANCO

VOLKSWAGEN S.A, Recorrente: DER/DF, decisão: DAR PROVIMENTO; Relator:

Geraldo Guttemberg Soares Junior - MEDICINA; processo nº: 00113-00006048/2022-87,

Auto de Infração nº: CJ02050857, Interessado: BANCO VOLKSWAGEN S.A,

Recorrente: DER/DF, decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg

Soares Junior - MEDICINA; processo nº: 00113-00014867/2022-06, Auto de Infração nº:

KP00781643, Interessado: BANCO VOLKSWAGEN S.A, Recorrente: DER/DF, decisão:

DAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg Soares Junior - MEDICINA;

processo nº: 00055-00051157/2022-08, Auto de Infração nº: SA03120209, Interessado:

BEN HUR LOPES DE OLIVEIRA, Recorrente: BEN HUR LOPES DE OLIVEIRA,

decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg Soares Junior -

MEDICINA; processo nº: 00055-00044872/2022-86, Auto de Infração nº: CM01671765,

Interessado: BENTO SOUZA COSTA, Recorrente: BENTO SOUZA COSTA, decisão:

NEGAR PROVIMENTO; Relator: Geraldo Guttemberg Soares Junior - MEDICINA;

processo nº: 00055-00096857/2024-85, Auto de Infração nº: JUNTA MEDICA

ESPECIAL, Interessado: CARLOS HUMBERTO SOARES LIMA, Recorrente: CARLOS

HUMBERTO SOARES LIMA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Daniella

Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 0055-038531/2017, Auto de Infração nº:

S002861831, Interessado: EMIDIO ADONIAS SANTANA MOTA,
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Recorrente: EMIDIO ADONIAS SANTANA MOTA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-
00003271/2019-18, Auto de Infração nº: S002732086, Interessado: JOSE ELIANO
VITAL RANGEL, Recorrente: JOSE ELIANO VITAL RANGEL E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº:
00055-00090588/2024-43, Auto de Infração nº: JUNTA MÉDICA ESPECIAL,
Interessado: JOSE MIGUEL DA SILVA TELES, Recorrente: JOSE MIGUEL DA SILVA
TELES, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA;
processo nº: 00055-00022237/2025-91, Auto de Infração nº: JUNTA MEDICA
ESPECIAL, Interessado: LEONIDES LAINE BAIAO PIRES, Recorrente: LEONIDES
LAINE BAIAO PIRES, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Daniella Freitas
Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00064791/2021-11, Auto de Infração nº:
SA02584421, Interessado: MARCOS RAMOS PEREIRA, Recorrente: MARCOS
RAMOS PEREIRA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Daniella
Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00081441/2021-10, Auto de Infração
nº: S002152387, Interessado: MARCUS VINICIUS DA SILVA AMARAL, Recorrente:
MARCUS VINICIUS DA SILVA AMARAL, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator:
Daniella Freitas Frade – PSICOLOGIA; processo nº: 00055-00087794/2021-23, Auto de
Infração nº: FT00193561, Interessado: NAZARENO ALVES DE ANDRADE,
Recorrente: NAZARENO ALVES DE ANDRADE E DETRAN/DF, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Jucianne Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº:
00055-00082375/2021-03, Auto de Infração nº: SA02688740, Interessado: NEAMISON
BEZERRA FONTES, Recorrente: NEAMISON BEZERRA FONTES, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Jucianne Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº:
00055-00088848/2021-78, Auto de Infração nº: CM01542863, Interessado: NELISSON
SERGIO HOEWELL, Recorrente: NELISSON SERGIO HOEWELL E DETRAN/DF,
decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº:
00055-00089253/2021-30, Auto de Infração nº: CM01594048, Interessado: NELISSON
SERGIO HOEWELL, Recorrente: NELISSON SERGIO HOEWELL E DETRAN/DF,
decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº:
00055-00089255/2021-29, Auto de Infração nº: CM01606528, Interessado: NELISSON
SERGIO HOEWELL, Recorrente: NELISSON SERGIO HOEWELL E DETRAN/DF,
decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº:
00055-00089263/2021-75, Auto de Infração nº: ST01647135, Interessado: NELISSON
SERGIO HOEWELL, Recorrente: NELISSON SERGIO HOEWELL E DETRAN/DF,
decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº:
00055-00082107/2021-83, Auto de Infração nº: S003112000, Interessado: NELSON
GOMES MOÇO NETO, Recorrente: NELSON GOMES MOÇO NETO, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Romilda Pereira Lima - DER/DF; processo nº: 00055-
00083532/2021-90, Auto de Infração nº: SA02662121, Interessado: NIKOLAS ARAUJO
CAIXETA, Recorrente: NIKOLAS ARAUJO CAIXETA E DETRAN/DF, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Jucianne Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF;
processo nº: 00055-00059053/2021-52, Auto de Infração nº: SA02714623, Interessado:
NORMANDO DE ANDRADE JUNIOR, Recorrente: NORMANDO DE ANDRADE
JUNIOR E DETRAN/DF, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Jucianne Batista
Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº: 00055-00094887/2021-12, Auto de Infração
nº: ST01745782, Interessado: NORMANDO DE ANDRADE JUNIOR, Recorrente:
NORMANDO DE ANDRADE JUNIOR, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Jucianne
Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº: 00055-00036020/2021-34, Auto de
Infração nº: S003413712, Interessado: OSEIAS ALVES VIEIRA, Recorrente: OSEIAS
ALVES VIEIRA E DETRAN/DF, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Jucianne Batista
Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº: 00055-00072095/2021-89, Auto de Infração
nº: SA02836880, Interessado: OSVALDO OTAVIO FILHO, Recorrente: OSVALDO
OTAVIO FILHO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Jucianne
Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº: 00055-00053042/2021-69, Auto de
Infração nº: SA02749557, Interessado: PALOMA VIEGAS ALVES RODRIGUES,
Recorrente: PALOMA VIEGAS ALVES RODRIGUES E DETRAN/DF, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Jucianne Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF;
processo nº: 00055-00077925/2021-64, Auto de Infração nº: S003048007, Interessado:
PAULO CESAR DE OLIVEIRA, Recorrente: PAULO CESAR DE OLIVEIRA E
MONIQUE BARBOSA DOS SANTOS, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator:
Jucianne Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº: 00055-00060942/2021-62,
Auto de Infração nº: S003404429, Interessado: PAULO CESAR SANTOS DO
NASCIMENTO, Recorrente: PAULO CESAR SANTOS DO NASCIMENTO E
DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Jucianne Batista Nogueira de
Oliveira - DER/DF; processo nº: 00055-00041689/2021-48, Auto de Infração nº:
SA02601506, Interessado: PAULO ERICO SANTOS DE OLIVEIRA, Recorrente:
PAULO ERICO SANTOS DE OLIVEIRA E DETRAN/DF, decisão: DAR
PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF;
processo nº: 00055-00005297/2021-15, Auto de Infração nº: S003020463, Interessado:
PAULO FABRICIO CORTEZ SILVA, Recorrente: PAULO FABRICIO CORTEZ
SILVA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco
Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00113-00013018/2021-46, Auto de
Infração nº: CJ02042358, Interessado: PAULO JOSE DE OLIVEIRA, Recorrente:
PAULO JOSE DE OLIVEIRA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Bruna
Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00055-00044588/2021-29,
Auto de Infração nº: S003342239, Interessado: PAULO SERGIO SOUSA SILVA,
Recorrente: PAULO SERGIO SOUSA SILVA, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF;

processo nº: 00055-00001112/2021-01, Auto de Infração nº: SA02106071, Interessado:
PEDRO HENRIQUE DA SILVA, Recorrente: PEDRO HENRIQUE DA SILVA E
DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de
Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00055-00045415/2021-28, Auto de Infração nº:
SA02586738, Interessado: PEDRO HENRIQUE DE ANDRADE CORREA, Recorrente:
PEDRO HENRIQUE DE ANDRADE CORREA, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00055-
00005026/2021-60, Auto de Infração nº: S003296180, Interessado: PEDRO HENRIQUE
GUIMARAES D OLIVEIRA NOBRE, Recorrente: PEDRO HENRIQUE GUIMARAES
D OLIVEIRA NOBRE, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco
Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00055-00056542/2021-52, Auto de
Infração nº: S003311307, Interessado: PEDRO HENRIQUE RODRIGUES LOPES,
Recorrente: PEDRO HENRIQUE RODRIGUES LOPES E DETRAN/DF, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros -
DETRAN/DF; processo nº: 00113-00016135/2021-61, Auto de Infração nº: CJ02150194,
Interessado: PEDRO LEANDRO MARRA, Recorrente: PEDRO LEANDRO MARRA,
decisão: DILIGÊNCIA; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF;
processo nº: 00113-00016136/2021-14, Auto de Infração nº: CJ02145331, Interessado:
PEDRO LEANDRO MARRA, Recorrente: PEDRO LEANDRO MARRA, decisão:
DILIGÊNCIA; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF; processo
nº: 00113-00016137/2021-51, Auto de Infração nº: CJ02149853, Interessado: PEDRO
LEANDRO MARRA, Recorrente: PEDRO LEANDRO MARRA, decisão:
DILIGÊNCIA; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF; processo
nº: 00055-00089313/2021-14, Auto de Infração nº: SA02763729, Interessado: PEDRO
MANOEL ARAUJO GOMES MIGUEL, Recorrente: PEDRO MANOEL ARAUJO
GOMES MIGUEL, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de
Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00055-00086029/2021-96, Auto de Infração nº:
S003412466, Interessado: PEDRO ROGERIO REITZ JUNIOR, Recorrente: PEDRO
ROGERIO REITZ JUNIOR, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco
Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00113-00021818/2021-31, Auto de
Infração nº: CJ01810597, Interessado: PETRONIO FELIPE RODRIGUES SILVA,
Recorrente: PETRONIO FELIPE RODRIGUES SILVA, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros - DETRAN/DF;
processo nº: 00055-00091113/2021-21, Auto de Infração nº: SA02704587, Interessado:
PLANATIVA FLORESTAL EIRELI ME, Recorrente: PLANATIVA FLORESTAL
EIRELI ME, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Bruna Pacheco Gonçalves de
Medeiros - DETRAN/DF; processo nº: 00055-00000459/2021-29, Auto de Infração nº:
SA02153740, Interessado: POLICIA CIVIL DO ESTADO DO GOIAS, Recorrente:
POLICIA CIVIL DO ESTADO DO GOIAS, decisão: DAR PROVIMENTO; Relator:
Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº: 00055-00019835/2021-59,
Auto de Infração nº: S003231286, Interessado: PRISCILA ASSUNCAO XAVIER
ALVES, Recorrente: PRISCILA ASSUNCAO XAVIER ALVES, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº:
00055-00051920/2021-10, Auto de Infração nº: SA02751506, Interessado: PRISCILA
CARDOSO DA SILVA, Recorrente: PRISCILA CARDOSO DA SILVA E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF;
processo nº: 00055-00051928/2021-78, Auto de Infração nº: SA02751507, Interessado:
PRISCILA CARDOSO DA SILVA, Recorrente: PRISCILA CARDOSO DA SILVA E
DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas -
SETRANSP/DF; processo nº: 00055-00005024/2021-71, Auto de Infração nº:
S003154067, Interessado: PRISCILLA MARQUEZ MACHADO, Recorrente:
PRISCILLA MARQUEZ MACHADO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº:
00055-00006539/2021-98, Auto de Infração nº: S003047934, Interessado: RAFAEL
ALVES BORGES, Recorrente: RAFAEL ALVES BORGES E GABRIEL CARNEIRO
VIEIRA, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas -
SETRANSP/DF; processo nº: 00055-00007236/2021-92, Auto de Infração nº:
S003215127, Interessado: RAFAEL CURVELLO FIORAVANTI, Recorrente: RAFAEL
CURVELLO FIORAVANTI E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº: 00055-
00008749/2021-11, Auto de Infração nº: S003102997, Interessado: RAFAEL DE
CARVALHO PANIAGO, Recorrente: RAFAEL DE CARVALHO PANIAGO, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida - DETRAN/DF;
processo nº: 00113-00019802/2021-68, Auto de Infração nº: Y001718907, Interessado:
RAFAEL DO NASCIMENTO ALVES, Recorrente: RAFAEL DO NASCIMENTO
ALVES, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas -
SETRANSP/DF; processo nº: 00113-00013613/2021-81, Auto de Infração nº:
YE01743814, Interessado: RAFAEL FERNANDES CONSTANTINO, Recorrente:
RAFAEL FERNANDES CONSTANTINO, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Ana
Carolina Oliveira de Almeida - DETRAN/DF; processo nº: 00055-00002230/2021-29,
Auto de Infração nº: S003186396, Interessado: RAFAEL GUIHERME DA SILVEIRA
SANTOS, Recorrente: RAFAEL GUIHERME DA SILVEIRA SANTOS E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida -
DETRAN/DF; processo nº: 00055-00025068/2021-17, Auto de Infração nº: SA02045545,
Interessado: RAFAEL MAURICIO DORFLER BUSTAMANTE, Recorrente: RAFAEL
MAURICIO DORFLER BUSTAMANTE E DETRAN/DF, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida - DETRAN/DF; processo nº:
00055-00007327/2021-28, Auto de Infração nº: S002292763, Interessado: RAFAEL PINHEIRO
CALZADA, Recorrente: RAFAEL PINHEIRO CALZADA, decisão: NEGAR
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PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida - DETRAN/DF; processo
nº: 00055-00072884/2021-10, Auto de Infração nº: SA02134303, Interessado:
RAPHAEL THIMOTHEO GOMES LIMA, Recorrente: RAPHAEL THIMOTHEO
GOMES LIMA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de
Almeida - DETRAN/DF; processo nº: 00055-00066617/2021-11, Auto de Infração nº:
S003302225, Interessado: RAQUEL GONCALVES MAYNARDE OLIVEIRA,
Recorrente: RAQUEL GONCALVES MAYNARDE OLIVEIRA E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida -
DETRAN/DF; processo nº: 00055-00004025/2021-06, Auto de Infração nº:
S003021812, Interessado: REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO ADAMI,
Recorrente: REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO ADAMI, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida - DETRAN/DF; processo
nº: 00055-00092999/2021-21, Auto de Infração nº: SA02618001, Interessado: REISSA
RAPHAELA RODRIGUES DAMACENA, Recorrente: REISSA RAPHAELA
RODRIGUES DAMACENA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida - DETRAN/DF; processo nº: 00055-
00089431/2021-22, Auto de Infração nº: S003041797, Interessado: RENATA
OLIVEIRA SILVA, Recorrente: RENATA OLIVEIRA SILVA E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Ana Carolina Oliveira de Almeida -
DETRAN/DF; processo nº: 00055-00044043/2021-12, Auto de Infração nº:
S003522997, Interessado: RHUAN STUART MELO DE PAULA, Recorrente: RHUAN
STUART MELO DE PAULA E NEIL ARMSTRONG SANTANA SANTOS, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF;
processo nº: 00055-00097909/2021-98, Auto de Infração nº: SA02701788, Interessado:
RICHARD BRAIAN ALVES PRADO, Recorrente: RICHARD BRAIAN ALVES
PRADO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira
Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº: 00113-00019355/2021-47, Auto de Infração
nº: GE01218795, Interessado: RITA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS,
Recorrente: RITA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS, decisão: NÃO CONHECER;
Relator: Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº: 00055-
00093106/2021-64, Auto de Infração nº: SA02018534, Interessado: RIVONIO DOS
SANTOS PEREIRA, Recorrente: RIVONIO DOS SANTOS PEREIRA E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas -
SETRANSP/DF; processo nº: 0055-001600/2015, Auto de Infração nº: S002159134,
Interessado: ROBERTO CORGOSINHO WENDLING, Recorrente: ROBERTO
CORGOSINHO WENDLING E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: André Luiz Caldas - PM/DF; processo nº: 00055-00064297/2021-57, Auto de
Infração nº: S003256871, Interessado: ROBSON MENDES MACHADO, Recorrente:
ROBSON MENDES MACHADO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: Leandro Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº: 00055-
00044767/2021-66, Auto de Infração nº: SA02246970, Interessado: ROCK SULIVAM
BARBOSA SOARES, Recorrente: ROCK SULIVAM BARBOSA SOARES E
DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Leandro Oliveira Caraíbas -
SETRANSP/DF; processo nº: 00055-00007227/2021-00, Auto de Infração nº:
SA01931517, Interessado: RODOLFO MARTINS KRIEGER, Recorrente: RODOLFO
MARTINS KRIEGER E DETRAN/DF, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Leandro
Oliveira Caraíbas - SETRANSP/DF; processo nº: 00055-00010697/2021-42, Auto de
Infração nº: S003137172, Interessado: RODRIGO BORGES MARQUEZ, Recorrente:
RODRIGO BORGES MARQUEZ E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo nº: 00055-
00028760/2021-05, Auto de Infração nº: S003101771, Interessado: RODRIGO
EDUARDO KITAGAWA, Recorrente: RODRIGO EDUARDO KITAGAWA E
DETRAN/DF, decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim -
MEIO AMBIENTE; processo nº: 00055-00059527/2021-66, Auto de Infração nº:
SA02640844, Interessado: RODRIGO MARCIONILA SERAFIM, Recorrente:
RODRIGO MARCIONILA SERAFIM E DETRAN/DF, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo
nº: 00113-00017394/2021-18, Auto de Infração nº: Y001693649, Interessado:
RODRIGO RIBEIRO PEREIRA, Recorrente: RODRIGO RIBEIRO PEREIRA, decisão:
NÃO CONHECER; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo
nº: 00055-00052266/2021-53, Auto de Infração nº: SA01736793, Interessado:
RODRIGO SCHNEIDER BENDER, Recorrente: RODRIGO SCHNEIDER BENDER E
DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim -
MEIO AMBIENTE; processo nº: 00055-00043775/2021-95, Auto de Infração nº:
S003257338, Interessado: RODRIGO SOUSA DE MOURA, Recorrente: RODRIGO
SOUSA DE MOURA, PATRICIA BARBOSA DA SILVA LIMA E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO
AMBIENTE; processo nº: 00055-00004632/2021-68, Auto de Infração nº: S003083880,
Interessado: RODRIGO VELOSO MARTINS, Recorrente: RODRIGO VELOSO
MARTINS E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes
Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo nº: 00113-00010934/2021-24, Auto de
Infração nº: CJ01222258, Interessado: ROGERIO BENTO DOS REIS, Recorrente:
ROGERIO BENTO DOS REIS, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura
Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo nº: 00055-00090204/2021-40, Auto de
Infração nº: SA02662439, Interessado: ROGERIO GUEDES ALVES DA SILVA,
Recorrente: ROGERIO GUEDES ALVES DA SILVA E DETRAN/DF, decisão:
DILIGÊNCIA; Relator: Laura Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo nº: 00055-
00040281/2021-59, Auto de Infração nº: S002442947, Interessado: ROGERIO
LACERDA, Recorrente: ROGERIO LACERDA E DETRAN/DF, decisão:

DILIGÊNCIA; Relator: Laura Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo nº: 00055-
00087062/2021-33, Auto de Infração nº: SA02856727, Interessado: ROGERIO
PEREIRA DA SILVA DI GIORNO, Recorrente: ROGERIO PEREIRA DA SILVA DI
GIORNO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa
dos Anjos Pereira – PRF; processo nº: 00055-00065031/2021-21, Auto de Infração nº:
SA02590846, Interessado: ROMULO ALVES NOGUEIRA, Recorrente: ROMULO
ALVES NOGUEIRA E DETRAN/DF, decisão: DILIGÊNCIA; Relator: Laura
Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo nº: 00055-00020939/2021-14, Auto de
Infração nº: S003536692, Interessado: RONALDO DE OLIVEIRA BRAGANÇA,
Recorrente: RONALDO DE OLIVEIRA BRAGANÇA E DETRAN/DF, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo
nº: 00055-00019143/2021-19, Auto de Infração nº: S003111479, Interessado:
RONALDO LISBOA ACCIOLY, Recorrente: RONALDO LISBOA ACCIOLY E
DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos Anjos
Pereira – PRF; processo nº: 00055-00097912/2021-10, Auto de Infração nº:
S003374865, Interessado: ROSA MARIA DA CUNHA CARNEIRO, Recorrente:
ROSA MARIA DA CUNHA CARNEIRO E DETRAN/DF, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo nº:
00055-00084607/2021-50, Auto de Infração nº: SA02751501, Interessado: ROSANA
RODRIGUES GALLETTI, Recorrente: ROSANA RODRIGUES GALLETTI E
DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos Anjos
Pereira – PRF; processo nº: 00055-00080550/2021-10, Auto de Infração nº:
SA02857708, Interessado: ROSEANE MORAES DE LIMA, Recorrente: ROSEANE
MORAES DE LIMA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos
Anjos Pereira – PRF; processo nº: 00055-00028006/2021-67, Auto de Infração nº:
CP01194439, Interessado: ROSEVALDO RAMOS DO PRADO, Recorrente:
ROSEVALDO RAMOS DO PRADO, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator:
Laura Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo nº: 00055-00064152/2021-56, Auto
de Infração nº: SA02774328, Interessado: SAILA MAYUMI FERREIRA TSUTIDA,
Recorrente: SAILA MAYUMI FERREIRA TSUTIDA E DETRAN/DF, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo
nº: 00113-00022312/2021-49, Auto de Infração nº: GE01232678, Interessado:
SCHIRLEY CESAR DE OLIVEIRA, Recorrente: SCHIRLEY CESAR DE
OLIVEIRA, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos Anjos
Pereira – PRF; processo nº: 00113-00022314/2021-38, Auto de Infração nº:
GE01232677, Interessado: SCHIRLEY CESAR DE OLIVEIRA, Recorrente:
SCHIRLEY CESAR DE OLIVEIRA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR
PROVIMENTO; Relator: Laura Barbosa dos Anjos Pereira – PRF; processo nº:
00055-00067496/2021-17, Auto de Infração nº: SA02522606, Interessado:
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO MPF, Recorrente: SECRETARIA DE
ADMINISTRACAO MPF, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Neder Lopes Abou
Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo nº: 00055-00067510/2021-82, Auto de
Infração nº: SA02522609, SA02525606, Interessado: SECRETARIA DE
ADMINISTRACAO MPF, Recorrente: SECRETARIA DE ADMINISTRACAO MPF
E DETRAN/DF, decisão: NÃO CONHECER; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim -
MEIO AMBIENTE; processo nº: 00113-00013483/2021-87, Auto de Infração nº:
GE01215650, Interessado: SERGIO AUGUSTO FALCAO IBALDO, Recorrente:
SERGIO AUGUSTO FALCAO IBALDO, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator:
Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo nº: 00055-00000385/2021-
21, Auto de Infração nº: S003248712, Interessado: SERGIO MARCOS DE
OLIVEIRA, Recorrente: SERGIO MARCOS DE OLIVEIRA E DETRAN/DF,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO
AMBIENTE; processo nº: 00113-00003385/2021-31, Auto de Infração nº:
CJ01313741, Interessado: SEVERINO ANTONIO DA SILVA FILHO, Recorrente:
SEVERINO ANTONIO DA SILVA FILHO, decisão: NÃO CONHECER; Relator:
Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo nº: 00055-00050904/2021-
00, Auto de Infração nº: S003073964, Interessado: SILVANO MIRANDA DA
SILVA, Recorrente: SILVANO MIRANDA DA SILVA E DETRAN/DF, decisão:
NEGAR PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE;
processo nº: 00113-00001670/2021-18, Auto de Infração nº: CJ01513618, Interessado:
SILVIO CESAR DE OLIVEIRA, Recorrente: SILVIO CESAR DE OLIVEIRA,
decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Neder Lopes Abou Ibrahim - MEIO
AMBIENTE; processo nº: 00055-00098613/2021-94, Auto de Infração nº:
FT00174545, Interessado: SOLANGE FONSECA ROSA, Recorrente: SOLANGE
FONSECA ROSA E DETRAN/DF, decisão: NEGAR PROVIMENTO; Relator: Neder
Lopes Abou Ibrahim - MEIO AMBIENTE; processo nº: 00055-00004692/2021-81,
Auto de Infração nº: SA01748845, Interessado: TANIA DO VALE BOTELHO,
Recorrente: DETRAN/DF, decisão: DAR PROVIMENTO; Relator: Jucianne Batista
Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº: 00055-00019998/2021-31, Auto de
Infração nº: SA02514372, Interessado: TATIANNE QUEIROZ DE MELLO,
Recorrente: TATIANNE QUEIROZ DE MELLO E DETRAN/DF, decisão:
DILIGÊNCIA; Relator: Jucianne Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF; processo nº:
00055-00001005/2021-75, Auto de Infração nº: CM00883207, Interessado: THIAGO DIAS
MARTINS, Recorrente: THIAGO DIAS MARTINS, decisão: NEGAR PROVIMENTO;
Relator: Jucianne Batista Nogueira de Oliveira - DER/DF. 5. Encerramento. A Reunião foi
encerrada às vinte e três horas, o Assessor do Conselho FRANCISCO OLIVEIRA MELO
lavrou a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinado por ele, pelo Presidente e pelos
demais Conselheiros presentes na 14ª Reunião Ordinária do mandato 2024-2026 do Conselho de
Trânsito do Distrito Federal – Contrandife.
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POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

 
PORTARIA DE 05 DE JUNHO DE 2025

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que confere o artigo 18º da Lei nº 7.289, de
18 de dezembro de 1984, atendendo as recomendações contidas na DECISÃO nº 4358/2019 TCDF, de 12 de dezembro de 2019, para publicação em DODF, resolve:
PUBLICAR o Resumo do Almanaque dos Quadros de Oficiais da Polícia Militar do Distrito Federal, contendo os efetivos previstos, numerados, agregados, excedentes e claros, atualizado
em 30 de maio de 2025.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
DIVISÃO DE PROMOÇÃO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

 
FOLHA DE RESUMO DO ALMANAQUE DE OFICIAIS

RELAÇÃO DE OFICIAIS

Quadro de Oficiais Policiais Militares
Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde

(Médicos)

QOPM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMSM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CEL 39 39 12 1 0 52 CEL 2 2 1 0 0 3

TC 78 78 45 8 0 131 TC 6 6 0 0 0 6

MAJ 199 199 46 0 0 245 MAJ 16 9 0 0 7 9

CAP 261 124 3 0 137 127 CAP 34 26 0 0 8 26

1º TEN 195 195 0 1 0 196 1º TEN 17 0 0 0 17 0

2º TEN 195 92 1 0 103 93 2º TEN 25 0 0 0 25 0

Total 967 727 107 10 240 844 Total 100 43 1 0 57 44

Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde
(Dentistas)

Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde
(Veterinários)

QOPMSD Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMSV Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CEL 1 1 0 0 0 1 TC 1 1 0 0 0 1

TC 4 4 0 0 0 4 MAJ 1 1 0 0 0 1

MAJ 12 12 0 1 0 13 CAP 2 2 0 0 0 2

CAP 20 18 0 0 2 18 1º TEN 1 0 0 0 1 0

1º TEN 10 7 0 0 3 7 2º TEN 1 0 0 0 1 0

2º TEN 15 0 0 0 15 0 - - - - - - -

Total 62 42 0 1 20 43 Total 6 4 0 0 2 4

Quadro de Oficiais Policiais Militares Capelães Quadro de Oficiais Policiais Militares de Administração

QOPMC Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMA Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

TC 1 1 0 0 0 1 MAJ 20 1 0 0 19 1

MAJ 1 0 0 0 1 0 CAP 70 60 11 0 10 71

CAP 1 0 0 0 1 0 1º TEN 131 1 0 0 130 1

1º TEN 1 0 0 0 1 0 2º TEN 132 92 5 0 40 97

2º TEN 1 0 0 0 1 0 - - - - - - -

Total 5 1 0 0 4 1 Total 353 154 16 0 199 170

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Saúde Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Manutenção de Motomecanização

QOPMES Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMEM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

MAJ 2 0 0 0 2 0 CAP 2 0 0 0 2 0

CAP 4 1 0 0 3 1 1º TEN 1 0 0 0 1 0

1º TEN 10 0 0 0 10 0 2º TEN 2 1 0 0 1 1

2º TEN 12 1 0 0 11 1 - - - - - - -

Total 28 2 0 0 26 2 Total 5 1 0 0 4 1

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Manutenção de Armamento Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Manutenção de Comunicações

QOPMEA Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMEC Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CAP 1 0 0 0 1 0 CAP 2 0 0 0 2 0

1º TEN 1 0 0 0 1 0 1º TEN 1 0 0 0 1 0

2º TEN 1 0 0 0 1 0 2º TEN 1 1 0 0 0 1

Total 3 0 0 0 3 0 Total 4 1 0 0 3 1

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas
Assistentes Veterinários

Quadro de Oficiais Policiais Militares Músicos

QOPMEV Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CAP 1 0 0 0 1 0 MAJ 1 0 0 0 1 0

1º TEN 1 0 0 0 1 0 CAP 3 3 0 0 0 3

2º TEN 2 0 0 0 2 0 1º TEN 4 0 0 0 4 0

- - - - - - - 2º TEN 4 4 0 0 0 4

Total 4 0 0 0 4 0 Total 12 7 0 0 5 7

Aspirantes Policiais Militares

ASP PM Numerado Total

Total 51 51

* atualizada em 30 de maio de 2025.

*Portaria DGP de 02 de junho de 2025, Documento SEI/GDF: (172406858) publicada no BRCG/PMDF nº 43, de 04 de junho de 2025.
JOSÉ ÍTALO SOARES TOMAZ
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DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 688, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020 e considerando o contido
no processo nº 0054-335092/1980, resolve:
EXCLUIR da condição de pensionista militar a senhora Iraci Martins Rosa Coutinho,
matrícula SIGRH nº 07333307 e SIAPE nº 05876842, falecida em 09 de abril de 2022,
conforme certidão de óbito matrícula 028791 01 55 2022 4 00026 031 0007305 61.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL
 

PORTARIA Nº 68, DE 05 DE JUNHO DE 2025

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL, DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no inc.
XVII do art. 1º da Portaria PMDF nº 727, de 15 de outubro de 2010, da Lei nº 14.133/2021,
c/c o art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, que aprovou as Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, resolve:

Art. 1º Cessar, os efeitos da Portarias nº 66, de 03 de junho de 2025 (172559443).

Art. 2º Nomear a Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamento na área
da Saúde da Polícia Militar do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto, da Lei nº
14.133/2021 c/c o art. 41, inciso II, §§ 1º, 2º, 3º e 5º e incisos I a IX do Decreto nº 32.598,
de 15 de dezembro de 2010, Instrução Normativa nº 01/2020 (39457780), de 23 de março
de 2020 e o Memorando nº 02/2022 - PMDF/DSAP/CH (92623530), de 11 de agosto 2022,
que dispõe sobre diretrizes para a gestão, o acompanhamento e a fiscalização dos
credenciamentos, contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, composta pelos integrantes, conforme
Portaria Ordinatória nº 96, de 21 de novembro de 2023.

Art. 3º Compete à Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos:

I - supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução dos objetos dos Termos de
Credenciamentos;

II - realizar o controle dos gastos financeiros dos respectivos Termos de Credenciamentos;

III - fazer cumprir o constante nos Termos de Credenciamentos de acordo com o disposto
no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 41, inciso II, §§ 1º, 2º, 3º e 5º e incisos I a IX do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, Instrução Normativa nº 01/2020
(39457780), de 23 de março de 2020 e o Memorando nº 02/2022 - PMDF/DSAP/CH
(92623530), de 11 de agosto 2022, que dispõe sobre diretrizes para a gestão, o
acompanhamento e a fiscalização da execução de credenciamentos, contratos, convênios,
acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo Departamento de Saúde e Assistência
ao Pessoal.

Art. 4º Compete à citada Comissão a elaboração, confecção, instrução dos documentos e
processos referentes a execução dos Termos de Credenciamentos - Contratos da Prestação
de Serviços citados no artigo 5º.

Art. 5º Caberá aos Membros da Comissão (Fiscais) atestar as notas fiscais dos Termos de
Credenciamentos - Contratos da Prestação de Serviços pertencente ao Processo Sei nº
00054-00177915/2024-07, Edital nº 07/2024 (159124943), cujo o objeto é: prestação de
serviços a serem executados de forma contínua, correspondentes a ATENDIMENTO EM
TERAPIAS DIALÍTICAS, aos beneficiários do sistema de saúde da PMDF, conforme a
seguir:

§ 1º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 14/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, DAVITA SERVIÇOS DE NEFROLOGIA JK LTDA;

§ 2º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 15/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, DAVITA ÁGUAS CLARAS SERVIÇOS DE NEFROLOGIA
LTDA;
§ 3º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 10 /2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, DAVITA BRASIL PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS DE
NEFROLOGIA LTDA;
§ 4º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 11/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, DAVITA CEILÂNDIA SERVIÇOS DE NEFROLOGIA
LTDA;
§ 5º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 46/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, RENAL MAIS - INEB CLÍNICA MÉDICA DE
NEFROLOGIA LTDA;
§ 6º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 52/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, INSTITUTO DE NEFROLOGIA EM AGUDOS DE
BRASILIA LTDA - INEB AGUDOS;
§ 7º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 54/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, DAVITA ASA NORTE - Davita Brasil Participações e Serviços
de Nefrologia Ltda;
§ 8º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 59/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, CRP CLÍNICA MÉDICA LTDA - RENAL PRIME;
§ 9º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 55/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, DAVITA ALVORADA - Davita Serviços de Nefrologia
Alvorada Ltda;
§ 10. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 47/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, CLINICA DE NEFROLOGIA RENAL VIDA;

§ 11. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 85/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, INVICTUS NEFRO LTDA;
§ 12. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 89/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, A CLÍNICA DO RIM LTDA.
Art. 6º Caberá aos integrantes da Comissão Geral de Fiscalização de Termos de
Credenciamentos atestar as notas fiscais remanescentes que serão encaminhadas para as
fases da execução de despesa.
Art. 7º Os integrantes da Comissão Geral de Fiscalização de Termos de Credenciamentos
deverão confeccionar as requisições, atesto, planilhas e relatórios, assinando-as, conforme
orientações da SsSEC, da SsALCM e da DEOF.
Art. 8º A Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos caberá também
as manifestações quanto a assuntos específicos de cada Termo de Credenciamento, bem
como, em caso de dúvidas operacionais e/ou administrativas, realizar os encaminhamentos
necessários, por meio da Subseção de Suporte ao Executor de Contrato (SSSEC), no sentido
de saneá-las.
Art. 9º O Presidente da Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos
(membro mais antigo) controlará os afastamentos dos Membros, para fazer frente às
obrigações de fiscalização contratual previstas nesta Portaria.
Art. 10. O Presidente da Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de
Credenciamentos, bem como seus Membros, em caso de não cumprimento de
quaisquer das competências estabelecidas nesta Portaria, estarão sujeitos às
penalidades previstas na legislação pertinente.
Art. 11. À Diretoria de Planejamento e Gestão de Contratos, para acompanhamento e
providências.
Art. 12. Publique-se em DODF.
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WALDECI RAMALHO

PORTARIA Nº 69, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL, DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no inc.
XVII do art. 1º da Portaria PMDF nº 727, de 15 de outubro de 2010, da Lei nº 14.133/2021,
c/c o art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, que aprovou as Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Cessar, os efeitos da Portaria nº 12, de 23 de janeiro de (161317006).
Art. 2º Nomear a Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamento na área
da Saúde da Polícia Militar do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto, da Lei nº
14.133/2021 c/c o art. 41, inciso II, §§ 1º, 2º, 3º e 5º e incisos I a IX do Decreto nº 32.598,
de 15 de dezembro de 2010, Instrução Normativa nº 01/2020 (39457780), de 23 de março
de 2020 e o Memorando nº 02/2022 - PMDF/DSAP/CH (92623530), de 11 de agosto 2022,
que dispõe sobre diretrizes para a gestão, o acompanhamento e a fiscalização dos
credenciamentos, contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, composta pelos integrantes, conforme
Portaria Ordinatória nº 96, de 21 de novembro de 2023.
Art. 3º Compete à Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos:
I - supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução dos objetos dos Termos de
Credenciamentos;
II - realizar o controle dos gastos financeiros dos respectivos Termos de Credenciamentos;
III - fazer cumprir o constante nos Termos de Credenciamentos de acordo com o disposto
no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 41, inciso II, §§ 1º, 2º, 3º e 5º e incisos I a IX do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, Instrução Normativa nº 01/2020
(39457780), de 23 de março de 2020 e o Memorando nº 02/2022 - PMDF/DSAP/CH
(92623530), de 11 de agosto 2022, que dispõe sobre diretrizes para a gestão, o
acompanhamento e a fiscalização da execução de credenciamentos, contratos, convênios,
acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo Departamento de Saúde e Assistência
ao Pessoal.
Art. 4º Compete à citada Comissão a elaboração, confecção, instrução dos documentos e
processos referentes a execução dos Termos de Credenciamentos - Contratos da Prestação
de Serviços citados no artigo 5º.
Art. 5º Caberá aos Membros da Comissão (Fiscais) atestar as notas fiscais dos Termos de
Credenciamentos - Contratos da Prestação de Serviços pertencente ao Processo Sei nº
00054-00036524/2024-25, Edital nº 03/2024 (159399221), cujo o objeto é: prestação de
serviços a serem executados de forma contínua, correspondentes a INTERNAÇÃO EM
SAÚDE MENTAL E HOSPITAL DIA EM PSIQUIATRIA, conforme a seguir:
§ 1º Termo de Credenciamento - Contrato da a Prestação de Serviço nº 22/2024, celebrado
entre a PMDF e a empresa RM CLINICA DE REABILITAÇÃO LTDA;
§ 2º Termo de Credenciamento - Contrato da a Prestação de Serviço nº 87/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, CLÍNICA INTEGRAÇÃO HUMANA LTDA - C.I.H.
Art. 6º Caberá aos integrantes da Comissão Geral de Fiscalização de Termos de
Credenciamentos atestar as notas fiscais remanescentes que serão encaminhadas para as
fases da execução de despesa.
Art. 7º Os integrantes da Comissão Geral de Fiscalização de Termos de Credenciamentos
deverão confeccionará as requisições, atesto, planilhas e relatórios, assinando-as, conforme
orientações da SsSEC, da SsALCM e da DEOF.
Art. 8º A Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos caberá também
as manifestações quanto a assuntos específicos de cada Termo de Credenciamento, bem
como, em caso de dúvidas operacionais e/ou administrativas, realizar os encaminhamentos
necessários, por meio da Subseção de Suporte ao Executor de Contrato (SSSEC), no sentido
de saneá-las.
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Art. 9º O Presidente da Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos
controlará os afastamentos dos Membros, para fazer frente às obrigações de fiscalização
contratual previstas nesta Portaria.
Art. 10. O Presidente da Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos, bem
como seus Membros, em caso de não cumprimento de quaisquer das competências estabelecidas
nesta Portaria, estarão sujeitos às penalidades previstas na legislação pertinente.
Art. 11. À Diretoria de Planejamento e Gestão de Contratos, para acompanhamento
e providências.
Art. 12. Publique-se em DODF.
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WALDECI RAMALHO

PORTARIA Nº 70, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL, DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no inc.
XVII do art. 1º da Portaria PMDF nº 727, de 15 de outubro de 2010, da Lei nº
14.133/2021, c/c o art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, que
aprovou as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, resolve:
Art. 1º Cessar, os efeitos da Portaria nº 67, de 03 de junho de 2025 (172564391).
Art. 2º Nomear a Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamento na área
da Saúde da Polícia Militar do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto, da Lei nº
14.133/2021 c/c o art. 41, inciso II, §§ 1º, 2º, 3º e 5º e incisos I a IX do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010, Instrução Normativa nº 01/2020 (39457780), de 23
de março de 2020 e o Memorando nº 02/2022 - PMDF/DSAP/CH (92623530), de 11 de
agosto 2022, que dispõe sobre diretrizes para a gestão, o acompanhamento e a
fiscalização dos credenciamentos, contratos, convênios, acordos e instrumentos
congêneres celebrados pelo Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, composta
pelos integrantes, conforme Portaria Ordinatória nº 96, de 21 de novembro de 2023.
Art. 3º Compete à Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos:
I - supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução dos objetos dos Termos de
Credenciamentos;
II - realizar o controle dos gastos financeiros dos respectivos Termos de
Credenciamentos;
III - fazer cumprir o constante nos Termos de Credenciamentos de acordo com o disposto
no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 41, inciso II, §§ 1º, 2º, 3º e 5º e incisos I a IX
do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, Instrução Normativa nº 01/2020
(39457780), de 23 de março de 2020 e o Memorando nº 02/2022 - PMDF/DSAP/CH
(92623530), de 11 de agosto 2022, que dispõe sobre diretrizes para a gestão, o
acompanhamento e a fiscalização da execução de credenciamentos, contratos, convênios,
acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo Departamento de Saúde e Assistência
ao Pessoal.
Art. 4º Compete à citada Comissão a elaboração, confecção, instrução dos documentos e
processos referentes a execução dos Termos de Credenciamentos - Contratos da
Prestação de Serviços citados no artigo 5º.
Art. 5º Caberá aos Membros da Comissão (Fiscais) atestar as notas fiscais dos Termos de
Credenciamentos - Contratos da Prestação de Serviços pertencente ao Processo Sei nº
00054-00042268/2022-43, Edital nº 01/2024 (159142222), cujo o objeto é: serviços de
saúde de natureza contínua, na área específica de SERVIÇOS ASSISTENCIAIS
CLÍNICOS E CIRÚRGICOS ELETIVOS E DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, aos
beneficiários do sistema de saúde da PMDF, conforme a seguir:
§ 1º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 12/2024, celebrado
entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL SANTA MARTA LTDA;
§ 2º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 16/2024, celebrado
entre a PMDF e a empresa, COOPANEST-DF;
§ 3º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 18/2024, celebrado
entre a PMDF e a empresa Associação de Médicos, Clínicas e Hospitais Privados do
Distrito Federal (AMHP);
§ 4º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 19/2024, celebrado
entre a PMDF e a empresa, Clínica Viver Clínica de Imagens Médicas;
§ 5º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 21/2024, celebrado
entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL LAGO SUL S/A - (Nome fantasia: HOSPITAL
DAHER LAGO SUL S/A);
§ 6º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 05/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, ÁTRIOS CARDIOLOGIA E ESPECIALIDADES
MÉDICAS;
§ 7º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 04/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, CLAFE CLINICA DE ATENDIMENTO FEMININO LTDA;
§ 8º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 03/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, ONCOVIDA INSTITUTO ESPECIALIZADO DE
ONCOLOGIA S.A;
§ 9º Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 01/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, ONCOLOGY - CLÍNICA DE TRATAMENTO
ONCOLÓGICO LTDA;
§ 10. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 02/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa AIO – INSTITUTO DE CÂNCER DE BRASÍLIA
(Nome fantasia: INSTITUTO DE CÂNCER DE BRASÍLIA);
§ 11. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 07/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, CLÍNICA DE OLHOS TEIXEIRA PINTO - COTP;

§ 12. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 13/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, CLINICA BRASILIA DE RADIOLOGIA;

§ 13. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº12 /2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, NUCLEO DE DIAGNOSE E
MICROCIRURGIA OCULAR DE BRASILIA LTDA (Nome Fantasia: OFTALMED
– HOSPITAL DA VISÃO);

§ 14. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 09/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL HOME;

§ 15. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 22/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL PRONTONORTE S/A;

§ 16. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 24/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL SANTA LUCIA TAGUATINGA;

§ 17. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 23/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL MARIA AUXILIADORA S/A;

§ 18. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 21/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL SANTA LUCIA S/A - ASA SUL;

§ 19. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 32/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, ALIANÇA INSTITUTO DE ONCOLOGIA S. A;

§ 20. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 34/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, BIOCARDIOS – INSTITUTO DE
CARDIOLOGIA LTDA;

§ 21. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 37/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, PREMIUM OFTALMOLOGIA LTDA;

§ 22. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 39/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, CTCV - CENTRO DE TRATAMENTO
CARDIOVASCULAR LTDA;

§ 23. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 43/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, INSTITUTO DE CLINICA E MICROCIRURGIA
OCULAR BSB LTDA - ICMO;

§ 24. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 48/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, TRIADE FISIOTERAPIA E PILATES;

§ 25. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 49/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, INSTITUTO CV REUMATOLOGIA, MATRIZ;

§ 26. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 51/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, GILL'S CLINICA MEDICA, FISIOTERÁPICA E
FITNESS LTDA;

§ 27. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 63 /2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, FISIOTERAPIA INTENSIVA SANTA RITA
LTDA S/S (Nome fantasia: Fisioterapia Santa Rita);

§ 28. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 62/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, ISO CARDIOLOGIA E EXAMES;

§ 29. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 65/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL PACINI LTDA;

§ 30. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 44/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE
SERVIÇOS DA SAÚDE - APROSS;

§ 31. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 56 /2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, CARDIOADVANCE CONSULTÓRIOS
MÉDICOS LTDA;

§ 32. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 58 /2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, INTERBRASILIA MEDICINA E SAUDE
DO CORACAO;

§ 33. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 66/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, CLINICA DA MAMA DIAGNOSTICO POR
IMAGEM;
§ 34. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 67/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, NIX Clínica do Sono e Medicina Complementar
Ltda;
§ 35. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 68/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, FISIOLIFE FISIOTERAPIA E REABILITACAO
LTDA;
§ 36. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 75/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, CLINICA GALENO SERVICOS MEDICOS
LTDA;
§ 37. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 73/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, FOCO OFTALMOLOGIA LTDA;
§ 38. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 76/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, ELETROFISIOLOGIA CARDÍACA DE
BRASILIA LTDA (Nome fantasia: INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DE BRASÍLIA);
§ 39. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 70/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, MEDICINA DA VISÃO CLINICA
OFTALMOLOGICA;
§ 40. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 69/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, OFTALMOCENTER OFTALMOLOGIA SÃO
BRAZ LTDA;
§ 41. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº83/2025, celebrado
entre a PMDF e a empresa, DIGESTIVE CLÍNICA DO APARELHO DIGESTIVO LTDA;
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§ 42. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 84/2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, CLÍNICA SAÚDE MAIS CARDIOLOGIA;
§ 43. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 77 /2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, IDEALCOR FISIOTERAPIA E
REABILITACAO LTDA;
§ 44. Termo de Credenciamento - Contrato da Prestação de Serviços nº 82 /2025,
celebrado entre a PMDF e a empresa, HOSPITAL SIRIO LIBANES - unidade
BRASILIA I.
Art. 6º Caberá aos integrantes da Comissão Geral de Fiscalização de Termos de
Credenciamentos atestar as notas fiscais remanescentes que serão encaminhadas para
as fases da execução de despesa.
Art. 7º Os integrantes da Comissão Geral de Fiscalização de Termos de
Credenciamentos deverão confeccionar as requisições, atesto, planilhas e relatórios,
assinando-as, conforme orientações da SsSEC, da SsALCM e da DEOF.
Art. 8º A Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamentos caberá
também as manifestações quanto a assuntos específicos de cada Termo de
Credenciamento, bem como, em caso de dúvidas operacionais e/ou administrativas,
realizar os encaminhamentos necessários, por meio da Subseção de Suporte ao
Executor de Contrato (SSSEC), no sentido de saneá-las.
Art. 9º O Presidente da Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de
Credenciamentos (membro mais antigo) controlará os afastamentos dos Membros, para
fazer frente às obrigações de fiscalização contratual previstas nesta Portaria.
Art. 10. O Presidente da Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de
Credenciamentos, bem como seus Membros, em caso de não cumprimento de
quaisquer das competências estabelecidas nesta Portaria, estarão sujeitos às
penalidades previstas na legislação pertinente.
Art. 11. À Diretoria de Planejamento e Gestão de Contratos, para acompanhamento
e providências.
Art. 12. Publique-se em DODF.
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WALDECI RAMALHO

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO,
LOGÍSTICA E FINANCEIRA

DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
 

DESPACHO DO DIRETOR
Em 06 de junho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. Fazendo uso das atribuições que lhe
confere o inciso II, do art. 32 do Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de 2010, e
considerando o art. 37, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o art. 22, do Decreto
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e ainda o § 1º, inciso V, do art. 86 do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010, no qual foi dada nova redação por meio do Decreto
nº 39.014, de 26 de abril de 2018, resolve:
1 - RECONHECER A DÍVIDA, no valor total de R$ 78.296,09 (setenta e oito mil,
duzentos e noventa e seis reais e nove centavos), em favor da empresa WHITE
TRATORES SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EIRELI - CNPJ: 04.000.710/0001-
72, Contrato nº 45/2021 (69818886), alusiva ao pagamento da 16ª Medição referente a
obra de construção do novo CEFAP, em conformidade com os Memorandos nº 68/2024
(154578177) e nº (158883727) - CBMDF/DICOA/COMISSOES/CTR45, nº 48/2025
(161270173) - CBMDF/DIOFI/SEOFI/SSLIQ, a ser custeado no Programa de Trabalho
conforme Declaração de Orçamento - CBMDF/DIOFI/SAOFI/SSAGO (171864725) -
Despesa de Exercício anterior do orçamento do CBMDF, tendo em vista a documentação
constante do Processo SEI-00053-00177353/2024-11.

VALBER COSTA JÚNIOR
Ordenador de Despesas

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 447, DE 27 DE MAIO DE 2025 (*)
Altera a Portaria nº 405, de 11 de junho de 2021, que dispõe sobre o Regulamento de
Lotação e Remanejamento Interno para os servidores da Carreira Socioeducativa lotados
na Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal e dá outras
providências.
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril
de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e pela Portaria nº 141, de 05 de
julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e, considerando a
necessidade de lotação de servidores de acordo com o interesse da Administração Pública,
as diretrizes e parâmetros previstos no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo -
SINASE (2006), resolve:

Art. 1º A Portaria nº 405, de 11 de junho de 2021, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 2 º .................................................................................................................................

XII - Vagas temporárias - são aquelas disponíveis em decorrência de ausência do servidor
que possui lotação definitiva, por motivo de licenças e de afastamentos legais superiores a
06 (seis) meses, de cessão, de disposição ou exercício de cargos em comissão; “

“Art. 3º Os candidatos aprovados em concurso público, para os cargos da Carreira
Socioeducativa, nomeados e empossados, serão lotados nas unidades orgânicas conforme
instrumento normativo de modulação vigente, no interesse da Administração Pública, onde
desempenharão as atribuições relativas ao cargo/especialidade até a realização do concurso
de remanejamento.” (NR)

"Art. 4º A lotação definitiva do servidor poderá ser alterada em lotação provisória em
decorrência da criação, extinção, transformação ou mudança na modulação das unidades
orgânicas, inclusive aquelas decorrentes de determinação legal superveniente ou de
diretrizes da rede socioeducativa, dentre outras hipóteses, observados os critérios
estabelecidos pela Administração. (NR)

§ 1º No caso previsto no caput, poderão ser estabelecidos critérios específicos de prioridade
na escolha das novas lotações que serão formalizados no edital do concurso de
remanejamento, devidamente fundamentados no interesse público, não gerando direito
adquirido para processos futuros. (NR)

§ 2º O servidor em questão poderá participar de concurso de remanejamento e caso não
participe, será lotado em vaga remanescente, a critério da Administração Pública. (NR)

“Art. 6º .................................................................................................................................

II - licença prêmio por assiduidade ou licença servidor;” (NR)

“Art. 7º .................................................................................................................................

§ 1º Nos casos previstos nos incisos I, II e IV, sendo o servidor detentor de vaga definitiva,
deverá ele retornar à sua Unidade de origem." (NR)

§ 5º Nos casos do inciso III, o servidor em licença para acompanhar cônjuge não fará jus a
proteção de permanecer em sua lotação definitiva, de acordo com a previsão do art. 132 da
Lei Complementar nº 840/2011, podendo este ter lotação alterada, conforme interesse da
Administração, permanecendo com lotação provisória até o próximo concurso de
remanejamento.
§ 6º Nos casos de reintegração, recondução e reversão de aposentadoria, os servidores
quando do seu retorno, não farão jus a proteção de permanecer em sua lotação definitiva,
podendo este ter lotação alterada, conforme interesse da Administração, permanecendo com
lotação provisória até o próximo concurso de remanejamento.”
“Art. 8º O remanejamento por concurso será periódico, com publicação de edital, devendo
ser realizado bienalmente, mediante autorização do titular do Órgão Gestor da Carreira
Socioeducativa do Distrito Federal. (NR)
§ 1º O procedimento de que trata o caput deste artigo poderá ser delegado ao titular da
Subsecretaria de Administração Geral.
§ 2º Excepcionalmente, o remanejamento poderá ser prorrogado por mais 1(um) ano, desde
que seja motivado e fundamentado pela Administração Pública.”
“Art. 19 .................................................................................................................................
I - não tenham sido removidos há pelo menos 12 (doze) meses, por meio de concurso de
remanejamento; (NR)
II - não tenham sido removidos há pelo menos 12 (doze) meses desde a efetivação da sua
última permuta;” (NR)
“Art. 27 A remoção a pedido, por motivo de saúde, será regulamentada nos termos da Lei
Complementar nº 840/2011 e do Decreto nº 34.023/2012, condicionada à existência de vaga
temporária no local pretendido, desde que respeitado o conteúdo do Laudo Pericial emitido
pela Junta Médica Oficial. (NR)
§ 4º Os servidores removidos por motivo de saúde que não se inscreverem no concurso de
remanejamento poderão permanecer na lotação para a qual foram removidos, bem como ter
a lotação alterada, de acordo com o interesse da Administração Pública, considerando a
disponibilidade de vaga temporária e o quantitativo de servidores da modulação, desde que
respeitado o conteúdo do Laudo Pericial emitido pela Junta Médica Oficial.” (NR)
“Art. 32. Para efeitos desta Portaria consideram-se como equivalentes os cargos Técnico
Socioeducativo - Área: administrativo e Técnico Socioeducativo - Agente Administrativo.”
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME SANTANA DE SOUSA
___________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção na original, publicada no DODF
nº 98, de 28/05/2025, página 7.

PORTARIA Nº 485, DE 06 DE JUNHO DE 2025

Dispõe sobre Projeto Político Pedagógico da Gerência de Semiliberdade do Guará da

Subsecretaria do Sistema Socioeducativo.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E

CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram

conferidas pelo art. 114 de seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de

26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e das atribuições

delegadas pela Portaria nº 141, de 5 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 9

de julho de 2019, resolve:
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Art. 1º Instituir o Projeto Político-Pedagógico da Gerência de Semiliberdade do Guará (PPP

- GERSEMIGUA).

Art. 2º O PPP - GERSEMIGUA estará disponível no site www.sejus.df.gov.br, no link

https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1bo96lVzh_3IdbziHm_jqd9Sa2K_gk9-3 e

também poderá ser acessado por meio do processo SEI nº 00400-00048885/2022-66.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME SANTANA DE SOUSA

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE DIREITOS
HUMANOS E DE IGUALDADE RACIAL

 

RESOLUÇÃO Nº 02, DE 03 DE JUNHO DE 2025

Altera o Regimento Interno da 4ª CONFERÊNCIA DISTRITAL DOS DIREITOS DAS

PESSOAS LGBTQIA+

A COMISSÃO ORGANIZADORA DA 4ª CONFERÊNCIA DISTRITAL DOS

DIREITOS DAS PESSOAS LGBTQIA+, organismo vinculado à SUBSECRETARIA DE

POLÍTICAS DE DIREITOS HUMANOS E IGUALDADE RACIAL, DA SECRETARIA

DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, considerando o

constante no Decreto Federal nº 12.030, de 27 de maio de 2024; no Decreto Federal nº

11.848, de 26 dezembro de 2023; na Portaria nº 654, de 1º de julho de 2024 (Sejus);

Portaria nº 998, de 14 de outubro de 2024 (Sejus), Portaria nº 371, de 25 de abril de 2025

(Sejus) e Portaria mº 378, de 29 de abril de 2025 (Sejus), resolve:

Art. 1° O artigo 29, inciso IV, passa a vigorar com a seguinte redação:

[...]

"IV- Objetivando a diversidade, buscará ser inseridos no computo total dos (as)

Delegados (as), quando do credenciamento, os candidatos a Delegados Nacionais,

deverão realizar e assinar termo de candidatura, além de autodeclaração para qual cota

deseja concorrer, devendo a pessoa idosa e a pessoa com deficiência apresentar

comprovação, bem como os candidatos a Delegados Nacionais a cargo do Poder Público

deverão apresentar carta de indicação do órgão que representa, sendo:

a) gênero feminino, 3 (três) pessoas para Sociedade Civil e 3 (três) pessoas para Poder

Público;

b) gênero masculino, 1 (uma) pessoa para Sociedade Civil e 1 (uma) pessoa para Poder

Público;

c) outras identidades de gênero ou orientações sexo afetivas, 1 (uma) pessoa para

Sociedade Civil e 1 (uma) pessoa para Poder Público;

d) delegados (as) negros (as), 4 (quatro) pessoas para Sociedade Civil e 3 (três) pessoas

para Poder Público;

e) pessoas idosas, 1 (uma) pessoa para Sociedade Civil e 1 (uma) pessoa para Poder

Público;

f) pessoas indígenas, 1 (uma) pessoa para Sociedade Civil e 1 (uma) pessoa para Poder

Público; e

g) pessoas com deficiência, 1 (uma) pessoa para Sociedade Civil e 1 (uma)pessoa para

Poder Público;

§ 1° Em caso de vacância para qualquer das cotas, então serão contemplados

genericamente aos Delegados mais votados que não tenham sido eleitos nas cotas, sendo

que vacância de cota da Sociedade Civil serão destinadas a concorrência genérica da

Sociedade Civil e em caso de vacância de cota de Poder Público serão destinadas a

concorrência genérica do Poder Público;

§ 2° Em caso de vacância genérica da Sociedade Civil, elas serão destinadas ao

preenchimento de vagas genéricas do Poder Público e vice-versa." (NR)

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO ORGANIZADORA

THAIS DIAS DE SÁ

Secretário(a) Executivo(a) do Conselho Distrital de Promoção e Defesa de Direitos

Humanos

 

EDUARDO FELYPE MORAES FONSECA

Coordenador(a) de Políticas de Proteção e Promoção de Direitos e Cidadania LGBT

 

ELIANILDO DA SILVA NASCIMENTO

Coordenador(a) de Políticas de Proteção e Promoção da Liberdade Religiosa

 

IDAMAR BORGES VIEIRA

 

WILLIAM OLIVEIRA DOS SANTOS

 

WALTER HUGO DIAS PINAYA

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA ADMINISTRATIVA
DE RECURSOS FISCAIS

JUNTA DE ANÁLISE RECURSOS
 

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 06 DE JUNHO DE 2025

O PRESIDENTE DA JUNTA DE ANÁLISE DE RECURSOS. Unidade colegiada da

Secretaria de Estado de Proteção de Ordem Urbanista do Distrito Federal – DF Legal: com

a atribuição de julgar, em segunda e última instância. Os processos administrativos fiscais e

de exigência de créditos tributários oriundos do exercício do poder de polícia. Conforme

Artigo 10 da Lei nº 6.302de 16 maio de 2019 e no Uso das atribuições previstas no Artigo

91, inciso XIV da portaria nº 30, 1. de abril de 2020.publicada no DODF Nº 79. Página 17,

terça-feira, 28 de abril de 2020. resolve:

Art. 1º Torna público acórdão e ementas referentes aos processos administrativos fiscais,

julgados pela junta de Análise de Recursos – JAR, nos meses de novembro de 2020,

outubro de 2024, janeiro, fevereiro, março, abril e maio de 2025, das pessoas físicas e

jurídicas abaixo relacionadas:

Art. 2º Intimar, no caso de não provimento ou recurso não conhecido dos Autos de Infração,

os respectivos sujeitos passivos abaixo, a pagar a multa, por meio de documento de

Arrecadação – DAR, que poderá ser obtido nos núcleos de Atendimento ao Cidadão nas

Regiões Administrativas. Coordenação de Núcleos de Atendimento ao Cidadão -

Atendimento ao Cidadão, localizado no. SIA Trecho 03. lotes: 1545/155 – SIA/DF, sob

pena de inscrição de débito em Dívida Ativa. Caso a multa já tiver sido paga. Desconsiderar

essa intimação:

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO AURÉLIO SOUZA BESSA.

 

ACÓRDÃO 459/2025

PRIMEIRA CÂMARA. PROCESSO: 04017-00006138/2019-94. RECURSO

VOLUNTÁRIO. RELATORA: ANNE AMARO OLIVEIRA. INTERESSADO:

REDIFORT TELECOM E CONSTRUÇÕES EIRELI – ME. EMENTA: AUTO DE

INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA nº D 123831-OEU, de 22/08/2019. RECURSO NÃO

CONHECIDO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei 9.784/1.999 em seu artigo 63

estabelece que o Recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo. 2. A Lei

9784/99, foi recepcionada pela lei distrital n.º 2.834/2001. 3. Recurso não conhecido e

improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta

de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do

Distrito Federal – JAR/DF LEGAL, NÃO CONHECER DO RECURSO e, mantendo a

decisão de 1ª instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 06 de novembro

de 2020.

 

ACÓRDÃO 460/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00001643-2024-18.

Recorrente: Yuri Hermans Rodrigues Rezende. Relator: Agnus Modesto de Sousa.

EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A

LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO.

RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do

proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Lei 6.138/2018

prevê: Art. 123. As infrações classificam-se, para efeitos de multa, em leves, médias, graves

e gravíssimas. § 4º São infrações gravíssimas: I - deixar de adotar as providências

determinadas pelo órgão competente em obras e edificações com risco iminente ou

abandonada; II - executar obras ou manter edificações não passíveis de regularização,

localizadas em área pública; III - executar obra sem acompanhamento e registro do

profissional habilitado, exceto em habitações unifamiliares; IV - descumprir auto de

embargo, intimação demolitória e interdição; V - apresentar documentos sabidamente

falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de conclusão da obra. …Art. 133. A

intimação demolitória é imposta quando se trate de obra ou edificação não passível de

regularização. § 1º O infrator é intimado a efetuar a demolição no prazo de até 30 dias. 3.

Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da

Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da

Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR

PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 

ACÓRDÃO 461/2025

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA DA JAR. PROCESSO:

04017.00009387/2023-18. REQUERENTE: ANNA CARLA CORDEIRO FONTENELE.

RELATOR: Mauro Jr. Pires do Nascimento. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO

DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA EM ÁREA PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO
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DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE ÁREA PÚBLICA.
SEM POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DOS ARTS. 15 E 22 DA
LEI 6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART. 124, V, C/C ART. 133, CAPUT E § 4º,
DA LEI 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO VÁLIDO POR OBEDECER AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E
FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIEDO E
NÃO PROVIDO, UNÂNIME. 1. Promover obras em área pública sem autorização da
administração pública fere as normas de edificações do Distrito Federal, em especial, aos
arts. 15 e 22 da Lei 6.138/18. 2. O parcelamento irregular do solo, em desobediência à Lei
6766/79, torna a obra decorrente do mesmo impossível de regularização. 3. O
descumprimento das regras de construção, em especial, quando a obra é executada em área
pública, pode acarretar na aplicação da sanção Demolitória previstas no art. 124, V c/c art.
133, caput e §º4, da Lei 6.138/2018. 4. Ato administrativo válido por obedecer aos
princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos atos
públicos. 5. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO, mas
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de
31 de março de 2025.

 
ACÓRDÃO 462/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00034691/2024-84. REQUERENTE: RITA XAVIER DE ARAÚJO. RELATORA:
JANAINA DA SILVA SOUZA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA.
OBRA NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. DECISÃO DE SEGUNDA
INSTÂNCIA ANTERIOR. 1. A lei 6.138/2018, vedas a realização de obras não passíveis
de regularização. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. São
definitivas as decisões de que não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido o prazo
sem a sua interposição. 4. Recurso não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência
de Fiscalização do Distrito Federal, NÃO PROVIMENTO DO RECURSO, UNÂNIME,
de acordo com a ata de julgamento de 23 de outubro de 2024.

 
ACÓRDÃO 463/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00012729-2021-
15. Recorrente: Condomínio do Edifício Bonaparte Hotel Residence. Relator: Agnus
Modesto de Sousa. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA EXECUTADA SEM
LICENÇA DE OBRAS. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
RECURSO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 116. O órgão de fiscalização de
atividades urbanas, no exercício do poder de polícia administrativa previsto no art. 13,
deve fiscalizar obras e edificações por meio de vistorias e auditorias. Art. 122.
Considera-se infrator a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que
comete uma infração. 2. Reconhecido pela Administração Pública erro na
identificação do Sujeito Passivo, deve o auto de Infração ser anulado. 3. Recurso
conhecido e provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda
Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio
de 2025.

ACÓRDÃO 464/2025
ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00012031/2024-42. RECORRENTE: INSTITUTO CRISTÃO SOLIDÁRIO DE
CEILÂNDIA - IN CESC. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. USO DE ÁREA
PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE NOTIFICAÇÃO. ART. 9º,
II, DO DECRETO Nº 17.079/1995. ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBJETOS DISTINTOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS E SUBSIDIARIAMENTE REJEITADOS. 1. A
penalidade imposta refere-se ao descumprimento de notificação autônoma, não relacionada
diretamente à intimação demolitória mencionada pelo embargante. 2. A decisão
administrativa citada (Decisão nº 3058/2024), que suspendeu os efeitos de intimação
diversa, foi posteriormente anulada por decisão superveniente (Decisão nº 1012/2025), não
afetando a validade do auto de infração impugnado. 3. A existência de processo de
regularização fundiária não suspende os efeitos dos atos administrativos fiscalizatórios
regularmente lavrados. 4. Ausência de omissão, obscuridade ou contradição. 5. Embargos
não conhecidos por intempestivos e, subsidiariamente, rejeitados. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos os presentes Embargos de Declaração opostos pelo Instituto Cristão e
Solidário de Ceilândia – IN CESC, no âmbito do processo SEI nº 04017-00012031/2024-
42, a 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos – JAR/DF Legal decide, por unanimidade:
1. NÃO CONHECER os embargos, por intempestividade; 2. Subsidiariamente, REJEITÁ-
LOS, por ausência de omissão, obscuridade ou contradição na decisão recorrida, mantendo-
se, assim, íntegra a decisão que confirmou a legalidade do Auto de Infração nº G-0517-
965673-AEU. Publique-se. Cumpra-se de 29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 465/2025

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00033438/2024-11. REQUERENTE: MDF MÓVEIS LTDA. RELATOR: GENIVAL
HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO.
OCUPAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA. USO TEMPORÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO

FORMAL. DESOCUPAÇÃO COMPROVADA. CUMPRIMENTO DA
NOTIFICAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO. PROVIMENTO
DO RECURSO. 1. A ocupação de área pública para fins comerciais sem a devida
autorização configura infração administrativa conforme o disposto no art. 2º do Decreto
nº 17.079/19952. Contudo, comprovada a desocupação voluntária da área pública
notificada, conforme relatório fiscal elaborado por equipe da SUFAE/DF Legal, resta
caracterizado o cumprimento da ordem administrativa e a perda superveniente do objeto
que fundamentou o Auto de Notificação. 3.A apresentação de fato novo relevante no
curso da instância recursal impõe a revisão do julgamento, em observância aos princípios
da razoabilidade, da autotutela administrativa e da supremacia do interesse público
primário. 4. Recurso provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos administrativos, a 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF Legal, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e com fundamento na Lei nº 6.138/2018, na Lei nº
9.784/1999, recepcionada pela Lei Distrital nº 2.834/2001, e na Lei nº 4.567/2011,
resolve, por unanimidade, DAR PROVIMENTO ao recurso interposto por MDF
MÓVEIS LTDA, revogando os efeitos do Auto de Notificação nº G-0346-374614-AEU,
lavrado em 30/07/2024, diante do cumprimento da ordem de desocupação e da perda
superveniente do objeto, conforme constatado no Relatório de Auditoria Fiscal A-
353275-REL(168749580) , datado de 15/04/2025. De acordo com a ata de julgamento de
29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 466/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00034519/2024-21. INTERESSADO: IZAC GARCIA DE PAULA JÚNIOR.
RELATOR: ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO.
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE COMÉRCIO AMBULANTE DE RESTAURANTE
EM ÁREA PÚBLICA E SEM AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO E/OU SEM
APRESENTÁ-LA À AUTORIDADE AUTUANTE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. São obrigações do ambulante: portar e apresentar autorização à autoridade
competente, conforme Art. 17, Inciso XII do Decreto 39.769/2019. 2. As penalidades
previstas no art. 39 da Lei nº 5.547/2015 se aplicam, no que couber, aos ambulantes,
autônomos e microempreendedores individuais. 3. Os valores de que trata o art. 39 da Lei
nº 5.547/2015são multiplicados pelo índice “k”, tomando-se por base as seguintes
categorias de empreendedores e de empreendimentos: microempresas: k = 3; 3. As
infrações às obrigações instituídas nesta Lei e na sua regulamentação sujeitam o infrator
às seguintes penalidades administrativas, sem prejuízo de outras previstas em leis
específicas: multa; 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos, da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER
DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL. UNÂNIME, de acordo
com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 467/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00027294/2024-56. REQUERENTE:
WESLEI DE SOUZA FERREIRA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇAO LAVRADO
PELO DESCUMPRIMENTO DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA QUE, POR SUA VEZ, FOI
EMITIDO POR ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO LICENCIADA PELO CBMDF,
COM USO DE ÁREA PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO. LEGALIDADE DA
EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração combatido,
lavrado com fulcro no Decreto 17.079/95, é cristalino quando esclarece expressamente
que o autuado, no momento da vistoria, realizada às vinte e três horas e um minutos, do
dia 21/07/2024, era responsável por "EXERCENDO ATIVIDADE DE BAR COM
ENTRETENIMENTO E RESTAURANTE OCUPANDO ÁREA SEM A DEVIDA
AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO, FICA O ESTABELECIMENTO ACIMA
QUALIFICADO AUTUADO POR DESCUMPRIMENTO DO AUTO DE
NOTIFICAÇÃO N° F-0374-029646-AEU EMITIDO EM 13/05/2023. DEVE
DESOCUPAR IMEDIATAMENTE ÁREA PÚBLICA UTILIZADA SOB PENA DE
OUTRAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO. BASE DE CÁLCULO:
CONFORME ORDEM DE SERVIÇO N° 134 DE 26/12/2023. 58,00m² coberta (área
ocupada)x 0,45 (preço público diário)x 435 dias (tempo de ocupação)+ 50%=17.030,25",
conforme cópia anexa (147007630). O Auto de notificação F-0374-029646 e/ou o seu
lançamento no SISAF GEO descrevem "Exercendo atividade bar com
entretenimento/Distribuidora de bebidas e Tabacaria com ocupação irregular de área
publica sem autorização específica do poder publico.Deve obter a Licença de
Funcionamento/ RLE digital ou encerrar a atividade no prazo abaixo, sob pena de sanções
legais.Notificado conforme orientação dos pareceres 263/2019/PGCONS/PGDF e
114/2021/PGCONS/PGDF". 2. Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de
infração foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo
aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado.
Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF
Legal teve seus argumentos analisados. 3. Por oportuno, cabe quadrar que, nos termos da
Lei 5547/2015, o exercício das atividades de baixo risco só está dispensado de autorização
se não ocupar área pública e não afrontar os limites previstos na LUOS. Já o exercício
regular de todas as atividades comerciais não consideradas de baixo risco depende de
autorização prévia. As de alto risco, só podem ser iniciadas após a expedição do
licenciamento, não cabendo o reconhecimento tácito da Viabilidade de Localização e
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da Licença de Funcionamento, ainda que que o interessado tenha apresentado todos os
documentos necessários à instrução formal do processo, como ocorre nos casos de
atividade de médio risco. Em havendo ocupação de área pública, independentemente da
natureza da atividade comercial (baixo, médio ou alto risco) ao interessado compete obter
previamente duas autorizações: a) autorização específica de ocupação de área pública, e;
b) RLE, com declaração expressa de que ocupa área pública. Por fim, quando autorizadas,
as atividades comerciais devem se ater aos limites das suas autorizações. 4. A JAR
provocou a SUFAE para manifestação sobre a extinção da PJ autuada, que, por sua vez, se
posiciona, a saber (158979316) e (163868491): "... Em nova vistoria em atendimento ao
despacho do Processo SEI nº 04017-00027294/2024-56 ao estabelecimento com atividade
de bar com entretenimento e distribuidora de bebidas para verificar a atual empresa no
local e a regularidade de funcionamento, informo que a nova razão social WESLEI DE
SOUZA FERREIRA COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA, CNPJ
56.042.910/0001-91, apresentou o RLE Digital 53203231086 não licenciado pelo Corpo
de Bombeiros Militar – CBMDF com situação “vencida” e continua ocupando 60,00m² de
área pública coberta sem autorização do Poder Público, portanto sendo notificado de
acordo com o Auto de Notificação nº H-0471-014365- AEU e Auto de Notificação nº H-
0471-014796 emitidos em 19/02/2025. Informo ainda que o proprietário permanece o
mesmo Weslei de Souza Ferreira (890.783.221-87). Segue, abaixo, registro fotográfico
comprobatório da situação...". 5. Em suma, a SUFAE, em nova vistoria ao local
provocada pela JAR, verificou que o empreendedor apenas alterou a sua razão social e o
seu CNPJ, mas continua a exercer as mesmas atividades, no mesmo local com a mesma
ocupação irregular de área pública. Portanto, a SUFAE por intermédio, respectivamente,
dos autos de notificação de H 0471014365 AEU e H 0471014796 AEU, ambos de
19/02/2025, advertiu o autuado por em face da nova PJ, por atividade comercial não
licenciada pelo CBMDF e por atividade comercial com ocupação de área pública sem
autorização. No entanto, a SUFAE a despeito de expressamente afirmar que "... o
proprietário permanece o mesmo Weslei de Souza Ferreira (890.783.221-87)...", não
emitiu nova auto de infração para substiuir o auto de infração combatido, o que, salvo
melhor juízo desta JAR, justifica a mantença do auto de infração em epígrafe POR
ENQUANTO, eis que se trata de atividade comercial não licenciada pelo CBMDF com
ocupação de área pública irregular, onde o responsável, um dia após ter sido MULTADO
deu baixa na sua inscrição no CNPJ, alterou seu Cadastro no Receita Federal e continuou
a exercer a atividade não licenciada pelo CBMDF, com ocupação irregular de área
pública. Nessa linha de raciocínio, entendo que cabe a SUFAE substituir o auto de
infração por novo auto de infração (158979244) e (158982874) e (158979316). 6.
Ademais, sublinho que consta do lançamento no SISTEMA SISLANCA do AUTO DE
INFRAÇÃO Nº G-0471-613703-AEU o status "LANCAMENTO ALTERADO PELA
TRANSACAO: P70017AZ. A CONSTITUICAO DEFINITIVA FOI HOMOLOGADA
NESTA DATA, APOS EXPIRAR O PRAZO PARA RECURSO", conforme cópia do
referido extrato em anexo (170479665). 7. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites
da legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos
estipulados estão previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da
fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 8. Não restou demonstrado
qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou
indícios idôneos a infirmá-lo. 9. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 10. A
JAR provoca a SUFAE para conhecimento e, se for o caso, providências pertinentes. 11.
Recurso conhecido e indeferido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30
de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 468/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 0361-000384-2008.
Recorrente: Associação dos Empregados do SERPRO de Brasília. EMENTA: AUTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM O DEVIDO
LICENCIAMENTO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO.
DECORRÊNCIA DE LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A 5 ANOS SEM MOTIVO
JUSTIFICADO. RECURSO PROVIDO. 1. Lei 2.105/1998 prevê: Art. 51. As obras de
que trata esta Lei, em área urbana ou rural, pública ou privada, só podem ser iniciadas
após a obtenção de licenciamento na respectiva Administração Regional. 2. Segundo a
Portaria nº 91 de 22 de Outubro de 2024 - DF LEGAL que estabelece os Procedimentos
Administrativos Fiscais temos: Art. 1º Esta Portaria disciplina os Procedimentos Fiscais
relativos aos atos e sanções administrativas praticados ou aplicados no âmbito da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF Legal,
visando a proteção dos direitos dos administrados e o cumprimento dos fins da
Administração. Art. 46. No julgamento dos Processos Administrativos Fiscais que lhe
forem submetidos, a Junta de Análise de Recursos – JAR/DF-LEGAL poderá aplicar a
legislação tributária do Distrito Federal, as normas do Direito Tributário, princípios
gerais de Direito, legislação federal e distrital específica e jurisprudência dos Tribunais,
especialmente a do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios. 3. LEI Nº 9.873, de 23 de Novembro de 1.999
Estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração
Pública Federal, direta e indireta, e dá outras providências, especifica que: Art. 1º
Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e
indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em
vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou
continuada, do dia em que tiver cessado. § 1º Incide a prescrição no procedimento

administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho,
cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem
prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o
caso. 4. Comprovada a decorrência de lapso temporal superior a 5 anos, sem motivo
justificado, sem que ações da Administração Pública no sentido de garantir sua pretensão
punitiva tenham sido realizadas, torna o ato administrativo exercido pelo Poder de Polícia
que representa sua pretensão, atingido pela Prescrição. 5. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. Não
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 

ACÓRDÃO 469/2025

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. PROCESSO: 04017-00025766/2024-36. REQUERENTE:
CONDOMINIO SOLAR DE ATHENAS. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA:
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA IMPASSÍVEL DE
REGULARIZAÇÃO. I – Ação fiscal constatou a execução de obras não passíveis de
regularização, mostrando-se cabível a ordem demolitória e acertada a atuação fiscal.
II – Recorrente não apresentou razões de fato ou direito suficientes a infirmar a
legalidade do auto guerreado ou a demonstrar a necessidade de reparos na r. decisão
recorrida. III – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER o Recurso
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento
de 26 de fevereiro de 2025.

 

ACÓRDÃO 470/2025

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA DA JAR. PROCESSO: 04017-
00000069/2025-53. REQUERENTE: EDSON SABINO DE ARAÚJO. RELATOR: Cons.
MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO.
OBRA EXECUTADA SEM AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E
SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DE
IRREGULARIDADE CONSTATADA POR AGENTE PÚBLICO. EXIGÊNCIA DOS
ARTS. 15 E 22 DA LEI 6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART. 124, I, DA LEI
6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO VÁLIDO POR OBEDECER AOS PRINCÍPIOS
DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E
FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIEDO E
NÃO PROVIDO, UNÂNIME. 1. Dar início a obra sem o devido alvará de construção fere
os dispositivos legais do Código de Edificações do Distrito Federal, em especial, aos arts.
15 e 22 da Lei 6.138/18. 2. O descumprimento das regras de construção, em especial,
quando a obra é em desobediência às regras de construção pode acarretar na aplicação das
sanções previstas no art. 124 e incisos, separada ou cumulativamente, da Lei 6.138/2018. 4.
Fiscalizar a regularidade da obra e exigir documentos de regularidade é poder-dever do
Estado; enquanto que, é dever do contribuinte dar início a uma obra somente quando
devidamente autorizado pela administração pública. 5. Ao notificar o contribuinte para que
comprove a regularidade da sua obra, o Estado pratica um ado administrativo com plena
validade, por obedecer aos princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da
fundamentação dos atos públicos. 6. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER
DO RECURSO, mas no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a
ata de julgamento de 31 de março de 2025.

 

ACÓRDÃO 471/2025
ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00045775/2024-43. RECORRENTE: CONDOMÍNIO ECOLÓGICO PARQUE DO
MIRANTE. RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA
RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. "OBRA SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. OBRA EM ÁREA
PÚBLICA. OUTRAS/DETALHES: FICA O CONDOMÍNIO INTIMADO A DEMOLIR
CERCAMENTO/MURO EM ÁREA PÚBLICA JUNTO A VIA TORORÓ (Q 3 CJ 3
LOTE 25; Q 3 CJ 4 LOTE 28)."DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. O auto combatido, lavrado com fulcro do(s)Arts 14, 15, II, IV, VI, 18, V,
VII, 22, 50, 52, 54, 55 e 151 da Lei n° 6.138/2018, Arts 67, 69, 70, 71, 74 e 77 do Dec
43.056/2022. Embasamento Legal. Arts. Arts 13, X, 117, 122, 123, § 4°, II, 124, V, 133,
135 e 136 da Lei n° 6.138/2018, Arts 10, 167, 168, V, 180, 181 e 197 do Dec. n°
43.056/2022. Prazo (dias) 30, a saber: "Obra sem licenciamento e/ou sem documentação no
local. Obra em área pública. Outras/Detalhes: Fica o Condomínio intimado a demolir
cercamento/muro em área pública junto a Via Tororó (Q 3 Cj 3 lote 25; Q 3 Cj 4 lote 28).".
2. A lei de nº 6.138/2018: “ Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote,
projeção ou unidade imobiliária autônoma: (Legislação correlata - Portaria 134 de
02/09/2019) (...) II - apresentar o registro de responsabilidade técnica para todos os projetos

e os estudos apresentados nas fases de licenciamento. (…). 3. Elucidamos que a decisão de

primeira instância e o Auto de Intimação Demolitória foram, respectivamente, arrazoado e
lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto,
qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente
se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 4. Recurso
Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
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Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção
da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de
abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 472/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.0000711/2021-71. RECORRENTE: SOLUÇÃO PARABRISAS BRASILIA LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO."SEGREGAÇÃO ACONDICIONAMENTO
ARMAZENAMENTO APRESENTAÇÃO PARA COLETA DISPOSIÇÃO FINAL
DESCARTE TRANSPORTE TRANSPORTE TRATAMENTO DISPOSIÇÃO FINAL
PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - PGRS SACOLA PLÁSTICA
DESCARTÁVEL SECO VOLUMOSOS OUTROS ÁREA PÚBLICA COMERCIAL E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OUTROS FICA O AUTUADO NOTIFICADO ACIMA
OBRIGADO A PROVIDENCIAR/APRESENTAR/DISPOR/ATUALIZAR O CADASTRO
PGRS NO PRAZO DE 5 CINCO DIAS ESTANDO SUJEITO A APLICAÇÃO DE MULTA
E OUTRAS PENALIDADES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO EM CASO DE
DESCUMPRIMENTO."DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. A alegação apresentada pelo impugnante não possui indício suficiente para
afastar a admissibilidade da ação fiscal realizada em cumprimento à legislação vigente, pois
conforme prevê o artigo Art. 3º, Infração do Grupo A do Anexo Único do Decreto
38.021/2017, in verbis: Decreto 38.021/2017: Art. 3º. O Anexo Único do Decreto nº 37.568,
de 24 de agosto de 2016, passa a vigorar nos termos do disposto no Anexo Único deste
Decreto. Infração Grupo A: Código 1.7. Indisponibilizar ou dificultar acesso ao Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos no local do estabelecimento. 2. O auto combatido é claro
quando elucida que a empresa autuada, no momento da vistoria, realizada às 13h00 min, do
dia 24/12/2020, estava descumprimento AT.3° ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº
38.021/2017 INFRAÇÕES DO GRUPO A. Embasamento Legal art.9° inc i da lei n°
5610/2016 art 35 Inc I do decreto n° 37568/2016 art 36 inc i combinado com o §8° do decreto
n° 37568/2016, a saber: Fica o autuado notificado acima obrigado a
providenciar/apresentar/dispor/atualizar o cadastro PGRS no prazo de 5 cinco dias estando
sujeito a aplicação de multa e outras penalidades previstas na legislação em caso de
descumprimento. 3.Esclarecemos que a decisão de primeira instância e o Auto de Notificação
foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos
requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos
os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 4. Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento, 29
de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 473/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00042453/2024-42. RECORRENTE: PONTES E SILVA COMERCIAL DE ALIMENTOS
LTDA. RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. "CADASTRO, OUTROS,
INDIFERENCIADO,LOTE EDIFICADO, COMERCIAL E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
OUTRAS IRREGULARIDADES: TIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FICA O RESPONSÁVEL
NOTIFICADO A CADASTRAR-SE COMO GRANDE GERADOR DE RESÍDUOS
SÓLIDOS JUNTO AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA – SLU NO PRAZO
ESTIPULADO. O NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO SUJEITARÁ O RESPONSÁVEL A
MULTA E DEMAIS SANÇÕES PREVISTAS. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO IMPROVIDO. 1. A lei n° 5.610/2016: "Art. 6º Sem prejuízo das demais
responsabilidades, o grande gerador deve: II - elaborar e disponibilizar ao Poder Público,
sempre que solicitado, plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nos termos da Lei federal
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, do Decreto federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, e
das demais normas pertinentes". 2. O auto combatido, lavrado com fulcro do(s) Inciso II do
Artigo 6º da Lei nº 5.610/2016, alterada pela Lei nº 6.484/2020, é claro quando elucida que a
parte autuada, no momento da vistoria, realizada ás 11h00min, do dia 03/10/2024, a saber:
Cadastro, Outros, Indiferenciado,Lote Edificado, Comercial e Prestação de Serviços Outras
Irregularidades: TIFICAÇÃO Descrição Fica o responsável notificado a cadastrar-se como
grande gerador de resíduos sólidos junto ao Serviço de Limpeza Urbana – SLU no prazo
estipulado. O não cumprimento do prazo sujeitará o responsável a multa e demais sanções
previstas. 3.Esclarecemos que a decisão de primeira instância e o Auto de Notificação foram,
respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos
legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os
momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos
analisados. 4. Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de
abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 474/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00002900/2025-10. RECORRENTE: GJG CONSTRUTORA EIRELI. RELATORA:
CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE

EMBARGO. “OUTRAS/DETALHES: OBRA EMBARGADA POR NÃO SER
PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO POR EXCEDER NÚMERO DE PAVIMENTOS E
ÁREA PERMITIDA PARA O ENDEREÇO. O DESCUMPRIMENTO DO EMBARGO
IMPLICARÁ EM MULTA E DEMAIS SANÇÕES LEI." DECISÃO DE 1ª
INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O auto combatido, lavrado com
fulcro do(s)artigos 123 §3º inciso II, 124 inciso III da Lei nº 6.138/2018. Embasamento
Legal Art 124 Inc III LEI 6138/18, é claro quando elucida que a parte autuada, no
momento da vistoria, realizada ás 12h17min, do dia 10/01/2025, saber: Obra embargada
por não ser passível de regularização por exceder número de pavimentos e área
permitida para o endereço. o descumprimento do embargo implicará em multa e demais
Sanções lei. 2. A Lei 6.138/2018: Art. 124. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o
infrator se sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: (...)
III - embargo parcial ou total da obra; Art. 131. O embargo da obra ou da edificação é
aplicado I - no descumprimento da advertência, após expirado o prazo consignado para
correção das irregularidades; II - imediatamente, quando não for passível de
regularização. Parágrafo único. Admite-se o embargo parcial, quando não acarretar
riscos a operários e terceiros. 3. Elucidamos que a decisão de primeira instância e o Auto
de Embargo foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e objetiva,
atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao
administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a
DF Legal teve seus argumentos analisados. 4. Recurso Conhecido e Improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 475/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00035018/2024-61. RECORRENTE: B2M ATACAREJOS DO BRASIL LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. "OBRA SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. OBRA EM ÁREA
PÚBLICA. FICA O PROPRIETÁRIO INTIMADO A RETIRAR A OCUPAÇÃO EM
ÁREA PÚBLICA QUE ESTÁ AVANÇANDO NA CALÇADA NA FRENTE DO LOTE.
" DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O auto
combatido, lavrado com fulcro do(s)Arts 15 III; 22; 50; 133 Lei 6.138/2018 Embasamento
Legal art 124 V Lei 6.138/2018 Prazo (Dias) 10, é claro quando elucida que o autuado, no
momento da vistoria, realizada ás 14h47min do dia 01/07/2024, a saber: "Obra sem
licenciamento e/ou sem documentação no local. Obra em área pública. Fica o proprietário
intimado a retirar a ocupação em área pública que está avançando na calçada na frente do
lote. ". 2. A Lei 6.138/2018: Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote,
projeção ou unidade imobiliária autônoma: (Legislação correlata - Portaria 134 de
02/09/2019) (...) III - iniciar as obras somente após a emissão da licença de obras; Art. 22.
Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto nos casos de
dispensa expressos nesta Lei.Art. 124. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o
infrator se sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: (...) V
- intimação demolitória. 3. Elucidamos que a decisão de primeira instância e o Auto de
Intimação Demolitória foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e
objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa
e ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou
a DF Legal teve seus argumentos analisados. 4. Recurso Conhecido e Improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise
de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 476/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO: 04017-
00009003/2024-48. RECORRENTE: EDUARDO MACHADO ULHOA. RELATORA:
CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA:
AUTO DE NOTIFICAÇÃO.“OBRA SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM
DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL.OBRA EM ÁREA PÚBLICA” OUTROS
DETALHES: "FICA O RESPONSÁVEL NOTIFICADO À APRESENTAR LICENÇA
ESPECÍFICA PARA OBRA EM ÁREA PÚBLICA NO PRAZO DE 10 DIAS SOB
PENA DE MULTA E DEMAIS SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO
VIGENTE" DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1.
O auto combatido, lavrado com fulcro do(s)Art 15 inciso III, art. 50 inciso II e art. 54
inciso III da Lei 6138/2018. Embasamento Legal Art. 124 inciso I e art. 125 parágrafo
1° da Lei 6138/2018. Prazo (Dias) 10, a saber:“Obra sem licenciamento e/ou sem
documentação no local.Obra em área pública”Outros detalhes: "Fica o responsável
NOTIFICADO à apresentar LICENÇA ESPECÍFICA para obra em área pública no
prazo de 10 dias sob pena de multa e demais sanções previstas na legislação vigente".
2. A Lei 6.138/2018: Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote,
projeção ou unidade imobiliária autônoma: (Legislação correlata - Portaria 134 de
02/09/2019) III - iniciar as obras somente após a emissão da licença de obras; Art. 22.
Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto nos casos
de dispensa expressos nesta Lei. Art. 50. A licença de obras é emitida na forma de: I -
alvará de construção; II - licença específica. Parágrafo único. A licença de obras é
obrigatória para o início da execução de todas as obras sujeitas
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ao processo de licenciamento. Art. 122. Considera-se infrator a pessoa física ou jurídica,
de direito público ou privado, que comete uma infração. Parágrafo único. Diante de
indícios de infração penal, o órgão de fiscalização deve comunicar à autoridade
competente. Art. 124. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o infrator se sujeita às
seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: (omissis) I – Advertência;
3. Elucidamos que a decisão de primeira instância e o Auto de Notificação foram,
respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos
legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os
momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 4. Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 477/2025

ÓRGÃO: 1º CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00047527/2024-37. RECORRENTE: ECOPNEU RECICLAGEM DE PNEUS LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. "ARMAZENAMENTO DESCARTE AUTUADO
PELO DESCARTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE QUALQUER NATUREZA EM ÁREA
VIAS OU LOGRADOUROS PÚBLICOS."OUTROS TIPOS DE RESÍDUOS: 05 METROS
CÚBICOS DE PNEUS COM ACÚMULO DE ÁGUA DEPOSITADO EM ÁREA
PÚBLICA MEMÓRIA DE CÁLCULO 5M3 X R$ 1.261,53 = R$ 6.307,65. DECISÃO DE
1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O auto combatido é claro quando
elucida que parte autuada, no momento da vistoria, realizada às 11h09min do dia 05/12/2024,
estava descumprimento o INCISO II ARTIGO 1° DA LEI 972/1995,regulamentada INCISO
II § 2° ARTIGO 3°, INCISO II ARTIGO 5° DO DECRETO 17.156/1996 QUE
REGULAMENTA A LEI 972/1995 ALTERADA PELO DECRETO 18.369/1997 c/c
INCISO II E XVII ARTIGO 10 DA LEI 4.464/2010, RECEPCIONADA PELO ARTIGO 1°
DA LEI 7110/2022. ARTIGO 23 DO ATO DECLARATÓRIO N° 025 DE 01/01/2024.
Orientação ao Autuado AUTUADO PELO DESCARTE DE RESÍDUOS DE QUALQUER
NATUREZA EM ÁREA PÚBLICA. 2. A Lei 972/95: "Art. 1º. Constituem-se atos lesivos à
limpeza urbana: II – depositar, lançar ou atirar, em quaisquer áreas públicas ou terrenos,
edificados ou não, resíduos sólidos de qualquer natureza; Decreto nº 17.156/96 e Decreto
18.369/97: "Art. 3° - Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, as infrações às normas
indicadas no art. 1° serão punidas com as seguintes penalidades: II - multa; § 2° - A multa
deve ser expedida, imediatamente, através da lavratura do auto de infração, exceto em
autuações a unidades residenciais individuais, por deposição de lixo fora do horário ou por
acondicionamento inadequado, casos em que a notificação preliminar é obrigatória.
(Parágrafo alterado(a) pelo(a) Decreto 18369 de 26/06/1997)". 3. Elucidamos que a decisão
de primeira instância e o Auto de Infração foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de
forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer
prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se
manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 4. Recurso Conhecido e
Improvido. ACÓRDÃO : Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
de acordo com a ata de julgamento de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 478/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00048850/2024-28. RECORRENTE: JOSÉ VANILTON DANTAS ALVES.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE EMBARGO. “OBRA EM ÁREA PÚBLICA. OUTRAS /
DETALHES: EXECUÇÃO DE PERFURAÇÃO DO ASFALTO P RELOCAR OS
PARALELEPÍPEDOS DO MEIO FIO DA CALÇADA PARA ÁREA PÚBLICA, COM
MURO DE PLACAS METÁLICAS E PILARES JÁ INSTALADO EM ÁREA DA
CALÇADA E DO ESTACIONAMENTO, SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER
PÚBLICO. A OBRA ESTÁ EMBARGADA SOB PENA DE MULTA E OUTRAS
PENALIDADES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. OBS. O PROCESSO
REFERENTE A ESTE AUTO TERÁ CONTINUIDADE MESMO QUE NÃO HAJA
IMPUGNAÇÃO." DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. O auto combatido, lavrado com fulcro do(s)Art 50 inc. II e Art. 54 inc.
III da Lei 6.138/2018. Embasamento Legal. Art.124 inc. III e Art. 131 da Lei 6.138/2018,
prazo (Dias) 0, é claro quando elucida que a parte autuada, no momento da vistoria,
realizada ás 18h23 min, do dia 19/12/2024, a saber: “Obra em área pública. Outras /
Detalhes: Execução de perfuração do asfalto p relocar os paralelepípedos do meio fio da
calçada para área pública, com muro de placas metálicas e pilares já instalado em área da
calçada e do estacionamento, sem autorização do poder público. A obra está embargada
sob pena de multa e outras penalidades previstas na legislação vigente. Obs. O processo
referente a este auto terá continuidade mesmo que não haja impugnação.". 2. A Lei
6.138/2018:“Art. 124. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o infrator se sujeita às
seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: (...)III - embargo parcial
ou total da obra; (...) Art. 131. O embargo da obra ou da edificação é aplicado: I - no
descumprimento da advertência, após expirado o prazo consignado para correção das
irregularidades; II - imediatamente, quando não for passível de regularização. Parágrafo
único. Admite-se o embargo parcial, quando não acarretar riscos a operários e terceiros.”.
3. Elucidamos que a decisão de primeira instância e o Auto de Embargo foram,

respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos
legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os
momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 4. Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO : Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento, de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 479/2025

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00004823/2025-24. REQUERENTE: VALQUIRIA ALVES DAS NEVES.
RELATORA: KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO. EMENTA: AUTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM LICENCIAMENTO E EM DESACORDO
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de
obra sem o devido licenciamento. 2. A execução de obras em desacordo com a legislação e/ou
sem licenciamento do Poder Público configura grave violação ao Código de Edificações do
Distrito Federal. 3. Não restou demonstrado qualquer vício no AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA Nº G-0535-949655-OEU de 06/08/2024, ou violação à lei ou a ocorrência
de qualquer exceção legal à obrigação de apresentar licenciamento para a construção. 4.
Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na
conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 480/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO NECESSÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00043860/2024-77. EMENTA: AUTO
DE INFRAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA QUE, POR
SUA VEZ, FOI EMITIDA POR ATIVIDADE COMERCIAL EM ÁREA PÚBLICA
SEM AUTORIZAÇÃO. LEGALIDADE. DECISÕES DE PRIMEIRA INSTÂNCIA E
DE RECONSIDERAÇÃO MANTIDAS. RECURSO INDEFERIDO. 1. O auto de
infração combatido, lavrado com fulcro no Decreto 17.079/95, é cristalino quando
esclarece expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às quatorze
horas e trinta e um minuto, do dia 25/10/2024, era responsável por "ATIVIDADE DE
RESTAURANTE E CHOPERIA OCUPANDO ÁREA PÚBLICA COBERTA, SEM A
DEVIDA AUTORIZAÇÃO. FICA O RESPONSÁVEL AUTUADO POR
DESCUMPRIMENTO DA NOTIFICAÇÃO F-0145-719919-AEU EMITIDA EM
02/06/2023. N° DE DIAS X PREÇO PÚBLICO X METRAGEM UTILIZADA,
ACRESCIDO DE 50%. 452 X 0,22 X 80M2 + 50% = R$ 11.932,80", conforme sua cópia
em anexo (155185371). Já o Auto de notificação F-0145-719919-AEU, de 02/06/2023,
e/ou seu lançamento no SISAF GEO descrevem "ESTABELECIMENTO OCUPANDO
ÁREA PÚBLICA SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO,
DEVERÁ REGULARIZAR A SITUAÇÃO, NO PRAZO ABAIXO, SOB PENA DE
MULTA E DESOCUPAÇÃO DA ÁREA, ALÉM DE OUTRAS SANÇÕES LEGAIS.
ATIVIDADE RESTAURANTE". 2. Esclareço que a decisão de primeira instância e o
auto de infração foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva,
atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao
administrado. Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou
provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 3. Por oportuno, cabe quadrar
que, nos termos da Lei 5547/2015, o exercício das atividades de baixo risco só está
dispensado de autorização se não ocupar área pública e não afrontar os limites previstos
na LUOS. Já o exercício regular de todas as atividades comerciais não consideradas de
baixo risco depende de autorização prévia. As de alto risco, só podem ser iniciadas após a
expedição do licenciamento, não cabendo o reconhecimento tácito da Viabilidade de
Localização e da Licença de Funcionamento, ainda que que o interessado tenha
apresentado todos os documentos necessários à instrução formal do processo, como
ocorre nos casos de atividade de médio risco. Em havendo ocupação de área pública,
independentemente da natureza da atividade comercial (baixo, médio ou alto risco) ao
interessado compete obter previamente duas autorizações: a) autorização específica de
ocupação de área pública, e; b) RLE, com declaração expressa de que ocupa área pública.
Por fim, quando autorizadas, as atividades comerciais devem se ater aos limites das suas
autorizações. 4. O argumento de estar buscando a regularização junto à Administração
Pública e que o auto de infração foi lavrado após a emissão do auto de notificação prévia
apesar de haver recursos e/ou pedidos de regularização pendentes de análise não deve
prosperar por ausência de amparo legal. Ao interessado compete buscar previamente a
devida autorização para ocupar área pública para o exercício de atividade comercial e não
o contrário, onde a invade, a explora irregularmente e depois busca a sua regularização.
Ademais, os indigitados recursos pendentes de análise, apresentados em face do auto de
notificação prévia, não têm efeito suspensivo automático, nos termos do artigo 62, da
Portaria 91, da DF Legal, de 22/10/2024, a saber: "Salvo disposição legal em contrário, o
recurso não tem efeito suspensivo. Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de
difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a Autoridade superior, Secretário,
Secretário-Executivo ou Subsecretários poderão, de ofício ou a pedido, dar efeito
suspensivo ao recurso". 5. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de
regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão previstos
expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de agir,
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conforme determina a lei. 6. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe,
bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. 7. Correta
a aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e indeferido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos,
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na
conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 481/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00002152/2025-67. REQUERENTE:
Vinicius De Lima Santos. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO POR ATIVIDADE
COMERCIAL DE AMBULANTE EM ÁREA PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO.
LEGALIDADE. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO
INDEFERIDO. 1. O auto de infração combatido, lavrado com fulcro no DECRETO
39.769/2019 c/c a LEI 5547/2015, é cristalino quando esclarece expressamente que o
autuado, no momento da vistoria, realizada às vinte e duas horas e cinquenta e nove minuto,
do dia 19/01/2025, era responsável por "EXERCENDO ATIVIDADE DE COMÉRCIO
AMBULANTE DE LANCHONETE COM PONTO FIXO, EM ÁREA PÚBLICA, SEM
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO E/OU SEM APRESENTÁ-LA A
AUTORIDADE AUTUANTE", conforme sua cópia em anexo (161061043). 2. Esclareço
que a decisão de primeira instância e o auto de infração foram, respectivamente, arrozada e
lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto,
qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Deveras, em todos os momentos em que o
recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 3. Por
oportuno, cabe quadrar que, nos termos da Lei 5547/2015, o exercício das atividades de
baixo risco só está dispensado de autorização se não ocupar área pública e não afrontar os
limites previstos na LUOS. Já o exercício regular de todas as atividades comerciais não
consideradas de baixo risco depende de autorização prévia. As de alto risco, só podem ser
iniciadas após a expedição do licenciamento, não cabendo o reconhecimento tácito da
Viabilidade de Localização e da Licença de Funcionamento, ainda que que o interessado
tenha apresentado todos os documentos necessários à instrução formal do processo, como
ocorre nos casos de atividade de médio risco. Em havendo ocupação de área pública,
independentemente da natureza da atividade comercial (baixo, médio ou alto risco) ao
interessado compete obter previamente duas autorizações: a) autorização específica de
ocupação de área pública, e; b) RLE, com declaração expressa de que ocupa área pública.
Por fim, quando autorizadas, as atividades comerciais devem se ater aos limites das suas
autorizações. Portanto, o argumento de estar buscando a regularização junto à
Administração Pública e que o auto de infração foi lavrado após o referido pedido de
regularização não deve prosperar por ausência de amparo legal, eis que, consoante já
explicado, ao interessado compete buscar previamente a devida autorização para ocupar
área pública para o exercício de atividade comercial e não o contrário, onde a invade, a
explora irregularmente e depois busca a sua regularização. 4. Com relação à alegação de
ausência de notificação prévia, entendo que, ressalvados os casos de interdição sumária, a
aplicação de toda e qualquer penalidade prevista na Lei 5547/2015 depende do vencimento
do prazo legal de notificação prévia. Em outras palavras, o vencimento do prazo legal de
notificação prévia é requisito legal para aplicação das penalidades previstas na Lei
5547/2015, salvo os casos de interdição sumária, nos termos da Lei 5547/2015, artigo 36.
No entanto, a Lei em apreço é lei genérica de todas as atividades comerciais exercidas no
DF, que podem ser regulamentadas por legislação específica, como no caso do exercício
comercial de atividade ambulante em área pública, que é regido pela Lei 6190/2018 c/c
Decreto 39769/2019, que trazem as penalidades de notificação, no caso de irregularidades
praticadas pelos ambulantes autorizados, e apreensão, nos demais casos (atividade
comercial sem autorização, inclusive), e remetem o leitor a lei 5547/2015, no ponto, para
aplicação das multas previstas na lei geral (valores), não incidindo, portanto, a exigência de
notificação prévia, por falta de previsão legal e por ser a multa sumária, ainda que grave,
menos severa que a apreensão de todas as mercadorias, utensílios, ferramentas etc. 5. À
fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de regência. As ações fiscais
realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão previstos expressamente na lei.
Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a
lei. 6. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram
trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo.7. Correta a aplicação da
legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e indeferido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata
dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 482/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE OLIVEIRA
DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00044168/2024-66. REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO
LIFE SHAPE BRASIL. 1. O auto de notificação combatido, lavrado com fulcro na LEI
5547/2015, é cristalino quando esclarece expressamente que o autuado, no momento da
vistoria, realizada às onze horas e cinquenta e três minutos, do dia 09/10/2024, era responsável
por "Exercício de atividade econômica sem alvará de funcionamento ou sem o documento no
local" e "Estabelecimento exerce atividade TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAL E GERENCIAL sem o devido licenciamento ou RLE. Deve obter
licenciamento ou RLE no prazo abaixo ou encerrar as atividades sob pena de multa e
interdição". 2. Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de

notificação foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva,
atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao
administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a
DF Legal teve seus argumentos analisados. 3. À fiscalização cabe atuar nos termos e
limites da legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e
prazos estipulados estão previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da
fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 4. Nos termos da Lei
5547/2015, o exercício regular de todas as atividades comerciais não consideradas de
baixo risco depende de autorização prévia. As de baixo risco só estão dispensadas de
autorização se não ocuparem área pública e não afrontarem os limites previstos na
LUOS. E mais, quando autorizadas, as atividades comerciais devem se ater aos limites
das suas autorizações. Por outro lado, ainda conforme preceitua a Legislação de regência
(Leis 5547/2015 c/c Lei 4257/2008, dentre outras), o exercício regular de todas as
atividades comerciais localizadas em área pública deve ser precedido de termo de uso de
área pública e de licenciamento. Por fim, eventual alegação de estar buscando a
regularização da situação junto à Administração Pública ou eventual alegação de
indigitada demora da Administração em responder pedido de regularização também não
afastam a ação da Fiscalização, eis que ao interessado compete buscar previamente a
devida autorização para ocupar, edificar e exercer atividade comercial em área pública e
não o contrário, onde a invade, constrói irregularmente, inicia o exercício de atividade
comercial e depois busca a sua regularização. Eventual alegação de recolher preço
público também não é idônea para infirmar auto pelo exercício de atividade comercial em
área pública sem autorização, pois se tratam de obrigações distintas e o preço público é
devido ainda que a ocupação seja irregular. 5. A análise de pedidos de prorrogação de
prazo foge das atribuições desta JAR, podendo ser encaminhados a Subsecretaria
responsável pela ação fiscal que culminou com a emissão do auto de infração.
Igualmente, a analise e o atendimento das informações solicitadas, referentes aos
procedimentos das demais instituições similares que têm autorização também fogem das
atribuições desta JAR, devendo ser encaminhado aos órgãos e instituições competentes.
6. Por oportuno, explico que a intimação da decisões de primeira e segunda instâncias,
nos termos da LEI N° 4.567, DE 09 DE MAIO DE 2011, artigo 11, parágrafo terceiro,
que "Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, contencioso e voluntário, no âmbito
do Distrito Federal e dá outras providências", podem ser feitas diretamente pelo DODF, a
saber: "... intimação referente aos atos e decisões dos órgãos julgadores de primeira e de
segunda instâncias em processos sujeitos à jurisdição contenciosa poderá ser efetuada
diretamente por publicação no DODF". 7. Sublinho que a expedição de licenciamento
(RLE) provocará a revogação dos auto de notificação prévia. 8. Não restou demonstrado
qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou
indícios idôneos a infirmá-lo. 9. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 10.
Recurso conhecido e indeferido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção
da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 29
de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 483/ 025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE OLIVEIRA
DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00044168/2024-66. REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO
LIFE SHAPE BRASIL. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO POR ATIVIDADE
COMERCIAL SEM AUTORIZAÇÃO. LEGALIDADE. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO INDEFERIDO. 1. O auto de notificação combatido,
lavrado com fulcro na LEI 5547/2015, é cristalino quando esclarece expressamente que o
autuado, no momento da vistoria, realizada às onze horas e cinquenta e três minutos, do dia
09/10/2024, era responsável por "Exercício de atividade econômica sem alvará de
funcionamento ou sem o documento no local" e "Estabelecimento exerce atividade
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL sem o
devido licenciamento ou RLE. Deve obter licenciamento ou RLE no prazo abaixo ou encerrar
as atividades sob pena de multa e interdição". 2. Esclareço que a decisão de primeira instância
e o auto de notificação foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva,
atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao
administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF
Legal teve seus argumentos analisados. 3. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da
legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados
estão previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um
dever de agir, conforme determina a lei. 4. Nos termos da Lei 5547/2015, o exercício regular
de todas as atividades comerciais não consideradas de baixo risco depende de autorização
prévia. As de baixo risco só estão dispensadas de autorização se não ocuparem área pública e
não afrontarem os limites previstos na LUOS. E mais, quando autorizadas, as atividades
comerciais devem se ater aos limites das suas autorizações. Por outro lado, ainda conforme
preceitua a Legislação de regência (Leis 5547/2015 c/c Lei 4257/2008, dentre outras), o
exercício regular de todas as atividades comerciais localizadas em área pública deve ser
precedido de termo de uso de área pública e de licenciamento. Por fim, eventual alegação de
estar buscando a regularização da situação junto à Administração Pública ou eventual
alegação de indigitada demora da Administração em responder pedido de regularização
também não afastam a ação da Fiscalização, eis que ao interessado compete buscar
previamente a devida autorização para ocupar, edificar e exercer atividade comercial em área
pública e não o contrário, onde a invade, constrói irregularmente, inicia o exercício de
atividade comercial e depois busca a sua regularização. Eventual alegação de recolher preço
público também não é idônea para infirmar auto pelo

PÁGINA 22 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



exercício de atividade comercial em área pública sem autorização, pois se tratam de
obrigações distintas e o preço público é devido ainda que a ocupação seja irregular. 5. A
análise de pedidos de prorrogação de prazo foge das atribuições desta JAR, podendo ser
encaminhados a Subsecretaria responsável pela ação fiscal que culminou com a emissão do
auto de infração. Igualmente, a analise e o atendimento das informações solicitadas,
referentes aos procedimentos das demais instituições similares que têm autorização também
fogem das atribuições desta JAR, devendo ser encaminhado aos órgãos e instituições
competentes. 6. Por oportuno, explico que a intimação da decisões de primeira e segunda
instâncias, nos termos da LEI N° 4.567, DE 09 DE MAIO DE 2011, artigo 11, parágrafo
terceiro, que "Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, contencioso e voluntário, no
âmbito do Distrito Federal e dá outras providências", podem ser feitas diretamente pelo
DODF, a saber: "... intimação referente aos atos e decisões dos órgãos julgadores de primeira
e de segunda instâncias em processos sujeitos à jurisdição contenciosa poderá ser efetuada
diretamente por publicação no DODF". 7. Sublinho que a expedição de licenciamento (RLE)
provocará a revogação dos auto de notificação prévia. 8. Não restou demonstrado qualquer
vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios
idôneos a infirmá-lo. 9. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 10. Recurso
conhecido e indeferido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 484/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00041241/2024-48. REQUERENTE:
REFRIMAQ E REFRIGERAÇÃO LTDA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇAO
LAVRADO PELO DESCUMPRIMENTO DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA QUE, POR
SUA VEZ, FOI EMITIDO POR ATIVIDADE ECONÔMICA COM USO DE ÁREA
PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. LEGALIDADE DA EMISSÃO
DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração combatido, lavrado com
fulcro no Decreto 17.079/95, é cristalino quando esclarece expressamente que o autuado,
no momento da vistoria, realizada às dez horas e quarenta e quatro minutos, do dia
17/10/2024, era responsável por "Descumprimento de Notificação" e
ESTABELECIMENTO OCUPANDO ÁREA PÚBLICA DESCOBERTA SEM
AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO, DESCUMPRINDO O AUTO DE
NOTIFICAÇÃO N°G-1258-392133-AEU EMITIDO EM 03/09/2024.. CÁLCULO
MEMORIAL: ÁREA M2 X (P. PÚBLICO DA ÁREA CORRESPONDENTE) X
TEMPO DE OCUPAÇÃO (EM DIAS/MÊS) + 50% = VALOR A SER LANÇADO => -
EQUIVALENTE À ÁREA DESCOBERTA : 100,00M2 X R$ 0,33 (DIA) X 44 (DIAS) +
50% = R$ 1.462,00 + R$ 726,00 = R$ 2.178,00. OBS.: A MULTA DE 50% DEVE SER
ACRESCIDA AO PREÇO CORRESPONDENTE AO TEMPO DE UTILIZAÇÃO DA
ÁREA PÚBLICA DESCOBERTA, conforme sua cópia em anexo (153950502). Já o
Auto de notificação G-1258-392133-AEU, de 03/09/2024, e/ou seu lançamento no
SISAF GEO descrevem 'Exercício de atividade econômica em área pública, sem
licenciamento." "ESTABELECIMENTO OCUPANDO ÁREA PÚBLICA SEM A
DEVIDA LICENÇA E/OU AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO. DEVERÁ
REGULARIZAR OU ENCERRAR A OCUPAÇÃO E RECUPERAR A ÁREA
PÚBLICA OCUPADA INDEVIDAMENTE, SOB PENA DAS DEMAIS SANÇÕES
PREVISTAS EM LEI". 2. Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de
infração foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo
aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado.
Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF
Legal teve seus argumentos analisados. 3. Por oportuno, cabe quadrar que, nos termos da
Lei 5547/2015, o exercício das atividades de baixo risco só está dispensado de
autorização se não ocupar área pública e não afrontar os limites previstos na LUOS. Já o
exercício regular de todas as atividades comerciais não consideradas de baixo risco
depende de autorização prévia. As de alto risco, só podem ser iniciadas após a expedição
do licenciamento, não cabendo o reconhecimento tácito da Viabilidade de Localização e
da Licença de Funcionamento, ainda que que o interessado tenha apresentado todos os
documentos necessários à instrução formal do processo, como ocorre nos casos de
atividade de médio risco. Em havendo ocupação de área pública, independentemente da
natureza da atividade comercial (baixo, médio ou alto risco) ao interessado compete obter
previamente duas autorizações: a) autorização específica de ocupação de área pública, e;
b) RLE, com declaração expressa de que ocupa área pública. Por fim, quando
autorizadas, as atividades comerciais devem se ater aos limites das suas autorizações. 4.
Enquanto o interessado, em seu pedido, nega o descumprimento da notificação prévia; a
Fiscalização, por intermédio da lavratura do aludido auto de infração, disse que a área
pública continuava ocupada irregularmente. Na ausência de quaisquer outras provas ou
indícios não é forçoso admitir que as contradições entre a ação da Fiscalização e os
argumentos da defesa devem ser resolvidas a favor da Administração Pública, pois sob o
ato administrativo pairam as presunções de legitimidade, legalidade e eficácia. Tais
presunções podem ser afastadas mediante prova em sentido contrário, mas, consoante já
dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 5. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites
da legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos
estipulados estão previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da
fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 6. Não restou demonstrado
qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios
idôneos a infirmá-lo. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 7. Recurso

conhecido e indeferido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de
29 de abril de 2025.

 

ACÓRDÃO 485/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00041875/2024-09. REQUERENTE:
WALTER MIQUELINO DE ROSSI 07022930910. 1. O auto de interdição combatido,
lavrado com fulcro na LEI 4257/2008, é cristalino quando esclarece expressamente que o
autuado, no momento da vistoria, realizada às treze, do dia 22/10/2024, era responsável
por "QUIOSQUE EXERCENDO ATIVIDADE COMERCIAL DE LANCHONETE, SEM
A LICENÇA DE FUNCIONAMENTO/RLE.A CONTINUIDADE DA INFRAÇÃO FICA
SUJEITA A APLICAÇÃO DE MULTA E OUTRAS SANÇÕES LEGAIS PREVISTA
NA LEGISLAÇÃO VIGENTE", conforme cópia anexa (). 2. Esclareço que a decisão de
primeira instância e o auto foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e
objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa
e ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou
a DF Legal teve seus argumentos analisados. Nos termos da Lei 4257/2008, o exercício
regular de todas as atividades comerciais em quiosques e trailers localizados em área
pública deve ser precedido de termo de uso de área pública e de licenciamento válido. O
interessado apresentou RLE para atividade comercial de quiosque com declaração de que
ocupa área pública. O referido RLE traz informação de que essa licença só tem validade se
acompanhada da autorização específica para ocupar área pública. Assim, o interessado
não demonstrou que está autorizado a ocupar área pública para exercer atividade
econômica de quiosque, nos termos da lei 4257/2008. Deveras, as atividades de baixo
risco, nos termos da Lei 5547/2015, só estão dispensadas de autorização se não ocuparem
área pública e não afrontarem os limites previstos na LUOS. Eventual alegação de demora
da Administração em responder seu pedido de regularização também não afasta a ação da
Fiscalização, eis que ao interessado compete buscar previamente a devida autorização
para ocupar, edificar e exercer atividade comercial em área pública e não o contrário, onde
invade área pública, constrói irregularmente, inicia o exercício de atividade comercial e
depois busca a sua regularização. Eventual alegação de recolher preço público também
não é idônea para infirmar auto pelo exercício de atividade comercial em área pública sem
autorização, pois se tratam de obrigações distintas e o preço público é devido ainda que a
ocupação seja irregular. 3. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de
regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão
previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever
de agir, conforme determina a lei. Por oportuno, cabe quadrar em se tratando de exercício
de atividade comercial em quiosque localizado em área pública sem licenciamento, a Lei
5247/2008 exige a interdição sumária. 4. Com relação à alegação de "ausência de prazo no
auto de interdição" e "qualificação incompleta de testemunha" e "inexatidão da
localização do quiosque", explico que os referidos argumentos não encontram amparo
legal para infirmar o auto de interdição. Autos de interdição não têm prazo e devem ser
atendidos de imediatos, por força da Lei 4257/2008. Conforme se depreende da simples
leitura do auto de interdição combatido, o quiosque está localizado no estacionamento do
Cemitério campo da Esperança - Asa Sul - Brasilia /DF. E finalmente, destaco que a
testemunha, que é um auditor fiscal, está individualizada pelo nome completo, assinatura e
matrícula, a despeito de sequer ser necessária para a lavratura do auto de interdição. 5.
Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram
trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. 6. Correta a aplicação da
legislação ao lavrar o auto. 7. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata
dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME de 29 de abril de 2025.

 

ACÓRDÃO 486/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00004609/2025-78. REQUERENTE:
AUTO POSTO JPC DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO PELO DESATENDIMENTO DO AUTO DE INTERDIÇÃO QUE, POR
SUA VEZ, FOI LAVRADO EM FACE DE ATIVIDADE COMERCIAL CONSIDERADA
DE RISCO (POSTO DE COMBUSTÍVEL) SEM AUTORIZAÇÃO. LEGALIDADE DA
EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração combatido, lavrado com
fulcro na Lei 5547/2015, é cristalino quando esclarece expressamente que o autuado, no
momento da vistoria, realizada às quatorze horas e cinco minutos, do dia 03/02/2025, era
responsável por "Descumprimento de Interdição" e "Estabelecimento exercendo atividades

de: 4731-8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores e •4732-6/00

Comércio varejista de lubrificantes, sem a devida autorização para o funcionamento pela
SUSDEC, em descumprimento do Auto de interdição F-0010-34155-AEU de 26/10/2023.
Valor original: R$1.628,65 X Fator K-10= R$ 16.280,00", conforme cópia anexa
(162516955). Já o Auto de interdição F-0010-34155-AEU, de 26/10/2023, e/ou o seu
lançamento no SISAF GEO descrevem "Exercendo atividade de Posto de combustivel
considerada atividade de risco conforme estabelecido no Anexo VI do Decreto 35309/2014
ou proibida conforme legislação especifica ou NGB, sem licença ou autorização de
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funcionamento ou sem afixa-la em local visivel , não tendo sido apresentada", conforme
cópia anexa (139327325) e (04017-00029393/2023-91). O auto de interdição F-0010-34155-
AEU, de 26/10/2023, cujo desatendimento justificou a emissão do auto de infração, foi
julgado e mantido por esta JAR, no Processo SEI 04017-00029393/2023-91. 2.
Inconformado com a decisão administrativa de primeiro grau que indeferiu o recurso e
manteve o auto, o interessado se manifestou novamente e apresentou junta à JAR recurso
administrativo em segunda instância (167156052) e (). O recorrente, em apertada síntese,
alega possuir todas as autorizações necessárias para o regular exercício das suas atividades
comerciais e foram apresentadas no momento da vistoria. Juntou documentos, mas não as
autorizações referidas. 3. Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de infração
foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos
requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em
todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 4. A SUFAE, em sede de réplica, se manifesta pela mantença do auto
(165459845) e (165562261). 5. E mais, quando do julgamento do auto de interdição, em
pesquisa ao site da JCDF, realizada em 12/04/2024, com o argumento CNPJ do interessado
(07.129.219/0001-34), encontrei o RLE 53201276619, com o status "Aguardando
solicitação" pelo CBMDF, IBRAM e SUSDEC, para as atividades Código CNAE 4731-8/00
- "Comercio varejista de combustíveis para veículos automotores" e/ou Código CNAE -
4732-6/00 "Comercio varejista de lubrificantes", conforme sua cópia anexa (167944770) e
(138330748) e (04017-00029393/2023-91). 6. Por oportuno, cabe quadrar que, nos termos
da Lei 5547/2015, o exercício das atividades de baixo risco só estão dispensadas de
autorização se não ocuparem área pública e não afrontarem os limites previstos na LUOS. Já
o exercício regular de todas as atividades comerciais não consideradas de baixo risco
depende de autorização prévia. As de alto risco, só podem ser iniciadas após a expedição do
licenciamento, não cabendo o reconhecimento tácito da Viabilidade de Localização e da
Licença de Funcionamento, ainda que que o interessado tenha apresentado todos os
documentos necessários à instrução formal do processo, como ocorre nos casos de atividade
de médio risco. Por fim, quando autorizadas, as atividades comerciais devem se ater aos
limites das suas autorizações. 7. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação
de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão
previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de
agir, conforme determina a lei. 8. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em
epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. 9.
Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 10. Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na
conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 487/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00033364/2021-62. REQUERENTE:
LAGO SUL COMERCIAL DE ALIMENTOS S/A (BIG BOX SUPERMERCADOS).
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO PELO DESCUMPRIMENTO DO
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA QUE, POR SUA VEZ, FOI EMITIDO POR
OBRA NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. LEGALIDADE
DA EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração, lavrado
com fulcro na Lei 6138/2018, é cristalino quando esclarece expressamente que o
autuado, no momento da vistoria, realizada às nove horas e quarenta minutos, de
14/12/2021, era responsável por "Fica o responsável pela obra autuado por continuar
descumprindo a intimação demolitória emitida em 07/07/2020, por obra em área pública
não passível de regularização.. Já tendo sido aplicado auto de infração anterior
(D122822-OEU), fica o valor do presente auto calculado em dobro.." , conforme sua
cópia anexa (76197999). 2. Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de
infração foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo
aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado.
Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF
Legal teve seus argumentos analisados. 3. Ao interessado compete buscar previamente a
devida autorização para edificar em áreas pública e privada e não o contrário, onde a
invade (no caso de obra em área pública), constrói irregularmente e depois busca a sua
regularização. Obras e edificações no Distrito Federal dependem, como regra, de
autorização prévia para construir e de habite-se, ao seu final. O artigo 13, da Lei
6138/2018, que instituiu o Código de Obras e Edificação do Distrito Federal, da mesma
forma que o código de obras anterior, dispõe tanto das obras como das edificações. O
interessado não apresentou nenhuma licença vigente ou vencida para edificar, com fulcro
em lei em vigor ou revogada. Igualmente, não demostrou que sua obra se enquadra em
qualquer exceção à regra geral que exige licenciamento. 4. Enquanto o interessado, em
seus recursos em segunda instância, alegou que a obra é passível de regularização, a
Fiscalização, por intermédio da lavratura dos autos de infração e de intimação
demolitória e da RÉPLICA FISCAL apresentada em primeira instância, disse
expressamente que a obra não é passível de regularização (83002614) e (76197999). Na
ausência de quaisquer outras provas ou indícios não é forçoso admitir que as
contradições entre a ação da Fiscalização e os argumentos da defesa devem ser
resolvidas a favor da Administração Pública, pois sob o ato administrativo pairam as
presunções de legitimidade, legalidade e eficácia. Tais presunções podem ser afastadas
mediante prova em sentido contrário, mas, consoante já dito, no caso em tela, isto não
ocorreu. Destaco que a SUARF, em sua decisão de primeira instância,

explicou que é "... importante afastar a tese de que o Alvará de Construção n. 092/2023,
supostamente, sanaria a irregularidade que ensejou a lavratura do auto impugnado; a
uma porque o auto de infração foi corretamente lavrado em data anterior a licença
concedida; a duas pois persiste obra irregular que não é passível de regularização
(escada lateral em área pública e segundo pavimento), conforme Despacho i.d.
149256478. Ou seja, a obra foi executada em desacordo com o projeto habilitado
posteriormente em 2023" (161247867). 5. Com relação à emissão de dois ou mais autos
de infração em face do mesmo fato gerador, explico que a Lei 6138/2018 não só permite
como determina a emissão de autos concomitante e/ou sucessivos, com a lavratura,
inclusive, de multas em dobro, em casos específicos previstos naquela lei. 6. Os
indigitados recursos pendentes de análise, apresentados em face do auto de intimação
demolitória e/ou outros autos de infração e/ou autos de notificação prévia, não têm
efeito suspensivo, nos termos do artigo 137, da Lei 6138/2018 c/c artigo 188, do
Decreto 43.056/2022, pois a referida legislação de regência expressamente preceitua que
"Os recursos não têm efeito suspensivo, salvo se a autoridade administrativa concedê-lo,
de ofício ou a requerimento, nos termos da Lei nº 6.138, de 2018". Com relação a autos
de infração, se for o caso, a apresentação de recurso apenas impede a sua inscrição na
Dívida Ativa, mas não a continuidade das ações fiscais. 7. À fiscalização cabe atuar nos
termos e limites da legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos
emitidos e prazos estipulados estão previstos expressamente na lei 6138/2018. Não se
trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei.
Lembro que em se tratando de obra não passível de regularização, à Fiscalização cabe
apenas emitir o auto de intimação demolitória, não podendo lavrar notificação para
regularizar o que a lei não permite, nos termos do Art. 133, da Lei 6138/2018, a saber:
"A intimação demolitória é imposta quando se trate de obra ou edificação não passível
de regularização". 8. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem
como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. 9. Correta a
aplicação da legislação ao lavrar o auto. 10. Recurso conhecido e não
provido..ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta
de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 29 de abril de 2025.

 
ACÓRDÃO 488/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00003681-2024-05.
Recorrente: Frederico Leal. Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. EMENTA: AUTO
DE INFRAÇÃO. OBRA EXECUTADA EM ÁREA PÚBLICA NÃO PASSÍVEL DE
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. EMBARGO DE DECLARAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei
6.138/2018 prevê: Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou
unidade imobiliária autônoma: I - responder pela veracidade dos documentos apresentados; II -
apresentar o registro de responsabilidade técnica para todos os projetos e os estudos
apresentados nas fases de licenciamento; III - iniciar as obras somente após a emissão da
licença de obras; Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras,
exceto nos casos de dispensa expressos nesta Lei. Art. 123. As infrações classificam-se, para
efeitos de multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações gravíssimas: I -
deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão competente em obras e edificações
com risco iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações não passíveis de
regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem acompanhamento e registro
do profissional habilitado, exceto em habitações unifamiliares; IV - descumprir auto de
embargo, intimação demolitória e interdição; V - apresentar documentos sabidamente falsos;
VI - deixar de providenciar o atestado de conclusão da obra. 2. A obra não se enquadra na
legislação vigente. 3. O administrado autuado está devidamente identificado no Auto de
Intimação Demolitória, cujo descumprimento deu causa à lavratura de Auto de Infração. 4.
Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 489/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00000363-2025-65.
Requerente: Leonardo Antonino da Silva. Relator: Agnus Modesto de Sousa.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A
LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO,
NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA PARA
RECORRER. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui
responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de
Obras. 2. Lei 9.784/1.999, Artigo 63, Inciso III, recepcionada pelo ente distrital através
da Lei nº 2.834/2001, não-conhecimento do Recurso: Art. 63. O recurso não será
conhecido quando interposto: I - fora do prazo; II - perante órgão incompetente; III -
por quem não seja legitimado; IV - após exaurida a esfera administrativa. § 1º Na
hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a autoridade competente, sendo-lhe
devolvido o prazo para recurso. § 2º O não conhecimento do recurso não impede a
Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão
administrativa. 3. Recurso não conhecido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, NÃO CONHECER DO
RECURSO, sem análise do mérito. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de
29 de Maio de 2025.
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ACÓRDÃO 490/2025
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00000335-2025-48.
Requerente: Leonardo Antonino da Silva. Relator: Agnus Modesto de Sousa. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A LICENÇA DE
OBRAS EM ÁREA DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO, NÃO PASSÍVEL
DE REGULARIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA PARA RECORRER. RECURSO
NÃO CONHECIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do
proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Lei
9.784/1.999, Artigo 63, Inciso III, recepcionada pelo ente distrital através da Lei nº
2.834/2001, não-conhecimento do Recurso: Art. 63. O recurso não será conhecido quando
interposto: I - fora do prazo; II - perante órgão incompetente; III - por quem não seja
legitimado; IV - após exaurida a esfera administrativa. § 1º Na hipótese do inciso II, será
indicada ao recorrente a autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para recurso.
§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato
ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa. 3. Recurso não conhecido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
NÃO CONHECER DO RECURSO, sem análise do mérito. UNÂNIME, de acordo com a
ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 491/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00000368-2025-98.
Requerente: Leonardo Antonino da Silva. Relator: Agnus Modesto de Sousa. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A LICENÇA DE
OBRAS EM ÁREA DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO, NÃO PASSÍVEL
DE REGULARIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA PARA RECORRER. RECURSO
NÃO CONHECIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do
proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Lei
9.784/1.999, Artigo 63, Inciso III, recepcionada pelo ente distrital através da Lei nº
2.834/2001, não-conhecimento do Recurso: Art. 63. O recurso não será conhecido quando
interposto: I - fora do prazo; II - perante órgão incompetente; III - por quem não seja
legitimado; IV - após exaurida a esfera administrativa. § 1º Na hipótese do inciso II, será
indicada ao recorrente a autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para recurso.
§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato
ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa. 3. Recurso não conhecido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
NÃO CONHECER DO RECURSO, sem análise do mérito. UNÂNIME, de acordo com a
ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 492/2025

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00000337/2025-37.RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
REQUERENTE: LEONARDO ANTONINO DA SILVA. EMENTA: RECURSO
ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. AUSÊNCIA DE
LICENCIAMENTO URBANÍSTICO. LEGITIMIDADE PROCESSUAL NÃO
COMPROVADA. NÚCLEO URBANO INFORMAL EM REGULARIZAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO DO ATO FISCAL. LEGALIDADE DA MEDIDA
ADMINISTRATIVA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A intimação demolitória
lavrada com base em fiscalização regular e devidamente motivada, diante da constatação
de obra não licenciada em área pública, configura medida legítima de proteção à ordem
urbanística, nos termos da Lei nº 6.138/2018 e do Decreto nº 43.056/2022. 2. A ausência
de vínculo jurídico entre o recorrente e a autuada formal, bem como a não apresentação de
instrumento de mandato com poderes de representação, inviabilizam o conhecimento do
recurso por ilegitimidade processual, nos termos do art. 63, III da Lei nº 9.784/1999. 3. A
simples expectativa de regularização fundiária do parcelamento onde situada a edificação,
com base em normas gerais e sem respaldo em atos concretos de licenciamento ou
anuência da autoridade competente, não suspende automaticamente os efeitos do auto de
intimação demolitória. 4. Inexistindo vícios formais ou materiais no ato fiscal e não
havendo comprovação de regularização da obra, deve prevalecer a legalidade da medida
adotada pela fiscalização. 5. Recurso não conhecido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos administrativos, a 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF Legal,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento na Lei nº 6.138/2018,
na Lei nº 4.567/2011 e no art. 63, III, da Lei nº 9.784/1999, resolve, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, NÃO CONHECER do recurso interposto por Leonardo
Antonino da Silva, mantendo-se integralmente os efeitos da Intimação Demolitória nº G-
1276-612644-OEU, lavrada em 19/12/2024, no âmbito do processo SEI nº 04017-
00000337/2025-37. De acordo com a ata de julgamento de 29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 493/2025

ÓRGÃO: 2ª CAMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-00000411/2025-
15. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. REQUERENTE:
LEONARDO ANTONINO DA SILVA. EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO.
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO.
ILEGITIMIDADE DO RECORRENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. Reputa-se ilegítimo o recorrente que, não sendo parte
autuada, apresenta recurso administrativo desacompanhado de instrumento de mandato que
comprove poderes de representação, conforme exigido pelo art. 63, III, da

Lei nº 9.784/1999, recepcionada pela Lei Distrital nº 2.834/2001. 2. A intimação
demolitória lavrada contra edificação irregular erigida em área pública, situada em
parcelamento considerado irregular e objeto de decisão judicial em Ação Civil Pública, é
medida válida e amparada no poder de polícia urbanística, nos termos da Lei nº 6.138/2018
e do Decreto nº 43.056/2022. 3. Ausente nos autos qualquer comprovação documental de
regularização fundiária, de projeto urbanístico aprovado ou de licença urbanística válida,
mantém-se a legalidade do ato administrativo impugnado. 4. Recurso não conhecido por
ausência de pressuposto processual essencial. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos administrativos, a 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF Legal, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento na Lei nº 6.138/2018, na
Lei nº 4.567/2011, e no art. 63, III, da Lei nº 9.784/1999,resolve, por unanimidade, NÃO
CONHECER DO RECURSO interposto por Leonardo Antonino da Silva, por ausência de
legitimidade ativa e de instrumento de representação válido, mantendo-se integralmente os
efeitos da Intimação Demolitória nº G-1041-612345-OEU, lavrada em 19/12/2024, em
desfavor de MANOEL FRANCISCO DO NABEM NETO. De acordo com a ata de
julgamento de 29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 494/2025

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. PROCESSO: 04017-00000339/2025-26. RECURSO:
VOLUNTÁRIO. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
REQUERENTE: LEONARDO ANTONINO DA SILVA. REQUERENTE: LEONARDO
ANTONINO DA SILVA. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA.
PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO. ILEGITIMIDADE DO RECORRENTE.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. Reputa-se
ilegítimo o recorrente que, não sendo parte autuada, apresenta recurso administrativo
desacompanhado de instrumento de mandato que comprove poderes de representação,
conforme exigido pelo art. 63, III, da Lei nº 9.784/1999, recepcionada pela Lei Distrital nº
2.834/2001. 2. A intimação demolitória lavrada contra edificação irregular erigida em área
pública, situada em parcelamento considerado irregular e objeto de decisão judicial em
Ação Civil Pública, é medida válida e amparada no poder de polícia urbanística, nos
termos da Lei nº 6.138/2018 e do Decreto nº 43.056/2022. 3. Ausente nos autos qualquer
comprovação documental de regularização fundiária, de projeto urbanístico aprovado ou de
licença urbanística válida, mantém-se a legalidade do ato administrativo impugnado. 4.
Recurso não conhecido por ausência de pressuposto processual essencial. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos administrativos, a 2ª Câmara da Junta de
Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal – DF Legal, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento na
Lei nº 6.138/2018, na Lei nº 4.567/2011, e no art. 63, III, da Lei nº 9.784/1999,resolve, por
unanimidade, NÃO CONHECER DO RECURSO interposto por Leonardo Antonino da
Silva, por ausência de legitimidade ativa e de instrumento de representação válido,
mantendo-se integralmente os efeitos da Intimação Demolitória nº G-0141-611584-OEU,
lavrada em 19/12/2024, em desfavor de Rubens de Jesus Araújo. De acordo com a ata de
julgamento de 29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 495/2025

PROCESSO: 04017-00000420/2025-14. REQUERENTE: LEONARDO ANTONINO DA
SILVA. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA:
RECURSO ADMINISTRATIVO. EDIFICAÇÃO IRREGULAR. INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. ILEGITIMIDADE DO RECORRENTE. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. Reputa-se ilegítimo o
recorrente que, não sendo parte autuada, apresenta recurso administrativo desacompanhado
de instrumento de mandato que comprove poderes de representação, nos termos do art. 63,
III, da Lei nº 9.784/1999, recepcionada pela Lei Distrital nº 2.834/2001. 2. A intimação
demolitória lavrada contra edificação irregular situada em área pública, localizada em
parcelamento urbano informal objeto de restrições judiciais impostas por Ação Civil
Pública, é medida amparada no exercício regular do poder de polícia urbanística, conforme
dispõem a Lei nº 6.138/2018 e o Decreto nº 43.056/2022. 3. Ausente nos autos qualquer
comprovação de legitimidade para a interposição do recurso ou de documentos
autorizativos da representação da parte autuada, impõe-se o não conhecimento do recurso
por ausência de pressuposto processual essencial. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos administrativos, a 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF Legal,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento na Lei nº 6.138/2018,
na Lei nº 4.567/2011, e no art. 63, III, da Lei nº 9.784/1999,resolve, por unanimidade,
NÃO CONHECER DO RECURSO interposto por Leonardo Antonino da Silva, por
ausência de legitimidade ativa e de instrumento de representação válido, mantendo-se
integralmente os efeitos da Intimação Demolitória nº G-0141-611932-OEU, lavrada em
19/12/2024, em desfavor de Carla de Araujo Rego. De acordo com a ata de julgamento de
29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 496/2025

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00000357/2025-16. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
REQUERENTE: LEONARDO ANTONINO DA SILVA. EMENTA: RECURSO
ADMINISTRATIVO. ILEGITIMIDADE DO RECORRENTE. INEXISTÊNCIA DE
LICENÇA URBANÍSTICA. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO IMEDIATA.
LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A

PÁGINA 25 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



manutenção de edificação em área pública sem a devida licença urbanística configura
infração gravíssima nos termos dos artigos 15, inciso III, 22, 50, inciso I, e 123, § 4º,
inciso II da Lei nº 6.138/2018. 2. A ausência de comprovação de titularidade,
licenciamento urbanístico ou vínculo com processo formal de regularização fundiária
inviabiliza a convalidação da edificação perante a Administração. 4. O recurso interposto
por terceiro sem poderes de representação da autuada não reúne os pressupostos de
admissibilidade recursal, nos termos do art. 63, inciso III, da Lei nº 9.784/1999. 5.
Constatada a legalidade e regularidade formal e material do auto de intimação demolitória,
deve ser mantida a decisão administrativa de 1ª instância. 6. Recurso não conhecido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos administrativos, a 2ª Câmara
da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal – DF Legal, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e com fundamento na Lei nº 6.138/2018, na Lei nº 9.784/1999, recepcionada
pela Lei Distrital nº 2.834/2001, e na Lei nº 4.567/2011,resolve, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, NÃO CONHECER o recurso interposto por Leonardo
Antonino da Silva, mantendo-se integralmente os efeitos da Intimação Demolitória nº G-
0141-612249-OEU, lavrada em 19/12/2024, contra Juliana Guimarães Borges Alcântara,
ante a ausência de legitimidade do recorrente e a regularidade do auto impugnado. De
acordo com a ata de julgamento de 29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 497/2025

PROCESSO: 04017-00000332/2025-12. REQUERENTE: LEONARDO ANTONINO DA
SILVA. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.EMENTA:
RECURSO ADMINISTRATIVO. EDIFICAÇÃO IRREGULAR. ILEGITIMIDADE DO
RECORRENTE. INEXISTÊNCIA DE LICENÇA URBANÍSTICA. IMPOSSIBILIDADE
DE REGULARIZAÇÃO IMEDIATA. LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.
RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A manutenção de edificação em área pública sem a
devida licença urbanística configura infração gravíssima nos termos dos artigos 15, inciso
III, 22, 50, inciso I, e 123, § 4º, inciso II da Lei nº 6.138/2018. 2. A ausência de
comprovação de titularidade, licenciamento urbanístico ou vínculo com processo formal de
regularização fundiária inviabiliza a convalidação da edificação perante a Administração.
3. O recurso interposto por terceiro sem poderes de representação da autuada não reúne os
pressupostos de admissibilidade recursal, nos termos do art. 63, inciso III, da Lei nº
9.784/1999. 4. Constatada a legalidade e regularidade formal e material do auto de
intimação demolitória, deve ser mantida a decisão administrativa de 1ª instância. 5.
Recurso não conhecido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
administrativos, a 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF Legal, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, e com fundamento na Lei nº 6.138/2018, na Lei nº 9.784/1999,
recepcionada pela Lei Distrital nº 2.834/2001, e na Lei nº 4.567/2011,resolve, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, NÃO CONHECER o recurso interposto por
Leonardo Antonino da Silva, mantendo-se integralmente os efeitos da Intimação
Demolitória nº G-1276-612326-OEU, lavrada em 19/12/2024, contra Rodolfo Medeiro
Neto, ante a ausência de legitimidade do recorrente. De acordo com a ata de julgamento de
29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 498/2025

PROCESSO: 04017-00000401/2025-80. REQUERENTE: LEONARDO ANTONINO
DA SILVA. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA:
RECURSO ADMINISTRATIVO. EDIFICAÇÃO IRREGULAR. ILEGITIMIDADE DO
RECORRENTE. INEXISTÊNCIA DE LICENÇA URBANÍSTICA.
IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO IMEDIATA. LEGALIDADE DO ATO
ADMINISTRATIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A manutenção de edificação
em área pública sem a devida licença urbanística configura infração gravíssima nos
termos dos artigos 15, inciso III, 22, 50, inciso I, e 123, § 4º, inciso II da Lei nº
6.138/2018. 2. A ausência de comprovação de titularidade, licenciamento urbanístico ou
vínculo com processo formal de regularização fundiária inviabiliza a convalidação da
edificação perante a Administração. 3. O recurso interposto por terceiro sem poderes de
representação da autuada não reúne os pressupostos de admissibilidade recursal, nos
termos do art. 63, inciso III, da Lei nº 9.784/1999. 4. Constatada a legalidade e
regularidade formal e material do auto de intimação demolitória, deve ser mantida a
decisão administrativa de 1ª instância. 5. Recurso não conhecido.Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos administrativos, a 2ª Câmara da Junta de Análise de
Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal
– DF Legal, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento na Lei
nº 6.138/2018, na Lei nº 9.784/1999, recepcionada pela Lei Distrital nº 2.834/2001, e na
Lei nº 4.567/2011,resolve, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, NÃO
CONHECER o recurso interposto por Leonardo Antonino da Silva, mantendo-se
integralmente os efeitos da Intimação Demolitória nº G-1276-612557-OEU, lavrada em
19/12/2024, contra Terezinha de Jesus, ante a ausência de legitimidade do recorrente e a
regularidade do auto impugnado. De acordo com a ata de julgamento de de 29 de maio
de 2025.

 
ACÓRDÃO 499/2025

PROCESSO: 04017-00000381/2025-47. REQUERENTE: LEONARDO ANTONINO
DA SILVA. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA:
RECURSO ADMINISTRATIVO. EDIFICAÇÃO IRREGULAR. ILEGITIMIDADE
DO RECORRENTE. INEXISTÊNCIA DE LICENÇA URBANÍSTICA.
IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO IMEDIATA. LEGALIDADE DO ATO

ADMINISTRATIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A manutenção de edificação em
área pública sem a devida licença urbanística configura infração gravíssima, nos termos
dos artigos 15, incisos III e V; 18, incisos I e II; 124; 131; 132 e 133 da Lei nº 6.138/2018,
c/c artigos 177 a 180 do Decreto nº 43.056/2022. 2. A ausência de comprovação de
titularidade, licenciamento urbanístico ou vínculo com processo individual de
regularização fundiária inviabiliza a convalidação da edificação perante a Administração
Pública. 3. O recurso interposto por terceiro que não figura como autuado e que não
apresenta instrumento de mandato regularmente constituído não preenche os pressupostos
de admissibilidade recursal, conforme previsto no art. 63, inciso III, da Lei nº 9.784/1999.
4. Verificada a legalidade formal e material do auto de infração, impõe-se a manutenção da
decisão administrativa de
1ª instância. 5. Recurso não conhecido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos administrativos, a 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF
Legal, no uso de suas atribuições legais e regimentais, com fundamento na Lei nº
6.138/2018, na Lei nº 9.784/1999, recepcionada pela Lei Distrital nº 2.834/2001, e na
Lei nº 4.567/2011,RESOLVE, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, NÃO
CONHECER o recurso interposto por Leonardo Antonino da Silva, mantendo-se
integralmente os efeitos do Auto de Infração nº G-0775-612929-OEU, lavrado em
19/12/2024, contra Estetison Lopes Saraiva, diante da ausência de legitimidade do
recorrente e da regularidade formal e material do auto impugnado. 29 de maio de
2025.

 
ACÓRDÃO 500/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00034519/2024-21. INTERESSADO: IZAC GARCIA DE PAULA JÚNIOR.
RELATOR: ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXERCÍCIO
DE ATIVIDADE DE COMÉRCIO AMBULANTE DE RESTAURANTE EM ÁREA
PÚBLICA E SEM AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO E/OU SEM APRESENTÁ-
LA À AUTORIDADE AUTUANTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. São
obrigações do ambulante: portar e apresentar autorização à autoridade competente, conforme
Art. 17, Inciso XII do Decreto 39.769/2019. 2. As penalidades previstas no art. 39 da Lei nº
5.547/2015 se aplicam, no que couber, aos ambulantes, autônomos e microempreendedores
individuais. 3. Os valores de que trata o art. 39 da Lei nº 5.547/2015são multiplicados pelo
índice “k”, tomando-se por base as seguintes categorias de empreendedores e de
empreendimentos: microempresas: k = 3; 3. As infrações às obrigações instituídas nesta Lei e
na sua regulamentação sujeitam o infrator às seguintes penalidades administrativas, sem
prejuízo de outras previstas em leis específicas: multa; 4. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL. UNÂNIME,
de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 501/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00045900/2024-15. INTERESSADO: ALISSON DE PAULA . RELATOR: ELDINO
DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OBRA EXECUTADA SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, prevê que constitui responsabilidade do
proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Segundo a Lei
6.138/2018, a licença de obras é emitida na forma de: alvará de construção. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara
da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística
do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 502/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00001825/2025-61. INTERESSADO: EMTRAM - EMPRESA DE TRANSPORTES
MACAUBENSE LTDA. RELATOR: ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE
INTERDIÇÃO. SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES SEM LICENÇA DE FUNCIONAMENTO OU SEM
APRESENTÁ-LA À AUTORIDADE FISCALIZADORA E DESCUMPRIMENTO DO
AUTO DE NOTIFICAÇÃO G-0516-815633-AEU. RECURSO IMPROVIDO. 1. As
infrações às obrigações instituídas nesta Lei e na sua regulamentação sujeitam o infrator às
seguintes penalidades administrativas, sem prejuízo de outras previstas em leis específicas:
Interdição. 2. A localização e o funcionamento de atividades econômicas e auxiliares
dependem de autorizações específicas do Poder Público. 3. A interdição das atividades
econômicas e auxiliares pode ser aplicada nas hipóteses em que o infrator: deixe de cumprir
as notificações formuladas pelos agentes dos órgãos ou das entidades do Distrito Federal
responsáveis pela fiscalização. 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de
29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 503/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO:
04017-00032516/2023-71. INTERESSADO: NIZAM GHAZALE. RELATOR: ELDINO
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DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. EXECUÇÃO DE OBRA SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL, NÃO SE
ENQUADRA NA LEGISLAÇÃO VIGENTE E NÃO PASSÍVEL DE
REGULARIZAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018,
prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a
emissão da Licença de Obras. 2. O embargo da obra ou da edificação é aplicado:
imediatamente, quando não for passível de regularização. 3. É de responsabilidade do
proprietário manter no local da obra e apresentar, quando solicitado, documentação de
ordem técnica relativa ao processo de licenciamento. 4. O interessado poderá solicitar o
desembargo da obra junto à Subsecretaria de Fiscalização de Obras mediante apresentação
do Alvará de Construção e Projeto Aprovado. 5. Correta a aplicação da penalidade prevista
em lei. 6. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros
da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção
da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio
de 2025.

 
ACÓRDÃO 504/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO:
04017-00007082/2024-52. INTERESSADO: PALOMA SANTOS ARAGÃO. RELATOR:
ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. EXERCÍCIO DE
ATIVIDADE DE ECONÔMICA "LANCHONETE" EM ÁREA PÚBLICA SEM O TERMO
DE PERMISSÃO DE USO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A utilização de área pública por
quiosques e trailers deve ser precedida de licitação pública, observadas as normas desta Lei e
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com prazo máximo de dez anos,
instrumentalizada por meio de Termo de Permissão de Uso. 2. O Permissionário que
descumprir as normas desta Lei, bem como deixar de cumprir as obrigações do Termo de
Permissão de Uso, total ou parcialmente, está sujeito às seguintes sanções, aplicadas isolada
ou cumulativamente: apreensão de mercadorias, equipamentos, quiosque, trailler. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara
da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística
do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 505/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO:
04017-00011319/2024-08. INTERESSADO: PO 840 EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA. RELATOR: ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO. FALTA DE DECLARAÇÃO DA TAXA DE EXECUÇÃO DE OBRAS
EXERCÍCIO 2024. 1. A Lei Complementar 783/2008 estabelece que sujeitar-se-á à multa de
100% (cem por cento) sobre o valor atualizado da taxa devida o contribuinte que não prestar,
no prazo estabelecido, a declaração prevista no art. 25, ou o fizer com omissão ou inexatidão.
2. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o infrator se sujeita às seguintes sanções,
aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: Multa. 3. Correta a aplicação da penalidade
prevista em lei. 4. Recurso conhecido e improvido. 5. Tendo em vista que o o Auto de
Infração Nº G-0473-384029-OEU, de 17/04/2024 (lançamento nº 0004360012) encontra-se na
situação PAGO (extrato 170458890), sugerimos ainda o arquivamento do presente processo.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo
com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 506/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO:
04017-00031702/2023-93. INTERESSADO: JM TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES
LTDA. RELATOR: ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO.
OBRA EM ÁREA PÚBLICA E SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO
NO LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer
construção sem o devido licenciamento. 2. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o
infrator se sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: multa. 3.
As multas devem ser aplicadas tomando-se por base os valores estabelecidos no art. 126,
multiplicados pelo índice k relativo à área objeto da infração. 4. Correta a aplicação da
penalidade prevista em lei. 5. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29
de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 507/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00005184/2020-18. INTERESSADO: MARCELO HENRIQUE MENDES
QUEIROZ. RELATOR: ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO.
OBRA SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL E
DESCUMPRIMENTO DO AUTO DE INTIMAÇÃO Nº D-076476-OEU. RECURSO
IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção sem o devido
licenciamento. 2. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto
nos casos de dispensa expressos nesta Lei. 3. São infrações gravíssimas: descumprir auto de
embargo, intimação demolitória e interdição. 4. Correta a aplicação da penalidade prevista em
lei. 5. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores

Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29
de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 508/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO:
04017-00038914/2024-82. INTERESSADO: MÁS VINO COMÉRCIO DE BEBIDAS
LTDA. RELATOR: ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO.
OBRA EM DESACORDO COM OS PROJETOS APROVADOS OU VISADOS, EM
ÁREA PÚBLICA E DESCUMPRIMENTO DA INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA A-
000819-ODE DE 31/10/2018. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei
6138/2018, veda qualquer construção sem o devido licenciamento. 2. Sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, o infrator se sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma
isolada ou cumulativa: multa. 3. As multas devem ser aplicadas tomando-se por base os
valores estabelecidos no art. 126, multiplicados pelo índice k relativo à área objeto da
infração. 4. No caso de reincidência ou de infração continuada, as multas são aplicadas de
forma cumulativa e calculadas pelo dobro do valor da última multa aplicada. 5. Correta a
aplicação da penalidade prevista em lei. 6. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos,
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 509/2025

ÓRGÃO: SEGUNDA CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO:
04017-00030105/2024-22. INTERESSADO: MARI LUCIA BOITA. RELATOR:
ELDINO DIAS FURTADO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL E
DESCUMPRIMENTO DO AUTO DE NOTIFICAÇÃO D-880309-OEU DE 04/11/2020.
RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção
sem o devido licenciamento. 2. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o infrator se
sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: multa. 3. As
multas devem ser aplicadas tomando-se por base os valores estabelecidos no art. 126,
multiplicados pelo índice k relativo à área objeto da infração. 4. Correta a aplicação da
penalidade prevista em lei. 5. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 510/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00009216-2025-51.
Recorrente: Antônio Marco Santana Souza. Relator: Agnus Modesto de Sousa. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. REVISÃO DO FEITO DE OFÍCIO.
NULIDADE DO AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA DECLARADA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que
constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a emissão da
Licença de Obras. 2. Auto de Intimação Demolitória lavrado em decorrência de obra não
passível de regularização. Revisão do feito de Ofício. Declaração de nulidade do Auto de
Intimação Demolitória pela Administração Pública. 3. Reconhecida de Ofício pela
Administração Pública a nulidade de Auto de Intimação Demolitória, deve o feito ser
arquivado, sessando seus efeitos contra o Administrado. 4. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo
com a ata de julgamento de 29 de Maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 511/2025

ÒRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-00012031/2024-
42. RECORRENTE: INSTITUTO CRISTÃO SOLIDÁRIO DE CEILÂNDIA - IN CESC.
RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. USO DE ÁREA PÚBLICA SEM
AUTORIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE NOTIFICAÇÃO. ART. 9º, II, DO DECRETO
Nº 17.079/1995. ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA.
OBJETOS DISTINTOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS NÃO
CONHECIDOS E SUBSIDIARIAMENTE REJEITADOS.1. A penalidade imposta refere-se
ao descumprimento de notificação autônoma, não relacionada diretamente à intimação
demolitória mencionada pelo embargante.2. A decisão administrativa citada (Decisão nº
3058/2024), que suspendeu os efeitos de intimação diversa, foi posteriormente anulada por
decisão superveniente (Decisão nº 1012/2025), não afetando a validade do auto de infração
impugnado.3. A existência de processo de regularização fundiária não suspende os efeitos dos
atos administrativos fiscalizatórios regularmente lavrados.4. Ausência de omissão,
obscuridade ou contradição.5. Embargos não conhecidos por intempestivos e,
subsidiariamente, rejeitados. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes
Embargos de Declaração opostos pelo Instituto Cristão e Solidário de Ceilândia – IN CESC,
no âmbito do processo SEI nº 04017-00012031/2024-42, a 2ª Câmara da Junta de Análise de
Recursos – JAR/DF Legal decide, por unanimidade:1. NÃO CONHECER os embargos, por
intempestividade; 2. Subsidiariamente, REJEITÁ-LOS, por ausência de omissão,
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obscuridade ou contradição na decisão recorrida, mantendo-se, assim, íntegra a decisão que
confirmou a legalidade do Auto de Infração nº G-0517-965673-AEU. Publique-se. Cumpra-
se. 29 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 512/2025

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-00008460/2024-
15. INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO SETOR O. RELATOR:
GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: RECURSO
ADMINISTRATIVO. AUTO DE NOTIFICAÇÃO Nº G-0517-699113-AEU. OCUPAÇÃO
IRREGULAR DE ÁREA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE LICENÇA URBANÍSTICA.
ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO EM
CURSO. INAPLICABILIDADE DE DECISÃO RELATIVA À INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBJETOS DISTINTOS. FUNÇÃO SOCIAL NÃO AFASTA A
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
PROVIDOS. 1. A ocupação de área pública sem a devida autorização constitui infração
administrativa nos termos do art. 2º do Decreto nº 17.079/1995, sendo exigível a regular
autorização do Poder Público mesmo quando se trata de entidade sem fins lucrativos ou de
reconhecida atuação social. 2. A existência de processo de regularização fundiária em curso
junto à SEDUH, nos moldes da Lei Complementar nº 806/2009, não suspende, por si só, a
exigibilidade da autorização legal, tampouco configura direito adquirido à ocupação da área,
notadamente quando não há ato formal de concessão de uso vigente. 3. A decisão de primeira
instância proferida no processo referente à Intimação Demolitória nº G-1254-181062-OEU
(Decisão nº 3058/2024) não produz efeitos neste feito, pois trata de objeto distinto e autuação
diversa. A confusão entre os procedimentos comprometeria a coerência administrativa e
violaria o princípio da segurança jurídica. 4. A função social da ocupação, ainda que
reconhecida, não possui o condão de afastar o dever de observar o ordenamento jurídico
urbanístico vigente, sendo vedado à Administração validar ocupações irregulares por mera
tolerância administrativa pretérita. 5. Embargos de declaração não se prestam à rediscussão do
mérito da decisão, mas apenas à correção de eventuais vícios formais. Inexistindo omissão,
contradição ou obscuridade, o recurso deve ser rejeitado. 5. Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO : Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Recurso Administrativo
interposto pelo INSTITUTO CRISTÃO E SOLIDÁRIO DE CEILÂNDIA – IN CESC, em
face da Decisão nº 920/2024, que confirmou a lavratura do Auto de Notificação nº G-0517-
699113-AEU, por ocupação de área pública sem a devida autorização legal, a 2ª Câmara da
Junta de Análise de Recursos – JAR/DF Legal, em sessão realizada na forma regimental, por
unanimidade, proferiu a seguinte decisão: I – CONHECER dos embargos de declaração, por
preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no art. 52 da Portaria nº 91/2024 – DF
Legal; II – NO MÉRITO, NEGAR-LHES PROVIMENTO, por inexistirem omissão,
obscuridade ou contradição na decisão embargada, mantendo-se integralmente os termos da
Decisão nº 920/2024 (139919123) e do Acórdão nº 153421335 , que validaram o Auto de
Notificação nº G-0517-699113-AEU, não havendo vício formal ou fundamento jurídico que
justifique sua invalidação. 29 de maio de 2024.

 
ACÓRDÃO 513/2025

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00048680/2024-81. REQUERENTE: TAKEHIRO YOSHIDA. RELATORA:
KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBRA SEM LICENCIAMENTO E EM DESACORDO COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de
obra sem o devido licenciamento. 2. A execução de obras em desacordo com a legislação e/ou
sem licenciamento do Poder Público configura grave violação ao Código de Edificações do
Distrito Federal. 3. Não restou demonstrado qualquer vício no AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA Nº G-0130-429661-OEU, de 05/12/2024, ou violação à lei ou a ocorrência
de qualquer exceção legal à obrigação de apresentar licenciamento para a construção. 4.
Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na
conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME de 30 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 514/2025

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00007219/2025-50. REQUERENTE: MARTA CRISTINA DE OLIVEIRA. RELATOR:
CONSELHEIRA LEILA DANIELLA RODRIGUES FERREIRA. EMENTA: AUTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM LICENCIAMENTO NÃO PASSÍVEL DE
REGULARIZAÇÃO E EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DECISÃO
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na
Lei nº 6.138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido licenciamento. 2. A
execução de obras em desacordo com a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público
configura grave violação ao Código de Edificações do Distrito Federal. 3. Não restou
demonstrado qualquer vício no AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA Nº H-0103-
298024-OEU, ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de
apresentar licenciamento para a construção. 4. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o
auto. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME. 30 de
maio de 2025.

 

ACÓRDÃO 515/2025
ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO NECESSÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00036435/2024-21. REQUERENTE:
ESPÓLIO DE ESQUIVAL LUIZ DA SILVA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO POR
INOBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICAS C/C A LUOS,
QUE PROIBEM A ATIVIDADE MULTADA E INTERDITADA NAQUELE LOCAL.
ONUS DA PROVA. ALEGAÇÃO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI PARA
PREJUDICAR O ATO JURÍDICO PERFEITO TAMBÉM NÃO DEVE PROSPERAR.
LEGALIDADE DA EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração
combatido, lavrado com fulcro na LC 1.041/2024, é cristalino quando esclarece
expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às nove horas e nove
minutos, do dia 11/09/2024, era responsável por "Exercendo atividade de aluguel de
imóveis próprios (CNAE 6810-2/02), uma vez que a unidade passou a ter uso
multifamiliar, em área não permitida conforme o Plano de Preservação do Conjunto
Urbanístico - PPCUB. Pela infração, fica o estabelecimento autuado, em cumprimento à
decisão judicial 0058036-40.2008.8.07.0016, constante no processo SEI n° 00020-
000014502/2019-61. Cabe destacar que o imóvel além de possuir 03 pavimentos para cima,
pois 02 para baixo, no subsolo. Segue anexado em arquivo PDF cópia do auto, registros
fotográficos do imóvel, além do despacho da AJL que faz referência à decisão judicial ",
conforme sua cópia em anexo (151092990). Na mesma oportunidade, a SUFAE lavrou o
auto de interdição G-0327-055873-AEU. Este auto de interdição e/ou seu lançamento no
SISAF GEO descrevem "Exercendo atividade de aluguel de imóveis próprios (CNAE
6810-2/02), uma vez que a unidade passou a ter uso multifamiliar, em área não permitida
conforme o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília - PPCUB. Fica o
estabelecimento interditado, em cumprimento à decisão judicial n° 0058036-
40.2008.8.07.0016, constante no processo SEI n° 00020-00014502/2019-61. Cabe destacar
que o imóvel além de possuir 03 pavimentos para cima, pois 02 para baixo, no subsolo. 2.
Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de infração foram, respectivamente,
arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar,
portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Deveras, em todos os momentos em
que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados.
3. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de regência. As ações fiscais
realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão previstos expressamente na lei.
Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a
lei. 4. Enquanto o interessado, em seus recursos, nega a irregularidade, pois, ainda segundo
a defesa, não há atividade comercial na residência, mas mero aluguel de imóvel particular,
nos termos da legislação civil; a Fiscalização, por intermédio da lavratura dos autos de
infração e de interdição, afirma a existência de atividade comercial de pousada no endereço
objeto da ação fiscal, bem como indica que a aludida ação fiscal foi realizada em
cumprimento da Ordem Judicial. Na ausência de quaisquer outras provas ou indícios não é
forçoso admitir que as contradições entre a ação da Fiscalização e os argumentos da defesa
devem ser resolvidas a favor da Administração Pública, pois sob o ato administrativo
pairam as presunções de legitimidade, legalidade e eficácia. Tais presunções podem ser
afastadas mediante prova em sentido contrário, mas, consoante já dito, no caso em tela, isto
não ocorreu. 5. A alegação de inobservância da irretroatividade da lei para prejudicar o Ato
Jurídico Perfeito não deve prosperar. Ainda que existam contratos de locação do imóvel
celebrados anteriormente à vigência da lei que limita as atividades comercial naquela área,
o autuado não foi multado por locação de imóvel, nos termos da lei civil, mas sim por
atividade comercial de pousada em local proibido pela legislação do DF. 6. Com relação à
alegação segundo a qual o auto de notificação, de 2016, cujo desatendimento provocou a
emissão do auto de infração combatido, foi anulado administrativamente pela DF EGAL,
esclareço que não há nenhuma menção nos textos dos autos de interdição e de infração,
ambos de 2024, que eles forma lavrados em face daquele. Muito pelo contrário, da simples
leitura dos autos de interdição e de infração se depreende que a atividade foi interditada
sumariamente, por ordem judicial, e multada concomitantemente, eis que a atividade
comercial exercida é proibida naquela área. 7. Não restou demonstrado qualquer vício no
auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a
infirmá-lo. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e não
provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 516/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO NECESSÁRIO. RELATOR: GILSON DE OLIVEIRA
DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00024769/2021-18. REQUERENTE: ÍTALO DE ASSIS
ROCHA DUTRA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO POR INOBSERVÂNCIA À
LEGISLAÇÃO DE COMBATE À PANDEMIA CONHECIDA COMO COVID 19, EM
VIGOR À ÉPOCA DA ÇÃO FISCAL. ARGUMENTO DE EXCEÇÃO LEGAL
AFASTADO PELA RÉPLICA FISCAL. ONUS DA PROVA. LEGALIDADE DA
EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração combatido, lavrado com
fulcro no decreto 41.913/2021, é cristalino quando esclarece expressamente que o autuado, no
momento da vistoria, realizada às duas horas e vinte e sete minutos, do dia 09/02/2021, era
responsável por "O autuado foi flagrado em local público ou realizando deslocamento não
permitido, descumprindo o toque de recolher determinado pelo Decreto 41.913/21.
ATENDIMENTO A OCORRÊNCIA 2021090200400080-CIOB", conforme sua cópia em
anexo (69787492). 2. Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de infração
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foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos
requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado.
Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF
Legal teve seus argumentos analisados. 3. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da
legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos
estipulados estão previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da
fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 4. O recorrente acertou ao
argumentar que bombeiros militares, dentre outras autoridades, em regra, não estavam
obrigados a observar as restrições de deslocamento e isolamento impostas pela Legislação
de Combate à pandemia conhecida como COVI 19, em vigor à época da ação fiscal. O
artigo 20, do decreto 41.913/21, criou exceção para os bombeiros militares, ainda que não
em serviço. O decreto que 42.473, de 02/09/2021, que revogou o referido artigo 20, por
força de disposição legal, só entrou em vigor no dia 08 de setembro de 2021, mas, mesmo
que em vigor na data da publicação, a emissão do auto de infração ocorreu na madrugada
daquele dia 02/09/2021 e, portanto, antes da publicação do novo decreto que revogou as
exceções em apreço. Nessas linha de raciocínio, o autuado estaria amparado pela exceção
legal se não estivesse em um bar consumindo bebidas alcóolicas e se negando a se retirar do
local (área pública de bar funcionado após o horário permitido), inclusive desrespeitando a
PMDF e a Fiscalização, conforme demonstrado a seguir. 5. A Fiscalização, por intermédio
de Relatório de Ação Fiscal e da emissão do auto de infração, esclareceu que o autuado se
encontrava consumindo bebidas alcóolicas em um bar. Diz também a Fiscalização que antes
de ser multado o recorrente se recusou a se retirar do local a despeito da orientação da
Fiscalização e da PMDF, conforme se depreende da decisão de primeira instância, a saber
(102981364): "... Conforme indicamos no nosso Relatório de Ação Fiscal (R-224775-REL,
em anexo) a ação ocorreu em estabelecimentos comerciais e em pessoas físicas que estavam
descumprindo as regras estipuladas pelo Decreto Nº 41.913, vigente à época. O foco
principal daquela noite era o estabelecimento BENA’S BAR, localizado na CLN 312/313
Asa Norte, contumaz infrator de normas, que funcionava além do horário permitido e que
causava transtornos à vizinhança. No bar e seu entorno estavam várias pessoas, que foram
convidadas a se dirigir às suas residências. Entretanto, houve resistência, o que obrigou a
fiscalização a autuar todos os intransigentes, inclusive o Sr. ÍTALO DE ASSIS ROCHA
DUTRA, que ora requer a impugnação do auto. Não condiz a informação de que o
requerente estava à procura de uma farmácia, pois o mesmo foi encontrado “bebendo” no
bar em questão (vide fotos em anexo a essa réplica). Irresignado com a ação da fiscalização
e vendo outras pessoas serem autuadas, admoestou a equipe do DF-LEGAL por diversas
vezes, interferindo no seu trabalho. Também, usou do cargo (Bombeiro Militar) para
constranger a equipe da PMDF, quase sendo levado à delegacia. Acabou sendo, também,
autuado por realizar o deslocamento não permitido, descumprindo o Toque de Recolher
determinado pelo Decreto Nº 41.913/21...". 6. Deveras, salvo melhor entendimento, cabe
quadrar que a exceção dada aos bombeiros militares e outras autoridades não era um
privilégio, mas, na verdade, uma prerrogativa em face da função essencial e, no caso em
tela, não autorizava o recorrente a impedir a Fiscalização de fechar o estabelecimento em
funcionamento fora do horário e constranger a PMDF, bem como usá-la (a exceção) para
consumir bebidas alcóolicas quando a legislação não permitia. A exceção visava obter a
colaboração daqueles profissionais a qualquer momento e não o contrário. 7. Enquanto o
interessado, em seus recursos, nega a irregularidade, pois, ainda segundo a defesa, estava
doente e em deslocamento para sua residência; a Fiscalização, por intermédio da ação fiscal
combatida (auto de infração) e Relatório de ação Fiscal, afirma que o autuado estava
bebendo em um bar e desrespeitou a Fiscalização e a PMDF. Na ausência de quaisquer
outras provas ou indícios não é forçoso admitir que as contradições entre a ação da
Fiscalização e os argumentos da defesa devem ser resolvidas a favor da Administração
Pública, pois sob o ato administrativo pairam as presunções de legitimidade, legalidade e
eficácia. Tais presunções podem ser afastadas mediante prova em sentido contrário, mas,
consoante já dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 8. Com relação à alegação de expiração
de acesso externo ao Processo SEI, esclareço que o acesso tem prazo 360 dias, prorrogável
mediante pedido do interessado. 9. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em
epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo.
Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto, infelizmente. 10. Recurso conhecido e
não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta
de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e,
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 517/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO NECESSÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00045577/2024-80. REQUERENTE:
CLEUSA MARIA FERREIRA BARROS. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO POR
DESATENDIMENTO A AUTO DE INTERDIÇÃO QUE, POR SUA VEZ, FOI
EMITIDO POR INOBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO DE ATIVIDADE
ECONÔMICAS C/C A LUOS, QUE PROIBEM A ATIVIDADE INTERDITADA
NAQUELE LOCAL. ONUS DA PROVA. LEGALIDADE DA EMISSÃO DO AUTO
E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Preliminarmente, destaco que em pesquisa aos
Sistemas SISAF GEO, SISLANCA e nos arquivos desta JAR não encontrei outro
Processo SEI julgado por esta JAR, com objeto semelhante. 2. O auto de infração
combatido, lavrado com fulcro na LC 1.041/2024, é cristalino quando esclarece
expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às dez horas e
cinquenta minutos, do dia 19/11/2024, era responsável por "Descumprimento de
Interdição" e "CONTINUA EXERCENDO ATIVIDADE DE POUSADA,

DESCUMPRINDO ASSIM O AUTO DE INTERDIÇÃO N° G-0327-913625- AEU,
TAL ATIVIDADE NÃO É PERMITIDA PARA O SETOR, CONFORME A
PLANILHA DE PARÂMETROS URBANÍSTICOS E DE PRESERVAÇÃO PURP 43 -
TP8 - UP2 DA LC 1.041/2024. EM CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL
PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO N° 0058036-40.2008.8.07.0016, DA
VARA DO MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO URBANO E FUNDIÁRIO
DO DISTRITO FEDERAL ", conforme sua cópia em anexo (156536112). Já o auto de
interdição e/ou seu lançamento no SISAF GEO descrevem "Exercendo atividade de
pousada em área não permitida para o setor, conforme o Plano de Preservação do
Conjunto Urbanístico de Brasília - PPCUB. Fica o estabelecimento interditado, em
cumprimento à decisão judicial n° 0058036-40.2008.8.07.0016, constante no processo
SEI n° 00020-00014502/2019-61." 3. Esclareço que a decisão de primeira instância e o
auto de infração foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva,
atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao
administrado. Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou
provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 4. À fiscalização cabe atuar nos
termos e limites da legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos
emitidos e prazos estipulados estão previstos expressamente na lei. Não se trata de uma
faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 5. Enquanto o
interessado, em seus recursos, nega a irregularidade, pois, ainda segundo a defesa, não
há atividade comercial na residência; a Fiscalização, por intermédio da ação fiscal
combatida (auto de infração) e de réplica, apresentada por intermédio de relatório de
ação fiscal (160902213), confirma a irregularidade que justificou as lavraturas dos
autos de interdição e de infração. Na ausência de quaisquer outras provas ou indícios
não é forçoso admitir que as contradições entre a ação da Fiscalização e os argumentos
da defesa devem ser resolvidas a favor da Administração Pública, pois sob o ato
administrativo pairam as presunções de legitimidade, legalidade e eficácia. Tais
presunções podem ser afastadas mediante prova em sentido contrário, mas, consoante já
dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 6. Não restou demonstrado qualquer vício no
auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a
infirmá-lo. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto, infelizmente. 7. Recurso
conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30
de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 518/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO NECESSÁRIO. RELATOR: GILSON DE OLIVEIRA
DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00040750/2024-53. AUTUADO: ESPÓLIO DE
JALZIRA JOSÉ DOS SANTOS. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO POR
INOBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICAS C/C A LUOS,
QUE PROIBEM A ATIVIDADE MULTADA E INTERDITADA NAQUELE LOCAL.
ONUS DA PROVA. LEGALIDADE DA EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA.
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O
auto de infração combatido, lavrado com fulcro na LC 1.041/2024, é cristalino quando
esclarece expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às doze horas e
quarenta e três minutos, do dia 14/10/2024, era responsável por "Exercendo atividade de
alojamento para funcionários do restaurante MADEIRO (filial Pátio Brasil), em área não
permitida conforme o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico - PPCUB. Pela infração,
fica o responsável autuado, em cumprimento à decisão judicial 0058036-40.2008.8.07.0016,
constante no processo SEI n° 00020-000014502/2019-61. Obs: o telefone informado pelo
funcionário Lucas é do sr. Getúlio, que seria filho de Jalzira José dos Santos. ", conforme sua
cópia em anexo (153660369). Na mesma oportunidade, a SUFAE lavrou o auto de interdição
G-0327-920010 AEU. Este auto de interdição e/ou seu lançamento no SISAF GEO descrevem
"Exercendo atividade de alojamento para funcionários do restaurante MADEIRO (filial Pátio
Brasil) em área não permitida para o setor, conforme o Plano de Preservação do Conjunto
Urbanístico de Brasília - PPCUB. Fica o estabelecimento interditado, em cumprimento à
decisão judicial n° 0058036-40.2008.8.07.0016, constante no processo SEI n° 00020-
00014502/2019-61". 2. Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de infração
foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos
legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Deveras, em todos
os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 3. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de
regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão
previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de
agir, conforme determina a lei. Ademais, a ação fiscal combatida foi motivada por decisão
judicial que determinou a interdição das atividades que se enquadrassem ao caso em tela. 4.
Enquanto o interessado, em seus recursos, nega a irregularidade, pois, ainda segundo a defesa,
não há atividade comercial na residência, mas meras "... habitações compartilhadas entre
colaboradores de uma empresa...", sem descaracterizar a "... destinação residencial..." do
imóvel; a Fiscalização, por intermédio da lavratura dos autos de infração e de interdição,
afirma a existência de atividade de alojamento de restaurante em área não permitida, bem
como indica que a aludida ação fiscal foi realizada em cumprimento da Ordem Judicial. Na
ausência de quaisquer outras provas ou indícios não é forçoso admitir que as contradições
entre a ação da Fiscalização e os argumentos da defesa devem ser resolvidas a favor da
Administração Pública, pois sob o ato administrativo pairam as presunções de legitimidade,
legalidade e eficácia. Tais presunções podem ser afastadas mediante prova em sentido
contrário, mas, consoante já dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 5. O auto de infração foi
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automaticamente suspenso quando da interposição dos recursos em primeira e segunda
instâncias administrativas. A análise de pedidos de prorrogação de prazo foge das
atribuições desta JAR, podendo ser encaminhados à Subsecretaria responsável pela ação
fiscal que culminou com a emissão dos autos de interdição e de infração combatido, que, no
caso, é a SUFAE. 6. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem
como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. Correta a
aplicação da legislação ao lavrar o auto. 7. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos,
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na
conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME de 30 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 519/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE OLIVEIRA
DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00026528/2023-67. REQUERENTE: FLÁVIO SILVA
ALVES. EMENTA: AUTO DE APREENSÃO LAVRADO POR "PARCELAMENTO
IRREGULAR DO SOLO". O AUTO DE APREENSÃO FOI JULGADO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA, NO PROCESSO SEI 04017-00028451/2023-60,
OPORTUNIDADE EM QUE FOI MANTIDO À UNANIMIDADE PELA JAR. RECURSO
NÃO CONHECIDO. 1. O auto de apreensão e/ou o seu lançamento no SISAF GEO
descrevem "PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO" e "Artigo 124-VI e 134 da Lei
6138/2018. Artigo 182 do Decreto 43056/2022" e "Desobstrução de área pública. Remoção de
obras em desenvolvimento, cercas e edificação ou invasão/ocupação recente da região,
conforme noticia o Relatório Pré Operacional nº 1473/2023, bem como as demais
irregularidades edilícias não constantes do referido relatório que estejam em desenvolvimento
dentro da mesma poligonal e apreensão de materiais e/ou mercadorias existentes no
local.(Processo SEI n.º04017-00003701/2023-59). Local da Ação NÚCLEO RURAL PONTE
ALTA NORTE RUA BURITIS S/N, GAMA-DF.(-15.951172,-48.070202) Latitude ,
Longitude : -15.950451373181746 , -48.07158339560286", conforme sua cópia anexa (). 2.
Inconformado com a decisão administrativa de primeiro grau que indeferiu o recurso e
manteve o auto de apreensão, o interessado se manifestou novamente e apresentou junto à
JAR recurso administrativo em segunda instância (166658785). Em apertada síntese, o
recorrente acusa vícios no auto de apreensão e nega as circunstâncias fáticas que justificaram a
sua emissão, dentre outros argumentos. 3. Acontece que o auto de apreensão em epígrafe foi
julgado, em segunda instância administrativa, no Processo SEI 04017-00028451/2023-60,
oportunidade em que foi mantido à unanimidade pela JAR (141026551 )e (141026666). 4.
Nestes termos, a JAR entende que o direito de defesa do interessado se exauriu naquele
Processo SEI acima individualizado, com a prolação do Acórdão e o vencimento do prazo
para recurso, bem como pela ausência de fato novo que justifique nova apreciação. 5. Recurso
NÃO conhecido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da
Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, NÃO CONHECER DO
RECURSO. UNÂNIME de 30 de maio de 2025.

 
ACÓRDÃO 520/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00006739/2023-83. REQUERENTE:
MARCELO MEDEIROS DE CARVALHO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO
LAVRADO POR DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE EMBARGO QUE, POR SUA
VEZ FOI EMITIDO POR OBRA/EDIFICAÇÃO IRREGULAR EM ÁREA PÚBLICA.
LEGALIDADE DA EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de
infração combatido, lavrado com fulcro no Lei 6138/18, é cristalino quando esclarece
expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às doze horas e trinta
e oito minutos, do dia 06/02/2023, era responsável por "descumprimento de embargo
E0811-3744729-OEU com avanço de ocupação de área publica", conforme sua cópia
anexa (108548403). 2. Ao interessado compete buscar previamente a devida
autorização para edificar em áreas pública e/ou privada e não o contrário, onde a
invade, constrói irregularmente e depois busca a sua regularização. Obras e edificações
no Distrito Federal dependem, como regra, de autorização prévia para construir e de
habite-se, ao seu final. O artigo 13, da Lei 6138/2018, que instituiu o Código de Obras
e Edificação do Distrito Federal, da mesma forma que o código de obras anterior,
dispõe tanto das obras como das edificações. O interessado não apresentou nenhuma
licença vigente ou vencida para edificar, com fulcro em lei em vigor ou revogada.
Igualmente, não demostrou que sua obra se enquadra em qualquer exceção à regra
geral que exige licenciamento. 3. O recorrente, com a sua primeira defesa, reconheceu
expressamente que ocupa área pública irregularmente e que ingressou com pedido de
regularização da ocupação, nos termos da Lei Complementar nº 998, de 11 de janeiro
de 2022, que dispõe sobre o uso e ocupação do solo no Comércio Local Sul, do Setor
de Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Região Administrativa do Plano Piloto - RA I,
e do seu Decreto Regulamentador 43.609, de 01/08/2022, somente após a lavratura da
notificação E-0553-167877-AEU, de 27/12/2022. Já na sua segunda defesa, o
interessado acrescenta que está aguardando a conclusão do processo e que entende que
o valor da multa é desproporcional ao tamanho da área ocupada. 4. Deveras, com o
advento da Lei Complementar nº 998/2022, nos termos do artigo 11, os ocupantes de
área irregular com os denominados "puxadinhos" naquela região tiveram prazo de 90 dias da
data de publicação da regulamentação da Lei Complementar em apreço para dar início ao
processo de regularização da ocupação junto ao órgão gestor do planejamento urbano e territorial
do Distrito Federal. O termo inicial do referido prazo de 90 dias ocorreu, portanto, em

01/08/2022, data em que o Decreto 43.609/2022 foi publicado. Destaco o texto do aludido
dispositivo legal, a saber: a saber: "...Art. 11. Os proprietários das unidades imobiliárias do
Comércio Local Sul que ocupam área pública não concedida pelo poder público, ou seus
procuradores, devem dar início ao processo de regularização da ocupação junto ao órgão
gestor do planejamento urbano e territorial do Distrito Federal, na forma do regulamento,
no prazo de 90 dias da data de publicação da regulamentação desta Lei Complementar, sob
pena de aplicação das sanções previstas no Código de Obras e Edificações do Distrito
Federal...". E mais, por outro lado, cabe quadrar que o interessado teve oportunidade para
regularizar a sua situação no prazo do artigo 10, da LC 998/2022, segundo o qual "...Os
proprietários das unidades imobiliárias que tenham edificado em área pública de forma
diversa do estabelecido no art. 2º, I, a, ou seus procuradores, devem demolir a edificação até
os limites permitidos para sua ocupação, restituindo a área pública desocupada e
desobstruída, em até 1 ano após a vigência desta Lei Complementar, e arcar com o ônus
decorrente desse procedimento, sob pena de aplicação das sanções previstas no Código de

Obras e Edificações do Distrito Federal…". 5. Nessa linha de raciocínio, a SUOB foi

provocada para se manifestar sobre a possibilidade de regularização da ocupação da área
pública, em face da Legislação dos puxadinhos (124873640). A SUOB, por sua vez, em
sede de réplica, afirmou expressamente que a obra não é passível de regularização e se
manifestou pela mantença do auto de infração (167188488). 6. À fiscalização cabe atuar
nos termos e limites da legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos
emitidos e prazos estipulados estão previstos expressamente na lei 6138/2018. Não se trata
de uma faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 7. Não
restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos
quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. Correta a aplicação da legislação ao
lavrar o auto. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos
julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME de 30 de maio de 2025.

ACÓRDÃO 521/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00010814/2025-72. REQUERENTE:
INSTITUTO ROSA DOS VENTOS E ARTE CULTURA E CIDADANIA. EMENTA:
AUTO DE INFRAÇÃO POR ATIVIDADE COMERCIAL EM ÁREA PÚBLICA SEM
AUTORIZAÇÃO VÁLIDA. LEGALIDADE. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
MANTIDA. RECURSO INDEFERIDO. 1. O auto de infração, lavrado com fulcro na Lei
7541/2024, é cristalino quando esclarece expressamente que o autuado, no momento da
vistoria, realizada às dezessete horas e dois minutos, de 02/03/2025, era responsável por
"Exercício de atividade econômica sem alvará de funcionamento ou sem o documento no
local" e "Descumprimento de Interdição" e "Em nova diligência foi constatado que o evento
se encontra em andamento descumprindo o Auto de Interdição H-0142-933687-AEU",
conforme sua cópia em anexo (168080622). Já o auto de interdição e/ou o seu lançamento no
SISAF LEGADO descrevem "Exercício de atividade econômica sem alvará de
funcionamento ou sem o documento no local" e "Exercício da atividade de promoção de
eventos (CHARRETINHA MAIS TROPICAOS) sem o devido licenciamento. O evento
deverá ser encerrado imediatamente, sob pena de multa e apreensão de bens, mercadorias e
equipamentos". 2. Esclareço quea decisão de primeira instância e o auto de infração foram,
respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos
legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Deveras, em
todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 3. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de
regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão
previstos expressamente na lei. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de
agir, conforme determina a lei. 4. O interessado, em sua defesa, em segunda instância
administrativa, em apertada síntese, alega que a SUFAU, Subsecretaria responsável pelas
ações fiscais que culminaram com a emissão dos autos de interdição e de infração
combatido, em sede de réplica apresentada em primeira instância, disse não fazer
"...objeções ao reconhecimento da emissão tácita do Licenciamento desde que seja apurado e
comprove que a Requerente apresentou toda documentação válida e cumpriu todos os
procedimentos exigidos pela legislação em vigor para a emissão das licenças necessárias".
Aduz também que requereu autorização para a atividade e apresentou oportunamente todos
os documentos exigidos pela legislação de regência. Pede o reconhecimento da emissão
tácita do licenciamento pelo Poder Público e a anulação do auto de infração. 5. Por oportuno,
cabe sublinhar que a SUFAE, em sede de réplica apresentada em primeira instância
administrativa, se manifestou nos autos deste Processo SEI sobre as ações fiscais em
comento (169243587). 6. A Presidência da JAR, em despacho saneador, provoca a
Administração Regional de Brasília - RA I - para manifestação, nos seguintes termos
(170720138): "Assunto: Consulta Administração Regional do Plano Piloto. Tendo em vista
os argumentos trazidos pelo Instituto Rosa dos Ventos de Arte, Cultura e Cidadania no
Recurso Administrativo em 2ª Instância, referente ao Auto de Infração H-0142-945801-
AEU, especialmente quanto à alegação de que os documentos necessários à emissão da
licença de funcionamento foram devidamente protocolados junto à Administração Regional
do Plano Piloto antes da lavratura do referido auto, solicita-se que esta Secretaria encaminhe
consulta formal à mencionada Administração Regional para esclarecimentos quanto ao
seguinte ponto: Confirmação de que os documentos exigidos para emissão da licença de
funcionamento foram de fato entregues/protocolados pelo Instituto Rosa dos Ventos antes da
data de emissão do Auto de Infração (02/03/2025). A consulta visa apurar se há
comprovação nos registros daquela Administração de que o trâmite administrativo referente
à licença estava regularmente em curso à época da fiscalização, conforme sustentado pela
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recorrente. Ressalte-se que o próprio auditor fiscal, em sua réplica à impugnação, declarou
não se opor ao reconhecimento da emissão tácita do licenciamento, desde que restasse
comprovado o atendimento integral às exigências legais e a entrega da documentação
pertinente antes da autuação. Dessa forma, aguarda-se manifestação da Administração
Regional, a fim de subsidiar a análise técnica e jurídica deste processo". 7. A
Administração de Brasília - RA I informa que a atividade não foi autorizada, eis que o seu
tempestivo pedido de autorização foi indeferido. Destaco parte da manifestação que trata
expressamente sobre esse posicionamento (171113732): "... Como é possível verificar pelo
Roteiro anteriormente apresentado, muito embora o Evento tenha sido cadastrado dentro
do prazo estipulado pela legislação em vigor que é de 30 dias de antecedência, a
documentação necessária para licenciamento do evento NÃO foi apresentada na sua
totalidade, tendo sido REPROVADO pelos órgãos competentes pela vistoria. Em assim
sendo, o Evento CHARRETINHA + TROPICAOS não foi licenciado com base nos
incisos I e II do artigo 3º do Decreto nº 35.816/2014. Sendo que se apresenta, esta CODES
permanece à disposição para outras informações que se fizerem necessárias". 8. Em suma,
a despeito de comprovada a alegação segundo a qual o interessado apresentou oportuna e
tempestivamente o seu pedido de regularização da atividade comercial EM ÁREA
PÚBLICA, o aludido pedido foi indeferido pela RA I (171113732). 9. Não restou
demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer
provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto.
10. Recurso conhecido e indeferido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30
de maio de 2025.

 

ACÓRDÃO 522/2025

ÓRGÃO: 1º CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00027593/2023-18. RECORRENTE: COMERCIAL DE ALIMENTOS SUPERBOM
LTDA. RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. "DESCARTE. DISPOSIÇÃO FINAL. PLANO DE
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - PGRS. RESÍDUOS SÓLIDOS
ASSEMELHADOS AO DOMICILIAR PEQUENO GERADOR, DEPOSITADO OU
LANÇADO EM ÁREA PÚBLICA FORA DOS RECIPIENTES ADEQUADOS."DECISÃO
DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei 972/95: "Art. 1º.
Constituem-se atos lesivos à limpeza urbana: I – depositar ou lançar papéis, latas, restos ou
lixo de qualquer natureza, fora dos recipientes apropriados, em vias, calçadas, praças e
demais logradouros públicos que causem danos à conservação da limpeza urbana; Decreto nº
17.156/96 e Decreto 18.369/97: "Art. 3° - Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis,
as infrações às normas indicadas no art. 1° serão punidas com as seguintes penalidades: II -
multa; § 2° - A multa deve ser expedida, imediatamente, através da lavratura do auto de
infração, exceto em autuações a unidades residenciais individuais, por deposição de lixo fora
do horário ou por acondicionamento inadequado, casos em que a notificação preliminar é
obrigatória. (Parágrafo alterado(a) pelo(a) Decreto 18369 de 26/06/1997)". 2- A parte requer
EMBARGO DE DECLARAÇÃO, Petição nº SEI (161645714),(161645717). O processo nº
SEI 04017-00027593/2023-18, do Acórdão n.º (143526382) - DF-LEGAL/SUARF/JAR, de
28 de junho de 2024, em que o recurso é conhecido e improvido, e é mantido AUTO DE
INFRAÇÃO Nº F-0261-035423-FAU, DE 11/10/2023. 3. O auto combatido, lavrado com
fulcro no Art. 1°, inciso I; da Lei nº 972/95, regulamentada pelo Decreto nº 17.156/96, é
claro quando elucida que a autuada, no momento da vistoria, realizada às 11h43 min (onze
horas e quarenta e três minutos), do dia 11/10/2023, estava descumprindo a legislação de
regência, a saber: " Orientação ao Autuado "A continuidade da irregularidade sujeitará ao
responsável multas sucessiva diária considerando o valor da ultima multa aplicada e demais
sanção prevista em lei". 4. Elucidamos que a decisão de primeira instância e o Auto de
Infração foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo
aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em
todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 5- É importante frisar que, são disponibilizados por essa Secretária de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, os seguintes meios de
informações necessárias para maiores esclarecimento, os quais podem ser obtidos através do
Núcleo de Atendimento ao Cidadão. NÚCLEOS DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO
SECRETARIA DF-LEGAL HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 08h às 18h. TELEFONE
: (61) 3961-5125. Pelo site www.dflegal.df.org.br e, também foi disponibilizado a recorrente
o direito ao acesso externo ao SEI, com a finalidade da recorrente acompanhar na íntegra
todo o andamento dos autos processo e, consequentemente podendo ser visualizado à decisão
da segunda Instância. 6. Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata
de julgamento de 30 de maio de 2025.

 

ACÓRDÃO 523/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00033500/2023-86. RECORRENTE: COMERCIAL DE ALIMENTOS SUPERBOM
LTDA. RELATORA: MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA:
AUTO DE INFRAÇÃO. OUTROS TIPOS DE RESÍDUOS: FICA O RESPONSÁVEL
NOTIFICADO POR DESCARTE IRREGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE
QUALQUER NATUREZA EM ÁREA PÚBLICA. LIXO COMERCIAL."DECISÃO DE

1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei 972/95: "Art. 1º.
Constituem-se atos lesivos à limpeza urbana: II – depositar ou lançar papéis, latas, restos ou
lixo de qualquer natureza, fora dos recipientes apropriados, em vias, calçadas, praças e
demais logradouros públicos que causem danos à conservação da limpeza urbana; Decreto
nº 17.156/96 e Decreto 18.369/97: "Art. 3° - Sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis, as infrações às normas indicadas no art. 1° serão punidas com as seguintes
penalidades: II - multa; § 2° - A multa deve ser expedida, imediatamente, através da
lavratura do auto de infração, exceto em autuações a unidades residenciais individuais, por
deposição de lixo fora do horário ou por acondicionamento inadequado, casos em que a
notificação preliminar é obrigatória. (Parágrafo alterado(a) pelo(a) Decreto 18369 de
26/06/1997)". 2- A parte requer EMBARGO DE DECLARAÇÃO, Petição nº SEI
(161646135),(161646138). O processo nº SEI (004017-00033500/2023-86), do Acórdão n.º
(137097108) - DF-LEGAL/SUARF/JAR, de 26 de abril de 2024, em que o recurso é
conhecido e improvido, e é mantido AUTO DE INFRAÇÃO Nº F-0205-305556-FAU, DE
11/12/2023. 3. O auto combatido, lavrado com fulcro no Art. 1°, inciso II; da Lei nº 972/95,
regulamentada pelo Decreto nº 17.156/96, é claro quando elucida que a autuada, no
momento da vistoria, realizada às 11h38 min (onze horas e trinta e oito minutos), do dia
11/12/2023 a saber: " Fica o responsavel notificado por descarte irregular de Resíduos
Sólidos de qualquer natureza em Área Pública. 4. Elucidamos que a decisão de primeira
instância e o Auto de Infração foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e
objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e
ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a
DF Legal teve seus argumentos analisados. 5- É importante frisar que, são disponibilizados
por essa Secretária de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, os
seguintes meios de informações necessárias para maiores esclarecimento, os quais podem
ser obtidos através do Núcleo de Atendimento ao Cidadão. NÚCLEOS DE
ATENDIMENTO AO CIDADÃO SECRETARIA DF-LEGAL HORÁRIO DE
FUNCIONAMENTO: 08h às 18h. TELEFONE : (61) 3961-5125. Pelo site
www.dflegal.df.org.br e, também foi disponibilizado a recorrente o direito ao acesso
externo ao SEI, com a finalidade da recorrente acompanhar na íntegra todo o andamento
dos autos processo e, consequentemente podendo ser visualizado à decisão da segunda
Instância. 6. Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata
de julgamento de 30 de maio de 2025.

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 09, DE 05 DE JUNHO DE 2025

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento
Interno aprovado pelo Decreto nº 37.949/2017, e demais disposições legais e
regulamentares vigentes, e

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos relativos à análise,
autorização e fiscalização de acessos e usos da faixa de domínio em rodovias sob gestão do
DER/DF;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 010/2019, que estabelece diretrizes para
solicitações de acessos e estacionamentos em rodovias distritais;

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica nº 16/2025, celebrado entre o
DER/DF e o DNIT, que delega ao DER/DF atribuições operacionais sobre rodovias federais
localizadas no Distrito Federal;

resolve:

Art. 1º Aplica-se a Instrução Normativa nº 10, de 2 de abril de 2019, do DER/DF, publicada
no Diário Oficial do Distrito Federal nº 64, de 04 de abril de 2019, aos procedimentos
administrativos de solicitação, aprovação e autorização de implantação e uso de acessos e
estacionamentos em rodovias federais sob gestão do DER/DF.

Art. 2º Os requerimentos relacionados às permissões de uso da faixa de domínio das
rodovias federais sob gestão do DER/DF serão dirigidos à Presidência do DER/DF cabendo
à Superintendência de Operações – SUOPER analisar e decidir quanto as seguintes
ocupações das faixas de domínio:

I - Regularização e implantação de publicidade (pórticos, banners, placas, telas de LED,
etc.);
II - Autorização de cabeamento de telecomunicações, serviços de energia, serviços de dutos
(oleodutos, gasodutos e tubulações diversas), implantação de agricultura;
III - Autorização de implantação de pontos/abrigos de parada de ônibus, portais, postos de
fiscalização, câmeras de monitoramento e projetos de urbanismo ou paisagismo;
§ 1º Em relação aos incisos II e III o requerimento será analisado previamente pela
Superintendência Técnica – SUTEC.
§ 2º Os “as builts” dos projetos devem ser fornecidos à Superintendência Técnica –
SUTEC.
Art. 3º Cabe à Diretoria de Faixas de Domínio – DIDOM: I - Fiscalizar a faixa de domínio
das rodovias federais sob gestão do DER/DF; II - Acompanhar e fiscalizar a
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execução dos serviços e obras decorrentes das permissões de uso da faixa de domínio das
rodovias federais sob gestão do DER/DF;
Art. 4º Os procedimentos de fiscalização compreendem a identificação dos tipos de
ocupações irregulares, a avaliação do impacto do local para a segurança dos usuários da via
e dos ocupantes, a abordagem dos ocupantes do local e a notificação dos mesmos, caso
estejam em situação irregular; Parágrafo Único Nos casos de ocupação da faixa de domínio
que não seja destinada à prestação de serviços ou ao comércio, os procedimentos de
fiscalização deverão consistir na identificação dos tipos de ocupações irregulares, na
avaliação do impacto dessas ocupações na segurança viária e na emissão de notificação aos
responsáveis, quando constatada a irregularidade.
Art. 5º Constatada a situação irregular da ocupação da faixa de domínio e após abordagem,
será emitida notificação e multa ao infrator, se for o caso;
Art. 6º O uso da faixa de domínio será concedido sem ônus à permissionária nos
seguintes casos:
I - Concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, conforme o art. 2º do Decreto
nº 84.398, de 16 de janeiro de 1980;
II - Prestadoras de serviços de telecomunicações, conforme art. 12 da Lei nº 13.116, de 20
de abril de 2015;
III - Estabelecimentos cadastrados como locais de espera, repouso e descanso e pontos de
paradas, nos termos do art. 10 da Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015;
IV - Acessos de todos os tipos, respeitados os trâmites estabelecidos pela Instrução
Normativa nº 10, de 2 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº
64 de 4 de abril de 2019, e;
V - Órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional da União, estados,
municípios e Distrito Federal, sempre que a ocupação requerida seja para uso próprio,
dentro de sua área de atuação e competência e desde que não seja destinada à exploração
econômica;
Art. 7º O uso gratuito das faixas de domínio poderá ainda ser concedido conforme
legislação específica, mediante análise de cada caso concreto.
Art. 8º Cabe à Superintendência de Trânsito – SUTRAN:
I - Prever ações pontuais de melhoramentos exclusivamente referentes à operação das
rodovias federais sob gestão do DER/DF, para aumento da segurança viária e à comodidade
dos usuários, tais como a implantação de semáforos; ondulações transversais e dispositivos
auxiliares; e implantação de passarelas para travessia de pedestres, respeitando as normas
rodoviárias do DNIT e as resoluções técnicas do CONTRAN;
II - Realizar operações de reversão e controle de tráfego visando a melhoria do escoamento
das correntes de tráfego e a diminuição de congestionamentos, especialmente em horários
de pico e em caso de grandes eventos, mediante acordo a ser firmado com a Polícia
Rodoviária Federal – PRF, nos termos das competências expressas no § 2º, art. 144, da
Constituição Federal de 1988;
III – Realizar as atividades relacionadas às operações de segurança no trânsito, bem como à
fiscalização de trânsito e transporte, mediante acordo a ser firmado com a Polícia
Rodoviária Federal – PRF, nos termos das competências expressas no § 2º, art. 144, da
Constituição Federal de 1988;
Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

FAUZI NACFUR JÚNIOR

ATA Nº 1292
A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas na Lei
n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 918/2022, responsável pelo julgamento de recursos
administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de infrações de
trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou infratores dos
veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO, nos processos
abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na forma dos artigos
288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação deste edital no site do
DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de Trânsito
do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco
C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-DF. Esclarecemos que nas decisões
de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de Trânsito do Distrito
Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão
ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues,
no prazo acima estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF
(endereços e telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A
lista das decisões também está disponível em (www.der.df.gov.br) O padrão de sequência
de identificação dos dados da infrações abaixo relacionados é: nº do processo, placa,
número do auto de infração e decisão.

Nº Processo SEI Placa Auto de Infração Decisão

00113-00007013/2025-16 RFE0E92 CJ04036802 NÃO PROVIMENTO

00113-00008131/2025-33 KRN7021 CJ03978756 NÃO PROVIMENTO

00113-00008133/2025-22 JHZ6657 CJ04083852 NÃO PROVIMENTO

00113-00006475/2025-16 IZM9F29 CJ04009336 NÃO PROVIMENTO

00113-00008931/2025-54 PBI2B90 YE02457146 NÃO PROVIMENTO

00113-00009385/2025-79 JJZ1J57 YE02342069 NÃO PROVIMENTO

00113-00007610/2025-32 SGX4I23 GE01364458 NÃO PROVIMENTO

00113-00020375/2024-11 PBC3E56 GE01340941 NÃO PROVIMENTO

00113-00000518/2025-41 SGV8F96 YE02342072 NÃO PROVIMENTO

00113-00008671/2024-36 REN2G74 CJ03765764 NÃO PROVIMENTO

00113-00019723/2024-08 JHU4G97 YE02353554 NÃO PROVIMENTO

00113-00004205/2025-62 PBI7434 CJ04034723 NÃO PROVIMENTO

00113-00004198/2025-07 HKQ2349 CJ03979685 NÃO PROVIMENTO

00113-00004522/2025-89 PAH0782 CJ03999177 NÃO PROVIMENTO

00113-00006280/2025-68 PBM7233 GE01355442 NÃO PROVIMENTO

00113-00018583/2024-42 FPC1F52 CJ03893754 NÃO PROVIMENTO

00113-00026768/2024-21 HLC9421 GE01348155 NÃO PROVIMENTO

00113-00010270/2024-46 NKC7196 YE02332101 NÃO PROVIMENTO

00113-00010677/2025-54 PAZ7D28 GE01358066 NÃO PROVIMENTO

00113-00009678/2024-75 JIP5898 YE02330710 NÃO PROVIMENTO

00113-00010448/2025-30 BCA0C25 YE02464041 NÃO PROVIMENTO

00113-00008050/2024-52 SCM0B97 FC00638090 NÃO PROVIMENTO

00113-00006585/2025-70 REP9G07 GE01368315 NÃO PROVIMENTO

00113-00011524/2024-43 PBO0B46 YE02336534 NÃO PROVIMENTO

00113-00008824/2025-26 SGS4G62 YE02452650 NÃO PROVIMENTO

00113-00007903/2025-10 QQT9I69 FC00795020 NÃO PROVIMENTO

00113-00026519/2024-35 JGJ8263 YE02351761 NÃO PROVIMENTO

00113-00019702/2024-84 JKM5495 Y001590933 NÃO PROVIMENTO

00113-00009576/2025-31 GAS1394 YE02422591 NÃO PROVIMENTO

00113-00019570/2023-18 JIU3625 GE01296964 NÃO PROVIMENTO

00113-00008148/2025-91 JGV1I02 FC00758400 NÃO PROVIMENTO

00113-00025837/2024-89 SSG6F88 FC00746517 NÃO PROVIMENTO

00113-00009027/2024-85 SGU1I79 FC00630532 NÃO PROVIMENTO

00113-00001879/2023-43 JKK6734 CJ02982128 NÃO PROVIMENTO

00113-00008360/2024-77 JKN9755 YE02339419 NÃO PROVIMENTO

00113-00018109/2024-11 RHE4B61 CJ03824706 NÃO PROVIMENTO

00113-00010939/2024-08 SDO4H15 FC00631343 NÃO PROVIMENTO

00113-00008558/2025-31 RBK5B80 CJ04109101 NÃO PROVIMENTO

00113-00008401/2024-25 QAK6J38 YE02321395 NÃO PROVIMENTO

00113-00010333/2024-64 LTN9B21 YE02282678 NÃO PROVIMENTO

00113-00007237/2024-39 QQT3J81 YE02306729 PROVIMENTO

00113-00008224/2025-68 GUD4090 YE02435280 PROVIMENTO

00113-00009709/2025-79 QMJ3J30 YE02463998 PROVIMENTO

00113-00003528/2025-39 QND9348 CJ03970974 PROVIMENTO

00113-00009176/2024-44 PAZ0931 FC00615859 PROVIMENTO

00113-00008642/2024-74 REI7D81 CJ03777086 PROVIMENTO

00113-00009108/2025-66 EUS8994 CJ03029830 PROVIMENTO

00113-00018691/2021-72 PBH9H87 CJ01533075 PROVIMENTO

00113-00008644/2024-63 REI7D81 CJ03784767 PROVIMENTO

00113-00020407/2024-71 UAI1J60 YE02370122 PROVIMENTO

FAUZI NACFUR JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 334, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere a Instrução nº 01, de 16 /04/2018, publicada no DODF nº 74 de 18/04/2018,
resolve:
TORNAR SEM EFEITO a publicação da Ordem de Serviço nº 327 de 03/06/2025,
publicada no DODF nº 103, de 04/06/2025, página 56.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

SECRETARIA DE ESTADO
DA FAMÍLIA E JUVENTUDE

PORTARIA Nº 325, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAMÍLIA E JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III, parágrafo único, do art. 105,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando o disposto no artigo 2º, inciso V, da Lei
nº 13.019/2014, bem como o disposto no artigo 16º do Decreto nº 37.843/2016, e em
observância ao disposto no Item 9.1, Etapas 05, 06 e 07 do Edital de Chamamento Público
nº 08/2025 e baseado nas análises da Comissão de Seleção, resolve:
Art. 1º Tornar público e homologar o resultado definitivo da habilitação do Edital de
Chamamento Público nº 08/2025, que tem por objeto a seleção de Organizações da Sociedade
Civil (OSC), para em parceria com a Secretaria de Estado da Família e Juventude - SEFJ,
executar projeto visando a capacitação intensiva de, no mínimo, 1.200 jovens no modo
presencial e de, no mínimo, 1.200 jovens no modo online, em situação de vulnerabilidade social,
por meio de um curso presencial de 80 horas (20 horas semanais durante 1 mês), voltado para o
empreendedorismo digital, inteligência artificial, marketing digital, redes sociais, edição de
vídeos e e-commerce, em Regiões Administrativas do Distrito Federal.
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Art. 2º De acordo com o item 9.1, Etapa 8 do Edital de Chamamento Público nº 08/2025, o
Instituto ONG LÍDERES DO BRASIL deverá apresentar o Plano de Trabalho, observadas
as orientações fornecidas pela Administração Pública quanto ao conteúdo do documento e
em conformidade com o Anexo IV do Edital.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO DELMASSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 05 de junho de 2025

PROCESSO: 00111-00008081/2022-06. INTERESSADA: ASSEMBLEIA DE DEUS
PALAVRA VERDADEIRA, localizada no Condomínio Buriti, Chácara 02, Conjunto L,
Lote 40 - Região Administrativa da Ceilândia - DF. ASSUNTO: REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/ ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL/ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.
DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos
(DOC SEI nº 171456362), e com fulcro no inciso II, do § 6º, do art. 3º da Portaria Conjunta
nº 10, de 05 de abril de 2024, o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a
contar a data de publicação deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de junho 2025

PROCESSO: 00111-00016989/2024-47. INTERESSADA: Paróquia dos Evangelista São
Marcos e São Lucas, localizada na Enqp 01 05, modulo A, Lotes A e B, Setor, P Norte -
Ceilândia/DF. ASSUNTO: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/
ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.
DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos (DOC
SEI nº 172552719), e com fulcro no inciso II, do § 6º, do art. 3º da Portaria Conjunta nº 10, de 05
de abril de 2024, o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a contar a data de
publicação deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de junho 2025

PROCESSO: 00390-00000506/2018-91. INTERESSADA: Paróquia Santa Teresinha
(Capela Rainha da Paz), localizada na AE 03/08 LT 06 A/OCTOGONAL CRUZEIRO -
DF. ASSUNTO: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/
ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.
DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos
(DOC SEI nº 172690866), e com fulcro no inciso II, do § 6º, do art. 3º da Portaria Conjunta
nº 10, de 05 de abril de 2024, o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a
contar a data de publicação deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de junho 2025

PROCESSO: 04036-00001112/2024-71. INTERESSADA: Igreja Adventista do Sétimo
Dia, localizada no Assentamento Incra 08, Quadra 14, Lote 02, Brazlândia-DF. ASSUNTO:
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/ ENTIDADE DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.
DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos
(DOC SEI nº 170470314), e com fulcro no inciso II, do § 6º, do art. 3º da Portaria Conjunta
nº 10, de 05 de abril de 2024, o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a
contar a data de publicação deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de junho de 2025

PROCESSO: 00390-00006201/2019-74. INTERESSADO: Igreja Assembleia de Deus
Missionária, referente a área QE 38, Área Especial, ao lado do Bloco B, Região
Administrativa do Guará - RA X. ASSUNTO: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE
TEMPLO RELIGIOSO/ ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE SEM
FINS LUCRATIVOS.
DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos, e
com fulcro no inciso II, do § 6º, do art. 3º da Portaria Conjunta nº 10, de 05 de abril de
2024, o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a contar a data de
publicação deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de junho de 2025

PROCESSO: 0390-000719/2016. INTERESSADA: Associação da Igreja Evangélica
Pentecostal Missionária Unidos em Cristo, localizada na Avenida D'monjolo, Quadra 310,
Comercio Local S/N, Lote 15 - Região Administrativa do Recanto das Emas - DF.
ASSUNTO: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/ ENTIDADE
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.
DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos
(DOC SEI nº 172692485), e com fulcro no inciso II, do § 6º, do art. 3º da Portaria Conjunta
nº 10, de 05 de abril de 2024, o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a
contar a data de publicação deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 63, DE 05 DE JUNHO DE 2025

A SUBSECRETÁRIA DA CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 49, III, da Portaria n.º
227, de 11 de julho de 2022, bem como com base no Princípio da Publicidade disposto no
artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
resolve:

ANULAR o Atestado de Viabilidade Legal nº 164/2019, de 06 de outubro de 2019 e
Atestado de Habilitação de Projeto - Análise Complementar nº 48/2022, de 03 de março de
2022, referentes ao endereço Setor Habitacional Alto da Boa Vista Avenida Aureliano
Fonseca Quadra 201 AE 1 - Sobradinho/DF, tendo como proprietários EXPLORER
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, autora do projeto ANDREIA
ELISABETE SALVATO TARIFA, processo nº 00390-00004839/2019-71, expedido por
esta Central de Aprovação de Projetos - CAP, tendo em vista que os atos administrativos
realizados no processo de licenciamento de obras e edificações, caso constatada a
ilegalidade na sua emissão, podem ser anulados, nos termos do art. 72 do Código de Obras
e Edificações do Distrito Federal.

MARIANA ALVES DE PAULA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 64, DE 05 DE JUNHO DE 2025

A SUBSECRETÁRIA DA CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 49, III, da Portaria n.º
227, de 11 de julho de 2022, bem como com base no Princípio da Publicidade disposto no
artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
resolve:

ANULAR o Atestado de Viabilidade Legal nº 90/2021, de 25 de março de 2021 e o
Atestado de Habilitação de Projeto - Análise Complementar nº 90/2021, de 14 de abril de
2021, referentes ao endereço Setor Habitacional Alto da Boa Vista, Quadra 206 AE 02 –
Sobradinho/DF, tendo como proprietários EXPLORER EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA, autor do projeto MERVAL REBELO FILHO, processo nº 00390-
00002386/2020-81, expedido por esta Central de Aprovação de Projetos - CAP, tendo em
vista que os atos administrativos realizados no processo de licenciamento de obras e
edificações, caso constatada a ilegalidade na sua emissão, podem ser anulados, nos termos
do art. 72 do Código de Obras e Edificações do Distrito Federal.

MARIANA ALVES DE PAULA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

 
ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico a dispensa de licitação, com fundamento no artigo 29, inciso XI, da Lei nº
13.303/2016, e no artigo 131, inciso XI, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos
e Convênios da CODHAB – RILC/CODHAB, para a contratação direta do Banco de
Brasília S/A – BRB, inscrito no CNPJ nº 00.000.208/0001-00, conforme os autos nº
00392-00003003/2025-41, no valor total de R$99.050,00 (noventa e nove mil e cinquenta
reais), para a operacionalização, emissão, gestão, entrega (acordada), e controle do
Cartão Material de Construção – CMC, que foi criado pelo Programa Material de
Construção – PMC, instituído no âmbito da Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal – CODHAB.

ZENOBIO OLIVEIRA ROCHA
Diretor de Administração e Gestão

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA CONJUNTA Nº 18, DE 06 DE JUNHO DE 2025
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições
que lhe conferem o artigo 105, parágrafo único, inciso V, da Lei Orgânica do Distrito
Federal no art. 19, e Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e no Decreto nº
17.698, de 23 de setembro de 1996, e ainda de acordo com o disposto na Ata da 123ª
Reunião Ordinária do CONFAE - Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao
Esporte, realizada em 06 de maio de 2025, resolvem:
Art. 1º Descentralizar o Crédito Orçamentário na forma que especifica:
Unidade Orçamentária Cedente:
DE: UO: 34902 – Fundo de Apoio ao Esporte do Distrito Federal
UG: 340902 – Fundo de Apoio ao Esporte do Distrito Federal
Unidade Orçamentária Favorecida:
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PARA: UO: 34101 – Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEL
UG: 34101 – Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEL
PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.6206.4170.0009 MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS
ESPORTIVOS-FUNDO DE APOIO AO ESPORTE - DISTRITO FEDERAL

Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor

33.90.39 125/325 R$ 11.449.996,25

PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.6206.1079.0026 CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS
ESPORTIVOS-FUNDO DE APOIO AO ESPORTE-DISTRITO FEDERAL

Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor

44.90.51 125/325 R$ 4.000.000,00

PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.6206.3048.0002 REFORMA DE ESPAÇOS
ESPORTIVOS - DISTRITO FEDERAL

Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor

44.90.51 125/325 R$ 7.250.000,00

Objeto: Descentralização de recursos orçamentários e financeiros no valor total de R$
22.699.996,25 (vinte e dois milhões, seiscentos e noventa e nove mil novecentos e noventa
e seis reais e vinte e cinco centavos), sendo: R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) para
contratação de empresa de prestação de serviços de manutenção predial para atender os
Centros Olímpicos e Paralímpicos; R$ 449.996,25 (quatrocentos e quarenta e nove mil
novecentos e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos) para aditivar em 25% o Contrato
Nº 06/2023, que prevê a manutenção de alambrado em áreas determinadas, visando à
segurança e a organização das dependências de interesse da SEL/DF; R$ 5.000.000,00
(cinco milhões de reais) para contratação de uma empresa para prestação de serviços de
manutenção de grama sintética; bem como R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para
Contratação de empresa para implantação de 4 (quatro) módulos esportivos no estilo
ARENINHA (22mx 42m) nos locais definidos nos autos pela SEL e R$ 7.250.000,00 (sete
milhões duzentos e cinquenta mil reais) para a reforma da Pista de Atletismo do Estádio
Augustinho Lima, em Sobradinho.
Art. 2º A descentralização dos créditos orçamentários de que trata esta Portaria será
efetivada após a publicação no DODF e emissão da Nota de Crédito junto ao SIGGO –
Sistema Integrado de Gestão Governamental.
Art. 3º Fica a unidade favorecida responsável por apresentar prestação de contas da
execução dos recursos junto ao CONFAE - Conselho de Administração do Fundo de Apoio
ao Esporte, para apreciação das contas e posterior aprovação.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MATEUS BAHIA
Presidente do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE

U.O. Cedente
 

Secretário de Estado de Esporte e Lazer, Substituto – SEL
U.O. Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 19 (FAE/SEL), DE 06 DE JUNHO DE 2025
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições
que lhe conferem o artigo 105, parágrafo único, inciso V, da Lei Orgânica do Distrito
Federal no art. 19, e Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e no Decreto nº
17.698, de 23 de setembro de 1996, e ainda de acordo com o disposto na Ata da 123ª
Reunião Ordinária do CONFAE - Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao
Esporte, realizada em 06 de maio de 2025, resolvem:
Art. 1º Descentralizar o Crédito Orçamentário na forma que especifica:
Unidade Orçamentária Cedente:
DE: UO: 34902 – Fundo de Apoio ao Esporte do Distrito Federal
UG: 340902 – Fundo de Apoio ao Esporte do Distrito Federal
Unidade Orçamentária Favorecida:
PARA: UO: 34101 – Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEL
UG: 34101 – Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEL
PROGRAMA DE TRABALHO: 27.811.6206.2631.0005 APOIO AO COMPETE
BRASÍLIA-FUNDO DE APOIO AO ESPORTE-DISTRITO FEDERAL

Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor

33.90.33 125/325 R$ 4.609.356,85

33.90.39 125/325 R$ 4.915.010,08

Objeto: Descentralização de recursos orçamentários e financeiros para o Programa Compete
Brasília - PCB no valor total de R$ 9.524.366,93 (nove milhões, quinhentos e vinte e quatro
mil trezentos e sessenta e seis reais e noventa e três centavos), sendo o valor de R$
4.609.356,85 (quatro milhões, seiscentos e nove mil trezentos e cinquenta e seis reais e
oitenta e cinco centavos), dividido em R$ 2.584.866,85 (dois milhões, quinhentos e oitenta
e quatro mil oitocentos e sessenta e seis reais e oitenta e cinco centavos) para renovação do
Contrato de Prestação de Serviços Nº 21/2023, transporte aéreo internacional e R$
2.024.490,00 (dois milhões, vinte e quatro mil quatrocentos e noventa reais) para renovação
do Contrato de Prestação de Serviços Nº 22/2023, transporte aéreo nacional; além de R$
4.915.010,08 (quatro milhões, novecentos e quinze mil dez reais e oito centavos), visando a
Contratação de empresa especializada para locação de ônibus executivo semi-leito, ônibus
Double Deck (semi-leito) e microônibus executivo (semi-leito).
Art. 2º A descentralização dos créditos orçamentários de que trata esta Portaria será
efetivada após a publicação no DODF e emissão da Nota de Crédito junto ao SIGGO –
Sistema Integrado de Gestão Governamental.

Art. 3º Fica a unidade favorecida responsável por apresentar prestação de contas da
execução dos recursos junto ao CONFAE - Conselho de Administração do Fundo de Apoio
ao Esporte, para apreciação das contas e posterior aprovação.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MATEUS BAHIA
Presidente do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE

 
U.O. Cedente

Secretário de Estado de Esporte e Lazer Substituto – SEL

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

EXTRATO DA DECISÃO Nº 24/2025 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00007480/2023-41. Autuado (a): DISTRIBUIDORA ALESSANDRA
MARTINS DA SILVA LTDA Objeto: Auto de Infração nº 10123/2023. Decisão:
CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso interposto, reformando a
Decisão nº 776/2023 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para
manter a penalidade de MULTA, reduzindo-a ao valor de R$ 5.001,00 (cinco mil e um
reais), nos moldes dos artigos 16, II, 18, II, 19, III e 22, I e IV da Lei Distrital nº
4.092/2008. NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de sua fundamentação, bem como
do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do presente ato decisório, para a
interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal –
CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989.
INFORMAR que a Lei Complementar distrital nº 833/11 prevê o parcelamento de
débitos perante o Distrito Federal em até 60 (sessenta) meses, desde que atendidos os
requisitos legais para a sua concessão.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

EXTRATO DA DECISÃO Nº 44/2025 - GAB/SEMA/AJL
Processo nº 00391-00009110/2020-04. Autuado (a): AVETEC Indústria e Comércio de
Alimentos Ltda. Objeto: Auto de Infração nº 09486/2020. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão nº 224/2021 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para manter a penalidade de
ADVERTÊNCIA para "Apresentar as ações mitigadoras previstas na Informação Técnica
n.º 184/2020 - IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-IV nos prazos estipulados no ITEM 6
(CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS, OBSERVAÇÕES E RESTRIÇÕES)".
NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de sua fundamentação, bem como do prazo de
05 (dias), a contar da data da ciência do presente ato decisório, para a interposição de
recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no
parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989.

GUTEMBERG GOMES
Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

EXTRATO DA DECISÃO Nº 50/2025 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00005754/2024-49. Autuado (a): FRANCISCO JOSÉ LINHARES
Objeto: Auto de Infração nº 05589/2024. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão SEI-GDF nº 541/2024 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para, em face da transgressão ao art.
70 da Lei Federal n.º 9.605/1998, c/c inciso I, do art. 24, do Decreto n.º 6.514/2008, manter
as penalidades de ADVERTÊNCIA para, no prazo de 15 (quinze) dias contados do
recebimento do presente auto de infração, comparecer ao Brasília Ambiental e requerer a
regularização de sua licença SISPASS, que se encontra vencida, bem como para proceder a
entrega da anilha “IBAMA OA 2,6 644905”, mediante agendamento prévio por meio do
número (61) 99187-3064, SUSPENSÃO da licença e das atividades de criador amador de
passeriformes, até a regularização do cadastro SISPASS, APREENSÃO de 1 (um) curió
(Oryzoborus angolensis), 1 (uma) gaiola, 1 (um) alçapão, e MULTA no valor de R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais) em razão da violação da supradita lei (incisos I, II, IV
e IX, do art. 3º, do Decreto n.º 6.514/2008). NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de
sua fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do
presente ato decisório, para a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do
Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº
41/1989. INFORMAR que a Lei Complementar distrital nº 833/11 prevê o parcelamento de
débitos perante o Distrito Federal em até 60 (sessenta) meses, desde que atendidos os
requisitos legais para a sua concessão.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

EXTRATO DA DECISÃO Nº 51/2025 - GAB/SEMA/AJL
Processo nº 00391-00008987/2024-01. Autuado (a): MILITÃO ANDRÉ DA SILVA
BASTOS Objeto: Auto de Infração nº 10195/2024. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão n.º 192/2025 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para manter as penalidades de
ADVERTÊNCIA “protocolar pedido de recuperação de área degradada/alterada,
conforme IN-IBRAM nº. 33/2020, no prazo de 60 (sessenta) dias, após a ciência deste
documento”; MULTA, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); e EMBARGO DE
ÁREA, conforme Termo de Embargo nº. 1665/2024, até a regularização ambiental da
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área. As penalidades aplicadas encontram-se previstas no art. 3º, II, VII e VIII, do
supradito Decreto Federal e no art. 3º, II, VII e VIII, do Decreto Distrital nº
37.506/2016. NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de sua fundamentação, bem
como do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do presente ato decisório, para
a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal –
CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989.
INFORMAR que a Lei Complementar distrital nº 833/11 prevê o parcelamento de
débitos perante o Distrito Federal em até 60 (sessenta) meses, desde que atendidos os
requisitos legais para a sua concessão.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

EXTRATO DA DECISÃO Nº 52/2025 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00010348/2023-17. Autuado (a): VR ENGENHARIA EIRELI
Objeto: Auto de Infração nº 07485/2023. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão n.º 31/2024 –
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA , proferida em 1ª instância, para manter as penalidades de
ADVERTÊNCIA para “Respeitar o Embargo cautelar da área - conforme Termo
Embargo 001054/2023 até a regularização ambiental, (Autorização/licença
ambiental)”, MULTA aplicada no Auto de Infração nº 07485/2023 no valor de R$ R$
51.151,45 (cinquenta e um mil cento e cinquenta e um reais e quarenta e cinco
centavos) e EMBARGO, conforme Termo de Embargo nº 1054/2023. As penalidades
aplicadas encontram-se previstas nos incisos I, II e VII, do artigo 45 da Lei Distrital nº
041/1989. NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de sua fundamentação, bem como
do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do presente ato decisório, para a
interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal –
CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989.
INFORMAR que a Lei Complementar distrital nº 833/11 prevê o parcelamento de
débitos perante o Distrito Federal em até 60 (sessenta) meses, desde que atendidos os
requisitos legais para a sua concessão.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

EXTRATO DA DECISÃO Nº 53/2025 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00003850/2024-52. Autuado (a): CNS CIMENTOS BRASIL S.A.
Objeto: Auto de Infração nº 01193/2024. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão nº 440/2024 –
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para manter a penalidade de
ADVERTÊNCIA para apresentar, junto ao IBRAM/DF, o Plano de Recuperação de
Áreas Degradas - PRAD para a área relativa ao Processo ANM nº 861.137/1979 no
prazo de 120 (cento e vinte) dias. A penalidade aplicada encontra-se prevista no inciso
I do artigo 45 da Lei Distrital nº 041/1989. NOTIFICAR o recorrente do julgamento e
de sua fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do
presente ato decisório, para a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente
do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei
distrital nº 41/1989.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado

EXTRATO DA DECISÃO Nº 54/2025 - GAB/SEMA/AJL
Processo nº 00391-00007563/2024-11. Autuado (a): GERALDO ANTAS DE
OLIVEIRA Objeto: Auto de Infração nº 09576/2024. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão n.º 680/2024 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para manter as penalidades de
APREENSÃO, conforme Termo de Apreensão n.º 02460/2024, e de MULTA no valor
de R$ 5.625,00 (cinco mil, seiscentos e vinte e cinco reais). As penalidades aplicadas
encontram-se previstas nos incisos II e IV, do art. 3º, Decreto n.º 6.514/2008, c/c os
incisos II e IV, do art. 72, da Lei n.º 9.605/1998. NOTIFICAR o recorrente do
julgamento e de sua fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a contar da data
da ciência do presente ato decisório, para a interposição de recurso ao Conselho de
Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do
art. 60 da Lei distrital nº 41/1989. INFORMAR que a Lei Complementar distrital nº
833/11 prevê o parcelamento de débitos perante o Distrito Federal em até 60 (sessenta)
meses, desde que atendidos os requisitos legais para a sua concessão.

GUTEMBERG GOMES
Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

SECRETARIA EXECUTIVA
 

DECISÃO Nº 63/2025 - IBRAM/PRESI

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 61 do Decreto nº 39.558, de 20
de dezembro de 2018, bem como pela delegação de competências prevista na Instrução
nº 38, de 11 de fevereiro de 2025, e em conformidade com a Resolução CONAMA nº
237/1997, decide:

Art. 1º Indeferir o requerimento da Licença Prévia para a atividade parcelamento de
solo, localizado no endereço Chácara 126 B, Gleba II - Núcleo Rural Alexandre
Gusmão, de interesse de ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DO RESIDENCIAL
PARQUE NACIONAL.
Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

VALTERSON DA SILVA

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA
DE PROTEÇÃO ANIMAL

PORTARIA Nº 02, DE 05 DE JUNHO DE 2025

Institui o Cadastro Mais Protetor, no âmbito da Secretaria Extraordinária de Proteção
Animal do Distrito Federal – SEPAN/DF, como etapa de mapeamento e diagnóstico de
protetores voluntários e entidades da sociedade civil atuantes exclusivamente na
proteção de cães e gatos.

A SECRETÁRIA EXTRAORDINÁRIA DE PROTEÇÃO ANIMAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do parágrafo único do art.
105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e em conformidade com o Decreto nº 46.233, de
04 de setembro de 2024,

Considerando o disposto nos artigos 23, inciso VII, e 225 da Constituição Federal,

Considerando a Lei Distrital nº 4.060, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a
proteção e defesa dos animais no Distrito Federal,

Considerando a ausência de instrumentos institucionais específicos para identificação,
mapeamento e acompanhamento da atuação de protetores voluntários e entidades da
sociedade civil na causa animal, em especial na proteção de cães e gatos, resolve:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Extraordinária de Proteção Animal do
Distrito Federal – SEPAN/DF, o Cadastro Mais Protetor, destinado à coleta de
informações sobre pessoas físicas e jurídicas que atuam voluntariamente e de forma
direta na proteção e no cuidado exclusivo de cães e gatos no Distrito Federal.

Art. 2º O Cadastro Mais Protetor constitui etapa preliminar do Programa Mais Protetor,
com finalidade exclusivamente declaratória e caráter não vinculativo, não implicando,
por si só, qualquer direito à celebração de parcerias, repasse de recursos ou acesso
automático a serviços.

CAPÍTULO II – FINALIDADE E OBJETIVOS

Art. 3º O Cadastro Mais Protetor tem como objetivos:

I – Conhecer o perfil dos protetores e entidades atuantes na causa animal, com foco
exclusivo em cães e gatos, no Distrito Federal;
II – Mapear a quantidade de cães e gatos acolhidos e as formas de atuação
desenvolvidas;
III – Levantar dados sobre estrutura física, capacidade de acolhimento, formas de
financiamento e desafios enfrentados;
IV – Subsidiar a formulação de políticas públicas, programas, parcerias e ações de apoio
à causa animal;
V – Permitir, em etapas posteriores e conforme critérios técnicos, o uso do cadastro
como referência para o acesso prioritário e facilitado a serviços, programas e iniciativas
promovidos ou apoiados pela SEPAN/DF, de acordo com disponibilidade e diretrizes
institucionais.

CAPÍTULO III – DOS PÚBLICOS ELEGÍVEIS
Art. 4º Poderão se inscrever no Cadastro Mais Protetor:
I – Protetores voluntários individuais: pessoas físicas, maiores de 18 anos, residentes no
Distrito Federal, que atuem de forma contínua, voluntária, não remunerada e diretamente
voltada à proteção de cães e gatos;
II – Entidades da sociedade civil: organizações privadas sem fins lucrativos, legalmente
constituídas, com sede no Distrito Federal ou na Região Integrada de Desenvolvimento
do DF (RIDE/DF), desde que comprovada a atuação direta e habitual com cães e gatos
oriundos do Distrito Federal.
Parágrafo único. O cadastro será vedado a indivíduos ou entidades cuja atuação não
envolva de forma direta e comprovada a proteção de cães e gatos.

CAPÍTULO IV – DA INSCRIÇÃO E INFORMAÇÕES COLETADAS
Art. 5º A inscrição será realizada por meio de formulário eletrônico disponibilizado no
sítio institucional da SEPAN/DF, podendo ser complementada mediante atendimento
presencial, quando necessário.
Art. 6º O formulário de inscrição conterá, no mínimo, os seguintes campos:
I – Identificação e contato do responsável ou representante legal;
II – Endereço da atuação e abrangência territorial;
III – Quantidade estimada de cães e gatos sob responsabilidade, com informações sobre
espécie, sexo, porte e status de castração;
IV – Tipo de estrutura utilizada (abrigo, lares temporários, acolhimento domiciliar etc.);
V – Tempo de atuação na causa animal;
VI – Fontes de manutenção das atividades;
VII – Principais dificuldades enfrentadas e sugestões para políticas públicas.

CAPÍTULO V – DO TRATAMENTO E USO DOS DADOS
Art. 7º As informações coletadas serão tratadas pela Subsecretaria de Bem-Estar
Animal – SUBAN/SEPAN, observando-se a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais.
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Art. 8º Os dados poderão ser utilizados para:

I – Elaboração de diagnósticos, relatórios técnicos e mapeamentos regionais;

II – Planejamento territorializado de políticas públicas e ações de proteção animal;

III – Convocação para eventos, feiras de adoção, palestras, capacitações e outras
atividades de participação social promovidas ou apoiadas pela SEPAN/DF;

IV – Embasamento para programas futuros que venham a admitir o cadastro como
instrumento de referência técnica.

CAPÍTULO VI – DA VALIDADE E ATUALIZAÇÃO

Art. 9º O Cadastro Mais Protetor terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser
revalidado mediante atualização dos dados ou convocação pública da SEPAN/DF.

Art. 10. Os inscritos no Cadastro Mais Protetor deverão comunicar à SEPAN/DF
qualquer alteração relevante nas informações fornecidas, no prazo de até 30 (trinta)

dias.CAPÍTULO VII – RESPONSABILIDADE E SANÇÕES

Art. 11. A inscrição no Cadastro Mais Protetor não implica, por si só, qualquer direito
à celebração de convênios, contratos, repasses financeiros, recebimento de benefícios
ou credenciamento automático junto à Administração Pública.

Art. 12. O responsável pela inscrição no Cadastro Mais Protetor responderá civil,
administrativamente e criminalmente pela veracidade das informações prestadas, nos
termos da legislação vigente, inclusive quanto à caracterização de eventual falsidade
ideológica (art. 299 do Código Penal).

Parágrafo único. A constatação de informações falsas poderá ensejar a exclusão
imediata do cadastro e o impedimento de participação em ações, programas ou
parcerias futuras no âmbito da SEPAN/DF.

Art. 13. Poderá ser excluído do Cadastro Mais Protetor o protetor ou entidade que:

I – For identificado em situação de risco grave aos animais, maus-tratos, negligência
ou omissão continuada que comprometa o bem-estar dos cães e gatos sob sua
responsabilidade;

II – Utilizar indevidamente o nome do cadastro para obtenção de vantagens pessoais;

III – Obstruir ou dificultar ações de monitoramento ou verificação, quando convocado
pela SEPAN/DF.

Parágrafo único. Sempre que possível, será garantido acompanhamento técnico,
orientação e prazo razoável para correção das irregularidades antes da exclusão
definitiva do cadastro, observando-se o contraditório e a ampla defesa.

CAPÍTULO VIII – CONTROLE SOCIAL E TRANSPARÊNCIA

Art. 14. A SEPAN/DF poderá publicar, periodicamente, relatórios estatísticos
consolidados com base nas informações coletadas por meio do Cadastro Mais Protetor,
respeitada a legislação de proteção de dados pessoais.

Art. 15. A SEPAN/DF poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos comprobatórios
das informações declaradas, especialmente para fins de acesso a serviços ou
programas.

Art. 16. A SEPAN/DF poderá utilizar os dados do Cadastro Mais Protetor para fins de
convocação de interessados em participar de eventos, ações voluntárias, chamamentos
públicos, capacitações e demais iniciativas institucionais.

CAPÍTULO IX – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pela Subsecretaria de Bem-Estar Animal da
SEPAN/DF.
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDILENE DIAS CERQUEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO

DIRETORIA DE REGULARIZAÇÃO SOCIAL E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

 
ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA

SESSÃO: 3856ª; Realizada em: 04/06/2025; Relator: LEONARDO HENRIQUE
MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0160-001450/1990; Interessado: AMOIS DE
SOUSA COSTA ME - Decisão nº: 447/2025. A Diretoria Colegiada, acolhendo o voto do
relator, decide: a) autorizar a celebração do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso
com Opção de Compra entre a TERRACAP e a empresa AMOIS DE SOUSA COSTA ME
- CNPJ nº 02.***.***/****-99, no âmbito do Pró-DF II, tendo por objeto o imóvel nº
449068-1, denominado Lote 14, Conjunto "F", Quadra de Oficinas - Candangolândia/DF,
pelo prazo de 60 (sessenta) meses, conforme a Resolução nº 02/2025 - COPEP/DF, que
deferiu o pedido de convalidação de benefício econômico e em observância ao disposto nas
Leis Distritais nºs 3.196/2003,3.266/2003, 6.251/2018, 6.468/2019 e 7.153/2022,
regulamentadas pelo Decreto Distrital nº 46.900/2025, nos termos da Resolução nº
241/2016 - CONAD, adaptada à legislação subsequente.

Brasília/DF, 05 de junho de 2025
ELIZEU ELIEL DA SILVA OLIVEIRA
Gerente de Desenvolvimento Econômico

LEONARDO MUNDIM
Diretor de Regularização Social e Desenvolvimento Econômico

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA
SESSÃO: 3856ª; Realizada em: 04/06/2025; Relator: LEONARDO HENRIQUE
MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0370-000587/2009; Interessado: ESFERA
CONSTRUÇÕES METÁLICAS LTDA - Decisão nº: 448/2025. A Diretoria Colegiada,
acolhendo o voto do relator, decide: b) autorizar a celebração de Escritura Pública de
Compra e Venda (Definitiva) entre a TERRACAP e a empresa concessionária ESFERA
CONSTRUÇÕES METÁLICAS LTDA - CNPJ nº 01.***.***/****-63, referente ao
imóvel nº 474832-8, denominado Lote 05, Conjunto 09, Área de Desenvolvimento
Econômico - Águas Claras/DF, no âmbito do Programa de Desenvolvimento Econômico
PRÓ/DF II, com desconto de 80% (oitenta por cento) sobre o valor de aquisição,
conforme determinado no Atestado de Implantação Definitivo PRÓ/DF II Nº 11/2025,
expedido pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda
do Distrito Federal.

Brasília/DF, 05 de junho de 2025
ELIZEU ELIEL DA SILVA OLIVEIRA
Gerente de Desenvolvimento Econômico

LEONARDO MUNDIM
Diretor de Regularização Social e Desenvolvimento Econômico

AVISO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua 3856ª
sessão, realizada em 04/06/2025, decidiu, conforme a Decisão DIRET nº 446/2025, e com
fundamento disposto na Lei Distrital nº 6.888/2021 e no Decreto Distrital nº 43.209/2022,
APROVAR e autorizar a celebração de escritura pública de Concessão de Direito Real de
Uso, sem opção de compra - CDRU-S, com preço público mensal de R$ 22.320,00 (vinte e
dois mil trezentos e vinte reais), com base no valor de avaliação de R$ 18.600.000,00
(dezoito milhões e seiscentos mil reais), do imóvel urbano designado como SCE/SUL,
Trecho 02, Lote 02/37 - Brasília/DF, tendo como Concessionário o SINDICATO DOS
POLICIAIS FEDERAIS NO DISTRITO FEDERAL - CNPJ 33.486.317/0001-39, nos
termos do processo GDF/SEI nº 00111-00000249/2022-27, podendo, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da assinatura da escritura pública, ser requerida pelo Concessionário a
aplicação do sistema de retribuição em moeda social, desde que atendidos os requisitos
legais e decretais.

Brasília/DF, 05 de junho de 2025
MATEUS BARBOSA

Gerente de Habitação e Regularização de Imóveis Urbanos
LEONARDO MUNDIM

Diretor de Regularização Social e Desenvolvimento Econômico

TRIBUNAL DE CONTAS

SECRETARIA DAS SESSÕES
 

EXTRATO DE PAUTA Nº 20/2025

SESSÕES PLENÁRIAS do dia 11 de junho de 2025(*)

Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.
Sessão Ordinária Nº 5426
Desembargador de Contas Antonio Renato Alves Rainha: 1) 130/2020-e, Representação,
SEASP; 2) 00600-00007941/2020-58-e, Tomada de Contas Especial, ENGEMIL,
VALDIVINO COSTA ESPÍRITO SANTO E OUTROS; 3) 00600-00014304/2023-81-e,
Representação,TCDF; 4) 00600-00007269/2024-24-e, Estudos Especiais, Tribunal de Contas
do Distrito Federal; 5) 00600-00011384/2024-01-e, Análise de Concessão, SIRAC; 6) 00600-
00006155/2025-48-e, Representação,Tribunal de Contas do Distrito Federal;
Desembargadora de Contas Anilcéia Luzia Machado: 1) 39750/2009-e, Análise de
Dispensa/Inexigibilidade de Licitação, BRB; 2) 223850/2019-e, Representação,
Deputado Distrital; 3) 00600-00000297/2022-59-e, Tomada de Contas Especial,
ECONTAS; 4) 00600-00002506/2023-80-e, Representação,ALELO INSTITUIÇÃO DE
PAGAMENTO S.A.; 5) 00600-00014182/2023-22-e, Auditoria de Regularidade, TCDF;
6) 00600-00003004/2024-57-e, Análise de Concessão, SIRAC; 7) 00600-
00013630/2024-51-e, Licitação, Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN; 8) 00600-00014491/2024-83-e, Representação, TCDF; 9) 00600-
00005337/2025-00-e, Representação, TCDF;; 10) 00600-00005760/2025-00-e,
Representação, TCDF;; 11) 00600-00005893/2025-78-e, Licitação, Câmara Legislativa
do Distrito Federal - CLDF;
Desembargador de Contas Inácio Magalhães Filho: 1) 30967/2014-e, Tomada de Contas
Especial, SES; 2) 28929/2016-e, Tomada de Contas Especial, PMDF; 3) 00600-
00000018/2023-38-e, Consulta, SEFIPE; 4) 00600-00006399/2023-69-e,
Representação,SEFIPE; 5) 00600-00010329/2023-13-e, Análise de Metas Fiscais,
tribunal de contas do distrito federal; 6) 00600-00015367/2023-54-e, Tomadas e
Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, ECONTAS; 7) 00600-00015397/2023-
61-e, Representação, SEDES;diasp3;; 8) 00600-00000569/2024-82-e, Regularização de
Débito, THAIS REGAL ARAUJO; 9) 00600-00013709/2024-82-e, Representação,
MPJTCDF; 10) 00600-00014302/2024-72-e, Admissão de Pessoal, TCDF; 11) 00600-
00015694/2024-97-e, Representação, Empresa licitante; 12) 00600-00004602/2025-24-e,
Análise de Concessão, SIRAC;
Desembargador de Contas Paulo Tadeu Vale Da Silva: 1) 00600-00001324/2024-72-e,
Regularizaçãode Débito, ALEXANDRE DE OLIVEIRA LOBO; 2)
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00600-00005016/2024-16-e, Representação, TCDF; 3) 00600-00004610/2025-71-e,
Análise de Concessão, SIRAC; 4) 00600-00005809/2025-16-e, Auditoria Realizada
por Outros Órgãos, CGDF;

Desembargador de Contas Márcio Michel Alves De Oliveira: 1) 3330/2020-e, Tomada
de Contas Especial, VIAÇÃO CIDADE BRASÍLIA LTDA; 2) 00600-00001454/2025-
96-e, Representação,DIASP1, DIASP3; 3) 00600-00004585/2025-25-e, Análise de
Concessão, SIRAC; 4) 00600-00004596/2025-13-e, Análise de Concessão, SIRAC; 5)
00600-00005151/2025-42-e, Análise de Concessão, SIRAC; 6) 00600-00005334/2025-
68-e, Análise de Concessão, SIRAC; 7) 00600-00005830/2025-11-e, Análise de
Concessão, SIRAC; 8) 00600-00005834/2025-08-e, Análise de Concessão, SIRAC; 9)
00600-00006229/2025-46-e, Análise de Concessão, SIRAC; 10) 00600-
00006230/2025-71-e, Análise de Concessão, SIRAC;

Auditor Vinícius Cardoso De Pinho Fragoso: 1) 4653/2005-e, Tomadas e Prestações de
Contas Anuais e Extraordinárias, SEL; 2) 00600-00000085/2020-18-e, Tomadas e
Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, IGESDF; IHBDF; 3) 00600-
00000291/2022-81-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 4) 00600-
00006881/2024-80-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias,
ECONTAS; 5) 00600-00007688/2024-66-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS;
6) 00600-00009194/2024-16-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 7) 00600-
00009748/2024-85-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias,
ECONTAS; 8) 00600-00009763/2024-23-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e
Extraordinárias, ECONTAS; 9) 00600-00011688/2024-61-e, Tomada de Contas
Especial, ECONTAS; 10) 00600-00014970/2024-08-e, Tomada de Contas Especial,
ECONTAS;

Sessão Reservada Nº 1541

Desembargador de Contas Antonio Renato Alves Rainha: 1) 00600-00004768/2025-
41-e, Representação, MPjTCDF;

Desembargadora de Contas Anilcéia Luzia Machado: 1) 00600-00001746/2025-29-e,
Licitação, SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
TRABALHO E RENDA - SEDET; 2) 00600-00004185/2025-10-e, Licitação, CEB
ILUMINAÇÃO PÚBLICA E SERVIÇOS S.A - CEB IPES;

Desembargador de Contas Inácio Magalhães Filho: 1) 00600-00009014/2024-04-e,
Representação,G2P; 2) 00600-00000185/2025-41-e, Denúncia, Denunciante ;

Desembargador de Contas Paulo Tadeu Vale Da Silva: 1) 00600-00010932/2024-78-e,
Representação,MPjTCDF; 2) 00600-00014601/2024-15-e, Denúncia, MPDFT;

Desembargador de Contas Márcio Michel Alves De Oliveira: 1) 00600-
00012696/2022-62-e, Licitação, BANCO DE BRASÍLIA - BRB;

Sessão Administrativa Nº 1228

Desembargador de Contas Inácio Magalhães Filho: 1) 17355/2011-e, Edição de
Normativo, TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL; 2) 00600-
00000748/2022-58-e, Convênio, Coordenadoria de Biblioteca, Gestão da Informação e
do Conhecimento (COBGI);

(*) Elaborado conforme o art 116, § 3º do RI/TCDF.
Emissão em 06/06/2025
João Batista Pereira de Souza – Secretário das Sessões.
 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5424
Em 28 de maio de 2025, às 15 horas, reuniram-se os Desembargadores de Contas
ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, ANILCÉIA LUZIA MACHADO, PAULO
TADEU VALE DA SILVA, MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e ANDRÉ
CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA, o Auditor VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO
FRAGOSO, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral
DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, e o Presidente, Desembargador de Contas
MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, que, verificada a existência de quórum,
nos termos do art. 81 do Regimento Interno do TCDF, declarou aberta a Sessão
Ordinária nº 5424, do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
O Presidente, acompanhado pelos demais membros do Plenário, deu boas-vindas à
Desembargadora de Contas ANILCÉIA LUZIA MACHADO, que reassumiu as suas
funções na Corte após afastamento legal. A insigne Desembargadora de Contas
agradeceu a manifestação de cordialidade de seus pares.
Ausente, por motivo justificado, o Desembargador de Contas INÁCIO
MAGALHÃES FILHO.

EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 5423, Administrativa nº 1225 e
Reservada nº 1538, todas de 21.05.2025.
O Presidente deu conhecimento ao Plenário do seguinte:
- Ofício-Circular nº 071/2025, da Presidência, informando a desconvocação do Auditor
VINÍCIUS FRAGOSO para substituir o Desembargador de Contas ANDRÉ
CLEMENTE, no período de 25 a 30/05/2025.
- Ofício nº 55/2025, do Gabinete do Desembargador de Contas ANDRÉ CLEMENTE,
em retificação ao Ofício nº 31/2025, informando que o titular do referido gabinete
exercerá jurisdição durante sua participação no IX Congresso Internacional de
Controle e Políticas Públicas, que ocorrerá em Manaus-AM, no período de 26 a 29 de
maio.
- Ofício nº 435/2025, do Gabinete da Procuradoria-Geral do Ministério Público
junto à Corte, comunicando a suspensão das férias do Procurador MARCOS
FELIPE PINHEIRO LIMA, a contar de 27.05.2025, ficando o saldo remanescente
para data oportuna.
 

DESPACHO SINGULAR
Despacho(s) Singular(es) incluído(s) nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do
art. 3º da Portaria nº 126/2002-TCDF.
DESEMBARGADORA DE CONTAS ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Parcerias Público-Privadas e Concessões Comuns: PROCESSO Nº 00600-
00000291/2021-09-e - Despacho Singular Nº 172/2025, Concessão - Análise
Automatizada: PROCESSO Nº 00600-00009703/2024-19-e - Despacho Singular Nº
173/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00013853/2024-19-e - Despacho
Singular Nº 174/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00005097/2025-35-e -
Despacho Singular Nº 175/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00000986/2025-14-e - Despacho Singular Nº 176/2025, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00002776/2024-71-e - Despacho Singular Nº 177/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00004496/2025-89-e - Despacho Singular Nº 178/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00013415/2024-51-e - Despacho Singular Nº
179/2025, Inspeção: PROCESSO Nº 00600-00000533/2024-07-e - Despacho Singular
Nº 180/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00002996/2025-86-e - Despacho
Singular Nº 181/2025.
AUDITOR/DESEMBARGADOR DE CONTAS SUBSTITUTO VINÍCIUS
CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 23149/2019-e - Despacho Singular Nº
56/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 31783/2018-e - Despacho
Singular Nº 57/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-
00003322/2023-37-e - Despacho Singular Nº 58/2025, Tomada de Contas Especial:
PROCESSO Nº 00600-00008960/2023-44-e - Despacho Singular Nº 59/2025, Tomada
de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-00013334/2023-70-e - Despacho Singular
Nº 60/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-00012497/2023-35-e -
Despacho Singular Nº 61/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-
00007268/2024-80-e - Despacho Singular Nº 62/2025, Tomadas e Prestações de
Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 00600-00001006/2024-10-e -
Despacho Singular Nº 63/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Representação: PROCESSO Nº 00600-00000508/2025-04-e - Despacho Singular Nº
177/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00014252/2023-42-e - Despacho
Singular Nº 178/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00000497/2025-54-e -
Despacho Singular Nº 179/2025, Admissão de Pessoal: PROCESSO Nº 00600-
00002441/2025-34-e - Despacho Singular Nº 180/2025, Regularização de Débito:
PROCESSO Nº 00600-00003402/2024-73-e - Despacho Singular Nº 181/2025,
Auditoria de Desempenho/Operacional: PROCESSO Nº 00600-00009414/2021-69-e -
Despacho Singular Nº 182/2025, Representação: PROCESSO Nº 37137/2018-e -
Despacho Singular Nº 183/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-
00000474/2025-40-e - Despacho Singular Nº 184/2025, Denúncia: PROCESSO Nº
00600-00001609/2025-94-e - Despacho Singular Nº 185/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00000453/2021-09-e - Despacho Singular Nº 186/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00014058/2022-86-e - Despacho Singular Nº
187/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Licitação: PROCESSO Nº 00600-00004127/2025-96-e - Despacho Singular Nº
275/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00014160/2024-43-e -
Despacho Singular Nº 277/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-
00007817/2022-54-e - Despacho Singular Nº 284/2025, Auditoria de
Desempenho/Operacional: PROCESSO Nº 238/2020-e - Despacho Singular Nº
283/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00000337/2023-43-e - Despacho
Singular Nº 282/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00006207/2022-33-e -
Despacho Singular Nº 281/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº
30967/2014-e - Despacho Singular Nº 278/2025, Representação: PROCESSO Nº
00600-00005778/2025-01-e - Despacho Singular Nº 279/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00004495/2025-34-e - Despacho Singular Nº 280/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00005019/2025-31-e - Despacho Singular Nº
286/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS PAULO TADEU VALE DA SILVA
Licitação: PROCESSO Nº 00600-00005491/2025-73-e - Despacho Singular Nº
141/2025, Regularização de Débito: PROCESSO Nº 00600-00009779/2020-11-e -
Despacho Singular Nº 143/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-
00005753/2025-08-e - Despacho Singular Nº 144/2025, Análise de Contratos,
Convênios e Outros Ajustes: PROCESSO Nº 00600-00009427/2020-57-e - Despacho
Singular Nº 145/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00003752/2025-11-e -
Despacho Singular Nº 146/2025, Representação: PROCESSO Nº 38491/2013-e -
Despacho Singular Nº 147/2025, Inspeção: PROCESSO Nº 1684/2004-e - Despacho
Singular Nº 148/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Representação: PROCESSO Nº 00600-00003659/2023-44-e - Despacho Singular Nº
54/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00015241/2022-07-e - Despacho
Singular Nº 55/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
Regularização de Débito: PROCESSO Nº 00600-00004835/2021-01-e - Despacho
Singular Nº 182/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00001849/2023-27-e -
Despacho Singular Nº 183/2025, Auditoria Realizada por Outros Órgãos: PROCESSO Nº
00600-00005553/2025-47-e - Despacho Singular Nº 184/2025, Licitação: PROCESSO
Nº 00600-00002904/2025-68-e - Despacho Singular Nº 185/2025,
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Licitação: PROCESSO Nº 00600-00001893/2025-07-e - Despacho Singular Nº 186/2025,
Regularização de Débito: PROCESSO Nº 00600-00002877/2024-42-e - Despacho Singular
Nº 187/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00008028/2024-01-e - Despacho Singular
Nº 188/2025, Auditoria de Regularidade: PROCESSO Nº 560/2015-e - Despacho Singular
Nº 189/2025.

 

JULGAMENTO

VOTO DE DESEMPATE

PROCESSO Nº 00600-00000064/2023-37-e - Representações formuladas por cidadãos
questionando a ausência de nomeação de candidatos aprovados e classificados no
concurso público para provimento do cargo de Enfermeiro, regulado pelo Edital nº
08/2018, lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. Na
Sessão Ordinária nº 5421, de 07/05/2025, houve empate na votação. O 3º Revisor,
Desembargador de Contas INÁCIO MAGALHÃES FILHO, e o Desembargador de
Contas PAULO TADEU seguiram o voto da Relatora, Desembargadora de Contas
ANILCÉIA MACHADO. O 1º Revisor, Desembargador de Contas RENATO RAINHA
apresentou voto divergente, fundamentado em sua declaração de voto, elaborada em
conformidade com o art. 111 do RI/TCDF, no que foi acompanhado pelo 2º Revisor,
Desembargador de Contas ANDRÉ CLEMENTE, e pelo Desembargador de Contas
MÁRCIO MICHEL. O Senhor Presidente solicitou a remessa dos autos ao seu gabinete
para proferir o voto de desempate. DECISÃO Nº 1894/2025 - O Tribunal, pelo voto de
desempate do Senhor Presidente, proferido com base nos arts. 16, VI, e 106 do RI/TCDF,
que acompanhou o posicionamento do 1º Revisor, Desembargador de Contas RENATO
RAINHA, nos termos da sua declaração de voto, elaborada em conformidade com o art.
111 do RI/TCDF, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Petição da Comissão de
Aprovados no Concurso da SES/DF 2022 (Peça n° 333); do Ofício nº 545/2023-G2P do
Ministério Público junto ao Tribunal e anexos (Peças nºs 334/336); do Requerimento de
Peça nº 345; b) dos Ofícios nºs 5831/2024 - SES/GAB e anexos (Peças n°s 356/367) e
7069/2024 - SES/GAB e anexos (Peças nºs 368/403); c) da sentença proferida no
Processo nº 0705909-19.2024.8.07.0018, confirmada pelo Acórdão nº 1984921 (Rel.
Desembargador Sérgio Rocha – 4ª Turma Cível - TJDFT); II – considerar: a) cumpridas
as Decisões nºs 840/2024 e 4.854/2024; b) com fundamento no art. 277, § 6º, do
RI/TCDF, procedentes as representações em exame (Peças n°s 46, 96, 158, 220, 254 e
257, respectivamente), tendo por prejudicadas as cautelares requeridas; III – comunicar à
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF que: a) enquanto vigente o
prazo de validade do concurso disciplinado pelo Edital nº 08/2018, todas as vagas
existentes no cargo de Enfermeiro, Especialidade Enfermeiro de Família e Comunidade,
devem ser providas, exclusivamente, pelos candidatos aprovados no referido certame; b)
que prevalece neste Tribunal de Contas o entendimento de que a contagem do prazo de
validade do concurso disciplinado pelo Edital nº 08/2018 encontra-se suspensa, desde a
data em que as representações foram apresentadas a este Tribunal até a data na qual seja
prolatada a decisão que aprecie o mérito dos pedidos nelas formulados; IV – autorizar: a)
que se dê ciência desta decisão ao Ministério Público junto ao Tribunal, aos subscritores
das representações, à Comissão de Aprovados no Concurso da SES/DF 2022 e à
signatária da Peça nº 345; b) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal –
SEFIPE, para arquivamento.

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS ANTONIO RENATO
ALVES RAINHA

PROCESSO Nº 7232/2006-e - Denúncia formulada pela empresa TCS – Consultoria,
Treinamento e Sistemas Ltda. acerca de irregularidades na utilização de imóvel objeto de
contrato de concessão de uso firmado entre a Legião da Boa Vontade - LBV e a
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP. DECISÃO Nº 1883/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da Informação nº 5/2025 – DIACOMP1 e do Parecer nº 284/2025 –
G1P; b) do trânsito em julgado da decisão de mérito proferida no âmbito do Processo
TJDFT nº 0006295-13.2012.8.07.0018 (nova numeração do Processo TJDFT nº
2012.01.1.119211-4); II – autorizar: a) a ciência desta decisão à Companhia Imobiliária
de Brasília (Terracap); b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento –
SEACOMP, para arquivamento.

PROCESSO Nº 8798/2014-e - Representação nº 10/2014-CF, da Procuradora do
Ministério Público junto à Corte, Claudia Fernanda de Oliveira Pereira, versando sobre
possíveis irregularidades na execução de diversos contratos de fornecimento de gases
medicinais para a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.
DECISÃO Nº 1884/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº 8.426/2020 – SES/GAB (Peça
n° 182, e-DOC 5828AC29) e do Ofício nº 043186/2021 –
GEBIN/DIOPE/SUOP/SEGER/PGDF (Peça nº 186, e-DOC 3F1C735F); b) da
Informação nº 13/2025 – DIACOMP3 (Peça 198, e-DOC D061A573); c) do Parecer nº
335/2025 – G2P (Peça 201, e-DOC 7D2EE85A-e); II – considerar não atendida a
determinação de que trata o item III da Decisão nº 4.718/2020 e conceda à Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF o prazo de 60 (sessenta) dias, para que
apresente a este Tribunal informações atualizadas a respeito da adoção de medidas
adotadas pelo órgão com vistas ao saneamento das falhas apontadas no Relatório Final de
Inspeção nº 2.2024.17 (e-DOC 80957A11) e que estão relacionadas ao processo de
aquisição, recebimento e utilização de gases medicinais pela rede hospitalar pública
distrital; III – autorizar: a) o envio à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal –
SES/DF de cópia do Relatório Final de Inspeção nº 2.2024.17 (e-DOC 80957A11), da
Informação nº 13/2025 – DIACOMP3 (Peça nº 198, e-DOC D061A573), do Parecer nº

335/2025 – G2P (Peça nº 201, e-DOC 7D2EE85A-e) e desta Decisão, acompanhada do
relatório/voto do Relator que a fundamente; b) o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento – SEACOMP, para as devidas providências.
PROCESSO Nº 00600-00001855/2022-01-e - Representação nº 08/2025-G2P,
formulada pela Procuradora do Ministério Público junto à Corte – MPjTCDF, Cláudia
Fernanda de Oliveira Pereira, acerca do desabastecimento de leites especiais e outros
insumos, como frascos e sondas utilizados na alimentação de pacientes com
necessidades especiais, no último bimestre de 2021, em razão de supostas falhas no
processo de planejamento orçamentário-financeiro sob a competência da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº 1885/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento:
a) da Informação nº 45/2025 – DIACOMP3, Peça nº 44; b) do Ofício nº 4.563/2023-
SEPLAD/GAB e anexo, Peças nºs 37 e 38; c) do Ofício nº 4.878/2023-SES/GAB, Peça
nº 40, e anexos constantes do Processo de Barramento 00600-00005507/2023-86; d) do
Ofício nº 430/2024-G2P, da Segunda Procuradoria do Ministério Público de Contas -
MPC, Peça nº 42; e) do Parecer nº 299/2025-G2P, Peça nº 48; II – considerar atendido
o item IV da Decisão nº 1.847/2023; III – dar ciência desta decisão ao órgão
ministerial representante; IV – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento-SEACOMP, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00006841/2022-76-e - Análise da regularidade dos pagamentos
feitos pelo Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal (IGESDF) a
empresas do ramo de alimentação, conforme a Decisão nº 985/2022. DECISÃO Nº
1886/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– reiterar ao Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal – Iges/DF a
determinação constante do inciso II da Decisão nº 3.261/2023, fixando o prazo de 30
(trinta) dias para que informe à Corte as medidas adotadas em cumprimento à referida
decisão; II – alertar o titular do Iges/DF de que o descumprimento de decisão deste
Tribunal, salvo motivo satisfatoriamente justificado, sujeita o responsável à multa
prevista no art. 57, § 1º, da Lei Complementar nº 01/1994, c/c o art. 272, inciso VII,
do RI/TCDF; III – autorizar: a) a ciência da Secretaria-Geral de Controle Externo –
Segecex, para a adoção das providências necessárias visando aprimorar o
acompanhamento dos prazos estipulados nas deliberações desta Corte; b) o retorno dos
autos à Seacomp, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00013780/2022-01-e - Edital nº 01/2022 – ATUB, publicado
no DODF de 18.11.2022, que disciplina o concurso público destinado ao provimento
de vagas e à formação de cadastro de reserva relativamente aos Cargos de Auditor de
Atividades Urbanas e de Auditor Fiscal de Atividades Urbanas. DECISÃO Nº
1900/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I – tomar conhecimento: a) das contrarrazões apresentadas pela Secretaria de Estado
de Economia do Distrito Federal – SEEC/DF (Peça nº 187); b) da Informação
NUREC nº 028/2025 (Peça nº 189); II – determinar: a) o sobrestamento da
apreciação do Pedido de Reexame encartado na Peça nº 156; b) à Secretaria de
Fiscalização de Pessoal-SEFIPE que mantenha este Tribunal de Contas informado
sobre a tramitação dos Mandados de Segurança Cíveis nºs 0729277-
14.2024.8.07.0000 e 0730214-24.2024.8.07.0000 – TJDFT e de seus desdobramentos;
III – autorizar: a) a ciência desta decisão à Recorrente e à Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal – SEEC/DF; b) o envio ao Núcleo de Recursos-
NUREC de cópia desta decisão para os devidos registros; c) a devolução dos autos
em exame à Secretaria de Fiscalização de Pessoal-SEFIPE, para os devidos fins. A
Desembargadora de Contas ANILCÉIA MACHADO deixou de atuar nos autos, por
força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00000752/2023-05-e - Auditoria realizada no âmbito da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito
Federal – SEDET/DF com o objetivo de avaliar a conformidade da execução
contratual, referente ao exercício de 2022, da obra objeto do Contrato nº 41.049/2020,
referente à implantação de linha de alimentação da Área de Desenvolvimento
Econômico do Polo JK, dentro da avaliação das demonstrações financeiras do
Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal – Procidades/DF, objeto
do Contrato de Empréstimo BID nº 2957/OC-BR. DECISÃO Nº 1881/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento das alegações de defesa apresentadas pela empresa BRASIL
CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA. para, no mérito, considerá-las
improcedentes; II – cientificar, nos termos do artigo 13, § 1º, da Lei Complementar n.º
1/1994, a responsável elencada no item I para que, no prazo de 30 (trinta) dias, efetue
e comprove o recolhimento do débito indicado a seguir, totalizando o montante de R$
8.981.581,68, que deverá ser atualizado na data de sua efetiva quitação, nos termos da
Lei Complementar n.º 435 de 27/12/2001, sob pena de julgamento pela irregularidade
de suas contas, com base no art. 17, III, “c”, da Lei Complementar n.º 1/1994,
cumulado com a penalidade prevista no art. 56 do mesmo diploma legal: a) Achado de
Auditoria 1 (Acréscimo de itens contratuais em quantidade superior ao estritamente
necessário para execução das modificações de projeto): R$ 1.549.378,26; b) Achado de
Auditoria 2 (Pagamento de mão de obra posta à disposição durante a paralisação da
obra): R$ 373.289,41; c) Achado de Auditoria 3 (Concessão irregular de reequilíbrio
econômico-financeiro): R$ 7.058.914,01; III – autorizar o retorno dos autos à
Secretaria de Contas -SECONT, para adoção das providências devidas.
PROCESSO Nº 00600-00003166/2024-95-e - Edital do Pregão Eletrônico por SRP n.º
90057/2024, lançado pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal –
SEEC/DF, visando à contratação de serviços de vigilância humana armada, desarmada,
fixa, motorizada e com supervisão motorizada, integrados aos serviços de vigilância
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eletrônica monitorada, com instalação, manutenção e operação de sistema digital de
segurança eletrônica, incluindo materiais, equipamentos e acessórios, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas unidades de saúde
da jurisdicionada, e representações apresentadas pela sociedade Lopes & Dias
Advogados e ainda pela empresa Confederal Vigilância e Transporte de Valores Ltda.,
em face do edital do referido pregão. DECISÃO Nº 1899/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da
Informação n° 053/2025 – NUREC (Peça nº 238); II – não conhecer do recurso
interposto pelo representante legal da GI Empresa de Segurança Ltda. contra a Decisão
n° 3.418/2024, por falta de interesse recursal, tendo em vista a perda superveniente do
objeto; III – autorizar: a) a ciência desta decisão à Recorrente, por intermédio de seu
representante legal, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da Resolução-TCDF nº
183/2007; b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento – SEACOMP, para
as providências cabíveis e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00005352/2024-69-e - Análise do pagamento de multa aplicada
a cidadão por meio da Decisão nº 4.566/2018 e Acórdão nº 318/2018. DECISÃO Nº
1887/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I – tomar conhecimento: a) da Informação n°. 48/2025 – CADEM/SECONT, que
comprova o recolhimento integral pelo Sr. Valdir de Aquino Ximenes do valor da
multa aplicada nos termos da Decisão nº 4566/2018 e o Acórdão nº 318/2018,
editados em sede do Processo nº 11490/2007-e; b) do Parecer nº 363/2025-G2P; II –
com fulcro nas disposições do art. 28 da Lei Complementar nº 1/1994 e do art. 216 do
Regimento Interno deste Tribunal, considerar o Sr. Valdir de Aquino Ximenes quite
com o erário distrital, relativamente a multa aplicada pelo Tribunal nos termos da
Decisão nº 4.566/2018 e o Acórdão nº 318/2018, editados em sede do Processo nº
11.490/2007-e; III – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo
Relator, juntando-se cópia ao Processo nº 11.490/2007-e; IV – autorizar: a) que se dê
ciência desta deliberação plenária ao interessado; b) o retorno dos autos à SECONT,
para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00008184/2024-63-e - Inspeção programada realizada na
Fundação Hemocentro de Brasília - FHB, objetivando verificar a regularidade de
pagamentos efetuados aos servidores ativos, inativos e pensionistas, na forma do item I
da Decisão nº 77/2007 (Processo nº 24.185/2007), o cumprimento das providências
adotadas em razão de concessões de aposentadoria/reforma e pensão julgadas legais
com correção posterior e ilegais, e demais decisões proferidas por esta Corte em
processos voltados à área de pessoal daquela entidade. DECISÃO Nº 1837/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Relatório Final de Inspeção nº 7/2024-DIFIPE1; b) do apurado
quanto às situações dos servidores da Fundação Hemocentro de Brasília - FHB que,
supostamente, poderiam estar exercendo poderes de administração nos CNPJ listados
no Quadro V, dadas as vedações de que tratam os incisos IX e X do art. 193 da Lei
Complementar nº 840/2011; c) do apurado na jurisdicionada no pertinente às
percepções cumulativas de remuneração ou proventos com estipêndios pensionais,
tendo por norte o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF fixado, em sede de
repercussão geral, nos autos do RE nº 602584 - Tema 359; II – considerar: a) regulares
os aspectos financeiros das concessões consideradas legais para fins de registro,
apreciadas à luz da Decisão TCDF nº 77/2007, listadas no Quadro I (§ 26); b)
cumpridos o item II da Decisão nº 4370/2022 e os itens VII e VIII da Decisão nº
5282/2020; c) regularizados os valores do benefício de pensão instituído pelo ex-
servidor LOURENÇO LOPES BARBOSA, Matrícula nº 1672351-1 (IPREV), bem
como da VPNI “Grat. Apoio Ativ) L” (rubrica 10206) de JOANA SABINO, Matrícula
nº 200828-9, de MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA ROCHA, Matrícula nº 1657562-8;
de MARIA DO SOCORRO NERY RODRIGUES, Matrícula nº 100599-5, e de MARIA
ZENILDA PEREIRA DOS REIS, Matrícula nº 200820-3; d) improcedentes as
denúncias apresentadas, tendo em conta que as ocorrências apontadas não afrontam a
legislação de regência; e) regulares ou regularizadas as situações dos servidores da
FHB que, supostamente, poderiam estar exercendo poderes de administração nos CNPJ
listados no Quadro V; f) regulares as concessões de Abono de Permanência; III –
determinar à Fundação Hemocentro de Brasília - FHB que, no prazo de 60 (sessenta)
dias, em conjunto com o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal -
Iprev/DF, se for o caso, e observando, quando cabíveis, os princípios constitucionais do
contraditório e da ampla defesa, adote(m) as seguintes medidas saneadoras,
encaminhando a documentação comprobatória ao Tribunal e inserindo cópia nos
processos respectivos: a) corrija ou justifique os valores pagos a título de VPNI da Lei
nº 4.584/2011, tendo em conta o apurado com base nos demonstrativos de incorporação
integrantes dos respectivos autos de inativação nas aposentadorias de AGTON DIAS
SANTOS, Matrícula nº 143699-6; SINVAL ALVES COSTA, Matrícula nº 1670771-0,
e VILMA LOPES CORREIA DOS SANTOS, Matrícula nº 1687399-8; b) informe os
fundamentos para pagamento da “VPNI-dec judicial” (rubrica 10918), bem como a sua
forma de cálculo, nas aposentadorias de AGTON DIAS SANTOS, Matrícula nº
143699-6; EMERSON GONÇALVES MENDES, Matrícula nº 1667239-9, MARIA
BEATRIZ NUNES SILVEIRA DE SOUZA, Matrícula nº 100528-6; VIRGÍNIA
LOPES, Matrícula nº 100505-7, e VIVIANI MARIA BARRETO GOMES, Matrícula nº
200810-6; c) aplique o reajuste geral estipulado na Lei nº 7.253/2023 na VPNI “Grat.
Apoio Ativ) L” (rubrica 10206), utilizada para cálculo do valor do benefício na pensão
instituída por SANTA MOREIRA RIBEIRO, Matrícula nº 100514-6; d) providencie a
reconstituição dos autos da aposentadoria de MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA
ROCHA, Processo TCDF nº 30960/2017 e GDF nº 63000155/2013, haja vista não ter
sido localizado o feito original; IV – determinar à Fundação Hemocentro de Brasília -

FHB que, no prazo de 60 (sessenta) dias, sem se descurar, quando cabível, do que
deflui dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, encaminhando
ao Tribunal a documentação comprobatória, adote as seguintes providências: a)
providencie, com a brevidade que o caso requer, a regularização das pendências na
comprovação anual de compatibilidade de horários das servidoras ANDREA
MARTINS DE OLIVEIRA, Matrícula nº 1703272-5; MARCIA COSTA DE
SANTANNA, Matrícula nº 1401910-8; PRISCILA OLIVEIRA DE CARVALHO,
Matrícula nº 1401932-9, e ZANDRA DIAS EVERTON, Matrícula nº 1401994-9, assim
como das elencadas no Quadro XII do relatório de inspeção em tela; b) avalie, com
vistas a melhoria no acompanhamento e controle das acumulações de cargos por parte
de seus servidores, a viabilidade de se obter a documentação comprobatória de
frequência dos servidores que acumulam cargos, empregos e funções públicas
diretamente dos setores de gestão de pessoas dos órgãos ou entidades envolvidos, de
modo a conferir agilidade aos procedimentos de comprovação de compatibilidade
horária, dispensando os interessados dessa responsabilidade; c) análise, em conjunto
com a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, possibilidade de se
utilizar o SISCARGOS na implementação dos procedimentos mencionados na alínea
anterior; d) informe se foram regularizadas as diferenças identificadas no pagamento
da conversão de Licença-Prêmio em pecúnia de ANTONIA FRANCINEIDE COSTA
PEREIRA, Matrícula nº 100669-X; de EVILMAR GOMES MAGALHAES, Matrícula
nº 100138-8; JOSE RIBAMAR DE ALBUQUERQUE RIPARDO, Matrícula nº
100465-4, e MARIA DE JESUS CAVALCANTE RAMALHO, Matrícula nº 100574-X,
atentando, no caso dos três últimos, para a devolução do valor de 11,60 (onze reais e
sessenta centavos), pago a maior em dezembro de 2019, devidamente corrigido; e)
avalie a viabilidade, apresentando as considerações/justificativas pertinentes, de se
proceder ao ressarcimento dos seguintes valores pagos a maior, devidamente
corrigidos: e.1) a título de conversão de Licença-Prêmio em pecúnia à ex-servidora
GISELE SILVA DE OLIVEIRA, Matrícula nº 1402093-9 e ao servidor FRANCISCO
CARLOS AMANAJAS DE AGUIAR, Matrícula nº 100461-1; e.2) a título de Abono
de Permanência ao servidor FRANCISCO CARLOS AMANAJAS DE AGUIAR,
Matrícula nº 100461-1, em data anterior a 18/01/2017; f) esclareça se foram pagos os
valores restantes da conversão de Licença-Prêmio em pecúnia à beneficiária da pensão
instituída pelo ex-servidor JOSE SANTOS OLIVEIRA, Matrícula nº 100628-2,
atentando que do valor, se eventualmente devido, deve ser descontado, com a devida
correção monetária, R$ 14,03 (quatorze reais e três centavos), pagos a maior em
dezembro de 2019; g) encaminhe cópia do Processo SEI GDF nº
00063000029980/2021-55, relativo à concessão de Abono de Permanência de
MARCOS PRUDENTE DE ABREU, Matrícula nº 100760- 2; h) em relação aos
servidores constantes dos Quadros VIII e XIV do mencionado relatório final de
inspeção e às pensões instituídas pelos servidores JOSE SANTOS OLIVEIRA,
Matrícula nº 1691842-8, e MARIA DE FATIMA OLIVEIRA, Matrícula nº 1679325-0,
justifique a ausência de reajustes da VPNI “Grat. Apoio Ativ) L” (rubrica 10206), no
valor correspondente aos percentuais estipulados na Lei nº 7.253/2023, ou procedam às
correções cabíveis; i) verifique a regularidade da averbação do tempo no SIGRH de
LUCIANO DA SILVA FERREIRA FILHO, Matrícula nº 353116-3, referente ao
período de 02/02/2004 a 17/05/2006, no que tange à sua classificação; j) apure a
regularidade do pagamento do Adicional de Insalubridade à servidora GRAZIELLY
TEIXEIRA REZENDE, Matrícula nº 353035-3, no período que esteve lotada na
Gerência de Apoio Operacional, haja vista a ausência de comprovação regulamentar do
direito ao referido adicional, e, caso comprovado ser ele indevido providencie o
ressarcimento do valor indevidamente pago; k) justifique o pagamento do Abono de
Permanência ao servidor LUCIANO DA SILVA FERREIRA FILHO, Matrícula nº
353116-3, no período de novembro de 2014 a maio de 2016; V – autorizar: a) o envio
de cópia do Relatório Final de Inspeção, do parecer ministerial e desta decisão à
Fundação Hemocentro de Brasília - FHB e ao Instituto de Previdência dos Servidores
do Distrito Federal - Iprev/DF, para conhecimento e subsídio às medidas saneadoras a
serem implementadas; b) a devolução dos autos em exame à Secretaria de Fiscalização
de Pessoal - SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00003370/2025-97-e - Representação nº 14/2025-G2P, com
pedido de medida cautelar, da Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal,
Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, acerca de possíveis falhas no atendimento a
paciente com indicação para procedimento cirúrgico, em situação de risco iminente,
pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº
1897/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– tomar conhecimento: a) da Informação n° 70/2025 – NUREC, Peça nº 22; b) do
Pedido de Reexame interposto pelo Ministério Público junto à Corte - MPjTCDF,
conferindo-lhe efeito suspensivo quanto aos itens II, IV e VI da Decisão nº 1370/2025;
II – autorizar: a) que se dê ciência da desta decisão ao Parquet especial, conforme
estabelece o § 2º do art. 4° da Resolução – TCDF n° 183/2007, informando-lhe que o
recurso ainda carece de análise de mérito; b) o retorno dos autos ao NUREC, para
análise de mérito do recurso e demais providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00004048/2025-85-e - Aposentadoria de MARIA TERESA DO
CARMO - SES/DF. DECISÃO Nº 1888/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: 1) determinar à Jurisdicionada que, no prazo de 60
(sessenta) dias, adote as seguintes providências, necessárias ao exato cumprimento da lei:
I - no SIRAC, na Aba 'Dados da Concessão' registre a acumulação de cargos; II -
esclareça: a) a data de inativação da servidora no(s) vínculo(s) do Estado de Goiás; b) o
apontamento da Análise Automatizada de terem sido detectados 3 (três vínculos)
públicos da interessada; III - notifique a servidora para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
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querendo: a) se manifeste quanto ao teor do documento emitido pelo Núcleo de
Análise de Acumulação de Cargos, que concluiu pela irregularidade da acumulação
do cargo exercido na SES/DF com outro exercido na SES/GO; b) apresente as
alegações que entender pertinentes, acompanhada da documentação probante, quanto
à existência de mais de dois vínculos públicos e quanto à regularidade da acumulação
de cargos, inclusive relativamente à compatibilidade de carga horária; IV - retifique o
ato de forma a excluir da fundamentação legal: "artigo 1° e 15 da lei 10.887/2004
combinados com o artigo 186, inciso III, alínea "d" da lei 8112/90", incluindo a
respectiva retificação na aba "Dados da Concessão"; 2) autorizar o retorno dos autos
à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00004622/2025-03-e - Aposentadoria de MARIA DE FÁTIMA
PIMENTEL LOPES - SEE/DF. DECISÃO Nº 1889/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins
de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do
abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24.185/2007; II – determinar à jurisdicionada que verifique o nome correto
da servidora e proceda à correção no Sistema de Pessoal, se for o caso; III – autorizar o
retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00005326/2025-11-e - Pensão civil instituída por RAIMUNDO
SANTOS DE VASCONCELLOS - PCDF. DECISÃO Nº 1890/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins
de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do
título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão n.º 77/2007, adotada no
Processo n.º 24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para
arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00005338/2025-46-e - Aposentadoria de KÁTIA DOS SANTOS
FERREIRA - PCDF. DECISÃO Nº 1891/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00005488/2025-50-e - Ofício nº 227/2025/PRESIATRICON,
subscrito pelo Presidente da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do
Brasil – ATRICON, que recomenda a deflagração de ações de controle voltadas à
verificação da legalidade e legitimidade dos descontos realizados na folha de pagamento
dos aposentados e pensionistas, motivadas pelas recentes e amplamente divulgadas
denúncias de irregularidades no referido procedimento. DECISÃO Nº 1827/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento, como se representação fosse, da recomendação formalizada pela
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – ATRICON, por meio do
Ofício nº 227/2025/PRESI-ATRICON, pois presentes os pressupostos de
admissibilidade previstos no art. 230 do RI/TCDF; II – dar ciência desta decisão ao
signatário do referido documento, informando-lhe que a tramitação deste processo
poderá ser acompanhada na página deste Tribunal Contas na internet, opção “consulta
processual” ou mediante cadastramento no sistema TCDF Push (www.tc.df.gov.br –
Espaço do Cidadão – Acompanhamento por e-mail); III – conceder o prazo de 15
(quinze) dias ao Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV/DF
para manifestação acerca do narrado no Ofício nº 227/2025/PRESIATRICON, devendo:
a) encaminhar a este Tribunal de Contas o rol de entidades credenciadas e autorizadas a
formalizar descontos consignados em benefícios previdenciários dos inativos e
pensionistas do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Distrito Federal; b)
esclarecer como se dá a adesão e efetiva autorização desses beneficiários para a
implantação dos descontos em folha de pagamento; c) disponibilizar tabela com os
valores repassados anualmente para cada consignatário, a partir de 2019 até a presente
data; d) apresentar outros esclarecimentos que tenha por pertinentes, mormente no
relativo às fases do procedimento de consignação; IV – autorizar: a) o encaminhamento
de cópia desta representação ao IPREV/DF, para subsidiar o atendimento do previsto no
item III precedente; b) a SEFIPE a realizar inspeção no jurisdicionado, se vislumbrar a
necessidade de colher elementos que proporcionem maior consistência a sua análise; c)
a remessa dos autos em exame àquela Unidade Técnica, para os devidos fins.
RELATADO(S) PELA DESEMBARGADORA DE CONTAS ANILCÉIA LUZIA
MACHADO
PROCESSO Nº 32594/2009-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada para
apurar possíveis irregularidades na prestação de serviços de fornecimento de internet e
de acesso remoto no ambiente do Datacenter da Companhia de Planejamento do Distrito
Federal - Codeplan, bem como acesso por satélite a 3 (três) escolas do Governo do
Distrito Federal, pela empresa EBF Indústria, Comércio e Serviços Ltda. DECISÃO Nº
1843/2025 - Após a apresentação do voto da Relatora e do voto de vista do Revisor,
Desembargador de Contas INÁCIO MAGALHÃES FILHO, o Desembargador de
Contas RENATO RAINHA pediu vista do processo, com fundamento no art. 98 do
RI/TCDF, ficando adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante. O
Desembargador de Contas PAULO TADEU e o Auditor VINÍCIUS FRAGOSO
deixaram de atuar nos autos, com fundamento no art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 11259/2013-e - Contratos Emergenciais n.ºs 02/12 e 02/13, celebrados
entre o Departamento de Trânsito do Distrito Federal – Detran/DF e o Consórcio SDF –
SITRAN DATAPROM FISCAL DF, por meio de dispensa de licitação, visando a
prestação de serviços de monitoramento e gestão das informações de tráfego e
fiscalização eletrônica nas vias urbanas do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1844/2025 -
Após a apresentação do voto do Relator, o Desembargador de Contas RENATO

RAINHA pediu vista do processo, com fundamento no art. 98 do RI/TCDF, ficando
adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 276/2018-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada pelo
Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTrans em atendimento à determinação
contida no item VII.b da Decisão nº 4.170/16, prolatada nos autos do Processo nº
6.440/10, relacionados à adesão à Ata de Registro de Preços nº 7/2008, decorrente do
Pregão Eletrônico SRP nº 007/2008-HFA, do qual resultou o Contrato celebrado com a
sociedade empresária Giom Comércio e Representações de Móveis Ltda. DECISÃO Nº
1880/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu:
I – tomar conhecimento da Informação nº 21/2025 – NUREC; II – negar provimento ao
recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Paulo Henrique Barreto Munhoz da
Rocha (Peça n.º 120), por meio de sua representante legal, em face da Decisão nº
2.594/23 (Peça n.º 93), restaurando os efeitos do decisum atacado; III – autorizar: a) a
cientificação desta decisão ao recorrente, na pessoa de sua representante legal; b) o
envio ao Núcleo de Recursos de cópia desta decisão, como forma de viabilizar os
correspondentes registros; c) o retorno dos autos à Secretaria de Contas – SECONT,
para adoção das demais providências cabíveis e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00009032/2020-54-e - Análise do pagamento de débito
referente à irregularidade no recebimento de indenização de transporte, na passagem
para a inatividade, de militar da Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF. DECISÃO
Nº 1892/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora,
decidiu: I – tomar conhecimento da Informação n.º 37/2025 – CADEM/SECONT; II –
declarar, de ofício, a teor do art. 3º-A da Decisão Normativa n.º 05/2021, a prescrição
intercorrente trienal incidente sobre a cobrança do saldo devedor residual atribuído ao
Sr. Lindiomar Gonçalves dos Santos, tornando sem efeito, em relação ao responsável,
a exigibilidade da cobrança do débito indicado na Decisão n.º 3.620/20 de 26.8.20,
exarada no Processo Originário n.º 00600-00001911/2020-38-e; III – autorizar o
retorno dos autos à Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e Multas, para
providências pertinentes e arquivamento. Decidiu, mais, aprovar, expedir e mandar
publicar o acórdão apresentado pela Relatora.
PROCESSO Nº 00600-00006279/2021-08-e - Monitoramento do cumprimento da
Decisão nº 2.507/2019, no que tange à regularidade, eficiência, eficácia e
sustentabilidade financeira da assistência à saúde da Polícia Militar do Distrito
Federal. DECISÃO Nº 1893/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da Informação n.º 1/2025 –
DIAUD3 (Peça n.º 101), do relatório de monitoramento (Peça n.º 100), da Matriz de
Monitoramento (Peça n.º 99) e demais documentos juntados aos autos; II – considerar,
quanto à Decisão n.º 2.507/19: a) atendidos os itens II.f, II.g, II.h, II.i, II.j e VI; b)
parcialmente atendidos os itens II.a, II.c, IV.c.i e, IV.c.ii; c) prejudicado o item II.b; III
– dar conhecimento dos resultados da fiscalização à Polícia Militar do Distrito Federal
– PMDF, alertando de que a matéria poderá ser objeto de futura fiscalização por parte
deste Tribunal; IV – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto da Relatora, desta
decisão, e do relatório de monitoramento (Peça n.º 100) à PMDF; b) o retorno dos
autos à Secretaria de Auditoria, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00000314/2024-10-e - Monitoramento de decisões plenárias
para verificar o correto cumprimento da Decisão nº 3.666/23, que alertou a Polícia
Civil do Distrito Federal - PCDF de que a concessão do abono de ponto anual de cinco
dias aos integrantes das carreiras de delegado de polícia e de policial civil do DF
carece de amparo legal desde a entrada em vigor da Lei Complementar nº 840/11.
DECISÃO Nº 1895/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da
Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Barramento n° 00600-
00001604/2024-81-e, encaminhado pela Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF; b)
do Relatório Final de Monitoramento; II – ter por cumprido o item IV da Decisão nº
5.274/23; III – excepcionalmente, relevar os abonos de ponto concedidos entre a
entrada em vigor da Lei Complementar nº 840/11 e a tomada de ciência, por parte da
jurisdicionada, da Decisão nº 3.666/23, para as concessões de aposentadoria publicadas
até a decisão que será proferida pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF;
IV – determinar à Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF que, doravante, adote as
seguintes providências, que serão objeto de futura fiscalização: a) informe, nos atos
concessórios a serem cadastrados no SIRAC, os afastamentos por abono de ponto
efetivamente ocorridos para todos os atos de aposentadorias, inclusive aqueles
verificados entre a entrada em vigor da Lei Complementar Distrital nº 840/11 e a
tomada de ciência, por parte da jurisdicionada, da Decisão nº 3.666/23; b) para as
concessões de aposentadoria publicadas a partir da deliberação prolatada por esta Corte
de Contas, desconsidere os abonos concedidos aos servidores das carreiras
retromencionadas no período destacado no item III supra, tanto para o tempo total
quanto para o especial; V – recomendar à Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF que
aperfeiçoe os controles internos atinentes ao monitoramento, atualização e registro de
ações e decisões judiciais relativas à área de pessoal, de maneira a contribuir para a
gestão e viabilizar a resposta às demandas dos órgãos de controle externo e interno; VI
– dar ciência desta decisão à jurisdicionada em xeque; VII – autorizar: a) o envio de
cópias do Relatório de monitoramento nº 01/2025-DIFIPE 2/SEFIPE – FINAL, bem
como das peças dos Processos nºs 00600-00000314/2024-10-e e 00600-
00001604/2024-81-e ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT
para análise e medidas pertinentes, considerando possível inconstitucionalidade da Lei
Distrital nº 7.586/24; b) o arquivamento do feito em exame.
PROCESSO Nº 00600-00006661/2024-56-e - Análise da gestão orçamentária, financeira,
patrimonial e contábil do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal –
RPPS/DF, relativo ao exercício de 2024. DECISÃO Nº 1828/2025 - O

PÁGINA 40 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime
Próprio de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – RPPS/DF, integrante do
Relatório Resumido da Execução Orçamentária relativo ao 6º bimestre de 2024, publicado
no DODF nº 21, de 30.01.2025; págs. 36/67 (Peça nº 17); b) do Roteiro de
Acompanhamento e Análise da Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial do
RPPS/DF, referente ao 6º bimestre do exercício de 2024 (Peça nº 20); c) da Informação nº
11/2025 – DIAGF (Peça nº 21); II – considerar: a) atendida, no que concerne ao 6º
bimestre/2024, a exigência de evidenciação das receitas e despesas previdenciárias do
RPPS/DF em conformidade com o previsto no art. 53, inciso II, c/c o disposto no art.50,
inciso IV, da Lei Complementar nº101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); b)
parcialmente atendido o item III da Decisão nº 4.584/2024; III – tendo em vista a falha
verificada na edição da Lei n.º 7.523/2024, alertar o Sr. Governador do Distrito Federal
quanto ao necessário cumprimento do art. 47 da Lei Complementar nº 932/2017, de forma
que seja destinado ao Fundo Solidário Garantidor –FSG, integrante do Regime Próprio de
Previdência Social – RPPS/DF, o percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) das
receitas futuras decorrentes da criação de fonte de receita não tributária; IV – relevar a
ausência de publicação da Ata da audiência pública a que se refere o item III da Decisão nº
4.584/2024; V – determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo - SEGECEX que
oriente as Secretarias de Controle Externo para a necessidade de aferição do cumprimento
do art. 47 da Lei Complementar nº 932/2017 nas futuras fiscalizações a cargo desta Corte;
VI – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator, desta decisão e da
Informação nº 11/2025 – DIAGF (Peça nº 21) ao Sr. Governador do Distrito Federal, à
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC/DF e ao Instituto de
Previdência dos Servidores do Distrito Federal - Iprev/DF; b) o retorno dos autos a esta
Secretaria de Macroavaliação da Gestão Pública - SEMAG, para adoção das providências
pertinentes e posterior arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00001746/2025-29-e - Pregão Eletrônico nº 90006/2024, lançado
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito
Federal – SEDET/DF, que tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de
tecidos destinados a projetos em andamento, no âmbito da jurisdicionada, visando
atender, em especial, ao Programa FÁBRICA SOCIAL. DECISÃO Nº 1829/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento do Ofício nº 613/2025 – SEDET/GAB (e-DOC EA3933F4-e, Peça n.º 21),
encaminhado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e
Renda do Distrito Federal – SEDET/DF; II– considerar atendidas as medidas deliberadas
no Despacho Singular nº 62/2025 – GDAM, referendado pela Decisão nº 692/25; III –
confirmar o sigilo provisoriamente atribuído às Peças n.ºs 28/29, nos termos do art. 9º,
inciso I, da Resolução TCDF nº 350/2021; IV – determinar: a) o envio de cópia do
relatório/voto da Relatora e desta decisão à Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal – SEDET/DF e ao pregoeiro
responsável pela condução do certame; b) retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento – SEACOMP, para análise de admissibilidade da denúncia, constante
do Ofício nº 96/2025 – MPC/G3P (Peças n.ºs 28/29).

PROCESSO Nº 00600-00005672/2025-08-e - Representação formulada pelo Deputado
Distrital Ricardo Vale, em face de possíveis irregularidades administrativas decorrentes
da ausência de nomeação do Gerente da Feira do Guará, da atuação de Comitê Gestor
sem respaldo legal, da tentativa de criação de uma nova associação em detrimento da
existente, e de possível prejuízo ao erário decorrente de débitos relativos ao
fornecimento de energia elétrica em área comum da Feira do Guará que deveria,
conforme alegado, ser custeado pelo ente público. DECISÃO Nº 1842/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da Informação nº 55/2025 – Diacomp1 (peça 7); b) da representação
formulada pelo Deputado Distrital Ricardo Vale (peça 6) e seus anexos (peças 3-5); II –
determinar à Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal – Segov/DF e à
Administração Regional do Guará – RA X, com fundamento no art. 230, § 9º, c/c o art.
248, inciso V, do Regimento Interno do TCDF, que, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestem-se sobre o teor da representação e apresentem os esclarecimentos e
documentos que entenderem pertinentes; III – autorizar: a) a ciência desta decisão ao
representante; b) o envio de cópia da representação e desta decisão à Segov/DF e à
Administração Regional do Guará, para conhecimento e manifestação; c) o retorno dos
autos à Secretaria de Acompanhamento, para as providências pertinentes. O
Desembargador de Contas PAULO TADEU deixou de atuar nos autos com base no art.
153, §1º, do RI/TCDF.

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS PAULO TADEU VALE
DA SILVA

PROCESSO Nº 9432/2012-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada para apurar
irregularidades na execução do Contrato nº 207/2006, firmado entre a CEB Distribuição
S.A. e a empresa OFM Sistemas Ltda., cujo objeto era a contratação de sistema de
informação para gestão comercial de consumidores, conforme Projeto Básico nº
006/2006-NEXSI, decorrentes da Concorrência de Serviços nº 010/2006, Processo nº
310.002.516/2006. DECISÃO Nº 1898/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação n° 74/2025 –
NUREC (Peça n° 411, e-DOC 249ADFF5-e); b) do recurso de reconsideração
protocolado pela empresa OFM Sistemas Ltda. conferindo-lhe efeito suspensivo em
relação aos itens II, III e IV da Decisão nº 1.372/2025, bem como ao Acórdão n°
198/2025; II – autorizar: a) a ciência desta decisão à recorrente, por meio de seus
representantes legais, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da Resolução-TCDF

nº 183/2007; b) o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para adoção das
medidas cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00000209/2024-81-e - Pedido de Reexame interposto pelo
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF, com vistas a impugnar itens
da Decisão nº 1.265/2025, os quais reconheceram parcialmente a procedência de
representações apresentadas por empresas prestadoras de serviços de limpeza urbana e
impuseram obrigações à Autarquia. DECISÃO Nº 1830/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. conhecer: a) da Informação
nº 75/2025 – NUREC (Peça nº 317); b) do Pedido de Reexame interposto pelo SLU,
conferindo-lhe efeito suspensivo em relação aos itens III.b.1, III.c.1.i, III.c.1.ii, IV.a,
IV.b e IV.c da Decisão nº 1.265/2025 (págs. 3/7 da peça 316); II. facultar às empresas
Sustentare Saneamento S.A., Valor Ambiental Ltda. e Suma Brasil – Serviços Urbanos e
Meio Ambiente apresentação, no prazo de 30 (trinta) dias, das contrarrazões à peça
recursal apresentada pelo SLU; III. autorizar: a) a ciência desta decisão ao recorrente,
por meio de seu representante legal, conforme estabelece o § 2º do art. 4° da Resolução
– TCDF n° 183/2007; b) o envio de cópia do Pedido de Reexame às empresas
Sustentare Saneamento S.A., Valor Ambiental Ltda. e Suma Brasil – Serviços Urbanos e
Meio Ambiente, a fim de viabilizar as contrarrazões facultadas pelo item II; c) o retorno
dos autos ao Núcleo de Recursos, para análise de mérito do recurso e demais
providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00004593/2025-71-e - Aposentadoria de DOLOVIR ARTIAGA
SILVA JÚNIOR - PCDF. DECISÃO Nº 1901/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar à Polícia Civil do Distrito
Federal - PCDF que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as seguintes providências: 1)
junte, na Aba "Anexos e Observações" do Sirac, cópia digitalizada do laudo médico,
emitido pela junta médica oficial, referente à incapacidade definitiva do servidor; 2) em
se confirmando que se se trata de aposentadoria por invalidez decorrente de doença não
especificada em lei: a) nas Abas “Dados da Concessão” e “Tempos”, altere o
fundamento legal da concessão, que deverá corresponder ao ID 516; b) inclua, se for o
caso, na Aba “Tempos”, no Campo “Tipo de Afastamento”, as licenças para tratamento
de saúde, anexando na Aba “Anexo e Observações” o respectivo demonstrativo de
licenças; 3) caso se constate que a invalidez do servidor seja decorrente de doença
especificada em lei, adote as medidas necessárias ao total saneamento dos autos, tanto
no ato concessório da aposentadoria como nos registros do Sirac, tendo por fundamento
o ID 519; II – autorizar a devolução do feito em exame à Sefipe, para a adoção das
providências de praxe.
PROCESSO Nº 00600-00005105/2025-43-e - Representação do Deputado Distrital
Gabriel Magno acerca de possíveis irregularidades ocorridas no âmbito da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF, relativas à extrapolação da Portaria
n.º 222/2025 às normas do Decreto n.º 29.018/2008. DECISÃO Nº 1831/2025 - O
Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento
da representação parlamentar no ponto em que aborda a existência de supostas
irregularidades envolvendo a Portaria/SEE n.º 1.221/2023 (com as alterações promovidas
pela Portaria/SEE n.º 222/2025) ao cotejo do Decreto n.º 29.018/2008; II – com amparo
no § 3º do art. 277 do RI/TCDF e antes de analisar a medida cautelar requerida, fixar o
prazo de até 5 (cinco) dias úteis para que a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal – SEE/DF manifeste-se acerca dos fatos mencionados na inicial, exceto daqueles
que citam eventuais irregularidades ligadas ao Contrato Administrativo SEE n.º
109/2024, haja vista o contido no subitem 1 do item subsequente; III – autorizar: 1) o
envio de cópia da representação parlamentar à SEACOMP/TCDF para, em autos
apartados, examinar sua admissibilidade no que diz respeito à matéria pertinente a
eventuais irregularidades apontadas pelo Deputado Distrital no Contrato Administrativo
SEE n.º 109/2024, firmado entre a SEE/DF e a empresa DIXI VEXT
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.; 2) o envio da cópia da
representação parlamentar à PGDF para, no mesmo prazo fixado no item II, manifestar-
se acerca das supostas ilegalidades apontadas pelo autor da exordial acerca da Portaria
n.º 222/2025, publicada no DODF de 07/03/2025 e republicada no DODF de 10/03/2025;
3) o retorno dos autos à SEFIPE, para a adoção das providências de praxe. Vencida a
Desembargadora de Contas ANILCÉIA MACHADO, que votou pelo acolhimento da
Informação n.º 24/2025 - SEFIPE.
PROCESSO Nº 00600-00005140/2025-62-e - Aposentadoria de TATIANA GRAZIELA
DOS SANTOS GUIMARÃES - SES/DF. DECISÃO Nº 1902/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame (Ato/Sirac nº 039745-2), ressalvando que a regularidade
da fixação dos proventos será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
proferida no Processo nº 24185/2007; II - autorizar a devolução do feito em exame à
Sefipe, para adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00005491/2025-73-e - Edital do Pregão Eletrônico nº
90116/2025, lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF,
cujo objeto é a aquisição regular de medicamentos não padronizados pertencentes ao
Grupo 0936 - Medicamentos Cadastrados de Compra Específica, em Sistema de Registro
de Preços, para atender às necessidades da jurisdicionada. O Relator submeteu à
consideração do Plenário o Despacho Singular nº 141/2025-GDPT, emitido no dia
22.05.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 1834/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, referendou o mencionado despacho singular, proferido nos
seguintes termos: "I – tomar conhecimento: a) do Edital de Pregão Eletrônico por SRP n.º
90116/2025 - SES/DF (Peça 02); b) do e-mail com o acesso aos documentos do Processo
SEI n.º 00060-00237663/2024-40 (Peça 05); c) da cópia dos documentos do Processo
SEI/GDF n.º 00060- 00237663/2024-40, juntada no campo “Associados”,
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conforme indicado no Termo – DIACOMP4 (Peça 06); d) do Papel de Trabalho –
DIACOMP4 (Peça 08); e) da Informação nª 161/2025 – DIACOMP4 (Peça 10); II –
determinar à SES/DF, nos termos do art. 169, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art.
85, § 2º, e art. 130 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, que somente sejam
adjudicados/homologados os itens 7, 8, 15 e 16 após se certificar de que os valores das
propostas vencedoras estejam compatíveis com os de mercado, devendo encaminhar ao
Tribunal a Ata de Realização do Pregão e demais documentos que respaldem o resultado da
licitação; III – autorizar: a) o envio à SES/DF e à Pregoeira responsável pela licitação de
cópia deste Despacho Singular, da Informação nª 161/2025 – DIACOMP4 (Peça 10), bem
como de futuros Relatórios/Votos e Decisões que vierem a ser adotados, para o
atendimento do item precedente; b) o retorno dos autos ao meu Gabinete para a necessária
submissão do presente Despacho ao Plenário desta Corte; c) após a deliberação plenária, o
encaminhamento dos autos à Secretaria de Acompanhamento – SEACOMP, para os
devidos fins."
PROCESSO Nº 00600-00005753/2025-08-e - Representação, com pedido de medida
cautelar, formulada pela empresa Visual Sistemas Eletrônicos Ltda. em face de possível
irregularidade na sua desclassificação do certame do Edital do Pregão Eletrônico nº
90022/20251, conduzido pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal –
SEEC/DF. O Relator submeteu à consideração do Plenário o Despacho Singular nº
144/2025-GDCPT, emitido no dia 23.05.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º, do
RI/TCDF. DECISÃO Nº 1838/2025 - O Tribunal, por unanimidade, referendou o
mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos: "I. tomar conhecimento:
a) da Representação (peça nº 10) formulada pela empresa Visual Sistemas Eletrônicos
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 23.921.349/0001-61, e demais documentos (peças nºs
01/13), ante o preenchimento dos pressupostos de admissibilidade previstos no
RI/TCDF; b) da Informação nº 34/2025 (peça nº 16); II. determinar à Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal – SEEC/DF que: a) com fulcro no art. 277 do
RI/TCDF, se abstenha de assinar o contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº
90022/2025- SEEC/DF, até ulterior deliberação desta Corte de Contas; b) se manifeste
acerca dos fatos narrados na Representação, no prazo de 10 (dez) dias; c) encaminhe o
link de acesso ao Processo SEI nº 04033- 00001853/2024-36, relacionado ao Pregão
Eletrônico n° 90022/2025, para a caixa postal analise.editais@tc.df.gov.br, fazendo
menção ao Processo TCDF nº 00600-00005753/2025-08-e em sua mensagem; III.
facultar à empresa ARCADE Tecnologia Projetos e Engenharia LTDA., inscrita no
CNPJ sob o nº 00.850.974/002-45, a oportunidade de se manifestar acerca da
Representação, no prazo de 10 (dez) dias; IV. autorizar: a) o envio de cópia da
Representação e deste Despacho à SEEC/DF e à empresa ARCADE Tecnologia Projetos
e Engenharia LTDA.; b) a ciência deste Despacho à Representante, informando-lhe que
as futuras tramitações destes autos poderão ser acompanhadas mediante cadastramento
no sistema TCDFPush; c) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada
para os devidos fins."
RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS MÁRCIO MICHEL
ALVES DE OLIVEIRA
PROCESSO Nº 00600-00010142/2022-21-e - Análise do pagamento de débito referente
à irregularidade no recebimento de indenização de transporte, na passagem para a
inatividade, de militar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF. Na
fase de discussão da matéria, o representante do Ministério Público junto à Corte,
Procurador-Geral DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, com fundamento no art. 54,
II, do RI/TCDF, manifestou-se pelo acolhimento da Informação nº 55/2025 – CADEM.
DECISÃO Nº 1903/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) dos documentos encaminhados pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, por meio do Processo de
Comunicação via Barramento de nº 00600-00002859/2025-41-e; b) da Informação
55/2025 – CADEM (Peça nº 18); II – considerar o Sr. José Geraldo do Nascimento quite
com o erário, em relação ao débito objeto da Decisão nº 5.155/2015 e do Acórdão nº
631/2015, editados em sede do Processo nº 15.785/2013-e; III – aprovar, expedir e
mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; IV – autorizar: a) a juntada de
cópia do acórdão de Quitação ao Processo Originário nº 15.785/2013-e; b) a expedição
de comunicação aos sucessores do interessado, ante seu falecimento; c) o arquivamento
dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00015833/2024-82-e - Representação nº 88/2024 da Procuradora
do Ministério Público junto ao Tribunal – MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira
Pereira, versando acerca de denúncia de déficit de profissionais na sala de gesso do
Hospital Regional de Ceilândia – HRC. DECISÃO Nº 1839/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da
representação por atraso realizada por meio da Informação n.º 7/2025 – SEACOMP
(peça 20); II – reiterar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF a
determinação contida no item II da Decisão n.º 82/2025, fixando-se o prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias; III – alertar o Secretário de Estado de Saúde do
Distrito Federal – SES/DF de que o não atendimento, no prazo fixado, sem causa
justificada, de diligência do Relator ou de decisão do Tribunal, sujeita o responsável à
multa prevista no art. 57, IV e § 1º, da LOTCDF, c/c o art. 272, IV e VII, do RI/TCDF;
IV – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento, para a adoção das
providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00015836/2024-16-e - Representação nº 93/2024 – G2P, com
pedido de medida cautelar, da lavra da Procuradora do Ministério Público junto à Corte –
MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, versando sobre possíveis
irregularidades relacionadas ao Edital ESP/DF nº 006/2024, que trata de processo
seletivo para ingresso em cursos de pós-graduação lato sensu, ofertados na modalidade

educação a distância, no período letivo de 2024/2025. DECISÃO Nº 1904/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Ofício nº 15/2025-FEPECS/DE (e-DOC 090F38EA, Peça 12) e dos
documentos anexos constantes do Processo de Barramento Pen nº 00064- 00000029/2025-
21-e; b) da Informação nº 34/2025 – DIACOMP3 (e-DOC 4AB452C6, Peça 14); II –
considerar: a) atendido o item III da Decisão Liminar nº 48/2024-GPAT, referendada pela
Decisão nº 40/2025; b) parcialmente procedente a Representação nº 93/2024 – G2P,
quanto ao curto prazo concedido pelo Edital ESP/DF nº 006/2024 para inscrição e
apresentação de documentos pelos candidatos, sendo, todavia, desnecessárias medidas
adicionais, ante a não comprovação de prejuízo à publicidade, à transparência, à isonomia
e ao amplo acesso ao certame; III – alertar a Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências
da Saúde – FEPECS para que, doravante, preveja prazo mínimo de 5 (cinco) dias para
futuros processos seletivos, em atenção ao princípio da publicidade; IV – autorizar: a) o
encaminhamento de cópia do relatório/voto do Relator e desta decisão à Fundação de
Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS; b) a restituição dos autos à Secretaria
de Acompanhamento –Seacomp, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00004058/2025-11-e - Aposentadoria de NYURA GOMES
CAVALCANTI - SES/DF. DECISÃO Nº 1905/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24185/2007; II – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do DF, juntamente com o
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV/DF que, se ainda
não o fez, torne sem efeito o ato de concessão de aposentadoria à servidora publicado
em 3/8/2018, de modo a evitar duplicidade de publicações, o que será objeto de
verificação em futura fiscalização; III – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00004472/2025-20-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF. DECISÃO Nº 1906/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar
legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a
regularidade dos correspondentes benefícios será verificada na forma do item I da
Decisão n.º 77/07, adotada no Processo n.º 24185/07 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor -
Tipo de Ato - Jurisdicionado - Cargo): 0395436 - MIRIA MARTA DIAS COELHO -
APOSENTADORIA - SEE - Agente de Gestão Educacional - 0 ano(s), 8 mês(es) e 10
dia(s); 0429108 - PAULO CESAR NEVES DO LIVRAMENTO - APOSENTADORIA -
SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 8 mês(es) e 10 dia(s); 0421575 -
REGINA SENA RODRIGUES MOREIRA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de
Educação Básica - 0 ano(s), 8 mês(es) e 10 dia(s); 0420938 - MARIA SALVADORA
MOREIRA DA SILVA - APOSENTADORIA - SEE - Agente de Gestão Educacional -
0 ano(s), 8 mês(es) e 10 dia(s); 0420918 - MARISTELA GUIMARÃES
BOAVENTURA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0
ano(s), 8 mês(es) e 10 dia(s); 0421213 - NELSON PAULO DO NASCIMENTO -
APOSENTADORIA - SEE - Agente de Gestão Educacional - 0 ano(s), 8 mês(es) e 10
dia(s); 0421248 - MARIA SUELY COSTA DE SOUSA - APOSENTADORIA - SEE -
Agente de Gestão Educacional - 0 ano(s), 8 mês(es) e 10 dia(s); 0421075 - MARIA
SUELÍ DE SOUZA - APOSENTADORIA - SEE - Agente de Gestão Educacional - 0
ano(s), 8 mês(es) e 10 dia(s); 0421080 - MARIA RITA FERNANDES BARROS -
APOSENTADORIA - SEE - Agente de Gestão Educacional - 0 ano(s), 8 mês(es) e 10
dia(s); 0427226 - NELMA TEODORA DA SILVA - APOSENTADORIA - SEE -
Agente de Gestão Educacional - 0 ano(s), 8 mês(es) e 10 dia(s); II – autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00004580/2025-01-e - Aposentadoria de GILVANA
FRANCISCO DA SILVA - PCDF. DECISÃO Nº 1907/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins
de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do
abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão 77/2007, adotada no
Processo 24185/2007; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00004788/2025-11-e - Reforma de CARLOS REINCARNAÇÃO
SILVA – CBMDF. DECISÃO Nº 1908/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão
em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº
24.185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00004792/2025-80-e - Aposentadoria de RAPHAEL NASSER
DE OLIVEIRA - PCDF. DECISÃO Nº 1909/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas dos proventos será
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24185/2007; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00004860/2025-19-e - Representação, formulada pela
Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, do Ministério Público junto à Corte de
Contas, a respeito de possíveis falhas de gestão contratual na execução do Contrato nº
141/2021, celebrado entre o Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal
- IGESDF e a Imperial Comercial de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA-ME.
DECISÃO Nº 1840/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Representação nº 29/2025 – G2P,
formulada pela Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira (Peça nº 3, e DOC
CADFDEF2); b) da Informação nº 40/2025 – DIACOMP1 (Peça nº 7, e-DOC
D4A8C454); II – com fundamento no art. 230, § 7º, c/c o art. 248, V, do RI/TCDF,
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determinar ao Instituto de Gestão Estratégica do Distrito Federal (IGESDF) que, no
prazo de 15 (quinze) dias: a) manifeste-se sobre as irregularidades representadas,
apresentando esclarecimentos e documentos que julgar pertinente; b) disponibilize link
de acesso ao inteiro teor dos Processos nºs 04016-00113535/2023-26 e 04016-
00010340/2024-14, com validade de 12 (doze) meses, para o e-mail
seacomp_gab@tc.df.gov.br; III – facultar à empresa Imperial Comercial de
Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA.-ME (CNPJ nº 20.140.256/0001-01) que,
no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se sobre o teor da inicial, apresentando
esclarecimentos e documentos que julgar pertinente; IV – autorizar: a) o envio de cópia
da Representação nº 29/2025 – G2P, da Informação nº 40/2025 – DIACOMP1, do
relatório/voto do Relator e desta decisão ao IGESDF e à empresa Imperial Comercial de
Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA.-ME; b) a ciência desta decisão à
Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira; c) o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento, para as providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00004880/2025-81-e - Reforma de FERNANDO PEREIRA -
CBMDF. DECISÃO Nº 1910/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma
do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24185/2007; II – autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00005345/2025-48-e - Aposentadoria de DILSON JOSE DE
ALMEIDA - PCDF. DECISÃO Nº 1911/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão
em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24.185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.
RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS ANDRÉ CLEMENTE
LARA DE OLIVEIRA
PROCESSO Nº 00600-00001849/2023-27-e - Representação com pedido de medida
cautelar formulada pela Associação Brasiliense de Construtores - Asbraco, relatando
supostas irregularidades no Edital do Procedimento Licitatório Eletrônico n.º 1/23,
lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – Novacap, para a
contratação de empresa de engenharia visando a implantação da galeria pluvial às
margens da rodovia BR-060 e complementação do sistema de drenagem pluvial em
Samambaia/DF.O Relator submeteu à consideração do Plenário o Despacho Singular nº
183/2025-GDAC, emitido no dia 23.05.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º, do
RI/TCDF. DECISÃO Nº 1832/2025 - O Tribunal, por unanimidade, referendou o
mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos: "I. conhecer a
Representação impetrada pela Associação Brasiliense de Construtores – ASBRACO,
inscrita no CNPJ n.º 00.679.266/0001-02, em face do Procedimento Licitatório
Eletrônico n.º 001/2023 – NLC/PRES/NOVACAP (Peça 69, e-Doc A18DF8A5-e, e
anexos às Peças 70 a 77); II. suspender o Procedimento Licitatório Eletrônico n.º
001/2023 – NLC/PRES/NOVACAP, até ulterior deliberação desta Corte, com fulcro art.
277 do RI/TCDF; III. determinar à NOVACAP, com fulcro no art. 230, § 7º, do
RI/TCDF, que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas contrarrazões quanto às
possíveis irregularidades assinaladas pela Representante; IV. autorizar: a. o envio de
cópia deste Despacho Singular e da Representação e seus anexos (Peças 69 a 77) à
NOVACAP, a fim de subsidiar o atendimento ao item III; b. a ciência da decisão
proferida à Representante, informando-lhe que as futuras tramitações destes autos
poderão ser acompanhadas mediante cadastramento no sistema TCDFPush
(www.tc.df.gov.br – Espaço do Cidadão – Acompanhamento por e-mail); e c. o retorno
dos autos à Secretaria de Acompanhamento – Seacomp para os devidos fins."
PROCESSO Nº 00600-00008028/2024-01-e - Representação com pedido de medida
cautelar formulada pela Rodoeste Transporte e Turismo Ltda., inscrita no CNPJ n.º
03.342.856/0001-33, relatando supostas irregularidades no Pregão Eletrônico n.º
90014/24, promovido pela Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB, cujo
objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de transporte
escolar gratuito aos estudantes da rede pública de ensino do Distrito Federal, na região
administrativa de Samambaia/DF.O Relator submeteu à consideração do Plenário o
Despacho Singular nº 188/2025-GDAC, emitido no dia 26.05.2025, para os efeitos do art.
277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 1833/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
referendou o mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos: "I –
conhecer da Representação formulada pela pessoa jurídica Rodoeste Transporte e
Turismo Ltda., inscrita no CNPJ n.º 03.342.856/0001-33, em face do Pregão Eletrônico
n.º 90014/2024, promovido pela Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB
(peça 54, e anexos às peças 55 e 56); II – suspender cautelarmente os efeitos da
homologação do Pregão Eletrônico n.º 90014/24 – TCB, até ulterior deliberação desta
Corte, com fundamento no art. 277 do RI/TCDF; III – determinar à TCB, com fulcro no
art. 230, § 7º, do RI/TCDF, que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente suas contrarrazões
quanto às possíveis irregularidades assinaladas pela Representante; IV – autorizar: a) o
envio de cópia da Informação n.º 165/25-Diacomp4, deste Despacho Singular, da
Representação e de seus anexos (peças 54 a 56) à TCB, a fim de subsidiar o atendimento
ao item III; b) a ciência da presente decisão à Representante, informando-lhe que as
futuras tramitações destes autos poderão ser acompanhadas mediante cadastramento no
sistema TCDFPush (www.tc.df.gov.br – Espaço do Cidadão – Acompanhamento por e-
mail); c) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento – Seacomp para os
devidos fins e, posteriormente, ao Ministério Público junto à Corte para exarar parecer."
O Desembargador de Contas RENATO RAINHA deixou de atuar nos autos, por força do
art. 153, § 1º, do RI/TCDF.

PROCESSO Nº 00600-00015653/2024-09-e - Procedimento Licitatório Presencial nº
008/2024 – NLC/PRES, lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil – Novacap, visando a contratação integrada de empresa ou consórcio para a
execução das etapas 2 e 3 das obras de reforma com restauro do Teatro Nacional Cláudio
Santoro – TNCS, envolvendo a elaboração de projetos, obtenção de licenças, execução
de obras e serviços de engenharia, montagem e entrega final da infraestrutura cultural.
DECISÃO Nº 1896/2025 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I – conhecer do pedido de reexame interposto pelo Ministério Público junto à
Corte, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 47 da LC nº 1/94,
c/c os arts. 283 e 286 do RI/TCDF, deixando de atribuir o efeito suspensivo ao item
impugnado, diante de peculiaridades do caso concreto; II – indeferir o pedido cautelar de
suspensão do certame, tendo em vista o risco de prejuízo à continuidade de política
pública relevante e a possibilidade de controle concomitante e a posteriori por esta Corte;
III – oportunizar à Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – Novacap, nos
termos do art. 283 do Regimento Interno desta Corte, o prazo de 30 (trinta) dias para
apresentação de contrarrazões ao pedido de reexame interposto pelo Ministério Público
junto ao Tribunal – MPjTCDF, caso entenda necessário; IV – autorizar: a) a ciência
desta decisão ao Parquet, conforme estabelece o § 2º do art. 4° da Resolução – TCDF nº
183/2007, informando-lhe que o recurso ainda carece de análise de mérito; b) o retorno
dos autos ao Núcleo de Recursos, para análise de mérito do recurso e demais
providências cabíveis. Parcialmente vencido o Desembargador de Contas RENATO
RAINHA, que votou pela concessão do efeito suspensivo ao item II da Decisão nº
950/2025.
PROCESSO Nº 00600-00001893/2025-07-e - Edital da Concorrência n.º 90002/2025,
lançado pela Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal –
Semob/DF, visando a contratação de empresa especializada na elaboração dos projetos
básico e executivo de engenharia, e execução das obras para construção da ampliação
do BRT Sul do Terminal Rodoviário na cidade de Santa Maria/DF. O Relator submeteu
à consideração do Plenário o Despacho Singular nº 186/2025-GDAC, emitido no dia
26.05.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 1841/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, referendou o mencionado despacho singular, proferido nos
seguintes termos: "I. conhecer: a) do Edital da Concorrência n.º 90002/2025 –
Semob/DF (peça 2); b) do e-mail contendo link de acesso ao Processo SEI n.º 00090
00014179/2024-32 (peça 6); c) da cópia do processo associada aos autos sob a
designação “Arquivo do link de acesso direto – Semob”, conforme indicado no Termo –
DIFLI (peça 7); II. determinar à Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do
Distrito Federal – Semob/DF que, com esteio no art. 170 da Lei n.º 14.133/2021, c/c o
art. 277 do Regimento Interno do TCDF, suspenda a Concorrência n.º 90002/2025 até
ulterior deliberação desta Corte, para que sejam adotadas as correções a seguir ou
apresente as devidas justificativas, encaminhando cópia comprobatória das medidas
adotadas ao Tribunal: a) faça constar no Edital e seus anexos cláusula específica
atinente ao reajustamento contratual, em estrita observância ao § 7º, art. 25 c/c § 3º, art.
92, da Lei n.º 14.133/2021 e aos parâmetros estabelecidos na Decisão n.º 3188/2023; b)
proceda à exclusão de todos os benefícios concedidos pelos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n.º 123/2006 neste certame, com fundamento no inciso II, § 1º, art. 4º da
Lei nº 14.133/2021, uma vez que o custo total estimativo referencial é superior ao
limite máximo para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; c) com
relação ao parcelamento material do objeto, pondere acerca da possibilidade da previsão
de subcontratação parcial do objeto, fixando um limite percentual do total do contrato e
destacando os serviços que poderão ser subcontratados, nos moldes do que estabelece a
Decisão Normativa TCDF n.º 02/2012 e a jurisprudência do Tribunal de Contas da
União, atentando-se para a impossibilidade de subcontratação de serviços exigidos na
qualificação técnica do certame; d) acerca dos requisitos de qualificação técnica,
retifique os subitens 4.1.7 e 4.1.8 do Termo de Referência, excluindo as exigências
relativas a serviços que não estejam contemplados na planilha orçamentária referencial,
bem como daquelas cujas parcelas apresentem valor individual inferior a 4% (quatro
por cento) do valor total estimado da contratação, em observância ao § 1º, art. 67, da
Lei n.º 14.133/2021, especialmente quanto aos seguintes serviços: i. BASE OU SUB-
BASE DE BRITA GRADUADA COM BRITA COMERCIAL; ii. PISO EM
GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA, AGREGADO COR PRETO, CINZA,
PALHA OU BRANCO, E= *8* MM (INCLUSO EXECUCAO); iii. ARMAÇÃO EM
AÇO CA - 50 - FORNECIMENTO, PREPARO E COLOCAÇÃO; iv. TELHAMENTO
COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS; v. ESTACA
HÉLICE CONTÍNUA, DIÂMENTRO DE 30CM, INCLUSO CONCRETO
FCK=30MPA; e) estabeleça no Edital a obrigatoriedade de individualização das ordens
de serviço para as etapas de elaboração de projetos e execução das obras, vinculando a
autorização para instalação de canteiros, mobilização de equipes e alocação de
equipamentos à aprovação integral e prévia do Projeto Básico; f) no que se refere ao
evento “caso fortuito ou força maior”, previsto na Matriz de Riscos, proceda à alocação
compartilhada entre as partes contratantes, de modo a viabilizar, em caso de sua
ocorrência, a negociação bilateral para fins de recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato; g) discrimine, de forma expressa e justificada, as parcelas do
objeto em que se admite à contratada a liberdade para inovar em soluções
metodológicas ou tecnológicas, atendendo ao comando previsto no inciso XXVII, art.
6º, da Lei n.º 14.133/2021; h) faça constar no Edital cláusula específica que estabeleça
critérios objetivos de aceitabilidade dos preços unitário e global, em estrita observância
à Súmula n.º 259 do Tribunal de Contas da União, a fim de assegurar a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração e prevenir práticas lesivas, como o jogo
de planilha; i) elabore os orçamentos nos modelos desonerado e não desonerado,
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apresentando a avalição que sustente a vantajosidade para a Administração na adoção
do modelo de recolhimento da contribuição previdenciária utilizado na licitação, em
consonância com as Decisões n.ºs 5155/2022, 606/2022, 3111/2021 e 1663/2017; j)
caso a adoção da tabela referencial de custos desonerada se mostre mais vantajosa,
promova a reavaliação do detalhamento percentual da composição do BDI, de forma a
assegurar a correta aplicação da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta –
CPRB, observando-se, ainda, os limites estabelecidos no Acórdão n.º 2622/2013 – TCU
– Plenário; k) proceda à juntada nos autos da composição unitária de custos referente à
CPU-01 – IMPLANTAÇÃO DE CANTEIRO DE OBRAS (METODOLOGIA NOVO
SICRO), em estrito cumprimento ao disposto na Súmula n.º 258 do Tribunal de Contas
da União, de modo a garantir a transparência e a rastreabilidade dos custos
orçamentários estimados; l) proceda à juntada, nos autos, da Memória de Cálculo dos
quantitativos da obra, a fim de garantir a rastreabilidade, a coerência e a transparência
da estimativa de custos apresentada no certame; m) adeque o instrumento convocatório
aos comandos legais aplicáveis ao regime de contratação integrada, mediante a adoção
de instrumentos técnicos como eventograma, cronograma físico-financeiro por entregas
ou ferramentas equivalentes que possibilite a vinculação objetiva entre as etapas
concluídas e os respectivos desembolsos; III. orientar a Semob/DF para que, doravante,
em licitações que sejam conduzidas sob o regime de Contratação Integrada: a) elabore
justificativas suficientemente detalhadas para demonstrar a vantajosidade desse regime,
valendo-se de elementos objetivos que atestem a conformidade desse modelo com os
requisitos legais aplicáveis e da apresentação de dados concretos provenientes de
certames pretéritos que evidenciem sua viabilidade em comparação com outras
modalidades contratuais; b) implemente medidas coercitivas eficazes e tempestivas nos
casos de desempenho insuficiente da Contratada durante a fase de elaboração de
projetos; IV) autorizar: a) o envio de cópia da Informação n.º 156/25 – Diacomp4 e
deste Despacho Singular à Semob/DF e à Comissão Permanente de Licitação
responsável pelo certame para subsidiar o atendimento dos incisos II e III retros; b) o
retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento – Seacomp para os devidos fins."
PROCESSO Nº 00600-00003333/2025-89-e - Representação formulada pelo Deputado
Federal Reginaldo Veras acerca de denúncias sobre a suposta má qualidade do asfalto e
da ciclovia da rodovia DF-131, entre a DF-128 e a DF-205, nas proximidades da
Estação Ecológica Águas Emendadas (Esecae), obra de responsabilidade do
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF. DECISÃO Nº
1912/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– conhecer da representação de Peça nº 1, de autoria do Deputado Federal Reginaldo
Veras Coelho; II – determinar ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal – DER/DF que se manifeste circunstanciadamente, no prazo de 30 (trinta) dias,
acerca do teor da exordial, apresentando toda e qualquer documentação necessária para
embasar seus argumentos aos fatos apontados na Representação, bem como indique os
números dos processos SEI pelos quais procedeu-se à licitação e à fiscalização das
obras de que trata a Representação; III – autorizar: a) o envio de cópia da
Representação (Peça nº 1), da Informação nº 8/25-Diacomp2 (Peça nº 4), do
relatório/voto do Relator e desta decisão ao DER/DF, com vistas a subsidiar o
cumprimento da diligência constante do item anterior; b) a ciência desta decisão ao
autor da exordial, informando-lhe que o acompanhamento das tramitações futuras
poderá ser realizado mediante cadastramento no sistema TCDF Push (www.tc.df.gov.br
- Espaço do Cidadão - Acompanhamento por e-mail); c) a realização de inspeção, caso
necessário, para apuração dos fatos alegados na Representação; d) a restituição dos
autos à Secretaria de Acompanhamento, para as providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00004527/2025-00-e - Representação, formulada por cidadãos,
por suposta irregularidade decorrente na demora da nomeação dos candidatos
aprovados no concurso público para provimento dos cargos de Analista de
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária e de Técnico de Desenvolvimento e
Fiscalização Agropecuária da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – Seagri/DF, regulado pelo Edital n.º
1/2022 - Seagri/DF. DECISÃO Nº 1913/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer, excepcionalmente, da
Representação (Peça nº 1), bem como dos anexos que a acompanham (Peças nºs 4 a
10), em face da relevância social envolvida; II – recomendar à Secretaria de Estado da
Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural – SEAGRI/DF e à Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal – SEEC/DF para que, em conjunto, envidem
esforços para, à luz da conveniência e oportunidade, bem como da disponibilidade
econômica e financeira, dar continuidade às nomeações de Analistas e Técnicos de
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, oriundos do concurso então vigente, no
intuito de minimizar o déficit desses profissionais no âmbito do Distrito Federal; III –
dar ciência desta decisão ao Representante, signatário da exordial, ao membro do
Parquet signatário do Ofício n.° 78/2025 - G3P (Peça nº 10), bem como aos autores das
reclamações consignadas nas Peças nºs 4 a 9; IV – autorizar o retorno dos autos à
Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefipe, para fins de arquivamento. A
Desembargadora de Contas ANILCÉIA MACHADO deixou de atuar nos autos, por
força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
RELATADO(S) PELO AUDITOR/DESEMBARGADOR DE CONTAS SUBSTITUTO
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
PROCESSO Nº 00600-00004170/2021-28-e - Tomada de contas especial – TCE
instaurada em razão do item II da Decisão nº 796/2018, para apurar possíveis prejuízos
ocasionados ao erário distrital, na realização de mutirões de procedimentos cirúrgicos
eletivos de média complexidade e consultas clínicas de várias especialidades, realizados
pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF. DECISÃO

Nº 1914/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator,
decidiu: I – conhecer do Ofício nº 700/2025 – CGDF/GAB (Peça nº 86), e deferir o
pedido de prorrogação de prazo por 90 (noventa) dias, até 10/08/2025, à Controladoria-
Geral do Distrito Federal – CGDF, nos termos do artigo 172, inciso I, § 7º, do RI/TCDF,
para envio da tomada de contas especial em exame a este Tribunal, conforme indicado no
Despacho nº 491/2025 – SECONT (Peça nº 89); II – determinar à CGDF que, na
condução da tomada de conta especial em exame, observe os prazos processuais, a fim de
prevenir a incidência da prescrição, nos termos da Instrução Normativa nº 05/2021 –
TCDF; III – encaminhar os autos à Secretaria das Sessões, para comunicação do
interessado e, posteriormente, à Secretaria de Contas – SECONT, para adoção das
providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00008970/2021-18-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pelo Transportes Urbanos do Distrito Federal - DFTrans, posteriormente
avocada pela Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF, com o objetivo de apurar
responsabilidade por prejuízo ao erário distrital decorrente do descarregamento de
créditos no Sistema de Bilhetagem Automática, por operadores do Sistema de
Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, atinentes a transações que ocorreram
com intervalo menor ou igual a dois segundos em um mesmo turno, nos exercícios de
2014, 2015, 2016, 2017 e 2018.Sustentação oral de defesa realizada, nesta assentada,
pela Dra. Lise Reis Batista de Albuquerque, OAB/DF 25998, procuradora da empresa
Viação Cidade Brasília Ltda. DECISÃO Nº 1835/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
aprovou solicitação do Relator, no sentido de que fosse adiada a discussão da matéria,
com a devolução dos autos ao seu gabinete, à vista dos argumentos apresentados pela
defendente, concedendo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias para juntada de memoriais.
PROCESSO Nº 00600-00010339/2021-89-e - Tomada de contas especial – TCE
instaurada para apurar possível prejuízo causado por irregularidades na prestação de
contas do Convênio GDF/SEC n.º 014/2013, firmado entre a então Secretaria de Estado
de Cultura do Distrito Federal - SEC/DF (atual Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa - Secec/DF) e a Associação Ruarte de Cultura, que teve como objeto
contratual a realização do 12º Festival de Bonecos de Brasília - 2013. DECISÃO Nº
1915/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator,
decidiu: I – tomar conhecimento: a) do não recolhimento, por parte da Sra. Zilda Fortes
Barbosa e por parte da Associação Ruarte de Cultura, do débito a eles imputado pelo
item VI da Decisão n.º 3721/2024, nos termos do Acórdão n.º 513/2024; b) do não
recolhimento, por parte da Sra. Zilda Fortes Barbosa, da multa a ela imputada pelo item
VII da Decisão n.º 3721/2024, nos termos do Acórdão n.º 512/2024; c) dos Processos
n.ºs 00600-00003216/2025-15 e 00600-00003238/2025-85, autuados pela Coordenadoria
de Acompanhamento de Débitos e Multas – CADEM/TCDF para acompanhamento da
multa e do débito imputados pela Decisão n.º 3721/2024; d) da Informação n.º 37/2025
– 3ª DICONT e Despacho n.º 358/2025 – SECONT (Peças n.ºs 146 e 147, e-DOCs
59BC10AE e B08EBCB4); e) do Parecer n.º 293/2025 – G3P/DA (Peça n.º 154, e-DOC
942CF559); f) dos demais documentos juntados aos autos; II – autorizar o retorno dos
autos à Secretaria de Contas, para as providências de praxe e posterior arquivamento
dos autos. O Desembargador de Contas PAULO TADEU deixou de atuar nos autos, por
força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00010493/2021-51-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada para apurar responsabilidades por irregularidades e possíveis prejuízos
causados ao erário distrital na execução de contratados de locação de estruturas e
equipamentos, visando realizar o evento denominado FIFA Fan Fest, ocorrido no
período de 12.06 a 13.07.2014, como parte da programação oficial da Copa do Mundo
FIFA – 2014, realizada no Brasil. Sustentação oral das razões da defesa realizada, nesta
assentada, pela Dra. Renata Araujo Costa, OAB/DF 34.198, procuradora das empresas
Fechfesta Aluguéis de Materiais e Equipamentos para Eventos Ltda., WJ Locação e
Venda de Estruturas para Eventos - Eireli e Palco Locação Ltda. DECISÃO Nº
1836/2025 - O Tribunal, por unanimidade, aprovou solicitação do Relator, no sentido de
que fosse adiada a discussão da matéria, com a devolução dos autos ao seu gabinete, à
vista dos argumentos apresentados pela defendente, concedendo-lhe o prazo de 10 (dez)
dias para juntada de memoriais.
PROCESSO Nº 00600-00001851/2022-15-e - Tomada de contas especial – TCE
instaurada para apurar responsabilidade civil em decorrência do possível prejuízo
causado ao erário na contratação e execução do Contrato nº 10/2009, firmado entre a
então Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal – Setrab/DF, atual Secretaria
de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal – Sedet/DF e a
empresa Mercado Cultural Ltda., para a realização do Programa A-Tenda Trabalhador.
DECISÃO Nº 1916/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a. dos Ofícios nºs 793/2024–CGDF/GAB,
2080/2024–SEDET/GAB e 46/2024–SEDES/GAB/UCI, bem como dos Ofícios de
Diligência Saneadora nºs 303/2024–SECONT e 331/2024–SECONT (Peças n°s 40, 44,
46, 49, 50); b. da Informação nº 22/2025 – SECONT/3ªDICONT e do Despacho nº
167/2025 – SECONT (Peças n°s 54 e 55, e-DOCs 402477DD e 029785E6); c. do Parecer
nº 171/2025 – G4P/ML (Peça n° 56, e-DOC 5FD27A43); II – considerar cumprida a
diligência objeto do item III da Decisão nº 2216/2024; III – determinar, com fundamento
no art. 62 da Instrução Normativa nº 3/2021–TCDF, o arquivamento da tomada de contas
especial objeto do Processo nº 0480.000821/2012, sem julgamento do mérito, ante a
ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo; IV – autorizar: a. a juntada de cópia desta decisão ao Processo nº 38.967/2009;
b. o envio de cópia desta decisão e do relatório/proposta de decisão do Relator à
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito
Federal – Sedet/DF e à Controladoria-Geral do Distrito Federal – CGDF; c. o
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retorno do feito em exame à Secretaria de Contas, para as providências de estilo
e arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00010545/2023-51-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal –
Sejus/DF, em cumprimento à Decisão nº 2958/2022, para apurar irregularidade no
Convênio nº 01/2015, Termo de Fomento nº 06/2017 e Termo de Colaboração nº
03/2017, firmados entre a então Secretaria de Estado de Políticas para Criança,
Adolescente e Juventude – Secriança/DF e o Instituto Brasília para o Bem-Estar do
Servidor Público – IBESP, a fim de realizar os projetos "Brasília, essa é a minha
história!" e "Mais Brasília II". DECISÃO Nº 1845/2025 - Apresentada a proposta de
decisão pelo Relator, a Desembargadora de Contas ANILCÉIA MACHADO pediu
vista do processo, com fundamento no art. 98 do RI/TCDF, ficando adiado o
julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00005806/2024-00-e - Tomada de contas especial – TCE
instaurada para apurar possíveis irregularidades verificadas na prestação de contas do
Convênio nº 32/2009, firmado entre o Distrito Federal, por intermédio da então
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda do Distrito
Federal – SEDEST/DF e da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal –
SEE/DF, e a Comunidade Evangélica de Confissão Luterana de Brasília, com objeto
voltado à prestação de serviço de convivência a crianças na faixa etária de zero a seis
anos e suas famílias, bem como ao oferecimento de educação infantil para a faixa
etária compreendida entre zero e cinco anos. DECISÃO Nº 1923/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da tomada de contas especial objeto do Processo-SEI nº
380.001714/2009; b) do Relatório e Certificado de Auditoria Nº 1/2024 –
CGDF/SUBCI/COPTC/DATCE (Peça 28, e-DOC 9A8250DC); c) da Informação nº
162/2024 – SECONT/1ªDICONT (Peça n.º 33, e-DOC FCF709F4); d) do Parecer nº
53/2025 – G3P/DA (Peça 36, e-DOC B48CA3C5); e) dos demais documentos
acostados aos autos; II – ordenar, nos termos do artigo 13, inciso II, da Lei
Complementar nº 1/1994, a citação da entidade convenente Comunidade Evangélica de
Confissão Luterana de Brasília (CNPJ 00.097.790/0002-56), na pessoa do atual
representante legal, e do signatário do Convênio nº 32/2009, Sr. Ricardo Dalla Barba
(CPF *.354.140-**), Presidente da entidade à época, nos termos indicados na Matriz
de Responsabilização (Peça 32, e-DOC F9A74EEA), para que apresentem, no prazo de
30 (trinta) dias, alegações de defesa quanto às irregularidades identificadas na
execução do Convênio nº 32/2009, ou recolham, solidariamente, ao erário distrital, o
valor do prejuízo apurado, no montante de R$ 111.502,77 (cento e onze mil,
quinhentos e dois reais e setenta e sete centavos), o qual deverá ser corrigido na data
da efetiva quitação, conforme Lei Complementar nº 435/2001; III - informar aos
responsáveis referidos no item II retro que a improcedência das respectivas defesas
poderá ensejar o julgamento irregular das contas em exame, bem como a aplicação das
sanções pecuniárias, em consonância com o artigo 17, inciso III, alíneas “b” e “c”, e
com os artigos 56 e 57, todos da Lei Complementar nº 1/1994; IV – autorizar o retorno
do feito à Secretaria de Contas, para as providências de estilo.
PROCESSO Nº 00600-00008198/2024-87-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF,
objetivando apurar possíveis prejuízos ocasionados ao erário distrital em razão do
descarte dos suprimentos de material laboratorial, por terem excedido o prazo de
validade sem que tivessem sido usados, oriundos do Contrato nº 100/2016 – SES/DF,
firmado com a empresa Labinbraz Comercial Ltda. DECISÃO Nº 1917/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: I – conhecer
do Ofício nº 3662/2025 – SES/GAB (Peça n° 35) e deferir o pedido de prorrogação de
prazo por 90 (noventa) dias, até 09/07/2025, à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal - SES/DF, nos termos do artigo 172, § 7º, do RI/TCDF, para envio da
tomada de contas especial a este Tribunal, conforme indicado no Despacho nº
502/2025 – SECONT (Peça n° 38); II – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal – SES/DF que, na condução da tomada de conta especial em apreço,
observe os prazos processuais, a fim de prevenir a incidência da prescrição, nos termos
da Instrução Normativa nº 05/2021 – TCDF; III – encaminhar os autos à Secretaria das
Sessões, para comunicação ao interessado; e, posteriormente, à Secretaria de Contas –
SECONT, para adoção das providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00008524/2024-56-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada para apurar possíveis prejuízos decorrente de irregularidades na prestação de
contas do Convênio nº 41/2013, celebrado com a entidade Lar da Criança de Brasília para
atendimento da Educação Infantil - primeira etapa da educação básica. DECISÃO Nº
1846/2025 - Apresentada a proposta de decisão pelo Relator, o Desembargador de Contas
ANDRÉ CLEMENTE pediu vista do processo, com fundamento no art. 98 do RI/TCDF,
ficando adiado o julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00008710/2024-95-e - Tomada de contas anual - TCA dos
ordenadores de despesa e demais responsáveis da Administração Regional do Gama –
RA II, referente ao exercício financeiro de 2020. DECISÃO Nº 1918/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento:
a) da tomada de contas anual dos ordenadores de despesa e demais responsáveis da
Administração Regional do Gama – RA II, referente ao exercício de 2020; b) da
Informação nº 219/2024 – SECONT/3ªDICONT (Peça nº 62, e-DOC AE8791E3) e do
Despacho nº 1409/2024 – SECONT (Peça nº 63, e-DOC F7560F17); c) do Parecer nº
887/2024 – G4P/ML (Peça nº 64, e-DOC AC2571D7); d) dos demais documentos
acostados aos autos; II – julgar, com espeque no artigo 17, inciso II, da Lei
Complementar nº 1/1994, regulares com ressalvas as contas referentes ao exercício de

2020 dos Srs. José Elias Silva de Jesus (CPF ***.826.671-**), Administrador Regional,
de 01/01 a 03/05/2020, Wallison Couto de Oliveira (CPF ***.490.281-**, Coordenador
de Administração Geral, de 01/01 a 29/03/2020, Erivan da Silva Neves (CPF
***.329.931-**), Coordenador de Administração Geral, de 30/03 a 31/12/2020, e da
Sra. Joseane Araújo Feitosa Monteiro (CPF ***.961.153-**), Administradora Regional,
de 04/05 a 31/12/2020, em razão das falhas: a) descritas no Relatório Contábil Anual do
Exercício de 2020 (Peça nº 16, e-DOC 3C162752); b) relativas à gestão de bens móveis
e imóveis, conforme Relatório de Inventário Físico Patrimonial - Relatório SEI - GDF nº
2/2021 - RA-GAMA/COINPAT-OS105/2020 (Peça n° 12; e-DOC 588D2B67); c)
noticiadas nos subitens 2.3.1 – Falhas na Cobrança de Preços Públicos dos
Permissionários Inadimplentes, e 2.4.1 – Ausência de Providências efetivas para
regularização e incorporação dos imóveis ao Patrimônio do Distrito Federal, ambos do
Relatório de auditoria nº 7/2024 - CGDF/SUBCI/COAUC/DACIG (Peça n° 24; e-DOC
E5E9421C); III – determinar, na forma do artigo 19 da Lei Complementar nº 01/1994,
aos gestores da Administração Regional do Gama – RA II, a adoção de medidas: a)
voltadas à adequação da contabilidade da Jurisdicionada ao fiel cumprimento dos
normativos, especialmente ao Decreto Distrital nº 32.598/2010, de modo a evitar
impropriedades semelhantes às descritas no Relatório Contábil Anual – Exercício 2020
(Peça nº 16, e-DOC 3C162752); b) a fim de solucionar e prevenir a ocorrência das falhas
relativas à gestão de bens móveis e imóveis descritas no Relatório SEI-GDF nº 2/2021 -
RA-GAMA/COINPAT-OS105/2020 (Peça 12; e-DOC 588D2B67); IV – considerar
quites com o erário distrital, em conformidade com os termos da Decisão Extraordinária
Administrativa nº 50/1998 e com o disposto no artigo 24 da Lei Complementar nº
01/1994, os responsáveis referidos no item II, em relação ao objeto da tomada de contas
anual em apreço; V – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo
Relator; VI – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as providências
pertinentes com vistas ao arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00009350/2024-49-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, a
fim de apurar a responsabilidade por prejuízo decorrente do pagamento de multa imposta
pelo Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília
Ambiental (atualmente, Instituto Brasília Ambiental – IBRAM), nos termos do Auto de
Infração Ambiental nº 3405/2013. DECISÃO Nº 1919/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a)
da tomada de contas especial objeto do Processo nº 00113-00021919/2022-92-e; b) da
Informação nº 149/2024 – SECONT/2ªDICONT (Peça nº 47, e-DOC 3A53EF7A), e do
Despacho nº 1451/2024 – SECONT (Peça nº 48, e-DOC 3C9FED2A); c) do Parecer nº
923/2024 – G2P/CF (Peça nº 49, e-DOC 70B45239); II – considerar, com fundamento no
art. 59, inciso VIII, da Instrução Normativa nº 3/2021-TCDF, regularmente encerrada a
tomada de contas especial em apreço; III – autorizar o retorno do feito à Secretaria de
Contas, para providências voltadas ao arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00009397/2024-11-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada para apurar possível irregularidade no recebimento de Trabalho em Período
Definido (TPD), por parte de servidor da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal – SES/DF. DECISÃO Nº 1920/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com a proposta do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) da tomada de contas
especial objeto do Processo nº 00060-00118819/2023-11; b) da Informação nº 124/2024
– SECONT/2ªDICONT (Peça nº 11, e-DOC EC5923E0), e do Despacho nº 1399/2024 –
SECONT (Peça nº 12, e-DOC 1B753071); c) do Parecer nº 920/2024 – G2P/CF (Peça nº
13, e-DOC 644AA52E); d) dos demais documentos acostados aos autos; II - encerrar,
com esteio no art. 59, inciso III, da Instrução Normativa nº 3/2021-TCDF, a tomada de
contas especial em exame, ante a ausência de prejuízo; III - autorizar o retorno do feito à
Secretaria de Contas, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00012845/2024-55-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAP/DF, a fim de
apurar possível prejuízo ao erário, decorrente da realização de despesas fora do prazo de
vigência do Termo de Outorga e Aceitação (TOA) nº 1497/2017, que concedeu
financiamento a projeto de pesquisa. DECISÃO Nº 1921/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a)
da tomada de contas especial objeto do Processo nº 00193-00000823/2023-83-e; b) do
Relatório e do Certificado de Auditoria n.º 46/2024–CGDF/SUBCI/COPTC/DATCE
(Peça n° 10, e-DOC E62757A1); c) da Informação nº 241/2024 – SECONT/3ªDICONT e
dos Despachos nº 51/2024 – SECONT/3ªDICONT e nº 1525/2024 – SECONT (Peças nºs
17, 18 e 19;-DOC 52CE9553, 3C7E1C6A e 6E9165EC); d) do Parecer nº 29/2025 –
G2P/CF (Peça nº 21, e-DOC A5DBADA3); II – determinar, com fundamento no art. 59,
inciso III, da Instrução Normativa nº 3/2021-TCDF, o encerramento da tomada de contas
especial em exame, ante a ausência de prejuízo ao erário; III – encaminhar cópias do
Relatório/Proposta, bem como desta Decisão, ao Sr. Rinaldo Wellerson Pereira (CPF
***.342.796-**), à Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito
Federal - SECTI/DF, à Fundação de Apoio e Pesquisa do Distrito Federal – FAP/DF e à
Controladoria - Geral do Distrito Federal - CGDF; IV – autorizar o retorno do feito à
Secretaria de Contas e o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012883/2024-16-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF, visando apurar
responsabilidade civil por possível prejuízo causado ao Erário, decorrente de danos
provocados a bem público. DECISÃO Nº 1922/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com a proposta do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da tomada de
contas especial objeto do Processo SEI nº 0054.00039542/2019-00; b) da Informação nº
23/2025 – 2ª DICONT e Despacho nº 222/2025 - SECONT (Peças nº 41 e 42, e-DOCs:
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CA5C5CD9 e 52B60E40); c) do Parecer nº 237/2024 – G4P/DA (Peça nº 43, e-DOC

C99E8D5A); d) dos demais documentos acostados aos autos; II – autorizar: a) o

encerramento das contas especiais em apreço, com amparo no art. 59, inciso VIII e § 5º, da

Instrução Normativa nº 3/2021 – TCDF, associado com o item V da Decisão nº 4423/2004,

com a consequente absorção do prejuízo pelo erário; b) o envio de cópias do relatório/voto

do Relator e desta decisão à Secretaria de Estado de Segurança Pública, à Polícia Militar do

Distrito Federal e à Controladoria-Geral do Distrito Federal; c) o retorno dos autos à

Secretaria de Contas, para as providências pertinentes e posterior arquivamento.

 

Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de

Pauta nº 18/2025, publicado no DODF de 26.05.2025, páginas 22/23, conforme previsto no

art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com base no § 5º

do mesmo dispositivo.

O Processo nº 21351/2013, de relato do Auditor VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO

FRAGOSO, foi retirado da pauta da sessão.

Nada mais havendo a tratar, às 17h04, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para

constar, eu, SANDRO CUNHA COELHO, Secretário das Sessões Substituto, lavrei

apresente ata, contendo 63 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo

Presidente, Desembargadores de Contas, Auditor e representante do Ministério Público

junto ao Tribunal.

 

MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, ANILCÉIA MACHADO, PAULO

TADEU, MÁRCIO MICHEL, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS FRAGOSO e

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE.

 

ATA DA SESSÃO RESERVADA Nº 1539

Em 28 de maio de 2025, às 17h17, reuniram-se os Desembargadores de Contas ANTONIO

RENATO ALVES RAINHA, ANILCÉIA LUZIA MACHADO, PAULO TADEU VALE

DA SILVA, MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e ANDRÉ CLEMENTE LARA

DE OLIVEIRA, o Auditor VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO, o representante

do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral DEMÓSTENES TRES

ALBUQUERQUE, e o Presidente, Desembargador de Contas MANOEL PAULO DE

ANDRADE NETO, que, verificada a existência de quórum, nos termos do art. 81 do

Regimento Interno do TCDF, declarou aberta a Sessão Reservada nº 1539, do Tribunal de

Contas do Distrito Federal.

Ausente, por motivo justificado, o Desembargador de Contas INÁCIO

MAGALHÃES FILHO.

JULGAMENTO

O Tribunal proferiu as seguintes decisões:

Decisão nº 122/2025, adotada no Processo nº 00600-00007804/2024-47-e, relatado pela

Desembargador de Contas Antonio Renato Alves Rainha;

Decisão nº 123/2025, adotada no Processo nº 00600-00013277/2023-29-e, relatado pela

Desembargadora de Contas Anilcéia Luzia Machado;

Decisão nº 121/2025, adotada no Processo nº 00600-00000271/2025-53-e, relatado pela

Desembargadora de Contas Anilcéia Luzia Machado;

Decisão nº 124/2025, adotada no Processo nº 00600-00003617/2025-75-e, relatado pela

Desembargadora de Contas Anilcéia Luzia Machado;

Decisão nº 125/2025, adotada no Processo nº 00600-00013164/2024-12-e, relatado pelo

Desembargador de Contas Paulo Tadeu Vale Da Silva;

 

Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de

Pauta nº 18/2025, publicado no DODF de 26.05.2025, páginas 22/23, conforme previsto no

art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com base no § 5º

do mesmo dispositivo.

Nada mais havendo a tratar, às 17h25, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para

constar, eu, SANDRO CUNHA COELHO, Secretário das Sessões Substituto, lavrei

apresente ata, contendo 5 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo

Presidente, Desembargadores de Contas, Auditor e representante do Ministério Público

junto ao Tribunal.

 

MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, ANILCÉIA MACHADO, PAULO

TADEU, MÁRCIO MICHEL, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS FRAGOSO e

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE.

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL Nº 153

Às 13 horas de 26 de maio de 2025, em conformidade com o art. 3º da Resolução 352, de

08.12.21, iniciou-se a Sessão Ordinária Virtual nº 153, do Tribunal de Contas do Distrito

Federal, registrada a presença, compondo o quórum fixado no art. 81 do RI/TCDF, do

Presidente, Desembargador de Contas MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, dos

Desembargadores de Contas ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, ANILCÉIA LUZIA

MACHADO, INÁCIO MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU VALE DA SILVA,

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e ANDRÉ CLEMENTE LARA DE

OLIVEIRA, do Auditor VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO e do

representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE.

 

EXPEDIENTE

Foi aprovada a Ata da Sessão Ordinária Virtual nº 152, realizada no período de 19 a

23.05.2025.

 

JULGAMENTO

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS ANTONIO RENATO

ALVES RAINHA

PROCESSO Nº 00600-00009789/2024-71-e - Aposentadoria de SIRLENE LOURDES

PEREIRA - SES/DF. DECISÃO Nº 1847/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº 3.457/2024; II

– considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a

regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da

Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o retorno dos

autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00003767/2025-89-e - Admissões realizadas pela Defensoria

Pública do Distrito Federal – DPDF, decorrentes de aprovação no concurso público

regulado pelo Edital nº 01/2014. DECISÃO Nº 1848/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das

fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; II – considerar tacitamente

registradas, consoante o Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como o item

II, alíneas “a” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, as seguintes admissões realizadas pela

Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF, decorrentes de aprovação no concurso

público regulado pelo Edital nº 01/2014, publicado no DODF de 16/01/2014: Analista de

Apoio à Assistência Judiciária, especialidade Área Judiciária: Ines da Fonseca Porto,

Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 6 ano(s), 5 mês(es) e 30 dia(s); Andrea

D'alessandro Andre, Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 6 ano(s), 5 mês(es) e 30

dia(s); Igor Sant'ana E Travagini, Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 6 ano(s), 5

mês(es) e 30 dia(s); Clarice Bezerra Martins, Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 6

ano(s), 5 mês(es) e 30 dia(s); Marcelle Coelho Barbosa, Data de Ingresso no TCDF:

05/10/2018 - 6 ano(s), 5 mês(es) e 30 dia(s); Stephane Coeli Machado E Silva, Data de

Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 6 ano(s), 5 mês(es) e 30 dia(s); III – tendo em conta o

item II, alíneas “b” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, determinar à Defensoria Pública do

Distrito Federal – DPDF que, relativamente ao concurso público para o cargo de

Analista de Apoio à Assistência Judiciária, especialidade Área Judiciária, regulado pelo

Edital nº 01/2014, publicado no DODF de 16/01/2014: a) notifique a servidora Clarice

Bezerra Martins para que, no prazo de 15 (quinze) dias, esclareça a sua situação

societária relativa à empresa Martins e Correia Marketing Ltda., CNPJ nº

57.490.853/0001-76, podendo desde logo regularizar a situação junto aos órgãos

competentes (Receita Federal do Brasil e respectiva junta comercial), seja pela sua

retirada dos quadros de sócios da sociedade empresária, seja pela alteração da condição

de sócio administrador para a de sócio-cotista, em face da vedação contida no art. 193,

inciso X, da LC nº 840/2011, sob pena de o Tribunal considerar ilegal a sua permanência

no cargo; b) no prazo de 60 (sessenta) dias, encaminhe as informações mencionadas na

alínea antecedente, indicando as providências adotadas, tendo em conta os referidos

dispositivos legais; IV – autorizar: a) o encaminhamento da INFORMAÇÃO - DIFIPE3,

do relatório/voto do Relator, bem como desta decisão à Defensoria Pública do Distrito

Federal – DPDF, para subsidiar o atendimento da diligência; b) retorno dos autos à

Sefipe, para os devidos fins.

PROCESSO Nº 00600-00004598/2025-02-e - Aposentadoria de ANDREA DINIZ

SILVÉRIO - PCDF. DECISÃO Nº 1849/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão

em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00004876/2025-13-e - Reforma de ANTÔNIO LUIZ DE

OLIVEIRA - CBMDF. DECISÃO Nº 1850/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, o ato

de reforma em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório

será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00004899/2025-28-e - Aposentadoria de MARIA VICTOR

MACHADO - SEE/DF. DECISÃO Nº 1851/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório

será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24.185/2007; II – recomendar à jurisdicionada “que preencha, no Sistema SIGRH, a

informação de carga horária da servidora após o registro do ato, o que poderá ser

objeto de verificação em fiscalização futura”; III – autorizar o retorno dos autos à

SEFIPE, para arquivamento.
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PROCESSO Nº 00600-00005143/2025-04-e - Pensão civil instituída por JOSÉ

RODRIGUES DOS SANTOS - CACI/DF. DECISÃO Nº 1852/2025 - O Tribunal,

por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal,

para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das

parcelas do respectivo título de pensão será verificada na forma do item I da

Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II – autorizar o retorno

dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00005147/2025-84-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria

de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal - SSP/DF. DECISÃO Nº 1853/2025

- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar

legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a

regularidade das parcelas dos respectivos abonos provisórios será verificada na forma do

item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007 (Ato -

Servidor/Instituidor - Tipo de Ato - Jurisdicionado - Cargo - Prazo no Tribunal):

0006661 - FRANCISCO CARDOSO LOPES - APOSENTADORIA - SSP - Técnico de

Apoio às Atividades Policiais Civis - 2 ano(s), 10 mês(es) e 0 dia(s); 0359950 -

MARISTELA APARECIDA DE OLIVEIRA LIMA - APOSENTADORIA - SSP -

Técnico em Políticas Públicas e Gestão Governamental - 2 ano(s), 9 mês(es) e 25 dia(s);

0408290 - ELIETE FERREIRA DA SILVA - APOSENTADORIA - SSP - Técnico em

Políticas Públicas e Gestão Governamental - 2 ano(s), 9 mês(es) e 25 dia(s); II –

autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00005348/2025-81-e - Pensão militar instituída por ANTONIO

ROBERTO - PMDF. DECISÃO Nº 1854/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: 1) determinar o retorno do ato à Polícia Militar do

Distrito Federal - PMDF, em diligência, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as

seguintes providências, necessárias ao exato cumprimento da lei: I - retificar os

seguintes campos da aba ‘Histórico’: a) ‘Data de Publicação’ para ‘07/08/2008’; b)

‘Data de Vigência’ para ‘27/01/2005’; c) ‘Fundamento Legal das Vantagens’ para ‘art.

94, inciso I, alínea ‘c’, da Lei nº 7.289/84 e no art. 63 da Lei nº 10.486/02’; d) ‘Decisão’

para ‘851/2009’; e) ‘Sessão’ para ‘4232 - 19/02/2009’; f) ‘Processo’ para

‘054.000.044/1997’; II – retificar o ato concessório para fim de excluir de sua

fundamentação legal o artigo 37, caput, e inciso I da Lei n° 10.486/2002 e incluir o art.

7°, I, a, da Lei n° 3.765/60, c/c o art. 24-B, inciso III, do Decreto-Lei n° 667/69,

incluído pela Lei n° 13.954/2019; III – anexar, na aba ‘Dados da Concessão’, o ato de

retificação mencionado no item anterior; IV – averiguar o direito à inclusão da parcela

Gratificação de Representação Militar nos proventos da beneficiária: a) cadastrar a

parcela Gratificação de Representação Militar na aba ‘Proventos’, caso a beneficiária

tenho direito à inclusão; b) juntar a documentação comprobatória na aba ‘Anexos e

Observações’; 2) autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS INÁCIO

MAGALHÃES FILHO

PROCESSO Nº 00600-00004072/2025-14-e - Aposentadoria de ALBERTO FARIAS

TORRES – SSP/DF. DECISÃO Nº 1855/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão

em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será

verificada na forma do item I da Decisão n.º 77/2007, adotada no Processo n.º

24.185/2007; II – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004073/2025-69-e - Aposentadoria de ANTÔNIO DE

OLIVEIRA ÓTIMO - PCDF. DECISÃO Nº 1856/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento, para fins de registro,

da concessão em exame, uma vez que guarda conformidade com decisão judicial

passada em julgado, em consonância com o Enunciado nº 20 das Súmulas da

Jurisprudência desta Corte, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono

provisório será verificada na forma do item I da Decisão n.º 77/2007, adotada no

Processo n.º 24.185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004094/2025-84-e - Aposentadoria de MARIA DO SOCORRO

DE OLIVEIRA CARVALHO - SEE/DF. DECISÃO Nº 1857/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins

de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do

abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão n.º 77/2007, adotada no

Processo n.º 24185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe/TCDF, para

arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004238/2025-01-e - Admissões realizadas pela Tribunal de

Contas do Distrito Federal – TCDF, decorrentes de aprovação no concurso público

regulado pelo Edital nº 1/2013. DECISÃO Nº 1858/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais

juntadas ao processo em apreço; II – considerar tacitamente registradas, consoante o Tema

de Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão

nº 3.770/2021, as seguintes admissões, decorrentes de aprovação no concurso público

regulado pelo Edital nº 1/2013, publicado no DODF de 10/12/2013: Auditor de Controle

Externo: Luisa Moyses Lopes, Data de Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8 ano(s), 8

mês(es) e 16 dia(s); Marcelo Rebelo Athayde, Data de Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8

ano(s), 8 mês(es) e 16 dia(s); Marcia Helena da Silva, Data de

Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8 ano(s), 8 mês(es) e 16 dia(s); Márcio Aurélio Teixeira

Soares, Data de Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8 ano(s), 8 mês(es) e 16 dia(s); Marcio

Ferreira da Cunha, Data de Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8 ano(s), 8 mês(es) e 16

dia(s); Marcos Maciel Abreu de Andrade, Data de Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8

ano(s), 8 mês(es) e 16 dia(s); Maria Thereza Santiago Drumond Moreira, Data de Ingresso

no TCDF: 27/09/2017 - 7 ano(s), 6 mês(es) e 18 dia(s); Mariana Claudia Aun de Azevedo

Costa, Data de Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8 ano(s), 8 mês(es) e 16 dia(s); Matheus

Koziel Santos, Data de Ingresso no TCDF: 29/07/2016 - 8 ano(s), 8 mês(es) e 16 dia(s);

Poliana Espindula Batista de Oliveira, Data de Ingresso no TCDF: 27/09/2017 - 7 ano(s), 6

mês(es) e 18 dia(s); III – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004614/2025-59-e - Pensão militar instituída por WALDEMIRO

SILVA - CBMDF. DECISÃO Nº 1859/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão sob

exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na

forma do item I da Decisão n.º 77/2007, adotada no Processo n.º 24185/2007; II – autorizar

o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004633/2025-85-e - Pensão militar instituída por MOISÉS DA

PENHA PINTO - CBMDF. DECISÃO Nº 1860/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº

24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos, para o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004634/2025-20-e - Pensão militar instituída por MOISÉS DA

PENHA PINTO e revisão do benefício - CBMDF. DECISÃO Nº 1861/2025 - O Tribunal,

por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar diligência

plenária à jurisdicionada, com prazo de 30 dias para cumprimento, com vistas à retificação

do DODF, bem como da aba “Dados da Concessão” do SIRAC no sentido de incluir o ID

de n.º 440, qual seja, “Artigo 52 da Lei n.º 10.486/02 - Habilitação tardia de pensionista de

instituidor falecido na vigência da Lei n.º 10.486/02; II – autorizar o retorno dos autos,

para o prosseguimento do feito.

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS PAULO TADEU

VALE DA SILVA

PROCESSO Nº 00600-00005220/2024-37-e - Aposentadoria de AGUSTIN PRIETO

LEON JUNIOR - PCDF. DECISÃO Nº 1862/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da Portaria de 06 de

janeiro de 2025, publicada no DODF de 07.01.2025, que, entre outras medidas, tornou sem

efeito a concessão considerada ilegal por este Tribunal (Portaria de 16.01.2024, publicada

no DODF nº 012, de 17.01.2024) na Decisão nº 4.558/2024; II – ter por cumprida a

Decisão nº 4.558/2024; III – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004141/2025-90-e - Pensão militar instituída por ANTONIO

CAMILO GARCIA - PMDF. DECISÃO Nº 1863/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar tacitamente registrada a concessão

em exame (Ato/Sirac nº 023168-4), por força da tese de Repercussão Geral nº 445 julgada

pelo Supremo Tribunal Federal e conforme parâmetros delineados na Decisão nº

3.770/2021, proferida no Processo nº 0600-00000146/2020-39, ressalvando que a

regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão

nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II – autorizar a revisão de ofício da

concessão em exame, nos termos do item II, alínea "b", da Decisão nº 3770/2021; III –

determinar à Jurisdicionada que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as seguintes

providências: a) notifique a interessada acerca da presente deliberação, esclarecendo que a

revisão de ofício poderá ensejar o cancelamento do registro ora concedido, ex-vido

disposto no artigo 54 da Lei nº 9.784/1999; b) esclareça a divergência entre o fundamento

legal veiculado no ato concessório publicado no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF

de 13/10/2016 (art. 36, § 3º, inciso I, da Lei nº 10.486/2002) e o registrado na aba "Dados

da Concessão" (art. 36, § 3º, inciso II, da Lei nº 10.486/2002) quanto à opção pela

contribuição adicional prevista no mencionado dispositivo, adotando as medidas

necessárias para a correção da impropriedade, incluindo eventual retificação do ato

concessório, e encaminhando a documentação comprobatória quanto à referida opção, caso

necessário; c) encaminhe outros documentos que sirvam de indício de prova material da

união estável da pensionista companheira com o de cujus, além da escritura pública

firmada pelo instituidor; IV – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004481/2025-11-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria

de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF. DECISÃO Nº 1864/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar

legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a

regularidade da fixação do respectivo benefício será verificada na forma do item I da

Decisão nº 77/07, proferida no Processo nº 24185/07 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor -

Tipo de Ato - Jurisdicionado - Cargo - Prazo no Tribunal): 0341489 - ELIZABETE JOSE

MARQUES BARBOSA - APOSENTADORIA - SEE - Pedagogo - Orientador

Educacional - 0 ano(s), 6 mês(es) e 12 dia(s); 0374751 - ELIVANE MARIA dos

SANTOS - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 6

mês(es) e 12 dia(s); 0374939 - ESTER MARIA SANTOS DE SOUSA -

APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 6 mês(es) e 12
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dia(s); 0398173 - ELIZABETE FERNANDES MARIANO MARTINS -

APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 6 mês(es) e 12

dia(s); 0396642 - ELIANE MARA DA FONSECA GONÇALVES DE OLIVEIRA -

APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 6 mês(es) e 12

dia(s); 0417373 - ESTER SILVA DELFINO DE OLIVEIRA - APOSENTADORIA - SEE -

Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 6 mês(es) e 12 dia(s); 0438325 - ERICA

CARDOSO DE OLIVEIRA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica -

0 ano(s), 6 mês(es) e 12 dia(s); 0420438 - ELMIRA SAMPAIO MESIANO -

APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 6 mês(es) e 12

dia(s); 0442230 - CLEUZA DA CUNHA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de

Educação Básica - 0 ano(s), 6 mês(es) e 12 dia(s); 0461162 - EUNICE BATISTA dos REIS

DE SANTANA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 6

mês(es) e 12 dia(s); II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004583/2025-36-e - Aposentadoria de JOSE HENRIQUE

PEIXOTO DE BARROS - PCDF. DECISÃO Nº 1865/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame (Ato/Sirac nº 028375-9), ressalvando que a regularidade da fixação

dos proventos será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no

Processo nº 24185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004592/2025-27-e - Aposentadoria de JOHN

MORGENTHALER - PCDF. DECISÃO Nº 1866/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame (Ato/Sirac nº 029067-8), ressalvando que a regularidade da fixação

dos proventos será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no

Processo nº 24185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004601/2025-80-e - Pensão militar instituída por ANTONIO

DONATO DE MOURA - PMDF. DECISÃO Nº 1867/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão ora examinada (Ato/Sirac nº 027218-5), ressalvando que a regularidade da

fixação do benefício será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no

Processo nº 24185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004902/2025-11-e - Reforma de CLÉSIO EUSTÁQUIO PINTO

RABELO - CBMDF. DECISÃO Nº 1868/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em

exame (Ato/Sirac nº 031761-4), ressalvando que a regularidade da fixação do benefício será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24185/2007;

II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00004903/2025-58-e - Pensão militar instituída por CLÉSIO

EUSTÁQUIO PINTO RABELO - CBMDF. DECISÃO Nº 1869/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de

registro, a concessão em exame (Ato/Sirac n.º 040523-1), ressalvando que a regularidade da

fixação do valor do benefício será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07,

proferida no Processo nº 24185/07; II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00005330/2025-80-e - Aposentadoria de JOSÉ RIBAMAR LOPES

FILHO - PCDF. DECISÃO Nº 1870/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o

voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame

(Ato/Sirac nº 026045-4), ressalvando que a regularidade da fixação dos proventos será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24185/2007;

II – autorizar o arquivamento do feito em exame.

PROCESSO Nº 00600-00005362/2025-85-e - Aposentadoria de CARLA PATRICIA

BARBOSA RAMOS - SLU/DF. DECISÃO Nº 1871/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame (Ato/Sirac n.º 044296-3), ressalvando que a análise da regularidade da

fixação do benefício se dará na forma do item I da Decisão nº 77/07, proferida no Processo

nº 24185/07; II – autorizar o arquivamento dos autos.

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS ANDRÉ CLEMENTE LARA

DE OLIVEIRA

PROCESSO Nº 00600-00003204/2025-91-e - Aposentadoria de MARIA APARECIDA

ALBUQUERQUE DE SOUZA - DF LEGAL. DECISÃO Nº 1872/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de

registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono

provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24185/2007; II – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004110/2025-39-e - Reforma de DIVINO ANTÔNIO

FERREIRA - CBMDF. DECISÃO Nº 1873/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em

exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na

forma do inciso I da Decisão Administrativa n.º 77/07, adotada no Processo n.º 24.185/07;

II – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004112/2025-28-e - Pensão militar instituída por DIVINO

ANTÔNIO FERREIRA – CBMDF. DECISÃO Nº 1874/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar ao Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF que, no prazo de 60 (sessenta) dias,

adote as medidas necessárias: a) retificar o fundamento legal do ato, de modo a incluir na

fundamentação legal da concessão o inciso “I” do artigo 37 da Lei nº 10.486/2002,

mantendo os demais termos inalterados; b) indicar o ato retificador editado em

cumprimento ao item anterior na aba "Dados da Concessão"; II – autorizar a devolução dos

autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal, para adoção das providências cabíveis.

PROCESSO Nº 00600-00004188/2025-53-e - Admissões realizadas pela Secretaria de

Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso

público regulado pelo Edital n.º 03/2008. DECISÃO Nº 1875/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) das

fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b) da admissão de Marília Lúcia

Franco Zanatta no cargo de Médico, especialidade Psiquiatria, realizada pela Secretaria de

Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrente de aprovação no concurso

público regulado pelo Edital n.º 03/2008, publicado no DODF de 11/01/2008, e do posterior

desligamento da ex-servidora; II – considerar legais, para fins de registro, em atendimento

ao art. 78, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal – LODF, as seguintes admissões

realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de

aprovação no concurso público regulado pelo Edital n.º 03/2008, publicado no DODF de

11/01/2008: Médico, especialidade Psiquiatria: Alfredo Carvalhaes Rosa e Cassia Fernanda

Nogueira Marques; Médica, especialidade Radiologia: Glenda Rezende Rodrigues; III –

considerar tacitamente registrada, consoante o Tema de Repercussão Geral n.º 445 do STF,

bem como o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão n.º 3.770/2021, a seguinte admissão

realizada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrente de

aprovação no concurso público regulado pelo Edital n.º 03/2008, publicado no DODF de

11/01/2008: Médico, especialidade Psiquiatria: José Miguel Neto; IV – autorizar o retorno

dos autos à Sefipe, para fins de arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00004256/2025-84-e - Admissões realizadas pela Secretaria Estado

de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso público

regulado pelo Edital nº 34/2012. DECISÃO Nº 1876/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais

juntadas ao processo em apreço; II – considerar tacitamente registradas, consoante o Tema

de Repercussão Geral nº 445 do Supremo Tribunal Federal - STF, bem como o item II,

alíneas “a” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, as seguintes admissões realizadas pela

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, regulado pelo Edital nº

34/2012, publicado no DODF de 23/08/2012: Médico, Especialidade Clínica Médica:

André Luiz Brandão, Gisely de Farias Lima, Mayra Creão da Costa Maués, Paula Angela

Cunha e Silva Lins de Albuquerque; III – considerar tacitamente registrada em definitivo,

consoante o Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a”,

“b” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, a seguinte admissão realizada pela Secretaria de

Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, regulada pelo Edital nº 34/2012, publicado

no DODF de 23/08/2012: Médico, Especialidade Clínica Médica: Julyanna Ferreira Faraco

Silva; III – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004480/2025-76-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria

de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF. DECISÃO Nº 1877/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais,

para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade

dos correspondentes benefícios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07,

adotada no Processo nº 24185/07 (Nº do Ato - Servidor – Cargo): 030018-6 - DAYSE

POLISSENE CLIFFORD - Professor de Educação Básica; 036891-9 - DULCINEIA

MARIA FERREIRA - Professor de Educação Básica; 038952-5 - EDNA MARIA

RODRIGUES DE SOUSA - Professor de Educação Básica; 038405-5 - DENISE DE

CARVALHO PIMENTEL - Professor de Educação Básica; 039009-5 - CÍCERA EVA dos

SANTOS SILVA - Professor de Educação Básica; 042161-9 - CLÉLIA CLARA

FERNANDES GONÇALVES - Professor de Educação Básica; 042024-5 - ELIANE

MACIEL PINTO - Professor de Educação Básica; 041479-0 - EDNEIA MENDES NEVES

CAVALCANTE - Professor de Educação Básica; 042801-6 - BERNADETE BORGES

PEREIRA - Professor de Educação Básica; 041772-4 - ELI SOUZA E SILVA - Professor

de Educação Básica; II – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004607/2025-57-e - Aposentadoria de MARIA APARECIDA

RIBEIRO ABDALLAH - SEE/DF. DECISÃO Nº 1878/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de

registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono

provisório será verificada na forma do inciso I da Decisão Administrativa n.º 77/07, adotada

no Processo n.º 24.185/07; II – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00004883/2025-15-e - Reforma de DANILO ANTONIO

BARBOSA - CBMDF. DECISÃO Nº 1879/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em

exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na

forma do inciso I da Decisão Administrativa n.º 77/07, adotada no Processo n.º 24.185/07;

II – autorizar o arquivamento dos autos.

Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de

Pauta Virtual nº 17/2025, publicado no DODF de 15.05.2025, página 17, conforme previsto

no art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com base no §

5º do mesmo dispositivo.
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Às 13 horas do dia 30 de maio de 2025, encerrou-se a sessão, em cumprimento ao art. 3º, da

Resolução nº 352, de 08.12.21. E, para constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE

SOUZA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, contendo 33 processos, que lida

achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Desembargadores de Contas, Auditor e

representante do Ministério Público junto ao Tribunal.

 

MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, ANILCÉIA MACHADO, INÁCIO

MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU, MÁRCIO MICHEL, ANDRÉ CLEMENTE,

VINÍCIUS FRAGOSO e DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE.

 

ACÓRDÃO Nº 231/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Administração Regional do Gama – RA II. Exercício de

2020. Contas julgadas regulares com ressalvas. Quitação aos responsáveis. Determinações.

Processo TCDF: 00600-00008710/2024-95-e

Responsáveis: José Elias Silva de Jesus (CPF: ***.826.671-**), Wallison Couto de Oliveira

(CPF: ***.490.281-**), Erivan da Silva Neves (CPF: ***.329.931-**) e Joseane Araújo

Feitosa Monteiro (CPF: ***.961.153-**).

Órgão: Administração Regional do Gama – RA II.

Relator: Auditor Vinícius Fragoso.

Unidade Técnica: Secretaria de Contas.

Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas: i) descritas no Relatório Contábil Anual do

Exercício de 2020 (Peça 16, e-DOC 3C162752); ii) relativas à gestão de bens móveis e

imóveis, conforme Relatório de Inventário Físico Patrimonial - Relatório SEI-GDF n.º

2/2021 - RA-GAMA/COINPAT-OS105/2020 (Peça 12; e-DOC 588D2B67) e iii) noticiadas

nos subitens 2.3.1 – Falhas na Cobrança de Preços Públicos dos Permissionários

Inadimplentes, e 2.4.1 – Ausência de Providências efetivas para regularização e

incorporação dos imóveis ao Patrimônio do Distrito Federal, do Relatório de Auditoria nº

7/2024 - CGDF/SUBCI/COAUC/DACIG (Peça 24; e-DOC E5E9421C).

Determinações (Art. 19 da Lei Complementar nº 1/1994): i) adequação da contabilidade da

Jurisdicionada ao fiel cumprimento dos normativos, especialmente ao Decreto Distrital nº

32.598/2010, de modo a evitar impropriedades semelhantes às descritas no Relatório

Contábil Anual do Exercício de 2020 e ii) solucionar e prevenir a ocorrência das falhas

relativas à gestão de bens móveis e imóveis descritas no Relatório SEI-GDF n.º 2/2021 -

RA-GAMA/COINPAT-OS105/2020.

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle

Interno no Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem como tendo em

vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam

os Desembargadores de Contas, nos termos da Proposta de Decisão proferida pelo Relator,

Auditor Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso II, e 24, inciso II, da Lei

Complementar Distrital n.º 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares com ressalvas as

contas em apreço e dar quitação aos responsáveis indicados.

ATA da Sessão Ordinária nº 5424 de 28 de maio de 2025.

Presentes os Desembargadores de Contas: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia

Machado, Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o auditor Vinícius Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.

 

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Auditor Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 232/2025

Ementa: Aplicação de Multa ao responsável (art. 57, inciso III, LC nº 01/1994 c/c art. 272,

III, da do RI/TCDF). Recolhimento. Quitação.

Processo TCDF: 00600-00005352/2024-69-e

Responsável: Valdir de Aquino Ximenes (CPF: ***.613.031-**).

Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.

Relator: Desembargador de Contas Renato Rainha.

Unidade Técnica: Secretaria de Contas.

Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.

Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,

bem como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a

esta Corte, acordam os Desembargadores de Contas, nos termos do voto proferido pelo

Relator, Desembargador de Contas Renato Rainha, em dar quitação ao nominado

responsável, com fulcro nas disposições do art. 28 da Lei Complementar nº 1/1994 e do art.

216 do Regimento Interno deste Tribunal, em face do integral recolhimento do valor da

multa aplicada nos termos da Decisão nº 4.566/2018 e o Acórdão nº 318/2018, editados em

sede do Processo nº 11.490/2007-e.

ATA da Sessão Ordinária nº 5424 de 28 de maio de 2025.

Presentes os Desembargadores de Contas: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia

Machado, Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.

 

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

Presidente

ANTONIO RENATO ALVES RAINHA

Desembargador de Contas Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 233/2025

Ementa: Tomada de Contas Especial. Pagamento de indenização de transporte em razão da

passagem para a inatividade de militar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal –

CBMDF. Constatação de ato doloso. Decisão nº 5.155/2015. Imputação de débito.

Expedição do Acórdão nº 631/2015 concernente ao Sr. José Geraldo do Nascimento.

Recolhimento da quantia devida. Quitação.

Processo TCDF: 00600-00010142/2022-21-e

Responsável: José Geraldo do Nascimento (CPF: ***.238.401-**).

Órgão: Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal /CBMDF.

Relator: Desembargador de Contas Márcio Michel.

Unidade Técnica: Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e Multas – CADEM.

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando as conclusões da Unidade Técnica,

acordam os Desembargadores de Contas, nos termos do voto proferido pelo Relator, em dar

quitação ao responsável indicado, com fundamento no art. 28 da Lei Complementar nº

1/1994 c/c art. 216 do Regimento Interno do TCDF, em face do recolhimento do débito

imputado por este Tribunal, no importe de R$ 8.230,65 (valor original), por meio da

Decisão nº 5.155/2015, consubstanciada no Acórdão nº 631/2015, no Processo nº

15785/2013.

ATA da Sessão Ordinária nº 5424 de 28 de maio de 2025.

Presentes os Desembargadores de Contas: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia

Machado, Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.

 

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

Presidente

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA

Desembargador de Contas Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 234/2025

Ementa: Débito oriundo de Tomada de Contas Especial. Irregularidade. Indenização de

transporte na passagem à inatividade de militar da Polícia Militar do Distrito Federal -

PMDF. Desconto em folha. Valor residual. Prescrição Intercorrente. Quitação.

Processo TCDF: 00600-00009032/2020-54-e

Responsável: Lindiomar Gonçalves dos Santos (CPF: ***.186.071-**).

Órgão: Polícia Militar do Distrito Federal /PMDF.

Relatora: Desembargadora de Contas Anilcéia Machado.

Unidade Técnica: Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e Multas – CADEM.

Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.

Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,

bem como as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público, acordam os

Desembargadores de Contas, nos termos do voto proferido pela Relatora, Desembargadora

de Contas Anilcéia Machado, com fundamento no art. 28 da Lei Complementar do DF nº 1,

de 9 de maio de 1994, em dar quitação ao responsável indicado, em face do recolhimento

do débito que lhe foi imputado por meio da Decisão nº 3.620/20, no Processo nº 00600-

00001911/2020-38-e.

ATA da Sessão Ordinária nº 5424 de 28 de maio de 2025.

Presentes os Desembargadores de Contas: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia

Machado, Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.

 

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

Presidente

ANILCÉIA LUZIA MACHADO

Desembargadora de Contas Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte
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SEÇÃO II

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 69, DE 04 DE JUNHO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto
nº 38.094, de 28 de março de 2017, e que consta no Processo SEI nº 00135-00001349/2025-
36, considerando o § 3º do art. 8º da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre
regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, somado ao
Decreto Distrital, n.º 44.330, de 16 de março de 2023, que regulamenta o disposto no § 3º
do art. 8º da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a
atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de
contratação, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Designar o servidor RODRIGO DA SILVA ARAÚJO, Mat: 1.712.399-2, Gerente,
da Gerência de Administração desta Administração Regional de Planaltina do Distrito
Federal como Executor do ajuste firmado entre a Administração Regional de Planaltina e a
Empresa NEOENERGIA DISTRIBUIÇÃO BRASILIA S.A, CNPJ 07.522.669/0001-92, no
endereço Igreja Evangélica Ministério Plenitude, quadra 23 conjunto C/G 4 Buritis IV,
Planaltina-DF. Processo SEI-GDF nº 00135-00001349/2025-36.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

WESLEY FONSECA FRAGA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 70, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA DO DISTRTITO FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Artigo 42, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto
nº 38.094, de 28 de março de 2017, e que consta no Processo SEI nº 00135-00001597/2025-
87, considerando o § 3º do Art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre
regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, somado ao
Decreto Distrital, nº 44.330, de 16 de março de 2023, que regulamenta o disposto no § 3º do
Art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação
do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de
contratação, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Designar o servidor RODIVAN ALMEIDA FERREIRA DA SILVA, matrícula nº
1.713.097-2, Gerente, da Gerência do Vale do Amanhecer desta Administração Regional de
Planaltina do Distrito Federal como Executor do ajuste firmado entre a Administração
Regional de Planaltina e a Empresa CEB ILUMINACAO PUBLICA E SERVICOS SA,
CNPJ 39.683.726/0001-01, no endereço CR 87 Lote 03 no bairro Vale do Amanhecer,
Igreja Matriz da Paróquia Nossa Senhora Aparecida, Planaltina-DF. Processo SEI-GDF nº
00135-00001597/2025-87.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

WESLEY FONSECA FRAGA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 71, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto
nº 38.094, de 28 de março de 2017, e que consta no Processo nº 00135-00001601/2025-15,
considerando o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre
regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, somado ao
Decreto Distrital, nº 44.330, de 16 de março de 2023, que regulamenta o disposto no § 3º do
art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do
agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação,
no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal,
resolve:
Art. 1º Designar RODRIGO DA SILVA ARAÚJO, matrícula 1.712.399-2, Gerente, da
Gerência de Administração desta Administração Regional de Planaltina do Distrito Federal
como Executor do ajuste firmado entre a Administração Regional de Planaltina e a Empresa
CEB ILUMINACAO PUBLICA E SERVICOS SA, CNPJ 39.683.726/0001-01, no
endereço Praça Antônio Marcigaglia (Igreja Matriz), Planaltina-DF. Processo nº 00135-
00001601/2025-15.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

WESLEY FONSECA FRAGA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 38, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe confere o artigo 42, do Regimento
Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto n.º 38.094, de 28 de março
de 2017, e, tendo em vista o disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e, no Decreto nº 39.002 de 24 de abril de 2018, resolve:

Art. 1º Designar CAROLINA BRAGA CUNHA, matrícula 1.722.744-5, Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, para substituir, sem acumular vencimento e
sem prejuízo de suas atribuições, FABIANA OLIVEIRA DE SOUZA, matrícula
0156952X, do Cargo Público em Comissão, símbolo CPC-08, SIGRH 07900085, Gerente,
da Gerência de Pessoas, da Administração Regional do Núcleo Bandeirante, em todos os
seus afastamentos, impedimentos legais, e recessos de final de ano, nos moldes do processo
nº 00136-00000580/2025-84.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ DE ASSIS SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 69, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 42 do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto n° 38.094, de 28 de março de 2017 e, em
conformidade com o Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008:
Art. 1º Autorizar, o deslocamento, nos termos do artigo 2º inciso I , do Decreto nº 29.290,
de 22 de julho de 2008, de acordo com a redação dada pelo Decreto nº 45.001 de 26 de
setembro de 2023, mediante dispensa de ponto, da servidora ANA PAULA NERY
ROSADO, matrícula 17146844 , Gerente de Apoio à Área Rural, da Diretoria de
Desenvolvimento e Ordenamento Territorial, da Coordenação de Desenvolvimento, da
Administração Regional da Ceilândia a ser realizado na cidade de Curitiba - PR, no período
de 10/06/2025 a 12/06/2025, com ônus para o Distrito Federal referente à diárias e
alimentação, conforme processo 00138-00002253/2025-19.
Art. 2º Essa Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DILSON RESENDE DE ALMEIDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 70, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 42 do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Designar o servidor WILSON BARBOSA DE ALMEIDA, matrícula nº 1.725.809-
X, Assessor, lotado na Coordenação de Licenciamento de Obras e Manutenção, para
exercer a função de Gestor do Parque Urbano do Setor O, vinculado à estrutura desta
Administração Regional.
Art. 2º Compete ao servidor designado coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades
operacionais, administrativas e comunitárias do Parque Urbano do Setor O, promovendo o
uso adequado do espaço público, em conformidade com a legislação vigente e com as
diretrizes institucionais da Administração Regional de Ceilândia.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DILSON RESENDE DE ALMEIDA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 24, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições, que lhe confere o Art. 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto de nº 38.094, de 28 de março de 2017 e tendo em VISTA
O DECRETO Nº 39.002, DE 24 DE ABRIL DE 2018, QUE REGULAMENTOU OS
ARTIGOS 44 E 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 23 DE DEZEMBRO DE
2011, resolve:
Art. 1° Designar o servidor EMERSON GABRIEL CEDRO DA SILVA, matrícula nº
1711692-9, ASSESSOR TÉCNICO da Coordenação de Administração Geral da
Administração Regional do Cruzeiro, para substituir, sem prejuízo das suas atribuições,
SINARA KATIUSSA DUTRA DE OLIVEIRA, matrícula 17144019, ocupante do cargo de
símbolo CC-08, de Gerente de Licenciamento, Obras e Atividades Econômicas - GELOAE
da Administração Regional do Cruzeiro, em seus afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2° Revogam-se as disposições anteriores.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO ALMEIDA AIRES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 25, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições, que lhe confere o Art. 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto de nº 38.094, de 28 de março de 2017 e tendo em VISTA
O DECRETO Nº 39.002, DE 24 DE ABRIL DE 2018, QUE REGULAMENTOU OS
ARTIGOS 44 E 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 23 DE DEZEMBRO DE
2011, resolve:
Art. 1° Designar a servidora GABY GALVÃO SILVEIRA MELLO matrícula nº
1723784X, ocupante do cargo de símbolo CC-08, de Gerente da Gerência de Elaboração e
Aprovação de Projetos da Administração Regional do Cruzeiro, para substituir, sem
prejuízo das suas atribuições, RUAN FERNANDO FERREIRA DE LIMA, matrícula
1714077-3, ocupante do cargo de símbolo CNE-7, de Diretor de Aprovação e
Licenciamento - DIALIC da Administração Regional do Cruzeiro, em seus afastamentos ou
impedimentos legais.
Art. 2° Revogam-se as disposições anteriores.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO ALMEIDA AIRES
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO II
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 40, DE 04 DE JUNHO DE 2025
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO RIACHO FUNDO II DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28/03/2017, publicado no DODF nº 61, de
29 de março de 2017, combinado com o artigo 163 da Lei Complementar/DF nº 840/2011,
resolve:
Art. 1º Averbar o tempo de serviço prestado pela servidora IRENE APARECIDA ALVES,
matrícula 1.719.262-5, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, referente ao
período de 06/08/2019 a 19/05/2024, conforme Declaração de Tempo de Serviço no
Distrito Federal expedida pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
compreendendo o total de 1.749 (mil setecentos e quarenta e nove) dias de tempo de efetivo
exercício contados para efeito de aposentadoria, licença servidor e adicionais. Processo nº
00301-00000910/2025-91.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA MARIA DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 454, DE 04 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e com fundamento no art. 7º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e no art. 10 do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023 e, ainda, acatando
as indicações das áreas técnicas, resolve:
Art. 1º Designar como Gestora Titular, a servidora CAROLLYNE GUIMARÃES DA
SILVA, matrícula nº 0279529-9 e como gestora suplente a servidora MIRIAN SAMPAIO
FOSCHIERA, matrícula nº 0285860-6, para acompanhar a gestão do Acordo de
Cooperação Técnica, celebrado entre o Distrito Federal e a empresa MICROSOFT DO
BRASIL IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE SOFTWARE E VÍDEO GAMES, cujo
objeto é a cooperação técnica não vinculativa e não exclusiva entre as partes, destinada a
estudar a viabilidade e fomentar iniciativas para capacitação de pessoas em habilidades
digitais e oferta de conteúdo proprietário da Microsoft, notadamente os cursos
disponibilizados no âmbito do programa “Skills for Social Impact”.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA Nº 459, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e com fundamento no art. 117, da Lei nº 14.133/2021, art. 21 e
26 do Decreto nº 44.330/2023, e, ainda, acatando as indicações das áreas técnicas, resolve:
Art. 1° Designar os servidores relacionados abaixo para atuarem como executores do
Contrato nº 052037/2024, celebrado entre o Distrito Federal e a instituição Centro de
Integração Empresa-Escola (CIEE), cujo objeto é a contratação de agente de integração
para operacionalização do Programa de Estágio da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal mediante concessão de Bolsa-Auxílio a alunos regularmente matriculados e
com frequência efetiva em cursos de ensino regular, oferecidos por instituições de educação
superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial, vinculados à
estrutura do ensino público e particular, conforme Processo SEI nº 04044-00021630/2024-
20, a saber:

Unidade Executor Titular Matrícula
Executor

Suplente
Matrícula Processos

Administração

Regional de

Brazlândia

SELMA COSTA

DOS SANTOS

FERREIRA

COSTA

39.822-5

MARISTELA

SANTOS

PEREIRA

1.691.130-

X

04044-

00024033/2024-

57

Art. 2º Os servidores de que trata o art. 1º devem observar o disposto no art. 117, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, c/c o inciso II e § 5º, do art. 41, do Decreto nº 32.598, de 15
de dezembro de 2010; na Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004, alterada pela
Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004; na Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de
dezembro de 2010, na Portaria nº 278-SEPLAG, de 14 de junho de 2018 e na Portaria nº
576-SEPLAG, de 28 de dezembro de 2018.
Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados pelos executoras ora designadas, em relação
ao Contrato nº 052037/2024, até a publicação desta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA Nº 460, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e com fundamento no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, no art.
41, do Decreto n° 32.598, de 15 de dezembro de 2010, bem como arts. 21 a 26, do Decreto
nº 44.330/2023, e, ainda, acatando as indicações das áreas técnicas, resolve:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo para atuarem como membros da
Equipe de Gestão e Fiscalização, titulares e suplentes, do Contrato de Prestação de
Serviços n.º 54.292/2025-SEEC, celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e a
DALETH VEÍCULOS LTDA EPP, cujo objeto é a prestação de serviço de locação de
veículos automotores do tipo picape leve e média zero quilômetro, sem motorista, sem
combustível, com rastreador por GPS, com seguro total sem ônus e sem franquia, com
manutenções corretivas e preventivas sem ônus para a contratante, a fim de atender as
demandas dos órgãos que compõem a estrutura administrativa do Distrito Federal, item
02, nas condições e especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº
90020/2025 - COLIC/SCG/SEEC, Processo SEI 04044-00020298/2025-67:
I - LEONARDO CARDOZO MIRANDA, matrícula: 1.430.668-9, como Gestor Titular;
II - VANDERLY CAIANA DE CALDAS, matrícula: 0.175.783-0, como Gestor Suplente;
III - MÁRCIA CRISTINA GARCIA MENDES, matrícula: 0.284.358-7, como Fiscal
Técnico Titular;
IV - MATHEUS DE SOUZA MARQUES, matrícula: 0.281.259-2, como Fiscal Técnico
Suplente;
V - WILSON ALVES DA COSTA JÚNIOR, matrícula: 0.175.874-8, como Fiscal
Administrativo Titular; e
VI - ELISABETH OLIVEIRA MACHADO, matrícula: 0.128.062-7, como Fiscal
Administrativo Suplente.
Art. 2º Os servidores de que trata o art. 1º devem observar o disposto no art. 117 da Lei nº
14.133/2021, nos arts. 10 a 31, do Decreto Distrital n° 44.330, de 16 de março de 2023, c/c
o inciso II e § 5º, do art. 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010; na Portaria
nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004 e alterações e na Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de
dezembro de 2010.
Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros da Equipe de Gestão e
Fiscalização ora designados, em relação ao Contrato de Prestação de Serviços n.º
54.292/2025-SEEC, firmado entre o Distrito Federal e a empresa DALETH Veículos
Ltda. EPP.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA Nº 461, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e com fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, no art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e, ainda, acatando as
indicações das áreas técnicas, resolve:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo, com a indicação das respectivas
funções, para atuarem no acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 51.244/2024
– SEEC (137538582) celebrado entre o DISTRITO FEDERAL, por intermédio da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF) e a empresa 3CORP
TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA, CNPJ/MF sob o nº
04.238.297/0004-21, que tem por objeto a contratação de aquisição de ativos de rede
para expansão do backbone (CORE) abrangendo garantia e suporte técnico pelo
período de 36 (trinta e seis) meses, para atender a demanda dos atuais serviços do
Governo do Distrito Federal (GDF) e a expansão do backbone (CORE) da Rede
Metropolitana Corporativa do GDF - GDFNet, de modo a atender a Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), referente ao grupo 01, itens 1 a
11, nos termos, condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência
(136999820), do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico SRP nº 107/2023 -
COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF (136999277), da Proposta de Preço
(137511119), todos constantes do Processo nº 04033-00029447/2023-57:
I - ALAN RODRIGUES CALDAS, matrícula 285.021-4, como Gestor;
II - RAFAEL LINHARES RUIVO, matrícula 285.372-8, como Fiscal Requisitante;
III - DÉBORA SIMÕES TEIXEIRA MOURÃO, matrícula 285.124-5, como Fiscal
Técnico;
IV - ANA CRISTINA DA CONCEIÇÃO LEÃO, matrícula 1430550-X como Fiscal
Administrativo Titular; e
V - HELTON RICARDO PEREIRA CARVALHO, matrícula 286.346-4, como Fiscal
Administrativo Suplente.
Art. 2º Os servidores de que trata o art. 1º, devem observar o disposto no art. 67, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso II e § 5º, do art. 41, do Decreto nº 32.598, de 15
de dezembro de 2010; na Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004, alterada pela
Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004; na Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de
dezembro de 2010; na Portaria nº 278-SEPLAG, de 14 de junho de 2018, e na Ordem de
Serviço nº 09/2015-SUAG/SEGAD, de 26 de fevereiro de 2015, publicada no DODF nº 43,
de 03 de março de 2015, republicada no DODF nº 64, de 1º de abril de 2015.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

NEY FERRAZ JÚNIOR
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DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de junho de 2025

PROCESSO: 00143-00002767/2024-89. INTERESSADO: NIVALDO CAMELO DE
MENDONÇA. ASSUNTO: TORNA SEM EFEITO ATO DE CESSÃO
Tendo em vista os termos do Despacho-SEEC/SUAG/COGEP/DIRFI/GEPEM, de
27/03/2025, e considerando a delegação de competência prevista no art. 20 do Decreto
nº 39.009, de 26/04/2018, TORNO SEM EFEITO o Despacho do Secretário, de
13/03/2025, publicado no DODF nº 50, de 14/03/2025, pág. 30, no qual foi autorizada
a cessão do empregado público NIVALDO CAMELO DE MENDONÇA, matrícula
56.224-8, ocupante do emprego de Motorista, do quadro de pessoal da Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília (TCB), à Administração Regional de Santa Maria
(RA-SANT). Publique-se e encaminhe-se à RA-SANT e à SUAG/SEEC, para as
providências pertinentes.

NEY FERRAZ JÚNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA
DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 269, DE 05 DE JUNHO DE 2025

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00019341/2024-61, resolve:
CESSAR OS EFEITOS na Ordem de Serviço nº 525, de 18 de dezembro de 2024,
publicada no DODF nº 243, de 20 de dezembro de 2024, página 57, que designou DANIEL
CARPOVICZ BOTELHO, matrícula 108.977-3, para substituir o(a) Secretário Executivo,
Símbolo CPE-01, da Secretaria Executiva de Fazenda, da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais.
DESIGNAR LEONARDO LÚCIO LOPES CANÇADO, matrícula 109.054-2, para
substituir o(a) Secretário Executivo, Símbolo CPE-01, da Secretaria Executiva de Fazenda,
da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em seus afastamentos ou
impedimentos legais.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 270, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelas alíneas "c" e "f", inciso II, artigo 2º-A, da Portaria nº 235, de 30
de agosto de 2021, alterada pela Portaria nº 70, de 14 de fevereiro de 2024 e, ainda, com
fundamento no Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de 2023, resolve:
AUTORIZAR o deslocamento, incluindo o pagamento de diárias e passagens, bem como o
afastamento, mediante Dispensa de Ponto, no período de 15 a 19 de junho de 2025, dos
servidores MARIA CAROLINA CRONEMBERGER CHAVES, matrícula 283.531-2 e
CARMEN MELO BACELAR FREIRE, matrícula 283.816-8, para participação no evento
Masterclass de BIM para a Administração Pública, a ser realizado na cidade de Foz do
Iguaçu/PR, com ônus total, mantida a percepção do vencimento e vantagens fixas, nos
termos dos artigos 1º; 2º, inciso I; 18, caput e §§ 1º ao 3º; e 19, inciso III, todos do Decreto
nº 29.290, de 22 de julho de 2008. Processo SEI nº 04044-00023714/2025-89.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 271, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelas alíneas "c" e "f", inciso II, artigo 2°-A, da Portaria nº 235, de
30 de agosto de 2021, alterada pela Portaria nº 70, de 14 de fevereiro de 2024 e, ainda, com
fundamento no Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de 2023, resolve:
AUTORIZAR o deslocamento, incluindo o pagamento de diárias e passagens, bem como o
afastamento, mediante Dispensa de Ponto, no período de 11 a 14 de junho de 2025, dos
servidores JULIANA NEVES BRAGA TOLENTINO, matrícula nº 274.071-0, ANGELO
RONCALLI DE RAMOS BARROS, matrícula nº 175.442-4, BRUNO MILHOMEM
CARVALHEDO VENTURA, matrícula nº 1.430.738-3, RICARDO ALEXANDRE
TRIGUEIRO, matrícula nº 1.430.950-5, RAYSSA PARENTE ECHEBARRIA DE
CARVALHO, matrícula nº 285.238-1 e IVAN CARLOS DE OLIVEIRA, matrícula nº
285.243-8, para participação no evento 32º FÓRUM NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, a ser realizado na cidade do Rio de Janeiro/RJ, com
ônus total, mantida a percepção do vencimento e vantagens fixas, nos termos dos artigos 1º;
2º, inciso I; 18, caput e §§ 1º ao 3º; e 19, inciso III, todos do Decreto nº 29.290, de 22 de
julho de 2008. Processo SEI n° 04044-00023952/2025-94.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 272, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelas alíneas "c" e "f", inciso II, artigo 2°-A, da Portaria nº 235, de
30 de agosto de 2021, alterada pela Portaria nº 70, de 14 de fevereiro de 2024 e, ainda, com
fundamento no Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de 2023, resolve:

AUTORIZAR o deslocamento, incluindo o pagamento de diárias, bem como o afastamento,
mediante Dispensa de Ponto, no período de 26 a 27 de maio de 2025, dos servidores
DANIELA MIRIAN DE SOUSA SANTOS, matrícula nº 187.372-5, RAFAELA ARAUJO
RATTON, matrícula nº 285.981-5 e ANDERSON MENDES BORGES, matrícula nº
187.343-1, para participarem do evento Workshop: Gestão de Risco Financeiro em
Contratos com Multilaterais, a ser realizado na cidade de Goiânia/GO, com ônus total,
mantida a percepção do vencimento e vantagens fixas, nos termos dos artigos 1º; 2º, inciso
I; 18, caput e §§ 1º ao 3º; e 19, inciso III, todos do Decreto nº 29.290, de 22 de julho de
2008. Processo SEI n° 04044-00023653/2025-50.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 247, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
são conferidas na Portaria nº 235, de 30 de agosto de 2021, publicada no DODF nº 165,
de 31 de agosto de 2021, página 12; e o que consta no Processo nº 0040-011517/1995,
resolve:
TORNAR SEM EFEITO, na Ordem de Serviço de 29 de novembro de 1995, publicada
no DODF nº 230, de 30/11/1995, página 15, os atos que averbaram o tempo de serviço do
servidor JOSÉ HABLE, matrícula 46.285-3, por haver inconsistência no total de dias
averbados.
TORNAR SEM EFEITO, na Ordem de Serviço de 03 de julho de 1996, publicada no
DODF nº 130, de 08/07/1996, página 15, os atos que averbaram o tempo de serviço do
servidor JOSÉ HABLE, matrícula 46.285-3, por haver inconsistência no total de dias
averbados.
TORNAR SEM EFEITO, na Ordem de Serviço de 08 de agosto de 1996, publicada no
DODF nº 155, de 12/08/1996, página 6594, os atos que averbaram o tempo de serviço do
servidor JOSÉ HABLE, matrícula 46.285-3, por haver inconsistência no total de dias
averbados.
TORNAR SEM EFEITO, na Ordem de Serviço nº 129, de 31 de março de 2022,
publicada no DODF nº 63, de 01/04/2022, páginas 26 e 27, os atos que averbaram o
tempo de serviço do servidor JOSÉ HABLE, matrícula 46.285-3, por haver
inconsistência no total de dias averbados.
AVERBAR, para fins de aposentadoria, o total de 328 (trezentos e vinte e oito) dias
líquidos de tempo de contribuição do servidor JOSÉ HABLE, matrícula 46.285-3, cargo
efetivo de Auditor-Fiscal da Receita do Distrito Federal, relativos aos períodos
laborados: de 01/03/1990 a 27/08/1990, para Edvino Hable; e de 28/08/1990 a
29/01/1991, já excluída a concomitância, para Fundação Educacional e Cultura Espírita
PR-SC, conforme demonstrado na Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e com fundamentação jurídica na Resolução
nº 299/2016, emitida pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal.
AVERBAR, para fins de aposentadoria, o total de 1.681 (um mil seiscentos e oitenta e
um) dias líquidos de tempo de contribuição do servidor JOSÉ HABLE, matrícula 46.285-
3, ocupante do cargo efetivo de Auditor-Fiscal da Receita do Distrito Federal, relativos
aos períodos laborados: de 22/08/1984 a 05/10/1984; e de 30/01/1991 a 23/07/1995, já
excluída a concomitância com o cargo atual, para o Exército Brasileiro, conforme
demonstrado na Certidão de Tempo de Serviço Militar, emitida pelo Ministério da
Defesa, com fundamentação jurídica na Resolução nº 299/2016, do Tribunal de Contas
do Distrito Federal.
AVERBAR, para fins de aposentadoria, o total de 182 (cento e oitenta e dois) dias
líquidos de tempo de contribuição do servidor JOSÉ HABLE, matrícula 46.285-3,
ocupante do cargo efetivo de Auditor-Fiscal da Receita do Distrito Federal, relativos ao
período laborado: de 22/02/1983 a 18/12/1983, computado com base em
proporcionalidade de tempo de serviço (8 horas correspondendo a 1 dia de efetivo
exercício para inatividade), como tempo de serviço de aluno de órgão de formação da
reserva do Exército Brasileiro, conforme demonstrado na Certidão de Tempo de Serviço
Militar, emitida pelo Ministério da Defesa, com fundamentação jurídica no § 2º do art.
134 da Lei Federal nº 6.880/1990, combinada com a Resolução nº 299/2016, do Tribunal
de Contas do Distrito Federal.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 248, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
inciso V do art. 3º da Portaria nº 235, de 30 de agosto de 2021, e, ainda, com fundamento
no art. 30 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
HOMOLOGAR o resultado da Avaliação Especial de Estágio Probatório dos servidores da
Carreira de Auditoria Tributária do Distrito Federal, lotados nesta Pasta, abaixo
relacionados, observando-se a seguinte ordem: nome, matrícula, cargo, conceito, resultado
final, data de ingresso, data da avaliação especial e número do processo.
DIOGO RODRIGO BARBOSA, 281.706-3, AUDITOR-FISCAL DA RECEITA DO
DISTRITO FEDERAL, 10, APROVADO, 18/08/2022, 27/05/2025, 04033-
00011035/2023-61.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

PÁGINA 52 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 68, DE 05 DE JUNHO DE 2025

O DIRETOR DE PREVIDÊNCIA, DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º
do Decreto nº 38.649, de 27 de novembro de 2017, e pela Portaria nº 33, de 25 de fevereiro
de 2019, resolve:
TORNAR SEM EFEITO, na Ordem de Serviço nº 157, de 14 de maio de 2021, publicada
no DODF nº 91, de 17 de maio de 2021, o ato que retificou a retificação da concessão de
aposentadoria a SÔNIA CHAVES MARCELO, matrícula 64.333-5, no Cargo de Professor,
classe A, Etapa 24 BD-I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal. Processo 0080-
012464/2009.
RETIFICAR, na Ordem de Serviço nº 210, de 10 de julho de 2020, publicada no DODF nº
130, de 13 de julho de 2020, o ato que retificou a concessão de aposentadoria a SÔNIA
CHAVES MARCELO, matrícula 64.333-5, no Cargo de Professor, classe A, Etapa 24 BD-

I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para corrigir ONDE SE LÊ: "…RETIFICAR

na Ordem de Serviço de 04 de abril de 2011..." e "... no Cargo de Professor, classe A, Etapa

24 BD-I ...”, LEIA-SE: "…REVER, na Ordem de Serviço de 04 de abril de 2011..." e “...no

Cargo de Professor, Classe A, Nível I, Etapa 23...”, e para considerar a seguinte
fundamentação legal: "nos termos do artigo 40, §º1, inciso I, in fine, e §3º da Constituição
da República Federativa do Brasil, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de
16 de dezembro de 1998, e artigos 186, inciso I, §1º e 189 da Lei nº 8112, de 11 de
dezembro de 1990, combinados com os artigos 3º e 7º da Emenda Constitucional nº
41/2003", ficando ratificados os demais termos da revisão. Processo 0080-012464/2009.
RETIFICAR, na Ordem de Serviço nº 12, de 06 de fevereiro de 2018, publicada no DODF
nº 33, de 19 de fevereiro de 2018, o ato que concedeu aposentadoria a RODOLFO JOSE
VITOR, matrícula nº 115.675-6, na Carreira de Enfermeiro, no cargo de Enfermeiro, Classe
Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, para corrigir ONDE SE LÊ: "... no cargo de Enfermeiro, Classe Especial, Padrão
V...”, LEIA-SE: "... no cargo de Enfermeiro, Classe Especial, Padrão IV...”, ficando
ratificados os demais termos da concessão inicial. Processo 00060-00123598/2017-47.

PAULO HENRIQUE DE SOUSA FERREIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 194, DE 13 DE MAIO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX do art. 509 do Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n.º 39.546, de 19 de dezembro
de 2018, c/c art. 9º da Lei n.º 2.676, de 12 de janeiro de 2001; considerando os Programas
de Residência Médica que têm como instituição executora a Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal (SES-DF), credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica
do Ministério da Educação (CNRM/MEC), regulamentados, no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF), pela Portaria SES n.º 493, de 08 de
setembro de 2020, publicada no DODF n.º 184, de 28 de setembro de 2020, bem como suas
retificações e/ou alterações, e conforme a Lei n.º 6.455, de 26 de dezembro de 2019,
publicada no DODF n.º 246, 27 de dezembro de 2019, e considerando O PROCESSO
SELETIVO REGULAR PARA PRECEPTORES DE ENSINO DOS PROGRAMAS DE
RESIDÊNCIA EM ÁREA PROFISSIONAL DE SAÚDE, SELEÇÃO 2025/1, objeto do
Edital SES n.º 48/2024, de 09 de dezembro de 2024, publicado no DODF n.º 236, de 11 de
dezembro de 2024 p. 51, Processo SEI-GDF n.º 00064-00005168/2024-61 e 00020-
00012561/2025-43 resolve:
Art. 1º Designar FABIO VINICIUS PIRES MICAS DA SILVA, matrícula 189161-8, sub
judice, conforme consta nos autos do Processo 0714969-85.2025.8.07.0016, para o
exercício da atividade de Preceptoria de Ensino dos Programas de Residência em Área
Profissional de Saúde, no Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Criança,
Seleção 2025/1, com vigência da data de publicação da Portaria de Designação até
28/02/2027.
Art. 2º De acordo com os itens 9.2 e 9.2.1 do Edital Normativo, após a publicação da
designação, o preceptor terá 05 (cinco) dias úteis subsequentes à publicação para
encaminhar, via SEI, o Termo de Compromisso com a Residência em Área Profissional de
Saúde, disponível no site da FEPECS, no item Processo Seletivo em Andamento, para
FEPECS/DE/ESPDF/CPLE/GREEx. Caso não assine e encaminhe o referido Termo, será
publicada portaria tornando sem efeito a designação do servidor para atividade de
preceptoria.
Art. 3º De acordo com o item 1.16.1 do Edital Normativo, o preceptor designado não
poderá estar em regime de teletrabalho ou afastado do cenário de prática da residência por
qualquer tipo de licença, podendo permanecer em cadastro reserva, com possibilidade de
designação no retorno às atividades assistenciais inseridas no cenário educacional da
Residência.
Art. 4º De acordo com item 1.17 do Edital Normativo, a atividade de Preceptoria de
Residência em Área Profissional de Saúde não é cumulativa ao exercício de Função
Comissionada, Função de Chefia ou Função de Natureza Especial.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR

SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 03, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Decreto Distrital nº 44.330, de 4 de
abril de 2023, bem como a Portaria nº 729, de 6 de novembro de 2023, e a Portaria
nº 887, de 6 de novembro de 2024, que estabelecem normas e procedimentos para a
operacionalização do Sistema e-ComprasDF, com vistas ao preenchimento do Plano
de Contratações Anual do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º A ordem de serviço nº 02, de 30 de abril de 2025, publicada no DODF Nº 81,
de 05/05/2025, passa a vigorar com as seguintes alterações:
VII- Designar NATÁLIA GABRIELLE LIMA DE OLIVEIRA, matrícula:
1.725.759-X como representante titular da Diretoria de Transportes -
SINFRA/DITRA e MARIA LUIZA BOMTEMPO DE OLIVEIRA HORN, matrícula
1.711.224-9 como substituta.
XIV- Designar ANDRÉIA SIMÃO BERSSANETTI, matrícula 1.697.497-2 como
representante titular da Diretoria de Assistência Farmacêutica - SULOG/DIASF e
SARA CRISTINA LINS RAMOS, matrícula 1.697.386-0 como substituto.
XVIII- Designar JÉSSICA LEITE RODRIGUES DE OLIVEIRA MAIA, matrícula
1707270-0 como representante titular da Subsecretaria de Saúde Mental - SUSAM e
EMÍLIA CARDOSO ANDRADE, matrícula 1.434.696-6 como substituto.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR RIBEIRO DA COSTA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 689, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de
2018, e das que lhe foram delegadas por meio do art. 8º, da Portaria nº 396/2022,
resolve:
AUTORIZAR A CONCESSÃO DO HORÁRIO ESPECIAL previsto no inciso II, do
artigo 61, da Lei Complementar nº 840/2011 ao(à) servidor(a) KARLA GOMES
RODRIGUES BATISTA, matrícula 0156483-8, cargo: ENFERMEIRA, carga horária
20 horas semanais, lotado no(a) LAUDO MÉDICO PERICIAL Nº 267/2025, com
redução de 50% (cinquenta por cento) de sua carga horária semanal, a contar de
29/04/2025, com reavaliação em 24 meses, sem necessidade de compensação e sem
prejuízo da remuneração, com base no LAUDO MÉDICO PERICIAL Nº 267/2025 e
na Decisão nº 4512/2021 do processo 00600-00008832/2020-58-e, proferida na
Sessão Ordinária Nº 5278, de 24/11/2021, do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
Processo 04016-00002833/2025-53.

ELIETE SANTANA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 694, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso XIV do artigo 210, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram
delegadas por meio do artigo 8º, inciso II, alínea "e", da Portaria nº 396/2022, resolve:
AUTORIZAR a concessão de Licença sem Vencimentos para Tratar de Interesses
Particulares ao servidor FLÁVIO MOREIRA DOS SANTOS, matrícula 14348160,
Administrador, pelo período de 3 (três) anos, a contar de 28/05/2025 a 26/05/2028, nos
termos do artigo 144 da Lei Complementar nº 840/2011. A licença poderá ser
interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou à critério da Administração.
Processo SEI nº 00060-00234765/2025-94.

FELIPE RIBEIRO DO NASCIMENTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 699, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram
delegadas por meio do artigo 8º, inciso I, alínea "g', da Portaria nº 396/2022, resolve:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho (GT) com a finalidade de elaborar normatização
das Gratificações de Incentivo às Ações Básicas de Saúde (GIABS) e por Condições
Especiais de Trabalho (GCET) no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal SES-DF
Art. 2º Este Grupo de Trabalho em questão será coordenado pela CIGEC, tendo como
suplente a COAP.
Art. 3º O Grupo de Trabalho terá a seguinte composição:
I- Coordenação de Inovação e Gestão do Conhecimento (SES/SUGEP/CIGEC) Titular:
IARA DE SOUSA CEZÁRIO JARDIM, MATRÍCULA: 1443758-9 ; Suplente:
ERICKA MARIA DE ARAÚJO REDONDO, MATRÍCULA: 01596209;
II- Coordenação de Administração de Profissionais – COAP Titular: CLAUDIO ROGERIO
BIATO DA SILVA, MATRÍCULA: 17092949 ; Suplente: SABRINA PAIVA MOURAO
CRESPO, MATRÍCULA: 14435837;
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III- Coordenação de Atenção Primária à Saúde (SES/SAIS/COAPS) Titular: DANIEL
DE CARVALHO FERREIRA, MATRÍCULA: 16968433, Suplente: DOUGLAS DOS
SANTOS MOREIRA, MATRÍCULA: 1887947.
Art. 4º O Grupo de Trabalho poderá convidar outros colaboradores do quadro da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, do Governo Federal, e outros, a
depender da indicação do grupo, para contribuir com o tema em questão.
Art. 5º O Grupo de Trabalho terá dispensa de carga horária de 5 horas semanais e poderá ter o
prazo de 90 dias para a conclusão dos trabalhos, podendo ser renovado por igual período.
Parágrafo único. Em caso de prorrogação, a solicitação do prazo inicial deve ser
justificada em até 5 dias úteis antes do seu termo final, mediante ato formal justificado.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE RIBEIRO DO NASCIMENTO

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 877, DE 05 DE JUNHO DE 2025

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, Substituta, no uso de suas atribuições regimentais concedidas conforme
Art. 10, da Portaria nº 396, publicado no DODF de 21 de junho de 2022, resolve:
CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE aos servidores abaixo
relacionados cedidos para o HOSPITAL DE BASE DO DISTRITO FEDERAL -
IGESDF, nos termos da Lei Complementar nº 840/2011, condicionado o período de
gozo aos critérios da Administração, deduzidos os meses por ventura usufruídos:
TIAGO ANDRE DA SILVEIRA FIALHO, matrícula: 01411799, quinquênio: 01º:
25/09/2001 a 23/09/2006.

LUCIANA DA SILVA LIRA OLIVEIRA REIS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 880, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº
39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio do artigo 10, inciso VIII, da
Portaria nº 708/2018, resolve:
RETIFICAR, na Ordem de Serviço nº 853, de 03 de junho de 2025, publicada no
DODF nº 103, de 04/06/2025, página 34, o ato que concedeu Abono de Permanência
para a servidora ROSELI FERREIRA VIEIRA BATISTA, matrícula SES nº 0135.412-
4, ocupante do cargo efetivo de TECNICO ADMINISTRATIVO, ONDE SE LÊ: "...a
contar de 02/05/2025...", LEIA-SE: "...a contar de 18/04/2025.
Lotação:GPCR/SUGEP/SES/Cedidos. Processo SEI nº 00064-00002401/2025-34.

LUCIANA DA SILVA LIRA OLIVEIRA REIS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 881, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, Substituta, no uso de suas atribuições regimentais considerando o disposto
no art. 10, inciso VI, da Portaria nº. 396/2022, publicada no DODF nº 114 de
21/06/2022, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 10 de dezembro de 2012, publicada no DODF nº 250 de
12 de dezembro de 2012, pág. 49, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora
GISLENE DE FATIMA PAULINO LOURENCO FARIAS, 1.43.875-0, Técnico em
Enfermagem, Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. ONDE SE LÊ: "... 8.396
dias, ou seja, 23 anos e 1 dia, conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 1º de
maio de 1980 a 12 de abril de 1994, 15 de abril de 2002 a 25 de junho de 2009 e 26 de junho
de 2009 a 28 de abril de 2011..." LEIA-SE: "... 8.215 dias, ou seja, 22 anos, 6 meses e 5 dias,
conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 1º de maio de 1980 a 12 de abril de
1994, 15 de abril de 2002 a 25 de junho de 2009 e 24 de dezembro de 2009 a 28 de abril de
2011." Retificada a fim de corrigir a quantidade de dias e os períodos anteriormente
averbados, ficando ratificados os demais termos. Processo nº 0285-000877/2012.

LUCIANA DA SILVA LIRA OLIVEIRA REIS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 882, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 396/2022, resolve:
AUTORIZAR o afastamento, com ônus total, do (a) servidor (a) KÁTIA FERREIRA
DE CASTRO, Assessora Especial, matrícula nº 1702544-3, lotado (a) na SES/SETIS-
Secretaria Executiva de Tecnologia da Informação em Saúde, para participar do
XXXXVIII Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, no período de 14
a 19 de Junho de 2025, Belo Horizonte - MG, com base no Decreto nº 29.290/2008.
Processo nº. 00060-00258972/2025-34.

ADILSON ALVES DE CASTRO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 886, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA
COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe
confere o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio da
Portaria nº 396/2022, resolve:
AUTORIZAR o afastamento, com ônus limitado, do (a) servidor (a) MARJORIE
DÂNGELA DOS SANTOS DE REZENDE, matrícula, Cargo Contadora, matrícula nº
17112419, lotado (a) no Núcleo de Cessões Especiais -
SES/SUGEP/COAP/DIAP/GPCR/NUCE, para participar do I Encontro de Contabilidade
Pública do Distrito Federal, no dia 12/06/2025, em Brasília -DF, com base no Decreto nº
29.290/2008. Processo nº. 00060-00273584/2025-83.

LUCIANA DA SILVA LIRA OLIVEIRA REIS

COORDENAÇÃO DE INOVAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE PESSOAS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 74, DE 06 DE JUNHO DE 2025

A DIRETORA DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE PESSOAS, DA
COORDENAÇÃO DE INOVAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO, DA
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições regimentais e
considerando o disposto no artigo 12 da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 71 de 02 de junho de 2025, publicado no DODF nº
103, de 04 de junho de 2025, página 46, o ato no que se refere a situação anterior e nova
(classe e padrão) da Progressão Funcional da servidora em anexo, conforme processo
00060-00001252/2025-07: UA35-SRSCS CENTRO-SUL 049200175- AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE -, ONDE SE LÊ “... - 1557599, ELISANGELA MARIA
PINHEIRO, TQ ESP I para TQ ESP II, 30/06/2025…”; LEIA-SE: “ … 1557599,
ELISANGELA MARIA PINHEIRO, TQ ESP II para TQ ESP III, 30/06/2025…”.
CONCEDER E MAJORAR GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO nos termos da Portaria nº
141, de 20 de março de 2017/SES-DF e Leis nºs 3320, 3321, 3322, 3323/2004, 3643/2005,
3782/2006 e 5.237/2013, nos percentuais abaixo especificados aos servidores relacionados,
observando-se a seguinte ordem das informações: UA, matrícula, nome, percentual e data
do cadastro no SIGRHNET-Comprovante de Envio.
ADMC, 17225493, MARCIO ROBERIO CARVALHO DA SILVA, 8%, 02/05/2025;
ADMC, 17230985, CLEIA COUTINHO DA SILVA, 30%, 03/05/2025; ADMC,
17229103, MARIA ZIRLENE DE SOUZA, 18%, 03/05/2025; ADMC, 16766539,
DRIELLE SOUZA CAVALCANTE, 30%, 04/05/2025; ADMC, 17231035, DANIELLE
C. GALVAO DOS SANTOS, 30%, 07/05/2025; ADMC, 17229782, EZIEL DOS
SANTOS, 30%, 07/05/2025; ADMC, 17227208, RAQUEL OLIVEIRA REIS, 30%,
07/05/2025; ADMC, 1722490X, GISELLE DE S. W. DOS SANTOS, 25%, 08/05/2025;
ADMC, 17223385, MIGUEL DA SILVA SANTOS XAVIER, 18%, 09/05/2025;
ADMC, 0173976X, SANDRA ARAUJO DE FRANCA, 30%, 09/05/2025; ADMC,
17237890, KELSON RODRIGUES CARVALHO, 23%, 12/05/2025; ADMC, 17242797,
MARCELO AUGUSTO SOARES DE LIMA, 23%, 15/05/2025; ADMC, 16781929,
MAIRA LEITE CONCEICAO, 30%, 15/05/2025; ADMC, 17222214, CLAUDIA
VALERIA ROSSI, 30%, 15/05/2025; ADMC, 1722912X, YASMIM PEREIRA VIEIRA
LIMA, 30%, 15/05/2025; ADMC, 16847318, NAIARA BARBOSA SILVA, 17%,
15/05/2025; ADMC, 17222672, LEONARDO PIMENTA BRITO, 10%, 16/05/2025;
ADMC, 17229472, BRUNO ALEXANDRE MENDES SILVA, 30%, 19/05/2025;
ADMC, 17180805, ADONIRAN DA SILVA COSTA, 18%, 20/05/2025; ADMC,
17226074, JULIANA LORENZONI ALCANTARA, 8%, 20/05/2025; ADMC,
17167078, BRENDA S. C. GONCALVES DA SILVA, 30%, 20/05/2025; ADMC,
17230381, RAFAEL SILVA SCHUMANN, 30%, 20/05/2025; ADMC, 17063531,
LORENA RODRIGUES SANTANA, 25%, 21/05/2025; ADMC, 17198992, MILENA
SOUSA DE JESUS, 30%, 21/05/2025; ADMC, 17222680, DESCIO GAMA DE
QUEIROZ JUNIOR, 18%, 21/05/2025; ADMC, 17220998, CINTHYA MARQUES
DO NASCIMENTO, 23%, 30/12/2024; ADMC, 17166756, PEDRO ALLEFE
MOREIRA SALGUEIRO, 18%, 25/02/2025; ADMC, 17183928, SIDOVAL
CAVALCANTE SANTIAGO, 18%, 25/05/2025; ADMC, 17226708, PEDRO LUCAS
ALMEIDA LELIS, 18%, 25/05/2025; ADMC, 1350145, RUBENS COSTA DOS
SANTOS, 15%, 26/05/2025; ADMC, 17118816, ANDRESSA MESQUITA
GONZAGA, 15%, 28/05/2025; ADMC, 17228131, RAQUEL LIMA RIBEIRO, 18%,
28/05/2025; ADMC, 17231051, GLEYCIANE F. CAVALCANTE DE SA, 18%,
28/05/2025; ADMC, 17226430, DIANA C. MELO DE BRITO PEREIRA, 30%,
28/05/2025; ADMC, 17229235, MAYARA DA SILVA SANTOS, 8%, 29/05/2025;
ADMC, 17226171, RENATA NUNES DOS SANTOS, 30%, 30/05/2025; ADMC,
17230039, THAIS GELATTI BORTOLY, 18%, 30/05/2025; ADMC, 17232406,
TATIANE DA SILVA OLIVEIRA, 23%, 31/05/2025; HAB, 1805614, ARIANE
SANTANA GAMPER BEZERRA, 30%, 01/05/2025; HAB, 1454927, VERONICA
CARNEIRO FERRER, 30%, 28/05/2025; HAB, 14360950, LUANA MAGALHAES
PINTO, 30%, 29/05/2025; HMIB, 17247691, SANDRA DO SOCORRO BRITO DE
SOUZA, 8%, 05/05/2025; HMIB, 16819071, MARIA DO SOCORRO ALVES E
SILVA, 17%, 05/05/2025; HMIB, 17197007, VITOR DE SOUZA RODRIGUES,
30%, 06/05/2025; HMIB, 17246563, AGLAIR SUELLI MENDES, 30%, 13/05/2025;
HMIB, 16802632, PAULA LUCIENNE SANTOS, 30%, 25/05/2025; HMIB,

PÁGINA 54 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



16941764, CARINA PASSOS FERRAIRO ZANELATTO, 23%, 29/05/2025; HSVP,
17131456, THIAGO NEVES ROCHA, 30%, 09/05/2025; HSVP, 1662324X, EDVALDO
NERI DE SANTANA, 25%, 22/05/2025; HSVP, 16724410, ALINE MARIA
RODRIGUES DE LIMA, 23%, 27/05/2025; HSVP, 1677261X, ZILMA APARECIDA DE
OLIVEIRA, 30%, 27/05/2025; SRSCE, 17245869, CAROLINA A. MATOS DE
OLIVEIRA, 23%, 02/05/2025; SRSCE, 17197228, LUCIA MARIA DA SILVA
GONCALVES, 30%, 03/05/2025; SRSCE, 1381539, JOAO VICENTE DE OLIVEIRA E
SILVA, 10%, 03/05/2025; SRSCE, 14413515, JURACY FERREIRA LOURENCO, 30%,
05/05/2025; SRSCE, 17236606, ISADORA GONDIM PEIXOTO, 8%, 07/05/2025;
SRSCE, 17227305, ISABELA BATISTA DE MOURA, 30%, 08/05/2025; SRSCE,
16802675, ANDREA CALDAS PEREIRA CAMARGOS, 30%, 08/05/2025; SRSCE,
17200253, LUCINALDO VIANA NETO, 30%, 12/05/2025; SRSCE, 16867491,
LUCILENE DE NOVAIS NOGUEIRA, 30%, 16/05/2025; SRSCE, 16616774, RAIANNY
ALVES DA SILVA, 30%, 21/05/2025; SRSCE, 1686431X, JULIANO ALVES
BARBOSA, 4%, 10/03/2025; SRSCE, 17245974, LARISSA BARRETO FERRAZ
STRUCK, 30%, 26/05/2025; SRSCE, 16622979, LOYANNE C. T. DA S. B. GARCIA,
30%, 27/05/2025; SRSCS, 0174240X, PAULA VELOSO AQUINO, 23%, 05/05/2025;
SRSCS, 1344323, CARLA DE MENEZES PEREIRA, 30%, 10/05/2025; SRSCS,
1659178X, VALDENICE OLIVEIRA DOS SANTOS, 9%, 13/05/2025; SRSCS,
17071046, JOANA DARC CARDOSO DE OLIVEIRA, 23%, 24/05/2025; SRSCS,
17120306, MARIA D. S. OLIVEIRA DOS ANJOS, 23%, 28/05/2025; SRSLE, 16865049,
JANAINA LEITE ABADIA DE LIMA, 17%, 01/05/2025; SRSLE, 16734793,
MAKERLY DOS SANTOS NARDUCCI, 30%, 03/05/2025; SRSLE, 17248051, THAIS
RODRIGUES BEZERRA NUNES, 15%, 05/05/2025; SRSLE, 17197600, DENIZE
COSTA DA SILVA OLIVEIRA, 25%, 06/05/2025; SRSLE, 16855663, CAMILA
RAFAELA VAZ PEREIRA, 30%, 28/01/2025; SRSLE, 17245540, SUELEN PACHECO
TAVARES, 15%, 14/05/2025; SRSLE, 1697722X, LILIA BRAZ DA SILVA, 23%,
14/05/2025; SRSLE, 17229499, ISABEL C. MEDEIROS DA CONCEICAO, 8%,
15/05/2025; SRSLE, 17231140, GABRIELY TAIS MACHADO CAVALCANTE, 30%,
23/05/2025; SRSLE, 16715225, PATRICIA BEZERRA GUEDES, 30%, 27/05/2025;
SRSNO, 17170230, EDER FERRARI RAMOS CAJADO, 30%, 02/05/2025; SRSNO,
16800117, THAIS CUNHA DA SILVA, 24%, 02/05/2025; SRSNO, 17199255, DANIELE
R. DE SOUSA CAMARDA, 30%, 02/05/2025; SRSNO, 16622626, HELEN C.
GERMANO DE CARVALHO, 30%, 04/05/2025; SRSNO, 1312510, JOAO ALVES DE
SOUSA, 10%, 07/05/2025; SRSNO, 17247179, GUILHERME VASQUES BERTONCINI,
15%, 07/05/2025; SRSNO, 17227747, ALINE SOUZA PEREIRA, 30%, 09/05/2025;
SRSNO, 17227321, MARINA DOS SANTOS OLIVEIRA, 10%, 10/05/2025; SRSNO,
17199808, RENAN AMORIM DE SOUSA, 2%, 10/05/2025; SRSNO, 17247187, TAINA
ALVES MARTINS CORDEIRO, 15%, 12/05/2025; SRSNO, 17246113, LEANDRO
MARTINS GONTIJO, 23%, 14/05/2025; SRSNO, 16853180, EDER FERRARI RAMOS
CAJADO, 30%, 16/05/2025; SRSNO, 16804988, GISELE NERES DA COSTA, 30%,
20/05/2025; SRSNO, 16849477, EDILMA GOMES DE OLIVEIRA SANTOS, 30%,
20/05/2025; SRSNO, 14366231, TATIANE MACHADO DE SOUZA, 22%, 20/05/2025;
SRSNO, 16589726, GABRIEL CARVALHO RODRIGUES, 30%, 27/05/2025; SRSNO,
17201365, VANDER TRINDADE PEREIRA, 30%, 28/05/2025; SRSNO, 17229669,
ISAIAS RAMOS VIANA DE BRITO, 8%, 29/05/2025; SRSNO, 16590805, SHEILA
ROSA DA SILVA, 30%, 29/05/2025; SRSNO, 1673078X, ALCIONE APARECIDA
PIRES MACIEL, 8%, 30/05/2025; SRSOE, 16753321, CAROLINA A. MATOS DE
OLIVEIRA, 23%, 02/05/2025; SRSOE, 17118611, FELIPE GONCALVES DE
CARVALHO, 23%, 06/05/2025; SRSOE, 17230470, DANIEL PAIVA MOTA DA
SILVA, 8%, 06/05/2025; SRSOE, 17229731, ELIZANGELA FERNANDES PIRES, 8%,
08/05/2025; SRSOE, 1723073X, AMANDA SILVA BARBOSA, 18%, 08/05/2025;
SRSOE, 1557661, LUCIANO DE SOUZA FERREIRA, 30%, 09/05/2025; SRSOE,
17181348, DAVYD ROCHA COSTA, 30%, 11/05/2025; SRSOE, 17225264, DAVYD
ROCHA COSTA, 30%, 11/05/2025; SRSOE, 17190800, MARIANA NASCIMENTO
BATALHA, 23%, 13/05/2025; SRSOE, 17225965, MOIZES RIBEIRO DA SILVA, 30%,
14/05/2025; SRSOE, 16798007, FLAVIO MELO OLIVEIRA ALVES, 17%, 15/05/2025;
SRSOE, 17227674, ANA C. BATISTA SANTOS MARQUES, 18%, 16/05/2025; SRSOE,
16797817, BIANCA MATIAS SILVA SOUZA, 25%, 19/05/2025; SRSOE, 17228190,
JAQUELINE PORTELA LIMA, 30%, 19/05/2025; SRSOE, 17190606, TAINARA
RIBEIRO LIMA, 23%, 22/05/2025; SRSOE, 17183669, AMELIA LUIZA SALES
SOARES, 30%, 28/05/2025; SRSOE, 1995456, MARA GONCALVES DE MOURA,
17%, 28/05/2025; SRSOE, 16752805, VIVILANE HELENA SILVA PINHEIRO, 30%,
28/05/2025; SRSOE, 1722568X, ISADORA GUIMARAES SIMONETTI, 8%,
29/05/2025; SRSOE, 16854829, VANDERLEI DA CRUZ, 17%, 29/05/2025; SRSSO,
17195055, GUILHERME BERNARDES OLIVEIRA, 30%, 06/05/2025; SRSSO,
17191424, LORENA VENTURA PICANCO E SILVA, 8%, 08/05/2025; SRSSO,
16853660, ELIANE RODRIGUES SILVA, 30%, 08/05/2025; SRSSO, 16610636,
ADIMAR APARECIDA MARTINS CORDEIRO, 30%, 10/05/2025; SRSSO, 17245826,
LAURA G. DE CARVALHO BONIFACIO, 15%, 11/05/2025; SRSSO, 17248256,
TAISSA BEZERRA CORREIA AREDES, 23%, 12/05/2025; SRSSO, 17227283,
RAYANE PEREIRA DIAS, 30%, 17/05/2025; SRSSO, 16750349, RAQUEL M.
GASPAR COELHO GUIMARAES, 20%, 20/05/2025; SRSSO, 1724868X, PRISCILLA
ALVES ROLON, 23%, 20/05/2025; SRSSO, 17229650, DAYANNE ALMEIDA
RIBEIRO, 30%, 20/05/2025; SRSSO, 16850211, VINICIUS DOS SANTOS SILVA, 30%,
21/05/2025; SRSSO, 1725549X, MARCELA BARROS BOMFIM, 8%, 21/05/2025;
SRSSO, 17113539, MARCOS VINICIUS CARDOSO VIEIRA, 23%, 22/05/2025;
SRSSO, 17021502, MATEUS VIEIRA DUTRA, 30%, 22/05/2025; SRSSO, 17233666,
MARILENE GUALBERTO DOS REIS, 30%, 23/05/2025; SRSSO,

17248078, SINVAL W. BISCONSIN DE FREITAS, 15%, 26/05/2025; SRSSO, 17247608,
REBECCA RIBEIRO TAVARES, 23%, 26/05/2025; SRSSO, 16735900, JACQUELINE
PEREIRA DOS SANTOS, 30%, 27/05/2025; SRSSO, 17247160, GLAUCIA VIEIRA
FERREIRA GUIMARAES, 23%, 27/05/2025; SRSSO, 16804252, PAULA LUANA
COELHO DA SILVA, 30%, 28/05/2025; SRSSO, 17196728, NOAH NIKOLAI MENDES
PEREIRA JORGE, 30%, 29/05/2025; SRSSO, 16729366, FRANCISCA BRUNA
ARAUJO SILVA, 30%, 29/05/2025; SRSSO, 16750985, ANA PAULA SILVA DE
SOUZA, 17%, 29/05/2025; SRSSO, 16843959, WENDY BENICIO FIGUEIREDO
CARVALHO, 22%, 30/05/2025; SRSSU, 16755243, SUELI BORGES DIAS, 30%,
01/05/2025; SRSSU, 16865685, HEVERTON RAMOS DOS SANTOS, 23%, 05/05/2025;
SRSSU, 17225477, ROBERTO ZACARIAS SAKKIS, 30%, 07/05/2025; SRSSU,
17247462, ISABELA AUGUSTA CARVALHO TESTI, 15%, 08/05/2025; SRSSU,
16738675, MARILENE G. DO NASCIMENTO DUARTE, 17%, 13/05/2025; SRSSU,
16854144, MARINETE ALENCAR SILVA RIBEIRO, 17%, 15/05/2025; SRSSU,
16839633, ADRIANA MARIA FROTA DUTRA, 30%, 16/05/2025; SRSSU, 17245982,
ANGELICA DOS SANTOS SANTOS, 23%, 16/05/2025; SRSSU, 17245753, ADRYELLE
CAROLYNNE NOGUEIRA LUETZ, 8%, 18/05/2025; SRSSU, 17199166, KAROLYN
SABRITH DA SILVA, 10%, 27/05/2025; SRSSU, 16753968, LEIR BISPO DE LANA,
24%, 28/05/2025; SRSSU, 1709335X, KALINNY SILVA DANTAS, 23%, 29/05/2025;
SRSSU, 17226414, ERONILDO PAULO DA SILVA FILHO, 18%, 29/05/2025; SRSSU,
17120934, MATEUS RICARDO CARDOSO, 23%, 31/05/2025; SRSSU, 1685165X,
CRISTIANE ALVES DA SILVA, 17%, 06/02/2025.

IARA DE SOUSA CEZÁRIO JARDIM

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 87, DE 04 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 127, de 14 de fevereiro de 2022, publicada no DODF nº 36, de 21 de fevereiro
de 2022, página 12.
CONSIDERANDO a Portaria nº 127, de 14 de fevereiro de 2022, que regulamenta a
instituição e a gestão de comitês, comissões, câmaras técnicas e grupos de trabalho na
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF);
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta nº 06, de 07 de março de 2024, que institui o Grupo
Condutor da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de
Liberdade no Sistema Prisional - PNAISP no âmbito do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º A Ordem de Serviço nº 67, de 19 de abril de 2024 passa a vigorar com a seguinte
alteração:
"Art. 1º O Grupo Condutor da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas
Privadas de Liberdade no Sistema Prisional-GCPNAISP será constituído pelos seguintes
membros:
(...)
V - Ministério Público do DF (MPDFT): Promotores do NUPRI/MPDFT Titular: PEDRO
MENDES LUNA; Suplente: MARIA AUGUSTA MARQUES DE ALMEIDA XAVIER
DANTAS."
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBINSON CAPUCHO PARPINELLI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 88, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 127, de 14 de fevereiro de 2022, publicada no DODF nº 36, de 21 de fevereiro
de 2022, página 12;
Considerando a Ordem de Serviço nº 50, de 31 de março de 2025, publicada em 1º de abril
de 2025, página 32, no DODF nº 62, ato que instituiu o Grupo de Trabalho (GT) para o
protocolo de acesso à especialidade de reumatologia da SES-DF e critérios de estabilidade
clínica para compartilhamento de cuidados dos pacientes adultos que vivem com doenças
reumáticas, resolve:
Art. 1º Designar o servidor THIAGO RODRIGUES DE AMORIM, Enfermeiro, matrícula
1.438.569-4, como representante da Coordenação de Atenção Secundária e Integração de
Serviços (COASIS/SAIS), para compor o referido Grupo de Trabalho (GT).
Art. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBINSON CAPUCHO PARPINELLI

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 188 de 22 de novembro de 2024, publicada em 26 de novembro de
2024, página 51, no DODF nº 225, o ato que instituiu o Grupo de Trabalho para a
adequação dos documentos norteadores do Programa de Garantia da Qualidade (PGQ) nos
Laboratórios de Patologia Clínica da rede SES-DF para atendimento dos requisitos
dispostos na RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 786, DE 5 DE
MAIO DE 2023, ONDE SE LÊ: “...Art. 3º - O Grupo de Trabalho será constituído pelos
seguintes servidores: VANUZA CRISTINA LIMA SÁ, matrícula: 1443892-5; MARIA
ROBERIA FERREIRA DE SOUZA, matrícula: 1434745-8; THAINÁ DE MELO LESSA
AMORIM, matrícula: 1686467-0; DANIELLE LIMA GUEDES DOS SANTOS, matrícula:
1444020-2; JACYARA CARNEIRO LOPES, matrícula: 0190828-6; SHALLA
HEVELLYN ALVES DE OLVIEIRA, matrícula: 1441801-0; RAPHAEL MARQUES DE
SÁ, matrícula: 1684198-0; ISABELLA MARCIA SOARES NOGUEIRA TEOTONIO,
matrícula: 1683024-5; RAQUEL ROCHA DE SOUSA, matrícula: 1443873-9; CAMILA
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DINIZ BANQUINHO GUIMARÃES, matrícula: 1440143-6; GABRIELA MULLER
RECHE, matrícula: 1683980-3; ANTONIO MARCO SANT' ANNA SOUZA,
matrícula: 1443632-9; WALQUÍRIA PASSOS DE ARAÚJO, matrícula: 0141367-8;
KLÉBER DE SOUSA OLIVEIRA, matrícula: 1686808-0; SAMUEL DIAS ARAUJO
JUNNIOR, matrícula: 1686734-3; FERNANDA PEREIRA DUARTE SENA,
matrícula: 1443690-6...”,LEIA-SE: “...Art. 3º - O Grupo de Trabalho será
constituído pelos seguintes servidores: VANUZA CRISTINA LIMA SÁ, matrícula:
1443892-5; MARIA ROBERIA FERREIRA DE SOUZA, matrícula: 1434745-8;
THAINÁ DE MELO LESSA AMORIM, matrícula: 1686467-0; DANIELLE LIMA
GUEDES DOS SANTOS, matrícula: 1444020-2; JACYARA CARNEIRO LOPES,
matrícula: 0190828-6; SHALLA HEVELLYN ALVES DE OLVIEIRA, matrícula:
1441801-0; RAPHAEL MARQUES DE SÁ, matrícula: 1684198-0; ISABELLA
MARCIA SOARES NOGUEIRA TEOTONIO, matrícula: 1683024-5; RAQUEL
ROCHA DE SOUSA, matrícula: 1443873-9; CAMILA DINIZ BANQUINHO
GUIMARÃES, matrícula: 1440143-6; LUIZA NUNES, matrícula: 1711252-4;
ANTONIO MARCO SANT' ANNA SOUZA, matrícula: 1443632-9; WALQUÍRIA
PASSOS DE ARAÚJO, matrícula: 0141367-8; KLÉBER DE SOUSA OLIVEIRA,
matrícula: 1686808-0; SAMUEL DIAS ARAUJO JUNNIOR, matrícula: 1686734-3;
FERNANDA PEREIRA DUARTE SENA, matrícula: 1443690-6; VALQUIRIA
DIVINA DA SILVA, matrícula: 1434747-4; TATIANA ZORZAN DE ASSIS,
matricula: 1443668-X...”.

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 183, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foi
conferida pelo artigo 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF
nº 114, de 21 de junho de 2022, resolve:
Art. 1º Atualizar o COMITÊ DE PROCESSAMENTO DE PRODUTOS PARA SAÚDE
DO HOSPITAL REGIONAL DA ASA NORTE (SES/SRSCE/HRAN/CPPS).
Art. 2º Designar os seguintes membros para compor a Comissão:
I - Coordenador(a): ELIVÂNIA PORTO DA SILVA MACHADO, matrícula: 1.660.781-3;
II – Suplente da Coordenação: EDNA GONÇALVES DOS SANTOS NEVES, matrícula:
134.524-9;
III - Membro Efetivo: LANA MARIA COSTA, matrícula: 360.532-9;
IV - Membro Suplente: CÉLIA CRISTINA DOS SANTOS ROQUE, matrícula: 140.874-7;
V - Membro Efetivo: DANIEL NAYEF FAKHOURI, mat. 14316315;
VI - Membro Suplente: GUSTAVO FÉLIX CARDOSO mat. 16586247
VII - Membro Efetivo: REGINA VIEIRA DOS SANTOS , mat. 16621956VIII -
Membro Suplente: MARIA ISABEL COSTA DA SILVEIRA , mat. 16590457IX -
Membro Efetivo: FERNANDA C. ARAÚJO RODRIGUES, matrícula: 01547569;
X - Membro Suplente: ERICA POSSIDONEA PEREIRA, matrícula: 14402432;XI -
Membro Efetivo: LIDIANE RIBEIRO COSTA, matrícula 1684344-4;XII - Membro
Suplente: RICARDO DE LAURO M. HOMEM, matrícula 0169753-6;
XIII - Membro Efetivo: SILVIA CESARIO, matrícula: 01506420;
XIX - Membro Suplente: CLEIDE PINHEIRO FREIRE, matrícula: 01339125;
XX - Membro Efetivo: FLÁVIO ROSA MACHADO, matrícula: 1685802X;
XXI - Membro Suplente: VIVIANE PEPE BARRADAS DE OLIVEIRA, matrícula:
14342537;
XXII - Membro Efetivo: LUCAS MENESES DA SILVA, matrícula: 16738640;
XXIII - Membro Suplente: GIRLENE DE SOUSA TAVARES, matrícula 1682759-7;
XXIV - Membro Consultivo: GIULIA PECANHA NOGUEIRA MARTINS, matrícula:
17201616;
XXV - Membro Consultivo: PAULO HENRIQUE GONDIM CORDEIRO, matrícula:
01594621.
Parágrafo Único: As chefias imediatas dos membros do COMITÊ DE
PROCESSAMENTO DE PRODUTOS PARA SAÚDE DO HOSPITAL REGIONAL
DA ASA NORTE deverão viabilizar a participação desses profissionais nas
atividades do referido Comitê. Os membros são responsáveis por comparecer às
reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como aos demais trabalhos correlatos,
conforme o Regimento Interno. Para a execução desses trabalhos, serão reservadas
4 (quatro) horas a cada 03 meses da jornada de trabalho de cada membro,
conforme a cronograma e demanda, sendo a participação nas reuniões e nos
trabalhos desenvolvidos formalizada em ata e inserida no processo SEI.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

PAULO ROBERTO DA SILVA JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 173, DE 29 DE MAIO DE 2025 (*)
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no
art. 13, da Portaria Nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114, de 21 de
junho de 2022, páginas 11 e 12.
Considerando a Portaria Nº 127, de 14 de fevereiro de 2022, publicada no DODF nº 36, de
21 de fevereiro de 2022, páginas 12,13, que regulamenta a instituição e a gestão de

comitês, comissões, câmaras técnicas e grupos de trabalho na secretaria de estado de saúde
do distrito federal, resolve:
Art. 1º Tornar sem efeito, o ato que publicou a Ordem de Serviço nº 270, de 22 de março de
2022, que institui o Comitê Regional de Territorialização e Adscrição de Clientela da
Atenção Primária da Região Sudoeste;
Art. 2º Instituir o Comitê Regional de Territorialização e Adscrição de Clientela da Atenção
Primária da Região Sudoeste (SRSSO/DIRAPS/CRTAC), nos termos da Portaria Nº 89, de
07 de fevereiro de 2022, publicada no DODF nº 30, de 11 de fevereiro de 2022, página 22,
com a finalidade de viabilizar a execução de ações com base no plano de expansão da
Atenção Primária à Saúde no Distrito Federal 2024-2027;
Art. 3º Designar como membros: I- Coordenação: JULIANA FELIX SILVEIRA, matrícula
159.242-4, enfermeira, Lotação: SRSSO/DIRAPS/GPMA, como suplente, ALINE HELOU
CUPERTINO DE BARROS, matrícula 143.270-3, Fisioterapeuta, Lotação:
SRSSO/DIRAPS/GEAQAPS; II- Membros efetivos: HELOÍSA CANTALICE DE SOUZA
VERÇOSA, matrícula: 1.435.193-5, Enfermeira, Lotação: SRSSO/DIRAPS/GEAQAPS;
ARACELE BARBOSA DA SILVA, matrícula: 1.443.486-5, Administradora, Lotação:
SRSSO/DIRAPS/GSAP4-SAM; NATAL PEREIRA COSTA, matrícula: 1.438.514-7;
Técnico Administrativo, Lotação: SRSSO/DIRAPS/GAOAPS-SO; RONALDO
MACÁRIO DOS SANTOS, matrícula: 1.438.610-0, Técnico em Saúde, função: motorista,
Lotação: SRSSO/GAOAPS-SO/NAGMPT.
Art. 4º Em caso de afastamento ou impossibilidade de condução dos trabalhos pela
coordenação, responderá como substituta a suplente designada no inciso I do art. 3º.
Art. 5º Aprovar, em forma de anexo, o Regimento Interno do Comitê Regional de
Territorialização e Adscrição de Clientela da Atenção Primária da Região Sudoeste
(SRSSO/DIRAPS/CRTAC).
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ
 

ANEXO
REGIMENTO INTERNO

COMITÊ REGIONAL DE TERRITORIALIZAÇÃO E ADSCRIÇÃO DE CLIENTELA
DA ATENÇÃO PRIMÁRIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE

DOS OBJETIVOS
Art. 1º O SRSSO/DIRAPS/CRTAC será de caráter autônomo, temporário, propositivo,
deliberativo, consultivo e avaliativo. Terá como principais objetivos:
I- Realizar o estudo do território da atenção primária da Região de Saúde Sudoeste,
considerando as variáveis de perfil demográfico, epidemiológico, social, cultural e político,
a fim de otimizar o processo de territorialização da Região de Saúde;
II- Realizar diagnóstico do território de forma que contribua com o processo de
territorialização, para que haja o estabelecimento do vínculo e da corresponsabilidade da
ESF com a comunidade;
III- Subsidiar o processo de decisão de ação, com foco em aumentar a capacidade de
resposta às necessidades básicas de saúde da população, por uma redefinição de limites,
pautada pelo conhecimento ampliado do território, considerando não só os limites
geográficos, mas também os aspectos sociodemográficos, epidemiológicos, políticos e
culturais.

DAS COMPETÊNCIAS
Art. 2º Ao SRSSO/DIRAPS/CRTAC compete:
I- Apoiar tecnicamente o planejamento dos processos de territorialização e adscrição de
clientela em nível regional e local;
II- Elaborar o Plano Regional de Expansão da Atenção Primária à Saúde;
§1º Todo o produto da demanda em tela deverá, impreterivelmente, ser entregue à Diretoria
Regional de Atenção Primária e à Superintendência da Região de Saúde Sudoeste –
SRSSO/SES periodicamente, para fins de análise, ratificação e encaminhamento para
validação da COAPS.
§2º Os membros indicados deverão formular ações com base em critérios orientadores
fundamentados no Plano de Expansão da Atenção Primária no Distrito Federal 2024–2027.
Para isso, devem considerar a classificação final das Equipes de Saúde da Família em
relação às faixas do Índice de Vulnerabilidade Territorial da Atenção Primária à Saúde do
Distrito Federal (IVTS–APS DF) na Região de Saúde Sudoeste.
§3º O número de usuários cadastrados no SISAB por equipe deve ser levado em conta na
definição de prioridades, garantindo que as ações sejam planejadas a partir do cruzamento
dos dados do IVTS–APS DF e do SISAB, de forma a otimizar a alocação de recursos e
fortalecer a Atenção Primária na região.

DAS REUNIÕES
Art. 3º O SRSSO/DIRAPS/CRTAC se reunirá mensalmente, podendo realizar reuniões
extraordinárias sempre que necessário, as quais deverão ser lavradas em atas, geradas no
Sistema Eletrônico de Informação (SEI), assinadas por todos os presentes com o objetivo de
analisar os dados coletados, planejar e definir ações que possam otimizar a construção do
Plano de Expansão da Atenção Primária à Saúde a nível regional.
Parágrafo Único. O comitê, se necessário, poderá convocar outros servidores como
membros consultivos no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-
DF), de setores administrativos de nível Regional e/ou Central, de especialistas com
expertise no assunto em discussão para atuarem como técnicos de apoio, quando for
pertinente e necessário.

DOS MEMBROS
Art. 4º Aos membros do SRSSO/DIRAPS/CRTAC compete: I- Comparecer quando forem
convocados para as reuniões ordinárias e extraordinárias;
II- Realizar estudos e atividades e emitir pareceres solicitados pela coordenação;
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III- Participar das reuniões mensais ordinárias e extraordinárias do Comitê Regional;
IV- Solicitar, quando necessário, o assessoramento técnico do Comitê Distrital;
V- Desempenhar suas atividades de forma não-remunerada e seu exercício será considerado
serviço de relevância pública;
Parágrafo Único. Em caso de afastamento ou impossibilidade de condução dos trabalhos
pelos servidores designados como Coordenador e/ou Suplente, os trabalhos deverão ser
conduzidos pelos membros efetivos.

DA DURAÇÃO
Art. 5º O SRSSO/DIRAPS/CRTAC terá prazo de 180 (cento e oitenta) dias para conclusão
dos trabalhos. Em caso de prorrogação, a solicitação do prazo inicial deve ser justificada em
até 5 (cinco) dias úteis antes do seu termo final, mediante ato formal justificado.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ
____________________
(*) Republicado por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
nº 103, de 04 de junho de 2025, páginas 48,49.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 176, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo
13, incisos IV e V, da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114,
de 21 de junho de 2022, páginas 11 e 12, e, com base no Decreto nº 29.290, de 22 de julho
de 2008, publicado no DODF nº 141, de 23 de julho de 2008, resolve:
AUTORIZAR Dispensa de Ponto da servidora SHIRLEI MARIA DIONISIO, matrícula
16869575, THD, lotado na SES/SRSSO/DIRAPS/GSAP5-TAG, para participação no 2º
Encontro Nacional dos Auxiliares e Técnicos de Saúde Bucal - Anato e Entidades de
Classe, realizado em Brasília/DF no período de 20/05/2025 a 21/05/2025, conforme
processo SEI 00060-00249553/2025-10.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 177, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo
13, incisos IV e V, da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114,
de 21 de junho de 2022, páginas 11 e 12, resolve:
CESSAR OS EFEITOS da Ordem de Serviço nº 311, de 08 de agosto de 2024, publicada
no DODF nº 152, de 09 de agosto de 2024, página 37, o ato que designou a servidora
AMABILE PAULINA DE SOUZA, matrícula 16828488, Técnica em Enfermagem, para
substituir o(a) Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária nº 4 do Recanto das
Emas, da Diretoria de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos afastamentos ou
impedimentos legais do (a) titular do cargo comissionado, conforme processo SEI 00060-
00368362/2024-67.
DESIGNAR a servidora SILVANIRA PEREIRA GOMES, matrícula 1679846-5, Técnica
em Enfermagem, para substituir o(a) Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária
nº 4 do Recanto das Emas, da Diretoria de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência
da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos
afastamentos ou impedimentos legais do (a) titular do cargo comissionado, conforme
processo SEI 00060-00278286/2025-80.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 178, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 13 da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114, de 21 de
junho de 2022, resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, conforme art. 114 da Lei Complementar nº
840/2011, à servidora TERCIANE BARROS DA SILVA, matrícula 0134090-5, no cargo
de AG. SERV. COMP. SERVICO SOCIAL, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter completado os
requisitos para aposentadoria voluntária e optado por permanecer em atividade, com
fundamento no art. 3º, incisos I, II, III, § único da EC nº 47/2005, combinado com o art. 53
da LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de 10/04/2025, conforme processo 00060-
00221149/2025-73.
CONCEDER Licença Prêmio por Assiduidade nos termos do art. 139 da Lei Complementar
nº 840/2011, condicionando o período de gozo aos critérios da Administração e observada à
sequência de dados (nome, matrícula, cargo, quinquênio, período aquisitivo e número do
processo) aos servidores: FATIMA DE SOUZA GASPAR PEREIRA, matrícula 14415291,
TECNICO LAB. PAT. CLINICA, 2º quinquênio 23/01/2018 a 24/01/2023, 00060-
00393936/2021-92; GERALDO ANTONIO DO CARMO JUNIOR, matrícula 16587987,
TECNICO EM ENFERMAGEM, 2º quinquênio 30/06/2018 a 18/01/2025, 00060-
00299675/2019-09; ELUZIMAR NOGUEIRA DA COSTA, matrícula 14338874,
TECNICO EM ENFERMAGEM, 2º quinquênio 14/05/2016 a 12/05/2021, 00060-
00301390/2019-37.
CONCEDER LICENÇA SERVIDOR ao(a) servidor(a) abaixo relacionado, nos termos da
Lei Complementar nº 840/2011, alterada pela Lei Complementar nº 952/2019,
condicionado o período de gozo aos critérios da Administração a TEREZA CRISTINA
SCOTT KILSON, matrícula 01294253, Médica (Clínica Médica), 1º quinquênio, período:
04/12/2019 a 06/12/2024, processo SEI 00060-00281983/2025-18.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 179, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a
delegação de competência prevista no artigo 13, da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022,
publicada no DODF nº 114, de 21 de junho de 2022, páginas 11 e 12, e processo 00060-
00141100/2024-57, resolve:
Art. 1º Destituir MARCELO FARIA CARVALHO, matrícula 01443380, Médico -
Ginecologia e Obstetrícia, da Responsabilidade Técnico Assistencial - RTA, da Unidade de
Ginecologia e Obstetrícia, da Gerência de Assistência Cirúrgica, do Hospital Regional de
Samambaia, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
Art. 2º Designar ANA LUIZA PESSOA DE RESENDE, matrícula 16977211, Médico -
Ginecologia e Obstetrícia, Responsável Técnico Assistencial - RTA, da Unidade de
Ginecologia e Obstetrícia, da Gerência de Assistência Cirúrgica, do Hospital Regional de
Samambaia, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 180, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo
13, da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114, de 21 de junho
de 2022, páginas 11 e 12, e processo 00060-00264023/2025-93, resolve:
Art. 1º Cessar os efeitos do art. 2º da Ordem de Serviço nº 25, de 30 de janeiro de 2025,
publicada no DODF nº 22, de 31 de janeiro de 2025, página 42, o ato que designou MARIA
HELENA DOS SANTOS GUARINO, matrícula 1.682.569-1, ocupante do cargo de
Enfermeiro, para substituir o(a) Chefe, do Núcleo de Material Esterilizado, símbolo CPC-
02, SIGRH 55006758, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção
Especializada em Taguatinga, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região
de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal em seus
afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2º Designar SAMUEL DA SILVA PONTES, matrícula 1.719.870-4, ocupante do
cargo de Enfermeiro, para substituir o(a) Chefe, do Núcleo de Material Esterilizado,
símbolo CPC-02, SIGRH 55006758, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de
Atenção Especializada em Taguatinga, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da
Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal em seus
afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 181, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo
13, inciso IX, da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114, de 21
de junho de 2022, páginas 11 e 12, e conforme processo 00060-00097192/2025-10, resolve:
RETIFICAR na Ordem de serviço de 20 de junho de 2001, publicada no DODF nº 122,
de 27 de junho 2001, página 51, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora
WIVIAN ANGÉLICA DOS SANTOS, matrícula 137.900-3, Técnico em Enfermagem,
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, ONDE SE LÊ: “...1 .496 dias, ou
seja, 4 anos, 1 mês e 6 dias, prestados ao Hospital das Forças Armadas, no período de
18-1-1996 a 23-2-2000...", LEIA-SE: "...1.491 dias, ou seja, 4 anos, 1 mês e 1 dia,
prestados ao Ministério da Defesa, nos períodos de 18 de janeiro de 1996 a 23 de
fevereiro de 2000...". Retificada a fim de corrigir o total de dias anteriormente
averbados e o nome do órgão, ficando ratificados os demais termos. Processo nº 0060-
007065/2001.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 370, DE 03 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 261 do Anexo Único do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto
nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018, publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro
de 2018; a vista do contido no art. 13, inciso IX, da Portaria/SES-DF nº 396/2022,
conforme Processo SEI nº 00060-00000389/2025-36, resolve:
AVERBAR TEMPO DE SERVIÇO E/OU CONTRIBUIÇÃO prestado pelo servidor
abaixo indicado, ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo,
lotação): JOSE WILAMES DOS SANTOS COSTA, 155.735-1, Agente Comunitário de
Saúde, Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. 5.650 dias, ou seja, 15 anos, 5
meses e 25 dias, conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 1º de abril de
1987 a 13 de maio de 1987, 1º de fevereiro de 1988 a 14 de novembro de 1988, 05 de
abril de 1989 a 12 de setembro de 1989, 02 de julho de 1990 a 07 de agosto de 1993, 02
de janeiro de 1994 a 1º de agosto de 1994, 1º de julho de 1995 a 26 de agosto de 1995, 07
de março de 1996 a 1º de junho de 2004 e 07 de junho de 2004 a 29 de junho de 2006,
contados somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 00060-
00281727/2025-21.

WILLY PEREIRA DA SILVA FILHO
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 373, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 261 do Anexo Único do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº
39.546, de 19 de dezembro de 2018, publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de
2018; a vista do contido no art. 13, inciso IX, da Portaria/SES-DF nº 396/2022, conforme
Processo SEI nº 00060-00018934/2025-41, resolve:
AVERBAR TEMPO DE SERVIÇO E/OU CONTRIBUIÇÃO prestado pelo servidor
abaixo indicado, ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo,
lotação):
MARIA DE LURDES MARTIM ALMEIDA, 172.265-4, Técnico em enfermagem,
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. 1.245 dias, ou seja, 3 anos, 5 meses,
conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 23 de dezembro de 1985 a 28 de
fevereiro de 1986, 14 de junho de 1988 a 13 de janeiro de 1989, 20 de fevereiro de 1989 a
30 de setembro de 1989, 19 de janeiro de 1995 a 31 de setembro 1995 e 1º de fevereiro de
2001 a 30 de abril de 2002, contados somente para fins de aposentadoria, conforme
processo nº 00060-00448635/2019-99.
MARIA DE LURDES MARTIM ALMEIDA, 172.265-4, Técnico em Enfermagem,
Secretaria de Estado de Saúde do DF. 1.469 dias, ou seja, 4 anos e 9 dias, prestados à
Secretaria de Estado de Saúde do DF, como contrato temporário, conforme certidão
expedida pelo INSS e Declaração do Órgão, nos períodos de 05 de outubro de 2004 a 29 de
junho de 2006, 30 de julho de 2006 a 31 de julho de 2006 e 1º de setembro de 2006 a 12 de
novembro de 2008, contados para fins de adicional e aposentadoria, conforme processo nº
00060-00448635/2019-99.

WILLY PEREIRA DA SILVA FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 374, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 261 do Anexo Único do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº
39.546, de 19 de dezembro de 2018, publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de
2018; a vista do contido no art. 13, inciso IX, da Portaria/SES-DF nº 396/2022, conforme
Processo SEI nº 00060-00000389/2025-36, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 30 de setembro de 2004, publicada no DODF nº 194, de
08 de outubro de 2004, página 44, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora NEIDE
DAMASCENA DE SOUSA, 143.114-5, Técnico em Enfermagem, Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, ONDE SE LÊ: “...3.489 dias, ou seja, 9 anos, 6 meses e 24 dias,
conforme Certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 4-7-89 a 30-8-89, 1-5- 90 a 16-7-92, 1-
3-93 a 30-10-96, 22-4-97 a 14-2-99 e 1-8-00 a 11-4-02, contados somente para fins de
aposentadoria...”, LEIA-SE: “...2.863 dias, ou seja, 7 Anos, 10 Meses e 8 Dias, conforme
certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 4 de julho de 1989 a 30 de agosto de 1989, 1º de
maio de 1990 a 16 de julho de 1992, 1º de março de 1993 a 30 de outubro de 1996 e 22 de abril
de 1997 a 14 de fevereiro de 1999, contados somente para fins de aposentadoria...”. Retificada a
fim de corrigir a quantidade de dias e os períodos anteriormente averbados, ficando ratificados os
demais termos. Processo nº 0275-001259/2004.
AVERBAR O TEMPO DE SERVIÇO E/OU CONTRIBUIÇÃO, prestado pelo (a) servidor
(a) abaixo indicado (a), ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo,
lotação): NEIDE DAMASCENA DE SOUSA, 143.114-5, Técnico em Enfermagem,
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. 619 dias, ou seja, 1 ano, 8 meses e 14
dias, prestados à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, como contrato
temporário, conforme certidão expedida pelo INSS, no período de 1º de agosto de 2000 a
11 de abril de 2002, contados para fins de adicional e aposentadoria, conforme processo nº
0275-001259/2004.

WILLY PEREIRA DA SILVA FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 376, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 261 do Anexo Único do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº
39.546, de 19 de dezembro de 2018, publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de
2018; a vista do contido no art. 13, inciso II, alínea "b", da Portaria/SES-DF nº 396/2022,
conforme Processo SEI nº 00060-00296859/2025-57, resolve:
CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE a servidora TALITA ORRICO
ROCHA, matrícula 16600266, SES/SRSSU/GSAP1-GAMA/UBS1-GAM, Qq.: 2º -
31/07/2018 a 09/09/2023, Processo 00060-00385762/2018-99.
CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE a servidora ALESSANDRA
SANTOS PEDROZA SOARES, matrícula 01414291, SES/SRSSU/GSAP6-GAMA/UBS6-
GAM, Qq.: 4º - 29/10/2016 a 27/10/2021, Processo 00060-00280645/2025-69.
CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE a servidora MARCIA CAMPOS
DE OLIVEIRA, matrícula 01798499 SES/SRSSU/GSAP1-SM/UBS1-SM, Qq.: 3º -
11/07/2019 a 01/08/2024, Processo 00060-00516844/2018-91.
CONCEDER LICENÇA SERVIDOR a servidora LUCIANA SANTOS DE SOUSA,
matrícula 16968484, SES/SRSSU/GSAP3-GAMA/UBS3-GAM, Qq.: 1º - 02/04/2020 a
31/03/2025, Processo 00060-00295463/2025-92.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 334, de 22 de maio de 2025, publicada no DODF nº
100, de 30 de maio de 2025, página 26, o ato que concedeu Licença Servidor a servidora
MARLUCE SOUSA DA SILVA, matrícula 0138641-7, ONDE SE LÊ: “...Qq.: 3º -
17/05/2020 a 15/05/2025...”, LEIA-SE: “...Qq.: 5º - 08/05/2020 a 07/05/2025...”.

WILLY PEREIRA DA SILVA FILHO

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

PORTARIA Nº 551, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Acolher parcialmente o relatório 170825980 do processo SEI nº 00060-
00461105/2023-12, PAD nº 137/2024, ofertado pela 41ª Comissão de Processo Disciplinar,
e, JULGAR pela aplicação da sanção disciplinar de ADVERTÊNCIA às servidoras
BRENDA PAULA PIRES E SOUSA, matrículas 0189796-9 e 1688928-2, Técnica em
Laboratório - Patologia Clínica, ALINE CARVALHO GOUVEIA, matrícula 1657934-8,
Fisioterapeuta, e MAIRA SILVEIRA COELHO, matrícula 0180300-X, Nutricionista, nos
termos do art. 190, inciso I, cumulado com o art. 180, incisos II e III, da Lei Complementar
n.º 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 552, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 38
do Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018, e considerando o artigo 4º, parágrafo
único, da Portaria nº 332, de 10 de dezembro de 2019, que estabelece critérios para
utilização da resposta complementar e outras medidas para garantir a efetividade da
participação popular dos serviços públicos prestados por meio da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Designar como interlocutor para atuar nas Unidades, Subsecretarias,
Coordenações, Diretorias, Gerências e Núcleos da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal para tratamento das manifestações de Ouvidoria e das demandas da Lei
de Acesso à Informação com prioridade em relação às suas outras atribuições, conforme
determinação do Decreto nº 39.723, de 19 de março de 2019, o servidor do setor listado a
seguir:
I - NÚCLEO DE INSPEÇÃO DO PARANOÁ (NIPA): FLÁVIO SCOTELLARO
XAVIER JÚNIOR, matrícula nº 1723158-2 , como interlocutor titular, conforme termos
do processo SEI n.º 00060-00297457/2025-70.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 553, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
inciso IV, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no DODF nº
222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, e CONSIDERANDO o art. 211
e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, publicada no DODF
nº 246, de 26 de dezembro de 2011, CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 02, de 19
de outubro de 2021, CONSIDERANDO a necessidade de recompor as Comissões de
Procedimento de Investigação Preliminar, em observância aos princípios balizadores da
Administração Pública, em especial o da eficiência e efetividade na atuação da Unidade
Setorial de Correição Administrativa, resolve:
Art. 1º Recompor a 1ª Comissão de Procedimento de Investigação Preliminar (1ª CPIP) e a
2ª Comissão de Procedimento de Investigação Preliminar (2ª CPIP), diretamente
subordinadas à Diretoria de Análise Prévia e Procedimentos Preliminares -
DIAPPP/USCOR/CONT/SES, designando-se, neste ato, seus respectivos componentes:
I - 1ª CPIP: MARTHINA GOMES DE MIRANDA, matrícula nº 1.659.627-7 (Presidente);
ANDRÉ LUIZ SILVA REZENDE, matrícula nº 1.434.386-X (1º membro); REJANE
HELENA MARIA RIBEIRO, matrícula nº 150.947-0 (2º membro); LAYSE OLIVEIRA
DE MELO, matrícula nº 1.436.456-5 (3º membro); FABIOLA DE ALMEIDA LOPES,
matrícula nº 189.356-4 (4ª membro); WELLINGTON LUIZ FARIAS DE FREITAS,
matrícula 135.360-8 (5º membro); AUCILEIDE PEREIRA VELOSO, matrícula nº
1.673.038-0 (6º membro); TATIANE CARVALHO LOPES, matrícula nº 182.574-7 (7º
membro); PAULA FERREIRA DIAS CHAVES FARIA, matrícula nº 1.443.959-X (8º
membro); PRICILA MACARIO BOLINA, matrícula nº 189.219-3 (9º membro); PAULO
RENATO SCHOLTZ, matrícula nº 0133442-5 (10º membro); JEANE ARAUJO DE
BRITO, matrícula nº 1.702.480-3 (11º membro); e TABATA DE SOUSA LONDE,
matrícula nº 1.435.427-6 (12º membro).
II - 2ª CPIP: DANIELLE ROSA DE AZEVEDO, matrícula nº 1.661.757-6 (Presidente);
KARENA NORONHA RUFINO DE MELLO, matrícula nº 1.687.917-1 (1º membro);
TAIARA RODRIGUES BANDEIRA, matrícula nº 1.434.017-8 (2º membro); MARCELO
SILVA BELO, matrícula nº 1.671.331-1 (3º membro); ANDREA PESSOA MELLO,
matrícula nº 1.436.462-X (4º membro); JULIANA RIOS GONÇALVES, matrícula nº
1.659.294-8 (5º membro); CARLOS ALEXANDRE BIRNFELD DE ARRUDA
BARBOSA, matrícula nº 1.443.735-X (6º membro); ALDA SOUZA RODRIGUES,
matrícula nº 1.442.905-5 (7º membro); MARIA CRISTINA LEITAO MENEZES DA
SILVA, matrícula nº 171.398-1 (8º membro); LIDIANA BANDEIRA DE SANTANA,
matrícula nº 1.674.986-3 (9º membro); NATÁLIA SPINDOLA SOARES, matrícula nº
1.684.370-3 (10º membro); RENATA FERNANDES DE CASTRO, matrícula nº
1.435.080-7 (11º membro); LARYSSA SANTOS QUEIROZ DE MOURA,

PÁGINA 58 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



matrícula nº 1.660.408-3 (12º membro); TINA LOUISE FERRARONI, matrícula nº
1.686.748-3 (13º membro).
Art. 2º Dispensar as seguintes servidoras dos trabalhos na 1ª Comissão de Procedimento
de Investigação Preliminar (1ª CPIP): MICHELLE REGINA SOUSA DA HORA
CARVALHO, matrícula nº 152.897-1, e THAÍS DE CARVALHO ALBUQUERQUE,
matrícula nº 1.714.292-X.
Art. 3º Compete às Comissões de Procedimento de Investigação Preliminar (CPIP)
realizar investigação preliminar nos termos da Instrução Normativa nº 02, de 19 de
outubro de 2021.
Art. 4º Os membros das Comissões de Procedimento de Investigação Preliminar (CPIP)
realizarão suas atividades, prioritariamente, na Diretoria de Análise Prévia e
Procedimentos Preliminares, podendo, a critério do Diretor, realizar tarefas fora da
mencionada Unidade.
Art. 5º Os casos omissos serão decididos pelo Controlador da Controladoria Setorial da
Saúde, no âmbito de sua competência regimental.
Art. 6º Na hipótese de impedimento legal ou regulamentar dos presidentes, os primeiros
membros das respectivas comissões substituirão durante o período.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as portarias
anteriores.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 554, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
inciso IV, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Secretário de Estado
de Saúde e do Controlador Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Com fundamento no disposto no art. 6º da Portaria 1.290, de 07 de novembro de
2023, designar: FLAVIANA DE MOURA FARIAS, matrícula nº 1.433.881-5;
GABRIEL MULLER DE SOUSA FERNANDES, matrícula nº 1.720.646-4; GABRIELA
TELES DA SILVA, matrícula 1725839-1; GUSTAVO ALESSANDRO MACIEL
NASCIMENTO, matrícula nº 1.431.628-5; LEANNY KEYLA LUSTOSA DE
ALMEIDA TORRES, matrícula nº 1.666.688-7; LEIDIANE ALVES SANTANA,
matrícula nº 1.443.340-0; RAISSA DE ARAUJO MONTEIRO, matrícula nº 189.183-9;
RENATA LEITE MARTINS, matrícula nº 1.673.008-9; e STÉPHANIE MENDES
LOPES, matrícula nº 1.677.183-4; para integrar a Comissão de Apoio aos Julgamentos de
Processos Administrativos.
Art. 2º Dispensar dos trabalho da Comissão de Apoio aos Julgamentos de Processos
Administrativos a servidora TABATA DE SOUSA LONDE, matrícula nº 1.435.427-6.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as portarias
anteriores.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR ANTONIO LISBOA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 52, DE 03 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR. ANTONIO LISBOA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 13º da Portaria n° 708, de 03 de julho de 2018,
publicada no DODF n° 125, de 04 de julho de 2018, resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, conforme art. 114 da Lei Complementar nº
840/2011, à servidora EREDI DA CRUZ BARBOSA - Matr.0144218-X, ocupante do
cargo efetivo de TECNICO EM RADIOLOGIA, Classe ESPECIAL, Padrão III, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter
completado os requisitos para aposentadoria voluntária e optado por permanecer em
atividade, com fundamento no art. 2º, § 5º da EC nº 41/2003, combinado com o art. 42 da
LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de 22/02/2025, conforme processo 00060-
00028642/2025-16.

MARINA DA SILVEIRA ARAUJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 53, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR. ANTÔNIO LISBOA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Decreto nº 38.982, de 10 de abril de 2018, publicado no
DODF nº 69, de 11 de abril de 2018 e o Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018,
publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de 2018; Considerando a Portaria de
Consolidação nº 02, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, publicada no
Suplemento do Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2017, que consolida as
normas sobre as Políticas Nacionais de Saúde do Sistema Único de Saúde; Considerando a
portaria interministerial MS/MEC nº 285, de 24 de março de 2015, que redefine o
Programa de Certificação dos Hospitais de Ensino; Considerando a Portaria nº 127, de 14
de fevereiro de 2022, publicada no DODF nº 36, de 21 de fevereiro de 2022, que
regulamenta a instituição e a gestão de comitês, comissões, câmaras técnicas e grupos de
trabalho na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF); Considerando a
Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos
Sólidos; Considerando a Lei nº 4.352, de 30 de junho de 2009, que dispõe sobre o
tratamento e a disposição final dos Resíduos de Saúde do DF; Considerando a Portaria nº
228, de 28 de novembro de 2011, publicada no DODF em 08 de dezembro de 2011;
Considerando a RDC - ANVISA nº 222, de 28 de março de 2018, que regulamenta as

Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras
providências; Considerando a Lei nº 5.418, de 03 de 24 de novembro de 2014, que institui a
Política Distrital de Resíduos Sólidos; Considerando o Decreto nº 39.546, de 19 de
dezembro de 2018, que Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal; Considerando as Ordens de Serviço nº 95, de 21 de julho de 2021,
publicada no DODF nº 138, de 23 de julho de 2021, e a nº 32, de 15 de março de 2022,
publicada no DODF nº 51, de 16 de março de 2022 que publicam a Comissão de
Gerenciamento de Resíduos de Saúde (CGRS) do Hospital Materno Infantil Dr. Antônio
Lisboa, resolve:
Art. 1º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 39, de 06 de maio de 2025, publicada no
DODF nº 83 de 07 de maio de 2025.
Art. 2º Dispensar VIVIANE APARICIO MAIA; Agente Complementar de Serviço Social,
matrícula 137567-9; ANA FLÁVIA DE OLIVEIRA LIMA ARAÚJO, Enfermeira,
matrícula 136.422-7; JOSE ALDO GOMES ALVES, Médico Biometria e Perícia Médica,
matrícula 0131.473-4; TATIANA ALVES DOS PASSOS, Técnica de Enfermagem,
matrícula 189.277-0.
Art. 3º Designar PABLO DA SILVA ANDRADE, Técnico de Enfermagem, matrícula
1.719.820-8 como membro executor e Responsável Técnico da CGRS; ELIVÂNIA
QUIXABA NERES, Enfermeira, matrícula 1.680.397-3 como membro consultor; TEREZA
CRISTINA VEVERKA FARIA, Médica do Trabalho, matrícula 147.371-9 como membro
consultor; JULLYANA RAQUEL GUIMARÃES SOARES, Técnica de Enfermagem,
matrícula 1.680.029-X como membro consultor.
Art. 4º Permanecem na CGRS os já anteriormente publicados: TACYANA CÁSSIA
RAMALHO DE SOUZA, Enfermeira, matrícula 137.322-6 como membro executor e
Coordenadora da CGRS; DÉBORAH APARECIDA SAMPAIO SOUZA, Técnica de
Enfermagem, matrícula 171.473-2 como membro executor; ELSINETE COSTA FRANÇA
DE LUCENA, Enfermeira, matrícula 171.087-7 como membro consultor; KARLA
RODRIGUES DA SILVA GOMES, Farmacêutica , matrícula 180.588-6 como membro
consultor; JOSÉ CARLOS TIAGO, Agente Serviço Complementar Serviço Social,
matrícula 134.186-3 como membro consultor; MARCOS DA SILVA, Técnico de
Laboratório de Patologia Clínica, matrícula 138.021-4 como membro consultor; MARILIA
AIRES DE OLIVEIRA, Médica Terapia Intensiva Pediátrica, matrícula 167.316-2 como
membro consultor.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA DA SILVEIRA ARAÚJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 54, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR. ANTÔNIO LISBOA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Decreto nº 38.982, de 10 de abril de 2018, publicado no
DODF nº 69, de 11 de abril de 2018 e o Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018,
publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de 2018; Considerando a Portaria de
Consolidação nº 02, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, publicada no
Suplemento do Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2017, que consolida as normas
sobre as Políticas Nacionais de Saúde do Sistema Único de Saúde; Considerando a portaria
interministerial MS/MEC nº 285, de 24 de março de 2015, que redefine o Programa de
Certificação dos Hospitais de Ensino; Considerando a Portaria nº 127, de 14 de fevereiro de
2022, publicada no DODF nº 36, de 21 de fevereiro de 2022, que regulamenta a instituição
e a gestão de comitês, comissões, câmaras técnicas e grupos de trabalho na Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF); Considerando a Portaria nº 3.390/GM/MS,
de 30 de dezembro de 2013, que institui a Política Nacional de Atenção Hospitalar
(PNHOSP) no âmbito SUS, estabelecendo-se as diretrizes para a organização do
componente hospitalar da Rede de Atenção à Saúde (RAS); Considerando a Portaria nº
1.459, de 24 de junho de 2011 que institui no âmbito do Sistema único de Saúde - SUS a
Rede Cegonha; Considerando a Portaria nº 47, de 13 de março de 2014 publicada no
DODF, nº 53, de 14 de março de 2014 que Institui o Mapa de Vinculação do Componente
Parto e Nascimento da Rede Cegonha e normatiza os critérios de admissão hospitalar no
âmbito da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal; Considerando a Portaria nº
529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que institui o Programa Nacional de Segurança do
Paciente (PNSP); Considerando as Normas Brasileiras de Comercialização de Alimentos
para Lactentes e Crianças na Primeira Infância (NBCAL);Considerando o Decreto nº 8.552
de 03 de novembro de 2015, que regulamenta a Lei nº 11.265, de 03 de janeiro de 2006,
que dispõe sobre a comercialização de alimentos para lactentes e crianças de primeira
infância e de produtos de puericultura correlatos; Considerando as Ordens de Serviço nº
140, de 16 de setembro de 2022, publicada no DODF nº 176, de 19 de setembro de 2022, e
a OS nº 49, de 10 de abril de 2023, publicada no DODF nº 68, de 11 de abril de 2023, que
publicam a Comissão Iniciativa Hospital Amigo da Criança (CIHAC) do Hospital Materno
Infantil Dr. Antônio Lisboa, resolve:
Art. 1º Dispensar: BARBARA DE OLIVEIRA CARVALHO, Enfermeira, matrícula
16630963, da função de Coordenadora da comissão, permanecendo como membro;
FIDÉLIA VASCONCELOS DE LIMA, Enfermeira, matrícula 1259083; EDUARDO
GEREMIAS ARAUJO, Enfermeiro, matrícula 1.436.208-2; CAROLINA GENARO
PULTRIN, Médica Ginecologia e Obstetrícia, matrícula 169.866-4; SARAH DE SOUSA
CUNHA LEMOS, Enfermeira, matrícula 1.671.295-1; VANDIEL BARBOSA SANTOS,
Enfermeiro, matrícula 1.685.408-x; SANDRA LÚCIA ANDRADE DE CALDAS LINS,
matrícula 137.611-X; ERIKA DO SOCORRO RAMOS COSTA, Odontóloga, matrícula
14345544; LIA ESTHER CORRÊA DE PAULA NEIVA, Enfermeira, matrícula 1.435.069-
6; VALÉRIA BATISTA DA SILVA, Enfermeira, matrícula 183.663-3; PATRÍCIA
ABREU LOPES, enfermeira, matrícula 14365669; JULIANA DANTAS DE
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ASSIS FERREIRA, Enfermeira, matrícula 14400529; SHEYLA REGINA MONTEIRO
LIMA, Enfermeira, matrícula 16802543.
Art. 2º Designar JANETE PEREIRA LIMA, Enfermeira, matrícula 17194830, como
Coordenadora da CIHAC; ÁVILA MONIQUE RIBEIRO BARROS BISPO, matrícula
1.680.328-0, Gerente de Enfermagem; AMANDA EVELYN CRUVINEL GOULART,
matrícula 1697347X, RTA da Unidade de Ginecologia e Obstetrícia; JULIANA MARIA
DA SILVA, Enfermeira, matrícula 1.671.295-1, Supervisora de Enfermagem da Unidade
Centro Obstétrico; CAROLINA DE MELO SALGUEIRO, Enfermeira, matrícula
14365669, Supervisor de Enfermagem da Policlínica; CHRISTIANE MENDES
TEIXEIRA, Enfermeira, matrícula 14365669, RTA de Enfermagem e do Setor de Gestante
de Alto Risco; ALESSANDRA ALINE LOPES DE ASSIS SILVESTRE, Fonoaudióloga,
matrícula 1545337; SILVIA REGINA RAIMUNDO, Odontóloga, matrícula 1.434.554-4,
representante do serviço de odontologia; DANIELA RABELO NOBRE, Enfermeira,
matrícula 14356678, Chefe do Núcleo de Qualidade e Segurança do Paciente; IONÁ
IRBER, Nutricionista, matrícula 01505858, coordenadora da Residência Multiprofissional
em Saúde da Criança.
Art. 3º Permanecem na CIHAC os já anteriormente publicados: ANDREIA REGINA DA
SILVA ARAÚJO, Médica Ginecologia e Obstetrícia, matrícula 137.259- 9, Diretora de
Atenção à Saúde, no cargo de Presidente da CIHAC; BARBARA DE OLIVEIRA
CARVALHO, Enfermeira, matrícula 16630963 como membro consultor representando o
BLH; MARLI DA COSTA LIMA PORFÍRIO, Enfermeira, matrícula 1586777,
Supervisor(a) de Enfermagem do Ambulatório; MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
BARROS, Técnica de enfermagem, matrícula 1.435.220-6, Supervisora de Enfermagem da
Unidade do ALCON; CRISTINA ARAÚJO MATIAS PIMENTEL CRUZ, Enfermeira,
matrícula 1.439.638-6, RTA de enfermagem da Unidade UCIN Canguru; MIRELLE
SOARES DE LIMA, Fisioterapeuta, matrícula 1443675-2, Gerente de Assistência
Multidisciplinar; ALEXANDRE DE MIRANDA RANGEL, Médico Anestesista, matrícula
137.897-X, Gerente de Assistência Cirúrgica; ANA LÍGIA DA SILVA SOUSA,
Enfermeira, matrícula 159.601-2, tutora do Programa de Residência de Enfermagem em
Obstetrícia; VANESSA MACEDO SILVEIRA FUCK, Médica Pediatria, matrícula
190.546-5, preceptora da Residência médica em Pediatria; EVELY MIRELA FRANCA,
Médica Neonatologia, matrícula 137713-2, Supervisora da Residência médica em
Neonatologia; FABIANO CUNHA GONÇALVES, Médico Neonatologia, matrícula
137.611-X, RTA da Unidade de Neonatologia; MARIA GRASIELA DE PAULA, Técnica
de Enfermagem, matrícula 172531-9, Supervisor(a) de Enfermagem da Unidade Terapia
Intensiva Neonatal; RAQUEL MEDEIROS BASTOS RORIZ, matrícula 180.171-6, Chefe
do Núcleo do Banco de Leite Humano; TAYANA TEIXEIRA DE ALMEIDA,
Fonoaudióloga , matrícula 154533; WESLLEY CARVALHO, Nutricionista, matrícula
1657749-3, Supervisor da Unidade de Nutrição; ALESSANDRA DA ROCHA ARRAIS,
matrícula 1434768-7, RTA de psicologia; FILIPE LACERDA VASCONCELOS, Médico
Pediatra, matrícula 144720-3, Supervisor do Programa de Residência Médica em Pediatria;
LARISSA MACIEL RIBEIRO, Médica Ginecologia e Obstetrícia, matrícula 160568- 2,
Supervisora da Residência Médica de Ginecologia e Obstetrícia.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA DA SILVEIRA ARAÚJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR. ANTÔNIO LISBOA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Decreto nº 38.982, de 10 de abril de 2018, publicado no
DODF nº 69, de 11 de abril de 2018 e o Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018,
publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de 2018; Considerando a Portaria de
Consolidação nº 02, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, publicada no
Suplemento do Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2017, que consolida as normas
sobre as Políticas Nacionais de Saúde do Sistema Único de Saúde; Considerando a portaria
interministerial MS/MEC nº 285, de 24 de março de 2015, que redefine o Programa de
Certificação dos Hospitais de Ensino; Considerando a Portaria nº 127, de 14 de fevereiro de
2022, publicada no DODF nº 36, de 21 de fevereiro de 2022, que regulamenta a instituição
e a gestão de comitês, comissões, câmaras técnicas e grupos de trabalho na Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF); Considerando a Portaria nº 485, de 11 de
novembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de 2005 do
Ministério do Trabalho e Emprego que aprova a Norma Regulamentador nº 32 (Segurança e
Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde); Considerando a Portaria nº 55, de 21 de
maio de 2012 que Institui o Manual de Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público
do Distrito Federal no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Atualizar a composição dos membros da Comissão de Prevenção de Riscos de
Acidentes com Material Perfurocortantes (CPRAMP/HMIB) do Hospital Materno Infantil
Dr. Antônio Lisboa - HMIB.
Art. 2º Dispensar os seguintes servidores da referida Comissão: LIA ESTHER CORREA
DE PAULA NEIVA matrícula 1.435.069-6; CATHARINE SALES ARRUDA, matrícula
1.704.832-X; EDUARDO GEREMIAS ARAUJO matrícula 1.436.208-2; JULIANA
MARIA DE SOUZA matrícula 1435900-6.
Art. 3º Designar os seguintes servidores para compor a referida comissão: MARIA
CECILIA TOLENTINO ANDRADE, Médica do Trabalho, matrícula 1.661.213-2, como
coordenadora da comissão; ÁVILA MONIQUE RIBEIRO BARROS BISPO, Enfermeira,
matrícula 1680328-0, Gerente de Enfermagem; DANIELA RABELO NOBRE, Enfermeira,
matrícula 1435667-8, Chefe do Núcleo de Qualidade e Segurança do Paciente; VIVIANE
APARICIO MAIA; Agente Complementar de Serviço Social,

matrícula 137567-9, Chefe do Núcleo de Hotelaria Substituta; GILENO DE JESUS
SANTOS, Analista em Gestão e Assistência Pública à saúde, Matricula:141135-7,
representante da CCIH; GEANE CARINE DE SIQUEIRA CHAVES, Médica Pediatra,
matrícula 169958-x.
Art. 4º Permanecem na CPRAMP os já anteriormente publicados: ANDREIA REGINA DA
SILVA ARAUJO, Diretora de Atenção à Saúde, matrícula 137.259-9; ELIANA DE
SOUZA SARDEIRO, matrícula 1.675.72-1, Supervisão de Emergência; WANDER
PREUSSE REIS JUNIOR, Diretor Administrativo, matrícula 135.406-X.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA DA SILVEIRA ARAÚJO

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

DIRETORIA EXECUTIVA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 92, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A DIRETORA EXECUTIVA, DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM
CIÊNCIAS DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais e considerando o disposto no art. 1º, inciso
V, alínea “e”, da Instrução nº 02, de 08/02/11, publicada no DODF de 09/02/11, resolve:
Art. 1º Autorizar a dispensa de ponto da servidora GABRIELA LOPES DA SILVA
LUSTOSA, Enfermeiro, Matrícula SES 1671.513-6, no período de 30/06/2025 a
04/07/2025, para participar do Evento: Fortalecimento da Educação Profissional em Saúde
no SUS com ênfase na APS e VS, a realizar-se na cidade de Goiânia-GO (Processo SEI
00064.00002772/2025-16).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

INOCÊNCIA ROCHA DA CUNHA FERNANDES

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 203, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pelo Art. 128, do Regimento Interno da SEEDF, aprovado pelo
Decreto n° 38.631/2017, acatando as indicações das áreas competentes, resolve:
Art. 1º Dispensar a servidora CELI ANTÔNIA DA SILVA, matrícula 210.994-8, da
Gestão dos seguintes termos de colaboração: Termo de Colaboração 53009460/2024,
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Caixa Escolar
do Centro Educacional Vargem Bonita, processo SEI nº 00080-00208647/2022-11;
Termo de Colaboração 53007000/2024, firmado entre a Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal e a Caixa Escolar da Escola Classe Ipê, processo SEI nº
00080-00222235/2022-86; Termo de Colaboração 53007034/2024, firmado entre a
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Associação de Pais e Mestres
do CAIC JKO, processo SEI nº 00080-00212055/2022-96, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal.
Art. 2º Designar o servidor ANDRÉ LUIZ LARICCHIA MARTINS, matrícula 49.989-7,
como Gestor dos seguintes termos de colaboração: Termo de Colaboração
53009460/2024, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a
Caixa Escolar do Centro Educacional Vargem Bonita, processo SEI nº 00080-
00208647/2022-11; Termo de Colaboração 53007000/2024, firmado entre a Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal e a Caixa Escolar da Escola Classe Ipê, processo
SEI nº 00080-00222235/2022-86; Termo de Colaboração 53007034/2024, firmado entre
a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Associação de Pais e Mestres
do CAIC JKO, processo SEI nº 00080-00212055/2022-96, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal.
Art. 3º Dispensar o servidor SAMUEL AUGUSTO CAMPOS DE BARROS, matrícula
256.168-9, da Gestão dos seguintes termos de colaboração: Termo de Colaboração
53018842/2024, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a
Unidade Executora - UEX a Caixa Escolar da Escola Parque da Natureza e Esporte do
Núcleo Bandeirante, processo SEI nº 00080-00206476/2022-88; Termo de Colaboração
53016742/2024, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a
Unidade Executora - UEX Caixa Escolar do Centro Interescolar de Línguas do Núcleo
Bandeirante, processo SEI nº 00080-00210856/2022-17; Termo de Colaboração
53013549/2024 firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a
Unidade Executora - UEX Caixa Escolar do Centro de Educação Infantil do Riacho
Fundo II, processo SEI nº 00080-00208659/2022-38; Termo de Colaboração
53014626/2024 firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a
Unidade Executora - UEX Associação de Pais e Mestres do Jardim de Infância do Riacho
Fundo II, processo SEI nº 00080-00207242/2022-58; Termo de Colaboração
53006992/2024 firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a
Unidade Executora - UEX Caixa Escolar da Escola Classe Agrovila II, processo SEI nº
00080-00212062/2022-98; Termo de Colaboração 53014863/2024 firmado entre a
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Unidade Executora - UEX
Associação de Pais e Mestres da Escola Classe 02 do Riacho Fundo II, processo SEI nº
00080-00211166/2022-85; Termo de Colaboração 53006968/2024 firmado entre a
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Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Unidade Executora -
UEX Caixa Escolar do Centro de Ensino Fundamental Agrourbano, processo SEI
nº 00080-00225072/2022-93, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal.
Art. 4º Designar o servidor GERALDO MARQUES DOS SANTOS JUNIOR,
matrícula 235.318-0, como Gestor dos seguintes termos de colaboração: Termo de
Colaboração 53018842/2024, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal e a Unidade Executora - UEX a Caixa Escolar da Escola Parque
da Natureza e Esporte do Núcleo Bandeirante, processo SEI nº 00080-
00206476/2022-88, , da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 5º Designar o servidor CARLOS ANTONIO SAUDE RODRIGUES
MIRANDA, matrícula 240.853-8, como Gestor dos seguintes termos de
colaboração: Termo de Colaboração 53016742/2024, firmado entre a Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal e a Unidade Executora - UEX Caixa
Escolar do Centro Interescolar de Línguas do Núcleo Bandeirante, processo SEI nº
00080-00210856/2022-17; Termo de Colaboração 53013549/2024 firmado entre a
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Unidade Executora -
UEX Caixa Escolar do Centro de Educação Infantil do Riacho Fundo II, processo
SEI nº 00080-00208659/2022-38; Termo de Colaboração 53014626/2024 firmado
entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Unidade
Executora - UEX Associação de Pais e Mestres do Jardim de Infância do Riacho
Fundo II, processo SEI nº 00080-00207242/2022-58; Termo de Colaboração
53006992/2024 firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal e a Unidade Executora - UEX Caixa Escolar da Escola Classe Agrovila II,
processo SEI nº 00080-00212062/2022-98; Termo de Colaboração 53014863/2024
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e a Unidade
Executora - UEX Associação de Pais e Mestres da Escola Classe 02 do Riacho
Fundo II, processo SEI nº 00080-00211166/2022-85; Termo de Colaboração
53006968/2024 firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal e a Unidade Executora - UEX Caixa Escolar do Centro de Ensino
Fundamental Agrourbano, processo SEI nº 00080-00225072/2022-93, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 204, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pelo Art. 128 do Regimento Interno, da SEE/DF, aprovado pelo
Decreto nº 38.631/2017, resolve:
Art. 1º Dispensar THIAGO DE SOUZA GUIMARÃES, matrícula nº 257.916-2,
executor suplente, do Contrato nº 56/2022, firmado entre a SEE/DF e a empresa MHS
EMPREENDIMENTOS - CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI, objeto do
processo nº 00080-00125562/2022-91.
Art. 2º Designar GLAUCE MARIA FERREIRA PORTO MONTEIRO CÂMARA
GONÇALVES, matrícula nº 225.594-4, executora suplente, do Contrato nº 56/2022,
firmado entre a SEE/DF e a empresa MHS EMPREENDIMENTOS - CONSTRUTORA
E INCORPORADORA EIRELI, objeto do processo nº 00080-00125562/2022-91.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 205, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pelo Art. 128 do Regimento Interno, da SEE/DF, aprovado pelo
Decreto nº 38.631/2017, resolve:
Art. 1º Designar HELAINE FELICÍSSIMO DA SILVA, matrícula nº 221.114-9, fiscal
titular, e MAYRA CRISTINA REIS, matrícula nº 227.765-4, fiscal suplente, do
Contrato Administrativo nº 48/2025, firmado entre a SEE/DF e a empresa JVC
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, ATACADO, LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO DE
ALIMENTOS LTDA., objeto do processo nº 00080-00133114/2025-11.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

CORREGEDORIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 201, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela
Portaria n° 808, de 26 de julho de 2024, publicada no DODF nº 143, de 29 de julho de
2024, p. 38, c/c com o Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, resolve:
Art. 1º Acolher Parcialmente o Relatório Final da Comissão Processante designada
para apuração dos fatos constantes no Processo Administrativo Disciplinar nº 00080-
00258736/2024-62.
Art. 2°Aplicar a penalidade de SUSPENSÃO de 25 (vinte e cinco) dias, ao servidor
JACKES RIDAN DA SILVA GUEDES, matrícula nº 200.232-9, com fulcro no art.
191, inciso IV, da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 202, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pela Portaria n° 808, de 26 de julho de 2024, publicada no DODF nº 143,
de 29 de julho de 2024, p. 38, c/c com o Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de
2017, resolve:
Art. 1º Acolher o Relatório Final da Comissão Processante designada para apuração dos
fatos constantes no Processo Administrativo Disciplinar nº 00080-00008949/2025-26;
Art. 2°Aplicar a penalidade de SUSPENSÃO de 10 (dez) dias, ao servidor CLAUDIO
GOMES DOS SANTOS, matrícula nº 23.863-5, com fulcro no art. 191, inciso IV c/c art.
200, §1º, inciso I, todos da Lei Complementar nº 840/2011;
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

COORDENAÇÃO REGIONAL
DE ENSINO DE TAGUATINGA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 02, DE 06 DE JUNHO DE 2025

A COORDENAÇÃO DA REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 168 de 16 de maio de 2019, alterada
pela Portaria 352 de 18 de outubro 2019, resolve:
Art. 1º Dispensar a servidora LUANA TERESINHA MACIEL QUEIROZ, matrícula
210.194-7, da função de Comissão Gestora de Instituições Parceiras Conveniadas,
responsável pelo acompanhamento dos seguintes termos:
I - Termo de Colaboração - TC n°115/2023 - Lar da Criança Padre Cícero, CEISC I e
CEISC II;
II - Termo de Colaboração - TC n° 021/2023 - Lar da Criança Padre Cícero, CEPI Macaúba;
III- Termo de Colaboração - TC n° 036/2023 - Sociedade Amor em Ação, CEPI Sabiá Laranjeira.
IV- Termo de Colaboração - TC n°001/2025 - Lar da Criança Padre Cícero, CEPI Asa Branca.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor a contar da data da publicação.

DANIELA SOUZA DOS SANTOS FREITAS

COORDENAÇÃO REGIONAL DE ENSINO DO GAMA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 02, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A COORDENADORA DA REGIONAL DE ENSINO DO GAMA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pela Portaria 168, de 16 de maio de 2019, alterada pela Portaria
352, de 18 de outubro 2019, resolve:
Art. 1º Dispensar os seguintes membros da Comissão Gestora de Parceria do Gama, a fim
de deixarem de exercer as competências determinadas pelo artigo 52 do Decreto nº
37.843/2016 e pelo artigo 51 da Portaria 168, de 16 de maio de 2019.
I ANDRÉA BATISTA DOS SANTOS MAIA, matrícula 26.053-3, Termo de
Colaboração nº 99/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e Obra das Filhas do Amor de Jesus Cristo (OFAJC) - CCEI Divino Espírito
Santo, via processo SEI 00080-00033567/2023-79; Termo de Colaboração nº 84/2023,
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e o Instituto Social
PAX (ISP) - Creche PAX, via processo SEI 00080-00033377/2023-51; Termo de
Colaboração nº 3/2025, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e a Organização da Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à Sociedade
(OASIS) - CEPI Jardim das Acácias, via processo SEI 00080-00050839/2025-67;
II THAIANE VALESSA BELARMINO DE SÁ, matrícula 229.028-6, Termo de
Colaboração nº 99/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e Obra das Filhas do Amor de Jesus Cristo (OFAJC) - CCEI Divino Espírito
Santo, via processo SEI 00080-00033567/2023-79; Termo de Colaboração nº 84/2023,
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e o Instituto Social
PAX (ISP) - Creche PAX, via processo SEI 00080-00033377/2023-51; Termo de
Colaboração nº 3/2025, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e a Organização da Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à Sociedade
(OASIS) - CEPI Jardim das Acácias, via processo SEI 00080-00050839/2025-67;
III MARCONDES ROCHAS CARVALHO, matrícula 226.381-5, Termo de
Colaboração nº 65/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e a Organização da Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à
Sociedade (OASIS) - CEI Tocando o Mundo, via processo SEI 00080-00033243/2023-
31; Termo de Colaboração nº 81/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de
Educação do Distrito federal e Obras Assistenciais Padre Natale Battezzi (OAPNB) -
CCEI Nossa Senhora do Carmo, via processo SEI 00080-00033355/2023-91; Termo de
Colaboração nº 87/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e o Instituto Social e Educacional Aurora (ISEA) - CEI Colibri I, via processo
SEI 00080-00033491/2023-81;
IV ROSANE DE SOUZA DAMASCENO, matrícula 246.091-2, Termo de Colaboração nº
65/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e a
Organização da Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à Sociedade (OASIS) -
CEI Tocando o Mundo, via processo SEI 00080-00033243/2023-31; Termo de Colaboração
nº 81/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e Obras
Assistenciais Padre Natale Battezzi (OAPNB) - CCEI Nossa Senhora do Carmo, via
processo SEI 00080-00033355/2023-91; Termo de Colaboração nº 87/2023,
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firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e o Instituto Social e
Educacional Aurora (ISEA) - CEI Colibri I, via processo SEI 00080-00033491/2023-81.
Art. 2º Designar os seguintes membros para a Comissão Gestora, a fim de exercer as
competências determinadas pelo artigo 52 do Decreto nº 37.843/2016 e pelo artigo 51 da
Portaria 168, de 16 de maio de 2019.
I ANDRÉA BATISTA DOS SANTOS MAIA, matrícula 26.053-3, Termo de
Colaboração nº 99/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e Obra das Filhas do Amor de Jesus Cristo (OFAJC) - CCEI Divino Espírito
Santo, via processo SEI 00080-00033567/2023-79; Termo de Colaboração nº 84/2023,
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e o Instituto Social
PAX (ISP) - Creche PAX, via processo SEI 00080-00033377/2023-51; Termo de
Colaboração nº 3/2025, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
federal e a Organização da Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à Sociedade
(OASIS) - CEPI Jardim das Acácias, via processo SEI 00080-00050839/2025-67;
II LIA MARA SOUZA DE OLIVEIRA, matrícula 239.220-8, Termo de Colaboração nº
99/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e Obra das
Filhas do Amor de Jesus Cristo (OFAJC) - CCEI Divino Espírito Santo, via processo SEI
00080-00033567/2023-79; Termo de Colaboração nº 84/2023, firmado entre a Secretaria
de Estado de Educação do Distrito federal e o Instituto Social PAX (ISP) - Creche PAX,
via processo SEI 00080-00033377/2023-51; Termo de Colaboração nº 3/2025, firmado
entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e a Organização da
Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à Sociedade (OASIS) - CEPI Jardim das
Acácias, via processo SEI 00080-00050839/2025-67;
III MARCONDES ROCHAS CARVALHO, matrícula 226.381-5, Termo de Colaboração nº
65/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e a Organização
da Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à Sociedade (OASIS) - CEI Tocando o
Mundo, via processo SEI 00080-00033243/2023-31; Termo de Colaboração nº 81/2023,
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e Obras Assistenciais
Padre Natale Battezzi (OAPNB) - CCEI Nossa Senhora do Carmo, via processo SEI 00080-
00033355/2023-91; Termo de Colaboração nº 87/2023, firmado entre a Secretaria de Estado
de Educação do Distrito federal e o Instituto Social e Educacional Aurora (ISEA) - CEI
Colibri I, via processo SEI 00080-00033491/2023-81;
IV ROSANE DE SOUZA DAMASCENO, matrícula 246.091-2, Termo de Colaboração nº
65/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e a Organização
da Sociedade Civil Obra de Assistência à Infância e à Sociedade (OASIS) - CEI Tocando o
Mundo, via processo SEI 00080-00033243/2023-31; Termo de Colaboração nº 81/2023, firmado
entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito federal e Obras Assistenciais Padre Natale
Battezzi (OAPNB) - CCEI Nossa Senhora do Carmo, via processo SEI 00080-00033355/2023-
91; Termo de Colaboração nº 87/2023, firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do
Distrito federal e o Instituto Social e Educacional Aurora (ISEA) - CEI Colibri I, via processo
SEI 00080-00033491/2023-81;
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CÁSSIA MARIA MARQUES NUNES

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA DE 04 DE JUNHO DE 2025
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da delegação constante do artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto nº
15.740, de 23 de junho de 1994, e, observando o que consta do PA nº SEI-053-
062759/2016-CBMDF, resolve:
RETIFICAR na Portaria de 12 de janeiro de 2017, publicada no DODF nº 11, de 16 de
janeiro de 2017, que trata da reforma do Segundo Sargento QBMG-1 SANTINO
ABADIA RODRIGUES CHAVES, matrícula 1401992, que passará a vigorar com a
seguinte redação, para ONDE SE LÊ: "...nos termos dos artigos 60; 88, inciso II e 95,
inciso III do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal EBMCBDF/86, aprovado pela Lei nº 7.479, de 02 de junho de 1986, na atual
graduação, com proventos calculados sobre tantas quotas de seu soldo, quantos forem os
anos de serviço, conforme as parcelas constantes do § 1º, II, do art. 20 da Lei nº 10.486,
de 04 de julho de 2002...", LEIA-SE: “...nos termo artigos 88, inciso II, 95, inciso III, da
Lei nº 7.479/86, combinados com o artigo 20, §§ 1º, inciso I, e 4º, da Lei nº 10.486/02,
conforme as parcelas constantes do §§ 1º, I, e 4º, do art. 20 da Lei nº 10.486, de 04 de
julho de 2002...".

MOISES ALVES BARCELOS

PORTARIA Nº 39, DE 02 DE JUNHO DE 2025
Altera a Portaria Nº 62, de 09 de julho de 2024, que criou o Grupo de Trabalho com o
objetivo de planejar, coordenar, executar e fiscalizar as atividades de construção do
Centro Especializado em Treinamento de Armamento e Tiro - CETAT da Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da competência
prevista no artigo 227, II e XV, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 40.079, de 04 de
setembro de 2019, resolve:
Art. 1º A Portaria Nº 62, de 09 de julho de 2024, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 2º ............................
I - FLAVIO LUIS CASSEMIRO CASTIGLIONI, mat. 1.715.868/0, Assessor da Secretaria
Executiva Institucional e de Políticas de Segurança Pública, que o coordenará.
II - SERGIO RODRIGUES NUNES, mat. 1.715.462/6, Assessor da Subsecretaria de
Prevenção à Criminalidade, da Secretaria Executiva Institucional e de Políticas de
Segurança Pública.
III - ALEXANDRE NATÃ VICENTE, mat. 1.710.071/2, Chefe da Assessoria de Inovação,
da Secretaria Executiva Institucional e de Políticas de Segurança Pública.
Parágrafo único - O presente grupo de trabalho ficará vinculado à Secretaria Executiva
Institucional e de Políticas de Segurança Pública."
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

PORTARIA Nº 40, DE 04 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º,
inciso II, alínea e, do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, resolve:
Art. 1º Autorizar, com fundamento no Decreto nº 29.290/2008 e no Decreto nº
45.001/2023, o afastamento, com ônus total ao Distrito Federal, do servidor THIAGO
FREDERICO DE SOUZA COSTA, Delegado de Polícia do Distrito Federal, Secretário
Executivo Institucional e de Políticas de Segurança Pública, matrícula SSP nº 1.694.099-
7, para participar de missão oficial conjunta dos estados que integram o Consórcio Brasil
Central, com o apoio da Embaixada de Israel no Brasil, em Tel Aviv/IL, de 5 a 16 de
junho de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA
SUBSECRETARIA DE ENSINO E GESTÃO DE PESSOAS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 19, DE 06 DE JUNHO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ENSINO E GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições
previstas no art. 1° da Portaria n° 155, de 17 de outubro de 2018, e de acordo com o
previsto no art. 3º, do Decreto 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44
e 45 da Lei Complementar 840, de 23 de dezembro de 2011, e conforme Processo 00050-
00000761/2025-41, resolve:
DISPENSAR JOSÉ MUNDIM JUNIOR, Agente Policial de Custódia, matrícula/SSP
1.689.133-3, de substituir o Diretor, da Diretoria de Suporte Administrativo, da
Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo CPE-07
(00103995), nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo,
a contar de 03 de junho de 2025.
DESIGNAR CARLA ELIANE PEREIRA COIMBRA, matrícula 1.674.923-5, para
substituir o Coordenador, da Coordenação de Suporte Administrativo, da Subsecretaria
de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo CPE-06 (00104285), nos
afastamentos e impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a contar de 03 de
junho de 2025.
DISPENSAR ALBERTO NEVES PEREIRA, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula 44.157-0, de substituir o Chefe, do Núcleo de Liquidação, da
Gerência Financeira, da Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da Coordenação de
Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração
Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal, Símbolo CPC-06 (00102847), nos afastamentos e
impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a contar de 04 de junho de 2025.
DISPENSAR ALBERTO NEVES PEREIRA, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula 44.157-0, de substituir o Chefe, do Núcleo de Pagamento, da
Gerência Financeira, da Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da Coordenação de
Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração
Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal, Símbolo CC-06 (00102848), nos afastamentos e
impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a contar de 04 de junho de 2025.
DISPENSAR ROBSON JOSÉ FROZ CUTRIM, matrícula 1.706.718-9, de substituir o
Chefe, do Núcleo de Execução Contábil, da Gerência de Contabilidade, da Diretoria de
Orçamento, Finanças e Fundos, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos,
Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva
de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal,
Símbolo CPC-06 (00102846), nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou na
vacância do cargo, a contar de 03 de junho de 2025.
DISPENSAR ALBERTO NEVES PEREIRA, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula 44.157-0, de substituir o Chefe, do Núcleo de Orçamento, da
Gerência de Orçamento, da Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da Coordenação de
Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração
Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal, Símbolo CPC-06 (00102849), nos afastamentos e
impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a contar de 04 de junho de 2025.
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DISPENSAR ROBSON JOSÉ FROZ CUTRIM, matrícula 1.706.718-9, de substituir o

Chefe, do Núcleo de Acompanhamento de Processos, da Gerência de Orçamento, da

Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da Coordenação de Orçamento, Finanças,

Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria

Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito

Federal, Símbolo CC-06 (00103989), nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou

na vacância do cargo, a contar de 03 de junho de 2025.

DISPENSAR ALBERTO NEVES PEREIRA, Analista em Políticas Públicas e Gestão

Governamental, matrícula 44.157-0, de substituir o Chefe, do Núcleo de Acompanhamento

de Fundos, da Gerência de Fundos, da Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da

Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de

Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado

de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo CPC-06 (00103652), nos afastamentos e

impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a contar de 04 de junho de 2025.

DISPENSAR ROBSON JOSÉ FROZ CUTRIM, matrícula 1.706.718-9, de substituir o

Chefe, do Núcleo de Orçamento do Fundo de Segurança Pública, da Gerência de Fundos,

da Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da Coordenação de Orçamento, Finanças,

Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria

Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito

Federal, Símbolo CPC-06 (00103619), nos afastamentos e impedimentos legais do titular

ou na vacância do cargo, a contar de 03 de junho de 2025.

DISPENSAR ROBSON JOSÉ FROZ CUTRIM, matrícula 1.706.718-9, para substituir o

Chefe, do Núcleo Financeiro do Fundo de Segurança Pública, da Gerência de Fundos, da

Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da Coordenação de Orçamento, Finanças,

Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria

Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito

Federal, Símbolo CPC-06 (00103988), nos afastamentos e impedimentos legais do titular

ou na vacância do cargo, a contar de 03 de junho de 2025.

DISPENSAR CLEYTON FONSECA LOBO PEREIRA, Analista em Políticas Públicas e

Gestão Governamental, matrícula 1.723.258-9, de substituir o Chefe, do Núcleo de

Prorrogações, Reajustes, Revisões e Repactuações, da Gerência de Contratos, da Diretoria

de Contratos e Convênios, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios

e Fundos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão

Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo

CPC06 (00103756), nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou na vacância do

cargo, a contar de 03 de junho de 2025.

DISPENSAR ADRIANA FRANÇA DE SANTANA BOTELHO, Policial Penal,

matrícula/SSP 1.698.555-9, de substituir o Gerente, da Gerência de Convênios, da Diretoria

de Contratos e Convênios, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios

e Fundos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão

Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo CC-

08 (00103626), nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo,

a contar de 03 de junho de 2025.

DESIGNAR ADRIANA FRANÇA DE SANTANA BOTELHO, Policial Penal,

matrícula/SSP 1.698.555-9, para substituir o Gerente, da Gerência de Convênios, da

Diretoria de Contratos e Convênios, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos,

Convênios e Fundos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de

Gestão Integrada, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal,

Símbolo CPC-08 (00104282), nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou na

vacância do cargo, a contar de 03 de junho de 2025.

DISPENSAR CLEYTON FONSECA LOBO PEREIRA, Analista em Políticas Públicas e

Gestão Governamental, matrícula 1.723.258-9, de substituir o Chefe, do Núcleo de Análise

e Instrução de Projetos, da Gerência de Convênios, da Diretoria de Contratos e Convênios,

da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria

de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da Secretaria de

Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo CPC-06 (00103627), nos

afastamentos e impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a contar de 03 de

junho de 2025.

DISPENSAR DELÂNIO DE BRITO SILVA, Policial Penal, matrícula/SSP 1.698.563-X,

de substituir o Gerente, da Gerência de Reajustes e Penalidades, da Diretoria de Contratos e

Convênios, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da

Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da

Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo CC-08 (00103991),

nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a contar de 03

de junho de 2025.

DESIGNAR CLEYTON FONSECA LOBO PEREIRA, Analista em Políticas Públicas e

Gestão Governamental, matrícula 1.723.258-9, para substituir o Chefe, do Núcleo de

Repactuações, da Gerência de Reajustes e Penalidades, da Diretoria de Contratos e

Convênios, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da

Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, da

Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, Símbolo CPC-06

(00104283), nos afastamentos e impedimentos legais do titular ou na vacância do cargo, a

contar de 03 de junho de 2025.

MARCOS LEÔNCIO SOUSA RIBEIRO

CASA MILITAR
 

PORTARIA Nº 94, DE 06 DE JUNHO DE 2025

INSTAURAÇÃO DA COMISSÃO DE INVENTÁRIO POST MORTEM DE BENS Nº 01/2025-CM

O CHEFE DA CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, CEL QOPM NELSON

PIRES FILHO, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 55, inciso II, do Regimento

Interno da Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº

34.258, de 03 de abril de 2013, combinado com o Art. 84, da Portaria PMDF nº 1.300, de

20 de dezembro de 2022, resolve:

INSTAURAR Comissão de Inventário Post Mortem de Bens nº 01/2025 para, no prazo de

30 (trinta) dias, identificar e localizar os bens patrimoniais e documentos da PMDF, assim

como bens particulares pertencentes ao ST CS QPPMC ADILSON REIS DE ARAUJO

SILVA, matrícula PMDF 204862, matrícula GDF 1.690.258-0, que se encontrem nas

dependências da Casa Militar, quando do falecimento do referido Policial Militar em 29 de

maio de 2025, com o objetivo de realizar a devida destinação legal dos bens inventariados,

e designar para procedê-lo os seguintes servidores, delegando, para esse fim, as atribuições

policiais que me competem:

1) MAJ QOPM TONY DE SOUSA MARÇAL, matrícula PMDF 728403, matrícula GDF

17252520 - Presidente;

2) ST QPPMC BRUNO DIAS GALVAO, matrícula PMDF 23.298-X, matrícula GDF

1.710.239-1 - Membro Auxiliar; e

3) 1º SGT QPPMC CLEUDE RODRIGUES MACHADO JUNIOR, matrícula PMDF

21.191-5, matrícula GDF 1.714.513-9 - Secretário.

NELSON PIRES FILHO

CEL QOPM

DESPACHO DO CHEFE

Em 05 de junho de 2025

PROCESSO Nº 00050-00008549/2025-22. INTERESSADO: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

E SEGURANÇA PÚBLICA. ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA DE

MOBILIZAÇÃO DE BOMBEIRO MILITAR.

AUTORIZO, nos termos da delegação de competência prevista no inciso I do art. 1º do

Decreto nº 37.215, de 29 de março de 2016, a prorrogação de permanência de mobilização

do 2º Sgt. QBMG-1 DIEGO TELÊMACO DE BRITO BARBOSA DA NÓBREGA - matr.

1910442, junto à Diretoria de Operações Integradas e de Inteligência - DIOPI/SENASP/MJ,

por 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar de 16 de julho de 2025, nos termos do

Convênio de Cooperação Federativa nº 24/2017, seu Terceiro Termo Aditivo, celebrado

entre a União e o Distrito Federal, e da Lei Federal nº 11.473/2007, sem ônus para o órgão

cessionário, de acordo com o constante no Ofício nº 4070/2025/GAB-

SENASP/SENASP/MJ (169439847), no Ofício nº 783/2025 - CBMDF/GABCG

(170955392), na Decisão nº 110/2024 (170230625), de lavra do Excelentíssimo Senhor

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, na Informação Técnica n.º 185/2025 -

CM/AJL (172779264) e sua cota de aprovação (172779341).

PUBLIQUE-SE E ENCAMINHE-SE os autos ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito

Federal para a adoção das providências complementares.

NELSON PIRES FILHO

CEL QOPM

DESPACHO DO CHEFE

Em 05 de junho de 2025

PROCESSO SEI/GDF: 00428-00001487/2025-39. INTERESSADA: Subtenente QPPMC -

RR ELISMAR MATEUS GOMES, matrícula nº 15.346-X. ASSUNTO:

INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO.

No processo administrativo em referência, no qual a Interessada requer o pagamento e a

incorporação de Gratificação de Função Militar, RESOLVO:

1. CONCEDER a interessada, nos termos da delegação de competência prevista no art. art.

1º, inciso IV, do Decreto Distrital nº 37.215, de 29 de março de 2016, o pagamento e a

incorporação, em seus proventos, com base de cálculo INTEGRAL, do valor

correspondente à Gratificação de Função Militar - (GFM - 02), a título de Vantagem

Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, consoante o disposto no art. 2º, §1º, da Lei

Distrital nº. 5.007, de 21 de dezembro de 2012; de acordo com a excepcionalidade prevista

no art. 1º, §§1º, 2º, 4º e 5º, da Lei Distrital nº. 3.481, de 9 de novembro de 2004, no que se

aplica; com as Decisões nos. 2.663/2013, 5.532/2013, 582/2017, 173/2017, 1.525/2017,

1.529/2017 e 5927/2018, todas do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e com o disposto

na Informação Técnica n.º 184/2025 - CM/AJL (172743203) e sua cota de aprovação

(172747137), a contar de 13 de janeiro de 2020, data de sua passagem para a reserva

remunerada, respeitado o prazo quinquenal; e relativo ao grau hierárquico que ocupava

(CABO), quando exonerada da última função com gratificação incorporável que exerceu na

Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal;

2. PUBLICAR e encaminhar à Polícia Militar do Distrito Federal para as providências

complementares, nos termos do Parecer nº 119/2021 - PRCON/PGDF, exarado pela

Procuradoria-Geral do Distrito Federal, referente à contribuição para pensão militar.

NELSON PIRES FILHO

CEL QOPM
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POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

 
PORTARIA Nº 671, DE 03 DE JUNHO DE 2025

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, conferidas pelo
artigo 17, inciso II da Portaria PMDF nº 777, de 18 de maio de 2012, resolve:
DISPENSAR, ex-officio, o 2º TEN QOPMA PTTC AMAURI VITORINO DA SILVA,
matr. 6.992/2, da Prestação de Tarefa por Tempo Certo a contar do dia 12 de maio de
2025, desobrigando-o das funções no Departamento de Controle e Correição -DCC, da
Policia Militar do Distrito Federal - PMDF, inciso II, letra "b", do artigo 10 do Decreto
32.539 de 02 de dezembro de 2010 e inciso II, letra "d", do artigo 13 da Portaria nº
777, de 18 de maio de 2012.

JOSE ITALO SOARES TOMAZ

DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 687, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 20, incisos I e
II, do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o disposto no § 1º do
artigo 24 da Lei nº 10.486/2002 e, tendo em vista o teor dos Processos nº 00054-
00057895/2019-83 e nº 00054-00043708/2025-22 e da Informação Técnica nº 113/2023 -
PMDF/DGP/ATJ, resolve:
CONCEDER a Isenção do Imposto de Renda à ST PM RR. GINA CELIA ALVES DE
RIBEIRO, matrícula 15.485/7, a contar da data da inativação (20/03/2025), de acordo
com o artigo 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, artigo 30, § 2º, da Lei nº
9.250, de 26 de dezembro de 1995, artigo 35, inciso II, alínea “b”, do Decreto nº 9.580,
de 22 de novembro de 2018, c/c artigo 6º Caput, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de
dezembro de 1988.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 689, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 20, incisos I e II, do
Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o que consta do processo nº
0054-000-614/2010, resolve:
REFORMAR, ex officio, a contar de 24 de fevereiro de 2023, o 3º SGT PM RR AILTON
PEREIRA DA COSTA, matrícula 8.684/3, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos
termos dos artigos 87, inciso II; 94, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 7.289, de 18 de
dezembro de 1984, na redação do artigo 64, da Lei nº 12.086/2009; combinado com o
artigo 20, § 1º, inciso I, da Lei nº 10.486/2002; por haver atingido a idade limite de
permanência na reserva remunerada.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
 

PORTARIA Nº 184, DE 03 DE JUNHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo 2º,
inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º do
artigo 1º da Portaria PMDF nº 728/2010, observado o previsto na Lei Federal nº
14.133/2021, resolve:
Art. 1º Designar os policiais abaixo relacionados para compor a Comissão de Execução
das Notas de empenho nº 2025NE00233, 2025NE234 e 2025NE0035 (172144355,
172145059 e 172145245).
I - ST QPPMC DELIELSON PEREIRADA PAZA, matrícula 20.609/1, para a função
de Gestor do Contrato;
II - SD QPPMC JOSÉ PAULO DE JESUS JÚNIOR, matrícula. 739.213/3, para as
funções de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo.
Art. 2º Designar o ST QPPMC DELIELSON PEREIRADA PAZA, matrícula 20.609/1,
na função de Gestor do Contrato, para receber definitivamente o objeto das Notas de
Empenho n.º 2025NE00233, 2025NE234 e 2025NE0035 (172144355, 172145059 e
172145245), conforme preconiza o art. 140 da Lei Federal n.º 14.133/2021 c/c art. 23,
inciso IX, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, nos autos do Processo SEI nº 00054-
00041450/2025-20. Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HERBERT DE ALMEIDA JARDIM

PORTARIA Nº 188, DE 04 DE JUNHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo 2º,
inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º
do artigo 1º da Portaria PMDF nº 728/2010, observado o previsto na Lei Federal nº
14.133/2021, resolve:
Art. 1º Dispensar, da Comissão Central de Executores o 1º TEN QOPM THALES
AZEVEDO ARAUJO, Mat. 731.761/1, da função de 1º membro e DESIGNAR, para
Comissão Central de Executores, o 2º SGT QPPMC LUIZ CARLOS ALVES DE
CAMPOS, Mat.. 195.805/4, para a função de 1º membro do Contrato n.º 04/2025,

referente a Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Referência (162806445), Anexo I do
Edital do Pregão Eletrônico nº 90027/2024 (157684382), mediante as cláusulas e
condições, celebrado entre o Distrito Federal, por meio de sua Polícia Militar, e a empresa
CAVA ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA, nos autos do Processo SEI n.º 00054-
00123719/2024-12.
Art. 2º A comissão passa a ser composta pelos seguintes policiais: MAJ QOPM MIKHAIL
REGIS MUNIZ, Mat. 167.765/9, na função de Presidente, 2º SGT QPPMC LUIZ CARLOS
ALVES DE CAMPOS, Mat. 195.805/4, na função de 1º membro, 1º SGT QPPMC
JADERCILDO SIVA DOS SANTOS, Mat. 72.794/6, na função de 2º membro e o 2º SGT
QPPMC AYRLAN EÇA MACHADO, Mat. 199.821/8, na função de 3º membro.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HERBERT DE ALMEIDA JARDIM

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
 

PORTARIA DE 05 DE JUNHO DE 2025
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da delegação constante do art. 1º, I, “c”, do Decreto nº 15.740, de 23 de
junho de 1994, resolve:
REVERTER ao respectivo Quadro de Oficiais Bombeiro Militar/QOBM, a contar de 04 de
junho de 2025, a Cel. QOBM/Comb. FABIANA SANTOS DE OLIVEIRA, matr. 1400113,
de acordo com o art. 81, do Estatuto dos Bombeiros-Militares do CBMDF, aprovado pela
Lei n.º 7.479, de 2 de junho de 1986, por ter cessado o motivo determinante de sua
agregação. A militar foi exonerada do cargo que ocupava na Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal e apresentada, conforme publicação na página 15, do
DODF Nº 103, de 04 de junho de 2025, Ofício Nº 161/2025 -
SSP/SEGI/SUEGEP/COGEP/GGPM, de 04 de junho de 2025 e demais informações
constantes no Processo SEI 00050-00012273/2025-87.

MOISES ALVES BARCELOS

PORTARIA DE 05 DE JUNHO DE 2025
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da delegação constante do artigo 1º, inciso I, alínea “c”, do Decreto nº 15.740,
de 23 de junho de 1994, alterado pelo Decreto nº 17.562, de 29 de julho de 1996, resolve:
REVERTER ao respectivo Quadro a contar do dia 05 de junho de 2025, o Coronel
QOBM/Comb. HILDEBETO BARBOSA DOS SANTOS, matrícula 1400022, por ter
cessado o motivo que determinou sua agregação, com o arquivamento, a pedido, do seu
processo de transferência para a reserva remunerada, tudo conforme os documentos
constantes do Processo SEI nº 00053-00058508/2025-01.

MOISÉS ALVES BARCELOS

PORTARIA DE 05 DE JUNHO DE 2025
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 7º, incisos II, III e VI, do Decreto nº 7.163,
de 29 de abril de 2010, que regulamenta o inciso I do artigo 10-B da Lei nº 8.255, de 20 de
novembro de 1991, que dispõe sobre a organização básica do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, e considerando o art. 24 do Decreto nº 42.036, de 27 de abril de 2021, resolve:
Art. 1° Designar o Cel. QOBM/Comb. GLEYDSON DE CARVALHO ANDRADE, matr.
1400118, como Encarregado Setorial, e a Ten-Cel. QOBM/Comb. EULINA PEDROZA
SANTOS MACÁRIO, matr. 1400198, como Encarregada Setorial Suplente, a contar de 27
de maio de 2025.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga disposições em contrário.

MOISÉS ALVES BARCELOS

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA

PORTARIA Nº 123, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 105, inciso III da Lei
Orgânica do Distrito Federal e no Decreto nº 40.833, de 26 de maio de 2020, resolve:
Art. 1º Alterar a composição da Comissão de Apuração de Penalidades Contratuais da
Coordenação Administrativa da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do
Distrito Federal/SEAPE-DF.
Art. 2º Designar os seguintes servidores para comporem a referida Comissão EDUARDO
RODRIGUES PEREIRA, matrícula 16831845; MÍRIAM TEIXEIRA DOS SANTOS,
matrícula 1783246; GUSTAVO ALBERTONI MORETTO, matrícula 16824997; ATILIO
RAMOS NETO, matrícula 1682623X; GABRIELA MONTEIRO LUZ DENI ALMEIDA
TOBU, matrícula 16930894; RENATA SABOIA LAGARES, matrícula 16886348.
Parágrafo único. A Comissão será presidida por EDUARDO RODRIGUES PEREIRA,
matrícula 16831845, e, em seus impedimentos legais ou eventuais, será substituído
alternadamente pelos servidores GUSTAVO ALBERTONI MORETTO, matrícula
16824997, e RENATA SABOIA LAGARES, matrícula 16886348.
Art. 3º Revogam-se as disposições da Portaria nº 234 de 13 de setembro de 2024.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WENDERSON SOUZA E TELES
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SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

PORTARIA Nº 141, DE 27 DE MAIO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 85, inciso II, do Regimento
aprovado pela Portaria nº 6, de 17 de outubro de 2022, e com base no art. 44 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para elaborar estudo técnico que possa subsidiar
eventual revisão dos valores atualmente aplicados das Taxas de Ocupação do Terminal
Rodoviário de Sobradinho.
Art. 2º Designar os servidores EVERALDO FIRMINO DE LIMA, matrícula nº 0285.228-
4, CAROLINA ESTEVES DA CUNHA LOBO, matrícula nº 172.062-7, THAIS REGAL
ARAUJO, matrícula nº 264.132-1 e ALESSANDRO SALERNO BORGES, matrícula nº
171.805-3, para, sob a presidência do primeiro, comporem o referido Grupo de Trabalho.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação de Relatório Final
conclusivo pelo Grupo de Trabalho acerca de eventual revisão dos valores atualmente
aplicados das Taxas de Ocupação do Terminal Rodoviário de Sobradinho.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZENO JOSÉ ANDRADE GONÇALVES

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 137, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no art. 15 do Decreto nº 38.036, de 03 de março de 2017,
considerando a delegação de competência conferida pelo artigo 3º, inciso VI, da Portaria nº
142, de 05 de junho de 2023, publicada no DODF nº 108, de 12 de junho de 2023, resolve:
AVERBAR o tempo de serviço prestado por RASMILLHE DOS SANTOS NOGUEIRA,
matrícula nº 285.939-4, Auditor Fiscal Atividades Urbanas - Especialidade: Transporte,
sendo 2.083 dias, expedida pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, no
período de 25/04/2019 a 06/01/2025, para efeito de aposentadoria, adicional de tempo de
serviço e licença prêmio. Processo nº 00090-00005180/2025-57.

PEDRO HENRIQUE LUZ ARAÚJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 138, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas na delegação de competência conferida pelo art. 3º, inc.
II, alínea b, da Portaria nº 142 - SEMOB, de 05 de junho de 2023, publicada no DODF nº
108, de 12 de junho de 2023, e, ainda, em conformidade com as informações que
constam no Processo SEI nº 00090-00000357/2024-48, resolve:
CONCEDER licença-servidor (alterada pela Lei Complementar nº 952, de 16/07/2019),
nos termos do art. 139 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, aos
servidores: MAURICIO WAGNER ALVES DE SA, matrícula nº 92.236-6, 1º
quinquênio, no período de 05/05/2020 a 03/05/2025; ROBERTO NERI DIAS, matrícula
nº 266.421-6, 1º quinquênio, no período de 07/05/2020 a 05/05/2025; TALITA REBECA
LARA DE SOUSA, matrícula nº 264.180-1, 1º quinquênio, no período de 16/05/2020 a
14/05/2025.

PEDRO HENRIQUE LUZ ARAÚJO

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 479, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR JACKSON LUIZ TENÓRIO E SILVA, matrícula nº 02402602, ocupante do
cargo de Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Gerente, Símbolo CPC-08,
Código SIGRH nº 02802966, da Gerência de Segurança, da Unidade de Internação do
Recanto das Emas, da Unidade de Gestão da Medida Socioeducativa de Internação, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal, nos termos do §1º, do artigo 44, da Lei Complementar nº 840 de
23/12/2011, na data de 10/06/2025, por motivo de abono de ponto.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 480, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR LETÍCIA PIGNATARO GOMES, matrícula nº 02475227, ocupante do cargo
de Especialista em Desenvolvimento e Assistência Social - Psicólogo, para substituir o
cargo de Chefe, Símbolo CC-06, Código SIGRH nº 02803467, do Núcleo Direito Delas do
Guará, da Gerência de Gestão de Núcleos, da Diretoria de Atendimento a Vítimas de
Violência, da Subsecretaria de Apoio a Vítimas de Violência, da Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal, nos termos do §1º do artigo 44 da Lei
Complementar nº 840 de 23/12/2011, no período de 14/07/2025 a 23/07/2025, por motivo
de férias regulamentares.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 481, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR GILBRAM LUIZ PINTO, matrícula nº 02440393, ocupante do cargo de
Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Chefe de Plantão, Símbolo CPC-06,
Código SIGRH nº 02802969, da Gerência de Segurança, da Unidade de Internação do
Recanto das Emas, da Unidade de Gestão da Medida Socioeducativa de Internação, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal, nos termos do §1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 840, de
23/12/2011, na data de 07/05/2025, por motivo de licença médica.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 482, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 113 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, resolve:
Art. 1º Alterar a composição da Comissão Permanente de Prestação de Contas-CPPC
instituída pela Portaria Nº 625, de 05 de outubro de 2020, publicada no DODF, Nº 192, de
08 de outubro de 2020, designando para composição a servidora KARLA FONTENELE
DOS SANTOS - Matrícula 194.274-3.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME SANTANA DE SOUSA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 175, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições da delegação de competência que trata o artigo 2º, inciso I, alínea "j" da Portaria
n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF n°127, de 09 de julho de 2019 e tendo
em vista o art. 105, parágrafo único, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e,
ainda, nos termos do artigo 25 da Lei nº 4.426 de 18 de novembro de 2009, regulamentada
pelo Decreto n° 31.452 de 22 de março de 2010, resolve:
CONCEDER Gratificação de Titulação - GTIT, aos servidores relacionados: Relação por
nome, cargo, matrícula, título, percentual, data da concessão e número do processo:
LETICIA MARIA MENDES ROGAE, Especialista Socioeducativa, 0220922-5,
Mestrado, 20%, 19/11/2024, 0417-001334/2012; ERICA APARECIDA DE REZENDE,
Especialista Socioeducativa, 0198131-5, Mestrado, 20%, 14/10/2024, 0400-002132/2010;
LUCIANO BRANQUINHO PASSOS, Técnico Socioeducativo, 0104009-X, Pós-
Graduação, 15%, 07/01/2025, 00400-00000248/2025-51; FERNANDA MARTINS
SANTOS BEZERRA DE MELO, Especialista Socioeducativa, 0195019-3, Mestrado,
20%, 05/01/2025, 0400-001769/2010; ANA PAULA IRENO DI FLORA, Técnica em
Desenvolvimento e Assistência Social, 0247508-1, Pós-Graduação, 15%, 03/01/2025,
00400-00016534/2021-13; GUSTAVO LIMA CERQUEIRA DA LUZ, Agente
Socioeducativo, 0172393-6, Pós-Graduação, 15%, 27/11/2024, 00400-00039242/2020-60;
MILENE SILVA SANTOS, Especialista em Desenvolvimento e Assistência Social ,
0254463-6, Pós-Graduação, 15%, 19/12/2024, 00400-00072244/2024-94; ADILSON DA
SILVA SOUSA, Especialista Socioeducativo, 0247319-4, Mestrado, 20%, 28/11/2024,
00400-00008715/2021-68; CARLOS ANTONIO MAXIMINO ROQUETE DE
ALBUQUERQUE, Especialista Socioeducativo, 0240298-X, Pós-Graduação, 15%,
19/11/2024, 00417-00021221/2018-49; LUIZA BEATRIZ DE GUSMÃO STAWIARSKI,
Especialista Socioeducativa, 0244098-9, Mestrado, 20%, 31/10/2024, 00400-
00027308/2019-35; LUANA ALINE AFONSO, Especialista Socioeducativa, 0218007-3,
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Mestrado, 20%, 24/10/2024, 0417-001332/2014; JOSSIDINI ALVES DOS SANTOS, Técnico
Socioeducativo, 0249668-2, Pós-Graduação, 15%, 23/10/2024, 00400-00035853/2022-09;
DAVIANA TENORIO DE BARROS, Especialista Socioeducativa, 0249058-7, Pós-
Graduação, 15%, 01/10/2024, 00400-00024233/2022-36; SUSANA CECILIA LAVARELLO
MINTEGUI, Especialista Socioeducativa, 0217977-6, Mestrado, 20%, 28/01/2025, 0400-
001150/2011; FERNANDO HENRIQUE MEIRA FERNANDES, Especialista
Socioeducativo, 0249628-3, Pós-Graduação, 15%, 13/02/2025, 00400-00008694/2025-12;
HELOISA MENEZES DA SILVA, Agente Socioeducativa, 0221514-4, Pós-Graduação, 15%,
10/02/2025, 0417-000060/2013; TATIANE ELENIRA GOMES DO CARMO, Técnica
Socioeducativa, 0249604-6, Pós-Graduação, 15%, 10/02/2025, 00400-00033586/2022-27;
DOUGLAS APARECIDO DA SILVA GOMES, Especialista Socioeducativo, 0197960-4,
Mestrado, 20%, 05/02/2024, 0400-002108/2010; VALERIA MARIA RODRIGUES
FECHINE, Especialista Socioeducativa, 0249077-3, Doutorado, 30%, 31/01/2025, 00400-
00004526/2022-05; AMANDA PASQUA DE CASTRO, Especialista Socioeducativa,
0247154-X, Pós-Graduação, 15%, 20/03/2025, 00400-00031220/2021-32; WALTER DE
SOUSA SILVA, Agente Socioeducativo, 0215071-9, Mestrado, 20%, 03/12/2024, 0417-
000639/2015; DANIEL MONTEIRO OLIVEIRA, Especialista Socioeducativo, 0198182-X,
Mestrado, 20%, 09/12/2024, 0400-002256/2010; PAULO BRASIL FIGUEIREDO, Agente
Socioeducativo, 0225013-6, Pós-Graduação, 15%, 28/01/2025, 0417-001853/2016; KELLY
CRISTINA DA VEIGA BOUSQUET, Técnica Socioeducativa, 0001134-1, Pós-Graduação,
15%, 07/03/2025, 0417-000316/2014; TIAGO ALVES MIRANDA, Especialista
Socioeducativo, 0171905-X, Doutorado, 30%, 10/09/2024, 0400-000566/2010; FABIO
ROBERTO VIEIRA JUNIOR, Agente Socioeducativo, 0221273-0, Pós-Graduação, 15%,
10/09/2024, 0417-001461/2012; MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA LEMOS,
Especialista em Desenvolvimento e Assistência Social, 0254482-2, 2ª GRADUAÇÃO, 10%,
20/07/2023, 00400-00048479/2023-84; HELIO BERNARDO CARREIRO, Técnico
Socioeducativo, 0193791-X, Pós-Graduação, 15%, 03/12/2024, 0400-002022/2010; PEDRO
FELIX BARBOSA FILHO, Agente Socioeducativo, 0220448-7, Pós-Graduação, 15%,
07/03/2025, 0417-000995/2013; AIRTON FERREIRA LOPES, Auxiliar Socioeducativo,
0103933-4, Graduação, 10%, 02/04/2025, 0400-000658/2010; MAURICELIO DE SOUZA,
Agente Socioeducativo, 0104492-3, Pós-Graduação, 15%, 28/01/2024, 0400-001501/2010;
MARCUS VINICIUS DIAS ALVES DE JESU, Técnico em Desenvolvimento e Assistência
Social, 0247488-3, Pós-Graduação, 15 %, 29/03/2022, 00400-00015395/2021-01;

ALINNE CARVALHO PORTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 176, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições da delegação de competência que trata o artigo 2º, inciso I, alínea "j" da Portaria
n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF n°127, de 09 de julho de 2019 e tendo
em vista o art. 105, parágrafo único, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e,
ainda, o disposto no artigo 8º da Portaria-SEAP nº 86, de 08 de maio de 2014, que
regulamenta o artigo 22, da Lei nº 5.190, de 25 de setembro de 2013, resolve:
CONCEDER, Gratificação por Habilitação em Políticas Públicas-GHPP, nos termos do art.
22 da Lei nº 5.190/2013, ao servidor abaixo. Relação por nome do servidor, cargo,
matrícula, título, percentual, data de vigência e nº do processo: JOÃO RIBEIRO
MARCELLOS NETO, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 0263390-6,
Graduação, 15%, 01/11/2024, 00400-00037202/2019-40; LUCAS PIMENTA TAVARES,
Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 0259831-0, Pós-Graduação, 25%,
01/09/2024, 00400-00044191/2024-11; POLLYANA FELIX DO PRADO, Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, 0259868-X, Pós-Graduação, 25%, 01/03/2025,
00400-00050915/2024-66;

ALINNE CARVALHO PORTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 177, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições da delegação de competência que trata o artigo 2°, inciso VI, da Portaria nº 141,
de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, resolve:
AVERBAR TEMPO DE SERVIÇO prestado por MARINES MARQUES, matrícula
47.150-X, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, sendo 349 (trezentos e quarenta e nove) dias, referente aos períodos de
07/11/1984 a 24/12/1984 e de 01/08/1993 a 01/06/1994, conforme Certidão de Tempo de
Contribuição expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contados para
efeito de aposentadoria, nos termos do Processo SEI nº 00400-00031927/2025-72.

ALINNE CARVALHO PORTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 178, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições da delegação de competência que trata o artigo 2°, inciso I, alínea
"b", da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF n° 127, de 09 de julho
de 2019, c/c com o Art. 144 da Lei Complementar n° 840/2011 resolve:
CONCEDER Licença para Tratar de Interesse Particular à servidora AUREA LETICIA
MACEDO DOS ANJOS, ocupante do cargo efetivo de Especialista Socioeducativo -
Especialidade: Pedagoga, matrícula nº 02180170, a contar de 03/06/2025, pelo período de 03
(três) anos, em conformidade com o Processo nº 00400-00027627/2025-99, podendo a licença
ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou a critério da Administração.

ALINNE CARVALHO PORTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 179, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 117, inciso XI, do Regimento Interno aprovado pelo
Decreto n° 34.320, de 26 de abril de 2013, e o disposto no caput do Artigo 117, da Lei n°
14.133/2021 combinado com o inciso II, do Artigo 41, do Decreto n°. 32.598 de 15 de
dezembro de 2010, alterado pelo Decreto n° 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, resolve:
Art. 1º Alterar a Comissão Permanente de Fiscalização e Acompanhamento dos Contratos
para o Na Hora com o BRB S.A e BRB SERVIÇOS S.A, celebrados para operacionalizar e
modernizar as Unidades de Atendimento do Na Hora, pertencentes a Subsecretaria de
Modernização do Atendimento ao Cidadão Na Hora, conforme Contrato de Prestação de
Serviço nº 16/2021-SEJUS, objeto do Processo SEI nº 00400-00057457/2020-62, e demais
Ajustes celebrados em decorrência do citado Contrato, para fazer constar o seguinte:
Designar ANTHONIO FELLYPE ARAUJO FERNANDES, matrícula 254.393-1, em
substituição a HELIUDE PASCOA LEAL, matrícula 246.658-9, para atuar como Fiscal
Setorial Titular, no âmbito do Na Hora - Unidade Riacho Fundo.
Art. 2º O servidor designado deverá observar as normas contidas na Ordem de Serviço nº
34, de 29/03/2017, publicada no DODF nº 66, de 05/04/2017, na Ordem de Serviço nº 55,
de 24/04/2017, publicada no DODF n° 80, de 27/04/2017, na Ordem de Serviço nº 60, de
02/05/2017, publicada no DODF nº 84, de 08/05/2017; e na Instrução Normativa nº 5 do
MPOG, de 26/05/2017.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALINNE CARVALHO PORTO

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 83, de 29 de agosto de 2013, publicada no DODF nº 183, de 03 de
setembro de 2013, página 46, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora ANA
LUCIA GOMES DA PENHA VIEIRA, matrícula nº 44.032-9, ONDE SE LÊ: "...averba:
60 dias, no período de 05/07/1988 a 02/09/1988, prestados ao Café do Sítio Industria e
Comercio Ltda; averba: 32 dias, no período de 21/05/1989 a 21/06/1989, prestados ao
Supermercado Panelão Hortigranjeiros Ltda; averba: 576 dias, no período de 01/04/1991 a
27/10/1992, prestados a Empresa Juiz de Fora de Serviços Gerais Ltda., conforme certidão
expedida pelo INSS, contados para efeito de aposentadoria. Processo: 0400-
000638/2013...", LEIA-SE: "...averba 661 (seiscentos e sessenta e um) dias, referente aos
períodos de 05/07/1988 a 02/09/1988, 21/05/1989 a 21/06/1989 e de 01/04/1991 a
27/10/1992, conforme certidão expedida pelo INSS, contados para efeito de aposentadoria.
Processo: 0400-000639/2013...".

Na Ordem de Serviço nº 284, de 16 de julho de 2024, publicada no DODF nº 136, de 18 de
julho de 2024, página 48, que concedeu Gratificação de Titulação-GTIT aos servidores:

MARIZELIA ALMEIDA DA SILVA, ONDE SE LÊ: "…MARIZELIA ALMEIDA DA

SILVA, Agente Socioeducativo, 12/09/2024, 00400-00032502/2019-32...", LEIA-SE "...
MARIZELIA ALMEIDA DA SILVA, Agente Socioeducativa, 0104509-1, Pós-Graduação,
15%, 12/09/2024, 00400-00032502/2019-32...”.

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 

PORTARIA Nº 36, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições de que trata o art. 26, do Regimento Interno do
PROCON-DF, Decreto n.º 38.927, DE 13 de MARÇO DE 2018. resolve:
SUSPENDER, por necessidade de serviço, o usufruto de férias do servidor IVON LIMA
DOS SANTOS, matrícula 2472.412-3, referente ao exercício de 2023, marcada para o
período de 09/06/2025 a 18/06/2025. A suspensão é referente ao período de 09/06/2025 a
18/06/2025, ficando assegurada a fruição das férias em período a ser definido
posteriormente.

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 27, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos IV, IX, XI, do Artigo 26, do
Regimento Interno do Instituto de Defesa do Consumidor – IDC/PROCON-DF, aprovado
pelo Decreto nº 38.927 de 13 de março de 2018, resolve:
Comunicar a designação, que foram realizados no mês de maio de 2025, dos servidores
infranominados para participação em ações e projetos sociais de iniciativa da Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal - SEJUS bem como demais órgãos
parceiros, a fim de levar os serviços de atendimento essenciais do PROCON/DF nas
diversas regiões administrativas do Distrito Federal e, assim, promover o alcance do
interesse público, nos locais, datas e escalas relacionados, levando-se em conta as
atribuições regimentais deste Órgão, conforme estabelecido no quadro abaixo:

AÇÃO LOCAL

DATA

EM

MAIO

ESCALA SERVIDOR MATRÍCULA

51ª Edição - Programa

"GDF Mais Perto do

Cidadão"

Samambaia 9
09:00 às

16:00

Matheus Yure

Nascimento

Campos

256.596-X
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51ª Edição - Programa
"GDF Mais Perto do

Cidadão"
Samambaia 10

09:00 às
12:00

Maria Francisca
Mendes da Silva

255.285-
X

Unidade Móvel do "Na
Hora"

Recanto das
Emas

14
09:00 às

16:00

Gabriela
Gardennya Sousa

Viana

256.894-
2

Unidade Móvel do "Na
Hora"

Recanto das
Emas

15
09:00 às

16:00
Tatyane Cesário

Pereira
392.658-

3

Unidade Móvel do "Na
Hora"

Recanto das
Emas

16
09:00 às

16:00

Lúcia Maria
Menezes dos

Santos

392.649-
4

Unidade Móvel do "Na
Hora"

Recanto das
Emas

17
09:00 às

12:00
Amanda Dantas

Passos
254.485-

7

52ª Edição - Programa
"GDF Mais Perto do

Cidadão"
Fercal 23

09:00 às
16:00

Mariah Costa Diniz
256.918-

3

52ª Edição - Programa
"GDF Mais Perto do

Cidadão"
Fercal 24

09:00 às
12:00

Izis Lopes De
Sousa

248.751-
X

"Na Hora" nas cidades Gama 28
09:00 às

16:00

Lúcia Maria
Menezes dos

Santos

392.649-
4

"Na Hora" nas cidades Gama 29
09:00 às

16:00
Maria Lúcia Alves

dos Santos
242.499-

1

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 27, DE 06 DE JUNHO DE 2025

A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA
ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, no uso da
competência conferida pelo art. 4º, inciso III, da Portaria nº 62, de 16 de setembro de 2020,
publicada no DODF nº 178, de 18 de setembro de 2020, p. 10, resolve:
AVERBAR o tempo de serviço público prestado à Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal - SEEDF, pelo servidor FERNANDO LIMA DOS SANTOS, Auditor
Fiscal de Atividades Urbanas, matrícula 285.898-3, no total de 1.632 (um mil seiscentos e
trinta e dois) dias, período 27/06/2018 a 14/12/2022, para fins de adicionais, aposentadoria
e disponibilidade, com base na Lei Distrital nº 1864/1998, vigente no Distrito Federal desde
19/02/1998, no art. 163 da LC nº 840/2011, Decisão nº 7211/2008 e na Resolução nº
299/2016-TCDF, conforme Certidão de Tempo de Contribuição, expedida pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV-DF, anexa ao Processo SEI-GDF
nº 04017-00018082/2025-69.

RACHEL MENDONÇA DE BRITO

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
 

INSTRUÇÃO Nº 128, DE 28 DE ABRIL DE 2025
O DIRETOR-PRESIDENTE da COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL – NOVACAP, usando das atribuições que lhe confere o Art. 26, do Estatuto Social vigente
da Empresa, em conjunto com o PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER, o SECRETÁRIO DE ESTADO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL - SEDUH, o DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB, o
SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO
DISTRITO FEDERAL - SEMOB e o PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - IBRAM, em vista das indicações
constantes dos Ofícios Nº 534/2025 - SEMOB/GAB (163397109); Nº 755/2025 - IBRAM/PRESI
(164051355); e, Nº 1709/2025 - SEDUH/GAB (167946482), resolvem:
Art. 1º Designar os servidores públicos RICARDO SÉRGIO DE OLIVEIRA E SILVA,
matrícula nº 273773-6, representante da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade
do Distrito Federal - SEMOB, DIEGO SILVA CAMARGOS, matrícula nº 1689519-3,
representante do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal -
IBRAM, e TEREZA DA COSTA FERREIRA LODDER, matrícula nº 126972-0,
representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito
Federal - SEDUH, na condição de membros, para recompor o presente GRUPO DE
TRABALHO CONJUNTO constituído originalmente pela Instrução Nº 364, de 15 de

setembro de 2023 (122425362), alterado por último pela Instrução Nº 394, de 10 de outubro
de 2023 (124327351), formado com os Órgãos acima identificados, visando a análise de
viabilidade do Estudo de Traçado (122327840), e a elaboração dos elementos técnicos,
condução e acompanhamento processual para realização de licitação e execução da obra de
implantação da AVENIDA DO SOL, referente ao trecho entre a Rodovia BR-070 e
Avenida Elmo Serejo, para atendimento dos Conjuntos Habitacionais Sol Nascente e Pôr do
Sol, ficando o referido Grupo recomposto da seguinte forma:
I - Representantes da NOVACAP
a) HELMA RIBEIRO FISCHER VIEIRA, matrícula 75.144-8, lotada no Departamento de
Drenagem, da Diretoria de Obras, Coordenadora;
b) DANILO DA CRUZ PEREIRA, matrícula 973.554-2, Chefe do Núcleo de Controle de
Obras, da Diretoria de Obras, suplente;
c) EDUARDO AURELIANO E SILVA, matrícula nº 973.592-5, lotado no Departamento
Jurídico Consultivo, da Diretoria Jurídica, membro;
d) FELIPE RAUER LEITÃO, matrícula nº 973.558-5, lotado no Núcleo de Licitação, da
Presidência, membro;
II - Representante do DER
a) HELENA MARIA VAVALLO, matrícula nº 224.038-6, Analista de Planejamento
Urbano e Infraestrutura, membro;
III - Representante da SEDUH
a) TEREZA DA COSTA FERREIRA LODDER, matrícula nº 0126972-0, Secretária
Adjunta - SEADUH, membro;
IV) Representante da CODHAB
a) CARLOS ANTONIO LEAL, matrícula nº 1290-4, Diretoria de Produção Habitacional,
membro;
V - Representante da SEMOB
a) RICARDO SÉRGIO DE OLIVEIRA E SILVA, matrícula nº 273.773-6, membro; e,
VI - Representante do IBRAM
a) DIEGO SILVA CAMARGOS, matrícula nº 1689519-3, membro.
Art. 2º Mantém-se inalterados os demais dispositivos da Instrução Nº 364, de 15 de
setembro de 2023 (122425362).
Art. 3º Revogam-se todas as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE
Diretor-Presidente

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP
 

FAUZI NACFUR JUNIOR
Presidente

Departamento de Estradas de Rodagem - DER
 

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH
 

MARCELO FAGUNDES GOMIDE
Diretor-Presidente

Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - CODHAB
 

ZENO JOSÉ ANDRADE GONÇALVES
Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB
 

RÔNEY TANIOS NEMER
Presidente

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAM

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 72, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o Art. 10, Inciso XXVI, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12-01-2017, resolve:
Art. 1º Designar os servidores ADAUTO JOSÉ DUARTE JÚNIOR, matrícula nº 224.361-
X, ALLISSON RIBEIRO DOS SANTOS, matrícula nº 224.308-3 e LEANDRO SILVA
TORRES, matrícula nº 215.408-0, para sob a presidência do primeiro, comporem Comissão
de Recebimento de Material, constante do processo nº 00113-00002707/2024-78 – NE nº
01224/2025, conforme disposto no Artigo 140, Inciso II, Alínea b, da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FAUZI NACFUR JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 335, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere a Instrução nº 01, de 16 /04/2018, publicada no Diário Oficial nº 74 de
18/04/2018 e em conformidade com os termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar
n.º 840, de 23/12/2011 e do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, resolve:
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DESIGNAR o servidor ANTÔNIO BRAGA RODRIGUES, matrícula nº 942588,

para substituir o servidor ALAN ELIER VIEIRA, matrícula nº 1932292, no cargo de

Encarregado de Serviços e Conservação do Pavimento do DER/DF, Símbolo CPC-

06, no período de 07/07/2025 a 16/07/2025, por motivo de férias regulamentares do

titular do cargo.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 336, DE 06 DE JUNHO DE 2025

O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO

DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere a Instrução nº 01, de 16 /04/2018, publicada no Diário Oficial nº 74 de

18/04/2018 e em conformidade com os termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar

n.º 840, de 23/12/2011 e do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, resolve:

DESIGNAR o servidor WANDERLEY DE OLIVEIRA PASSOS, matrícula nº

942480, para substituir o servidor RAILON ALVES DA SILVA, matrícula nº

1950770, no cargo de Chefe do Núcleo de Conservação e Serviços Mecanizados do

DER/DF, Símbolo CPC-08, no período de 21/07/2025 a 30/07/2025, por motivo de

férias regulamentares do titular do cargo.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 337, DE 06 DE JUNHO DE 2025

O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO

DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere a Instrução nº 01, de 16 /04/2018, publicada no Diário Oficial nº 74 de

18/04/2018 e em conformidade com os termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar

n.º 840, de 23/12/2011 e do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, resolve:

DESIGNAR o servidor AUGUSTO FERREIRA DA COSTA, matrícula nº 2568985,

para substituir o servidor GERALDO JACINTO DA SILVA FILHO, matrícula nº

2207567, no cargo de DIRETOR DO 2º DISTRITO RODOVIÁRIO do DER/DF,

Símbolo CPE-05, no período de 30/05/2025; 02/06/2025 a 05/06/2025, por motivo

de Abono anual de ponto do titular.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 338, DE 06 DE JUNHO DE 2025

O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO

DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere a Instrução nº 01, de 16 /04/2018, publicada no Diário Oficial nº 74 de

18/04/2018 e em conformidade com os termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar

n.º 840, de 23/12/2011 e do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, resolve:

DESIGNAR o servidor ARNALDO BRANDÃO NETO, matrícula nº 2240610, para

substituir o servidor HANS FERNANDES DE LEMOS, matrícula nº 188915X, no cargo de

Encarregado de Fiscalização de Faixas de Domínio do DER/DF, Símbolo CPC-06, no

período de 20/06/2025 e 24/06/2025 e de 25/06/2025 a 04/07/2025, por motivo de Abono

anual de ponto e Férias regulamentares do titular.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 339, DE 06 DE JUNHO DE 2025

O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO

DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere a Instrução nº 01, de 16 /04/2018, publicada no Diário Oficial nº 74 de

18/04/2018 e em conformidade com os termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar

n.º 840, de 23/12/2011 e do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, resolve:

DESIGNAR o servidor JESUS MAURO VIEIRA DE OLIVEIRA, matrícula nº 1976001,

para substituir o servidor BRUNO MAIA SORIANO LOUSADA, matrícula nº 1840371,

no cargo de Chefe do NUGEO - DER/DF, Símbolo CPC-06, no período de 21/07/2025 a

30/07/2025, por motivo de Licença servidor do titular.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 20, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DE OPERAÇÕES, DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
no art. 78, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de
2017, c/c a Instrução nº 26, de 09 de março de 2017 – DER/DF, e de acordo com as
disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017 – SG/MPDG, e
no Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como equipe de
fiscalização do Contrato nº 025/2025, Processo SEI/GDF nº 00113-00021677/2024-07,
firmado entre o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL – DER/DF e a empresa SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASILIA LTDA, CNPJ nº 00.037.127/0001-85, cujo objeto é a contratação de serviços
comuns de transporte de servidores do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal, de forma contínua e sem dedicação de mão-de-obra exclusiva, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência nº 9/2025.

NOME MATRÍCULA
TIPO DE

DESIGNAÇÃO
SUBSTITUTO

MARCO ANTÔNIO DE

LIMA
93.910-2 Gestor do Contrato FLÁVIA FRAGA ÁVILA

FLÁVIA FRAGA ÁVILA 224.111-0 Fiscal Administrativo
MARCO ANTÔNIO DE

LIMA

JULIANO GOMES DE

OLIVEIRA
224.392-X Fiscal Técnico FLÁVIA FRAGA ÁVILA

Art. 2º Na ausência, afastamento e/ou impedimento legal, caberá ao substituto o
desempenho automático do exercício das atividades de gestão e fiscalização de contrato.
Art. 3º Os servidores deverão exercer as atividades de gestão e fiscalização conforme
disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26/05/2017 (IN - SEGES/MP), aplicada no
Distrito Federal por força do Decreto nº 38.934, de 15/03/2018 e nas orientações do Manual
de Orientação aos Executores de Contrato, em sua versão atualizada.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO CARDOSO DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA Nº 196, DE 05 DE JUNHO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E

DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições

regimentais e considerando o disposto no art. 18 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de

2021, no Decreto n.º 44.330, de 16 de março de 2023, e no inciso IV do art. 10 da Instrução

Normativa SGD/ME n.º 94, de 23 de dezembro de 2022, bem como acatando as indicações

das áreas técnicas, resolve:

Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento para a contratação de aquisição de Equipamentos

de Tecnologia da Informação.

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Planejamento

da Contratação:

I - Integrantes Requisitantes: FERNANDO FRAZÃO DA SILVA - Matrícula n.º

1.710.351-7 (TITULAR), ALESSANDRA LÚCIA GONÇALVES - Matrícula nº

1.663.517-5 (SUPLENTE);

III - Integrantes Administrativos: PETRÚCIO DE OLIVEIRA ALMEIDA - Matrícula nº

1.661.638-3 (TITULAR), FABRÍCIA GUEDES DE FREITAS - Matrícula 1.661.709-6

(SUPLENTE);

IV - Integrante Técnico: FERNANDO FRAZÃO DA SILVA - Matrícula 1.710.351-7

(TITULAR), ALESSANDRA LÚCIA GONÇALVES - Matrícula nº 1.663.517-5

(SUPLENTE).

Art. 3º A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das

etapas de Planejamento da Contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do

Fornecedor, quando solicitado pelas áreas responsáveis.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BORGES BUENO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 60, DE 04 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelas Portarias nº 550, de 30 de agosto de 2023, e nº 05, de
29 de janeiro de 2024, e considerando o disposto no artigo 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, bem como os termos do Processo SEI nº 04008-00000088/2025-99,
resolve:
Art. 1º Designar a servidora ANDRESSA JUCÁ NORONHA, matrícula nº 0282842,1,
Assessora Técnica, da Diretoria de Difusão Científica e Cidades Inteligentes, da
Subsecretaria de Promoção à Ciência e Desenvolvimento Tecnológico, para substituir o
servidor LUCAS CANDEIRA ALBUQUERQUE TEOTÔNIO, matrícula 02738329,
símbolo CNE-07, Diretor, da Diretoria de Economia Circular, da Subsecretaria de
Promoção à Ciência e Desenvolvimento Tecnológico, durante o usufruto de suas férias, nos
períodos de 01/07/2025 à 18/07/2025 e 18/08/2025 à 29/08/2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

CLAUDIA SOARES LOPES
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SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA Nº 137, DE 06 DE JUNHO DE 2025
Altera a Portaria nº 134, de 03 de junho de 2025 que destitui Comissão de Sindicância
Administrativa instaurada pela Portaria nº 15, de 24 de janeiro de 2025, publicada no
DODF nº 18, de 27 de janeiro de 2025, página 57, reconduzida pela Portaria nº 70/2025, de
28 de março de 2025, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF nº 62 de 1º
de abril de 2025, prorrogada pela Portaria nº 100/2025 de 30 de abril de 2025, publicada no
DODF nº 81 de 05 de maio de 2025, pag.22.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe são delegadas por meio da
constante no Decreto nº 39.805 de 06 de maio de 2019, das atribuições que lhe confere o
artigo 105, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando o disposto no Art.
5º, inciso I, do Decreto nº 37.296/2016, resolve:
Art. 1º A Portaria nº134, de 03 de junho de 2025, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 2º Reconduzir Comissão de Sindicância Administrativa cujos trabalhos serão
conduzidos por SIMONE PEIXOTO CURADO, matrícula 158457-X, Gestor em
Políticas Publicas e Gestão Governamental, na qualidade de Presidente da Comissão;
SANDRA LUCIA FURLAN RIBEIRO, matrícula nº 248626-1, Arquiteta, na
qualidade de membro e suplente da Presidente da Comissão; JOVELIANO
AUGUSTO POMERANZI, matrícula nº 1748440, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Governamental, na qualidade de membro. (NR)
"Art. 3º Designar a servidora RENATA MARIA DE OLIVEIRA PINTO TAVARES,
matrícula nº 01748793, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental", na
qualidade de Membro Suplente da Comissão, conforme Portaria nº 79, de 07 de abril de
2025 publicada no DODF nº 67 de Terça-feira 08 de abril de 2025. (NR)
"Art. 4º Ficam convalidados todos os atos já praticados pela Comissão destituída. Conceder
prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos".(NR)
"Art. 5º Conceder prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos".(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIO ABRANTES

SECRETARIA ADJUNTA
 

PORTARIA Nº 138, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A SECRETÁRIA ADJUNTA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria nº 332, de 26 de agosto de 2019, publicada no DODF n° 165, de 30 de
agosto de 2019, página 13 e o Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão de Execução do Contrato de Manutenção Predial - CECOMP -
para acompanhamento do Contrato de Prestação de Serviços nº 02/2022 – SECEC/DF,
celebrado com a empresa JD CONSTRUÇÕES E SERVICOS EIRELI, no âmbito do
Processo SEI nº 00150-00005154/2021-06, que possui por objeto a prestação de serviços de
manutenção predial, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra,
sob demanda, na forma estabelecida nas planilhas não desoneradas do catálogo de
composições e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
índices da Construção Civil - SINAPI, referente a unidade da federação do Distrito Federal
(Brasília/DF), conforme condições e especificações constantes no Termo de Referência e
seus Anexos. O presente objeto abrange os imóveis sob a responsabilidade da Secretaria de
Estado de Cultura e Economia Criativa do DF, consoante especifica o Edital de Pregão
Eletrônico nº 18/2021-SECEC.
Art. 2º A presente Comissão será composta pelos seguintes servidores, os quais
desempenharão as atribuições abaixo especificadas:
§ 1º - Servidores WELLINGTON DIAS DOS SANTOS, Gerente de Serviços Gerais,
matrícula nº 17256445, e RODOLFO DE BRITO FERREIRA, Gerente de Transporte,
matrícula nº 0255007-5, designados como executores titular e suplente, respectivamente,
para desempenhar as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, quanto aos assuntos administrativos.
§ 2º Servidores JOSÉ WELTON DIAS DA SILVA, Gerente de Patrimônio, matrícula nº
0259895-7, e RENATO DA SILVA LINO, Diretor de Manutenção do Patrimônio de
Espaços Culturais, matrícula nº 0255827-0, designados como executores titular e suplente,
respectivamente, para atuarem em caso de execução de serviços emergenciais de
manutenção predial.
§ 3º Servidores JOÃO BOSCO FRANCO CANÇADO, Diretor de Tecnologia da
Informação e Comunicação, matrícula nº 1650626-5, e KARLA CHAVES GENTIL,
Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 174936-6, designados
como executores titular e suplente, respectivamente, para desempenharem as atribuições
previstas no acompanhamento, exclusivamente, da prestação de serviços no que diz respeito
a reparos e ao fornecimento de peças e material de informática.
§ 4º - Servidora MARIANNY CARVALHO VIEIRA, Assessora da Diretoria de
Manutenção do Patrimônio de Espaços Culturais, matrícula nº 252.283-7, designada como
executora titular, e os servidores ANTONIO MENEZES JÚNIOR, Analista de
Planejamento Urbano e Infraestrutura, matrícula nº 28.696-6, MARIAH BOELSUMS,
Analista de Atividades Culturais, matrícula nº 0240561-X, e KEILLA FERNANDA
ARGOLLO SOUSA, Assessora, matrícula nº 0251340-4, designados como executores
suplentes, no que diz respeito aos aspectos técnico-construtivos das edificações e de seus
sistemas quando da prestação de serviços de manutenção predial.
Art. 3º Compete à Comissão de Execução do Contrato de Manutenção Predial
supervisionar, acompanhar e fiscalizar, no âmbito de suas respectivas áreas técnicas de
competência, a execução dos serviços, conforme parágrafos 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com o artigo 41, parágrafo 5º, do Decreto nº

32.598, de 15 de dezembro de 2010, a fim de garantir plena eficiência à execução dos
serviços objeto do Contrato de Prestação de Serviços nº 02/2022 – SECEC/DF.
Art. 4º Fica estabelecido que eventual alteração dos executores será realizada mediante
modificação desta Portaria.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PATRÍCIA PARAGUASSU CARVALHO EMERENCIANO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 249, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das competências que lhe são delegadas por meio da Portaria nº 332, de 26 de agosto de
2019, publicada no DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, página 13, alterada pela
Portaria nº 106, de 24 de abril de 2020, publicada no DODF nº 78, de 27 de abril de 2020,
página 08; nos termos da Lei Complementar nº 952/2019, de 16 de julho de 2019, e do
Decreto nº 40.208/2019, de 30 de outubro de 2019; resolve:
Art. 1º Conceder Licença Prêmio por Assiduidade, com base no Artigo 139, da Lei Complementar nº
840, de 23 de dezembro de 2011, à servidora LILIAN RAIOL DE OLIVEIRA GARNER, matrícula
nº 01271407, 3º Quinquênio, referente ao período de 10/05/2015 a 07/05/2020.
Art. 2º Conceder Licença-Servidor, nos termos da Lei Complementar nº 952/2019, de 16 de
julho de 2019 e do Decreto nº 40.208/2019, de 30 de outubro de 2019, à servidora LILIAN
RAIOL DE OLIVEIRA GARNER, matrícula nº 01271407, 4° Quinquênio, referente ao
período de 08/05/2020 a 06/05/2025.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 05 de junho de 2025

Processo: 00431-00008111/2025-13. Interessados: ALINE ROSE INÁCIO PINHO e
MARCELA COSTA OLIVEIRA BIANCHINI. Assunto: Dispensa de ponto.
AUTORIZO, com fundamento no inciso I, alínea "f" do art. 8º da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de
2024, combinado com o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, bem como o Decreto nº 29.290,
de 22 de julho de 2008, o afastamento, mediante DISPENSA DE PONTO, às servidoras ALINE
ROSE INÁCIO PINHO, matrícula 1768905 e MARCELA COSTA OLIVEIRA BIANCHINI,
matrícula 2177420 , na data de 16 a 19 de junho de 2025, para participar da Visita institucional à
Secretaria Municipal de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer do município de
Salvador/BA, que ocorrerá na cidade de Salvador/Bahia, entre os dias 16 a 18 de junho de 2025, com
ônus total para o Distrito Federal, conforme consta no processo em epígrafe.

EDWARD FONSECA DE LIMA

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 347, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIALDO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria
nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024,
combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do
Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de ANISIA GABRIELA DA SILVA MOTA, matrícula
02803119, para substituir PAMELA DOS SANTOS COELHO, matrícula 02846845, Gerente,
Símbolo CC 08, do Centro de Referência de Assistência Social de
Brazlândia/DAIF/CPSB/SUBSAS/SEEDS, no período de 12/05/2025 a 22/05/2025, em razão de
férias, conforme processo 00431-00000535/2025-21.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 348, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de CLADINICE ALVES DOS SANTOS LIMA,
matrícula 02772612, para substituir JAQUELINE LIMA E SILVA, matrícula 01794388,
Chefe, Símbolo CPC 06, do Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do Gama
Oeste/DICON/CPSB/SUBSAS/SEEDS, nos dias 15/05/2025 e 16/05/2025, em razão de
abono de ponto, conforme processo 00431-00000577/2025-62.

RAQUEL SANTOS DE GODOI
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 349, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de REYNALDO BAGGIO DA SILVEIRA, matrícula
02788861, para substituir LUANNA KIM PIRES GUIMARÃES, matrícula 02799456,
Chefe de Gabinete, Símbolo CNE 02, do Gabinete/SEDES, no período de 19/05/2025 a
23/05/2025, em razão de afastamento, conforme processo 00431-00000305/2025-62.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 350, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11º, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de LUANNA KIM PIRES GUIMARÃES, matrícula
02799456, para substituir JACKELINE MOREIRA COUTO CANHEDO, matrícula
02786699, Secretária Adjunta, no dia 19/05/2025 e de 21/05/2025 a 23/05/2025, em razão
de afastamento, conforme processo 00431-00000342/2025-71.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 319, de 22 de maio de 2025, publicada no DODF nº 96, de 26 de
maio de 2025, página 64, referente à designação de SILVIA MONTEIRO FALCÃO,
matrícula 01795341, para substituir MÔNICA MARIA ALVES DIÓGENES, matrícula
02745143, Gerente, Símbolo CC 08, do Centro de Referência de Assistência Social de
Sobradinho/DAIF/CPSB/SUBSAS/SEEDS, ONDE SE LÊ: “...de 21/04/2025 a
30/04/2025...”, LEIA-SE: “...de 22/04/2025 a 30/04/2025...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 72, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 113, de
31 de julho de 2019, publicada no DODF nº 148 de 07 de agosto de 2019, resolve:
CONCEDER, nos termos do art. 139, da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, Licença-servidor a: ROBERTA SADO ANDRADE, matrícula
186928-0, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura , referente ao 3º
quinquênio, do período de 02/03/2020 a 28/02/2025; MARIA FERNANDA
CORTES DE OLIVEIRA, matrícula 127487-2, Gestor de Políticas Públicas e
Gestão Governamental, referente ao 4º quinquênio, do período de 01/05/2020 a
06/05/2025; TIAGO RODRIGO GONÇALVES, matrícula 126823-6, Gestor de
Políticas Públicas e Gestão Governamental, referente ao 4º quinquênio, do período
de 30/04/2020 a 10/05/2025, LUIZ FÁBIO TEOTONHO MESQUITA, matrícula
124805-7, Técnico de Planejamento Urbano e Infraestrutura, referente ao 4º
quinquênio, do período de 14/04/2020 a 12/05/2025; DELEON ARAÚJO COSTA
GONÇALVES, matrícula 126973-9, Analista de Planejamento Urbano e
Infraestrutura, referente ao 4º quinquênio, do período de 06/05/2020 a 14/05/2025;
ADRIANA SALLES GALVÃO LEITE, matrícula, 126936-4, Analista de
Planejamento Urbano e Infraestrutura, referente ao 4º quinquênio, do período de
25/04/2020 a 16/05/2025.

TIAGO RODRIGO GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço n° 78, de 05 de junho de 2025, publicada no DODF nº 105, de 06 de
junho de 2025, nos seguintes termos, ONDE SE LÊ: "...Art. 2º O objeto consiste na
contratação de serviço de limpeza e manutenção para as piscinas e tanques do Complexo
Aquático Cláudio Coutinho, objeto do processo n° 00220-00005187/2025-37...", LEIA-SE:
“...Art. 2º O objeto consiste na contratação de serviços de infraestrutura física e sistemas de
controle e monitoramento do Parque da Cidade Dona Sarah Kubitschek, objeto do processo
n° 00220-00005187/2025-37...”.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

PORTARIA Nº 50, DE 06 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III, V e VII do artigo 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e nos termos do disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 6º do
Decreto nº 38.001, de 07 de fevereiro de 2017, do Conselho de Meio Ambiente do
Distrito Federal e em conformidade com a Decisão nº 01/2025-CONAM/DF, que
dispõe sobre a composição da Câmara Julgadora de Autos de Infração do Conselho de
Meio Ambiente do Distrito Federal - CJAI/CONAM-DF - 2025, nomeia os
Conselheiros para CJAI/CONAM/DF, resolve:
Art. 1º Designar ISRAEL DOURADO GUERRA para exercer a função de membro
titular, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal –
SEMA/DF.
Art. 2º Designar MARICLEIDE DE MAIA SAID para exercer a função de primeiro
membro suplente, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito
Federal – SEMA/DF.
Art. 3º Designar NATÁLIA CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA para exercer
a função de membro titular, representante da Secretaria de Estado de Obras e
Infraestrutura do Distrito Federal - SO/DF.
Art. 4º Designar LEONARDO DE MIRANDA CLEMENTINO para exercer a função
de primeiro membro suplente, representante da Secretaria de Estado de Obras e
Infraestrutura do Distrito Federal - SO/DF.
Art. 5º Designar 1º TEN QOPM ANDRÉ LUIZ PEREIRA ARAÚJO para exercer a
função de membro titular, representante da Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF.
Art. 6º Designar 1° TEN QOPM DAVI CUNHA LEITÃO para exercer a função de
primeiro membro suplente, representante da Polícia Militar do Distrito Federal -
PMDF.
Art. 7º Designar 2º TEN QOPM THAYS DOS SANTOS GONÇALVES para exercer a
função de segundo membro suplente, representante da Polícia Militar do Distrito
Federal - PMDF.
Art. 8º Designar RAIMUNDO DIAS IRMÃO JÚNIOR para exercer a função de
membro titular, representante da Secretaria de Estado da Casa Civil do Distrito Federal
- CACI/DF.
Art. 9º Designar LUCAS MENDONÇA TAKAKI para exercer a função de primeiro
membro suplente, representante da Secretaria de Estado da Casa Civil do Distrito
Federal - CACI/DF.
Art. 10º Designar CÍNTHIA MOUTINHO DE OLIVEIRA para exercer a função de
segundo membro suplente, representante da Secretaria de Estado da Casa Civil do
Distrito Federal - CACI/DF.
Art. 11º Designar MIRELLA GLAJCHMAN para exercer a função de membro titular,
representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal -
SINDUSCON/DF.
Art. 12º Designar ÉGADES VERÍSSIMO OLIVEIRA para exercer a função de
primeiro membro suplente, representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil
do Distrito Federal - SINDUSCON/DF.
Art. 13º Designar GIANCARLO BRUGNARA CHELOTTI para exercer a função de
membro titular, representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Distrito Federal – CREA/DF.
Art. 14º Designar LIANE DE MOURA FERNANDES COSTA para exercer a função
de primeiro membro suplente, representante do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Distrito Federal – CREA/DF.
Art. 15º Designar CAROLINA MOTA DA CUNHA para exercer a função de membro
titular, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional DF - OAB/DF.
Art. 16º Designar GLENDA EVELLYN BISPO OLIVEIRA para exercer a função de
primeiro membro suplente, representante da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seccional DF - OAB/DF.
Art. 17º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUTEMBERG GOMES

JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA
 

PORTARIA Nº 36, DE 04 DE JUNHO DE 2025
O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, e com base no artigo 3º
do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da
Lei Complementar nº 840, de 23 de novembro de 2011, resolve:
DESIGNAR DANIELA RAMALHO ROMÃO, matrícula 275.159-3, para substituir
MARIA ROSA VARGAS ZANATTA, matrícula 276.865-8, Diretora, Símbolo CNE
07, da Diretoria de Vegetação e Flora, da Superintendência Técnico-Científica, do
Jardim Botânico de Brasília, no período de 09/06/2025 a 12/06/2025, tendo em vista
viagem a serviço da titular.

ALLAN FREIRE

FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
 

DESPACHO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 06 de junho de 2025

Processo: 00196-00000365/2025-60 - Com fulcro no art. 37 da Lei 4.320/1964, combinado
com a nova REDAÇÃO dada ao § 1º do Art. 86 pelo DECRETO Nº 39.014, DE 26/04/18 –
publicado no DODF de 27/04/18, ao Decreto nº 32.598/2010, de 15 de
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dezembro de 2010, que estabelece normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, tendo em vista tratar-se de despesas de
VPNI/DÉCIMOS, ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO-AQ, AB. PERMANÊNCIA,
ACERTO DE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EFETIVO, referente aos exercícios de
2023 e 2024. RECONHEÇO A DÍVIDA em favor dos servidores, em ordem alfabética,
por nome, matrícula: ALBERTO GOMES DE BRITO, 0392481-5; BRUNO TADEU
JOSE RIBEIRO, 1200272-0; CLAUDIA DOS SANTOS CHAGAS REAIS, 37684-1;
CYBELE MARIA OLIVEIRA ZACARIAS, 41612-6; FRANCISCO JOSÉ FEIJÓ
PAIVA, 80059-7; EDILSON ALVES DE SOUSA, 94375-4; MARCOS ANTÔNIO
LANDIM DE SOUSA, 32065-X; MAYARA LEAL FERNANDES, 285736-7;
VANESSA CARNEIRO FERNANDES FERREIRA AMARAL, 175620-6; ZÉLIA
MARIA DE JESUS PITA VENTURA, 392483-1. A presente despesa correrá à conta
da Funcional Programática: PROGRAMA DE TRABALHO: 28.846.0001.9050.7042 -
RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES- PESSOAL - FJZB;
FONTE DE RECURSOS: 100 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO; NATUREZA DE
DESPESA: 319092 - Reconhecimento de Dívida VALOR: R$ 21.224,27 (vinte e um
mil, duzentos e vinte e quatro reais e vinte e sete centavos).

WALLISON COUTO DE OLIVEIRA

RETIFICAÇÃO
Na Instrução nº 84, de 30 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal Nº 101, de 02 de junho de 2025, página 79, no ato que autorizou o afastamento
com dispensa de ponto para a servidora RAIANY CRISTINE CRUZ DA SILVA,
02846403, Coordenador, da Coordenação de Répteis, Anfíbios e Artrópodes. ONDE
SE LÊ: "…no período de 01 a 06 de junho de 2025...", LEIA-SE: “…no período de 01
a 05 de junho de 2025...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

PORTARIA Nº 116, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
TRABALHO E RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o disposto no
artigo 128 da Lei Complementar nº 840/2011, e em observância ao artigo 15 da Instrução
Normativa nº 03, de 18 de abril de 2022, resolve:
TORNAR PÚBLICA, por necessidade do serviço, a suspensão de 10 (dez) dias do 1º
período de férias, referentes ao exercício de 2025, de 29/01/2025 a 07/02/2025, do
servidor RAFAEL FERNANDES CARVALHO, matrícula nº 271.936-3, Auditor de
Controle Interno, Chefe da Unidade de Controle Interno, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal, conforme Processo
nº 04035-00011162/2024-94, ficando assegurado ao servidor a fruição do período
posteriormente.

THALES MENDES FERREIRA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 44, DE 04 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de
competência prevista na Portaria nº 107, de 10 de agosto de 2023, publicada no DODF nº
155, de 16 de agosto de 2023, resolve:
Art. 1° Designar os fiscais responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato
de Prestação de Serviços nº 051.441/2024, celebrado entre o Distrito Federal, por meio da
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E
RENDA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa R. Morães Agência de Turismo Ltda, cujo
objeto é a prestação de serviços de agenciamento de viagens, compreendendo reserva,
emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e
internacionais) e terrestres (nacionais), conforme condições e especificações técnicas
constantes no Estudo Técnico Preliminar - ETP constante do Processo SEI nº 04035-
00003179/2024-78, a saber:
I – FRANCENI APARECIDA FARIA MACHADO, matrícula nº 274.101-6, lotada na
Unidade de Gestão de Parcerias, para exercer a função de FISCAL DO CONTRATO;
II – GRACIELE SOUZA ALVES, matrícula nº 282.264-4, lotada na Subsecretaria de
Administração Geral, para exercer a função de FISCAL SUPLENTE;
Art. 2º Cabe aos Fiscais do Contrato/Fiscais suplentes:
a) Os servidores designados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo 117 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Portaria nº 29, de 25 de fevereiro de 2004,
c/c art. 41, II do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e artigos 10 a 15 e 21 a 27,
artigo 166 do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023;
b) Atestar as notas fiscais/faturas referentes a prestação de serviços;
c) Exercer o controle e a observância do prazo para execução do serviço;
d) Exercer o controle de saldo contratual;
e) Apresentar relatório ao término dos serviços ou sempre que solicitado, aplicando, naquilo
que couber as diretrizes da Cartilha do Executor de Contrato (Gestão e fiscalização de
contratos_EGOV.pdf).

Art. 3º Nos afastamentos legais do Fiscal do Contrato /Fiscal Suplente, a despesa deverá ser
atestada pela Chefia imediata.
Art. 4º Os servidores designados como Fiscal, em caso de não cumprimento de quaisquer
das competências estabelecidas nessa Ordem de Serviço, estarão sujeitos às penalidades
previstas na legislação pertinente.
Art. 5º A Diretoria de Contratos, Convênios e Parcerias desta SEDET deverá disponibilizar
aos servidores, o respectivo processo, bem como toda a legislação pertinente que se fizer
necessária ao desempenho de suas funções como executores.
Art. 6º Publique-se em DODF.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

HILDA MARIA NETO GONÇALVES DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 45, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação
de competência prevista na Portaria nº 107, de 10 de agosto de 2023, publicada no
DODF nº 155, de 16 de agosto de 2023, resolve:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para atuarem como Executores do
Contrato de Prestação de Serviços nº 010/2021 (SIGGO nº 043861), celebrado entre o
Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL/SEDET, e a empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES
TECNOLÓGICAS LTDA., que tem por objeto a contratação de serviços de
disponibilização da ferramenta Banco de Preços, por meio de assinatura de acesso a
pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, consoante as
especificações e condições presentes no Termo de Referência nº 02 (SEI nº 61701631),
na Proposta do Fornecedor (SEI nº 65501524), bem como justificativa de
Inexigibilidade da Licitação (SEI nº 64372561), e demais elementos constantes do
Processo SEI nº 04012-00001606/2021-90, a saber:
I – REBECA FACUNDES MUNIZ, matrícula nº 028.581-69, lotada na Diretoria de
Pesquisa de Mercado, para atuar como EXECUTOR TITULAR; e
II – EDSON ALVES DE SOUSA, matrícula nº 284.842-2, lotado na Diretoria de
Pesquisa de Mercado, para atuar como EXECUTOR SUPLENTE.
Art. 2º Cabe aos executores:
a) Acompanhar a execução do contrato em todas as suas fases, conforme art. 67, §§ 1º
e 2º da Lei nº 8.666/1993, da Portaria nº 29, de 25 de fevereiro de 2004, c/c o art. 41, II
do Decreto nº 32.598/2010 e alterações posteriores;
b) Atestar as notas fiscais/faturas referentes a prestação de serviços;
c) Exercer o controle e a observância do prazo para execução do serviço;
d) Exercer o controle de saldo contratual;
e) Apresentar relatório ao término dos serviços ou sempre que solicitado, aplicando,
naquilo que couber as diretrizes da Cartilha do Executor de Contrato
(https://www.economia.df.gov.br/wpconteudo/uploads/2017/10/Manual_Suag_cartilha-
executor.pdf).
Art. 3º Nos afastamentos legais do Executor do Contrato/Executor Suplente, a despesa
deverá ser atestada pela Chefia imediata.
Art. 4º Os executores em caso de não cumprimento de quaisquer das competências
estabelecidas nessa Ordem de Serviço, estarão sujeitos às penalidades previstas na
legislação pertinente.
Art. 5º A Diretoria de Contratos, Convênios e Parcerias desta SEDET deverá
disponibilizar aos servidores, o respectivo processo, bem como toda a legislação
pertinente que se fizer necessária ao desempenho de suas funções como executores.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 7º Publique-se em DODF.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

HILDA MARIA NETO GONÇALVES DA SILVA

CONTROLADORIA-GERAL

CONTROLADORIA GERAL ADJUNTA
 

PORTARIA Nº 185, DE 06 DE JUNHO DE 2025
Designa substitutos.
O CONTROLADOR-GERAL ADJUNTO, DA CONTROLADORIA-GERAL DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da competência delegada pelo inciso II, do art.
1º, da Portaria nº 70, de 26 de fevereiro de 2019, c/c os arts. 44 e 45, da Lei Complementar
nº 840, de 23 de dezembro de 2011, regulamentados pelo Decreto nº 39.002, de 24 de abril
de 2018, resolve:
Art. 1º Designar GUSTAVO RIBEIROS LIMA, matrícula n°283.454-5, para substituir o
Chefe, da Assessoria de Inteligência e Informações Estratégicas, da Controladoria-Geral do
Distrito Federal, nos dias 29 e 30 de maio de 2025, por motivo de impedimento
regulamentar do titular.
Art. 2º Designar THIAGO CÉSAR SANTOS DA SILVA, matrícula n°285.726-X, para
substituir o Chefe, da Assessoria de Segurança Institucional, da Controladoria-Geral do
Distrito Federal, no período de 18 a 21 de março de 2025, por motivo de impedimento
regulamentar do titular.
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Art. 3º Designar THADEU MOREIRA DE ARAUJO, matrícula n°284.611-X, para
substituir o Chefe, da Assessoria de Segurança Institucional, da Controladoria-Geral do
Distrito Federal, nos dias 29 e 30 de maio de 2025, por motivo de impedimento
regulamentar do titular.
Art. 4º Designar DANIEL ALMEIDA DOS SANTOS, matrícula n°286.045-7, para
substituir a Gerente, da Gerência de Análises, da Diretoria de Análises de Diligências, da
Coordenação de Supervisão do Sistema de Correição, da Subcontroladoria de Correição
Administrativa, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, no período de 30 de junho de
2025 a 17 de julho de 2025, por motivo de férias do titular.
Art. 5º Designar DANIEL ALMEIDA DOS SANTOS, matrícula n°286.045-7, para
substituir a Gerente, da Gerência de Dados Correcionais, da Diretoria de Supervisão, da
Coordenação de Supervisão do Sistema de Correição, da Subcontroladoria de Correição
Administrativa, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, no período de 9 a 18 de junho
de 2025, por motivo de férias do titular.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DELANO FERNANDES LOPES

SUBCONTROLADORIA DE GESTÃO INTERNA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 77, DE 06 DE JUNHO DE 2025
Designa substituto.
O SUBCONTROLADOR DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso IV,
do art. 1º, da Portaria n.º 60, de 26 de abril de 2024, resolve:
Art. 1º Designar WILLIANA JORGE OLIVEIRA, Gerente de Monitoramento e
Qualidade em Ouvidoria, matrícula nº 279.662-7, em substituição a KASSIA NÚBIA
RODRIGUES MATEUS, matrícula nº 280.211-2, para atuar como SUPLENTE do
Acordo de Cooperação Técnica nº 01/2023, celebrado entre a Controladoria-Geral do
Distrito Federal - CGDF e o Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-
DF, cujo objeto é estabelecer parceria entre as partes visando à implementação de ações
conjuntas que assegurem a realização de intercâmbio de conhecimentos técnicos,
experiências, informações e tecnologias de interesse mútuo, com foco na Governança de
Serviços prestados por aquela autarquia, conforme Processo SEI nº 00480-
00000590/2023-00.
Art. 2º A servidora relacionada no artigo anterior deverá observar o disposto nos artigos
67 e 116, da Lei nº 8.666/93, combinado com o Capítulo VII, do Decreto nº 32.598/2010
e alterações posteriores.
Art. 3º A Diretoria de Contratos e Convênios desta CGDF deverá disponibilizar o
processo à servidora, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao
bom desempenho das suas funções.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO GASPERIN

ORDEM DE SERVIÇO Nº 78, DE 06 DE JUNHO DE 2025
Torna sem efeito.
O SUBCONTROLADOR DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 68, de 25
de fevereiro de 2019, resolve:
TORNAR SEM EFEITO, por conter erro, a averbação de tempo de serviço prestado por JOÃO
ANTÔNIO ASSUNÇÃO E SILVA AIRES, matrícula n°42.093-X, Analista de Finanças e
Controle, Portaria nº 41, de 9 de abril de 2009, publicada no DODF nº 72, de 15 de abril de 2009.
AVERBAR o tempo de serviço/contribuição prestado por JOÃO ANTÔNIO ASSUNÇÃO
E SILVA AIRES, matrícula n°42.093-X, Auditor de Controle Interno, perfazendo 771
(setecentos e setenta e um) dias, correspondentes a 2 anos, 1 mês e 11 dias, no período de
01/06/1990 a 10/07/1992, 50 (cinquenta) dias, correspondentes a 1 mês e 20 dias, no
período de 11/07/1992 a 29/08/1992, 305 (trezentos e cinco) dias, correspondentes a 10
meses e 5 dias, no período de 30/08/1992 a 30/06/1993, 322 (trezentos e vinte e dois) dias,
correspondentes a 10 meses e 22 dias, no período de 01/09/1993 a 19/07/1994 e 773
(setecentos e setenta e três) dias, correspondentes a 2 anos, 1 mês e 13 dias, no período de
20/11/2006 a 31/12/2008, conforme Certidão expedida pelo INSS, contados para efeito de
aposentadoria e 153 (cento e cinquenta e três) dias, correspondentes a 5 meses e 3 dias, no
período de 20/07/1994 a 19/12/1994, conforme declaração expedida pela Administração
Regional do Recanto das Emas, contados para efeito de aposentadoria e adicionais, nos
termos do Processo 010-000.326/2002.

SANDRO GASPERIN

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 161, DE 04 DE JUNHO DE 2025
Dispõe sobre a alteração dos membros da Comissão Permanente de Acessibilidade e
Inclusão da Defensoria Pública do Distrito Federal.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no exercício das atribuições previstas no artigo 114, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, nos artigos 97-A, incisos II e III, 99 e 100, da Lei Complementar nº
80/1994, e nos artigos 9º, incisos IV a VII, e 21, incisos I e XIII, da Lei Complementar
Distrital nº 828/2010, alterada pela Lei Complementar Distrital nº 908/2016 c/c artigo 97-A,
incisos III e VII, da Lei Complementar 80/94, resolve:

Art. 1º A Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão, instaurada por meio
da Portaria nº 314, de 5 de julho de 2023, terá os seguintes membros em sua
composição:
I - Defensora Pública AMANDA CRISTINA RIBEIRO FERNANDES, do Núcleo de
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, que atuará como coordenadora;
II - Defensor Público WEMER HESBOM BORGES DA SILVA, do Núcleo de
Assistência Jurídica do Gama, que atuará como vice-coordenador;
III - Defensor Público THIAGO RIBEIRO DEIENNO, do Núcleo de Assistência
Jurídica de Brazlândia, que atuará como secretário;
IV - ROBERTA DE ÁVILA E SILVA PORTO NUNES, da Subsecretaria de
Atividade Psicossocial;
V - CRISTINA FONSECA MOLLICA, da Diretoria de Qualidade de Vida no Trabalho;
VI - DANIELA BERNARDES BATISTA SILVA, da Unidade de Gestão de Pessoas;
VII - ROSINETE MARIA DE PAULA, da Unidade de Inovação, Tecnologia da
Informação e Comunicação;
VIII - JOÃO VITOR RODRIGUES SILVA, da Assessoria de Comunicação;
IX - LARISSA CÉSAR MELO, da Subsecretaria de Administração-Geral.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 119, de 02 de abril de 2024.

CELESTINO CHUPEL

PORTARIA Nº 162, DE 05 DE JUNHO DE 2025
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições legais e tendo em vista o que dispõe a Lei Federal
Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, a Emenda à Lei Orgânica nº 61, de 2012,
o artigo 44 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 c/c com o Decreto
39.002, de 24 de abril de 2018, e ainda, a Portaria nº 175, de 29 de maio de 2019,
resolve:
DESIGNAR, em caráter excepcional, LUCIANA CHAGAS DE ALMEIDA, matrícula nº
11321, para substituir CAMILA BARBOSA ALVES, matrícula nº 2554097, no cargo de
Subsecretario(a), Símbolo CCEDPDF-02, da Subsecretaria de Administração-Geral, da
Defensoria Pública-Geral, da Defensoria Pública do Distrito Federal, no período de 09 a
13/06/2025, por motivo de impedimento do substituto eventual.

CELESTINO CHUPEL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 98, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA PÚBLICA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação
de competência prevista na Portaria nº 313, de 04 de novembro de 2019, publicada no
DODF nº 213, de 07 de novembro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora do
Contrato nº 11/2021, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF e a
empresa MÉTODO TELECOMUNICAÇÕES E COMÉRCIO LTDA, cujo objeto consiste
na prestação de serviços de telefonia VOIP Plano Ilimitado com fornecimento em comodato
de aparelhos e prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade
Discagem Direta Gratuita (DDG), conforme consta do processo nº 00401-00004109/2021-
45, a saber: LUIZ RICARDO CABALEIRO DÁVILA, Matrícula nº 11104 (Fiscal
Requisitante); JAIME COSTA FERNANDES, Matrícula nº 2521377 (Fiscal Técnico);
IGOR DE MARCOS MOREIRA DOS SANTOS, Matrícula nº 255518-2 (Fiscal
Administrativo).
Art. 2º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora do
Contrato nº 013/2020, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF e a
TIM S/A, cujo objeto consiste na prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP) e
encaminhamento de ligações de longa distância (STFC-LD), conforme consta do processo
nº 00401-00001636/2020-17, a saber: ALBERTO CARVALHO AMARAL, Matrícula nº
172311-1 (Gestor do Contrato); PEDRO DA SILVA LAGOS, Matrícula nº 11932 (Fiscal
Técnico) e RUY CARLO ANDRADE, Matrícula nº 11411 (Fiscal Administrativo).
Art. 3º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a comissão Executora do
Contrato nº 30/2023, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF e a
empresa ALLTECH - SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, cujo objeto consiste na
contratação de empresa especializada e habilitada para fornecimento de Solução Unificada
de Segurança para proteção de e-mail, proteção de endpoint e proteção contra-ataques
avançados, contemplando os serviços de instalação e configuração, transferência de
conhecimento e suporte técnico, conforme consta do processo nº 00401-00024523/2023-32,
a saber: RUY CARLO ANDRADE, Matrícula nº 11411 (Integrante Técnico); JAIME
COSTA FERNANDES, Matrícula nº 2521377 (Integrante Requisitante) e IGOR DE
MARCOS MOREIRA DOS SANTOS, Matrícula nº 255518-2 (Integrante Administrativo).
Art. 4º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora do
Contrato nº 19/2022, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF e a
empresa TECNOLTA EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA, cujo objeto é a
prestação de serviços contínuos de impressão corporativa - outsourcing de impressão -
compreendendo impressão, reprodução de cópias e digitalização, na modalidade franquia
mensal de páginas mais excedente, para as unidades da Defensoria Pública do Distrito
Federal, conforme consta do processo 00401- 00005889/2021-41, a saber: ALBERTO
CARVALHO AMARAL, Matrícula nº 172311-1 (Gestor do Contrato); LUIZ RICARDO
CABALEIRO DÁVILA, Matrícula nº 11104 (Fiscal Técnico) e PEDRO DA SILVA
LAGOS, Matrícula nº 11932 (Fiscal Requisitante).
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Art. 5º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora
do Contrato nº 11/2022, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal –
DPDF e a empresa SOLUTI - SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS INTELIGENTES S/A,
cujo objeto consiste na contratação de serviço de certificação digital institucional,
usuários e SSL para os sítios, dentro das especificações e normas ICPBrasil, incluindo
o fornecimento de dispositivos para armazenamento de certificados digitais do tipo
token USB e em nuvem para e-CPF e e-CNPJ, sob demanda, conforme consta do
processo nº 00401- 00002909/2022-11, a saber: RAFAEL SADO ANDRADE,
Matrícula nº 11278 (Integrante Requisitante); LAYON BRITO, Matrícula nº 10666
(Integrante Técnico) e GUILHERME DE JESUS SANTOS, Matrícula nº 10658
(Integrante Administrativo).
Art. 6º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora
do Contrato nº 29/2023, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal –
DPDF e a empresa BRASOFTWARE INFORMÁTICA LTDA, cujo objeto consiste na
contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de subscrição de
licenças de uso de softwares do tipo suíte de escritório com direito de atualização e
suporte, a fim de atender as demandas da DPDF, conforme consta do processo nº
00401-00012607/2022-42, a saber: RAFAEL SADO ANDRADE, Matrícula nº 11278
(Integrante Requisitante); PEDRO DA SILVA LAGOS, Matrícula nº 11932 (Integrante
Técnico) e DYMAS JÚNIOR DE SOUZA OLIVEIRA, Matrícula nº 11254 (Integrante
Administrativo).
Art. 7º Os servidores designados nos artigos anteriores deverão observar o disposto nos
artigos 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso II e parágrafo
5º, do art. 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e na Portaria nº 222-
SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010.
Art. 8º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará o processo
aos servidores, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao bom
desempenho da função de executor.
Art. 9º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

CAMILA BARBOSA ALVES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 99, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria nº 313, de 04 de novembro de
2019, publicada no DODF nº 213, de 07 de novembro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora do
Contrato nº 023/2024, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal e a empresa
WINDOC GESTÃO DE DOCUMENTOS LTDA, cujo objeto consiste na contratação de
solução de outsourcing de impressão de crachás para a Defensoria Pública do Distrito Federal
(DPDF), com o fornecimento do cartão PVC, treinamento, todos os softwares e serviços de
instalação necessários para o funcionamento da solução no ambiente computacional da DPDF,
conforme consta do processo nº de solução de outsourcing de impressão de crachás para a
Defensoria Pública do Distrito Federal (DPDF), com o fornecimento do cartão PVC,
treinamento, todos os softwares e serviços de instalação necessários para o funcionamento da
solução no ambiente computacional da DPDF, a saber: ROSILEY FERNANDES DE
SOUSA, Matrícula nº 1756427 (Gestor do Contrato), LUIZ RICARDO CABALEIRO
DÁVILA, Matrícula nº 11104 (Fiscal Técnico), e PAULA REGINA DA COSTA LIMA,
Matrícula nº 2451077 (Fiscal Administrativo).
Art. 2º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora do
Contrato nº 26/2026, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF e a
empresa PRONET TECNOLOGIA E ENGENHARIA LTDA, cujo objeto consiste na
contratação de empresa para prestação de serviços técnicos para suporte e manutenção de
soluções de TIC - Suporte técnico de Nível 1 e 2, atendendo demandas básicas e
intermediárias, e Serviços avançados de Nível 3, focados em infraestrutura crítica de Data
Center, destinado a suprir as necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal
(DPDF), a fim de garantir a execução eficiente e eficaz de tais serviços, conforme consta do
processo nº 00401-00009946/2024-11, a saber: ALBERTO CARVALHO AMARAL,
Matrícula nº 172311-1, (Gestor do Contrato); LUIZ RICARDO CABALEIRO DÁVILA,
Matrícula nº 11104 (Fiscal Técnico) e IGOR DE MARCOS MOREIRA DOS SANTOS,
Matrícula nº 255518-2 (Fiscal Administrativo).
Art. 3º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora
do Contrato nº 029/2020, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal -
DPDF e o SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS – SERPRO,
cujo objeto consiste na prestação, de forma contínua, do serviço B-Cadastro do
SERPRO, fornecimento das bases de dados de CPF, CNPJ, CNO e DAU atualizadas
por uma rede Blockchain, de acordo com as especificações técnicas, conforme consta
do processo nº 00401-00010119/2024-62, a saber: RAFAEL SADO ANDRADE,
Matrícula nº 0011278 (Gestor do Contrato); EDUARDO ATROCH MACHADO,
Matrícula nº 12071 (Fiscal Técnico) e DYMAS JÚNIOR DE SOUZA OLIVEIRA,
Matrícula nº 11254 (Fiscal Administrativo).
Art. 4º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora do
Contrato nº 001/2025, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF e a
DATEN TECNOLOGIA LTDA, cujo objeto é a contratação de solução de tecnologia da
informação e comunicação, por meio do Registro de preços para a aquisição de estações de
trabalho (desktops), conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme
consta do processo nº 00401-00022505/2024-05, a saber: ALBERTO CARVALHO
AMARAL, Matrícula nº 172311-1 (Gestor de Contrato); RUY CARLO

ANDRADE, Matrícula nº 11411 (Fiscal Técnico), LAYON BRITO, Matrícula nº
10666 (Fiscal Administrativo) e GUILHERME DE JESUS SANTOS, Matrícula nº
10658 (Fiscal Requisitante).
Art. 5º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão
Executora do Contrato nº 03/2025, celebrado entre a Defensoria Pública do
Distrito Federal - DPDF e a GETI COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
LTDA, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção de software com a adoção de
metodologias ágeis, por alocação de profissionais de TI, vinculado ao alcance de
resultados e ao atendimento de níveis mínimos de serviço, destinado a suprir as
necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal (DPDF), nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, conforme consta do processo nº 00401-
00005333/2024-05, a saber: ALBERTO CARVALHO AMARAL, Matrícula nº
172311-1 (Gestor de Contrato); RAFAEL SADO ANDRADE, Matrícula nº 11278
(Fiscal Técnico), LAYON BRITO, Matrícula nº 10666 (Fiscal Administrativo) e
EDUARDO ATROCH MACHADO, Matrícula nº 12071 (Fiscal Requisitante).
Art. 6º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão
Executora do Contrato nº 07/2025 entre a Defensoria Pública do Distrito
Federal/DPDF e a empresa PULSAR BRASIL TELECOMUNICAÇÕES S.A., cujo
objeto consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de telecomunicações, para o fornecimento de link de acesso à internet via satélite
com uso de rede de satélites de baixa órbita (LEO), com plano “empresarial” ou
“corporativo”, e franquia de 50GB, com a locação dos equipamentos necessários à
execução do serviço, suporte técnico, gerenciamento e manutenção, sob demanda,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme consta do processo
nº 00401-00012506/2024-33, a saber: ALBERTO CARVALHO AMARAL,
Matrícula nº 172311-1 (Gestor de Contrato); RUY CARLO ANDRADE, Matrícula
nº 11411 (Fiscal Técnico), JAIME COSTA FERNANDES, Matrícula nº 2521377
(Fiscal Administrativo) e THIAGO PEREIRA MIRANDA, Matrícula nº 2516454
(Fiscal Requisitante).
Art. 7º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a comissão Executora
do Contrato nº 09/2025, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal -
DPDF e a empresa LYBE EMPREENDIMENTOS LTDA, cujo objeto consiste na
contratação de empresa para fornecimento de Licenças de software Canva para o
desenvolvimento de artes, no plano Canva Equipes para 10 (dez) usuários (anual), por
meio de pregão eletrônico, para atender a demanda da Assessoria de Comunicação -
ASCOM, da Comunicação Interna (Gabinete) e da Escola de Assistência Jurídica da
Defensoria Pública do Distrito Federal - EASJUR, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, conforme consta no processo nº 00401-00029517/2024-52, a
saber: VINÍCIUS VICTOR FEYDIT, matrícula nº 0252085-0 (Gestor do Contrato);
DANIEL PEREIRA DOS SANTOS MATOS, Matrícula nº 10191 (Fiscal Técnico);
BEATRIZ MARTINS TORQUATO, Matrícula nº 0256407-6 (Fiscal Requisitante) e
DYMAS JÚNIOR DE SOUZA OLIVEIRA, Matrícula nº 11254 (Fiscal
Administrativo).
Art. 8º Os servidores designados nos artigos anteriores deverão observar o disposto no
artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c o inciso II e parágrafo 5º, do art. 41, do
Decreto nº 32.598/2010, e nos artigos 10 a 15, 21 a 27 e no inciso I, do artigo 166, do
Decreto nº 44.330/2023.
Art. 9º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará o processo
aos servidores, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao bom
desempenho da função de executor.
Art. 10. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

CAMILA BARBOSA ALVES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 100, DE 06 DE JUNHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria nº 313, de 04 de novembro de
2019, publicada no DODF nº 213, de 07 de novembro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar JEFTER WILLIAM OLIVEIRA FERREIRA, matrícula nº
255.533-6, e LARISSA MARTINS BARROS, matrícula nº 254.264-1, para
atuarem como Gestor e Suplente respectivamente do Acordo de Cooperação
Técnica celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal e a Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, cujo objeto consiste em
estabelecer condições de cooperação técnica entre a DPDF e a NOVACAP, para
prestação de serviços técnicos de engenharia pela NOVACAP, com vistas à
fiscalização e supervisão das obras de implantação do Núcleo de Atendimento
Jurídico de São Sebastião (NAJSEB), situado no Centro de Múltiplas Atividades
AE05, São Sebastião - DF, incluindo medições, recebimentos provisórios e
definitivos, e outras ações inerentes à execução do objeto, conforme consta do
processo nº 00401-00029060/2024-86.
Art. 2º Os servidores designados no artigo anterior deverão observar no que couber a
Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Distrital nº 44.330/2023.
Art. 3º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará os processos
aos servidores designados, bem como toda a legislação pertinente que se fizer
necessária ao bom desempenho da função de Gestor.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILA BARBOSA ALVES
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SEÇÃO III

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA
MESA DIRETORA

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025 - SRP

Processo nº 00001-00003135/2025-65. Objeto: Contratação de empresa especializada para
prestação de serviço de ORNAMENTAÇÃO, pelo sistema de registro de preços, para
fornecimento de arranjos de flores e itens de decoração correlatos, por ocasião de eventos
institucionais, cerimônias oficiais realizadas pela Câmara Legislativa do Distrito Federal e
representação do Poder Legislativo em solenidade de sepultamento, de acordo com as
especificações e as exigências constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
Valor estimado: R$ 325.922,75. Data/hora da Sessão Pública: 25/06/2025, às 09:30h.
Local: Internet, no endereço www.gov.br/compras. Critério de Julgamento: menor preço. O
edital encontra-se nos endereços: www.gov.br/compras (UASG 974004), pncp.gov.br e
www.cl.df.gov.br/pregoes. Mais informações: (61) 3348-8650 ou cpc@cl.df.gov.br.

MARCELO PEREIRA DA CUNHA
Pregoeiro

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS
DISTRITAIS E SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA

 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO

Fundamento Legal: Inciso IV, do art. 74, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 e
alterações. Justificativa: Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento. Autorização da despesa: pelo Ordenador de Despesa, Geovane de
Freitas Oliveira. Ratificação: pelo Diretor do FASCAL, conforme competência delegada
pelo Presidente da CLDF, por meio do Ato do Presidente nº 255/2024, publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 102, em 15 de maio de 2024.
Processo SEI nº 00001-00021983/2025-56 Contratada: CBODONTO CLINICA
ODONTOLOGICA LTDA, CNPJ: 32.143.619/0001-41 Objeto: Prestação de serviços
odontologicos conforme Laudo Técnico de Vistoria para Credenciamento nº SEI
2174672 e declaração do setor de credenciamento do FASCAL nº SEI 2175116. Ratifico,
nos termos do artigo 74 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a inexigibilidade de
licitação de que trata o referido processo, tendo em vista as justificativas constantes dos
respectivos autos processuais. Publique-se para as providências complementares.
ANDERSON MOTTA BARBOSA, Diretor do FASCAL - Substituto.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO
Fundamento Legal: Inciso IV, do art. 74, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 e
alterações. Justificativa: Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento. Autorização da despesa: pelo Ordenador de Despesa, Geovane de
Freitas Oliveira. Ratificação: pelo Diretor do FASCAL, conforme competência
delegada pelo Presidente da CLDF, por meio do Ato do Presidente nº 255/2024,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 102, em 15 de maio
de 2024. Processo SEI nº 00001-00022144/2025-55. Contratada: ODONTOMED
CLÍNICA ODONTOLÓGICA LTDA., CNPJ: 02.574.424/0001-95 Objeto: prestação
de serviços odontológicos conforme Laudo Técnico de Vistoria para Credenciamento
nº SEI 2176016 e declaração do setor de credenciamento do FASCAL nº SEI 2177407.
Ratifico, nos termos do artigo 74 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a
inexigibilidade de licitação de que trata o referido processo, tendo em vista as
justificativas constantes dos respectivos autos processuais. Publique-se para as
providências complementares. ANDERSON MOTTA BARBOSA, Diretor do
FASCAL - Substituto.

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 36, DE 05 DE JUNHO DE 2025
A Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, através da Secretaria Executiva
das Cidades, torna público o Edital de Chamamento Público para vendedores Ambulantes
na modalidade de barracas, para emissão de Licenças Eventuais em área pública, no
Calçadão do Museu da República - Setor Cultural Sul lote 02, Brasília/DF, para o evento:
"SOLENIDADE DE CORPUS CHRISTI 2025", que ocorrerá nos dias 19/06/2025
(08:00h às 20:30h), na ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS 4º QUADRANTE - Asa
Norte - Brasília/DF.
Só poderá se inscrever para concorrer as vagas, somente vendedores ambulantes que
utilizam barraca de alimentação.
As Licenças Eventuais serão na modalidade de barraca, sendo 40 vagas no Calçadão do
Museu da República - Asa Norte/DF, com a metragem de 20m2 (4x5) para alimentação.

Os vendedores ambulantes estão proibidos de vender bebida alcoólica neste evento
religioso.
Caso vendedor ambulante licenciado não possa estar trabalhando no dia do evento,
deverá passar uma procuração para o ambulante que tiver ocupando a barraca.
As barracas licenciadas só poderão utilizar no máximo 06 mesas plásticas com 04
cadeiras na área em frente à barraca.
1. DAS INSCRIÇÕES
1.1. DIA: 09/06/2025 (segunda-feira).
1.2. HORÁRIO: 09:00h às 17:00h.
1.3. LOCAL: No Anexo do Palácio do Buriti, 9º andar sala 917, Praça do Buriti -
Brasília/DF.
1.4. O edital poderá ser obtido no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal, https://segov.df.gov.br/ ou pessoalmente no endereço: Anexo do Palácio
do Buriti, Praça do Buriti, 9º andar, sala 917, Brasília - DF, CEP: 70.075-900, a partir da
data da publicação deste Edital, ou pelo telefone (061) 3313-5933 e WhatsApp (061)
99149-1325, de segunda à sexta-feira, das 9:00h às 17:00h.
2. DA MONTAGEM
2.1. A montagem será a partir de 08:00h do dia 19/06/2025;
2.2. A medida da barraca para de alimentação é de 20m2 (4x5);
3. DO OBJETO.
3.1. O presente chamamento tem por objeto a concessão de licenças eventuais para
o trabalho de vendedor Ambulante para o evento "SOLENIDADE DE CORPUS
CHRISTI 2025".
3.2. A concessão de vagas para Ambulantes na modalidade barraca será conforme tabela
abaixo:

MODALIDADE LOCAL QUANTIDADE

BARRACA Calçadão do Museu da República - Setor Cultural Sul lote 02 40

4. DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO.
No momento da inscrição que ocorrerá conforme item 1 deste edital, os participantes
deverão apresentar;
4.1. Original e cópia de documento pessoal com foto;
4.2. Comprovante de endereço em seu nome ou uma declaração de residência;
4.3. Em caso de dúvida do funcionário da Secretaria, a pessoa deverá apresentar o
Certificado de vendedor ambulante.
5. DO VALOR DO PREÇO PÚBLICO.
5.1. É obrigatório o pagamento do preço público de acordo com a publicação da Ordem
de Serviço nº 06, de 17/01/2025 da Administração Regional do Plano Piloto;
5.2. O Preço Público no valor de R$ 1,37 por dia, por m²;
5.3. A barraca de alimentação usará área pública para mesas e cadeiras (consumação) de
20 m2 (4m x 5m);
5.4. Como evento será de 01 dia, o valor a ser cobrado pela barraca de 20m2 será de R$
27,40 (vinte e sete reais e quarenta centavos).
6. DAS VAGAS RESERVADAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.
6.1. Será reservado 02 vagas para barraca, correspondendo a 5% (cinco por cento), como
cota mínima para atender pessoas com deficiências (PCD), mediante apresentação da
carteirinha (comprovação), conforme Decreto 9.508/2018.
7. DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE SORTEIO.
7.1. Havendo inscrições validadas em número maior que a quantidade de vagas ofertadas,
a Gerência de Ambulantes Food Truck e Engenhos Publicitários subordinada a
Subsecretaria de Mobiliário Urbano e Apoio as Cidades, realizará sorteio, imediatamente
após o término do horário previsto para as inscrições do evento.
7.2. O sorteio será realizado no aplicativo sorteio fácil;
7.3. O sorteio será numerado de acordo com o número de inscritos;
7.4. O sorteio poderá contar com os Ambulantes que estiverem presentes ao final do
horário limite de inscrição;
7.5. Não havendo Ambulantes presentes no local será realizada confecção de ata assinada
por todos os servidores presente no ato da inscrição, bem como anexo de fotos dos
números sorteados em tela, para comprovar transparência.
8. DO RESULTADO DO CHAMAMENTO E ENTREGA DAS LICENÇAS.
8.1. A divulgação do resultado do chamamento com o nome dos vendedores ambulantes
contemplados será no dia 10/06/2025 à tarde, no site da Secretaria de Estado de Governo
- GOV (https://segov.df.gov.br/).
8.2. Os contemplados pegarão as licenças no dia 18/06/2025 (quarta-feira), no Anexo do
Buriti, de 09:00h às 17:00h, onde serão repassadas informações e orientações sobre o
trabalho Ambulante no dia do evento;
8.3. Não será entregue autorização fora do dia e horário estipulados no item 8.2
deste edital;
8.4. Não será entregue a autorização a terceiros, a não ser por procuração, uma vez que é
pessoal, intransferível e concedida a título provisório, conforme artigo 15 da Lei
6.190/2018;
8.5. Em casos de contemplados com parentesco de 1ºgrau (marido, esposa ou
companheiro e filho), será mantido apenas um, de acordo com Art. 16 da Lei 6.190/2018.
9. DAS PROIBIÇÕES.
9.1. Venda de bebidas alcoólicas à criança e adolescente, de acordo com a Lei Federal nº
8.069, de 13/07/1990, artigo 81, inciso II, do Estatuto da Criança e Adolescente(ECA);
9.2. Venda de bebida alcoólica a indígena, de acordo com a Lei nº 6.001/1973, artigo 58,
inciso III (Estatuto do Índio);
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9.3. Venda de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto
fumígeno, derivado ou não do tabaco, de acordo com a Lei nº 9.294/1996, artigo 3º,
inciso IX;
9.4. Venda de bebidas destiladas para qualquer consumidor, de acordo com a Lei nº
9.294/1973, artigo 3º, inciso IX;
9.5. Venda de facas ou material cortante que propicie risco a vida das pessoas;
9.6. Vender, alugar ou ceder a qualquer título o espaço público objeto desta autorização;
9.7. Montagem de estrutura com mesas e cadeiras para utilização dos clientes;
9.8. Deixar o veículo motorizado junto a barraca, utilizando Área Pública fora do
especificado no licenciamento;
10. DOS DEVERES.
10.1. As bebidas (cerveja, sucos, refrigerantes e energéticos) deverão ser comercializadas
em copo plástico, latas de alumínio e/ou garrafas de plástico;
10.2. Os alimentos comercializados deverão ser servidos em pratos plásticos e com talheres
descartáveis. Em relação ao churrasquinho, estes somente poderão ser entregues aos
consumidores em pratos de plástico e fora dos espetos;
10.3. Caberá aos Ambulantes a responsabilidade pelo recolhimento e ensacamento de todo
o lixo gerado durante a duração da atividade;
10.4. No botijão de gás deverá ser utilizado mangueiras, com regulador de pressão e
revestimento de aço;
10.5. Está proibida a comercialização de mercadorias que utilize "varais", especialmente em
utilizando postes ou árvores.
10.6. Manter, no entorno da área ocupada por Ambulantes, faixa livre de circulação em
calçadas e pontos de acessibilidade, permitindo acesso de pessoas com deficiência;
10.7. O descumprimento dos itens acima acarretará notificação pelos órgãos de controle,
multas, sanções conforme a Lei nº 6.190, de 20 de julho de 2018.
11. DAS PENALIDADES.
11.1. Os Ambulantes que operam sem licença ou em desacordo com as regulamentações
podem ser multados pela Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal - DF LEGAL. O valor da multa pode variar;
11.2. Apreensão de mercadorias;
11.3. Remoção do local de venda, em caso de ocupação ilegal de um espaço público;
11.4. O Ambulante que descumprir as regras deste Edital de Chamamento Público ficará
impedido de participar dos próximos 03 (três) chamamentos. Sendo reincidente perderá o
direito de participar de eventos.
12. DA LOCALIZAÇÃO.
12.1. Os Ambulantes modalidade barraca deverão ocupar os espaços determinados na
autorização conforme croqui abaixo.
12.2. A montagem das barracas será acompanhada pelos servidores designados da
Secretaria Executiva das Cidades e do DF LEGAL, no local determinado no croqui.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Não haverá reserva de vagas no chamamento público para as associações
representativas da categoria dos Ambulantes.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO
Secretário Executivo

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 05/2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA DO DISTRTITO FEDERAL no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42, inciso XI, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094 de 28 de março de 2017,
CONVOCA toda população da Região Administrativa de Taguatinga para participar da
Audiência Pública, a ser realizada pela Administração Regional de Taguatinga, no dia
30/06/2025, com início às 19h, no Teatro Paulo Autran do SESC Taguatinga. O objetivo da
audiência será discutir a proposta de mudança no trânsito na CNB 12, com possível
implantação de sistema de trânsito binário.

RENATO ANDRADE DOS SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 0138-000001/2017. Considerando a existência de direito adquirido pelo credor;
Considerando o Art. 87 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 que trata das
Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal; Considerando a instrução processual contida nos autos em epígrafe, RECONHEÇO
A DÍVIDA e AUTORIZO a emissão de Nota de empenho, Liquidação e Pagamento das
despesas sem cobertura contratual concretizadas e a se concretizar em favor do credor:
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB,
inscrito no CNPJ: 00.082.024/0001-37, referente à prestação de serviços de fornecimento de
água e serviços de esgotamento sanitário dos Próprios da Administração Regional de
Ceilândia, a partir de 15/02/2022, até a regularidade da contratação constante no Processo SEI
Nº 00138-0000723/2022-59, sob análise de responsabilização constante no Processo SEI N°
00138-00004256/2024-06, nos termos do § 3º, do Art. 87 do Decreto nº 32.598, de 15 de
dezembro de 2010. A despesa será custeada com recursos do Programa de Trabalho:
04.122.8205.8517.0105 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS
-ADMINISTRAÇÃO REG. DILSON RESENDE DE ALMEIDA.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL
 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 02/2025
PROCESSO: 00146-00000312/2025-25. DAS PARTES: DISTRITO FEDERAL, por meio
da ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL e SECRETARIA DE ESTADO DE
PROJETOS ESPECIAIS, ora interveniente e TECNA CONSTRUTORA LTDA. DO
OBJETO: Realização de benfeitorias, na modalidade com responsabilidade pela realização
de benfeitorias, conforme art. 10, II do Decreto nº 39.690/2019, na área pública situada
entre os lotes I, J, e K do Comércio Local do SHIS QI 11, na Região Administrativa do
Lago Sul, conforme proposta apresentada (167692365) e o croqui da área pleiteada
(167762293). DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Distrital nº 448/1993, Decreto nº
39.690/2019. DA VIGÊNCIA: O Termo de Cooperação terá vigência de 12 meses a partir
da assinatura. DA DATA DE ASSINATURA: 20/05/2022. DOS SIGNATÁRIOS: Pelo
DISTRITO FEDERAL, RUBENS SANTORO NETO, na qualidade de Administrador
Regional do Lago Sul e MARCOS ARAÚJO PINTO TEIXEIRA, na qualidade de
Secretário de Estado de Projetos Especiais do Distrito Federal; pela ADOTANTE, FÁBIO
FERNANDES OLIVEIRA.

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 54418/2025 - SEEC
Processo n.º 04044-00023126/2025-45. A SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA
DO DISTRITO FEDERAL (Seec/DF), na qualidade de CONTRATANTE e a empresa
AUTOLOC LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA, na qualidade de
CONTRATADA. DO OBJETO: é a prestação de serviço de locação de veículos
automotores do tipo picape leve e média zero quilômetro, sem motorista, sem combustível,
com rastreador por GPS, com seguro total sem ônus e sem franquia, com manutenções
corretivas e preventivas sem ônus para o CONTRATANTE, a ser executada de forma
contínua, a fim de atender as demandas da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal, item 4, nas condições e especificações constantes no Termo de Referência, no
Edital do Pregão Eletrônico nº 90020/2025 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC, na Ata de
Registro de Preço nº 0093/2025, na Solicitação de Saldo de Ata - SSA Nº 3213/2025 e na
Proposta de Preços atualizada, no valor total de R$ 8.876.400,00 (oito milhões, oitocentos e
setenta e seis mil e quatrocentos reais). DO VALOR: o valor total da contratação é de R$
8.876.400,00 (oito milhões, oitocentos e setenta e seis mil e quatrocentos reais). DA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I. Unidade Orçamentária: 19.101; II. Fonte de Recursos:
1001; III. Programa de Trabalho: 04.122.8203.2984.0001; IV. Natureza da Despesa:
3.3.90.39. O empenho é de R$ 184.825,00 (cento e oitenta e quatro mil oitocentos e vinte e
cinco reais), conforme Nota de Empenho nº 2025NE14151, emitida em 22/05/2025, sob o
evento nº 400091, na modalidade Estimativo. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: o prazo de
vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da sua assinatura,
podendo ser prorrogado, por interesse das partes, por meio de termo aditivo, para os
subsequentes exercícios financeiros, observado o limite de até 10 (dez) anos, após a
verificação da real necessidade e com vantagens para o CONTRATANTE na continuidade
do CONTRATO, na forma dos artigos 107 e 108 da Lei nº 14.133, de 2021. DA
ASSINATURA: 05/06/2025. DOS SIGNATÁRIOS: Pela Seec: NEY FERRAZ JÚNIOR,
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal e pela CONTRATADA: INES
PEREIRA COELHO DE ARAÚJO, na qualidade de Representante legal da Empresa.

SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATOS
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS
DIRETORIA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 108/2025

Processo SEI-GDF n° 04044-00000481/2024-65, Pregão Eletrônico n° 90012/2025, com
homologação em 15 de maio de 2025. Objeto: Registro de preços visando aquisição de
material de expediente, material de limpeza e produção de higienização, material de
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proteção e segurança e ferramentas (papel auto adesivo, borracha e fita adesiva), visando
atender às necessidades dos diversos órgãos e entidades que compõem o Complexo
Administrativo do Distrito Federal. Assinatura da Ata: 06/06/2025. Vigência: 12 meses a
contar da publicação no DODF. Empresas vencedoras: JOSEMAR WELLINGTON
LOURENÇO LTDA, CNPJ: 49.465.331/0001-96, itens: 20, 21, 32 e 53 e DANILLO DE
MATOS ASSUNÇÃO, CNPJ: 57.213.976/0001-60, item: 54. A Ata, na íntegra, será
disponibilizada no Sistema de Gestão de Atas de Registro de Preços (SGARP).

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
CRISTIANA DE CASTRO MESQUITA

Diretora

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 128/2025
Processo SEI-GDF n° 04044-00000481/2024-65, Pregão Eletrônico n° 90015/2025, com
homologação em 05 de junho de 2025. Objeto: Registro de preços visando aquisição de
veículos do tipo Furgão Refrigerado, adaptados para transporte de imunobiológicos, zero
quilômetro para atender às necessidades da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal (SES-DF). Assinatura da Ata: 06/06/2025. Vigência: 12 meses a contar da
publicação no DODF. Empresa vencedora: MANUPA COMÉRCIO EXPORTAÇÃO
IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS ADAPTADOS LTDA, CNPJ:
03.093.776/0017-59, itens: 1 e 9. A Ata, na íntegra, será disponibilizada no Sistema de
Gestão de Atas de Registro de Preços (SGARP).

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
CRISTIANA DE CASTRO MESQUITA

Diretora

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE ARP PROVENIENTE
DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90006/2025

A Diretoria de Sistema de Registro de Preços, da Coordenação de Gestão de Suprimentos,
da Subsecretaria de Compras Governamentais, tendo em vista a homologação do Pregão
Eletrônico n° 90006/2025, que fita o registro de preços para eventual aquisição de
ferramentas (espátula, lâmina de serra, marreta, picareta, entre outros), veículos diversos
(carrinho de mão) e aparelhos de medição e orientação (trena), visando atender às
necessidades dos diversos órgãos e entidades que compõem o Complexo Administrativo do
Distrito Federal, CONVOCA as empresas classificadas: FK GRUPO S/A, inscrita no n°
CNPJ 55.088.157/0010-01; CAVALETTI S/A CADEIRAS PROFISSIONAIS, inscrita no
n° CNPJ 88.709.621/0001-90 e FOCO COMÉRCIO CORPORATIVO Ltda, inscrita no n°
CNPJ 46.361.634/0001-70 a assinar eletronicamente a Ata de Registro de Preços, em até 10
dias corridos, a partir da publicação desta convocação, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI/DF. Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo e-mail:
"geata.scg@economia.df.gov.br".

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
CRISTIANA DE CASTRO MESQUITA

Diretora

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE ARP PROVENIENTE
DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90114/2024

A Diretoria de Sistema de Registro de Preços, da Coordenação de Gestão de Suprimentos,
da Subsecretaria de Compras Governamentais, tendo em vista a homologação do Pregão
Eletrônico n° 90114/2024, que fita o registro de preços para eventual aquisição de
ferramentas (espátula, lâmina de serra, marreta, picareta, entre outros), veículos diversos
(carrinho de mão) e aparelhos de medição e orientação (trena), visando atender às
necessidades dos diversos órgãos e entidades que compõem o Complexo Administrativo do
Distrito Federal, CONVOCA as empresas classificadas: DINÂMICA DISTRIBUIDORA E
COMÉRCIO VAREJISTA DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA, inscrita no n° CNPJ
37.544.176/0001-14; ALMIX COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA, inscrita no n°
CNPJ 11.594.621/0001-67; GLAUCO & DEODATA AGRONEGÓCIOS LTDA inscrita
no n° CNPJ 23.262.384/0001-16; KELVEN GABRYEL NOGUEIRA DA SILVA, inscrita
no n° CNPJ 55.733.921/0001-55; LICERI COMÉRCIO DE PRODUTOS EM GERAL
LTDA, inscrita no n° CNPJ 26.950.671/0001-07; MARCELO SOUSA GONÇALVES,
inscrita no n° CNPJ 44.883.034/0001-47; MAX-FER TOOLS COMERCIAL LTDA,
inscrita no n° CNPJ 54.793.517/0001-04; MULTI COMÉRCIO E VARIEDADES LTDA,
inscrita no n° CNPJ 55.783.667/0001-08; OPPORTUNITY COMERCIO E SERVICOS
LTDA, inscrita no n° CNPJ 40.359.757/0001-90; ROBERTO LEMOS VAZ COMERCIO
E SERVIÇOS, inscrita no n° CNPJ 54.027.667/0001-07 e SSVR COMERCIO LTDA,
inscrita no n° CNPJ 58.326.522/0001-68 a assinar eletronicamente a Ata de Registro de
Preços, em até 10 dias corridos, a partir da publicação desta convocação, por meio do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI/DF. Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo
e-mail: "geata.scg@economia.df.gov.br".

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
CRISTIANA DE CASTRO MESQUITA

Diretora

AVISO DE ABERTURA DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
DO DISTRITO FEDERAL (IRPDF) N° 43/2025

A Diretoria de Sistema de Registro de Preços, da Coordenação de Gestão de Suprimentos,
da Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), em face do disposto no art. 192,
inciso I, do Decreto n° 44.330, de 16 de março de 2023, COMUNICA aos órgãos do
Complexo Administrativo do Distrito Federal acerca da abertura de Intenção de Registro de
Preços do Distrito Federal (IRPDF) n° 0043/2025, visando ao Registro de Preços

relativo à eventual aquisição de material para manutenção de bens imóveis/instalações
(tinta, diluente, pigmento corante, massa corrida e verniz) e material permanente (máquina
e pistola de pintura). Os órgãos interessados deverão manifestar-se,
IMPRETERIVELMENTE, em até DEZ DIAS ÚTEIS a contar da data de publicação deste
comunicado, mediante preenchimento do Protocolo de Resposta da Intenção de Registro de
Preços/DF disponível no sítio do Sistema de Gestão de Atas de Registro de Preços
(SGARP), conforme instruções dispostas no Ofício Circular Nº 8/2025 -
SEEC/SCG/COSUP/DIREP.

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
CRISTIANA DE CASTRO MESQUITA

Diretora

BANCO DE BRASÍLIA S/A
DIRETORIA EXECUTIVA DE PESSOAS,

ADMINISTRAÇÃO E RETAGUARDA
SUPERINTENDÊNCIA DE LOGÍSTICA E OPERAÇÕES

GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 
RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025

Objeto: Aquisição de subsistema de armazenamento high-end (Storage) envolvendo
hardware, software, licenciamento, treinamento, migração, garantia e suporte técnico.
Empresa vencedora: Systech Sistemas e Tecnologia em Informática LTDA, CNPJ:
03.263.975/0001-09, pelo valor global de R$ 23.925.000,00. Vista ao processo franqueada.
Proc. nº 022/2025.

DENISE CORRÊA
Pregoeira

DIRETORIA EXECUTIVA DE VAREJO
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CANAIS
GERÊNCIA DE CAIXAS, CORRESPONDENTES

E AUTOANTENDIMENTO
 

TERMO ADITIVO CONTRATO BRB Nº 46/2021
Contratada: R. M. OLIVEIRA, CNPJ: 21.811.816/0001-75. Objeto do contrato: Execução
de serviços de atendimento físico ou digital a clientes, na condição de Correspondente no
país. Fica prorrogado por 12 meses a partir de 10/06/2025. Signatário pelo BRB: Dario
Oswaldo Garcia Junior. Signatário pela Contratada: RAFAELA MIRANDA OLIVEIRA.
Processo nº: 041.000.508/2021. Renata Lopes Campolino Hamu. Gerente de Área.

TERMO ADITIVO CONTRATO BRB Nº 48/2021
Contratada: RR NEVES SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, CNPJ: 34.485.233/0001-43.
Objeto do contrato: Execução de serviços de atendimento físico ou digital a clientes, na
condição de Correspondente no país. Fica prorrogado por 12 meses a partir de 10/06/2025.
Signatário pelo BRB: Dario Oswaldo Garcia Junior. Signatário pela Contratada: RAUL
RODRIGUES NEVES. Processo nº: 041.000.509/2021. Renata Lopes Campolino Hamu.
Gerente de Área.

TERMO ADITIVO CONTRATO BRB Nº 50/2021
Contratada: SEMPRE CREDITO IMOBILIARIO LTDA, CNPJ: 10.771.982/0001- 79.
Objeto do contrato: Execução de serviços de atendimento físico ou digital a clientes, na
condição de Correspondente no país. Fica prorrogado por 12 meses a partir de 10/06/2025.
Signatário pelo BRB: Dario Oswaldo Garcia Junior. Signatário pela Contratada: TELMO
CRISOSTOMO DE PAULA. Processo nº: 041.000.641/2021. Renata Lopes Campolino
Hamu. Gerente de Área.

TERMO ADITIVO CONTRATO BRB Nº 51/2021
Contratada: BSB CREDITO FINANCEIROS LTDA, CNPJ: 38.419.285/0001-72. Objeto
do contrato: Execução de serviços de atendimento físico ou digital a clientes, na condição
de Correspondente no país. Fica prorrogado por 12 meses a partir de 10/06/2025. Signatário
pelo BRB: Dario Oswaldo Garcia Junior. Signatário pela Contratada: RAFAEL SOUZA
NEIVA FERREIRA. Processo nº: 041.000.643/2021 Renata Lopes Campolino Hamu.
Gerente de Área.

TERMO ADITIVO CONTRATO BRB Nº 52/2021
Contratada: TOFT ASSESSORIA E CONSULTORIA IMOBILIARIA LTDA, CNPJ:
17.377.168/0001-13. Objeto do contrato: Execução de serviços de atendimento físico ou
digital a clientes, na condição de Correspondente no país. Fica prorrogado por 12 meses a
partir de 10/06/2025. Signatário pelo BRB: Dario Oswaldo Garcia Junior. Signatário pela
Contratada: EDARCY VINICIUS LOUREIRO LUCAS. Processo nº: 041.000.644/2021.
Renata Lopes Campolino Hamu. Gerente de Área.

TERMO ADITIVO CONTRATO BRB Nº 53/2021
Contratada: VB CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 28.942.319/0001-55. Objeto do contrato:
Execução de serviços de atendimento físico ou digital a clientes, na condição de
Correspondente no país. Fica prorrogado por 12 meses a partir de 10/06/2025. Signatário
pelo BRB: Dario Oswaldo Garcia Junior. Signatário pela Contratada: JEAN VITOR
VIEIRA e SANDRA REGINA VIEIRA. Processo nº: 041.000.668/2021. Renata Lopes
Campolino Hamu. Gerente de Área.
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INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00001596/2024-09. Interessado: CLINICA DA MAMA -
DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA, CNPJ Nº 00.623.106/0001-41. Valor: R$ 620,36
(seiscentos e vinte reais e trinta e seis centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº
42/2021. Em 06/06/2025, a Diretora-Presidente Substituta do INAS, conforme arts. 30 e 86
do Decreto nº 32.598/2010, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº
262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a
liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado. FERNANDA MARTINS
GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002229/2024-14. Interessado: AFETUS CLINICA E IMAGENS
MEDICAS LTDA, CNPJ Nº 22.985.429/0001-18. Valor: R$ 3.317,80 (três mil trezentos
e dezessete reais e oitenta centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 141/2021.
Em 06/06/2025, a Diretora-Presidente Substituta do INAS, conforme arts. 30 e 86 do
Decreto nº 32.598/2010, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº
262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a
liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado. FERNANDA MARTINS
GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001633/2024-71. Interessado: APSIVIDA PSICOLOGIA INTEGRADA
LTDA, CNPJ Nº 33.186.393/0001-29. Valor: R$ 2.550,00 (dois mil quinhentos e cinquenta
reais), relativo ao Termo de Credenciamento nº 186/2021. Em 06/06/2025, a Diretora-
Presidente Substituta do INAS, conforme arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. FERNANDA MARTINS GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002919/2024-73. Interessado: BSB SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, CNPJ
Nº 05.641.445/0001-74. Valor: R$ 5.025,29 (cinco mil vinte e cinco reais e vinte e nove
centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 349/2021. Em 06/06/2025, a Diretora-
Presidente Substituta do INAS, conforme arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. FERNANDA MARTINS GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001923/2024-14. Interessado: INTERBRASILIA MEDICINA E
SAUDE DO CORACAO LTDA, CNPJ Nº 27.701.278/0001-42. Valor: R$ 32.916,20
(trinta e dois mil novecentos e dezesseis reais e vinte centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 384/2021. Em 06/06/2025, a Diretora-Presidente Substituta do INAS,
conforme arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, no uso das atribuições previstas no art.
21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de
empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado. FERNANDA
MARTINS GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00003598/2024-24. Interessado: PREMIUM OFTALMOLOGIA LTDA,
CNPJ Nº 34.673.922/0001-81. Valor: R$ 11.826,27 (onze mil oitocentos e vinte e seis reais e
vinte e sete centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 581/2024. Em 06/06/2025, a
Diretora-Presidente Substituta do INAS, conforme arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, no
uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento
da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. FERNANDA MARTINS GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00005105/2024-91. Interessado: FISIO3 FISIOTERAPIA E SAÚDE
INTEGRATIVA LTDA, CNPJ Nº 42.179.608/0001-75. Valor: R$ 359,20 (trezentos e
cinquenta e nove reais e vinte centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº
594/2024. Em 06/06/2025, a Diretora-Presidente Substituta do INAS, conforme arts. 30 e
86 do Decreto nº 32.598/2010, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº
262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a
liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado. FERNANDA MARTINS
GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00003710/2024-27. Interessado: IBRAFISIO FISIOTERAPIA SANTA
LUCIA NORTE LTDA, CNPJ Nº 33.323.370/0001-19. Valor: R$ 451.950,53 (quatrocentos e
cinquenta e um mil novecentos e cinquenta reais e cinquenta e três centavos), relativo ao
Termo de Credenciamento nº 595/2024. Em 06/06/2025, a Diretora-Presidente Substituta do
INAS, conforme arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, no uso das atribuições previstas no
art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota
de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado. FERNANDA
MARTINS GASPARINO DUARTE CANEDO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00005036/2024-15. Interessado: FISIO SAÚDE FISIOTERAPIA LTDA,
CNPJ Nº 35.868.345/0001-46. Valor: R$ 119.487,25 (cento e dezenove mil quatrocentos e
oitenta e sete reais e vinte e cinco centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº
613/2024. Em 06/06/2025, a Diretora-Presidente Substituta do INAS, conforme arts. 30 e
86 do Decreto nº 32.598/2010, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº
262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a
liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado. FERNANDA MARTINS
GASPARINO DUARTE CANEDO.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EDITAL Nº 22, DE 13 DE MAIO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 509 do Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n.º 39.546, de 19 de dezembro
de 2018, c/c artigo 9º da Lei n.º 2.676, de 12 de janeiro de 2001; considerando os
Programas de Residência Médica que têm como instituição executora a Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF), credenciados pela Comissão Nacional de
Residência Médica do Ministério da Educação (CNRM/MEC), regulamentados, no âmbito
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF), pela Portaria SES n.º 493,
de 08 de setembro de 2020, publicada no DODF n.º 184, de 28 de setembro de 2020, bem
como suas retificações e/ou alterações, e conforme a Lei n.º 6.455, de 26 de dezembro de
2019, publicada no DODF n.º 246, 27 de dezembro de 2019, e considerando O PROCESSO
SELETIVO REGULAR PARA PRECEPTORES DE ENSINO DOS PROGRAMAS DE
RESIDÊNCIA EM ÁREA PROFISSIONAL DE SAÚDE, SELEÇÃO 2025/1, objeto do
Edital SES n.º 48/2024, de 09 de dezembro de 2024, publicado no DODF n.º 236, de 11 de
dezembro de 2024 p. 51, Processo SEI-GDF n.º 00064-00005168/2024-61 e 00020-
00012561/2025-43, resolve:
1. Retificar, sub judice, o EDITAL Nº 10, DE 11 DE MARÇO DE 2025, publicado no
DODF nº 49 de 13 de março de 2025, na forma do ANEXO ÚNICO.
1.1. A relação dos candidatos obedece a seguinte ordem: número da vaga a que concorre,
nome do candidato, matrícula, pontuação total e classificação.

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR
 

ANEXO ÚNICO
14/15, FABIO VINICIUS PIRES MICAS DA SILVA, 189161-8, 72, 1º.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Considerando a existência de direito adquirido pelo credor;
Considerando que o crédito orçamentário foi devidamente descentralizado para o
pagamento da despesa;
Considerando que a saúde é dever do Estado, nos termos da Constituição Federal;
Considerando, por fim, que o valor constante nos autos se refere a Despesa de Exercício
Anterior, não processada na época própria, enquadrando-se, portanto, no disposto no art. 37
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que institui normas gerais de direito
financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos públicos, bem como no art. 22 do
Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a unificação dos
recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente,
RECONHEÇO A DÍVIDA, com fundamento no art. 86 do Decreto Distrital nº 32.598, de
15 de dezembro de 2010, que estabelece as normas de planejamento, orçamento, finanças,
patrimônio e contabilidade no âmbito do Distrito Federal, conforme os dados a seguir
relacionados:

Processo Empresa Valor

0060-013663/2013 WALID DE MELO PIRES SARIEDINE R$ 820.987,58

GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA
Subsecretária

SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
DIRETORIA DE AQUISIÇÕES

CENTRAL DE COMPRAS
 

AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90127/2025 - UASG 926119

Objeto: Aquisição de MANDRIL PARA INTUBAÇÃO INFANTIL, em sistema de registro
de preços, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde – DF, conforme
especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº: 00060-
00014616/2025-19. Total de 01 item (Exclusividade ME/EPP). Valor Estimado: R$
13.261,0968.Cadastro das Propostas: a partir de 09/06/2025. Abertura das Propostas:
23/06/2025 às 09 horas, horário de Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O Edital
encontra-se disponibilizado, sem ônus, no site, ou, com ônus, no endereço: SRTVN, 701,
Lote D, Edifício PO 700, 2º andar, Central de Compras/DAQ/SUCOMP, CEP: 70.719-040
- Brasília/DF.

QUEILA BARRETO ROCHA
Pregoeira
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COMPLEXO REGULADOR EM SAÚDE
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO/PDPAS/CRDF/SES
A DIRETORA-GERAL DO COMPLEXO REGULADOR EM SAÚDE, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o item b, do inciso III, artigo 8 do Decreto GDF nº 37.515, de
26 de julho de 2016, a Ordenação de Despesas do Programa Descentralização
Progressiva de Ações Saúde – PDPAS, e para fins de atendimento ao inciso X, artigo 16
da Portaria SES-DF nº 473, de 04 de dezembro de 2023 e ao artigo 228 do Decreto GDF
nº 44.330 de 16 de março de 2023, resolve:
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº 1000-
000583, processo SEI nº 00060-00198546/2025-34, homologada em 16 de maio de 2025,
com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa M & P - TENDAS E FERRAGENS LTDA - CNPJ: 19.855.578/0001-58, cujo
objeto é a aquisição identificada pelo Código SES: PAT51001 - TENDA PIRAMIDAL,
10X10 METROS, no valor global de R$ 14.200,00 (quatorze mil e duzentos reais), para
atender as necessidades do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº 1000-
000591, processo SEI nº 00060-00199414/2025-20, homologada em 28 de maio de 2025,
com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa PAVA HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 39.151.912/0001-08, cujo objeto é a
aquisição identificada pelo Código SES: 38383 - CÂNULA DE GUEDEL Nº0 (60 MM),
NÃO ESTÉRIL, no valor global de R$ 89,50 (oitenta e nove reais e cinquenta centavos),
para atender as necessidades do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº 1000-
000591, processo SEI nº 00060-00199414/2025-20, homologada em 28 de maio de 2025,
com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa PAVA HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 39.151.912/0001-08, cujo objeto é a
aquisição identificada pelo Código SES: 38419 - CÂNULA DE GUEDEL Nº 4 (100
MM), NÃO ESTÉRIL, no valor global de R$ 200,00 (duzentos reais), para atender as
necessidades do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº 1000-
000579, processo SEI nº 00060-00200698/2025-12, homologada em 28 de maio de 2025,
com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa ALL SOLUTIONS MEDICAL PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES
LTDA - CNPJ: 08.651.657/0001-20, cujo objeto é a aquisição identificada pelo Código
SES: 38490 - TORNIQUETE JUNCIONAL, no valor global de R$ 62.400,00 (sessenta e
dois mil e quatrocentos reais), para atender as necessidades do Complexo Regulador em
Saúde do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº 1000-
000579, processo SEI nº 00060-00200698/2025-12, homologada em 28 de maio de 2025,
com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa EXCELENCIA SAUDE LTDA - CNPJ: 46.405.095/0001-24, cujo objeto é a
aquisição identificada pelo Código SES: 16029 - IMOBILIZADOR DE CABEÇA, no
valor global de R$ 7.521,00 (sete mil quinhentos e vinte e um reais), para atender as
necessidades do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº 1000-
000592, processo SEI nº 00060-00248668/2025-89, homologada em 28 de maio de 2025,
com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa INOVAMED HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 12.889.035/0001-02, cujo objeto é
a aquisição identificada pelo Código SES: 4980 - ADENOSINA SOLUCAO
INJETAVEL 3 MG/ML AMPOLA 2 ML, no valor global de R$ 545,00 (quinhentos e
quarenta e cinco reais), para atender as necessidades do Complexo Regulador em Saúde
do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor n.º
1000-000592, processo SEI n.º 00060-00248668/2025-89, homologada em 28 de maio de
2025, com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa INOVAMED HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 12.889.035/0001-02, cujo objeto é
a aquisição identificada pelo Código SES: 90762 - PROMETAZINA (CLORIDRATO)
SOLUÇAO INJETAVEL 25 MG/ML AMPOLA 2 ML, no valor global de R$ 616,00
(seiscentos e dezesseis reais), para atender as necessidades do Complexo Regulador em
Saúde do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº 1000-
000592, processo SEI nº 00060-00248668/2025-89, homologada em 28 de maio de 2025,
com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à
empresa INOVAMED HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 12.889.035/0001-02, cujo objeto é
a aquisição identificada pelo Código SES: 90291 - PROPRANOLOL (CLORIDRATO)
COMPRIMIDO 40 MG, no valor global de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), para atender
as necessidades do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal;
RATIFICAR, em 04 de junho de 2025, a dispensa de licitação em razão de valor nº
1000-000592, processo SEI nº 00060-00248668/2025-89, homologada em 28 de
maio de 2025, com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, à empresa SUPERMÉDICA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
- CNPJ: 06.065.614/0002-19, cujo objeto é a aquisição identificada pelo Código
SES: 90230 - SUXAMETONIO (CLORETO) PO PARA SOLUCAO INJETAVEL
100 MG FRASCO-AMPOLA, no valor global de R$ 374,20 (trezentos e setenta e
quatro reais e vinte centavos), para atender as necessidades do Complexo Regulador
em Saúde do Distrito Federal.

MÔNICA IASSANÃ DOS REIS LOPES SANTANA

HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR ANTONIO LISBOA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 06 DE JUNHO 2025

O DIRETOR ADMNISTRATIVO, DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR
ANTONIO LISBOA (HMIB), DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º da Portaria nº
473, de 04 de dezembro de 2023, o qual delega as atribuições previstas no Decreto nº
37.515, de 26 de julho de 2016, a Ordenação de Despesas do Programa Descentralização
Progressiva de Ações Saúde – PDPAS, combinado com o inciso X, do artigo 16 da
Portaria 473, de 04 de dezembro de 2023 e artigo 228 do Decreto nº 44.330, de 16 de
março de 2023, torna público o resultado da Dispensa de Licitação em razão de valor,
referente às aquisições e contratações de serviços de manutenção emergencial de
equipamentos, com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021, conforme (Nº PDPAS no Sis Materiais, Nº do processo SEI, Empresa vencedora,
CNPJ, Código Sis Materiais, Descritivo do objeto e valor global da contratação):
1430-008056, 00060-00083345/2025-33, SUPERMÉDICA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 06.065.614/0002-19, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 6377, TUBO ENDOTRAQUEAL ARAMADO 6,0MM(26)
COM CUFF, no valor total de R$ 834,00 (oitocentos e trinta e quatro reais).
1430-008059, 00060-00069550/2025-96, C A HOSPITALAR LTDA, CNPJ:
26.457.348/0001-04, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33196, DISPOSITIVO PARA MISTURA OU RECONSTITUIÇÃO DE DROGAS, no
valor total de R$ 900,00 (novecentos reais).
1430-008046, 00060-00049713/2025-14, ALFA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 30.337.889/0001-68, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 37502, CASSETE HISTOLÓGICO DE 4,0 X 3,0 CM,
MATERIAL PLÁSTICO, COM TAMPA REMOVÍVEL, COR BRANCA OU
AMARELA, no valor total de R$ 2.745,00 (dois mil setecentos e quarenta e cinco reais).
1430-008011, 00060-00590766/2024-35, MJL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ:
49.325.212/0001-38, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
P1200098, REFRIGERADOR: TIPO GELADEIRA, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
400 LITROS TOTAL, REFRIGERADOR MÍNIMO DE 300 LITROS, FREEZER
MÍNIMO DE 99 LITROS, 220 V OU BIVOLT, COR BRANCA OU INOX,
COMPARTIMENTOS DIFERENCIADOS PARA ALIMENTOS, FROST FREE, no
valor total de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).
SV 04/2025, 00060-00003476/2025-45, DS MEDICAL EQUIPAMENTOS MÉDICOS E
HOSPITALARES, CNPJ: 22.146.429/0001-24, cujo objeto é a contratação de serviço
identificado pelos patrimônios 1.105.961, 807.919 e 510.762 - serviço especializado de
Manutenção Corretiva (com reposição de peças, se necessário) de 03 (três) Monitores de
sinais vitais, modelo DX 2020, localizados na UTI NEO, no valor total de R$ 6.430,00
(seis mil e quatrocentos e trinta reais).
SV 02/2025, 00060-00006752/2025-27, ASTEM COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 03.864.631/0001-47, cujo objeto é a contratação de serviço
identificado pelos patrimônios 1.660.989, 1.678.136, 1.678.142, 1.678.145, 1.678.148,
1.678.152- serviço especializado de Manutenção Corretiva (com reposição de peças, se
necessário) de 06 (seis) INCUBADORAS NEONATAL VISION 2286, 220 VOLTS -
Marca: FANEM, localizada na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTI NEO, no
valor total de R$ 34.095,00 (trinta e quatro mil e noventa e cinco reais).
SV 12/2025, 00060-00027614/2025-81, DS MEDICAL EQUIPAMENTOS MÉDICOS E
HOSPITALARES, CNPJ: 22.146.429/0001-24, cujo objeto é a contratação de serviço
identificado pelos patrimônios 1750029 e 1750027 - serviço especializado de
manutenção corretiva (com reposição de peças, se necessário) de 02 (dois) BISTURI
ELETRICO MICRO PROCESSADO, marca WEM, localizados na Unidade de Centro
Cirúrgico (UCC), no valor total de R$ 1.360,00 ( hum mil trezentos e sessenta reais).
1430-008072, 00060-00050424/2025-68, INTERLAB DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS CIENTÍFICOS LTDA, CNPJ: 46.849.303/0001-84, cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo código SES 34010, CORANTE, TIPO
HEMATOXILINA, ASPECTO FÍSICO PÓ, no valor total de R$ 9.760,00 (nove mil e
setecentos e sessenta reais).
1430-008081, 00060-00054447/2025-41, ALPHA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ,
CNPJ: 58.750.818/0001-01, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código
SES 33904, ETIQUETA AUTO-ADESIVA TÉRMICA, no valor total de R$ 2.690,00
(dois mil e seiscentos e noventa reais).
1430-008037, 00060-00063614/2025-45, ORTHOFACOS PRODUTOS PARA
ORTOPEDIA E OFTALMOLOGIA LTDA , CNPJ: 41.227.287/0001-74, cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo código SES 29650, AZUL PATENTE V SOLUÇÃO
INJETÁVEL 2,5 % CORANTE ESTÉRIL, no valor total de R$ 2.778,00 (dois mil e
setecentos e setenta e oito reais).
SV 07/2025, 00060-00066009/2025-26, DS MEDICAL EQUIPAMENTOS MÉDICOS E
HOSPITALARES, CNPJ: 22.146.429/0001-24, cujo objeto é a contratação de serviço
identificado pelo patrimônio 1.500.490 - serviço especializado de Manutenção Corretiva
(com reposição de peças, se necessário) de 01 (um) ASPIRADOR DE SECREÇÃO
ELÉTRICO MÓVEL (ASPIRADOR CIRÚRGICO), localizado na Unidade de Centro
Obstétrico - UCOB, no valor total de R$ 580,00 ( quinhentos e oitenta reais).
1430-008044, 00060-00066036/2025-07, ETICA HOSPITALAR LTDA , CNPJ:
28.685.008/0001-58, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 35128,
SISTEMA FECHADO DE DRENAGEM POR SUCÇÃO 4,8MM, no valor total de R$
840,00 (oitocentos e quarenta reais).
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SV 05/2025, 00060-00066462/2025-32, DS MEDICAL EQUIPAMENTOS MÉDICOS E
HOSPITALARES, CNPJ: 22.146.429/0001-24, cujo objeto é a contratação de serviço
identificado pelo patrimônio 01900.170.281 - serviço especializado de Manutenção
Corretiva (com reposição de peças, se necessário) de 01 (um) FOCO CIRÚRGICO DE
TETO, ESTRUTURA EM ALUMINIO, SUSPENSÃO ACOTOVELADA, M/BAUMER,
localizado na Unidade de Centro Obstétrico (UCOB), no valor total de R$ 1.200,00 (
hum mil e duzentos reais).
1430-008069, 00060-00066597/2025-06, HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA, CNPJ:
08.774.906/0001-75, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 607,
CABERGOLINA COMPRIMIDO 0,5MG, no valor total de R$ 3.084,00 (três mil e
oitenta e quatro reais).
1430-008035, 00060-00075910/2025-99, INJEMED MEDICAMENTOS
ESPECIAIS LTDA, CNPJ: 23.664.355/0001-80, cujo objeto é a aquisição do
item identificado pelo código SES 203437, CARVÃO ATIVADO PÓ FRASCO
OU ENVELOPE 25G (MANIPULADO), no valor total de R$ 304,50 (trezentos e
quatro reais e cinquenta centavos).
1430-008070, 00060-00082814/2025-05, LABMAIS - COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 10.689.397/0001-24, cujo objeto é a aquisição
do item identificado pelo código SES 2440, TUBO ENDOTRAQUEAL
ARAMADA 4,0MM(18) COM CUFF, no valor total de R$ 432,00 (quatrocentos e
trinta e dois reais).
SV 13/2025, 00060-00094016/2025-18, MANUTEC MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ: 26.202.833/0001-29, cujo objeto é a contratação de serviço identificado pelo
patrimônio 1.404.265 - serviço especializado de manutenção corretiva (com reposição de
peças, se necessário) e qualificação de 01 (uma) LAVADORA ULTRASÔNICA 30 LITROS,
marca: SANDERS, localizada no Núcleo de Material Esterilizado (NME), no valor total de
R$ 4.550,00 ( quatro mil e quinhentos e cinquenta reais).
SV 15/2025, 00060-00096411/2025-35, DS MEDICAL EQUIPAMENTOS MÉDICOS E
HOSPITALARES, CNPJ: 22.146.429/0001-24, cujo objeto é a contratação de serviço
identificado pelos patrimônios 1.587.031, 1.587.051, 1.587.077 e 1.587.030 - serviço
especializado de Manutenção Corretiva (com reposição de peças, se necessário)de 4
(quatro) Bombas de Infusão (seringa) portátil, marca MINDRAY, localizadas na Unidade
de Terapia Intensiva Neonatal - UTI NEO, no valor total de R$ 2.360,00 ( dois mil e
trezentos e sessenta reais).
SV 14/2025, 00060-00096475/2025-36, ELETROSPITALAR COMÉRCIO E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA, CNPJ: 00.584.060/0001-07, cujo objeto é a
contratação de serviço identificado pelo patrimônio 958.481 - serviço especializado de
Manutenção Corretiva (com reposição de peças, se necessário) e validação de 01 (um)
Resfriador rápido, para leite humano, marca ELETROSPITALAR, localizados no Núcleo
de Banco de Leite Humano (NBLH), no valor total de R$ 1.835,00 ( hum mil oitocentos
e trinta e cinco reais).
SV 11/2025, 00060-00096573/2025-73, ELETROSPITALAR COMÉRCIO E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA, CNPJ: 00.584.060/0001-07, cujo objeto é a
contratação de serviço identificado pelos patrimônios 958.542 e 958.516 - serviço
especializado de Manutenção Corretiva (com reposição de peças, se necessário) de 02
(dois) Banho maria, para leite humano, descongelamento de leite, marca
ELESTROSPITALARlocalizados no Núcleo de Banco de Leite Humano (NBLH), no
valor total de R$ 2.535,00 ( dois mil e quinhentos e trinta e cinco reais).
1430-008084, 00060-00102135/2025-51, MAPLE HOSPITALAR COMERCIO E
SERVICOS LTDA, CNPJ: 37.014.740/0001-97, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 39023, VÁLVULA EXALATÓRIA, COMPATÍVEL COM
VENTILADOR PULMONAR, MARCA DIXTAL, MODELO DX 3012. CÓDIGO
FABRICANTE: DR-20017-0, no valor total de R$ 62.350,00 (sessenta e dois mil e
trezentos e cinquenta reais).
1430-008074, 00060-00104218/2025-85, ALPHA COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 58.750.818/0001-01, cujo objeto é a aquisição do item identificado
pelo código SES 39417, SACO PLÁSTICO, COR AMBAR OU MARROM.
DIMENSÃO: 4CM x7CM. Composição: matéria-prima não reciclada (polietileno),
atóxico, inodoro. Largura: 4 cm, Altura: 7 cm. Espessura: 0,05 mm. na cor marrom
ou âmbar. Modo de apresentação: Bobina picotada, no valor total de R$ 13.900,00
(treze mil e novecentos reais).
1430-008075, 00060-00104903/2025-10, ALPHA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ: 58.750.818/0001-01, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código
SES 39420, SACO PLÁSTICO, COR. VERMELHA.DIMENSÃO: 4CM x7CM.
Composição: matéria-prima não reciclada (polietileno), atóxico, inodoro. Largura: 4 cm,
Altura: 7 cm. Espessura: 0,05 mm. na cor vermelha. Modo de apresentação: Bobina
picotada., no valor total de R$ 1.390,00 (hum mil trezentos e noventa reais).
SV 19/2025, 00060-00107421/2025-11, ELETROSPITALAR COMÉRCIO E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA, CNPJ: 00.584.060/0001-07, cujo objeto é a
contratação de serviço identificado pelo patrimônio 1.394.859 - serviço especializado de
Manutenção Corretiva 1 (uma) CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE
TERMOLÁBEIS 280 A 340 LITROS, MARCA ELETROSPITALAR medicamentos e
meios de cultura, que está instalada na Unidade de Reprodução Humana do Hospital
Materno Infantil de Brasília-URHA/HMIB, no valor total de R$ 2.940,00 ( dois mil e
novecentos e quarenta reais).
1430-008095, 00060-00117482/2025-89, HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS HOSPITALARES SA, CNPJ: 26.921.908/0002-02, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 90533, ÁCIDO TRANEXÂMICO SOLUÇÃO INJETÁVEL 50
MG/ML AMPOLA 5 ML, no valor total de R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais).

1430-008086, 00060-00172047/2025-17, ONCO PROD DIST DE PROD HOSP E
ONCOLÓGICOS LTDA, CNPJ: 04.307.650/0025-02, cujo objeto é a aquisição do
item identificado pelo código SES 90571, GLUCAGON PÓ LIOFILIZADO PARA
SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 MG FRASCO-AMPOLA + SERINGA PRE-
CARREGADA COM DILUENTE, no valor total de R$ 2.772,80 (dois mil setecentos e
setenta e dois reais e oitenta centavos).
1430-007998, 00060-00598480/2024-06, BMA ATACADISTA, CNPJ:
30.284.338/0001-83, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
P08452, AQUECEDOR UMIDIFICADOR DE GASES MEDICINAIS, no valor total
de R$ 56.800,00 (cinquenta e seis mil e oitocentos reais).
1430-008071, 00060-00050273/2025-48, MAEVE HOSPITALAR, CNPJ:
09.034.672/0003-54, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
90814, ÓXIDO DE ZINCO + VITAMINA A + VITAMINA D POMADA
DERMATOLOGICA BISNAGA 45 G, no valor total de R$ 1.800,00 (hum mil e
oitocentos reais).
SV 16/2025, 00060-00074346/2025-97, HOSPCOM EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 05.743.288/0001-08, cujo objeto é a contratação de
serviço identificados pelos patrimônios 958.779, 968.088 e 968.089 - serviço
especializado de Manutenção Corretiva (com reposição de peças, se necessário) de 03
(três) Oxímetros de Pulso, Portátil, marca Mindray, modelo PM60, localizados na
Unidade de Clinicas Cirúrgicas Pediátrica (CIPE), no valor total de R$ 5.043,38 (
cinco mil quarenta e três reais e trinta e oito centavos).
1430-008177, 00060-00104506/2025-30, SCQ SOLUÇÕES LABORATORIAIS
LTDA, CNPJ: 71.841.456/0001-22, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo
código SES 95319, CARBONATO DE LÍTIO, ASPECTO FÍSICO PÓ BRANCO,
CRISTALINO, FÓRMULA QUÍMICA LI2CO3, PESO MOLECULAR 73,89, GRAU
DE PUREZA PUREZA MÍNIMA DE 99% CARACTERÍSTICA ADICIONAL
REAGENTE P.A. FRASCO DE 100G, no valor total de R$ 374,68 (trezentos e setenta
e quatro reais e sessenta e oito centavos).
31/2025, 00060-00436019/2022-91, ENGELTECH EQUIPAMENTOS MÉDICO
HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 07.612.398/0001-66, cujo objeto é a contratação de
serviço especializado de Manutenção Corretiva com desinfecção, troca de filtros e
análise da água para um purificador de água por osmose reversa portátil, marca
SAUBERN-PURATI, que encontra-se localizado na Unidade de Terapia Intensiva
Pediátrica, no valor total de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
1430-008142, 00060-00184790/2025-10, HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS HOSPITALARES SA, CNPJ: 26.921.908/0002-02, cujo objeto é
aquisição do item identificado pelo código SES 092408, LUVA DE PROCEDIMENTO
NÃO ESTÉRIL DE LÁTEX TAMANHO "M", no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e
um mil reais).
1430-008143, 00060-00184710/2025-26, HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS HOSPITALARES SA, CNPJ: 26.921.908/0002-02, cujo objeto é
aquisição do item identificado pelo código SES 092407, LUVA DE PROCEDIMENTO
NÃO ESTÉRIL DE LÁTEX TAMANHO "P", no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e
um mil reais).
1430-008220, 00060-00184268/2025-38, ESSENCIAL DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ:
37.223.524/0001-51, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
37435, Acidímetro de Dornic para determinação da acidez Dornic do leite humano.
Montado com frasco reservatório âmbar de capacidade para 50 ml, com pera
insufladora. Micro bureta graduada em 0,01 ml, micro ponteira fina para produzir
gotas uniformes. Suporte com base de sustentação estável e haste em aço inox ou
alumínio, com ajuste de altura. Com pinça ou outro dispositivo para controle de
gotejamento, no valor total de R$ 5.648,64 (cinco mil seiscentos e quarenta e oito reais
e sessenta e quatro centavos).
1430-008174, 00060-00182554/2025-69, INJEMED MEDICAMENTOS
ESPECIAIS LTDA, CNPJ: 23.664.355/0001-80, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 19772, FITOMENADIONA (VITAMINA K)
SOLUCAO INJETAVEL INTRAVENOSA 10 MG/ML AMPOLA (COM
INDICAÇÃO EXPRESSA PARA USO EM NEONATOS) , no valor total de R$
1.592,00 (mil quinhentos e noventa e dois reais).
1430-008178, 00060-00182461/2025-34, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA , CNPJ: 09.034.672/0003-54, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo
código SES 90252, DESLANOSIDEO SOLUCAO INJETAVEL 0,2 MG/ML
AMPOLA 2 ML, no valor total de R$ 500,00 (quinhentos reais).
1430-008168, 00060-00179444/2025-10, SUPERMEDICA DISTRIB HOSPITALAR
LTDA , CNPJ: 06.065.614/0002-19, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo
código SES 36557, SOLUÇÃO GLICOSE 75 G PARA TESTE ORAL DE
TOLERÂNCIA, SABOR LIMÃO, PRONTO PARA USO - 300 ML, no valor total de
R$ 549,00 (quinhentos e quarenta e nove reais).
1430-008202, 00060-00178494/2025-80, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ: 09.034.672/0003-54, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo
código SES 25289, AGULHA HIPODÉRMICA 40 X 1,2 COM DISPOSITIVO DE
SEGURANÇA DESCARTÁVEL, no valor total de R$ 3.450,00 (três mil quatrocentos
e cinquenta reais).
1430-008172, 00060-00177798/2025-20, AGW COMEX HOSPITALAR LTDA,
CNPJ: 21.333.449/0001-41, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código
SES 28490, LUVA CIRÚRGICA ESPECIAL 7,5 ISENTA DE LATEX, no valor total
de R$ 36.420,00 (trinta e seis mil quatrocentos e vinte reais).

PÁGINA 79 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



1430-008165, 00060-00175785/2025-16, SUPORTE MEDICAL COMERCIO E
SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALAR, CNPJ:
19.486.478/0001-00, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
34567, KIT DRENAGEM TORÁCICA/MEDIASTINAL INFANTIL 16 FR, no valor
total de R$ 36.420,00 (quinhentos e trinta reais e quarenta centavos).
1430-008199, 00060-00185716/2025-11, PROMEFARMA MEDICAMENTOS E
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 81.706.251/0001-98, cujo objeto é
aquisição do item identificado pelo código SES 90914, SULFAMETOXAZOL +
TRIMETOPRIMA SOLUÇÃO INJETÁVEL (400 MG + 80 MG)/5 ML AMPOLA 5
ML, no valor total de R$ 2.274,00 (dois mil duzentos e setenta e quatro reais).
1430-008212, 00060-00170981/2025-02, RENNOVARI BUSINESS LTDA, CNPJ:
26.471.360/0001-65, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
35533, CORANTE AZUL DE METILENO 0,01% PARA TERAPIA
FOTODINÂMICA, no valor total de R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais) .
1430-008092, 00060-00169086/2025-37,MULT HOSP SOLUÇÕES
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 44.876.008/0001-91, cujo objeto é aquisição do
item identificado pelo código SES 34566, KIT DRENAGEM TORÁCICA/
MEDIASTINAL INFANTIL 14 FR, no valor total de R$ 1.026,00 (um mil vinte
e seis reais).
1430-008099, 00060-00166020/2025-95,FORTE TECH SOLUÇÕES INTEGRADAS
- MISAEL FERNANDES DA SILVA, CNPJ: 39.951.368/0001-70, cujo objeto é
aquisição do item identificado pelo código SES 562,DETERGENTE - Composição:
ph neutro, glicerinado. Aspecto Físico: líquido, Aplicação: para pia, Características
Adicionais: Altamente Concentrado Biodegradável, ausência de eletrólitos
espessantes. Unidade De Fornecimento: frasco com 500 ml, no valor total de R$
2.388,00 (dois mil trezentos e oitenta e oito reais).
1430-008100, 00060-00165781/2025-20,FORT GAS LTDA CNPJ: 13.008.566/0001-
01, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES 200590, GAS
LIQUEFEITO DE PETROLEO - GLP, MATERIAL: GÁS BUTANO, no valor total
de R$ 279,76 (duzentos e setenta e nove reais e setenta e seis centavos).
1430-008185, 00060-00164434/2025-80,QUIMLAB PRODUTOS DE QUÍMICA
FINA LTDA, CNPJ: 07.411.821/0001-60, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 39333, SOLUÇÃO DORNIC (HIDRÓXIDO DE
SÓDIO 0,11N OU N/9). Hidróxido De Sódio. Concentração: 0,1 N. Apresentação:
Solução Aquosa de hidróxido de sódio (NaOH) com uma concentração de 0,11N,
equivalente a N/9 (ou 1/9 normal), no valor total de R$ 136,54 (cento e trinta e seis
reais e cinquenta e quatro centavos).
1430-008140, 00060-00162582/2025-60,C.A. HOSPITALAR LTDA CNPJ:
26.457.348/0001-04, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
6542, MÁSCARA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA PFF2 (EQUIVALENTE A
N95), no valor total de R$ 1.440,00 (um mil quatrocentos e quarenta reais) .
1430-008190, 00060-00151163/2025-01, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ: 09.034.672/0003-54, cujo objeto é aquisição do item identificado
pelo código SES 90762, PROMETAZINA (CLORIDRATO) SOLUÇÃO
INJETÁVEL 25 MG/ML AMPOLA 2 ML, no valor total de R$ 1.041,00 (um mil
quarenta e um reais).
1430-008144, 00060-00145526/2025-61, DF MEDICAL LTDA, CNPJ:
44.656.846/0001-50, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
092409, LUVA DE PROCEDIMENTO NÃO ESTÉRIL DE LÁTEX TAMANHO
"G", no valor total de R$ 20.770,00 (vinte mil setecentos e setenta reais).
1430-008155, 00060-00144400/2025-79, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ: 09.034.672/0003-54, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo
código SES 90581, AGUA PARA INJETAVEIS FRASCO OU BOLSA 1000 ML, no
valor total de R$ 9.360,00 (nove mil trezentos e sessenta reais).
1430-008089,00060-00134633/2025-63, ESSENCIAL DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ:
37.223.524/0001-51, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
92106, CATETER DE TENCKHOFF PARA DIALISE PERITONEAL SISTEMA
FECHADO PLASTICO INFANTIL, no valor total de R$ 3.207,60 (três mil duzentos
e sete reais e sessenta centavos).
SV 24/2025, 00060-00132984/2025-30, MEDTEC ASSISTÊNCIA E TECNOLOGIA
HOSPITALAR, CNPJ: 49.215.081/0001-36, cujo objeto é a contratação de serviço
identificados pelos patrimônio 1.348.634 - serviço especializado de manutenção
corretiva (com reposição de peças, se necessário) de 01 (um) Nobreak de 3 KVA,
m/PhD On Line para raques de internet, sendo item acessório do Tomógrafo
computadorizado, Multi-Slice), localizado no laboratório da Unidade de Reprodução
Humana Assistida (CEPRA), no valor total de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e
cinquenta reais).
1430-008137, 00060-00132289/2025-78, DENTAL ALTA MOGIANA COMÉRCIO
DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ: 05.375.249/0001-03, cujo
objeto é aquisição do item identificado pelo código SES P08026, RAIO-X
ODONTOLÓGICO DIGITAL PORTÁTIL, no valor total de R$ 15.499,00 (quinze
mil quatrocentos e noventa e nove reais).
1430-008152, 00060-00130469/2025-15, CA HOSPITALAR EIRELI, CNPJ:
26.457.348/0001-04, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES 36725,
COMPRESSA CAMPO OPERATORIO 45CM X 50CM NAO ESTERIL PACOTE COM
50 UND, no valor total de R$ 11.110,00 (onze mil cento e dez reais).
1430-008087, 00060-00129604/2025-80, LORENA NASCIMENTO SENA
FERNANDES, CNPJ: 57.520.663/0001-54, cujo objeto é aquisição do item

identificado pelo código SES P38001, Grampeador Pneumático 80W/14 contendo as
seguintes características; Dimensões aproximadas 200mm x 142 mm x 40 mm (C x A x
L); Peso aproximado: 0,89KG; Capacidade: 140 grampos; Pressão de trabalho (min) 70
PSI; Pressão de trabalho (max) 100 PSI; Consumo de ar 0,5 L/golpe; Tipo de grampos :
Linha W (de 5 a 14mm)e Linha 80 (de 4 a 14mm), no valor total de R$ 1.341,00 (um mil
trezentos e quarenta e um reais) .
SV 30/2025, 00060-00126954/2025-94, F.F. CONTROLE E CERTIFICAÇÃO LTDA,
CNPJ: 11.105.408/0001-44, cujo objeto é a contratação de serviço identificados pelos
patrimônios 1.344.138 e 1.344.200 - serviço especializado de Manutenção Corretiva
(com reposição de peças, se necessário) de 2 (duas) Cabine de fluxo laminar, Marca
VECO, Modelo CAB FERT 12, nº de série FL18015, Capela de Fluxo Laminar instalável
em parede. MARCA: Veco; MODELO: Microfert , localizadas no Laboratório do
Serviço de Reprodução Humana Assistida CEPRA, no valor total de R$ 5.789,35 (cinco
mil setecentos e oitenta e nove reais e trinta e cinco centavos).
1430-008153, 00060-00125323/2025-58, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ: 09.034.672/0003-54, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo
código SES 90153, EFEDRINA (SULFATO) SOLUÇÃO INJETÁVEL 50 MG/ML
AMPOLA 1 ML, no valor total de R$ 1.512,00 (um mil quinhentos e doze reais).
1430-008133, 00060-00124833/2025-16, RK NEGOCIACOES LTDA, CNPJ:
52.260.925/0001-75, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
P34004, PURIFICADOR DE ÁGUA, no valor total de R$ 8.700,00 (oito mil e
setecentos reais).
1430-008156, 00060-00124770/2025-90, HALEX ISTAR INDUSTRIA
FARMACEUTICA SA, CNPJ: 01.571.702/0001-98, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 10268, CLORETO DE SODIO 0,9 % SOLUÇAO
INJETAVEL BOLSA OU FRASCO 250 ML SISTEMA FECHADO, no valor total de
R$ 22.680,00 (vinte e dois mil seiscentos e oitenta reais).
1430-008154, 00060-00123503/2025-03, SUPERMEDICA DISTRIB HOSPITALAR
LTDA, CNPJ: 06.065.614/0002-19, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo
código SES 90291, PROPRANOLOL (CLORIDRATO) COMPRIMIDO 40 MG, no
valor total de R$ 300,00 (trezentos reais).
SV 18/2025, 00060-00119842/2025-87, O-TECH TECNOLOGIA MEDICA LTDA,
CNPJ: 21.653.588/0001-52, cujo objeto é a contratação de serviço identificado pelo
patrimônio 927.675 - contratação de serviço especializado de manutenção corretiva (com
reposição de peças, se necessário) de 01 (um) Aparelho de ultrassonografia, tela de LCD
15 pol., cristal liquido, com braço articulado, teclado com 2048 canais digitais, marca
GE, modelo LOGIC P5, no valor total de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais).
1430-008107, 00060-00118414/2025-37, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ: 09.034.672/0003-54, cujo objeto é aquisição do item identificado
pelo código SES 90230, SUXAMETÔNIO (CLORETO) PÓ PARA SOLUÇÃO
INJETÁVEL 100 MG FRASCO-AMPOLA, no valor total de R$ 2.035,00 (dois mil
trinta e cinco reais).
1430-008164, 00060-00117559/2025-11, MULT HOSP SOLUÇÕES HOSPITALARES LIDA,
CNPJ: 44.876.008/0001-91, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES 28925,
KIT DE AGULHA PARA ACESSO VASCULAR INTRA-ÓSSEO PEDIÁTRICO. Estéril, no
valor total de R$ 15.840,00 (quinze mil oitocentos e quarenta reais).
1430-008162, 00060-00115499/2025-00, ALFA COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 30.337.889/0001-68, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 90885, CEFALEXINA SUSPENSÃO OU PÓ PARA
SUSPENSÃO ORAL 50MG/ML FR 100ML COM DOSEADOR, no valor total de R$
1.425,00 (um mil quatrocentos e vinte e cinco reais).
1430-008151, 00060-00107650/2025-28, CAPITAL MEDH DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ:
24.702.356/0001-35, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
35015, CATETER CENTRAL DE INSERÇÃO PERIFÉRICA (PICC) DUPLO
LÚMEN 3,8 - 4 FR X 45 - 65 CM, PEDIÁTRICO, no valor total de R$ 3.200,00
(três mil e duzentos reais).
1430-008170, 00060-00105089/2025-42, LABSYNTH PRODUTOS PARA
LABORATÓRIO LTDA, CNPJ: 51.462.471/0001-52, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 34005, VERDE LUZ AMARELADO - Reagente citológico
e histológico básico para colorações de rotina (Papanicolau e H/E), no valor total de R$
798,80 (setecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos).
1430-008136, 00060-00084825/2025-11, YRLEY BARBOSA DA SILVA LTDA CNPJ:
45.149.571/0001-20, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
P08001758, ESTETOSCÓPIO NEONATAL PARA RECÉM-NASCIDOS
PREMATUROS, no valor total de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais).
1430-008175, 00060-00186413/2025-15, PAVA HOSPITALAR LTDA CNPJ:
39.151.912/0001-08, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES 5697,
CATETER ARTERIAL RADIAL 22GA (2,5FR), no valor total de R$ 1.485,00 (um mil
quatrocentos e oitenta e cinco reais).
1430-008138, 00060-00187362/2025-49, LS COMERCIAL E VAREJO (LORENA
NASCIMENTO SENA FERNANDES) CNPJ: 57.520.663/0001-54, cujo objeto é
aquisição do item identificado pelo código SES: 12822, TERMÔMETRO DIGITAL
PARA GELADEIRA, FREEZER E ESTUFA, no valor total de R$ 1.258,00 (um mil
duzentos e cinquenta e oito reais).
1430-008231, 00060-00265165/2025-78, VITALMED INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA, CNPJ: 14.631.657/0001-61, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo
código SES: 95323, FORMOL COMERCIAL 37/40% 1000 ML, no valor total de R$
1.800,00 (um mil e oitocentos reais).
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1430-008221, 00060-00260412/2025-40, MULT HOSP SOLUÇÕES HOSPITALARES
LTDA, CNPJ: 44.876.008/0001-91, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código
SES: 2677, CATETER DE TENCKHOFF PARA DIALISE PERITONEAL NEONATAL
(SISTEMA FECHADO), no valor total de R$ 1.858,14 (um mil e oitocentos cinquenta e oito
reais e catorze centavos).
1430-008208, 00060-00255047/2025-51, DF MEDICAL LTDA, CNPJ: 44.656.846/0001-50,
cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES: 90204, OMEPRAZOL
CAPSULA 20MG, no valor total de R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais).
1430-008207, 00060-00250315/2025-49, PROMEFARMA MEDICAMENTOS E
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 81.706.251/0001-98, cujo objeto é aquisição
do item identificado pelo código SES: 90883, OXACILINA (SODICA) PÓ PARA
SOLUÇÃO INJETÁVEL 500 MG FRASCO-AMPOLA, no valor total de R$ 23.050,00
(vinte e três mil e cinquenta reais).
1430-008191, 00060-00243760/2025-52, C. A. HOSPITALAR LTDA, CNPJ:
26.457.348/0001-04, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES: 90876,
BENZILPENICILINA POTASSICA PO PARA SOLUCAO INJETAVEL 5.000.000 UI
FRASCO AMPOLA COM CAPACIDADE PARA 10 ML DE DILUENTE, no valor total de
R$ 5.125,00 (cinco mil cento e vinte e cinco reais).
1430-008197, 00060-00242035/2025-67, DMG COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,
CNPJ: 36.753.739/0001-11, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES:
36031, CATETER DUPLO LUMEN DE ACESSO VENOSO CENTRAL PEDIATRICO 3FR
X 10CM, no valor total de R$ 25.700,00 (vinte e cinco mil e setecentos reais).
1430-008223, 00060-00239287/2025-17, SARA MEDICAL DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ: 41.551.247/0001-83, cujo objeto é
aquisição do item identificado pelo código SES: 90254, DOMPERIDONA SUSP. ORAL
1MG/ML, no valor total de R$ 3.290,00 (três mil duzentos e noventa reais).
1430-008200, 00060-00236689/2025-51, HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA
S.A, CNPJ: 01.571.702/0001-98, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES
10271, GLICOSE 5 % SOLUÇÃO INJETÁVEL BOLSA OU FRASCO 250 ML SISTEMA
FECHADO DE INFUSÃO EMBALAGEM PRIMÁRIA ISENTA DE PVC, no valor total de
R$ 2.000,00 (dois mil reais).
1430-008183, 00060-00232934/2025-51, COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ:
02.794.555/0005-01, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código SES: 38978,
BOLSA PARA ESTOMIA NEONATAL TRANSPARENTE 1 PEÇA, NÃO ESTÉRIL, no
valor total de R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais).
1430-008180, 00060-00222385/2025-15, SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 06.065.614/0002-19, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES: 21068, QUETIAPINA COMPRIMIDO 25MG, no valor total
de R$ 180,00 (cento e oitenta reais).
1430-008145, 00060-00218216/2025-72, SUPORTE MEDICAL COMERCIO E SERVIÇOS
DE EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALAR, CNPJ: 19.486.478/0001-00, cujo objeto é
aquisição do item identificado pelo número de série P08001804, SELADORA MANUAL DE
GRAU CIRÚRGICO com as seguintes características técnicas mínimas: promover selagem de
embalagens de papel grau cirúrgico dentre outras embalagens de produtos esterilizáveis,
visando manter a esterilidade dos produtos de mesa ou equivalente; fácil instalação e
operação; área de selamento mínima de 6mm de largura; barra de selagem de comprimento
mínimo de 300 mm; led indicador de tempo de aquecimento da resistência de soldagem;
potência mínima de 100 Watts; acabamento em termoplástico ou qualidade superior; estrutura
interna em aço ou qualidade superior, controlador de tempo de aquecimento com ajuste
conforme tipo de material a ser selado; possuir tempo adequado para soldar a espessura para
cada tipo de plástico; lâmpada indicadora de funcionamento; tensão de alimentação 220 V/ 60
Hz. Código do Item: 4.4.90.52.08.02.0025.000004-01, no valor total de R$ 4.093,64 (quatro
mil e noventa e três reais e sessenta e quatro centavos).
1430-008157, 00060-00189534/2025-19, HALEX ISTAR INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA SA, CNPJ: 01.571.702/0001-98, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 10251, GLICOSE 5 % SOLUÇÃO INJETAVEL
BOLSA OU FRASCO 100 ML SISTEMA FECHADO DE INFUSÃO, no valor total
de R$ 2.368,00 (dois mil e trezentos e sessenta e oito reais).
1430-008124, 00060-00189610/2025-96, ALFA COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 30.337.889/0001-68, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 95273, PLACA PRONTA PARA USO ÁGAR SANGUE, no
valor total de R$ 1.700,00 (hum mil e setecentos reais).
1430-008123, 00060-00189624/2025-18, METHABIO FARMACÊUTICA DO BRASIL
LTDA, CNPJ: 08.766.992/0001-74, cujo objeto é aquisição do item identificado pelo código
SES 95277, PLACA PRONTA PARA USO ÁGAR MAC CONKEY, no valor total de R$
657,00 (seiscentos e cinquenta e sete reais).
1430-008122, 00060-00189660/2025-73, ALFA COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 30.337.889/0001-68, cujo objeto é aquisição do item
identificado pelo código SES 95278, PLACA PRONTA PARA USO AGAR CHOCOLATE,
no valor total de R$ 965,00 (novecentos e sessenta e cinco reais).
1430-008121, 00060-00189673/2025-42, ALFA COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 30.337.889/0001-68, cujo objeto é aquisição do item identificado
pelo código SES 16050, PLACA PRONTA PARA USO BIPARTIDA ÁGAR CLED / MAC
CONKEY, no valor total de R$ 1.352,00 (hum mil e trezentos e cinquenta e dois reais).
1430-008119, 00060-00189822/2025-73, ALPHA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
58.750.818/0001-01, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 275,
FITA ADESIVA EM PAPEL CREPE, LARGURA DE APROXIMADAMENTE 18 MM E
COMPRIMENTO DE 50 METROS, no valor total de R$ 4.875,00 (quatro mil e oitocentos e
setenta e cinco reais).

1430-008215, 00060-00191509/2025-03, LABMAIS COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS LTDA.ME, CNPJ: 10.689.397/0001-24, cujo objeto é a aquisição
do item identificado pelo código SES 39111, ÁCIDO FOSFOTUNGSTICO P.A., no
valor total de R$ 292,60 (duzentos e noventa e dois reais e sessenta centavos).
1430-008166, 00060-00193610/2025-91, ARTWARE PRODUTOS E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 02.820.312/0001-77, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo
código SES 35764, VERNIZ, ACABAMENTO TRANSPARENTE, COR INCOLOR,
no valor total de R$ 7.210,00 (sete mil e duzentos e dez reais).
1430-008147, 00060-00195463/2025-93, INTERMEDICAL SERVICE
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
11.205.033/0001-94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33989, KIT GRADIENTE DE SILICA COLOIDAL, no valor total de R$ 5.992,00
(cinco mil e novecentos e noventa e dois reais).
1430-008108, 00060-00195506/2025-31, INTERMEDICAL SERVICE IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 11.205.033/0001-94,
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 33970, SOLUÇÃO DE
HIALURONIDASE 80UI/ML. SUPLEMENTO PARA MEIO DE CULTURA, COM A
FINALIDADE DE REMOÇÃO DE CÉLULAS FOLICULARES (CUMULUS)
HUMANAS QUE CIRCUNDAM O OÓCITO VISANDO INJEÇÃO
INTRACITOPLASMÁTICA DE ESPERMATOZOIDES (ICSI). CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: TIPO HIALURONIDASE, APIROGÊNICO, TESTADO CONTRA
TOXICIDADE EMBRIONÁRIA, PRONTO PARA USO, CONCENTRAÇÃO 80,
COMPONENTES EM MEIO HTF COM HEPES E ALBUMINA, no valor total de R$
2.112,60 (dois mil e cento e doze reais e sessenta centavos).
1430-008105, 00060-00195522/2025-23, INTERMEDICAL SERVICE
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
11.205.033/0001-94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
202420, KIT PARA DESVITRIFICAÇÃO OÓCITOS E EMBRIÕES HUMANOS, no
valor total de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).
1430-008125, 00060-00195592/2025-81, INTERMEDICAL SERVICE
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
11.205.033/0001-94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
202421, KIT PARA VITRIFICAÇAO DE OÓCITOS E EMBRIÕES HUMANOS, no
valor total de R$ 9.000,00 (nove mil reais).
1430-008113, 00060-00195602/2025-89, INTERMEDICAL SERVICE
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
11.205.033/0001-94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33967, MEIO D1-D5 PARA CULTURA DE EMBRIÕES HUMANOS, no valor total de
R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais).
1430-008195, 00060-00195616/2025-01, INTERMEDICAL SERVICE
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
11.205.033/0001-94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33968, MEIO DE CULTURA COM TAMPÃO HEPES SUPLEMENTADO, no valor
total de R$ 4.060,00 (quatro mil e sessenta reais).
1430-008196, 00060-00195620/2025-61, INGA MATERIAIS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 04.037.992/0003-44, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 33991, TAMPÃO FOSFATO PBS, no valor total de R$
2.430,00 (dois mil e quatrocentos e trinta reais).
1430-008120, 00060-00195626/2025-38, INTERMEDICAL SERVICE
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
11.205.033/0001-94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33990, SOLUÇÃO TAMPÃO DE PVP A 10% SUPLEMENTADO. SOLUÇÃO PARA
RESTRINGIR A MOTILIDADE DE ESPERMATOZOIDE HUMANO PARA
IMOBILIZAÇÃO VISANDO INJEÇÃO INTRACITOPLASMÁTICA (ICSI).
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SOLUÇÃO DE POLIVINILPIRROLIDONA
(PVP) RECONSTITUÍDA A 10% EM MEIO TAMPONADO CONTENDO
SUPLEMENTAÇÃO PROTEICA. APIROGÊNICO, TESTADO CONTRA
TOXICIDADE EMBRIONÁRIA, no valor total de R$ 1.541,32 (hum mil e quinhentos
e quarenta e um reais e trinta e dois centavos).
1430-008132, 00060-00195637/2025-18, INTERMEDICAL SERVICE IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 11.205.033/0001-94,
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 20171, OLEO MINERAL
PARA CULTURA DE EMBRIAO HUMANO -Óleo para proteger contra evaporação dos
meios de cultura com os embriões e isolamento contra mudanças na temperatura,
osmolaridade e PH. Transparente, estéril, não embriotóxico, apirogênico, no valor total de
R$ 4.908,00 (quatro mil e novecentos e oito reais).
1430-008139, 00060-00196208/2025-68, INTERMEDICAL SERVICE IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 11.205.033/0001-94,
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 33982, PIPETA PASTEUR
PLÁSTICA DE 03ML, no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
1430-008109, 00060-00196229/2025-83, INGA MATERIAIS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 04.037.992/0003-44, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 33983, PIPETA PASTEUR VIDRO DE 23 CM ESTÉRIL,
no valor total de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).
1430-008110, 00060-00196400/2025-54, INTERMEDICAL SERVICE IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 11.205.033/0001-
94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 33961,
MICROPIPETA DE 275-300 MICROMETROS PARA MANIPULAÇÃO DE
EMBRIÕES, no valor total de R$ 11.600,00 (onze mil e seiscentos reais).
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1430-008111, 00060-00196530/2025-97, INGA MATERIAIS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 04.037.992/0003-44, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 33954, PLACA DE PETRI PLÁSTICA COM POÇO
CENTRAL, no valor total de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).
1430-008112, 00060-00196546/2025-08, INGA MATERIAIS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 04.037.992/0003-44, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 33977, PLACA DE PETRI PLÁSTICA 35MM X 10MM,
no valor total de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais).
1430-008114, 00060-00196585/2025-05, INTERMEDICAL SERVICE
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
11.205.033/0001-94, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33942, TUBO DE 5ML COM TAMPA DE PRESSÃO, no valor total de R$ 240,00
(duzentos e quarenta reais).
1430-008115, 00060-00196600/2025-15, AGW COMEX HOSPITALAR LTDA, CNPJ:
21.333.449/0001-41, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33975, TUBO DE LABORATÓRIO DE 15 ML PARA CENTRÍFUGA, no valor total de
R$ 535,00 (quinhentos e trinta e cinco reais).
1430-008117, 00060-00196629/2025-99, SPECTRUN BIO ENGENHARIA MÉDICA
HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 54.446.810/0001-03, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 33964, FILTRO VOC-HEPA PARA LINHA DE GÁS, no
valor total de R$ 3.447,84 (três mil e quatrocentos e quarenta e sete reais e oitenta e
quatro centavos).
1430-008116, 00060-00196637/2025-35, DATAMED LTDA, CNPJ: 38.658.399/0001-
75, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 33963, FILTRO
HEPA2-VOC PARA INCUBADORA CO2, no valor total de R$ 14.428,00 (quatorze mil
e quatrocentos e vinte e oito reais).
SV 28/2025, 00060-00198851/2025-26, MEDIC VITALL COMÉRCIO E SERVIÇOS
HOSPITALARES, CNPJ: 34.782.400/0001-18, cujo objeto é a contratação de serviço
identificado pelo patrimônio 1.246.897 - serviço especializado de manutenção corretiva
(com reposição de peças, se necessário) de 01 (um) Cardiotocógrafo, monitor fetal,
marca GE modelo corometric, localizado na Unidade de Ginecologia e Obstétrico
(UGO), no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
1430-008188, 00060-00202328/2025-10, FORTE TECH SOLUÇÕES INTEGRADA,
CNPJ: 39.951.368/0001-70, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código
SES 38525, REFIL PARA PURIFICADOR DE ÁGUA IBBL Fr 600 - Refil para filtro de
água, em carvão ativado para purificador marca IBBL, modelo fr 600, com tripla
filtragem e código SES 25870, REFIL, Descrição: elemento filtrante para purificador de
água Soft Everest, corpo do filtro e cartucho filtrante em polipropileno, carvão ativado:
carvão vegetal impregnado com prata coloidal, com vida útil de 9 a 12 meses ou 4.000
litros, com pressão máxima de 0,392 MPa, no valor total de R$ 4.682,00 (quatro mil e
seiscentos e oitenta e dois reais).
1430-008161, 00060-00202413/2025-70, SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 06.065.614/0002-19, cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo código SES 90070, VALPROATO DE SÓDIO SOLUÇÃO ORAL OU
XAROPE (EQUIVALENTE 250 MG/5 ML ACIDO VALPROICO) FRASCO 100 ML,
no valor total de R$ 367,50 (trezentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos).
1430-008173, 00060-00207280/2025-28, SUPORTE MEDICAL COMERCIO E
SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ:
19.486.478/0001-00, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
37603, CATETER NASAL PEDIÁTRICO, EM SILICONE, TIPO ÓCULOS, PARA
OXIGENOTERAPIA, no valor total de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais).
1430-008186, 00060-00206266/2025-15, CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ: 44.734.671/0022-86, cujo objeto é a aquisição do
item identificado pelo código SES 90028, LIDOCAÍNA (CLORIDRATO) GELEIA 2%
30G, no valor total de R$ 1.377,00 (hum mil e trezentos e setenta e sete reais).
1430-008213, 00060-00210596/2025-05, SUPORTE MEDICAL COMERCIO E
SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALAR, CNPJ: 19.486.478/0001-
00, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES 91191, TORNEIRA
DESCARTÁVEL COM TRÊS VIAS, ESTÉRIL , no valor total de R$ 6.048,00 (seis mil
e quarenta e oito reais).
1430-008146, 00060-00212630/2025-78, DF MEDICAL LTDA, CNPJ:
44.656.846/0001-50, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
33382, MASCARA CIRURGICA DESCARTAVEL, no valor total de R$ 6.612,00 (seis
mil e seiscentos e doze reais).
1430-008126, 00060-00212872/2025-61, SUPORTE MEDICAL COMERCIO E
SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ:
19.486.478/0001-00, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo código SES
31208, PULSEIRA DE CLASSIFICAÇÃO NA COR AMARELA COM A
LOGOMARCA PERSONALIZADA (SES-DF). Características técnicas mínimas:
confeccionada em papel sintético, isenta de aresta, atraumática, resistente a água e/ou
álcool, lacre adesivo inviolável, personalizáveis, antialérgicas, com medidas aproximadas
entre 2,5 cm de largura (+/- 0,5 cm) x 25 cm de comprimento (+/- 5 cm), ajustáveis para
o tamanho recém-nascidos, crianças e adulto. A embalagem deverá conter dados de
identificação, procedência, e data de fabricação. Apresentação: embalagem com 1000
unidades. Unidade de estoque: unidade (UN), no valor total de R$ 3.204,00 (três mil e
duzentos e quatro reais).
1430-008203, 00060-00215316/2025-47, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ: 09.034.672/0003-54, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo
código SES 30181, DETERGENTE E DESINFETANTE HOSPITALAR PARA

SUPERFÍCIES FIXAS, no valor total de R$ 2.720,00 (dois mil e setecentos e vinte reais).
1430-008167, 00060-00216832/2025-99, DMI MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR
LTDA, CNPJ: 37.109.097/0001-85, cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo
código SES 92358, FIO DE SUTURA POLIDIOXANONA MONOFILAMENTAR
VIOLETA 7-0, ABORVÍVEL EM 180 DIAS. COMPRIMENTO 75CM, COM 2
AGULHAS DE 0,93 A 1,2CM, 3/8 CIRCULO CILINDRICA - UMA AGULHA EM
CADA PONTA DO FIO DE SUTURA. APLICAÇÃO (FINALIDADE): USO EM
CIRURGIA PEDIÁTRICA NEONATAL, CIRURGIA UROLOGICA, CIRURGIA
PEDIÁTRICA E CIRURGIA CARDÍACA., no valor total de R$ 5.512,32 (cinco mil e
quinhentos e doze reais e trinta e dois centavos).

WANDER PREUSSE REIS JUNIOR
Diretor Administrativo

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO
 

EDITAIS DE PROCESSOS SELETIVOS
A Gerente de Desenvolvimento Humano, do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do
Distrito Federal – IGESDF comunica aos interessados sobre a publicação dos editais de
processos seletivos a seguir:
Médico Ortopedista - Edital Nº 077/2025
Analista II - Ensino - Edital Nº 078/2025
Enfermeiro - Estomaterapeuta - Edital Nº 079/2025
Enfermeiro - Hemodinâmica - Edital Nº 080/2025
Técnico de Enfermagem - Hemodinâmica - Edital Nº 081/2025
Cirurgião Dentista - Intensivista - Edital Nº 082/2025
Médico Cirurgião Pediátrico - Edital Nº 083/2025
Cirurgião Dentista - Periodontia - Edital Nº 084/2025
Técnico de Enfermagem do Trabalho - Edital Nº 085/2025
A data de inscrição do processo seletivo supracitado será do dia 09/06/2025 até 15/06/2025.
Para se inscrever e tirar dúvidas referentes ao detalhamento das regras, etapas, prazos e
conteúdo programático dos processos seletivos, acesse: https://processoseletivo.igesdf.org.br/

Brasília/DF, 09 de Junho de 2025
NILDETE DENISE MARTINS DIAS

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO Nº 04/2025
Processo nº: 00080-00119086/2025-11 - Partes: SEE/DF X METROPOLITAN
EDUCAÇÃO LTDA., mantenedora da FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO
DE SÃO PAULO (FAMEESP). Objeto: (i) a realização de Estágio Curricular Obrigatório
Supervisionado, sem remuneração, nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal ou nas unidades administrativas da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal (SEE/DF), para acadêmicos regularmente matriculados nos cursos de
Licenciatura (Ciências Biológicas, Educação Especial, Educação Física, Geografia,
História, Letras, Matemática e Pedagogia). (ii) a concessão de bolsa de estudo aos
profissionais da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) em cursos
de Licenciatura, Bacharelado, Tecnólogo, Especialização e Mestrado na Metropolitan
Educação Ltda., mantenedora da Faculdade Metropolitana do Estado de São Paulo
(FAMEESP). (iii) o desenvolvimento de ações de recíproco apoio técnico. Vigência: 5
anos, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado, por meio de termo aditivo,
cumpridas as exigências legais. Assinatura: 05/06/2025. Assinantes: Pela SEE/DF:
HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA. Pela METROPOLITAN EDUCAÇÃO
LTDA., mantenedora da FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO
PAULO (FAMEESP): ANTÔNIO MARCOS NEVES ESTECA.

EXTRATO DO CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO (CUSD) /
CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA (CCER) Nº 239/2025

(CONTRATO Nº 29/2025 - SEE/DF)
Processo nº: 00080-00345440/2024-81 - Partes: SEE/DF X NEOENERGIA
DISTRIBUIÇÃO BRASÍLIA S/A. Objeto: a) regular as condições, procedimentos, direitos
e obrigações das partes em relação ao uso do sistema de distribuição pelo consumidor para
as unidades consumidoras e o pagamento dos encargos de uso, segundo as características
contratuais definidas, além de regular as condições, procedimentos, direitos e obrigações
das partes em relação à conexão das instalações do consumidor ao sistema de distribuição
por meio do ponto de entrega; e b) regular o fornecimento de energia elétrica, pela
distribuidora ao consumidor, de acordo com as características contratuais definidas, para
uso exclusivo na unidade consumidora de responsabilidade do consumidor. Valor anual
estimado: R$ 2.107.205,52 (dois milhões, cento e sete mil, duzentos e cinco reais e
cinquenta e dois centavos). Unidade Orçamentária: 18101. Programas de Trabalho:
12.365.6221.2388.0008 e 12.365.6221.2388.4380. Natureza da Despesa: 3.3.90.39. Fonte
de Recursos: 103. Notas de Empenho: nºs 2025NE01609 e 2025NE01610. Vigência: 12
meses, contados a partir da data de assinatura, com renovação automática. Assinatura:
23/05/2025. Assinantes: Pela SEE/DF: HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA. Pela
NEOENERGIA DISTRIBUIÇÃO BRASÍLIA S/A: FABIOLA MARIA DA CRUZ DE
ALMEIDA e GUSTAVO ALVARES SANTOS.
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SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 42/2025
Processo nº: 00080-00104828/2025-12 - Partes: SEE/DF X N.S.S. COMERCIAL &
CONSTRUTORA LTDA. Objeto: a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis - frutas
(laranja pera, abacaxi pérola e melão amarelo), para atendimento ao Programa de
Alimentação Escolar do Distrito Federal (PAE/DF), de acordo com as demandas da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF). Gestão/Unidade: 18101.
Fonte de Recursos: 100. Programa de Trabalho: 12.365.6221.2964.9316. Natureza de
Despesa: 3.3.90.30. Nota de Empenho: 2025NE03281. Valor total do Contrato: R$
1.768.021,65 (um milhão, setecentos e sessenta e oito mil, vinte e um reais e sessenta e
cinco centavos). Vigência: 12 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por interesse das partes por até 10 anos, observados os termos e as condições
estabelecidas nos arts. 91, § 4º; 105; 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021. Assinatura:
05/06/2025. Assinantes: Pela SEE/DF: ISAIAS APARECIDO DA SILVA. Pela N.S.S.
COMERCIAL & CONSTRUTORA LTDA.: WELBER FERREIRA DE SÁ.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 45/2025
Processo nº: 00080-00117385/2025-11 - Partes: SEE/DF X BOM SABOR CESTA BÁSICA DE
ALIMENTOS LTDA. Objeto: a aquisição de gênero não perecível - arroz branco polido, para o
Programa de Alimentação Escolar do Distrito Federal (PAE/DF), de acordo com as demandas da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF). Gestão/Unidade: 18101. Fonte de
Recursos: 100. Programa de Trabalho: 12.365.6221.2964.9316. Natureza de Despesa: 3.3.90.30.
Nota de Empenho: 2025NE03224. Valor total do Contrato: R$ 9.509.783,39 (nove milhões,
quinhentos e nove mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos). Vigência: 12 meses,
a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por interesse das partes por até 10 anos,
observados os termos e as condições estabelecidas nos arts. 91, § 4º; 105; 106 e 107 da Lei nº
14.133, de 01/04/2021. Assinatura: 05/06/2025. Assinantes: Pela SEE/DF: ISAIAS APARECIDO
DA SILVA. Pela BOM SABOR CESTA BÁSICA DE ALIMENTOS LTDA.: TIAGO
FERNANDES DE MELO.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTO

DAS LICITAÇÕES E AJUSTES
DIRETORIA DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

GERÊNCIA DE COMPRAS E ATAS
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2025 - UASG 450432
Processo: 00080-00001047/2025-69 - Pregão Eletrônico nº 90015/2025. Objeto: a aquisição
de gêneros alimentícios não perecíveis "milho verde cozido", por meio de Sistema de Registro
de Preços, para o Programa de Alimentação Escolar do Distrito Federal (PAE/DF), de acordo
com as demandas da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF). As
condições, especificações, quantidades e exigências estão estabelecidas no Edital
(166924568). Empresa: CONSERVAS ODERICH S/A., CNPJ: 97.191.902/0001-94, valor
total da Ata R$ 1.548.218,10 (um milhão, quinhentos e quarenta e oito mil duzentos e dezoito
reais e dez centavos). A ata encontrar-se-á disponibilizada na integra para consulta no site
https://www.educacao.df.gov.br/atas-de-registro-de-precos/. JONATHAS FERNANDO DA
SILVA DE MORAIS, Gerente de Compras e Atas.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 56/2025 - UASG 450432
Processo: 00080-00001047/2025-69 - Pregão Eletrônico nº 90015/2025. Objeto: a aquisição de
gêneros alimentícios não perecíveis "óleo de milho, por meio de Sistema de Registro de Preços,
para o Programa de Alimentação Escolar do Distrito Federal (PAE/DF), de acordo com as
demandas da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF). As condições,
especificações, quantidades e exigências estão estabelecidas no Edital (166924568). Empresa:
ARCANJOS COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA., CNPJ: 19.600.228/0001-40, valor total
da Ata R$ 297.898,08 (duzentos e noventa e sete mil oitocentos e noventa e oito reais e oito
centavos). A ata encontrar-se-á disponibilizada na integra para consulta no site
https://www.educacao.df.gov.br/atas-de-registro-de-precos/. JONATHAS FERNANDO DA
SILVA DE MORAIS, Gerente de Compras e Atas.

COMISSÃO PERMANENTE DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS
 

EXTRATO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA MAPEAMENTO
DE MERCADO IMOBILIÁRIO Nº 13/2025

Processo: 00080-00000532/2024-34. A Comissão Permanente de Locação de Imóvel da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal torna público o Edital de Chamamento
Público para Mapeamento de Mercado Imobiliário nº 13/2025, para futura locação de imóvel
na Região Administrativa de Santa Maria, com área mínima de 1.074 m² (considerando os
20% de circulação), para acomodar 1.224 (mil duzentos e vinte e quatro) ocupantes, destes,
1.190 estudantes matriculados no Ensino Fundamental Anos Finais, no Ensino Médio e na
EJA (2º e 3º segmentos), nos turnos matutino, vespertino e noturno no Centro Interescolar de
Línguas 01 de Santa Maria. A proposta deverá ser endereçada ao Presidente da Comissão
Permanente de Locação de Imóveis e entregue na Diretoria de Manutenção e Execução de
Serviços Administrativos (Disad), localizada no 3º andar do Shopping ID, Setor Comercial
Norte - Quadra 06, Conjunto A, Edifício Venâncio 3.000, Brasília/DF, CEP 70297-400, das
9h às 17h pelo horário de Brasília, em até cinco dias úteis após a publicação deste Extrato ou
por e-mail: disad.suag@se.df.gov.br.

PAULO ALEXANDRE RODRIGUES
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

 
EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE00233

PROCESSO SEI nº 00054-00041450/2025-20– Nota de Empenho Ordinário nº
2025NE00233, emitida em 20/05/2025, UG: 220103, Programa de Trabalho:
06181821785170175, Fonte de Recurso: 1500.100000000, Natureza da Despesa: 33.90.30.
Contratada: D´COLAR GRAFICA E ETIQUETAS LTDA. CNPJ: 16.640.717/0001-38, no
valor de R$ 705,00. OBJETO: Aquisição de PLACA DE INAUGURAÇÃO, Descrição:
confeccionada em aço inox AISI 304 escovado, com espessura de 1,5mm, gravação e
pintura em baixo relevo, instalada, medindo 60x80cm. - Unidade: unidade cota. Prazo de
Entrega 30 (dias) a partir do recebimento da NE. Fundamento Legal: Pregão Eletrônico nº
90093/2024 - COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de Registro de Preços nº 363/2024.
SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: HERBERT DE ALMEIDA JARDIM,
Chefe do Departamento de Logística e Finanças.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE00234
PROCESSO SEI nº 00054-00041450/2025-20– Nota de Empenho Ordinário nº
2025NE00234, emitida em 20/05/2025, UG: 220103, Programa de Trabalho:
06181821785170175, Fonte de Recurso: 1500.100000000, Natureza da Despesa:
33.90.30. Contratada: FORMO TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA. CNPJ:
54.827.328/0001-05, no valor de R$ 2.000,00. OBJETO: Aquisição de PLACA DE
IDENTIFICAÇÃO, Descrição: confeccionada em requadro de aço metalon 30x30,
chapa 18 fixada com rebite 540 e parafusos 3/8 em estrutura metálica, com aplicação
de layout em vinil autoadesivo, impressão 100% digital, instalada, medindo 3x4m,
Condições Gerais: cores, texto, fonte, formato e tamanho da letra de acordo com o
layout fornecido pelo GDF, Características Adicionais: demais especificações
conforme Termo de Referência. - Unidade: unidade cota. Prazo de Entrega 30 (dias)
a partir do recebimento da NE. Fundamento Legal: Pregão Eletrônico nº 90093/2024
- COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de Registro de Preços nº 364/2024.
SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: HERBERT DE ALMEIDA JARDIM,
Chefe do Departamento de Logística e Finanças.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE00235
PROCESSO SEI nº 00054-00041450/2025-20– Nota de Empenho Ordinário nº
2025NE00235, emitida em 20/05/2025, UG: 220103, Programa de Trabalho:
06181821785170175, Fonte de Recurso: 1500.100000000, Natureza da Despesa: 33.90.30.
Contratada: MP LETREIROS E BRINDES EIRELI ME. CNPJ: 03.975.626/0001-01, no
valor de R$ 380,00. OBJETO: Aquisição de PLACA DE IDENTIFICAÇÃO, Descrição:
confeccionada em requadro de aço metalon 30x30, chapa 18, preenchimento do quadro com
lona vinílica, gramatura de 440g/m² trama 500x500, com impressão colorida, instalada,
medindo 120x60cm, Condições Gerais: cores, texto, fonte, formato e tamanho da letra de
acordo com o layout fornecido pelo GDF, Características Adicionais: demais especificações
conforme Termo de Referência. - Unidade: unidade cota. Prazo de Entrega 30 (dias) a partir
do recebimento da NE. Fundamento Legal: Pregão Eletrônico nº 90093/2024 -
COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de Registro de Preços nº 366/2024.
SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: HERBERT DE ALMEIDA JARDIM,
Chefe do Departamento de Logística e Finanças.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL
 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 88/2025
Espécie: Termo de Credenciamento nº 88/2025, do Processo SEI 00054-
00066023/2025-54, celebrado entre a Polícia Militar do Distrito Federal, representada
neste ato pelo Chefe do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, CORONEL
QOPM WALDECI RAMALHO e a empresa SOCIEDADE BENEFICENTE DE
SENHORAS - HOSPITAL SIRIO LIBANES - unidade BRASILIA I, CNPJ:
61.590.410/0005-58, ENDEREÇO: ST SGAS 613 CONJUNTO E BLOCO B,
BRASILIA/DF, Telefone: (61) 2141-4000, E-MAIL: anna.cfribeiro@hsl.org.br,
comercial.brasilia@hsl.org.br, interessada em se credenciar nas especialidades
elencadas na carta proposta doc. sei nº 169809278, para prestação de serviços aos
policiais militares, dependentes legais e pensionistas, conforme Edital de
Credenciamento nº 09/2024 do Processo SEI nº 00054-00163566/2024-38, cujo objeto
é o ATENDIMENTO EM ONCO-HEMATOLOGIA E TERAPIA
IMUNOBIOLÓGICA, aos beneficiários do sistema de saúde da PMDF, nas condições
estabelecidas neste edital e seus anexos. Integrarão este Termo de Credenciamento o
Edital e seus anexos, bem como a documentação apresentada pela credenciada durante
as etapas do credenciamento da Empresa. Fundamentação: Lei Federal nº 14.133/21,
conforme autorização de inexigibilidade de licitação (Doc. SEI 172211026). Fontes de
Recursos: 106 e 151 - FCDF/GDF, Unidade Orçamentária: 73901, Programa de
Trabalho: 28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 339039. Nota de Empenho
Estimativa nº 2025NE000059 emitida em 10/01/2025, sob o evento nº 51.0.080, no
valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). WALDECI RAMALHO, Chefe.
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EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 90/2025
Espécie: Termo de Credenciamento nº 90/2025, do Processo SEI 00054-00025545/2025-04,
celebrado entre a Polícia Militar do Distrito Federal, representada neste ato pelo Chefe do
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, CORONEL QOPM WALDECI
RAMALHO e a empresa CLÍNICA SUL DE OFTALMOLOGIA LTDA (Nome Fantasia:
HOSPITAL DE OLHOS DO GAMA), CNPJ: 02.769.526/0001-66, ENDEREÇO: ST
QUADRA 1 CONJUNTO G LOTE 1 - GAMA/DF, Telefone: (61) 3442-4000, E-MAIL:
hob@hobr.com.br, interessada em se credenciar nas especialidades elencadas na carta
proposta doc. sei nº 170906301, para prestação de serviços aos policiais militares,
dependentes legais e pensionistas, conforme Edital de Credenciamento nº 01/2024 do
Processo 00054-00042268/2022-43, cujo objeto é o SERVIÇOS ASSISTENCIAIS
CLÍNICOS E CIRÚRGICOS ELETIVO E DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, aos
beneficiários do sistema de saúde da PMDF, nas condições estabelecidas neste edital e seus
anexos. Integrarão este Termo de Credenciamento o Edital e seus anexos, bem como a
documentação apresentada pela credenciada durante as etapas do credenciamento da
Empresa. Fundamentação: Lei Federal nº 14.133/21, conforme autorização de
inexigibilidade de licitação (Doc. SEI 172207279). Fontes de Recursos: 106 e 151 -
FCDF/GDF, Unidade Orçamentária: 73901, Programa de Trabalho:
28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 339039. Nota de Empenho Estimativa nº
2025NE000051 emitida em 10/01/2025, sob o evento nº 51.0.080, no valor de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais). WALDECI RAMALHO, Chefe.

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 91/2025
Espécie: Termo de Credenciamento nº 91/2025, do Processo SEI 00054-00054698/2025-51,
celebrado entre a Polícia Militar do Distrito Federal, representada neste ato pelo Chefe do
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, CORONEL QOPM WALDECI
RAMALHO e a empresa CLINICA TACTUS FISIOTERAPIA LTDA, CNPJ:
06.277.192/0001-64, ENDEREÇO: : Quadra SHIN CA 01, Lote A, Bloco A, S/N, Salas
445, 446, 447, 449, 450, 451 e 452, Pavimento 4,Setor de Habitações Individuais Norte,
Brasília –DF, CEP: 71.503-501, Telefone: (61) 99665-1214, E-MAIL:
credenciamentotactos@gmail.com, interessada em se credenciar nas especialidades
elencadas na carta proposta doc. sei nº 169150812, para prestação de serviços aos policiais
militares, dependentes legais e pensionistas, conforme Edital de Credenciamento nº
01/2024 do Processo SEI nº 00054-00042268/2022-43, cujo objeto é o SERVIÇOS
ASSISTENCIAIS CLÍNICOS E CIRÚRGICOS ELETIVOS E DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA, aos beneficiários do sistema de saúde da PMDF, nas condições
estabelecidas neste edital e seus anexos. Integrarão este Termo de Credenciamento o Edital
e seus anexos, bem como a documentação apresentada pela credenciada durante as etapas
do credenciamento da Empresa. Fundamentação: Lei Federal nº 14.133/21, conforme
autorização de inexigibilidade de licitação (Doc. SEI 172208136). Fontes de Recursos: 106
e 151 - FCDF/GDF, Unidade Orçamentária: 73901, Programa de Trabalho:
28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 339039. Nota de Empenho Estimativa nº
2025NE000051 emitida em 10/01/2025, sob o evento nº 51.0.080, no valor de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais). WALDECI RAMALHO, Chefe.

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 92/2025
Espécie: Termo de Credenciamento nº 92/2025, do Processo SEI 00054-00062323/2025-64,
celebrado entre a Polícia Militar do Distrito Federal, representada neste ato pelo Chefe do
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, CORONEL QOPM WALDECI
RAMALHO e a empresa SOCIEDADE BENEFICENTE DE SENHORAS - HOSPITAL
SIRIO LIBANES - unidade BRASILIA I, CNPJ: 61.590.410/0005-58, ENDEREÇO: ST
SGAS 613 CONJUNTO E BLOCO B, BRASILIA/DF, Telefone: (61) 2141-4000, E-
MAIL: anna.cfribeiro@hsl.org.br, comercial.brasilia@hsl.org.br, interessada em se
credenciar nas especialidades elencadas na carta proposta doc. sei nº 169165593, para
prestação de serviços aos policiais militares, dependentes legais e pensionistas, conforme
Edital de Credenciamento nº 08/2024 do Processo 00054-00101967/2024-02, cujo objeto é
ATENDIMENTO EM RADIOTERAPIA - BRAQUITERAPIA, aos beneficiários do
sistema de saúde da PMDF, nas condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
Integrarão este Termo de Credenciamento o Edital e seus anexos, bem como a
documentação apresentada pela credenciada durante as etapas do credenciamento da
Empresa. Fundamentação: Lei Federal nº 14.133/21, conforme autorização de
inexigibilidade de licitação (Doc. SEI 172210360). Fontes de Recursos: 106 e 151 -
FCDF/GDF, Unidade Orçamentária: 73901, Programa de Trabalho:
28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 339039. Nota de Empenho Estimativa nº
2025NE000058 emitida em 10/01/2025, sob o evento nº 51.0.080, no valor de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais). WALDECI RAMALHO, Chefe.

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060
O Chefe do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com fulcro no art.
72, inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 1º, inc. XIII, da Portaria PMDF nº 727/2010,
vem por meio do presente ato AUTORIZAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
para credenciar a empresa CABRAL VIDA ASSISTÊNCIA DOMICILIAR A SAÚDE,
CNPJ: 26.248.863/0001-76, ENDEREÇO: CLN 303, Bloco A, Lj 59, ASA NORTE -
BRASILIA - DF, Telefone: (61) 3208-3747, E-MAIL: contato@cabralvida.com.br,
interessada em se credenciar nas especialidades de HOME CARE, conforme carta proposta
doc. sei n° 164325689, para prestação de serviços aos policiais militares, dependentes
legais e pensionistas, conforme Edital de Credenciamento 02/2024 do Processo 00054-

00028093/2024-23, cujo objeto é a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar e
correlata, no âmbito do Distrito Federal, de serviços de saúde de natureza contínua, na área
específica de HOME CARE E SERVIÇO DE ATENÇÃO DOMICILIAR, conforme
justificativa (Doc. SEI/GDF nº 172821393).

WALDECI RAMALHO

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060
O Chefe do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com fulcro no art. 72, inc.
VIII, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 1º, inc. XIII, da Portaria PMDF nº 727/2010, vem por meio
do presente ato AUTORIZAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para credenciar a
empresa DIGIMED DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA , CNPJ: 04.403.934/0001-25,
interessada em se credenciar nas especialidades elencadas na carta proposta doc. sei n° 166497321,
para prestação de serviços aos policiais militares, dependentes legais e pensionistas, conforme Edital
de Credenciamento 01/2024 do Processo 00054-00042268/2022-43, cujo objeto é o SERVIÇOS
ASSISTENCIAIS CLÍNICOS E CIRÚRGICOS ELETIVOS E DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA, conforme justificativa (Doc. SEI/GDF nº 172817618).

WALDECI RAMALHO

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060
O Chefe do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com fulcro no art. 72,
inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 1º, inc. XIII, da Portaria PMDF nº 727/2010, vem
por meio do presente ato AUTORIZAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para
credenciar a empresa GEROCLINICA ASSISTÊNCIA GERIÁTRICA LTDA, CNPJ:
03.634.318/0001-12, ENDEREÇO: SEPN 515, Bloco E, Salas 301 a 317- Ed. Bittar – Asa
Norte - Brasília/DF, Telefone: 61.99970.4111, E-MAIL: controladoria@geroclinica.com.br,
interessada em se credenciar nas especialidades elencadas na carta proposta doc. sei n°
168805847, para prestação de serviços aos policiais militares, dependentes legais e
pensionistas, conforme Edital de Credenciamento 02/2024 do Processo 00054-
00028093/2024-23, cujo objeto é o SERVIÇOS DE HOME CARE / SERVIÇOS DE
ATENÇÃO DOMICILIAR, conforme justificativa (Doc. SEI/GDF nº 172820960).

WALDECI RAMALHO

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060
O Chefe do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com fulcro no art. 72, inc.
VIII, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 1º, inc. XIII, da Portaria PMDF nº 727/2010, vem por meio
do presente ato AUTORIZAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para credenciar a
empresa ISOCIEDADE BENEFICENTE DE SENHORAS - HOSPITAL SIRIO LIBANES -
unidade BRASILIA I, CNPJ: 61.590.410/0005-58, ENDEREÇO: ST SGAS 613 CONJUNTO E
BLOCO B, BRASILIA/DF, Telefone: (61) 2141-4000, E-MAIL: anna.cfribeiro@hsl.org.br,
comercial.brasilia@hsl.org.br, interessada em se credenciar nas especialidades elencadas na carta
proposta doc. sei n° 169165593, para prestação de serviços aos policiais militares, dependentes
legais e pensionistas, conforme Edital de Credenciamento 08/2024 do Processo 00054-
00101967/2024-02, cujo objeto é ATENDIMENTO EM RADIOTERAPIA - BRAQUITERAPIA,
conforme justificativa (Doc. SEI/GDF nº 172209919).

WALDECI RAMALHO

TERMO DE AJUSTE, PROCESSO Nº 0054-000970/2016
O Distrito Federal, por meio da Polícia Militar do Distrito Federal, representado pelo
CORONEL QOPM WALDECI RAMALHO, na qualidade de Chefe do Departamento de
Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Finanças, e Contábil do Distrito Federal,
denominado CONTRATANTE, e por outro lado a empresa HOSPITAL SANTA
HELENA S.A, situada na SHLN, Conjunto "D", S/N, Asa Norte, Brasília - DF, CEP:
70.770-560, devidamente incorporado à REDE D'OR SÃO LUIZ S.A inscrita no CNPJ
sob o nº 06.047.087/0001-39, sediada na Rua Francisco Marengo, nº 1.312, Tatuapé, na
cidade de São Paulo - SP, CEP: 03.313-000, neste ato representada por MARIANNE
SOARES DE OLIVEIRA, CPF nº 021.***.***-63, RG nº , e-mail:
marianne.oliveira@rededor.com.br, e ANTÔNIO GALVÃO CAVALCANTI NETO,
CPF nº 034.***.***-57, RG nº 50***15 - SSP/PE, resolvem aditar o Termo de
Credenciamento n. 09/2023, celebrado em 25 de maio de 2023, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal n. 101 de 30 de maio 2023, estabelecendo o presente Termo
de Ajuste pelas cláusulas e condições seguintes: O presente Termo de Ajuste objetiva a
alteração de conta bancária para possibilitar os pagamentos referentes aos atendimentos
realizados no CNPJ antigo do Hospital Santa Helena S.A., que desde o dia 29 de abril de
2022, o referido Hospital passou a condição de filial da Rede D'Or, tendo essa
incorporação sido devidamente registrada nas competentes Juntas Comerciais e demais
Órgãos da Administração Publica Federal, Estadual/Distrital e Municipal, conforme
Ofício da interessada (154907460) e da Ata (154910744). Segue os dados para alteração
da conta bancária, conforme a seguir: BANCO ITAÚ: AGENCIA : 0911; CONTA
CORRENTE: 04354-5; REDE D'OR SÃO LUIZ S.A - UNIDADE SANTA HELENA –
CNPJ 06.047.087/0045-50. O presente Termo de Ajuste entra em vigor a partir da data
de sua assinatura.

WALDECI RAMALHO
Chefe
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO,
LOGÍSTICA E FINANCEIRA

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2025

PROCESSO SEI Nº 00053-00018384/2025-12 - CBMDF. TIPO: Menor preço. OBJETO:
Registro de preços de aspirador de secreção manual, talas moldáveis e base de prancha com
imobilizador de cabeça para o CBMDF, conforme Edital e anexos. O DICOA em exercício
informa: a ADJUDICAÇÃO do objeto, visto o resultado da fase recursal, dos itens 8 e 9 à
empresa SAUDE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ:
33.498.171/0001-41, com o valor total de R$71.280,00; e, a HOMOLOGAÇÃO do
resultado da licitação, com fulcro no inciso IV, art. 71, da Lei 14.133/21 c/c art.140 do Dec.
Distrital. nº 44.330/23. Inf.: (61) 31930192.

ELCIO DE AZEVEDO CARDOSO
Diretor em exercício

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2024

PROCESSO SEI Nº 00053-00063320/2024-95 - CBMDF. TIPO: Menor preço por item.
OBJETO: Registro de Preço de 30 (trinta) viaturas tipo pick-up 4x4 para as diversas
atividades do CBMDF, conforme Edital e anexos. O DICOA em exercício informa: a
ADJUDICAÇÃO dos objetos dos itens 1 e 2 à empresa MANUPA COMERCIO
EXPORTACAO IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS
LTDA, CNPJ: 03.093.776/0017-59, com o valor total de R$ 9.285.000,00; e, a
HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação, com fulcro no inciso IV, art. 71, da Lei
14.133/21 c/c art.140 do Dec. nº 44.330/23. Inf.: (61) 31930192.

ELCIO DE AZEVEDO CARDOSO
Diretor em exercício

AVISO DE LICITAÇÃO - ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90044/2025

PROCESSO SEI Nº 00053-00031771/2025-44 - CBMDF. TIPO: Menor preço. OBJETO:
Contratação de empresa especializada para prestação e execução de serviços de Telefonia
Móvel: SMP Local, Longa Distância Nacional (LDN), Longa Distância Internacional (LDI)
e Serviço de Dados para o CBMDF, conforme Edital e anexos. VALOR MÁXIMO DA
CONTRATAÇÃO: R$ 5.339.920,80; PROGRAMA DE TRABALHO:
28.845.0903.00NR.0053; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.14; FONTE DO
RECURSO: 100 FCDF. A Pregoeira informa a ABERTURA da licitação para o dia
24/06/2025, às 14:00 horas. LOCAL: site: www.gov.br/compras/pt-br. RETIRADA DO
EDITAL pela internet, nos sites www.cbm.df.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br. UASG:
170394. Inf.: (61) 31930192.

AYMÊ PIRES SERRANO
Pregoeira

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE SAÚDE

 
EXTRATO DA HABILITAÇÃO DE EMPRESA

PROCESSO SEI/GDF Nº 00053-00010906/2025-38. Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal (CBMDF), neste ato representado pelo Diretor de Saúde, no uso de suas
atribuições previstas no art. 30 do Decreto Federal 7.163/2010, que regulamenta o inciso I
do art. 10-B da Lei no 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização
básica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, c/c item 9.4 do Edital de
Credenciamento nº 2/2024, resolve: CREDENCIAR de acordo com o subitem 7.1.10
(instituições prestadoras de serviço de psicoterapia) a empresa ROSANA G. FAUSTINO -
ALLEGRO CLÍNICA PSICOLÓGICA LTDA, nome fantasia ALLEGRO CLÍNICA
PSICOLÓGICA, inscrita sob o CNPJ 18.964.990/0001-43, sito a QNM 17 conjunto H lote
46, sala 202, Ceilândia - DF, CEP 72.215-178, e filial inscrita sob o CNPJ
18.964.990/0002-24, situado na Rua das Figueiras, número 7, sala 1101, Vista Shopping,
Águas Claras - DF, CEP 71.906-750, estando ela apta a ser contratada para futura prestação
de serviços aos usuários do Sistema de Saúde do CBMDF. Pelo CBMDF ALBERTO
WESLEY DOURADO DE SOUZA - Cel. QOBM/Comb. - Matr.01400100, Diretor de
Saúde. Brasília-DF, 06/06/2025.

EXTRATO DA HABILITAÇÃO DE EMPRESA
PROCESSO SEI/GDF Nº 00053-00012668/2025-03. Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal (CBMDF), neste ato representado pelo Diretor de Saúde, no uso de suas
atribuições previstas no art. 30 do Decreto Federal 7.163/2010, que regulamenta o inciso I
do art. 10-B da Lei no 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização
básica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, c/c item 9.4 do Edital de
Credenciamento nº 5/2024, resolve: credenciar de acordo com o subitem 3.1
(estabelecimentos do tipo clínica especializada, consultório ou atendimento ambulatorial ou
emergencial para oferta de consultas, exames e procedimentos médicos na especialidade de
oftalmologia)a empresa INSTITUTO DE OLHOS DE TAGUATINGA LTDA, nome
fantasia INSTITUTO DE OLHOS DE TAGUATINGA, inscrita sob o CNPJ
02.671.139/0001-92, situada na QNA 17 casa 3, Taguatinga - DF, CEP 72.110-170,

estando ela apta a ser contratada para futura prestação de serviços aos usuários do Sistema
de Saúde do CBMDF. Pelo CBMDF ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA - Cel.
QOBM/Comb. - Matr.01400100, Diretor de Saúde. Brasília/DF, 06/06/2025.

EXTRATO DA HABILITAÇÃO DE EMPRESA
PROCESSO SEI/GDF Nº 00053-00018219/2025-61. Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal (CBMDF), neste ato representado pelo Diretor de Saúde, no uso de suas
atribuições previstas no art. 30 do Decreto Federal 7.163/2010, que regulamenta o inciso I
do art. 10-B da Lei no 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização
básica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, c/c item 9.4 do Edital de
Credenciamento nº 2/2024, resolve: credenciar de acordo com o subitem 7.1.10
(instituições prestadoras de serviço de psicoterapia) a empresa CLÍNICA DE
PSICOLOGIA RENASCER LTDA, nome fantasia CLÍNICA DE PSICOLOGIA
RENASCER, inscrita sob o CNPJ 56.169.471/0001-82, sito a C 2 lote 14/15 sala 514,
Edifício Accioly Officce Tower, Taguatinga - DF , CEP 72.010-020, estando ela apta a ser
contratada para futura prestação de serviços aos usuários do Sistema de Saúde do CBMDF.
Pelo CBMDF ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA - Cel. QOBM/Comb. -
Matr.01400100, Diretor de Saúde. Brasília/DF, 06/06/2025.

EXTRATO DA HABILITAÇÃO DE EMPRESA
PROCESSO SEI/GDF Nº 00053-00201026/2024-98. Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal (CBMDF), neste ato representado pelo Diretor de Saúde, no uso de suas atribuições
previstas no art. 30 do Decreto Federal 7.163/2010, que regulamenta o inciso I do art. 10-B da
Lei no 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização básica do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, c/c item 9.4 do Edital de Credenciamento nº 4/2024,
resolve: credenciar de acordo com o subitem 5.3.3 (estabelecimentos especializados em terapia
renal substitutiva) a empresa DAVITA SERVIÇOS DE NEFROLOGIA PACINI LTDA, nome
fantasia DAVITA, inscrita sob o CNPJ 00.648.717/0003-06, situada na SGAS 915 conjunto N
salas 23 a 37, Brasília - DF, CEP 70.390-150, estando ela apta a ser contratada para futura
prestação de serviços aos usuários do Sistema de Saúde do CBMDF. Pelo CBMDF ALBERTO
WESLEY DOURADO DE SOUZA - Cel. QOBM/Comb. - Matr.01400100, Diretor de Saúde.
Brasília/DF, 05/06/2025.

EXTRATO DA HABILITAÇÃO DE EMPRESA
PROCESSO SEI/GDF Nº 00053-00198584/2024-69. Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal (CBMDF), neste ato representado pelo Diretor de Saúde, no uso de suas
atribuições previstas no art. 30 do Decreto Federal 7.163/2010, que regulamenta o inciso I
do art. 10-B da Lei nº 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização
básica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, c/c item 9.4 do Edital de
Credenciamento nº 2/2024, resolve: Credenciar de acordo com os subitens 7.1.10
(instituições prestadoras de serviço de psicoterapia); 7.1.11. (Instituições prestadoras de
serviço de avaliação neuropsicológica) e 7.1.12 (instituições prestadoras de serviço de
atendimento psiquiátrico ambulatorial eletivo), a empresa CONFIARE INSTITUTO
CLÍNICO LTDA, nome fantasia CONFIARE INSTITUTO CLÍNICO, CNPJ nº
16.739.606/0001-83, situada na SEPN 513 CONJUNTO SALA 102, 103 e 104 - Asa Norte
- Brasília - DF, CEP 70.760-521, estando ela apta a ser contratada para futura prestação de
serviços aos usuários do Sistema de Saúde do CBMDF. Pelo CBMDF ALBERTO
WESLEY DOURADO DE SOUZA - Cel. QOBM/Comb. - Matr.01400100, Diretor de
Saúde. Brasília - DF, 28/05/2025.

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
DIRETORIA DE VISTORIAS

 
DECLARAÇÃO DE ACEITE PARA HABITE-SE

O DIRETOR DE VISTORIAS, DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do Decreto Federal nº
7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, da Lei Federal nº 8.255 de 20
de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização Básica do CBMDF, combinado com o
inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho de 1996, resolve: TORNAR PÚBLICO a
DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, referente à
edificação localizada no SETOR DE EXPANSÃO ECONÔMICA QUADRA 9 LOTE 4 -
SOBRADINHO-DF, de destinação COMERCIAL, área construída de 267,71 m² de acordo com o
NOTIFICAÇÃO DE EXIGÊNCIAS - Nº 2363/2023 - ANÁLISE CONCOMITANTE e área
construída de 262,19 m² conforme PARECER DE APROVAÇÃO DE PROJETO DE INCÊNDIO
N.° 2023-0557-00, ART/RRT/TRT de execução dos sistemas N.° 12883871 e 15649538, visto a
aprovação constante no Laudo para Habite-se N.º 00053-00162072/2024-64, expedido em
04/06/2025. KARLA MARINA GOMES LAMBALLAIS, Diretora.

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2023 DA SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL (SEJUS/DF)

A Comissão Especial de Credenciamento, no uso das atribuições que lhe conferem a
Portaria nº 1.103, de 1º de novembro de 2023, publicada no DODF nº 206, de 03 de
novembro de 2023, e alteração concedida pela Portaria nº 320, de 07 de abril de 2025,
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com base no Edital de Credenciamento nº 01/2023, da Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal (Sejus/DF) e considerando o constante dos autos do Processo
nº 00400-00062272/2023-12, resolve:
Tornar público o resultado das análises para a habilitação (Fase 1) do Edital de
Credenciamento nº 01/2023, com base na verificação documental apresentada pela
Instituição interessada e nos Pareceres de Inspeção e Vistoria das Instalações Físicas.
Fica HABILITADA E APTA AO CREDENCIAMENTO, nos termos do Edital de
Credenciamento nº 01/2023, a seguinte Instituição:
Nº INSTITUIÇÃO PROPONENTE CNPJ RESULTADO

1 Comunidade Terapêutica Reino Unido 07.287.716/0001-60 HABILITADA

JAIME SANTANA DE SOUSA
Secretário Executivo

EDITAL Nº 04, DE 06 DE JUNHO DE 2025
CONCURSO DE REMANEJAMENTO INTERNO PARA SERVIDORES
DA CARREIRA SOCIOEDUCATIVA DA SECRETARIA DE ESTADO

DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril
de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e conforme a Portaria nº 405,
de 11 de junho de 2021, e suas alterações, torna pública a retificação do subitem 1.5.2, a
exclusão do subitem 4.1.8.2 e a alteração do cronograma do Edital nº 03, de 27 de maio de
2025, publicado no DODF nº 98, de 28/05/2025, que dispõe sobre o Concurso de
Remanejamento Interno dos servidores da Carreira Socioeducativa, nos termos a seguir,
permanecendo inalterados os demais itens e subitens:
[...]
1.5.2 Ao final do afastamento, nos casos previstos nas alíneas "a", "b" e "d", do subitem
1.5, sendo o servidor detentor de vaga definitiva, deverá apresentar-se à sua unidade de
origem. Em caso de extinção, transformação ou alteração na modulação da unidade de
origem, o servidor deverá se apresentar à Coordenação de Gestão de Pessoas – COORGEP,
para definição de nova lotação, de acordo com a necessidade da Administração e a
modulação vigente.
[...]
4.1.8.2. (subitem excluído).
[...]

CRONOGRAMA
FASE ATIVIDADE PERÍODO

01 Publicação do Edital e Cronograma 28 de maio de 2025

02 Prazo para Impugnação ao Edital
De 28 de maio a 02
de junho de 2025

03 Publicação da Modulação e Quadro de Vagas Inicial 04 de junho de 2025

04 Inscrição Virtual
De 12 a 16 de junho

de 2025

05

Entrega de documentação via SEI no endereço
SEJUS/GAB/COMREMANEJ. Apresentação de documentação para

PCD ou com dependente, que não constam no assentamento funcional
do servidor

Durante o período de
inscrições: 12 a 16 de

junho de 2025

06
Divulgação da Classificação Preliminar e deferimento ou
indeferimento de servidor PCD ou com dependente PCD

18 de junho de 2025

07 Prazo para interposição de Recursos
De 18 a 23 de junho

de 2025

08
Divulgação da Classificação Final, do Quadro de Vagas Final e do

local a fase de escolha presencial da lotação
27 de junho de 2025

09 Escolha presencial da lotação
1º a 03 de julho de

2025

10 Apresentação na Unidade definida no Remanejamento
Até 16 de julho de

2025

11 Início das Atividades na nova Unidade 1º de agosto de 2025

JAIME SANTANA DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

EXTRATO DE QUITAÇÃO
Termo de Quitação do Contrato nº 9734/2024. PARTES: CAESB X CASA DO BOI
PRODUTOS AGROPECUARIOS EIRELI. ASSINATURA: 04/06/2025. ASSINANTES:
Luís Antonio Almeida Reis - Presidente e Andre Kluppel Carrara - Diretor. Pela contratada:
Denise Londe Rabelo Taveira.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato nº 9619/2023, publicado no DODF em 18/07/2023.
ASSINATURA: 03/06/2025. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: VIGÊNCIA: renovado por
365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s), passando o término atual da vigência para
12/07/2026. PREÇO/VALOR: R$ 187.603,39 (cento e oitenta e sete mil, seiscentos e três
reais e trinta e nove centavos), para fazer face ao pagamento do período de renovação do

prazo de vigência. ASSINANTES: Pela CAESB: Luís Antonio Almeida Reis - Presidente e
Marcus Pereira Aucelio - Diretor. Pela MOORE VR AUDITORES & CONSULTORES
S/S: Rodrigo Costa Silva e Ricardo de Albuquerque Cavalcanti.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato nº 9823/2024, publicado no DODF em 23/10/2024.
ASSINATURA: 04/06/2025. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PRAZO DE
VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do contrato por 60
(sessenta) dia(s), passando a data para o vencimento no dia 25/07/2025.Fica prorrogado o
prazo de VIGÊNCIA do contrato por 60 (sessenta) dia(s), passando as datas de vencimento
de 01/08/2025 para 30/09/2025. ASSINANTES: Pela CAESB: Luís Antonio Almeida Reis
- Presidente e Sergio Antunes Lemos - Diretor - DE - DIRETORIA DE ENGENHARIA.
Pela CONSTRUTORA VALE DO OURO LTDA: Gustavo Nogueira Guillen Taboada.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 9991. ASSINATURA: 05/06/2025. PROCESSO Nº 00092-
00051888/2024-69. PE nº 90029/2025 - CAESB. OBJETO: prestação de serviços
para Licenças de Software, Suporte Técnico e Garantia por 36 meses para
Firewalls Checkpoint, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA
DE TRABALHO: 17.126.8209.2557.2634/33.90.39, CÓDIGO 12.108.105.300-2,
FONTE DE RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS, CÓDIGO 11.101.000.000-3;
UG: 190.206; GESTÃO: 19.206; EMPENHO 1693/2025, DATADO DE:
30/05/2025, VALOR DO EMPENHO: R$ 2.798.400,00 (dois milhões e setecentos
e noventa e oito mil e quatrocentos reais). VALOR DO CONTRATO: R$
2.798.400,00 (dois milhões e setecentos e noventa e oito mil e quatrocentos reais)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência é de 1095 (hum mil e noventa e cinco) dia(s).
FISCALIZAÇÃO: Denis Takaiti Saiki, matrícula nº 53.486-2 gestor. Jose
Rodrigues De Carvalho Junior, matrícula nº 51.962-6, Marcos Jose Dos Santos
Neto, matrícula nº 50.735-0 para fiscais. ASSINANTES: Pela CAESB: Luís
Antonio Almeida Reis - Presidente e Marcus Pereira Aucelio - DC - DIRETORIA
FINANCEIRA E COMERCIAL. Pela NTSEC SOLUÇÕES EM
TELEINFORMÁTICA LTDA: Patrícia Angelina da Conceição.

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – COE Nº 90006/2025

Processo nº 00092-00004858/2025-15. Objeto Remanejamento de trecho do interceptor
de esgotos (INT.ASS.002) existente dentro dos limites do Lote 28-A do Setor de Áreas
Isoladas SAI/SO - Guará/DF. Valor estimado: R$ 2.492.653,80. Critério de
julgamento: Maior desconto (com aplicação de coeficiente multiplicador “K”). Fonte
de Recurso: Convênio 157/2024 - TERRACAP/CAESB. Prazo de execução: 210 dias.
Prazo de vigência: 315 dias. Data de abertura: 07/07/2025, às 09 horas no sistema
gov.br/compras, em (https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG: 974200).
Informações: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites:
www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e https://www.gov.br/compras/pt-br/, a partir
de 09/06/2025. E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Agente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – COE Nº 90007/2025

Processo nº 00092-00012762/2025-71. Objeto Implantação de Elevatória de Esgoto
Bruto (EEB.SNC.007) e Linha de Recalque (LRE.SNC.007) no SH Sol Nascente,
Trecho 2, Região C10, Chácara 89, Sol Nascente e Por do Sol/DF. Valor estimado: R$
R$ 2.797.321,23. Critério de julgamento: Maior desconto (com aplicação de
coeficiente multiplicador “K”). Fonte de Recurso Próprios da Caesb. Prazo de
execução: 300 dias. Prazo de vigência: 405 dias. Data de abertura: 07/07/2025, às 09
horas no sistema gov.br/compras, em (https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG:
974200). Informações: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites:
www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e https://www.gov.br/compras/pt-br/, a partir
de 09/06/2025. E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

MAXWELL DAVID BASSO
Agente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE Nº 90101/2025

Processo nº 00092-00003645/2022-03. Objeto: Serviço de atendimento aos usuários da
CAESB, por meio dos canais presenciais (UAs dos Escritórios Comerciais da CAESB
e dos Na Hora) e ferramentas de mensagens instantâneas, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no TR e seus respectivos anexos. Valor
estimado: R$ 17.219.700,23. Critério de julgamento: Maior desconto. Fonte de
recurso: Próprios da Caesb. Prazo de entrega: 30 meses. Data de abertura: 03/07/2025,
às 09 horas no sistema gov.br/compras, em (https://www.gov.br/compras/pt-br -
UASG: 974200). Informações: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos
sites: www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e https://www.gov.br/compras/pt-br, a
partir do dia 09/06/2025. E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

PÁGINA 86 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 106, SEGUNDA-FEIRA, 09 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE Nº 90102/2025

Processo nº 00092-00012636/2025-22. Objeto: Aquisição de materiais de PEAD e PVC.
Valor estimado: Sigiloso. Critério de julgamento: Menor Preço. Fonte de recurso:
Próprios da Caesb. Prazo de entrega: 30 dias. Data de abertura: 25/06/2025, às 09 horas
no sistema gov.br/compras, em (https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG: 974200).
Informações: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites:
www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir do
dia 09/06/2025. E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

RAFAEL DE CARVALHO MAIA
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE Nº 90103/2025

Processo nº 00092-00060176/2024-48. Objeto: Aquisição e instalação de Raspadores de
lodo flotado no Polimento Final da ETE Melchior. Valor estimado: Sigiloso. Critério de
julgamento: Menor Preço. Fonte de recurso: Próprios da Caesb. Prazo de entrega: 180
dias. Prazo de vigência: 435 dias. Data de abertura: 25/06/2025, às 09 horas no sistema
gov.br/compras, em (https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG: 974200). Informações:
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites: www.caesb.df.gov.br – menu
Licitações e https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir do dia 09/06/2025. E-mail:
licitacao@caesb.df.gov.br.

MAXWELL DAVID BASSO
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE Nº 90104/2025

Processo nº 00092-00012737/2025-02. Objeto: Aquisição de inversores de frequência e
chaves de partida sobressalentes para unidades do Sistema de Abastecimento de Água
e Sistema de Esgotamento Sanitário. Valor estimado: Sigiloso. Critério de julgamento:
Menor Preço. Fonte de recurso: Próprios da Caesb. Prazo de entrega: 180 dias. Prazo
de vigência: 365 dias. Data de abertura: 27/06/2025, às 09 horas no sistema
gov.br/compras, em (https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG: 974200).
Informações: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites:
www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir
do dia 09/06/2025. E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

RAFAEL DE CARVALHO MAIA
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE Nº 90105/2025

Processo nº 00092-00014903/2025-36. Objeto: Aquisição de uniformes de trabalho, na
forma do Sistema de Registro de Preços – SRP. Valor estimado: Sigiloso. Critério de
julgamento: Menor Preço. Fonte de recurso: Próprios da Caesb. Prazo de entrega: 45
dias. Prazo de vigência: 365 dias. Data de abertura: 25/06/2025, às 09 horas no sistema
gov.br/compras, em (https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG: 974200).
Informações: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites:
www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir
do dia 09/06/2025. E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE Nº 90106/2025

Processo nº 00092-00014983/2025-24. Objeto: Aquisição de materiais de construção
e acabamento (anel, argamassa, cimento e outros), na forma do Sistema de Registro
de Preços – SRP. Valor estimado: Sigiloso. Critério de julgamento: Menor Preço.
Fonte de recurso: Próprios da Caesb. Prazo de entrega: 20 dias. Prazo de vigência:
365 dias. Data de abertura: 01/07/2025, às 09 horas no sistema gov.br/compras, em
(https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG: 974200). Informações: O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis nos sites: www.caesb.df.gov.br – menu Licitações
e https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir do dia 09/06/2025. E-mail:
licitacao@caesb.df.gov.br.

RAFAEL DE CARVALHO MAIA
Pregoeiro

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº: 00112-00001021/2025-79. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº
030/2025-DS. CONTRATANTES: NOVACAP e CAPITAL SOLUÇÕES
PÚBLICAS LTDA. VALOR: R$ 600.000,00. VIGÊNCIA: 12 meses. DATA DA
ASSINATURA: 05/06/2025. Por: Fernando Rodrigues Ferreira Leite, Elie Issa el
Chidiac e Marcus Vinicius de Oliveira Carvalho. As especificações do Edital do
Pregão eletrônico nº 016/2025 - NLC/PRES - Para Registro de Preços, poderão ser
consultadas na respectiva Ata publicada no sitio da NOVACAP
(www.novacap.df.gov.br/).

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00010109/2025-81. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENGENHARIA - D.P. Nº 113/2025 - DJ/NOVACAP.
CONTRATANTES: NOVACAP e CONTARPP ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
Prestação de serviços de engenharia de natureza continuada, relativos a manutenções
corretivas, incluindo remoção, fornecimento de peças, equipamentos, materiais e
mão de obra, a serem realizados nas Feiras Permanentes e Shoppings Populares,
situados na Feira Permanente do Guará, Guará - RA X; Feira Permanente do
Cruzeiro, Cruzeiro - RA XI e Feira Permanente do Núcleo Bandeirante, Núcleo
Bandeirante - RA VIII, no Distrito Federal. Lote: 07. VALOR: R$ 3.296.739,28.
VIGÊNCIA: 12 meses. Empenho 2025NE02175, Programa de Trabalho
15.122.8209.3903.9750, Natureza da Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 1500.100.
ASSINATURA: 05/06/2025. Por: Fernando Rodrigues Ferreira Leite, Carlos Alberto
Spies e Rodrigo Clavis Perez de Almeida.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00010109/2025-81. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENGENHARIA - D.P. Nº 121/2025 - DJ/NOVACAP.
CONTRATANTES: NOVACAP e CONTARPP ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
Prestação de serviços de engenharia de natureza continuada, relativos a manutenções
corretivas, incluindo remoção, fornecimento de peças, equipamentos, materiais e
mão de obra, a serem realizados nas Feiras Permanentes e Shoppings Populares,
situados na Feira Permanente do Recanto das Emas, Recanto das Emas - RA XV;
Feira Permanente do Riacho Fundo I, Riacho Fundo - RA XVII; Feira Permanente do
Riacho Fundo II, Riacho Fundo II - RA XXI; Feira Permanente do Gama, Gama -
RA II; Shopping Popular do Gama, Gama - RA II e Feira Permanente da QN 202,
Samambaia - RA XII, no Distrito Federal. Lote: 09. VALOR: R$ 6.593.478,57.
VIGÊNCIA: 12 meses. Empenho 2025NE02176, Programa de Trabalho:
15.122.8209.3903.9750, Natureza da Despesa:33.90.39, Fonte de Recurso:1500.100.
ASSINATURA: 05/06/2025. Por: Fernando Rodrigues Ferreira Leite, Carlos Alberto
Spies e Rodrigo Clavis Perez de Almeida.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00010109/2025-81. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENGENHARIA - D.P. Nº 122/2025 - DJ/NOVACAP.
CONTRATANTES: NOVACAP e CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENGENHARIA - D.P. Nº 122/2025 - DJ/NOVACAP. OBJETO:
prestação de serviços de engenharia de natureza continuada, relativos a
manutenções corretivas, incluindo remoção, fornecimento de peças,
equipamentos, materiais e mão de obra, a serem realizados nas Feiras
Permanentes e Shoppings Populares, situados na Feira da Fercal, Fercal - RA
XXXI; Feira do Produtor Rural, Planaltina - RA VI; Feira de Horfrugranjeiros,
Planaltina - RA VI; Feira de Planaltina, Planaltina - RA VI; Feira Permanente de
Sobradinho II, Sobradinho II - RA XXVI, no Distrito Federal. Lote:03. VALOR:
R$ 5.494.565,47. VIGÊNCIA: 12 meses. Empenho: 2025NE02174, Programa de
Trabalho 15.122.8209.3903.9750, Natureza da Despesa 33.90.39, Fonte de
Recurso 1500.100. ASSINATURA: 05/06/2025. Por: Fernando Rodrigues
Ferreira Leite, Carlos Alberto Spies e Rodrigo Clavis Perez de Almeida.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS
 

AVISO DE LICITAÇÃO – REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2025 - UASG: 926120

O objeto da presente licitação é o registro de preços para a aquisição de tendas,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
Processo SEI nº 00113-00008244/2025-39. Recebimento das propostas até o dia 27 de
junho de 2025, com valor estimado de R$ 272.253,50. O respectivo Edital poderá ser
retirado exclusivamente nos endereços eletrônicos www.der.df.gov.br e
www.gov.br/compras. Demais informações no próprio Edital.

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
ANA HILDA DO CARMO SILVA

Diretora

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025
PROCESSO: 00113-00022144/2024-34

O Pregoeiro torna público o resultado da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº
90008/2025, do Tipo Menor Preço, registro de preços para aquisição de viaturas do
tipo Motocicletas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Edital e seus anexos. Empresa: Maggi Motorcycles Ltda., CNPJ: 00113-
00022144/2024-34, lotes 1 e 2, valor R$ 1.085.000,00 (um milhão e oitenta e cinco mil
reais). Maiores informações podem ser encontradas no sistema eletrônico, no site
https://www.compras.gov.br, UASG: 926120.

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
ANTÔNIO MARCOS RAMOS DE MORAIS
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SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SIGGO Nº 051514/2024

PROCESSO: 04011-00000943/2024-31. DAS PARTES: A SECRETARIA DE ESTADO
DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, na qualidade de CONTRATANTE e a
FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO FEDERAL -
FUNAP-DF, CNPJ/MF nº 03.495.108/0001-90, na qualidade de CONTRATADA. DO
OBJETO: 1. Prorrogação do prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, contados a
partir de 30/05/2025 a 30/05/2026, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, nos
termos dos arts. 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 2. Convalidar a repactuação
constante do apostilamento (162310882), em atendimento às recomendações do Parecer
Jurídico nº 137/2024 - PGDF/PGCONS (165083291). DA ASSINATURA: 28/05/2025.
DOS SIGNATÁRIOS: pela SMDF: JACKELINE DOMINGUES DE AGUIAR, Secretária
Executiva e pela CONTRATADA: TEREZA CRISTINA DA MOTA E SOUZA, na
qualidade de Diretora Executiva Substituta da FUNAP-DF.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SIGGO Nº 054356/2025
PROCESSO: 04011-00003094/2025-58. DAS PARTES: A SECRETARIA DE ESTADO
DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, na qualidade de CONTRATANTE e a empresa
GVA CONNECTION FACILITIES LTDA, CNPJ/MF nº 26.473.058/0001-46, na
qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: O Contrato tem por objeto a contratação
empresa especializada para prestação de serviços comuns, em caráter continuado, na função
de condutor de veículos oficiais do tipo: motorista de veículo leve, motorista de veículo
executivo/pesado e supervisor/encarregado, destinado a prestação de serviços de condução
dos veículos da frota da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal (SMDF),
especificado(s) no Termo de Referência, ANEXO I do edital de Licitação n° 90024/2025
(170860393), a conforme Despacho SMDF/SUAG/DILOG/GEMAT (170600673), na
Solicitação de Saldo de Ata Nº 3005/2025 (170323271) e especificações e condições
constantes no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico Nº 90024/2025 -
COLIC/SCG/SECONTI/SEEC-DF (170860393), na Ata de Registro de Preço Nº
0095/2025 (170322288). DO VALOR: O valor total do Contrato é de R$ 1.699.999,78 (um
milhão, seiscentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e nove reais e setenta e oito
centavos). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I - Unidade Orçamentária: 57101 -
Secretaria de Estado da Mulher. II - Programas de Trabalho: 14.422.6211.2627.0001. III –
Natureza da Despesa: 33.90.37. IV – Fontes de Recursos: 100. O empenho inicial é de R$
66.000,00 (sessenta e seis mil reais), conforme Nota de Empenho 2025NE00361, emitidas
em 03/06/2025, sob o evento nº 400091, Modalidade Estimativo. DO PRAZO DE
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura eletrônica
dos signatários, podendo ser prorrogado sucessivamente, na forma prevista pela legislação.
DA ASSINATURA: 04/06/2025. DOS SIGNATÁRIOS: pela SMDF: JACKELINE
DOMINGUES DE AGUIAR, Secretária Executiva e pela CONTRATADA: DIOGO DE
AGUIAR CARDOSO, na qualidade de Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO ADMINISTRATIVO E GESTOR
SECRETARIA EXECUTIVA

 
EDITAL DE ACOLHIMENTO DE PROJETO Nº 01/2025-FDR, 07 DE MAIO DE 2025

A SECRETARIA EXECUTIVA DO FUNDO DISTRITAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL - FDR, com fundamento no que dispõe o art. 4º do Decreto nº 41.463, de 1º de
setembro de 2020, c/c art. 8º e 9º do Regimento Interno do do Conselho Administrativo e
Gestor do FDR, torna público o acolhimento dos projetos de financiamentos de atividades
rurais, com recursos da Modalidade FDR-Crédito, apresentado por:
I) Carlos Alberto Castro de Lima, CPF: 026.6**.***- 60, Processo: 00072-
00004392/2024-54, no valor de R$ 93.781,70 (noventa e três mil, setecentos e
oitenta e um reais e setenta centavos), com recursos do FDR, para aquisição de um
veículo Fiat Strada Endurance Cabine Plus; II) Claudio Caliman, CPF:
351.7**.***/****- 87, Processo: 00072-00004465/2024-16, no valor de R$
189.000,00 (cento e oitenta e nove mil reais), com recursos do FDR, para aquisição
de plantadeira; III) José da Cunha Leão, CPF: 343.1**.***- 49, Processo: 00072-
00004434/2024-57, no valor de R$ 150.348,73 (cento e cinquenta mil, trezentos e
quarenta e oito reais e setenta e três centavos), com recursos do FDR, para custeio de
mandioca, berinjela, abóbora e tangerina pokan; IV) Lucas Tretin, CPF:
047.3**.***- 20, Processo: 00072-00004468/2024-41, no valor de R$ 75.880,00
(setenta e cinco mil e oitocentos e oitenta reais), com recursos do FDR, para custeio
de soja; V) Luiz Felipe Fernandes Guimarães, CPF: 030.5**.***- 90, Processo:
00072-00004491/2024-36, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com
recursos do FDR, para aquisição de dois veículos utilitários; VI)

Marcelino Barberato, CPF: 260.3**.***- 87, Processo: 00072-00004371/2024-39, no valor
de R$ 195.355,53 (cento e noventa e cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e
cinquenta e três centavos), com recursos do FDR, para aquisição de equipamento de energia
fotovoltaica; VII) Newton Fernandes Junior, CPF: 034.0**.***- 80, Processo: 00072-
00004416/2024-75, no valor de R$ 36.026,84 (trinta e seis mil, vinte e seis reais e oitenta e
quatro centavos), com recursos do FDR, para custeio de mandioca orgânica, abóbora
japonsesa orgânica, inhame orgânico e manutenção de banana orgânica; VIII) Patrícia de
Oliveira Rodrigues, CPF: 524.0**.***- 53, Processo: 00072-00004479/2024-21, no valor
de R$ 91.319,90 (noventa e um mil, trezentos e dezenove reais e noventa centavos), com
recursos do FDR, para implantação de banana e aquisição sistema de irrigação
automatizada; IX) Vagner Veloso Silva, CPF: 042.6**.***- 30, Processo: 00072-
00004507/2024-19, no valor de R$ 47.959,85 (quarenta e sete mil, novecentos e cinquenta e
nove reais e oitenta e cinco centavos), com recursos do FDR, para aquisição de matrizes
leiteiras e custeio de milho para selagem; e X) Valdeny Pereira de Sousa, CPF:
035.5**.***- 21, Processo: 00072-00004322/2024-04, no valor de R$ 62.434,18 (sessenta e
dois mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e dezoito centavos), com recursos do FDR,
para implantação de goiaba e aquisição de sistema de irrigação automatizada. O
acolhimento do projeto, por si só, não garante a liberação do financiamento, podendo ser
solicitado outros documentos para análise. Os projetos acolhidos serão submetidos à análise
da Câmara Técnica do FDR. A liberação do financiamento fica condicionada à aprovação
do projeto pela Câmara Técnica e ao montante das dotações disponíveis do FDR.

JOSÉ LUIZ GUERRA NEVES

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E EXTENSÃO RURAL

 
EXTRATO CONTRATUAL

Processo: 00072-00001720/2025-41. Instrumento: Contrato nº 008/2025 - GCONV. Objeto:
Contratação de serviços comuns de carga e/ou recarga de extintores, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência constante do anexo I do Edital de Pregão Eletrônico
90115/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC. Dotação Orçamentária Unidade: 4203;
Programa de Trabalho: 20.122.8201.8517.0093. Natureza da Despesa: 3.3.90.39. Fonte de
Recurso: 220. Valor Total: R$ 3.050,00 (três mil cinquenta reais). Fundamento Legal: A
presente contratação obedece as condições estabelecidas no Termo de Referência constante do
anexo I do Edital de Pregão Eletrônico 90115/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC. Data da
Assinatura: 05/06/2025. Vigência:12(doze) meses, improrrogáveis, contado a partir da
assinatura do contrato. Signatários: P/EMATER-DF: Cleison Medas Duval–Presidente.
P/Contratada: André Paz de Lima - Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
SUPERINTENDÊNCIA CIENTÍFICA,
TECNOLÓGICA E DE INOVAÇÃO

 
EXTRATO DO RESULTADO PRELIMINAR - EDITAL 02/2025 - FAPDF

PARTICIPA - SELEÇÃO PÚBLICA DE PROPOSTAS APOIO À PARTICIPAÇÃO
EM EVENTOS, CURSOS DE CURTA DURAÇÃO OU VISITAS TÉCNICASEM

PARTICIPAÇÃO EM JULHO 
A Superintendência Científica, Tecnológica e de Inovação Fundação de Apoio à Pesquisa
do Distrito Federal – FAPDF – no uso de suas atribuições legais que confere o artigo 17, do
Decreto nº 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e
com fundamento nos artigos 27, incisos II e XVIII, do Regimento Interno, e nos termos do
processo 00193-00000165/2025-91, Torna Público o Resultado Preliminar referente às
propostas submetidas para o mês de participação julho do Edital nº 02/2025 - FAPDF
Participa. A relação das propostas selecionadas dentro do limite orçamentário encontra-se
organizada em faixas: Faixa A – 1º Jordana Naves Ripoll Craveiro, Summer School of
MCMP (The Munich Center for Mathematical Philosophy) for Widening Participation in
Mathematical Philosophy, 50,00%, R$ 14.147,78; 2º Luis Fernando Martins Guieiro,
Congresso Internacional Nebrija em Linguística Aplicada ao Ensino de Línguas, 45,65%,
R$ 24.984,80. Faixa B – 1º Maria Cecília Ribeiro Nunes Nascimento, Avanca Cinema
2025, 78,26%, R$ 18.275,20; 2º Clendson Domingos Gonçalves, MICRADS’25 - The 2025
Multidisciplinary International Conference of Research Applied to Defense and Security,
78,26%, R$ 20.011,64; 3º Mafalda Fabiene Ferreira Pantoja, Lisbon Livable Cities: Culture
People & Place, 78,26%, R$ 24.669,93. Faixa C – 1º Sérgio Nogueira Seabra, Workshop:
Changing Modes of Coordination: Accounting Implications of Vertical Public Service
Reform, 100,00%, R$ 13.995,86; 2º Daniel Alves da Silva, MICRADS’25 - Conferência
Internacional Multidisciplinar de Pesquisa Aplicada à Defesa e Segurança de 2025,
100,00%, R$ 13.310,79; 3º Renato Fernando Amabile, Visita Técnica à Agrosavia
(Colômbia), 100,00%, R$ 24.900,00; 4º Vinícius Pereira Gonçalves, Projeto de Visita
Técnica Internacional – Empresa Revmatics Inc. (EUA), 100,00%, R$ 24.999,98; 5º Carlos
Federico Domínguez Avila, Visita Técnica ao Complexo Científico Industrial de Honduras
(Cocinh-Lab), 100,00%, R$ 12.737,66; 6º Rita de Cassia Marqueti Durigan, Visita Técnica
para a University of Delaware, 100,00%, R$ 24.597,60; 7º Gabriel Arquelau Pimenta
Rodrigues, XVII Simpósio Brasileiro de Computação Ubíqua e Pervasiva, 95,65%, R$
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4.334,00. Informe: Destaca-se que esta lista trata-se das propostas habilitadas e
avaliadas dentro do limite orçamentário estipulado em Edital, itens 3.3.1 e 3.3.2.
Conforme item 15.2, a seleção da proposta não confere o direito subjetivo ao apoio
financeiro, caracterizando mera expectativa e direito, condicionado à disponibilidade
orçamentária e financeira do presente Edital. Conforme item 14.2. do Edital, a partir
desta data, abre-se o prazo para interposição de recurso administrativo, que deverá ser
enviado para o e-mail: coobe@fap.df.gov.br. Em caso de não habilitação da proposta,
o proponente que desejar obter mais detalhes sobre o resultado deverá encaminhar sua
solicitação por e-mail para coobe@fap.df.gov.br. Renata de Castro Vianna,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01 AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº06/2025

O Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal, conforme
delegação de competência outorgada pelo Decreto nº 32.598/2010, Capítulo VII e
nomeação pelo Decreto de 04 de julho de 2023, RESOLVE: EXPEDIR, o presente
APOSTILAMENTO, referente ao Contrato de Prestação de Serviços nº06/2025,
celebrado entre esta Secretaria e a empresa SMS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.235.133/0001-78, consoante ao Processo nº 00150-
00005162/2024-97. Conforme Apostilamento fica alterada a Natureza da Despesa para
33.90.30.17, de acordo com a Autorização - SECEC/SUAG 172055691. FRANCISCO
CLÁUDIO DE ABRANTES. Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa.
Brasília, 04 de junho de 2025.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 30/2025
PROPOSTA Nº 331
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por FRANCISCO CLAUDIO DE
ABRANTES, na qualidade de Secretário de Estado, cuja delegação de competência foi
outorgada pela publicação no Diário Oficial nº 238, em 16 de dezembro de 2016 pelo
Decreto nº 32.598, capitulo VII, nomeado pelo Decreto de 04 de julho de 2023 e a
Organização da Sociedade Civil INSTITUTO LATINOAMERICA - PARA O
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAO, ARTE, CIENCIA E CULTURA, doravante
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº
04.516.087/0001-05, neste ato representada por ATANAGILDO BRANDOLT DE
BRANDOLT, que exerce a função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE
FOMENTO, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31
de julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante
as cláusulas seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Este instrumento tem por
objeto a realização do projeto “HISTÓRIAS DE SOBRADINHO", realização de pesquisa,
impressão e publicação de um livro, com uma narrativa da história de Sobradinho/DF,
conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este
instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de
desembolso previsto no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da
parceria é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 2.3. A despesa correrá à conta da
seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 16101; II – Programa de
Trabalho: 13.392.6219.9075.0362. III – Natureza da Despesa: 3.3.50.41; IV – Fonte de
Recursos: 100. 2.4 – O empenho é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme Nota
de Empenho nº 2025NE00548-SECEC, emitida em 05/06/2025, sob o evento nº 400097,
na modalidade global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA:
3.1 - Este instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 12/11/2025.
CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
GESTORES DA PARCERIA: Designar os servidores FREDERICO BORGES
MACHADO - matrícula nº 0240520-2, cargo Analista de Atividades Culturais e
MARCELA MENDES DE ARAUJO, matrícula nº 0158509-6, cargo Gestor em Pol. Publ.
e Gestão Governamental, para atuarem como gestores do Termo de Fomento referente ao
Projeto “História de Sobradinho”, celebrado no âmbito da proposta nº 331 – Plataforma
MROSC. Compete a Presidência da Comissão Gestora o servidor FREDERICO BORGES
MACHADO e a Vice-presidência a servidora MARCELA MENDES DE ARAUJO. Data
da assinatura: 05 de junho de 2025. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE
ABRANTES e Pela OSC: ATANAGILDO BRANDOLT DE BRANDOLT.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 31/2025
PROPOSTA Nº 370
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por FRANCISCO CLAUDIO DE

ABRANTES, na qualidade de Secretário de Estado, cuja delegação de competência foi
outorgada pela publicação no Diário Oficial nº 238, em 16 de dezembro de 2016 pelo
Decreto nº 32.598, capitulo VII, nomeado pelo Decreto de 04 de julho de 2023 e a
Organização da Sociedade Civil IBFDF INSTITUTO BORA FAZER DF, doravante
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº
05.420.280/0001-00, neste ato representada por EURIPEDES VIANA SANTANA, que
exerce a função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-se
pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis
orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Este instrumento tem por objeto a
realização do projeto “32º ARRAIÁ DOS CAIPIRAS DO BOSQUE 2025", a ser executado
no Parque de Exposições da Região Administrativa de São Sebastião/DF, conforme
detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. CLÁUSULA
SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este instrumento
envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto
no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$
299.993,29 (duzentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e três reais e vinte e nove
centavos). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade
Orçamentária: 16101; II – Programa de Trabalho: 13.392.6219.9075.0361;
13.392.6219.9075.0376. III – Natureza da Despesa: 3.3.50.41; IV – Fonte de Recursos: 100.
2.4 – Os empenhos são de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e de R$ 149.993,29
(cento e quarenta e nove mil novecentos e noventa e três reais e vinte e nove centavos),
conforme Notas de Empenho nºs 2025NE00551-SECEC e nº 2025NE00552-SECEC,
emitidas em 05/06/2025, sob o evento nº 400097, na modalidade global. CLÁUSULA
TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA: 3.1 - Este instrumento terá vigência
da data de sua assinatura até 09/07/2025. CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA:
5.1 – Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTORES DA PARCERIA: Designar as
servidoras JAQUELINE LISBÔA AGUIEIROS - matrícula nº 0158503-7, cargo Gestor em
Pol. Públ. e Gestão Governamental e MARCELA MENDES DE ARAUJO, matrícula nº
0158509-6, cargo Gestor em Pol. Publ. e Gestão Governamental, para atuarem como
gestoras do Termo de Fomento referente ao Projeto “32º Arraiá dos Caipiras do Bosque
2025”, celebrado no âmbito da proposta nº 370 – Plataforma MROSC. Compete a
Presidência da Comissão Gestora à servidora JAQUELINE LISBÔA AGUIEIRO e a Vice-
presidência à servidora MARCELA MENDES DE ARAUJO. Data da assinatura: 05 de
junho de 2025. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES e Pela OSC:
EURIPEDES VIANA SANTANA.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 32/2025
PROPOSTA Nº 392
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por FRANCISCO CLAUDIO DE
ABRANTES, na qualidade de Secretário de Estado, cuja delegação de competência foi
outorgada pela publicação no Diário Oficial nº 238, em 16 de dezembro de 2016 pelo
Decreto nº 32.598, capitulo VII, nomeado pelo Decreto de 04 de julho de 2023 e a
Organização da Sociedade Civil ASSOCIACAO DOS AMIGOS DAS ARTES DE
BRASILIA BRASIL - AMABRA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.635.705/0001-48, neste
ato representada por DOMINGOS NERIS DOS SANTOS CAVALCANTE (DONER),
que exerce a função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO,
regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de
2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as
cláusulas seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Este instrumento tem por
objeto a realização do projeto “APOIO A 2ª EDIÇÃO DO PROJETO CONCERTO DAS
ESCOLAS NO MUSEU NACIONAL DA REPÚBLICA", a ser executado " a ser
executado no Museu Nacional da República - DF, conforme detalhamento contido no
Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR
GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este instrumento envolve transferência de
recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I
– Unidade Orçamentária: 16101; II – Programa de Trabalho: 13.392.6219.9075.0367. III
– Natureza da Despesa: 3.3.50.41; IV – Fonte de Recursos: 100. 2.4 – O empenho é de
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2025NE00553-
SECEC, emitida em 05/06/2025, sob o evento nº 400097, na modalidade global.
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA: 3.1 - Este
instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 05/08/2025. CLÁUSULA
QUINTA – CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
GESTORES DA PARCERIA: Designar os servidores FREDERICO BORGES
MACHADO - matrícula nº 0240520-2, cargo Analista de Atividades Culturais e
DANILO REBOUÇAS DOS REIS, matrícula nº 0240508-3, cargo Técnico de Atividades
Culturais, para atuarem como gestores do Termo de Fomento referente ao Projeto “Apoio
a 2ª Edição do Projeto Concerto das Escolas no Museu Nacional da República”,
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celebrado no âmbito da proposta nº 392 – Plataforma MROSC. Compete a Presidência
da Comissão Gestora o servidor FREDERICO BORGES MACHADO e a Vice-
presidência o servidor DANILO REBOUÇAS DOS REIS. Data da assinatura: 05 de
junho de 2025. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES e Pela
OSC: DOMINGOS NERIS DOS SANTOS CAVALCANTE (DONER).

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO Nº 163/2023
Que entre si celebram o DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA MAPATI.
PROCESSO Nº 00150-00008775/2023-03
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, com sede na Biblioteca Nacional
de Brasília Leonel de Moura Brizola - Setor Cultural da República, Área Cívica, Lote
s/n Edíficio da Biblioteca Nacional, DF - CEP: 70070-150, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por FRANCISCO CLAUDIO
DE ABRANTES, na qualidade de SECRETÁRIO DE ESTADO, cuja delegação de
competência foi outorgada pelo Decreto n° 32.598, de 15 de dezembro de
2010,nomeado pelo Decreto de 04 de julho de 2023, publicado no DODF nº 125, de 05
de julho de 2023, pag.32, e a Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO
ARTÍSTICA MAPATI, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº 02.483.227/0001-6, com sede na SHCGN 707, Bloco
“K”, Nº 05, sala 02 – Asa Norte – Brasília/DF, neste ato representada por DAZI
ANTUNES CORRÊA, brasileira, portadora do documento de identificação RG 24*****
-SSP/DF e inscrita sob o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº 143.XXX.XXX-30,
residente na SQN 108, Bloco *, Apto ***, Asa Norte – Brasília/DF, que exerce a função
de Presidente, resolvem celebrar este TERMO ADITIVO ao TERMO DE FOMENTO nº
163/2023, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de
julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante
as cláusulas seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA – PRORROGAÇÃO: Este instrumento
visa a prorrogação de vigência do Termo de Fomento (MROSC) N.º 163/2023 até
31/07/2025, cujo objeto será executado conforme detalhamento contido no Plano de
Trabalho em anexo a este instrumento 170004075. CLÁUSULA SEGUNDA -
EFICÁCIA: A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato
no Diário Oficial do Distrito Federal, a ser providenciada pela Administração Pública
até 20 (vinte) dias após a assinatura. CLÁUSULA TERCEIRA – DEMAIS
CONDIÇÕES DA PARCERIA: Ficam mantidas as demais condições pactuadas no
instrumento cuja vigência é prorrogada por meio deste Aditivo. CLÁUSULA QUARTA
- CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL nº 34.031/2012: Havendo
irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012). Brasília, 05 de junho
de 2025. Pelo Distrito Federal: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES. Pela
Organização da Sociedade Civil: DAZI ANTUNES CORRÊA.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
PROCESSO: 00150-00004391/2025-75

A Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria de Estado de Cultura e Economia
Criativa do Distrito Federal torna pública a aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA à
Organização da Sociedade Civil INSTITUTO EXPRESSAO CULTURAL DE BRASILIA -
IECB, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 31.203.013/0001-91,
com sede na Rua 3, Chácara 30, Lote 3, Casa 01, Vicente Pires – Brasília- DF, em razão do
atraso injustificável da prestação de contas, conforme o disposto no inciso I, do artigo 63 da
Portaria nº 21, de 23 de janeiro de 2020, referente ao Termo de Fomento (MROSC) n.º
123/2023, cujo objeto era a realização do projeto "SHOW DA FAMÍLIA - PARANOÁ", nos
autos do processo SEI nº 00150-00007911/2023-30. ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA
PEDROSO, Subsecretário de Administração Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
INTERESSADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL E
CULTURAL - IDISC
Notifica-se o Sr ROMUALDO MACHADO BISPO, representante da OSC INSTITUTO
DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL E CULTURAL - IDISC, a
apresentar defesa em relação à aplicação de penalidade de declaração de inidoneidade
para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades de todas as esferas de governo, no âmbito do processo administrativo
sancionatório 00150-00003904/2025-21. A medida decorre da análise da Prestação de
Contas do Termo de Fomento nº 81/2022, referente ao projeto “Cultura Conectada”, que
foi rejeitada em razão da omissão no dever de prestar contas, descumprimento
injustificado do objeto da parceria e dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo
ou antieconômico, conforme o artigo 69, III, § 2º, I, II e III, do Decreto nº 37.843/2016.
A defesa poderá ser apresentada diretamente na Diretoria de Gestão de Parcerias e
Contratos - DGPC/SUAG, da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do
Distrito Federal, ou enviada para o e-mail: dgpc.suag@cultura.df.gov.br. Concede-se o
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data desta publicação.

ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

CONVOCAÇÃO PARA A 6ª e 7ª REUNIÃO
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 803, na Portaria nº 75, de
14 de outubro de 2014, e conforme a Resolução Administrativa nº 01/2025, que institui a
Câmara Temática do Plano Diretor de Ordenamento Territorial, CONVOCA os membros
da Câmara Temática do Plano Diretor de Ordenamento Territorial (CT/PDOT) para a 6ª e
7ª Reunião, a serem realizadas nos dias 11 de junho de 2025, às 14h e 13 de junho de 2025,
às 8h30, presencialmente, no Edifício Number One – SCN Quadra 1, Asa Norte,
Brasília/DF, 18º andar, Sala de Reuniões da Sede da SEDUH.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
DIRETORIA IMOBILIÁRIA

 
EDITAL Nº 322/2025

O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, com fundamentação na Lei distrital nº 3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe
sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, resolve: HABILITAR o associado Uib
Dias - CPF n º 028.***.***-29 indicado pela entidade ANMH , tendo em vista o
cumprimento dos requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006, a fim de compor exclusivamente
a demanda do Edital de Convocação nº 03/2017 - Riacho Fundo II. A consulta da situação
cadastral dos candidatos encontra-se disponível no portal
http://www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília/DF, 06 de Junho de 2025
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

EDITAL Nº 323/2025
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, com fundamentação na Lei distrital nº 3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe
sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, resolve: HABILITAR 02 associados
indicados pela entidade ABEM DO BRASIL, tendo em vista a comprovação do
enquadramento nos ditames da Lei Distrital nº 3.877/2006, a fim de compor exclusivamente
a demanda do projeto Samambaia - Edital de Convocação nº 02/2017. A situação cadastral
dos candidatos encontra-se disponível no portal www.codhab.df.gov.br.

Brasília/DF, 06 de junho de 2025
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
A SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no art. 25, incisos I e II, do Decreto nº 37.843/2016 e do art. 31 da Lei nº
13.019/2014, bem como considerando que a ausência de chamamento público por
inexigibilidade exige do administrador público a apresentação de justificativa formal,
resolve:
TORNAR PÚBLICA a pretensa formalização de Termo de Fomento, com arrimo na Lei nº
13.019/2014 e no Decreto nº 37.843/2016, com repasse de recursos públicos financeiros,
entre o DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE
ESPORTE E LAZER e do INSTITUTO CONECTA BRASIL, Organização da Sociedade
Civil, CNPJ 03.233.826/0001-99, cujo objeto visa a realização do "STU National -
Brasília". Destaca-se que o INSTITUTO CONECTA BRASIL é o única entidade detentora
do direito de organizar e sediar no Brasil o evento denominado "STU National - Brasília",
em nome da DC10 ECONOMIA CRIATIVA LTDA., CNPJ 12.908.121/0001-15. Desta
forma, em virtude da singularidade do objeto da parceria torna inexigível o chamamento
público, nos termos da legislação supramencionada.

MATEUS BAHIA
Secretário de Estado Substituto

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
A SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no art. 25, incisos I e II, do Decreto nº 37.843/2016 e do art. 31 da Lei nº
13.019/2014, bem como considerando que a ausência de chamamento público por
inexigibilidade exige do administrador público a apresentação de justificativa formal,
resolve:
TORNAR PÚBLICA a pretensa formalização de Termo de Fomento, com arrimo na Lei
nº 13.019/2014 e no Decreto nº 37.843/2016, com repasse de recursos públicos
financeiros, entre o DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DE ESPORTE E LAZER e o Instituto Evolução, Organização da Sociedade
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Civil, CNPJ 34.955.052/0001-33, tendo como objeto apoio ao projeto
"TRAVESSIA DAS PONTES". Destaca-se que o Instituto Evolução é a única
entidade detentora do direito de organizar e sediar o evento denominado
"TRAVESSIA DAS PONTES", sob a chancela da FEDERAÇÃO DE DESPORTOS
AQUÁTICOS DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ 04.348.193/0001-27. Desta forma,
em virtude da singularidade do objeto da parceria torna inexigível o chamamento
público, nos termos da legislação supramencionada.

MATEUS BAHIA
Secretário de Estado Substituto

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS,
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS
 

EXTRATO DE OUTORGAS
O SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HÍDRICOS, DA AGÊNCIA
REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO
FEDERAL – Adasa, torna públicas as outorgas:
Outorga nº 225/2025 - ADASA/SRH/COUT. Rodrigo Bezerra Fernandes Batista,
outorga direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular profundo, para
fins de criação/dessedentação animal, localizado no endereço: Chácara 04, Núcleo
Rural Cariru, R.A. VII, Paranoá/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Preto, Unidade
Hidrográfica Alto Rio Jardim. Processo SEI nº 00197-00000220/2025-31.
Outorga nº 236/2025 - ADASA/SRH/COUT. Planalto Central Empreendimentos
Imobiliários LTDA, outorga direito de uso de água subterrânea por meio de um poço
tubular profundo, para fins de abastecimento humano, criação/dessedentação animal e
irrigação de culturas, localizado no endereço: Núcleo Rural Alexandre Gusmão, Incra
09, Gleba 03, Lote 472, Ceilândia/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto, Unidade
Hidrográfica Alto Rio Descoberto. Processo SEI nº 00197-00000816/2025-31.
Outorga nº 255/2025 - ADASA/SRH/COUT. Ronaldo Pereira da Silva, transfere os
termos de direito de uso de água subterrânea, concedida a Manoel Junior Area
Palhares, por meio da Outorga SEI-GDF nº 339/2019 - ADASA/SRH/COUT, por meio
de um poço tubular profundo, para fins de abastecimento humano e
criação/dessedentação animal, localizado no endereço: Largo da Pedra Fundamental,
Chácara 20 C, Planaltina/DF. Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, Unidade
Hidrográfica Alto Rio São Bartolomeu. Processo SEI nº 00197-00000014/2025-21.
Outorga nº 258/2025 - ADASA/SRH/COUT. Jacinta de Fatima Barbosa Medeiros,
outorga direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular raso, para fins
de irrigação paisagística, localizado no endereço: Setor Habitacional Vicente Pires,
Rua 10 Chácara 169, Casa 24, Vicente Pires/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá,
Unidade Hidrográfica Riacho Fundo. Processo SEI nº 00197-00000195/2025-95.
Outorga nº 262/2025 - ADASA/SRH/COUT. BC Geração e Comercialização de
Energia S/A, outorga direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular
profundo, para fins de abastecimento humano e comercial, localizado no endereço: BR
270, KM 02, Chácara 38, Fazenda Santo Antônio, Paranoá/DF. Bacia Hidrográfica do
Rio Preto, Unidade Hidrográfica Alto Rio Jardim. Processo SEI nº 00197-
00001393/2025-76.
Outorga nº 268/2025 - ADASA/SRH/COUT. Renan Barra Cid, outorga direito de uso
de água subterrânea por meio de um poço tubular raso, para fins de irrigação
paisagística, localizado no endereço: SHIS QI 03, Conjunto 04, Casa 18, Lago Sul/DF.
Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Lago Paranoá. Processo SEI
nº 00197-00001333/2025-53.

GUSTAVO ANTONIO CARNEIRO

EXTRATO DE OUTORGAS PRÉVIAS
O SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HÍDRICOS, DA AGÊNCIA
REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
DISTRITO FEDERAL – Adasa, torna públicas as outorgas prévias:
Outorga Prévia nº 104/2025 - ADASA/SRH/COUT. Alaor Rosa Filho, modifica
outorga prévia para reservar o direito de uso de água subterrânea, concedida por
meio da Outorga Prévia nº 25/2025 - ADASA/SRH/COUT, mediante a perfuração de
um poço tubular profundo, para fins de abastecimento humano,
criação/dessedentação de animais e irrigação de culturas, localizado no SMLN,
Trecho 4, Chácara 152, Núcleo Rural da Córrego do Palha, Lago Norte/DF, Bacia
Hidrográfica Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Lago Paranoá. Processo SEI nº
00197-00002203/2021-12.
Outorga Prévia nº 141/2025 - ADASA/SRH/COUT. Associação de Moradores do
Residencial São Bartolomeu, modifica outorga prévia para reservar o direito de uso
de água subterrânea, concedida por meio da Outorga Prévia nº 195/2024, mediante a
perfuração de um poço tubular profundo, para fins de abastecimento humano,
localizado no endereço: Núcleo Rural Capão Comprido, Avenida São Bartolomeu,
KM 2,5, Chácara 14, Lote 27, São Sebastião/DF, Bacia Hidrográfica Rio São
Bartolomeu, Unidade Hidrográfica Ribeirão Santo Antônio da Papuda. Processo SEI
nº 00197-00001964/2021-49

GUSTAVO ANTONIO CARNEIRO

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 
AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL
E RESPECTIVO RELATÓRIO DE IMPACTO AO MEIO AMBIENTE – EIA/RIMA

PARCELAMENTO DE SOLO URBANO - ARINE SUCUPIRA
O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL - IBRAM/DF - convida todos os interessados
para a Audiência Pública PRESENCIAL de apresentação e discussão do Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – EIA/RIMA
para PARCELAMENTO DE SOLO URBANO, referente ao licenciamento ambiental
(Licença Instalação Corretivo (LIC)) do empreendimento denominado Parcelamento de
Solo Urbano - regularização da ARINE SUCUPIRA, localizado na Região
Administrativa do Riacho Fundo I, sendo sua poligonal limitada a norte pela Avenida
Sucupira, em que o acesso principal ocorre pela Estrada Parque Núcleo Bandeirante –
EPNB – DF-075 e a oeste pelo Córrego Riacho Fundo. INTERESSADO: COMPANHIA
IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP. Processo de Licenciamento Ambiental nº
SEI 00391-00000640/2023-21. Visando uma maior participação, a Audiência Pública
será realizada de forma presencial com transmissão ao vivo, no dia 08 de Julho de 2025,
com início às 19h30min e encerramento previsto para às 22h30min no endereço:
Auditório do IFB - Riacho Fundo, Av. Cedro, AE 15, QS 16 - Riacho Fundo I, Brasília -
DF, CEP: 71826-006. As instruções relativas aos canais de transmissão e respectivos
procedimentos para acesso e participação serão divulgadas previamente, no prazo
mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da data de realização da audiência pública, no
endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br e ficarão disponíveis até o encerramento da
Audiência Pública. Os estudos, regulamento da audiência e demais documentações
poderão ser acessados por meio do endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br.

Figura 1: Mapa de Localização do Parcelamento ARINE SUCUPIRA. Fonte: EIA/RIMA
CONSÓRCIO INFRA-SUCUPIRA

RONEY NEMER
Presidente

FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO DE ADESÃO
Processo SEI: 04001-00000088/2023-14. DA ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao
Convênio de Adesão nº 07/2024. DAS PARTES: Fundação Jardim Zoológico de
Brasília - FJZB e Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal
- INAS/DF. DO OBJETO: O Termo aditivo tem por objetivo a alteração da Cláusula
Oitava do Convênio de Adesão nº 07/2024, que passa a vigorar com a seguinte
redação: CLÁUSULA OITAVA - DO CUSTEIO DO PATROCINADOR. 8.1. A
responsabilidade do PATROCINADOR no custeio do GDF SAÚDE dar-se-á
conforme estabelecido na Lei nº 3.831, de 14 de março de 2006 e no Regulamento
do GDF SAÚDE. 8.2. Caberá ao órgão central de gestão de pessoas do Governo do
Distrito Federal efetuar aporte mensal para o GDF SAÚDE observando os
percentuais estabelecidos nos atos normativos expedidos pelo Governador, calculado
sobre o valor mensal total da folha de pagamento dos servidores do
PATROCINADOR. 8.3. A revisão do percentual de aporte mensal institucional
entrará em vigor a partir da data de publicação do ato normativo expedido pelo
Governador de que trata o art. 21, § 2º da Lei nº 3.831, de 2006. DA VIGÊNCIA: O
Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade enquanto
vigente o Convênio de Adesão original, nos termos da Cláusula Décima Terceira do
Convênio de Adesão nº 07/2024. DATA DE ASSINATURA: 13/05/2025. DOS
SIGNATÁRIOS: Pela Fundação (Patrocinadora): WALLISON COUTO DE
OLIVEIRA, na qualidade de Diretor-Presidente; Pelo Instituto (Administrador):
DANIEL IZAIAS DE CARVALHO, na qualidade de Diretor-Presidente.
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SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2021

PROCESSO SEI Nº: 00094-00000551/2021-78. PARTES: SERVIÇO DE LIMPEZA

URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF e a EMPRESA BELFORT

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS LTDA, CNPJ/MF nº 10.865.146.0001-53.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência

do Contrato nº 03/2021 (56777447) por mais 90 (noventa) dias, de 05 de junho de 2025

até 05 de setembro de 2025, com base no inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93, bem como,

tem por objeto reajustar os valores praticados no Contrato nº 03/2021 (56777447),

conforme previsão na Nota Técnica N.º 12/2025 -

SLU/PRESI/DITEC/SUBTEC/CORECON (164376786), Memorando Nº 34/2025 -

SLU/PRESI/DITEC/USMOB (171092072) e Ofício Nº 5/2025 -

SLU/PRESI/DITEC/USMOB (171206516) no que tange à Repactuação de Preços e

Insumos e Mão de Obra do contrato supracitado. DO VALOR: Considerando o

quantitativo previsto de 3,24 ton/anual, conforme Ata de Registro de Preços (52601347),

estima-se um valor anual atualizado de R$ 5.299,82 (cinco mil duzentos e noventa e nove

reais e oitenta e dois centavos), sendo o preço unitário da tonelada igual a R$ 1.635,75

(um mil seiscentos e trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos), conforme Tabela 13.

Deste modo, a presente repactuação apresentou uma variação de preços de cerca de

11,30% em relação ao valor vigente, nos termos da Nota Técnica N.º 12/2025 -

SLU/PRESI/DITEC/SUBTEC/CORECON (164376786). DA DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA: UO: 22214; PT: 15.452.6209.2654.0002; Fonte de Recurso: 220;

Natureza da Despesa: 33.90.39; Subitem: 13. DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo

terá vigência de 05 de junho de 2025 até 05 de setembro de 2025. DATA DA

ASSINATURA: 05/06/2025. SIGNATÁRIOS: Pelo SLU/DF, LUIZ FELIPE CARDOSO

DE CARVALHO, Diretor-Presidente, ANDERSON MOURA E SOUSA, Diretor de

Administração e Finanças e, pela CONTRATADA: RODRIGO LARA DE SOUSA,

Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO

 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Nº DO PROCESSO SEI 00092-00000196/2024-36 ESPÉCIE: Termo de Cessão de Uso

nº 54/2024 (143839588) ; CEDENTE: Companhia Imobiliária de Brasília –

TERRACAP; Cessionário: Distrito Federal; OBJETO: Termo de Cessão de Uso com

destinação ao uso exclusivo da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito

Federal - CAESB; EMBASAMENTO LEGAL: Decisão nº 379 da Diretoria Colegiada

da TERRACAP em sua 3778ª Sessão realizada em 09/05/2024; DESPESAS DE

PUBLICAÇÃO: Correrão a expensas da Terracap. DATA DE ASSINATURA:

03/06/2025; P/Terracap: Izidio Santos Junior e Júlio César de Azevedo Reis P/Distrito

Federal: Gustavo do Vale Rocha; TESTEMUNHAS: Alípio Valadares Fernandes e

Ralfen A. de M. Gonçalves.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PARA VENDA DE IMÓVEIS

 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE PEDIDOS DE DIREITO

DE PREFERÊNCIA REFERENTE AO EDITAL Nº 06/2025

A Comissão Permanente de Licitação de Venda de Imóveis - COPLI, no uso das atribuições

estabelecidas no CAPÍTULO VI - DA COMISSÃO E DE SUAS ATRIBUIÇÕES do Edital

nº 06/2025, torna público o DEFERIMENTO do pedido de direito de preferência postulado

pela licitante CRUZ PARTICIPAÇÕES (Proposta de Compra nº 10057120 - ITEM 76),

conforme consta da documentação acostada no Processo nº 00111-0001793/2025-39. Na

oportunidade, comunica-se a abertura de prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da presente

decisão, para interposição de eventuail recurso.

Brasília/DF, 05 de junho de 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

CONTROLADORIA-GERAL

SUBCONTROLADORIA DE GESTÃO INTERNA
 

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 01/2025

Processo: 00480-00005349/2024-40. Partes: DF/CONTROLADORIA-GERAL DO

DISTRITO FEDERAL - CGDF X SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DO ESTADO DE SERGIPE - SEFAZ/SE. Objeto: Cessão do código-fonte do

sistema informatizado, denominado SAEWEB, de autoria da Controladoria-Geral

do Distrito Federal (CGDF) para a Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do

Sergipe (SEFAZ/SE). Vigência: Até a efetiva cessão do sistema. Assinatura:

04.06.2025. Signatários: pela CGDF: DANIEL ALVES LIMA, na qualidade de

Secretário de Estado Controlador-Geral do Distrito Federal, e pela SEFAZ/SE:

SARAH TARSILA ARAÚJO ANDREOZZI, na qualidade de Secretária de Estado

da Fazenda de Sergipe.

DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo: 00401-00029060/2024-86. Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO

FEDERAL/DPDF X COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO

BRASIL/NOVACAP. Objeto: estabelecer condições de cooperação técnica entre a

DPDF e a NOVACAP, para prestação de serviços técnicos de engenharia pela

NOVACAP, com vistas à fiscalização e supervisão das obras de implantação do

Núcleo de Atendimento Jurídico de São Sebastião (NAJSEB), situado no Centro de

Múltiplas Atividades AE05, São Sebastião - DF, incluindo medições, recebimentos

provisórios e definitivos, e outras ações inerentes à execução do objeto. Vigência: 36

(trinta e seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura, e poderá ser

prorrogado, conforme interesse dos partícipes, mediante Termo Aditivo. Assinatura:

05/06/2025. Signatários: pela DPDF: CELESTINO CHUPEL, Defensor Público-Geral,

e pela NOVACAP: FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE, Diretor-

Presidente; CARLOS ALBERTO SPIES, Diretor de Planejamento e Projetos; ANDRÉ

LUIZ OLIVEIRA VAZ, Diretor de Obras.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE LICITAÇÃO

DIRETORIA DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 90001/2025 - UASG 926314

Processo: 00401-00029020/2024-34. Objeto: aquisição de webcam e fone de ouvido,

tipo headset, por meio de Pregão Eletrônico, para atender à necessidade de garantir

ferramentas adequadas ao contexto de trabalho da Defensoria Pública do Distrito

Federal - DPDF, conforme especificações e condições estabelecidas no termo de

referência constante do Anexo I do Edital. Diante da inexecução do Item n.º 1, a

reabertura do julgamento/habilitação está agendada para o dia 12/06/2025 às 14h30.

Demais informações no site: www.gov.br/compras.

DÉBORA CÂNDIDO

Pregoeira, Substituta

TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 1/2025

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ nº 00.534.560/0001-26 -

Contratada: DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL - CNPJ nº

00.475.855/0001-79 - Objeto: I - realização pelo TCDF, em parceria com o DETRAN/DF,

de eventos com vistas a divulgar e a incentivar a implementação de boas práticas na

Autarquia; II

- realização pelo TCDF, por meio de sua Escola de Contas Públicas, de eventos de

capacitação de interesse do DETRAN/DF, em temas afetos à atuação do Tribunal,
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notadamente aqueles previstos no Plano de Capacitação; III - acesso, via web e internet, às

informações disponíveis sobre veículos e condutores no Sistema DETRAN/DF, conforme

método de acesso disponibilizado pela Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação

- Dirtec; IV - compartilhamento, pelo DETRAN/DF ao TCDF, da base de dados cadastrais

de veículos e condutores do Distrito Federal - Processo n.º 00600-00009189/2023-22 -

Fundamento Legal: Art. 294, caput, do RI/TCDF e Decisão - TCDF nº 15/2025 - Vigência

e Execução: 60 (sessenta) meses a contar de sua publicação no DODF - Data da Assinatura:

24/03/2025 - Assinam: pelo pelo TCDF, Presidente MANOEL PAULO DE ANDRADE

NETO; pelo DETRAN-DF, Diretor-Geral TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO.

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 13/2025

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ n.º 00.534.560/0001-26 - Contratada:

ALGAR TELECOM S/A - CNPJ n.º 71.208.516/0001-74 - Objeto: Prestação de Serviço

Telefônico Fixo Comutado - STFC, nas modalidades local (fixo-fixo e fixo-móvel), longa

distância nacional - LDN e longa distância Internacional - LDI, para o atendimento das

necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) - Processo n.º 00600-

00002081/2025-71 - Licitação: Pregão Eletrônico nº 90010/2025 - Fundamento Legal: Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021 - Vigência e Execução: de 01/07/2025 a 31/07/2026 – Valor total:

R$ 11.499,96 (onze mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos) - Unidade

Gestora: 20101 - Gestão: 1 - Classificação Orçamentária: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Programa de Trabalho: 01122823185170019 - Fonte de

Recurso: 1500.1000 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO - Nota de Empenho: 2025NE00691 -

Data de Emissão da NE: 20/05/2025 - Valor da NE: R$ 6.708,31 (seis mil setecentos e oito reais

e trinta e um centavos) - Data da Assinatura: 05/06/2025 - Assinam: pelo Contratante, PAULO

CAVALCANTI DE OLIVEIRA; e, pela Contratada, HERIBERTO HUGO FERNANDEZ

BLANCO e RAPHAEL OLIMPIO FERREIRA.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE REABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados, com

dedicação exclusiva de mão de obra, relativos a Bombeiro Civil, apoio administrativo na área

de segurança contra incêndio, pânico, abandono de edificações, primeiros socorros,

treinamento de bombeiros voluntários e desenvolvimento e atualização de política

prevencionista (PPCI), para atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito

Federal (TCDF), em modelo de gestão contratual por desempenho / resultado. Processo:

00600-00000621/2025-81-TCDF. Valor estimado: R$ 4.170.259,44; enquadramento: natureza

3.3.90.37.12 – Locação de Mão de Obra; classificação funcional e programática:

01.122.8231.8517.0019 – Manutenção de Serviços Administrativos Gerais - TCDF; fonte de

Recursos: 1500.1000. Data limite de recebimento das propostas 26.06.2025, às 14h30min.

Cópia do Edital encontra-se à disposição no Serviço de Licitação, localizado no 2º Andar do

Ed. Anexo do TCDF, telefone (61) 3314-2742 ou pelos sítios: www.tc.df.gov.br e

www.gov.br/compras (UASG: 974003). A Sessão Pública será processada no sítio do

Compras.gov.br, nos termos do Edital. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.453/2015, as

informações referentes ao certame também estão disponíveis no sítio www.tc.df.gov.br, link:

Consulta Processo do TCDF.

Brasília/DF, 04 de junho de 2025

ALESSANDRA RIBEIRO ASTUTI

Pregoeira

AVISO DE REABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025

Objeto: contratação de Instituição credenciada como “Agente de Integração” para

operacionalização plena de estágio de estudantes que estejam frequentando o ensino

regular em instituições de educação de nível médio, superior e pós-graduação para

atendimento às demandas em áreas do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF).

Processo: 00600-00003225/2024-25-TCDF. Valor estimado: R$ 4.062.347,52;

enquadramento: natureza 3.3.90.39.84 – Outros Serviços de Terceiros – PJ e 33.90.39.87

– Outros Serviços de Terceiros – PJ; classificação funcional e programática:

01.122.8231.2422.9637 – Concessão de Bolsa Estágio – TCDF; fonte de Recursos:

1501.1001. Data limite de recebimento das propostas 24.06.2025, às 14h30min. Cópia do

Edital encontra-se à disposição no Serviço de Licitação, localizado no 2º Andar do Ed.

Anexo do TCDF, telefone (61) 3314-2742 ou pelos sítios: www.tc.df.gov.br e

www.gov.br/compras (UASG: 974003). A Sessão Pública será processada no sítio do

Compras.gov.br, nos termos do Edital. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.453/2015, as

informações referentes ao certame também estão disponíveis no sítio www.tc.df.gov.br,

link: Consulta Processo do TCDF.

Brasília/DF, 04 de junho de 2025

ALESSANDRA RIBEIRO ASTUTI

Pregoeira

INEDITORIAL

AUTO POSTO FILLIPE SANTAREM COMERCIO
DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

 

AVISO DE RECEBIMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do

Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença de Operação SEI-GDF nº

36/2025 - IBRAM/PRESI, para a atividade de Posto Revendedor de Combustível, na A

ADE SUL CONJUNTO 4 LOTE, 01, CEP: 72.314-704, Samambaia Sul. Brasília/Distrito

Federal. Processo: 00391-00012615/2024-71. AGLEIBE FERREIRA.

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CARNES
FRESCAS, GENEROS ALIMENTICIOS, FRUTAS,

VERDURAS, FLORES E PLANTAS DE BRASLIA/DF -
SINDIGÊNEROS/DF

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL

ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O Presidente do SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CARNES FRESCAS,

GENEROS ALIMENTICIOS, FRUTAS, VERDURAS, FLORES E PLANTAS DE

BRASLIA/DF - SINDIGENÊROS/DF, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,

convoca todas as empresas associadas, para AGO a realizar-se no dia 17/06/2025 às

10h (1ª convocação) e 10h30 (2ª convocação), online pelo aplicativo Microsoft Teams,

para deliberar sobre: a) Prestação de Contas do ano de 2024; b) Previsão Orçamentária

2025; c) Assuntos gerais de interesse da categoria. Em ato contínuo convoca toda a

categoria para a AGE, que será realizada 30 minutos após em (2ª convocação), para

deliberar sobre: a) Instituição, eleição e delegação de poderes à comissão de

negociações coletivas do segmento do Comércio Varejista de Carnes, Gêneros

Alimentícios, Frutas, Verduras, Flores e Plantas do DF, para negociar cláusulas das

Convenções Coletivas, Termos Aditivos ou Acordos e autorizar a instauração ou a

defesa de Dissídio Coletivo; b) Reajuste da Contribuição Confederativa c) Revisão da

Contribuição Assistencial; d) Eleição e delegação de poderes de um representante legal

e um suplente para serem conciliadores nas audiências na Comissão de Conciliação

Prévia Intersindical; e) Posse dos conciliadores; f) Assuntos Gerais. CNPJ:

00.113.621/0001-81. Brasília/DF, 03 de junho de 2025.

JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

Presidente

CESAR LUIS REUTER
 

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA - LAU

Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos

Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença

Ambiental Única-LAU, para atividade de Agricultura Irrigada, na Área Isolada nº 02

– Fazenda Rondon, DF-250/DF-320, Núcleo Rural Rio Preto, Planaltina,

Brasília/DF. Foi determinada a elaboração de Estudo Ambiental. Processo: 00391-

00005768/2025-43. CESAR LUIS REUTER.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

DE BRASÍLIA/DF-SINDSAÚDE
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIAS GERAIS

EXTRAORDINÁRIAS

O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE

SERVIÇOS DE SAÚDE DE BRASÍLIA/DF-SINDSAÚDE, inscrito no CNPJ nº

00.579.664/0001-57, com sede no SDS, Bl.“P”, Ed. Venâncio III, 1º Andar, Sala

109/113, CEP: 70.393-902, Brasília/DF, por sua Diretora-Presidente Marli

Rodrigues, com fundamento no Art. 24, inciso II c/c Art. 65, Art. 66, alínea a) e

Art. 69, § 2º, do Estatuto Social da Entidade, convoca todos os empregados do

IGESDF - Instituto de Gestão Estratégica em Saúde do Distrito Federal, a

participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 09 de

junho de 2025, às 11h, no Auditório do Hospital de Base do Distrito Federal, em

continuidade à Assembleia Geral em Aberto, realizada no dia 13/02/2025, para

deliberar sobre as seguinte ordem do dia: 1. Informes sobre as negociações da

Data Base - 2024; 2. Negociação da Data Base 2025; 3. Deliberar indicativo de

Greve. Brasília/DF, 06 de junho de 2025.

MARLI RODRIGUES

Diretora-Presidente
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